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Vamos arrancar da poeira das secretarias e dos 
arquivos os documentos para a nossa história, 
tão cheia de ensinamentos e de encantos para o 
nosso coração. Preguemos a cruzada do bem e 
do  progresso,  bradando  contra  tudo que  for 
retardamento,  atraso  e  esquecimento  de 
deveres cívicos. Trabalhemos sem tréguas pela 
obra  do  nosso  engrandecimento  material, 
intelectual e moral. 
FREITAS,  Clodoaldo.  História do Piauí: sinopse. In: 
Almanak  Piauhiense  para  o  ano  de  1905.  Teresina, 
1904. p. 25.  
 
 
 
 
 




RESUMO 
 
 
A presente dissertação analisa a produção historiográfica no Piauí nas três primeiras décadas 
do séc. XX, tendo em vista saber como os intelectuais-historiadores piauienses formularam, 
nesse período,  uma  identidade  local  própria,  evidenciando-se  a  construção de  concepções 
acerca  da  nacionalidade  brasileira  no  Estado.  Nosso  argumento  é  que  essa  produção 
historiográfica  rompeu  com  a  forma  da  narrativa  histórica  monarquista  e  viabilizou  a 
construção  de uma história patriótica  piauiense. Ela constitui uma das mais significavas 
manifestações culturais do Piauí e principal fator para construção da piauiensidade, termo que 
sintetiza os atributos que identificam o Estado, o que ele é ou o que o diferencia no conjunto 
das alteridades federativas. De um modo geral, essa dissertação constitui uma reflexão sobre a 
escrita histórica e seus usos sociais e políticos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: historiografia; identidade cultural; Piauí; piauiensidade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




ABSTRACT 
 
The  following thesis analyses the historiographical production in  Piauí in  the first three 
decades in the 20
th
 century, in order to know how the ideas about the Brazilian nationality in 
Piauí were constructed, and how Piauí historians elaborated an original local discourse. Our 
argument is this historiographical production, pursued by scholars from Piauí, broke with the 
monarchic historic narrative, and made possible the construction of a patriotic Piauí history. It 
constitutes one of the State most important cultural characteristics, and is also the main reason 
for the construction of a “piauiensidade”, word that summarizes the terms which identifies the 
State of  Piauí, what  it  is or  what  makes  it  unique  in  the  different  federative grounds.  In 
general, this thesis brings a reflection about the written production history and its social and 
politic uses. 
 
KEYWORDS: historiography; cultural identidy; Piauí; piauiensidade 
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INTRODUÇÃO 
 
 
Em The making of the english working class
1
, Eduard Thompson narra o nascimento 
da classe operária inglesa. Embora considere o  título  desajeitado,  o historiador  britânico 
prefere usar o termo making para caracterizar o processo de autoconstrução daquela classe 
social,  segundo  ele  um  processo  ativo  que  deve  tanto  à  ação  humana  como  aos 
condicionamentos. O nosso objetivo aqui é também narrar um fazer a si, identificado como 
um processo de construção de uma identidade
2
 histórico-cultural piauiense, que consideramos 
também auto-ativo e condicionado. No jargão do cinema, making of é um filme sobre um 
determinado  filme,  ou  seja,  uma  narrativa  cinematográfica  em  estilo  documentário  que 
registra o processo de produção, exibição e repercussão de um filme lançado no mercado. O 
termo é uma silepse da expressão inglesa the making of, que literalmente significa “a feitura 
de”, usada por Thompson para compor o título de sua clássica obra. 
Pretendemos articular, portanto, as idéias do fazer-se a si próprio, tal qual usada por 
aquele  historiador  inglês,  e  do  registrar  do  próprio  fazer-se,  como  ocorre  na  indústria 
cinematográfica. Assim, combinando essas estratégias, nos guiaremos na “volta” ao passado, 
precisamente  às  três  primeiras  décadas  do  século  XX  e,  com  uma  câmera  imaginária, 
filmaremos os cenários, os  personagens  principais e seus  movimentos  nesse  processo  de 
invenção histórica do Piauí.  
Tendo como pretexto a análise da historiografia piauiense das três primeiras décadas 
do  século  XX,  apresentamos  uma  reflexão  sobre  a escrita  histórica  e  seus  usos  sociais e 
políticos. A idéia é problematizar o pensamento historiográfico piauiense, investigando como 
se deu a sedimentação de concepções acerca da nacionalidade brasileira no Piauí, e como os 
           
 
1
   THOMPSOM, Eduard P. A formação  da classe operaria inglesa: a árvore da liberdade. São Paulo: 
Paz e Terra, vol. 1, 1987. 
2
   Empregamos  o  conceito de identidade  como  identidade nacional-cultural,  na  perspectiva da  crítica 
desconstrutivista de Stuart Hall: “A identidade é um desses conceitos que operam 'sob rasura', no intervalo entre 
a inversão e a emergência: uma idéia que não pode ser pensada da forma antiga, mas sem a qual certas questões-
chave não podem sequer ser pensadas”. [...] É precisamente porque as identidades são construídas dentro e não 
fora  do  discurso  que  nós  precisamos  compreendê-las como  produzidas  em  locais  históricos e  institucionais 
específicos, no interior de formações e práticas discursivas específicas, por estratégias e iniciativas específicas” 
HALL, Stuart. Quem precisa da identidade? In SILVA, Tomaz Tadeu da (org.); HALL, Stuart; WOODWARD, 
Kathryn. Identidade e diferença: a perspectiva dos estudos culturais. Petrópolis: Vozes, 2007. Os limites do 
conceito de identidade foram reconhecidos antes na antropologia. Segundo Sylvia Caiuby Novaes “A identidade 
só pode ser evocada no plano do discurso e surge como recurso para a criação de um nós coletivo. Este nós se 
refere a uma identidade (igualdade) que efetivamente, nunca se verifica, mas que é um recurso indispensável do 
nosso sistema de representações”. NOVAES, Sylvia Caiuby. Jogo de espelho: imagens da representação de si 
através dos outros. São Paulo: Edusp, 1993. 
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historiadores  piauienses  responderam  aos  apelos  de  construção  do  sentimento  de 
pertencimento à nação e ao mesmo tempo formularam um discurso identitário local. 
O  estabelecimento  de  uma  nova  tradição  histórica  no  Piauí,  de  caráter  estatal  e 
nacionalista, em substituição a uma tradição familiar, coincide no tempo com a tentativa de 
modernização econômica  e  social em meados  do século XIX
3
,  cujo  marco principal  é a 
transferência de sua capital, de Oeiras, localizada no centro da Província, para Teresina, no 
norte, à margem direita do rio Parnaíba. Nessa época era patente a decadência da sua principal 
atividade econômica, a pecuária extensiva, tendo a mudança da capital se dado no contexto da 
política de integração nacional do segundo Império. Teresina, a nova capital, constituiu-se em 
ponto estratégico de ligação do norte oriental (nordeste) e o norte ocidental (Amazônia)
4
. Até 
à mudança da capital, em 1852, não se desenvolveram na Província do Piauí práticas sociais 
tendentes à invenção de tradições nacionais e locais nem se escreveram memórias históricas 
locais
5
. A emergência de uma cultura histórica no Piauí estaria ligada, assim, aos processos de 
modernização da  sociedade  e  de integração nacional. Com  o  advento da República, que 
redirecionou a produção da memória histórica nacional, as transformações na economia local 
e o desenvolvimento urbano proporcionados pela exploração extrativista de produtos para o 
mercado internacional surge uma história local republicana e são inventadas tradições cívicas 
estaduais. 
O nosso foco  é  essa  história  local  republicana  escrita por intelectuais-historiadores 
piauienses  nas  três  primeiras  décadas  do  séc. XX,  sendo  evidenciados  os  diálogos  que 
estabeleceram com historiadores e pensadores nacionais, tendo em vista identificar as linhas 
gerais que nortearam as suas reflexões. Chamamos de história local republicana a produção 
historiográfica  que  rompeu,  no  Estado  do  Piauí,  com  a  forma  de  narrativa  histórica 
monarquista, objetivando a construção de uma memória patriótica piauiense, sob o ponto de 
vista  republicano.  Por sua  vez,  o termo  intelectuais-historiadores oferece  uma noção  mais 
completa do perfil dos autores aqui estudados, em razão dos seus interesses nos campos da 
filosofia, da literatura e das ciências sociais, bem como em razão das suas atuações na política 
           
 
3
   
A estruturação da sociedade piauiense se dá em meados do século XVIII, tendo seu respectivo território 
delimitado quando da instalação da Capitania de São José do Piauí, em 1760, ocasião em que foi confeccionado 
seu primeiro mapa pelo engenheiro italiano Henriques Galuzzi. Em 1811, a Capitania conquista a sua autonomia 
administrativa, desligando-se  da do Maranhão.  Com  a  Independência transformou-se  em Província, sendo 
dirigida por uma elite política local tendo à frente Manuel de Sousa Martins, futuro Visconde da Parnaíba, que a 
governou por vinte anos. 
4
   Para  maiores detalhes  ver  SOUZA,  Paulo  Gutemberg  de Carvalho.  A invenção  de  Teresina.  In 
SOUZA, Paulo Gutemberg de Carvalho. Teresina. Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 2004. 
5
   Exceção nesse sentido é Memória acerca das abelhas da Província do Piauí, no Império do Brasil, de 
Leonardo da Senhora das Dores Castelo Branco, escrita em 1842 e publicada na revista Auxiliador da Indústria 
Nacional, em 1843. 
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e na cultura locais. A emergência de uma história patriótica piauiense no início do séc. XX, 
com  suas  preferências temáticas,  conceitos  e  preconceitos,  foi  uma  das mais  significavas 
manifestações intelectuais do Estado, dentro de um amplo contexto, social político e cultural.  
Esse esforço coletivo de construção identitária pode ser observado na literatura, na história e 
no discurso governamental, lugares preferenciais das inscrições (enunciados) do discurso da 
piauiensidade, termo que sintetiza os atributos que identificam o Estado do Piauí, o que ele é 
ou o que o diferencia no conjunto das alteridades federativas. 
Chamou-nos  a  atenção, desde logo, a  dimensão e  o vigor da escrita histórica do 
período,  que  já  correspondia  à  boa  parte  da  produção  intelectual  com  suas  imagens, 
interpretações  e conceitos em  torno do ser piauiense  e das  razões  de seu secular atraso 
material e intelectual. Com o séc. XX, iniciava-se então uma tradição no Piauí: a de tornarem 
seus mais importantes intelectuais em historiadores notáveis. A história atraía os intelectuais e 
estes retribuíam com textos teoricamente bem elaborados, geralmente destinados ao grande 
público. Um rápido olhar sobre a intelligentzia piauiense no séc. XX revela que nenhum outro 
ramo do conhecimento disseminou-se e foi tão rapidamente vulgarizado. Invariavelmente, ou 
as maiores expressões intelectuais (e políticas) têm alguma obra histórica publicada, ou os 
mais significativos textos teóricos produzidos sobre o Estado, na área das chamadas ciências 
sociais,  são  históricos
6
. Evidentemente,  a legitimidade  social  e  intelectual da  história tem 
muito a ver com isso. Como lembrou Marc Bloch, “ainda que não tivesse outra utilidade, a 
história serviria pelo menos para nos divertir”
7
. 
Tais constatações foram o ponto de partida para uma série de reflexões sobre a relação 
entre  cultura  e  escrita  da  história,  tendo em  vista  saber como  os  intelectuais-historiadores 
piauienses pensaram o seu Estado e até que ponto as suas idéias influenciaram a sociedade. 
José Honório Rodrigues já havia chamado a atenção para a historiografia local ao comentar o 
livro  Pesquisas  para  a  História  do  Piauí,  do  historiador  Odilon  Nunes,  no  artigo 
“Historiografia: a riqueza dos piauienses”, publicado no Jornal do Brasil:  
 
A  historiografia  das  Capitanias,  das  Províncias,  dos  Estados  é  muito 
desigual,  e  nem  a riqueza condiz com  a opulência  espiritual. Há estados 
pobres que possuem excelente historiografia, como o Ceará, e há também o 
contrário.  O  Rio  Grande  do  Sul,  por  exemplo,  que  é  mais  rico,  mais 
poderoso, e até dominante, não desfruta de uma historiografia como o Piauí 
            
6
   Em termos de produção,  recepção e circulação, apenas o  campo da literatura  rivaliza com o da 
historiografia. A emergência da produção intelectual relativa  a outros  campos  das  ciências  humanas só  se 
fizeram mais presentes a partir da instalação da Universidade Federal do Piauí, em 1971. 
7
   BLOCH, Marc. Apologia da história ou o ofício do historiador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001. 
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possui, una, coerente, total, por obra e graça de Odilon Nunes.
8
 
 
Em  que  pese  a  importância  cultural  da  historiografia  relativa  ao  Piauí,  já 
sesquicentenária
9
, seja produzida por historiadores piauienses ou por historiadores nacionais, 
ainda são incipientes os estudos sobre a escrita histórica no Estado
10
. Não resta dúvida que o 
tema  constitui  campo  de  inegável  interesse  para  investigação  acadêmica:  inicialmente 
produzida sob  a tutela das  orientações do  IHGB  e do  Governo  do  Império, pragmática  e 
multifacetária na República Velha, experimenta grave influxo durante o período do Estado 
Novo,  volta  a  empolgar  a  partir  dos  anos  1950,  para  chegar  à  década  de  1980, 
profissionalizada e  academicizada, mantendo,  porém,  sua  posição proeminente  na cultura 
local. Nesse longo período tivemos continuidades e rupturas, sendo a primeira representada 
pela emergência de uma historiografia republicana local nas três primeiras décadas do séc. 
XX, onde são figuras principais os intelectuais-historiadores Clodoaldo Freitas, Abdias Neves 
e Higino Cunha, cuja produção historiográfica é analisada nesta dissertação.  
As reflexões direcionaram-se para a compreensão da historiografia piauiense nas suas 
relações  com a  cultura  local e  nacional,  vendo-a  como uma prática intelectual coletiva 
socialmente identificada, no quadro das relações dialéticas entre sociedade, Estado e cultura, 
tendo em vista as seguintes indagações: Como os intelectuais-historiadores refletiram sobre a 
realidade histórica piauiense e o que destacaram em seus estudos históricos? Que temas lhes 
são caros? Que conceitos aparecem nos seus escritos? Quais as suas influências filosóficas e 
metodológicas, e até que ponto foram por eles incorporadas? Que papel teve a escrita histórica 
           
 
8
   RODRIGUES, José  Honório.  Historiografia: a  riqueza dos piauienses.  In  Jornal  do Brasil, Rio de 
Janeiro, 28 de abril de 1973. 
9
   A  obra que inicia  a historiografia piauiense  é Memória  cronológica,  histórica e corográfica  da 
província do Piauí, do historiador baiano José Martins Pereira de Alencastre, escrita em 1855 e publicada no 
tomo XX da Revista do IHGB, em 1857.  O texto Memória acerca das abelhas da província do  Piauí, de 
Leonardo da Senhora  das Dores Castelo  Branco,  publicado na Revista Auxiliador da Indústria Nacional em 
1844, é uma descrição das espécies das abelhas encontradas no território piauiense. É história natural. Não se 
trata, portanto, de história política ou social da comunidade imaginada. O autor fez duas cópias manuscritas, 
sendo uma oferecida ao Imperador Pedro II e outra ao IHGB, onde se encontra preservada. 
10
   Ver, em ordem cronológica: DOMINGOS NETO, Manoel. Indicações bibliográficas sobre o Estado do 
Piauí.. Teresina: Fundação CEPRO, 1978; NUNES, Odilon. Um desafio da historiografia do Brasil. Teresina, 
1979; BRANDÃO, Wilson de Andrade. Historiografia piauiense. In ALENCASTRE, José Martins Pereira de. 
Memória cronológica, histórica e corográfica da província do Piauí. Teresina: COMEPI, 1981; NUNES, 
Odilon. Casos e cousas da historiografia piauiense. Revista Presença, Teresina, ano 4, n. 9, p.12-16, out/dez 
1983; BRITO,  Antônio  Bugyja de  Sousa. Traços em 5  biografias.  Rio  de Janeiro:  Folha  Carioca,  1987; 
CHAVES, Joaquim (Mons.) Apontamentos biográficos e outros. 2. ed. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor 
Chaves, 1994; QUEIROZ,  Teresinha  de  Jesus Mesquita.  Notáveis e obscuros: Higino  Cunha e sua obra. 
Teresina: APeCH: UFPI, 1994; QUEIROZ, Teresinha de Jesus Mesquita. Homo sun. In FREITAS, Clodoaldo. 
Em roda  dos fatos.  Teresina: Fundação Cultural  Monsenhor  Chaves, Teresina,  1996;  FREITAS, Clodoaldo. 
Vultos  piauienses:  apontamentos  biográficos.  2. ed. Teresina:  Fundação  Cultural  Monsenhor Chaves,  1998; 
PINHEIRO, Áurea da  Paz.  O desmoronar das utopias. 2003. Tese (Doutorado  em  História) –  Universidade 
Estadual de Campinas, Campinas-SP, 2003; QUEIROZ, Teresinha de Jesus Mesquita. Historiografia piauiense. 
In QUEIROZ, Teresinha de Jesus Mesquita. Do singular ao plural. Recife, Bagaço, 2006. 
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na construção de uma identidade cultural piauiense? Trata-se, portanto, de uma investigação 
sobre a cultura piauiense vista através daqueles intelectuais-historiadores, tendo como objeto 
as idéias contidas nas suas obras históricas. 
O  estudo  das  relações  entre  história  e  identidade  vem  atualmente  despertando  o 
interesse de pesquisadores, numa perspectiva que ultrapassa os limites de uma historiografia 
regional e atendendo a necessidades do próprio objeto de estudo de se considerar contextos 
sociais e  culturais mais abrangentes.
11
 Parece claro que,  no caso piauiense  as questões de 
identidade local estão diretamente ligadas à integração do Estado na comunidade nacional. É 
longa a tradição de escritores locais que se esforçam nesse sentido,
12
 e é significativo que 
ainda hoje essa questão da identidade histórico-cultural e do reconhecimento do Estado como 
membro da Nação é evocada porquanto mal resolvida. Tanto na academia como fora dela o 
tema  é  realimentado.  A  tese  de  doutorado  O  outro  lado  da  história:  o  processo  de 
independência do Brasil visto pelas lutas no Piauí - 1789/1850
13
 é um típico desdobramento 
da retórica do abandono e do isolamento geográfico e seus consectários conceitos de atraso e 
inferioridade, elaborados pela historiografia republicana local dos intelectuais-historiadores. 
Nesta tese, a autora afirma que seu objetivo é contribuir para inserir o Piauí na própria história 
do  país  através  das  lutas  pela  independência  do  Brasil,  associando-se  aos  artistas  que 
trabalham para tirar o Piauí do ostracismo. O trecho a seguir é revelador desse recorrente 
discurso: 
 
Existe uma visão sedimentada na mentalidade nacional de considerar o Piauí 
como  uma  unidade  da  federação  brasileira  sem  expressividade,  sem 
identidade e até mesmo sem história. Não é ocasional tudo isso: de um lado, 
existe certo desconhecimento geográfico e histórico e de outro, o piauiense 
sempre foi submetido a governos autoritários e militarizados, ao despreparo 
das  autoridades,  ao  abandono,  falta  de  recursos  financeiros  e  ao  mal 
aproveitamento econômico de suas riquezas e belezas naturais. 
 
O próprio  piauiense praticamente desconhece sua história [...] Com  isso 
formou-se uma mentalidade de que o Piauí não tem história, de Estado pobre 
coitado e uma postura humilde diante do resto do Brasil rico e culto.
14
 
            
11
   Pelo  menos  duas  pesquisas  podemos  citar  envolvendo  a  historiografia  regional  e  formação  de 
identidade: Alexandre  Lazzari,  com  sua tese  de doutorado  Entre a grande e  a pequena pátria: literatos, 
identidade gaúcha e nacionalidade (1860-1910); e Antônio Celso Ferreira, com sua tese A Epopéia bandeirante: 
letrados, instituições, invenção histórica (1870-1940), para concurso de livre-docência em História do Brasil na 
Faculdade de Ciências e Letras da UNESP, Campus de Assis. 
12
   Dentre os escritores e historiadores que recorreram ao tema citamos: Clodoaldo Freitas, Abdias Neves, 
Anísio Brito, Hermínio Conde, Joaquim Chaves, Odilon Nunes, Wilson Brandão, Bugyja Brito e Claudete Dias. 
13
   DIAS, Claudete Maria Miranda. O outro lado da história: o processo de Independência do Brasil, visto 
pelas  lutas  no  Piauí:  1789/1850.  1999.  Tese  (Doutorado)  História Social.  Universidade  Federal  do  Rio  de 
Janeiro, PPGHIS/IFCS/IFRJ. 
14
   Op. cit. 
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Na mídia local sobram exemplos dessa retórica vitimológica, evocada sempre que a 
mídia nacional ou um livro didático esquece de colocar o Piauí no mapa do Brasil, ou quando 
uma autoridade ou um empresário do Sul do país faz declarações sobre a pobreza destacando 
suposta  insignificância  política e cultural do Estado. A matéria especial Piauí, publicada no 
jornal O Dia, de 4 de março de 2007, é exemplar nesse sentido: 
 
O Piauí existe. Essa é, no mínimo, a constatação que o país está fazendo com 
relação ao estado que, durante décadas, tem sido motivo de chacotas: alvo de 
grosserias que ocultam grandes valores encontrados nas plagas de cá, seja na 
literatura,  na  música, na  história, na  educação, em  todas as  áreas. Ao ser 
anunciado como a melhor escola do Brasil, de acordo com análise feita pelo 
Enem, o Instituto Dom Barreto virou alvo de todas as atenções  do país; a 
notícia soou  como  uma redescoberta  do  Piauí, algo  inimaginável  para  os 
sulistas que  o  viam apenas como  um primo pobre, de  mãos  estendidas,  à 
espera de migalhas para minimizar o sofrimento da gente sempre envolta em 
tragédias: é a seca, enchente e outras  mazelas. O outro lado, só agora, 
começa a ser iluminado.
15
 
 
O corpus da pesquisa compreende um conjunto de textos históricos publicados
16
 pelos 
intelectuais-historiadores Clodoaldo Freitas, Abdias Neves e Higino Cunha, nas três primeiras 
décadas  do  século  XX.  São  livros,  discursos,  conferências  e  artigos  produzidos  com 
intencionalidade historiográfica, bem como outros que, pela capacidade de narrar e interpretar 
fatos, traçar perfis, ou comentar costumes, traduzem uma preocupação consciente em articular 
o passado, o presente e  o  futuro,  numa perspectiva  historicista.  Como orientação geral, 
utilizamos neste trabalho a noção de “cultura histórica” de Le Goff, para quem “a história da 
história não se deve preocupar apenas com a produção histórica profissional, mas com todo 
um  conjunto  de  fenômenos  que  constitui  a  cultura  histórica,  ou  melhor,  a  mentalidade 
histórica de uma época.”
17
 De modo específico, empregamos o conceito de historiografia de 
Fico  e  Polito  (1992),  como a  produção do  conhecimento  histórico  e  das  condições  desta 
produção, mais o estudo das sua reprodução, circulação, consumo e crítica. 
As reflexões em torno das circunstâncias do surgimento da escrita da história no Piauí 
viabilizam  uma  abordagem  historiográfica  através  da  cultura  histórica,  num  primeiro 
momento privilegiando a  sincronia, onde autores, textos e contextos  historiográficos são 
articulados tendo em vista as datas de produção e publicação dos textos. Noutra perspectiva, 
            
15
   “Piauí”. O Dia, caderno Metrópole. Teresina, 4 de março de 2007. 
16
   No  item  4  da  dissertação  consta  a  relação  das  obras  analisadas  de  cada  um  dos  intelectuais-
historiadores. 
17
   LE GOFF, Jacques. História e memória. Campinas, Editora da Unicamp, 1990, p.48. 
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partimos do reconhecimento da historicidade do ato da escrita histórica, inscrita num tempo e 
lugar e resultante de disputas entre produtores de memórias. Assim, vemos a história como 
parte da memória cultural da sociedade, que surge das lutas travadas para dar significado ao 
mundo, com suas imposições de presenças e ausências, de polifonias e silêncios. 
Embora focando a historiografia republicana local, foi necessário fazer um recuo até 
meados do séc. XIX, ficando o corte cronológico da pesquisa contido no período que vai dos 
esforços para  a  institucionalização da  história  nacional,  cujo  papel  dinamizador  coube  ao 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro - IHGB, e à integração da história nacional nos 
quadros  da  política  cultural  do  Estado Novo.  Dividimos  o  largo  lapso  em  dois  períodos, 
tratados de forma particularizada nos capítulos 1 e 2. No primeiro mapeamos as práticas e 
meios  materiais  de constituição da  história,  seus procedimentos  de  produção  e  difusão,  e 
analisamos as condições em que surge e se desenvolve uma cultura histórica no Piauí no séc. 
XIX, privilegiando o  espaço urbano de Teresina, cidade que, por  ser a capital,  exerceu 
centralidade  nesse processo.  Na primeira  sessão  deste capítulo, identificamos  os  lugares 
sociais e  institucionais operativos de  suportes  de  memória no  Piauí, enquanto na segunda 
tratamos propriamente da pesquisa histórica na segunda metade do séc. XIX na Província. No 
capítulo 2 discorremos sobre a escrita e invenção históricas local, quando se estabelece uma 
operação e elabora-se um pensamento historiográfico a cargo dos intelectuais-historiadores. 
Primeiro tratamos da emergência de uma história republicana local, evidenciando o contexto 
da época para depois analisarmos as relações e diálogos dos intelectuais-historiadores, suas 
possíveis influências. No capítulo 3, tratamos especificamente das suas obras escolhidas para 
análise,  numa  seqüência  cronológica  de  sua  publicação,  apontando  as  contribuições  e 
características de cada um dos intelectuais-historiadores para a historiografia local. Ao final 
apresentamos conclusões. 
A orientação teórica deste trabalho não é unívoca. Em relação ao campo das reflexões 
sobre o fazer da história utilizamos as contribuições de Michel de Certeau
18
 constantes no 
texto  “A operação  historiográfica”
19
, entendida como  resultado da  relação  entre um lugar,  
uma prática e uma escrita; de Le Goff
20
 empregamos a noção de cultura histórica.
21
 A fim de 
compreender a  historiografia  dos  intelectuais-historiadores    no  contexto de  construção  do 
            
18
   CERTEAU, Michel de. A escrita da história. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 1982. 
19
   Uma discussão atual em torno da  operação historiográfica está em RICOEUR, Paul. A memória, a 
história,  o esquecimento. Campinas:  Unicamp,  2007.  Na  parte II desse livro o autor trata  do  conceito de 
representação historiadora. 
20
   LE GOFF, Jacques. História e Memória. Campinas: Unicamp, 1992. 
21
   Ainda  nessa frente,  articulamos  as concepções  em  torno da  história  como  construção  cultural  em 
BANN, Stephan. As invenções da história: ensaios sobre a representação do passado. São Paulo: Unesp, 1994.  
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sentimento  de  pertencimento  nacional  e  local,  utilizamos  os  conceitos  de  “comunidade 
imaginada” de Benedict Anderson e de “tradição inventada” de Eric Hobsbawm. Num sentido 
antropológico Anderson define nação como uma comunidade política imaginada: “a nação é 
imaginada  como  uma  comunidade  porque,  independentemente  da  desigualdade  e  da 
exploração reais, é sempre concebida como uma agremiação horizontal e profunda”
  22
. Os 
membros da comunidade imaginada não se conhecem mutuamente, mas se sentem solidários, 
se imaginam pertencentes à comunidade política, através de símbolos, referências e passado 
comuns.  Considerando  seu  caráter  deliberado  e  consciente  Hobsbawm  define  “tradição 
inventada” como “um conjunto de  práticas normalmente  reguladas por regras tácitas ou 
abertamente  aceitas;  tais práticas,  de natureza  ritual ou  simbólicas, visam  inculcar certos 
valores e normas de comportamento através da repetição” e “uma continuidade em relação ao 
passado”.
23
  Segundo Hobsbawm, as  invenções  das tradições,  que não  se  confunde  com 
costume, ocorreriam preferencialmente em situações de transformações sociais. Por sua vez, 
no  campo  da  análise  historiográfica  brasileira,  a  pesquisa  não  poderia  prescindir  das 
contribuições de José Honório Rodrigues
24
, Manoel Luís Salgado Guimarães
25
, Lúcia Lippi 
Oliveira
26
  e  Maria  de  Lourdes  Jannoti
27
.  Em  relação  à  historiografia  local,  contamos 
            
22
   ANDERSON,  Benedict.  Comunidades  imaginadas:  reflexões  sobre  a  origem  e  a  expansão  do 
nacionalismo. Lisboa: Edições 70, 2005. Usamos ainda as concepções do conceito de comunidade imaginada sob 
o aspecto da identidade cultural em HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. 10. ed.. Rio de 
Janeiro: DP  &  A,  2005.  HALL,  Stuart.  Quem  precisa  de  identidade?  In  SILVA, TOMAZ  Tadeu  da (org.). 
Identidade e diferença: a perspectiva dos estudos culturais. Petrópolis: Vozes, 2007. 
23
   HOBSBAWM, Eric. A invenção das tradições. In HOBSBAWM, Eric e RANGER, Terence. A 
invenção das tradições. São Paulo: Paz e Terra, 1997. HOBSBAWM, Eric. A produção em massa de tradições: 
Europa, 1870 a 1914. In HOBSBAWM, Eric e RANGER, Terence. A invenção das tradições. São Paulo: Paz e 
Terra, 1997. 
24
   RODRIGUES,  José  Honório.  Teoria  da  História do  Brasil.  2.  ed. São  Paulo:  Companhia  Editora 
Nacional, 2 vols., 1957. (Biblioteca Pedagógica Brasileira Brasiliana); RODRIGUES, José Honório. História da 
História  do  Brasil. 1ª  Parte.  Historiografia Colônia. Instituto Nacional  do Livro. v.  21, São  Paulo: MEC, 
Companhia Editora  Nacional,  1979.  (Brasiliana,  Grande  Formato);  RODRIGUES,  José  Honório.  História e 
historiografia.  Petrópolis:  Vozes,  1970;  RODRIGUES,  José  Honório. Índice  anotado  da revista  do instituto 
arqueológico,  histórico e  geográfico  pernambucano. Recife,  1961;  RODRIGUES, José  Honório. A  pesquisa 
histórica no Brasil. 3. ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional: MEC, 1978; RODRIGUES, José Honório e 
RODRIGUES, Leda Boechat. Índice anotado da revista do instituto histórico do Ceará 1887-1954. Fortaleza: 
Instituto do Ceará, 2002. (Do tomo I ao LXVIII). 
25
   GUIMARÃES,  Manuel  Luís  Salgado.  Nação  e  civilização  nos  trópicos:  o  Instituto  Histórico  e 
Geográfico  Brasileiro  e  o  projeto  de  uma  história  nacional.  Estudos  Históricos.  Dossiê  caminhos  da 
historiografia. Rio de Janeiro, v. 1, p. 5-27, 1988; GUIMARÃES, Manuel Luís Salgado. A cultura histórica 
oitocentista: a constituição de uma memória disciplinar. In: História Cultural: experiências de pesquisa. Sandra 
Jatahay Pesavento. (Org.). Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2003. 
26
   OLIVEIRA, Lúcia Lippi de.  As  festas  que  a República  manda guardar. Rio de Janeiro: Estudos 
Históricos, vol. 2, n. 4, 1989, p. 172-189. 
27
   JANOTTI, Maria de Lourdes Mônaco. Algumas reflexões a propósito da historiografia brasileira: uma 
hipótese para  a  sua análise.  In:  João  Francisco  Lisboa: jornalista e historiador.  São Paulo:  Ática, 1977; 
JANOTTI, Maria de Lourdes Mônaco. O diálogo convergente: políticos e historiadores no inicio da República. 
In: FREITAS, Marcos Cezar de. (Org.). Historiografia brasileira em perspectiva. São Paulo: Contexto, 1998, p. 
119-143. 




[image: alt]  1
especialmente  com  as  contribuições  de  Wilson  Brandão
28
,  Odilon  Nunes
29
  e  Teresinha 
Queiroz
30
.  
A metodologia de pesquisa teve como diretriz a exploração de textos e de contextos 
historiográficos (monarquista e republicano). A exploração de textos consistiu na análise do 
discurso  histórico  (métodos  e  modos  de  escrita),  enquanto  a  exploração  do  contexto 
historiográfico contou com a leitura de estudos realizados sobre esse mesmo período
31
 nos 
âmbitos nacional e local. Da leitura dos textos e obras históricas, procuramos identificar os 
possíveis instrumentos  de pesquisas, bibliografia  (autores  referidos  e citados),  as áreas de 
interesse, os recortes cronológicos e as orientações teórico-metodológicas, tendo em vista o 
mapeamento e  caracterização geral  da  historiografia piauiense  do  período,  sem deixar  de 
refletir sobre  as  condições  e o contexto  em que  foram escritas as  respectivas  obras. Na 
construção  do  contexto  histórico,  procuramos  mapear  as  condições  de  produção 
historiográfica:  edição  de  livros,  criação  de  revistas,  apoio  às  pesquisas, eventos  culturais 
realizados, criações de instituições educacionais e culturais. A pesquisa integrou além das 
obras clássicas dos intelectuais-historiadores, um corpo considerável de fontes: almanaques, 
anuários,  revistas  literárias,  jornais  e  romances  históricos  e  uma  notável  documentação 
indiciária referente às práticas constitutivas de uma cultura histórica na perspectiva apontada 
por Le Goff
32
. 
 
 
 
           
 
28
   BRANDÃO, Wilson de Andrade. Historiografia piauiense. In ALENCASTRE, José Martins Pereira 
de. Memória cronológica, histórica e corográfica da província do Piauí. Teresina: COMEPI, 1981. 
29
   NUNES, Odilon. Um desafio da historiografia do Brasil. Teresina, 1979; NUNES, Odilon. Casos e 
cousas da historiografia piauiense. Revista Presença, Teresina, ano 9, 1983. 
30
   QUEIROZ, Teresinha de Jesus Mesquita. Notáveis e obscuros: Higino Cunha e sua obra. Teresina: 
APeCH: UFPI, 1994; QUEIROZ, Teresinha de Jesus Mesquita. Homo sun. In FREITAS, Clodoaldo. Em roda 
dos fatos.  Teresina: Fundação Cultural  Monsenhor Chaves,  Teresina, 1996; FREITAS,  Clodoaldo.  Vultos 
piauienses: apontamentos biográficos. 2. ed. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 1998; QUEIROZ, 
Teresinha de Jesus Mesquita. Historiografia piauiense. In QUEIROZ, Teresinha de Jesus Mesquita. Do singular 
ao plural. Recife: Edições Bagaço, 2006. 
31
   QUEIROZ,  Teresinha de Jesus. Os literatos e a República:  Clodoaldo Freitas, Higino Cunha e as 
tiranias do tempo. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 1994; MAGALHÃES, Maria do Socorro 
Rios.  Literatura piauiense: horizontes de leitura & crítica literária (1900-1930). Teresina: Fundação Cultural 
Monsenhor Chaves, 1998; PINHEIRO, Áurea da Paz. O desmoronar das utopias. Abdias Neves (1876-1928): 
anticlericalismo e política no Piauí nas três  primeiras décadas do século XX. 2003. Tese  (Doutorado  em 
História), Universidade  Estadual  de  Campinas,  Campinas-SP,  2003; CASTELO BRANCO,  Pedro  Vilarinho. 
Famílias e escritas. A prática discursiva dos literatos e as relações familiares em Teresina nas primeiras décadas 
do século XX. 2005. Tese (Doutorado em História). Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2005. 
32
   Podemos citar: legislação relativa à criação dos símbolos cívicos estaduais e à denominação oficial de 
ruas e de logradouros públicos; catálogos de sócios de instituições culturais; programas escolares de história e 
geografia; programações de festas cívicas; regulamentos de arquivos e bibliotecas; discursos e conferências em 
solenidades cívico-culturais; memórias acerca de inaugurações de monumentos, e de casas culturais, etc. 
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2 CULTURA HISTÓRICA NO PIAUÍ: 1850-1900 
 
 
É mais um dia de glória 
Que se registra na história 
De nossa terra natal; 
É mais um ano que volve, 
Sobre essa data, que envolve, 
Da independência vestal 
 
Saudamos, hoje, este dia 
Em que a crença que nos guia, 
Da liberdade surgiu; 
Foi hoje que sobre bases 
Edificantes, capazes 
De livre o grito se ouviu! 
 
    Licurgo de Paiva 
 
 
2.1 Lugares de memória 
 
 
A emergência de uma cultura histórica no Piauí, na segunda metade do séc. XIX, está 
ligada a um  conjunto de práticas  sociais voltadas  para a  formação de uma consciência de 
pertencimento  nacional  e  local,  circunscritas  aos  processos  de  produção,  circulação  e 
apropriação  da  escrita histórica
1
.  Tais  práticas  vão  da leitura  à escrita e  desta à  leitura,  e 
podem ser vistas desde os processos mais elementares vinculados ao ensino da história em 
escolas  públicas  e  privadas;  passando  pela  escritura  de  textos de  história  em  gabinetes 
individuais para  serem lidos em  voz alta,  em conferências ou solenidades públicas;  pela 
compulsão  (leitura),  anotação  e  transcrição  (escrita)  vinculadas  à  pesquisa  histórica  em 
bibliotecas  públicas  e  acervos  documentais, sejam  governamentais,  cartoriais  ou privados; 
pela anotação  (escrita)  de  relatos  orais;  até  a  elaboração de  textos  de  história  para  serem 
impressos  em  um  dos  vários  gêneros  editoriais  à  época,  como artigo  de  jornal,  folhetim, 
folheto avulso, conferência, libelo, panfleto, relatório governamental e livro.  
Evidentemente, tais práticas  têm  suas  motivações  mais profundas  nas  exigências de 
auto-representação  do  poder  político  nas  nações  modernas,  o  que  explica,  em  parte,  a 
           
 
1
 A cultura histórica depende do desenvolvimento da cultura escrita e da educação em massa, ambas suporte por 
excelência, nas sociedades modernas, para a materialização da história e para a constituição de uma consciência 
de pertencimento histórica nacional. 
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existência  da  história  como  disciplina cívica  a  ser  sistematicamente  exercitada.  A  cultura 
histórica que começa a surgir na segunda metade do séc. XIX no Piauí é um evento/processo 
típico do espaço urbano, ocorrendo preferencialmente em quatro lugares: na imprensa, com a 
vulgarização  e  difusão  de  textos  e  a  mediação  da  leitura;  no  ensino  formal  público  e 
particular,  como  disciplina  cívica  a  ser  repassada  aos  estudantes;  nas  estruturas 
governamentais e institucionais, como depositárias dos documentos ‘históricos’ e como fonte 
produtora e motivadora da escrita histórica, geralmente exercitada por profissionais estatais, 
os  primeiros  a  sistematizar  informações  históricas  e  dados  sobre  o  passado  local;  em 
bibliotecas e em espaços de sociabilidades, com a realização de conferências públicas e de 
solenidades cívicas e; em espaços privados individuais de leitura e escrita
2
. Recusamos, nesse 
sentido,  análises  que  privilegiam  a  editoração  de  livros  e  o  número  de  leitores,  como 
parâmetros por excelência da cultura, por minimizarem o papel da leitura e da circulação da 
escrita mediatizada pela imprensa, suporte no qual é realizada a textualização da história e da 
literatura. Seguimos Darnton, para quem o “historiador de hoje precisa trabalhar com uma 
concepção mais ampla de literatura, que leve em conta os homens e as mulheres que em todas 
as atividades tenham contato com as palavras”.
3
  
A idéia da centralidade da história na construção de um sentimento pessoal e cultural de 
pertencimento a uma nacionalidade, o que se convencionou chamar de imaginação nacional 
ou invenção das nações (modernas), vem sendo destacada,  entre os analistas  e críticos da 
história, desde Ernest Renan, na famosa conferência Qu’est-ce qu’une nation? realizada na 
Sorbonne  em 1882.  Para o filósofo e  historiador francês, nação são lembranças comuns 
partilhadas, 
mas também, necessariamente, tragédias a serem esquecidas: 
 
O esquecimento, e diria mesmo o erro histórico são um fator essencial da 
criação de uma nação, e é assim que o progresso dos estudos históricos é 
freqüentemente para a nacionalidade um perigo. A investigação histórica, 
na verdade, traz à luz os fatos da violência que se passaram na origem de 
todas as formações políticas, mesmo daquelas das quais as conseqüências 
foram as mais benfazejas. [...] 
 
Ora,  a  essência  de  uma  nação é  que  todos  os  indivíduos tenham  muitas 
coisas em comum, e também que todos tenham esquecido coisas. Nenhum 
cidadão  francês  sabe  se  ele  é  burgondo,  alano,  taifalo,  visigodo;  todo 
            
2
  Esta  classificação,  não exaustiva,  é inspirada  nas análises de  Michel  de  Certeau  no  texto  A  operação 
historiográfica, organizada segundo ele em razão de um lugar social, uma prática e uma escrita. Adaptamos as 
noções deste autor para compreender os suportes de  memória criados no Piauí durante o século XIX,  vistos 
também como lugares sociais e institucionais de memória. 
3
 DARNTON, Robert. O beijo de lamourette. São Paulo: Companhia das Letras, 1990. 
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cidadão francês deve ter esquecido a noite de São Bartolomeu, os massacres 
dos países meridionais no século XIII.
4
 
 
Um século  depois daquela clássica  conferência,  Benedict Anderson  –  após  refletir 
longamente sobre as origens e expansão do nacionalismo moderno – constata a primazia das 
narrativas históricas na construção do sentimento de nacionalidade, atribuindo a Michelet, que 
foi modelo  para muitos  historiadores  americanos, a  performance  da  imaginação histórica 
nacional, por este privilegiar a memória dos mortos, um dos atores centrais da comunidade 
imaginada: 
 
Sim,  cada  morto deixa  um  pequenino  bem,  a  sua memória, e exige  que 
cuidemos dela. Para aquele que não tem amigos, é preciso que o magistrado 
supra essa falta. Porque a lei, a justiça, é mais fiável do que todas as nossas 
ternuras esquecediças, do que as nossas lágrimas tão depressas enxutas. Essa 
magistratura é a história. E os mortos são, nas palavras do Direito Romano, 
essas miserabilis personae com que o magistrado deve preocupar-se. Nunca 
na  minha  carreira, perdi  de  vista  esse  dever  do  historiador.  Dei a muitos 
mortos  demasiadamente  esquecidos  o  auxílio  de  que  eu  próprio  teria 
necessidade. Exumei-os para a segunda vida... Vivem hoje entre nós que nos 
sentimos seus parentes, seus amigos. Assim se cria uma família, uma cidade 
partilhada entre vivos e os mortos.
5
 
 
Partindo  dessas  concepções,  podemos  ver  a  institucionalização  de  práticas  sociais 
tendentes à constituição de uma cultura histórica no Piauí como parte de um processo que 
designaremos de diferenciação de comunidades imaginadas, configurado com a emergência 
das histórias  provinciais.  Esse processo  tem  início  por  volta da  metade  do  séc.  XIX  e 
consolida-se em torno da década de 1930, no qual colaborou significativamente os Institutos 
Históricos das Províncias/Estados, criados nos moldes do IHGB
6
. As histórias provinciais
7
 
            
4
 RENAN, Ernest. O que é uma nação? Tradução Glaydson José da Silva, Documentos, Revista Aulas, Portal 
Unicamp, v.1. Disponível em: http://www.unicamp.br/~aulas/VOLUME01/ernest.pdf. 
5
  MICHELET, Jules,  Histoire du  XIXe  Siècle,  em   Euvres Completes; VIALLANEIX, Paul  (org.), Paris, 
Flammarion, 1982, v. XXI.  p. 268, apud ANDERSON, Benedict. Comunidades imaginadas: reflexões sobre a 
origem e a expansão do nacionalismo. Edições 70, Col. Perspectivas do Homem, Lisboa, 2005. Anderson vai 
mais  longe  ao  afirmar que o  nacionalismo moderno começou  na  América,  lembrando  que  o fato  de tantos 
estudiosos europeus ainda  o considerarem uma invenção  européia,  não passa  de  “uma  medida de  espantosa 
profundidade do eurocentrismo”. 
6
 O IHGB foi criado em 1838, 16 anos após a Independência. Os primeiros institutos históricos nas Províncias 
foram o Instituto Histórico e Geográfico da Província de São Pedro (Rio Grande do Sul), criado em 1860, o 
Instituto Arqueológico, Histórico  e  Geográfico de Pernambuco,  fundado em 1862, o  Instituto Histórico e 
Geográfico de Alagoas, em 1869, o  Instituto Histórico, Antropológico e  Geográfico do Ceará, em 1887. Na 
República viriam o Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, em 1894, o Instituto Histórico e Geográfico do 
Rio Grande do Norte, em 1902, o Instituto Histórico e Geográfico Paraibano, 1905, o de Minas Gerais, em 1907, 
o Instituto Histórico e Geográfico do Espírito Santo, em 1916. O Instituto Histórico e Geográfico do Piauí, foi 
fundado em 23 de junho de 1918, e o Instituto Geográfico e Histórico da Bahia, em 2 de julho de 1923, no 
contexto das comemorações do Centenário da Independência naquele Estado. 
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estão, portanto, ligadas ao projeto de construção da história nacional, segundo os parâmetros 
do IHGB quanto á ideologia e objetivos, tendo em vista a suas contribuições particulares para 
a construção da identidade cultural
 
do Império, e só puderam surgir após a pacificação do País 
com a sufocação das chamadas revoltas regenciais. 
As relações entre  história  nacional  e  histórias  provinciais foram objeto de  discussão 
desde a fundação do IHGB, cuja orientação geral, em que pese algumas divergências, sempre 
foi pela contribuição das províncias em razão da impossibilidade material de realização de 
uma história geral, reconhecida pelos próprios dirigentes e  membros do Instituto, sob  a 
consciência de que esta não poderia ser a soma daquelas, mas uma síntese.  É que aos olhos 
do governo do Império não deveria ser estratégico autonomizar as histórias locais quando a 
direção política dirigia-se no sentido de centralização de esforços para unidade do Império. 
Na verdade, o que importava ao IHGB, era o controle da escrita histórica, na medida em que a 
integração das histórias provinciais servisse à grandeza do Império, sob uma perspectiva do 
poder central, portanto. Segundo Alexandre Lazzari: 
 
Ao IHGB caberia, então, em analogia com o modo de pensar a relação do 
governo da corte com o conjunto do  território, estabelecer  uma política 
centralizadora  e  unificadora  dos esforços dos homens  de letras  no país, 
conferindo  o sentido  e a  unidade que  uma  verdadeira  história  nacional 
necessitava.  Seria  aquela  “glória  nacional”  um  ideal  que  atrairia  os 
estudiosos de todos os recantos, dispostos a oferecer seus trabalhos para que 
“sirvam de membros ao corpo de uma história geral e filosófica do Brasil”. 
A função da  cabeça pensante  do  corpo  desta história geral e  filosófica,  é 
claro, caberia ao seleto grupo do IHGB.
8
 
 
                                  
7
 A historiografia colonial brasileira registra histórias relativas a determinadas áreas de exploração econômica, 
como a maranhense e a do litoral ‘nordestino’, muito anteriores às 'histórias provinciais'. Embora possam manter 
certa coincidência geográfica, as duas histórias são ideologicamente e culturalmente diversas, e evidenciam uma 
tensão existente entre “história nacional” e “história cultural”. No caso da “tradição” historiográfica maranhense, 
que é  riquíssima, podemos citar: Compêndio  Histórico-Político dos princípios  da lavoura  no  Maranhão,  de 
Raimundo José de Sousa Gaioso, e Memórias dos sertões maranhenses, de Francisco de Paula Ribeiro, ambas do 
séc. XVIII. A dimensão da bibliografia histórica maranhense pode ser vista na formidável Coleção Maranhão 
Sempre, publicada recentemente pela Editora Siciliano em parceria com Governo do Estado do Maranhão, que 
dentre muitos  outros  títulos conta  com  O  Bequimão,  esquisso de um  romance,  de  Clodoaldo Freitas.  Caso 
interessante é a historiografia gaúcha iniciada em 1819, com Anais da Capitania de São Pedro, de José Feliciano 
Fernandes Pinheiro, Visconde de São Leopoldo, ideologicamente semelhante e anterior ao modelo de Varhagen. 
O Visconde de São Leopoldo foi Presidente perpétuo do IHGB.  
8
 LAZZARI, Alexandre. Entre a grande e a pequena pátria: literatos, identidade gaúcha e nacionalidade (1860-
1910).  Tese de Doutorado apresentada ao Departamento de  História  do  Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas da Unicamp, 2004. Este mesmo autor destacou em nota que, Manoel Luis Salgado Guimarães, no seu 
texto Nação e civilização nos trópicos; o Instituto Histórico Geográfico Brasileiro e o projeto de uma história 
nacional, já apontava a insistência com que esse problema aparecia nos trabalhos do IHGB, entre seus expoentes 
máximos como Januário da Cunha Barbosa, Von Martius e Varhnagem. As aspas correspondem a expressões 
usadas em discurso do presidente do Instituto, Januário da Cunha Barbosa. 
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Essa questão da relação entre histórias das províncias e história nacional foi objeto da 
reflexão de Martius, quando de sua famosa dissertação acerca de Como se deve escrever a 
História do Brasil, com a qual ganhou concurso do IHGB, publicada em 1845. Após dar suas 
orientações  quanto  à  atenção  que  o  historiador  do  Brasil  deveria ter  em  relação  às  raças 
concorrentes para a formação da população brasileira, o que é mais destacado pelos analistas 
da historiografia nacional, Martius ataca o problema da “forma que deve ter uma história do 
Brasil”.  Para  ele,  as  obras  até  então  publicadas  sobre  as  províncias,  embora  de  valor 
inestimável,  não  satisfaziam  as  exigências  da  verdadeira  historiografia  (sic)  porque  “se 
ressentem de mais de certo espírito de crônicas”, em razão de um grande número de fatos e 
circunstâncias insignificantes que não interessariam à narração. Segundo Martius os aspectos 
de extensão territorial, a  imensa variedade  cultural e natural,  as diversidades  regionais  e 
humanas, concorriam  negativamente  para se  escrever uma  história  do  Brasil, levando os 
historiadores  ao perigo de  escreverem  histórias  especiais  e,  por  outro  lado,  estes  também 
correriam o risco de não prestarem atenção nas particularidades locais, de não acertar “o tom 
local,  indispensável para despertar  no leitor  um vivo  interesse,  e dar  às descrições aquela 
energia plástica, imprimir-lhe aquele fogo, que tanto admiramos nos grandes historiadores.” 
A solução para Martius estaria  num agrupamento (sistematização) temporal e espacial dos 
fatos históricos, guardadas  apenas as relações com a história nacional  e  realçado  aquilo 
verdadeiramente importante e significativo para a história:
 
 
Para evitar este conflito, parece necessário que em primeiro lugar seja  em 
épocas,  judiciosamente determinadas, representando o  estado do país em 
geral, conforme o que tenha de particular em suas relações com a mãe pátria 
e as mais partes do mundo; e que, passando logo para aquelas partes do país 
que essencialmente diferem, seja realçado em cada uma delas o que houver 
de  verdadeiramente  importante  e significativo para a história. Procedendo 
assim, não se devia certamente principiar de novo em cada província; mas 
omitir, pelo contrário, tudo aquilo que em todas, mais ou menos, se repetiu. 
Portanto, deviam ser tratadas  conjuntamente aquelas porções  do país que, 
por analogia  da  sua natureza  física, pertencem uma às outras.  Assim, por 
exemplo,  converge  a história  das províncias  de  S.  Paulo, Minas, Goiás  e 
Mato Grosso; a do Maranhão se liga à do Pará, e à roda dos acontecimentos 
de Pernambuco formam um grupo natural os do Ceará, Rio Grande do Norte 
e Paraíba. Enfim, a história de Sergipe,  Alagoas e Porto Seguro, não será 
senão a da Bahia.
9
  
 
Ao que se sabe, essa “história regional” proposta por Martius não se generalizou entre 
historiadores brasileiros,  conquanto  suas visíveis  influências  na História Geral do Brasil 
           
 
9
 MARTIUS, Karl Friedrich Philipp Von. Como se deve escrever a história do Brasil. Revista do IHGB. Rio de 
Janeiro 6 (24): 389 - 411. Janeiro de 1845. 
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(1854-1857) de Varnhagem
10
, e na História do Brasil (1900), de João Ribeiro
11
. Na prática, a 
solução conciliadora de Martius não foi tão  simples  assim, havendo  tensão  entre ambas 
instâncias de escrita histórica
12
. Por sua vez, José da Cunha Matos
13
, um dos ideólogos do 
IHGB, incentivava a escritura das histórias provinciais, consignando que estas deveriam ser 
sistematizadas em períodos, o primeiro referente aos indígenas, o segundo com as áreas de 
descobrimento  e  a  administração colonial e  o  terceiro  relatar  os  acontecimentos  nacionais 
desde à independência.  Em meados do séc.  XIX, o IHGB  também  já  promovia, sob as 
expensas  do  Governo  Imperial,  pesquisas em  acervos  públicos  no  Brasil. José  Honório 
Rodrigues  relaciona  várias  comissões  dadas  a  literatos-pesquisadores  no  Império  para 
buscarem e copiarem documentos em arquivos estrangeiros e provinciais. Segundo o mesmo 
autor, o Ministro do Império, à época, se queixava que nem as repartições públicas nem as 
Províncias  enviavam  ao  Arquivo  do  Império  documentos  que  interessavam  à  histórica 
nacional. Gonçalves Dias teria sido o primeiro a visitar as Províncias do Norte, sendo 
 
incumbido em 1851, pelo Governo Imperial, de coligir todos os documentos 
concernentes à história do País, que porventura existissem nas bibliotecas e 
arquivos  dos  mosteiros  e  repartições  públicas  das  províncias  do  Pará, 
Maranhão,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba,  Pernambuco,  Bahia  e 
Alagoas.
14
  
 
Tensões entre as diretrizes para escritura da história nacional e regional podem ser vistas 
em Tristão de Alencar Araripe, um típico magistrado ao modo de Michelet. No prefácio de 
sua  História  da  Província  do  Ceará: dos  tempos  primitivos  até 1850,  publicada  em 1867, 
revela motivações patrióticas, mas também sentimentos regionalistas e pessoais, para escrever 
a obra que iniciaria a historiografia cearense. Embora longo, vale a pena conferir seu relato: 
 
Quando  cursava as  aulas preparatórias, tive em mãos um compêndio da 
História do Brasil, no qual, tratando-se da proclamação da independência nas 
províncias do Piauí e Maranhão, dizia-se, que os ‘Cearenses, como horda de 
            
10
 Para Varhagem o historiador deveria “ir enfeixando as províncias, infiltrando a todos nobres sentimentos de 
patriotismo de nação”, segundo ele o “ único sentimento  capaz de desterrar o provincialismo excessivo”. 
11
 O próprio autor afirma que seguiu à risca as orientações de Martius, aspecto lembrado por Tristão de Alencar 
Araripe Junior do prefácio da obra. Segundo ainda IGLÉSIAS, 2000, p. 71, o plano geral do livro segue as linhas 
de Martius. 
12
  Em  certo  sentido,  os Institutos  Históricos das Províncias podem caracterizar também uma resposta  ao 
centralismo e controle em matéria da escrita e significação histórica no Brasil. 
13
 Para maiores detalhes ver MATOS, José da Cunha. Dissertação acerca do sistema de escrever a história antiga 
e moderna do Império do Brasil, Revista do IHGB, 1863, t. 26, p 121-143. 
14
 RODRIGUES, José Honório. A pesquisa histórica no Brasil. 3.ed, São Paulo: Companhia Editora Nacional, 
Brasiliana, 1978, v. 2. 
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vândalos,  haviam  invadido essas duas províncias,  cometendo  tropelias  e 
latrocínios’. 
Desconhecedor dos fatos não podia, contudo, crer na realidade de expressões 
que, por semelhante forma, infamavam o nome cearense. 
Tomei então o propósito de oportunamente estudar os fatos ocorridos  por 
ocasião da independência de minha província e quando ali, no exercício de 
um cargo de judicatura, passei os anos de 1847 a 1850 procurei revolver os 
documentos contemporâneos. 
Vi quão desnaturada estava  a narração de um fato recente, e  quão mal 
apreciado  havia sido um importante serviço prestado  por homens briosos, 
que não se contentaram com aceitar na terra natal a idéia grandiosa da 
independência  nacional,  mas  que  impondo-se  um  espontâneo  sacrifício, 
haviam eficazmente concorrido para que essa idéia se tornasse uma realidade 
em mais duas províncias do império. 
[...] 
Traçando em sucintas notas os sucessos desses tempos, era intenção minha 
dar desenvolvimento e forma regular a essas notas. Todavia no desempenho 
de cargos  pensionados  e receando  não satisfazer  ao  meu  intuito, deixei 
passar os tempos e quando já desse trabalho me não lembrava, vejo repetida 
a injustiça das apreciações errôneas pela insistência dos fatos. Dessa vez os 
nomes de meu pai, o finado tenente-coronel Tristão Gonçalves de Alencar 
Araripe, e de meu tio, o falecido senador José Martiniano de Alencar, são 
mencionados.  
Não pude ser  indiferente  à  maneira  porque,  em  um  artigo ultimamente 
publicado  no  Diário  de  Pernambuco,  fala-se  nesses  dois  nomes,  cuja 
memória me deve  merecer tanto  amor e  veneração: julguei dever tirar do 
silêncio as notas que escrevi relativas aos acontecimentos políticos, em que 
meu pai e meu tio figuraram na época da independência e da Confederação 
do  Equador,  publicando  o  trabalho  como  estava  escrito,  aguardando  a 
ocasião de o rever e corrigir, se os tempos permitirem. 
15
 
 
Para Ítala Byanca Morais da Silva
16
,  o  prefácio, escrito pelo próprio autor, destoa 
totalmente do conteúdo do livro, na medida em que Araripe apresento-o como um espaço 
destinado à defesa da família  Alencar, objetivo que  não  teria  cumprido, segundo aquela 
autora:  
 
           
 
15
 ARARIPE, Tristão de Alencar. História da província do ceará: dos  tempos  primitivos até 1850. 3.ed. 
Fortaleza: Demócrito Rocha, 2002. 
Ecos dessa mesma disputa de memória ocorreria cem anos depois, com a crônica Resposta a uma Carta, de 
Raquel de Queiroz. A escritora cearense é a quinta neta de Bárbara de Alencar, mãe de José de Alencar e de 
Tristão de Alencar, pai do autor da obra referida acima. A crônica foi publicada em abril de 1949 em resposta a 
uma carta do Príncipe D. Pedro Orleans e Bragança, datada de novembro de 1948. Depois de um breve primeiro 
parágrafo a escritora diz: “Não vê Vossa  Alteza que, entre sua família e  a  minha, reina uma  velhíssima 
pendenga. Pendenga que tem bem mais de um século – o que pode parecer pouco tempo para pessoas como 
Vossa Alteza que remontam os seus avós até a era dos reis godos, mas que, para gente como nós, é antiguidade 
venerável. (...) eu no lugar de Dona Bárbara, também haveria de sacrificar vida, fazenda e filhos, por amor de um 
absurdo ideal de república e igualdade”. 
16
 Mestranda do Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
onde  desenvolve  a pesquisa  Por  entre  livros,  manuscritos e  cartas:  a  Sociedade  Capistrano  de  Abreu  e  a 
construção da memória do “Mestre” e “Amigo” (1927-1969), sob a orientação do Prof. Dr. Manoel Salgado 
Guimarães. 
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A leitura dos capítulos do livro nos surpreendeu pela ausência de referências 
a sua família, aliás, o recorte temporal inicialmente estabelecido no prefacio 
não se efetiva na publicação. As temáticas apresentadas não são trabalhadas, 
o conjunto de documentos  que o  autor citava  à publicação  também não 
aparece.  Dessa  forma,  o  livro  efetivamente  publicado  e  o  prefácio  se 
chocam, não se harmonizam
17
.
 
 
Araripe  seria por  muitos  anos estigmatizado pelos  próprios  familiares  por  não  ter 
cumprido a missão, que lhe cabia naturalmente de escrever a memória política dos Alencar, 
especialmente sua participação na Confederação do Equador. Segundo aquela mesma autora a 
mudança na escrita histórica de Araripe deveu-se a razões políticas, com a sua transferência 
para  o Partido  Conservador, em  1859, e o seu conseqüente alinhamento com a  Política 
Imperial: 
 
[...] com a mudança para o Partido Conservador e a sua entrada nos escalões 
mais altos da burocracia, Araripe mudou a sua posição no campo do poder e 
o  seu  projeto  político  se  transformou.  Os  planos  de  uma  monarquia 
parlamentar  e descentralizada vão sendo substituídos pela necessidade  e 
centralizado  controle  do  Estado  em  torno  do  Poder  Moderador, 
principalmente porque  como  um  colaborador  e representante do  monarca, 
sua atuação dependia deste. Com essa mudança, Araripe estreitou ainda mais 
sua  relação  com  a história  e  produziu  uma  narrativa  sobre  sua  província 
repleta de vestígios do seu novo projeto para a nação.
18
 
 
Araripe  teria  ainda  protagonizado  uma  polêmica  historiográfica  com  a  intelligentzia 
gaúcha, logo após ocupar a Presidência da Província do Rio Grande do Sul entre 1876 e 1877, 
por contestar  a Farroupilha como movimento republicano  no texto Guerra Civil no Rio 
Grande  do  Sul:  memória  acompanhada  de  documentos  lida  no  Instituto  Histórico  e 
Geográfico Brasileiro. Segundo Lazzari,  esse  texto tinha o  objetivo de fazer  crítica  a um 
determinado discurso político regionalista que tomava corpo na Província, dezautorizando a 
memória da experiência da República Rio-grandense (Piratini) como referência para as idéias 
republicanas no Brasil.  
Também  vamos  encontrar  clivagens  parecidas  em  torno  da  obra  que  inaugura  a 
historiografia  piauiense,  a  Memória cronológica,  histórica  e  corográfica  da  Província  do 
Piauí, do historiador baiano José Martins Pereira de Alencastre, escrita em 1855 e publicada 
na Revista do IHGB, em 1857. Quando escreveu a Memória cronológica, Alencastre era um 
           
 
17
 SILVA, Ítala Byanca Morais da. Tristão de Alencar Araripe e a história do ceará. Museu do Ceará, Coleção 
Outras Histórias 38. Fortaleza: Secretaria da Cultura do Estado do Ceará, 2006. 
18
 SILVA, 2006. 
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jovem funcionário do Império, seguidor irrestrito de sua política centralizadora
19
 e da cartilha 
do IHGB, vindo ao Piauí em um momento de ruptura configurado na transferência da capital 
da  Província, de Oeiras para Teresina. O título do  jornal  que funda e redige, A  Ordem, o 
primeiro da nova capital, já é um indicativo da missão que teria no Piauí ao lado do Presidente 
da  Província,  José  Antônio  Saraiva.  Segundo  Wilson  Brandão,  a  escrita  jornalística  de 
Alencastre é reformista e veemente: 
 
Pretende que o  periódico,  que  aparece sob  os  melhores auspícios, seja  o 
meio de comunicação de um pensamento e de um sentimento nobres, aptos a 
reformarem os costumes  então vigorantes. Por isso, depois de ressaltar os 
pressupostos  da  boa  imprensa,  em  artigo  de  elevada  doutrina,  escreve, 
causticamente: “O contrário, porém, sucede quando a imprensa transviada se 
prostitui, se exalta e corrompe a sociedade, pondo em efervescência os maus 
instintos populares,  fazendo  obrar suas  paixões, que se traduzem  quase 
sempre no desespero e desrespeito à leis e às determinações, no rompimento 
do pacto social, em dissoluções e horrores sem conta. 
[...] 
Apesar  dessa  veemência,  que  não se atenua  ao  longo  de suas  sucessivas 
tiragens, A Ordem não contribuiu para a erradicação dos antigos vezos dos 
plumitivos e da comunidade, que se propõe educar. Como assevera Abdias 
Neves, “perduravam os vícios de origem: o número diminuto de leitores, as 
vistas do estreito partidarismo, as mesmas agressões à vida pública e íntima 
dos adversários.
20
 
 
Se a escrita jornalística de Alencastre, segundo Wilson Brandão, não surtiria efeito, a 
histórica vai causar estragos à imagem da Província. É que, ao detratar o mais famoso político 
do  Piauí,  o  Visconde  da  Parnaíba  (“herói”  da  Independência  e  da  Balaiada),  já  quase 
nonagenário,  criaria  tensões  e  polêmicas  até  hoje  intermináveis,  o  que  talvez  tenha 
prejudicado um melhor aproveitamento da rica Memória cronológica. No trecho transcrito a 
seguir  estão  bem  claras  as  intenções  de  ruptura  com  a  memória  histórica  do  passado, 
representada na figura do Visconde da Parnaíba: 
 
Fez-se  a  independência:  o  Brasil  teve  instituições  liberais;  todos  os 
brasileiros  foram  felizes  depois  da  emancipação  política;  as  Províncias  a 
sombra  do  nosso  pacto  fundamental  prosperaram  e  se  engrandeceram, 
            
19
  São  expressões  mais  evidentes  desse  centralismo:  o Conselho  de  Estado,  as  limitações  do  poder  das 
Assembléias Provinciais, as nomeações pelo Imperador dos Presidentes da Província e principais funcionários 
como  Secretário de  Governo,  Juizes, Chefes de  Polícia,  Promotores,  Procuradores da  Fazenda,  etc. Uma 
estratégia de governo imperial consistia em nomear para presidentes das Províncias pessoas nascidas em outras 
Províncias.  Os presidentes  destas tinham  como principal  tarefa chefiar o  aparato  burocrático e  militar  para 
manter a unidade do Império, incluindo ainda o supervisionamento em matéria simbólica e de propaganda da 
Monarquia.  
20
 BRANDÃO,  Wilson de  Andrade.  Historiografia  piauiense. In: ALENCASTRE, José  Martins Pereira  de. 
Memória cronológica, histórica e corográfica da província do Piauí. Teresina: COMEPI, 1981. 
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porém o Piauí nunca pôde aplaudir e bem dizer o dia 24 de janeiro de 1823! 
Porque o Piauí continuou a gemer, e a esterelizar-se sob o jugo degradante 
de um governo despótico e imoral, de que há poucos exemplos na história. 
Vinte anos de  acerbas  provações,  vinte  anos  de descrença  amarga,  vinte 
anos longos assinalados por outras tantas enormidades, vinte anos governou 
o infeliz Piauí um homem sem princípios, sem educação, que deveu todo o 
seu merecimento a uma dessas aberrações da fortuna, a um desses caprichos 
monstruosos da sorte. Sem lei porque esta eram os arrebatamentos fatais de 
seus maus instintos! Sem justiça; porque ele foi o algoz da honra e da vida 
de seus concidadãos! Seu governo, foi sempre sua vontade e seu arbítrio. 
Esse homem ainda existe, e o historiador que para o futuro quiser dele falar, 
e de seu governo, escreverá – nada – sobre uma página negra
21
. 
 
O julgamento de Alencastre provocou ressentimentos na elite política e intelectual local 
durante várias décadas, geralmente sendo evocados para justificar uma vitimologia em relação 
ao  Poder  Central  da  Federação  Brasileira
22
.  Aqui  podemos  verificar  uma  espécie  de 
“ressentimento identitário”
23
, como resposta a uma história ditada de cima para baixo que teve 
em  Clodoaldo  Freitas  um  de  seus  maiores  opositores.  A  memória  do  Visconde  seria 
recuperada com o passar das décadas, com Miguel Borges
24
, Clodoaldo Freitas
25
, Pereira da 
           
 
21
  ALENCASTRE,  José  Martins  Pereira  de. Memória  cronológica,  histórica  e  corográfica  da  província  do 
Piauí. Teresina: COMEPI, 1981. 
22
 Remonta ao século XVIII caracterizações negativas relativas ao que seria depois a Capitania de São José do 
Piauí, sendo comuns em relatórios de autoridades coloniais portuguesas referências a desmandos, violência e 
pobreza como o mais predominantes da região. O historiador Sebastião da Rocha Pita teria contribuído para criar 
uma imagem negativa do Piauí, na sua História da América Portuguesa, publicada em 1730. Diz lá: no anno de 
1671 descobriram as terras do Piagui, grandíssima porção de terra, que está em altura de 10° do N., além do 
rio de S. Francisco para a parte de Pernambuco, no continente daquella provincia e não mui distante à do 
Maranhão. Tomou o nome de um rio, que por pobre o não devia ter para dar, pois corre só havendo chuva, e 
no verão fica cortado em varios poços. (grifo nosso). A Descrição do Sertão do Piauí, de 1697, do Pe. Miguel 
de  Carvalho, riquíssimo  documento  que  poderia dar uma idéia da  dimensão  do  povoamento  e  ocupação 
econômica dos sertões piauienses, só seria descoberto e publicado pelo historiador Ernesto Ennes, em 1938, na 
sua Guerra nos Palmares. 
23
  Termo usado por Yves  Déloye,  para caracterizar  o ressentimento  gerado  pela secularização da  sociedade 
francesa após a Revolução de 1789. Segundo o autor, a separação da Igreja do Estado provocou uma profunda 
crise de identidade naquela, tendo na França sistematicamente cultivado um sentimento de revolta contra as 
políticas públicas de laicização do ensino. 
24
 Miguel Borges abre os seus Apontamentos biográficos (1879) com a biografia do Visconde da Parnaíba. À 
página 9 ele afirma: “Nenhum estudo regular teve o Visconde da Parnaíba, e posto que seu longo governo fosse 
deficiente para o progresso do Piauí, não se lhe pode negar a inteligência e tino admirável, com que ele soube 
conquistar a elevada posição de que gozou na sociedade, criando ao mesmo tempo a grande e importante família 
que deixou na província”.  
25
 Na sua História do Piauí: sinopse (1902), p. 17, Clodoaldo Freitas refere-se ao Visconde da Paranaíba como 
uma “individualidade legendária e trágica [...] que durante meio século foi nosso ditador, posição que alcançou, 
ele um sertanejo iletrado, pelo seu tino, pela sua alta mentalidade, pelo seu caráter, inquebrantável energia e 
ambição infrene”. No artigo O nosso mártir: Antonio Maria Caú, (1923), Clodoaldo avalia as participações de 
Caú e do Visconde na Independência: “Antonio Maria Caú foi um destemido e inteligente agitador popular. O 
círculo de sua ação foi grande demais para o seu nome desaparecer, com as glorias que lhe competem, da história 
do Piauí: Enquanto Caú agia, movimentava a  opinião, procurava precipitar  os acontecimentos no sentido da 
nossa  libertação,  o  brigadeiro  Souza  Martins  o  denunciava,  o  expunha  aos  ódios  da  polícia  governamental. 
Antônio Caú foi uma vítima; Souza Martins um delator. Um, o obscuro agitador, sofreu pela causa da pátria; o 
outro, o grande fidalgo, locupletou-se com as cobiçadas posições que conseguiu alcançar pela dobrez e por ter 
sabido aguardar os acontecimentos!” 
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Costa
26
, Esmaragdo de Freitas
27
, Odilon Nunes
28
, Joaquim Chaves
29
, José Expedito Rêgo
30
 
entre outros historiadores, mas remanesce ainda, especialmente entre os profissionais atuais 
da história, controvérsias acerca da figura do Visconde.  
Histórias  e  memórias  provinciais  como as de  Tristão  de  Alencar  Araripe e  de José 
Martins  Pereira  de  Alencastre,  escritas  por  volta  dos  meados  do  séc.  XIX,  e  também 
cronologias, notícias históricas, escorços biográficos e corográficos, crônicas e relatórios de 
viagens e explorações já apareciam com certa regularidade em alguns centros do país como 
Rio de Janeiro, Recife, Fortaleza, São Paulo e Porto Alegre, nas páginas das revistas do IHGB 
e dos Institutos Históricos e Geográficos daquelas Províncias, ou ainda em almanaks e outras 
publicações
31
.  Mas,  na  maior  parte do  país,  tanto a  literatura como  a  história  dependiam 
técnica  e  politicamente  da  imprensa  jornalística  para  difusão  e  publicação  de  textos, 
impressão e edição das obras. No Piauí, embora pouco desenvolvida, como acentua habituais 
análises, foi a imprensa jornalística que permitiu a circulação de textos históricos, geralmente 
publicados na forma de artigos ou de folhetim, gênero editorial importado da França que fez 
muito  sucesso  no  Brasil por  ser  bastante prático  e  barato,  adaptado  mais  às  condições 
           
 
26
 Na Cronologia histórica do estado do Piauí (1909), Pereira da Costa ressalta o papel do Visconde nas lutas da 
Independência: “homem de prestigio e grande influencia que prestou grandes serviços à causa da emancipação 
política do Piauí”, e depois repete Miguel Borges: a quem “não se pode negar a inteligência e o tino admirável  
com que soube conquistar elevada posição de que gozou na sociedade, criando ao mesmo tempo a grande e 
importante família que deixou na província”. 
27
 Esmaragdo de Freitas, no seu livro O visconde da parnaíba, faz um excelente apanhado das opiniões prós e 
contras  em  torno do Visconde,  rebatendo  sistematicamente as  criticas desfavoráveis,  para  ao  final  concluir: 
Pioradas ou não, as taras do político luso-brasileiro não passaram de arestas culturais. Tipo normal: conheceu, 
sentiu e quis sem contradição. Homem forte: permaneceu mesologicamente íntegro no ambiente para que foi 
talhado. Evoluiu, ora abandonando-se ora malignando-se: adaptando-se. Jamais desmentiu a sua vida pregressa, 
o seu  caráter  original.  Isentaram-no  do  ridículo  tiques  da  ingênua  sinceridade  do  preconício de  Carlyle. 
Conservou-se simples, natural, ‘não manufaturado’,  expelindo  das  suas imperfeições o  charalatanismo.” In 
FREITAS, Esmaragdo de. O visconde da parnaíba. Oeiras: Edição do Instituto Histórico de Oeiras, 1982, p. 53. 
28
 Assim opinou Odilon Nunes, no citado livro de Esmaragdo de Freitas: Ninguém o excedeu em vigilância, 
quando na defesa da ordem. Daí o seu grande mérito. FREITAS, Esmaragdo de. O visconde da parnaíba. Oeiras: 
Edição do Instituto Histórico de Oeiras, 1982, p. 11. 
29
 Nos seus Apontamento biográficos e outros, Joaquim Chaves afirma: “Manuel de Sousa Martins é a figura 
mais discutida da história piauiense. Situado porém no seu meio, na época em que viveu e com grau de cultura 
que possuía, não poderia ter sido melhor o Visconde da Parnaíba. Achamos mesmo que ele rendeu muito além 
de suas capacidades. E uma coisa ninguém pode contestar nele: o acendrado amor ao Piauí e a sua disposição de 
defendê-lo e servi-lo, quaisquer que fossem as circunstâncias. Mesmo que não tivéssemos outros motivos para 
respeitá-lo,  somente  este  já  seria  bastante  para  lhe  cultuarmos  a  memória”.  In  CHAVES,  Mons.  Obras 
completas. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 1998, p. 435.  
30
 Em 1981, esse escritor  publica Né de Souza, uma biografia romanceada do Visconde da Parnaíba, depois 
publicada em 2ª. edição pelo Projeto Petrônio Portela com o título De vaqueiro a visconde. 
31
 O nº 400 da Revista do IHGB, jul-set, 1998, é dedicado à publicação do seu Índice Geral, do nº 1 ao 399. No 
verbete Piauí – Descrições e Viagens consta: Roteiro do Maranhão a Goiás pela Capitania do Piauí 62(99):60-
161, 1899;  No  verbete  Piauí História:  KNOX,  Miridan  Brito.  O  Piauí  na  primeira  metade do  Século  XIX. 
344:95-99, jul-set, 1984; No verbete Piauí – História – Fontes: Cidade Petrificada no Piauí. 55(85):197-198, 
1892; ALENCASTRE, José Martins Pereira de. Memória cronológica, histórica e corográfica da província do 
Piauí. 20:5-164, 1857; Memória relativa às capitanias do Piauí e maranhão. 17:56-69, 1854; e no verbete Piauí 
– História Militar: ARARIPE, Tristão de Alencar. Expedição do ceará  em auxílio do  Piauí e  maranhão. 
48(70):235-588,1885. 
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materiais das Províncias. Os jornais  faziam uma espécie  de textualização da história  e da 
literatura,  permitindo  a  sua circularidade  e  vulgarização.  Os historiadores  aqui  analisados, 
Alencastre, David Caldas, Miguel Borges, Pereira da Costa, Clodoaldo Freitas, Higino Cunha 
e Abdias Neves, tiveram importante atuação na imprensa, não apenas no jornalismo político, 
mas também no campo cultural – o que mais interessa  no presente trabalho de pesquisa – 
quando aparecem como críticos literários, historiadores, literatos, biógrafos, cronistas e até 
como geógrafos. A relação a seguir, constando trinta e dois jornais, editados entre 1853 a 
1923,  dá  uma  idéia  da  participação  daqueles  pesquisadores  da  história  e  “intelecuais- 
historiadores” como editores e redatores, ressalvando as suas atuações como colaboradores. 
 
Quadro 01 – Participação dos intelectuais-historiadores como diretores, 
editores e/ou redatores em jornais piauienses editados entre 1853 e 1923 
 
Intelectuais- 
Historiadores 
Jornais em que atuaram  Natureza/Classificação  Anos de atuação 
José M.P. Alencastre  1. A ordem  Oficial, político e literário  1853 
 
 
 
David Caldas 
2. O Arrebol 
3. Liga e Progresso 
4. A Imprensa 
5. O Amigo do Povo  
6. Oitenta e Nove  
7. O Papiro 
8. O Ferro em Brasa 
Científico e literário 
Político. 
Político 
Político e republicano 
Político e republicano  
Literário 
Político  
1859 
1862 1864  
1865 1889 
1868 1873 
1873 1874 
1874 
1877 
 
 
Miguel Borges 
9. Aurora Teresinense 
10. Liga e Progresso 
11. A Imprensa 
12. Revista mensal. 
13. A Mocidade piauiense 
Literário 
Poltico 
Político 
Comercial 
Estudantil 
1862 
1862 1864 
1870 
1874 1879 
1883 1885 
 
 
 
Clodoaldo Freitas 
(11) 

A Imprensa 
14. O Reator 
15. A Reforma 
16. O Democrata 
17. A República 
18. O Diário 
19. O Estado 
20. Pátria 
Político 
Maçônico e anticlerical 
Político e literário 
Político  
Político 
Político oposicionista 
Político e noticioso 
Independente 
1880 
1884 1902 
1887 
1890 
1890 
1893 
1902 
1902 1905 
 
 
 
 
Higino Cunha 
21. O Semanário 
(11)
 A Imprensa 
(14)
 O Reator 
22. A Democracia 
23. Gazeta do Comércio 
24. República 
25. O Norte 
26. A Luz 
(20)
 Pátria 
27. O Monitor 
Noticioso 
Político 
Maçônico e anticlerical 
Político situacionista 
Noticioso, comercial, maçônico 
Órgão do Partido Federal 
Independente 
Maçônico 
Independente 
Anticlerical 
1875 1885 
1880 
1884 1902 
1890 
1891 
1896 
1899 
1901 
1902 1905 
1905 1912 
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Abdias Neves 
28. O Estafeta 
(25)
 O Norte 
(26)
 A Luz 
29. Nortista 
(14)
 O Reator 
(20)
 Pátria 
(27)
 O Monitor 
30. A Imprensa 
31. A Notícia 
32. O Dia 
Noticioso 
Independente 
Maçônico  
Noticioso e Político  
Maçônico 
Independente 
Anticlerical 
Crítico 
Noticioso 
Divulg. do sentimento coletivo 
1898 1899 
1899 
1901 
1901 1902 
1902 
1902 1905 
1905 1912 
1911 
1917 1919 
1923 
Quadro elaborada pelo pesquisador. Fonte: PINHEIRO FILHO, Celso. História da imprensa no Piauí. Teresina: 
Editora Zodíaco, 1997. 
 
Ao analisar os jornais editados na segunda metade do séc. XIX pelo jornalista piauiense 
David Caldas, Ana Regina Barros Rego Leal, nos dá uma dimensão da mediação da imprensa 
local na textualização e difusão do conhecimento, em particular do jornal Oitenta e Nove:  
 
A geografia aparece com maior freqüência.  Divulga laudas inteiras com 
dados estatísticos, ora das províncias do Brasil, com detalhes de população 
total, população escrava, povoações, número de escravos; ora com detalhes 
de  cidades  européias  e  norte-americanas.  A  coluna  de  crítica  literária 
conquista  mais  espaço. Ao  que  parece,  tem, agora,  acesso  a um número 
maior  de  publicações, em geral,  doados  pela  livraria  Garnier,  do  Rio de 
Janeiro. Livros de Júlio Verne, Victor Hugo, G. Ferry, etc. são comentados e 
indicados para compra.
32
  
 
David Caldas era um ativador cultural, além de jornalista foi  professor,  impressor, 
político, poeta, geógrafo, e segundo ainda Leal fazia crítica literária: 
  
lia a maioria dos livros lançados, tanto de autores nacionais como europeus, 
enviados mensalmente, por livreiros do Rio de Janeiro. Após a leitura, traça 
comentários  via  imprensa,  indicando  ou  não,  sua  aquisição  e  leitura,  à 
semelhança das resenhas  mantidas  nas revistas informativas brasileiras da 
atualidade.
33
 
 
Logo após a morte de David Caldas, em 1878, o jornalista Miguel de Sousa Borges Leal 
Castelo Branco, começaria suas atividades como primeiro publisher do Piauí. Antes, porém, 
(1874), Miguel Borges já era proprietário da Livraria Econômica e propagandista comercial, 
profissão que atualmente corresponde a de publicitário. Além de comercializar livros, recebia 
encomendas  a  livrarias de outras capitais, editava livros, almanaques, catálogos constando 
relações de livros que comercializava  na sua livraria e produtos comercializados em casas 
           
 
32
 LEAL, Ana Regina Barros Rego. Imprensa piauiense e os ideais republicanos: a atuação do jornalista David 
Moreira Caldas no Piauí. Comunicação ao II Encontro Nacional da Rede Alfredo de Carvalho. Florianópolis, 
abril de 2004.   
33
 LEAL, 2004. 
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comerciais  de Teresina. Em 1884  publicou a Revista Mensal dedicada exclusivamente a 
assuntos do comércio e distribuída gratuitamente. 
Uma comparação rápida entre as escritas literária e histórica no Piauí, produzidas por 
autores piauienses no séc. XIX, em que leve consideração apenas o local de impressão das 
obras, indica algumas diferenças. Segundo Magalhães, todas as obras que formam o pequeno 
conjunto da produção literária local no séc. XIX, foram impressas ou publicadas em centros 
urbanos mais adiantados, como Rio de Janeiro, Fortaleza, São Luis, Recife e Campos-RJ
34
. Já 
a também diminuta produção histórica local da época foi impressa nas oficinas de jornais de 
Teresina. Talvez fosse imposição à época o literato fazer imprimir sua obra fora da Província, 
tencionando  um  maior  reconhecimento  em  centro  urbanos  onde  existiam  uma  crítica 
especializada, já que  as tipografias dos  jornais de  Teresina  tinham condições  razoáveis de 
impressão
35
. 
O  primeiro  livro  de  história  do  Piauí  produzido  por  um  historiador  piauiense, 
Apontamentos  biográficos  de  alguns  piauienses  ilustres  e  outras  pessoas  notáveis  que 
ocuparam cargos de importância na Província do Piauí, de Miguel de Sousa Borges Leal 
Castelo Branco, foi composto e impresso na tipografia do jornal liberal A Imprensa, em 1878. 
Este jornal já havia publicado em suas páginas, algumas biografias constantes daquele livro, 
assim  como  artigos  de  história,  especialmente  escritos  para  publicação,  por  ocasião  de 
efemérides locais  e  nacionais. Em 1885, o  jornal  A  Imprensa estamparia “Uma página de 
história  –  O  dia 24  de  Janeiro de  1823”,  do historiador  pernambucano F.  A.  Pereira  da 
Costa
36
,  e  “História  do Piauí  -  As  Lutas da  Independência”,  uma série  de três  artigos de 
            
34
 MAGALHÃES, Maria do Socorro Rios. Literatura piauiense: horizontes de leitura & crítica literária (1900-
1930). Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 1998. Eis a relação da autora: de Francisco Gil Castelo 
Branco, romances folhetins,  impressos e publicados em Campos-RJ, na Revista Lux,  em 1874,  e Ataliba, o 
Vaqueiro, no Rio de Janeiro, em 1880, onde também foi impresso e publicado Chicotadas,de Félix Pacheco, em 
1897; Flores da  Noite,  poemas  de Licurgo de Paiva,  impresso em  Recife,  em  1866, quando estudante de 
Direito; Luiza Amélia de Queiroz Brandão, Flores Incultas, poemas, 1875, e Georgina e os efeitos do amor, de 
1893, ambos impressos em São Luís, onde também seriam impressos os livros Impressões e Gemidos, de José 
Coriolano, A Harpa do Caçador, de Teodoro Castelo Branco; e Hermínio Castelo Branco, com Lira Sertaneja, 
impresso em Fortaleza, em 1887. Para uma análise comparativa mais criteriosa devemos considerar apenas as 
obras de autores  que escolheram  viver no  Piauí,  uma  vez já  literatos  formados,  excluindo ainda aquelas 
publicadas quando  estes  eram estudantes  em  outras  capitais.  Apenas  os  cinco  últimos  autores  tiveram  suas 
experiências como adultos vividas no Piauí. 
35
 A literatura dita piauiense na segunda metade do séc. XIX, não é política no sentido de evocar uma idéia de 
identidade coletiva. Por sua vez, o discurso político na imprensa e no parlamento provincial, pelo menos no 
Império,  parece  não ter incentivado  muito uma  construção  identitária piauiense,  resumindo os debates às 
disputas partidárias entre liberais e conservadores na Corte e seus reflexos na Província.  
36
 Quando de sua estada pelo Piauí como Secretário de Governo da Província, entre outubro de 1884 a junho de 
1885, Pereira da Costa publicaria ainda em jornais de Teresina os seguintes artigos: PEREIRA DA COSTA, F. 
A. Comando das Armas do Piauí. Teresina, A Imprensa, ed. de 11 de abril de 1885; PEREIRA DA COSTA, F. 
A. Repartições, estabelecimentos e instituições públicas da província do Piauí. Teresina: A Imprensa, edições de 
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Clodoaldo Freitas. As tipografias dos jornais de Teresina ainda imprimiriam, na década de 
1880, periódicos como o Almanaque Piauiense, de Miguel Borges  e a Revista Mensal de 
Literatura Ciências e Artes. A viabilização das impressões dos textos históricos dependia das 
relações  dos  escritores  com os donos dos jornais,  órgãos partidários que representavam 
interesses de grupos políticos. Daí destacarmos a importância técnica (impressão) e política 
dos jornais, que se vinculavam a outros lugares de sociabilidade e debate públicos, essenciais 
no processo de constituição de uma cultura histórica na Província. O quadro abaixo relaciona 
as publicações editadas no Piauí, as quais contaram com a participação direta dos intelectuais-
historiadores estudados nesta pesquisa, seja como diretores, redatores ou colaboradores. 
Quadro 02 – Participação dos intelectuais-historiadores como redatores, 
diretores e colaboradores em revistas e almanaques editados no Piauí – 1874/1922 
 
Intelectuais-
Historiadores 
Revistas em que atuaram  Classificação  Período de 
atuação 
Miguel Borges  1. Revista Mensal 
2. Almanaque Piauiense 
Comercial 
Cultura geral  
1874 a 1879 
1879 a 1882 
 
 
 
 
Clodoaldo Freitas 
 3. Revista Mensal de Literatura,

 
 Ciências e Artes

 
 4. Revist

a Piauiense 
(7) Almanaque Piauiense  
(8). Litericultura 
(9) Revista da Academia Piauiense 
  De Letras 
(10) Revista do Instituto Histórico 
    e Geográfico Piauiense

 
Cultural  
 
Cultural 
Cultura Geral 
Revista Literária 
Revista Cultural 
 
Revista Histórica 
1887 
 
1896 
1903 – 1905 
1912 – 1913 
1918  – (1924)  –
(1928) – (1943) 
1920 – 1922 
 
 
 
 
 
 
Higino Cunha 
(3) Revista Mensal de Literatura,  
 Ciências e Artes 
(4) Revista Piauiense 
 5. A Pena 
 
 6. Alvorada 
(7) Almanaque Piauiense  
(8). Litericultura 
(9) Revista da Academia Piauiense 
  De Letras 
(10) Revista do Instituto Histórico 
   e Geográfico Piauiense 
Cultural 
 
Cultural 
Revista  Mensal  da  Oficina 
Literária José Coriolano 
Revista de Letras 
Cultura Geral 
Revista Literária 
Revista Cultural 
 
Revista Histórica 
1887 
 
1896 
1902 
 
1909 
1903 – 1905 
1912 – 1913 
1918  – (1924)  –
(1928) – (1943) 
1920 – 1922 
 
 
 
 
 
Abdias Neves 
 
(5). A pena 
 
(6) Alvorada 
7. Almanaque Piauiense 
8. Litericultura 
9. Revista da Academia Piauiense 
 de Letras 
10. Revista do Instituto Histórico 
  e Geográfico Piauiense 
Revista  Mensal  da  Oficina 
Literária José Coriolano 
Revista de Letras 
Cultura Geral 
Revista Literária 
Revista Cultural 
 
 
Revista Histórica 
1902 
 
1909 
1903 -1905 
1912 – 1913 
1918  – (1924)  –
(1928) – (1943) 
 
1920 – 1922 
Quadro elaborada pelo pesquisador. Fonte: PINHEIRO FILHO, Celso. História da imprensa no Piauí. Teresina: 
Editora Zodíaco, 1997. 
                                  
30 de abril, 16, 23, e 30 de maio, e 6 de junho de 1885; PEREIRA DA COSTA, F. A. D. João de Amorim 
Pereira, governador do Piauí. Teresina: Telefone, edição de 10 de abril de 1885. 
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Análises que ressaltam as tradicionais e precárias condições materiais locais como as 
causas limitadoras da capacidade de leitura e de circulação da escrita (literária e histórica), 
devem ser encaradas com reservas, assim como as tradicionais queixas de escritores e críticos 
literários à  falta crônica de leitores. Parece-nos  mais  apropriado  relativizar  as  carências 
culturais  e  educacionais,  encarando-as  como  um  aspecto  mesmo  da  realidade  social, 
porquanto o acesso restrito aos já limitados bens culturais, como escolas, livrarias, bibliotecas 
e  tipografias,  está  ligado  à  estrutura  social  dominante.  O  Estado  e  as  classes  sociais 
hegemônicas  sempre viram  no letramento das classes populares um elemento  que poderia 
gerar  desequilíbrio em seu funcionamento, evidenciando, entre outras, uma oposição entre 
manutenção da ordem social e educação popular. Além do mais, os setores mais abastados 
mantinham um sistema doméstico de educação, pelo menos o bastante para suprir demandas 
no seu próprio estrato social. As biografias de muitos dos escritores piauienses, nascidos nos 
sécs. XVIII e XIX, estão repletas de dados que confirmam essa hipótese. O letramento e as 
leituras entre as crianças em idade escolar de setores sociais mais favorecidos eram práticas 
restritas ao âmbito familiar, sendo aplicadas por mestre-escolas e supervisionadas pelos pais, 
que cotizavam entre si para manter uma estrutura escholar mínima, no meio rural, nas casas 
de fazenda
37
. 
Ao mesmo tempo, é comum ver o super-dimensionamento das qualidades intelectuais 
daqueles que mais se destacaram na vida pública e literária no Piauí, todos tributários desse 
sistema doméstico  de  educação
38
.  O letramento  servia  tanto  ao sistema  público  como  ao 
privado,  atendendo  a  necessidades  de  registro  relativas  à  escrituração  rural,  ligadas  à 
produção e venda de gado e comercialização de escravos, e à escrituração em sede urbana, 
especialmente no comércio e nas repartições públicas e cartórios. A demanda direcionada aos 
           
 
37
 Embora a maioria dos historiadores locais vejam a escola da Fazenda Boa Esperança, fundada pelo Pe. Marcos 
de Araújo Costa, como uma obra de benemerência, preferimos caracterizá-la como modelo típico de escola que 
servia  tanto  aos  interesses  do  Estado  como  aos fazendeiros mais  abastados.  Exemplos similares  podem ser 
visualizados noutras épocas e lugares diferentes, em que pese às referências exclusivas àquela escola. Clodoaldo 
Freitas, por exemplo, revelou que deve a sua formação escolar inicial ao Pe. Claro de Carvalho, que também 
havia ensinado a muitos outros de sua época. Sobre o ensino público no Piauí no séc. XIX, ver COSTA FILHO, 
Alcebíades.  A  escola  do  sertão:  ensino  e  sociedade  no  Piauí,  1850-1889.  Teresina:  Fundação  Cultural 
Monsenhor Chaves, 2006. Uma da história da educação no Piauí, sob o enfoque oficial da “modernização da 
rede escolar” pode ser vista em LOPES, Antônio de Pádua Carvalho. Superando a pedagogia sertaneja: grupo 
escolar, escola normal, e modernização da escola primária piauiense (1908-1930). 2001. Tese (Doutorado em 
Educação) – Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, 2001. 
38
  Na  sua  História de  Teresina,  Clodoaldo Freitas  transcreve,  à  p.  77,  “como  uma curiosidade histórica” a 
avaliação dos alunos matriculados na cadeira de Latim de Oeiras, pelo professor Antônio João Batista, que está 
no Relatório do Presidente da Província  Zacarias de Góis e Vasconcelos, de julho de 1847. Em que pese  a 
avaliação negativa da esmagadora maioria dos alunos, na relação aparecem nomes que se destacariam na vida 
pública e literária no Piauí, como José Manoel de Freitas, Polidoro César Burlamaqui, José Carlos Marreiros 
Castelo Branco. Observamos que os rigores da avaliação recaíram somente sobre a “capacidade” de aprender dos 
alunos. 
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postos de mando na estrutura burocrática deveria seguir os estudos fora da província, mas já 
contando com uma preparação suficiente para ingresso em escolas secundárias. Nas biografias 
dos escritores piauienses são comuns aparecerem atributos personalíssimos do biografados, 
como  talento, gênio, esforço próprio,  força de vontade,  enquanto o  meio  aparece como 
desfavorável ao desenvolvimento intelectual. Aí parecem claros os objetivos de preservação 
da imagem dos letrados, vistos como defensores do ensino,  da literatura,  da cultura, da 
história, e eximidos de participação no quadro da pobreza da cultural local, o que sugere uma 
compreensão parcial da realidade cultural. 
O  exercício simultâneo  de  várias atividades  intelectuais (leitura-escrita)  por  uma só 
pessoa (seja ou não considerado letrado) era também uma característica marcante do meio 
sócio-cultural  de  Teresina,  na  segunda  metade  do  século  XIX.  Esse  mesmo  fato  pode 
significar pobreza cultural, por existirem poucas pessoas disponíveis a tais funções, ou uma 
prova de genialidade, um plus biográfico, portanto, mas também um indício de controle social 
das  atividades  intelectuais  e  educacionais,  de  resto  mal  remuneradas.  Era  comum,  por 
exemplo,  um  leitor  ilustrado  ocupar-se  das  atividades  de  professor,  de  jornalista,  de 
funcionário  público  e  de  literato  (geralmente  utilizado  para  escrever  discursos,  artigos, 
conferências e relatórios governamentais). O professor de história era um leitor ilustrado, juiz, 
bacharel em direito ou um autodidata como David Caldas e Miguel Borges, que começaram 
suas atividades em Teresina no setor público em cargos menores como oficial de secretaria e 
escrivão, e também na imprensa como redatores e editores. Todas essas funções demandavam 
leituras, que por sua vez levavam à escrita.  
É certo também que a prática do ensino de história à época estava ligada à capacidade 
individual de leituras, não apenas em língua vernacular (português de Portugal e português do 
Brasil) mas em línguas estranhas como o francês e o latim. Esse aspecto ressalta importante 
porque  era  muito  raro  naquele  tempo  uma  literatura  escolar  específica,  para  não  dizer 
inexistente. Era comum os professores elaborarem seus próprios compêndios, constando os 
pontos das aulas. Na verdade, as apropriações à época, em todas as áreas do conhecimento, 
tinha  como  pressuposto  o  manejo  de  uma  língua  estrangeira,  até  mesmo  por  questões 
editoriais e mercadológicas. Evidentemente, além da capacidade de leitura o leitor ilustrado 
deveria  ter ainda  acesso material a  rara  e cara bibliografia, para  fixação e  transmissão do 
conhecimento histórico. 
Se por um lado, a descentralização do sistema público de ensino no Brasil, através do 
Ato  Adicional  de 1834,  que transferiu às  Assembléias Provinciais o  direito (e o  ônus) de 
legislar em matéria de ensino, dificultou a situação material educacional das províncias, por 
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outro  possibilitou  providências  quanto a  uma  elaboração mínima  das histórias  locais nas 
escolas públicas
39
. Logo após, em 1837, a história universal seria introduzida no currículo 
escolar, com a criação do Colégio Pedro II, que serviria de modelo para o ensino secundário 
no Brasil, sendo a mesma ministrada sob parâmetros do ensino francês e numa perspectiva 
eurocêntrica.  A  história  do  Brasil  como  disciplina  escolar,  logo  destacada  da  história 
universal, caracterizava-se pela cronologia de fatos políticos (diplomáticos e militares) e pelo 
estudo da biografia de brasileiros ilustres, e dos acontecimentos considerados relevantes para 
a afirmação da nacionalidade. Como disciplina escolar, o principal objetivo da história era 
construir a memória da nação como uma comunidade unificada, homogênea e com passado 
comum
40
. 
Ainda  sobre as  questões materiais  é  oportuno considerar  o fato de o surgimento e 
desenvolvimento  de  uma  cultura  histórica  no  Piauí  coincidir,  cronologicamente,  com  a 
emergência  dos esforços  e vicissitudes para a implantação  da estrutura urbana da Capital, 
Teresina.  É nessa  cidade, fundada em  1852, habitada especialmente por contingentes  do 
interior do Piauí, do Maranhão e do Ceará, dependente durante décadas de Caxias-MA e São 
Luís-MA em matéria comercial e de serviços, que vai se estabelecer lugares físicos e virtuais 
de sociabilidade,  o espaço crítico onde  as pessoas privadas fazem uso de sua razão, na 
expressão de Kant, (opinião pública em Habermas), representados pelos cafés, salões, clubes, 
sociedades  literárias,  jardins,  etc.  É  em  Teresina  que  se  materializam  práticas  culturais 
tendentes  ao  estabelecimento  de  uma  cultura  histórica  no  Piauí,  sob  impulso  e 
supervisionamento das autoridades imperiais na Província
41
. 
            
39
 No Piauí, a Resolução nº 485, de 1859, estabelecia, para a Primeira Classe do sexo masculino, as seguintes 
cadeiras do ensino  primário:  Leitura  e  escrita; Contabilidade;  Gramática;  Escrituração comercial;  Leitura da 
Constituição Política do Império, do Código Criminal e da História Pátria e; Doutrina Cristã.  Pelo Regulamento 
nº  80,  de  1873, o  currículo  do ensino primário  de  2º grau nas  cidades,  conta com a  cadeira Elementos  de 
Geografia e  História Universal,  Sacra  e do  Brasil.  Nos  diversos  currículos  regulamentados  para  o  Liceu 
Piauiense e para a Escola Normal, constam as disciplinas de Geografia e História, sendo acrescentado quanto a 
esta a expressão principalmente de História do Brasil. Ressalta-se ainda o fato de se fazer constar no currículo 
da Escola Normal (1882-1888), para o segundo ano, a Cadeira História do Brasil, especialmente da Província 
do Piauí. 
40
 Sobre  o assunto  consultar VECHIA, Ariclê. A História do  Brasil na Escola Secundária: sistematização  e 
Produção  do Conhecimento Pedagógico; VECHIA, Ariclê.  O  Colégio  de Pedro  II  e a  Modernização do 
Currículo  da  Escola Secundária  Brasileira.  In  ALMEIDA,  Malu (org.).  Escola e  Modernidade:  saberes, 
instituições e práticas. Campinas-SP: Alínea Editora, 2004. 
41
 Um indício da substituição da memória familiar e católica por uma memória estatal e civil, é o processo de 
secularização dos cemitérios no Piauí, o qual se deu não sem polêmica. O primeiro cemitério público do Piauí foi 
construído em  Teresina  (Cemitério  São José). A primitiva  planta da cidade, atribuída  ao  mestre-de-obras 
português João Isidoro da Silva França, já trazia identificada sua localização, que deveria ficar fora do perímetro 
urbano. Mas a secularização do ensino de história só vai ocorrer com a República, quando o ensino de história 
sacra e doutrina cristã vão ser descartadas da grade disciplinar. 
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Vários fatos culturais atestam essa realidade. A primeira biblioteca pública do Piauí foi 
instalada  em  Teresina, em  11 de  agosto  de  1874,  pela  Sociedade  Promotora da  Instrução 
Popular. Embora com funcionamento instável, passando vários anos fechada, sendo, inclusive 
extinta aquela  sociedade, o  Governo da Província  a  encamparia  e  a  reabriria  em 1883. 
Relatório do Presidente da Província João Pedro Belfort Vieira, de 1879, informa ter a mesma 
biblioteca 1.300 volumes, diversos móveis e funcionando numa sala do Tesouro Provincial. 
No Almanaque piauiense  para  o ano  de  1880, Miguel  Borges  informa que a  Biblioteca 
Pública Provincial funcionava na Rua da Palma (atual Coelho Rodrigues) e contava com dois 
funcionários,  o  bibliotecário  Jeremias José  da  Silva e  Melo,  e  o  porteiro  Manoel  José 
Cantanhedes.
42
 Os primeiros monumentos públicos do Piauí, erigidos em espaço urbano para 
marcar feitos e  figuras  históricos, também aparecem em Teresina
43
, assim  como  a prática 
sistemática de perpetuar a memória histórica nacional  através da denominação das ruas, 
ocasiões que  gerariam  interessantes episódios de disputas de  sentido
44
.   Ressalte-se que  a 
principal  efeméride local  à época, o  24 de janeiro, só foi institucionalizada e  considerada 
como feriado estadual  através  de Decreto  de  30 de  novembro de  1853, portanto após a 
transferência  da  capital,  para  integrar  oficialmente  o  Piauí  na  tradição  do  Império  de 
comemorar, em cada Província, a data das adesões à Independência Nacional
45
. Clodoaldo 
Freitas, testemunho e observador atento das duas últimas décadas do séc. XIX, afirma que 
 
O dia 24 de janeiro, que rememora a data em que os nossos maiores,  em 
Oeiras, aderiram à independência, era  um  dos  mais festivos em Teresina. 
Havia espetáculos de gala e  iluminação  publica e grandes manifestações 
populares
46
.  
 
            
42
 Informações mais detalhadas sobre a biblioteca podem ser vistas nos relatórios dos Presidentes da Província, 
na Cronologia histórica do Piauí, de Pereira da Costa, e na História de Teresina, de Clodoaldo Freitas. Registros 
constantes em fichas individuais de consulentes, se existirem, ou relatórios sobre o acervo de livros, são fontes 
seguras para traçar um perfil de leituras da época. 
43
 O primeiro monumento 'histórico' do Piauí, a Coluna do Saraiva, foi erigido em Teresina em homenagem ao 
fundador da  cidade,  em  1858,  sob  subscrição popular.  Por  ocasião  das comemorações  do Centenário da 
Independência no Piauí, foram colocadas, em 1923, as estátuas de bronze de Coelho Rodrigues e do Conde de 
Rio Branco, (na Pça. Uruguaiana, hoje Pça. Rio Branco), e do Imperador Pedro II, na Pça Aquidabã (atualmente 
Pedro II, que naquela ocasião recebera o nome de Pça. da Independência) 
44
 Vários episódios nesse sentido marcam a história de Teresina, especialmente na passagem do Império para 
República, por ocasião das comemorações do Centenário da Independência e no período do Estado Novo.  
45
 Duas outras datas, o 19 de outubro e o 13 de  março disputam com  o 24 de janeiro  a primazia de maior 
efeméride histórica local. O 19 de outubro foi por lei de 1937 tornado o dia do Piauí, enquanto o 13 de março, 
data da Batalha do Jenipapo, consta da bandeira do estado, por força de lei de 2007. Todas elas se referem a 
episódios da Independência no Piauí. Os partidários das três datas representam, respectivamente os interesses das 
cidades de Parnaíba, Campo-Maior  e  Oeiras, que  fizeram parte  à  época do  circuito dos  movimentos de 
independentes e de portugueses. 
46
  FREITAS,  Clodoaldo.  Vultos  piauienses:  apontamentos  biográficos.  2.ed.,  Teresina:  Fundação  Cultural 
Monsenhor Chaves, 1998, p. 122. 
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Informa o  Almanaque  piauiense  para  o  ano de  1880, os  seguintes  feriados cívicos 
nacionais comemorados em Teresina: o 25 de março, aniversário do juramento à Constituição 
Imperial, o 7 de setembro, data da Independência Nacional e o 2 de dezembro, aniversário do 
Imperador D. Pedro II. Segundo Pe. Chaves, em Teresina: subsídios para a história do Piauí, 
estas eram as únicas festas que gozavam de preferência popular, as quais seriam celebradas 
assim: 
 
No dia 25 de março, aniversário da Constituição política do Império, desde 
cedo se ouviam as salvas de artilharia no Quartel de Linha, acordando o povo 
para a festa. Nas primeiras horas da manhã tinha lugar o desfile militar pelas 
ruas ao som de fanfarras. Depois da parada o povo fazia cortejo em palácio 
diante  da  efígie  de Sua Majestade  o Imperador. À noite havia  baile  na 
Presidência.  
A festa da Independência constava de parada militar pela manhã e grande 
passeata cívica, à noite, percorrendo quase todas as ruas da cidade; nela se 
faziam representar todas as classes sociais. O povo, precedido da banda dos 
Educandos, marchava em colunas, ao espocar de foguetes e vivas ao Brasil, 
a S. M. O Imperador e ao Piauí. 
Mas a festa popular por excelência era a do aniversário do Imperador a 2 de 
dezembro. Descrevamos a do ano de 1858. 
A cidade acordou  ao troar das salvas  da artilharia. Desde  cedo  o povo 
convergiu para a Igreja do Amparo, onde seria entoado o solene Te-Deum de 
Ação  de  Graças.  À  hora  aprazada  chegou  o  Presidente  da  Província, 
acompanhado de seu secretariado e demais autoridades. Fazia-se preceder de 
um piquete  de cavalaria da polícia provincial, autêntica  novidade  naquele 
ano. Acabada a função religiosa, o povo formou passeata até o palácio. Ali, 
autoridades e povo, com grande vibração, assistiram ao desfile das tropas. 
À  noite  houve  representação  no  teatro  Sta.  Teresa.  Ponto  alto  na 
representação foi o aparecimento em cena da efígie imperial, saudada com o 
hino nacional. Do seu camarote o Presidente prorrompeu em vivas a S. M. O 
Imperador e ao povo piauiense, no que foi secundado por todos os presentes 
com grande entusiasmo.
47
 
 
A Questão Christie, que arrebentou em 1861, foi um dos primeiros momentos vividos na 
cidade de Teresina que deflagrou ânimos patrióticos na população local. Segundo Pe. Chaves, 
a capital não ficou à margem dos acontecimentos: 
 
Ao  anoitecer do  dia  24  de fevereiro de  1863  o povo  se concentrou, em 
massa,  na frente  da  Matriz de  Nossa  Senhora do Amparo para  a grande 
passeata de protesto. Duas bandas de música, a dos Educandos e a do Corpo 
de Guarnição, encabeçavam a multidão tocando marchas patrióticas. 
Vivando  o  Imperador  e  a  soberania  nacional, o povo se  dirigiu  para  o 
Palácio. Era Presidente da província, naquele ano, o Dr. Fernandes Moreira. 
            
47
  CHAVES,  Joaquim.  Teresina:  subsídios para a  história  do  Piauí. In  Monsenhor  Chaves,  Obra  completa. 
Fundação Cultural Monsenhor Chaves, Teresina, 1998, p. 31. 
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Em frente ao Palácio parou a multidão e aguardou que S. Excia. assomasse a 
uma das janelas para ouvir os discursos.  
Falou em primeiro lugar o capitão Joaquim de Lima Castro. Fez um discurso 
inflamado. Historiou  o caso. Frisou  a  perfídia inglesa  e terminou  dizendo 
que  esperava  que  “dado  o  sinal  todos  correriam  às  armas”.  O  orador 
seguinte, Pe. Tomás de Morais Rego, foi mais longe: concitou os presentes a 
se alistarem, logo ali, para a imediata formação de batalhões de voluntários, 
que esmagariam a prepotência inglesa. Arrebatados pelas palavras do orador, 
alguns  populares  se  ofereceram  para  o  sacrifício.  O  Presidente,  porém, 
atalhou aquela conscrição intempestiva sugerindo que  seria  mais prático 
fazer-se  alistamento  num  livro  que  no  dia  seguinte  estaria  aberto  ao 
voluntariado na Câmara Municipal. Em seguida falou o Presidente exaltando 
a boa disposição dos teresinenses em servir à pátria naquela hora difícil. 
A passeata prosseguiu desfilando por quase todas as ruas da cidade, parando 
ora aqui, ora ali, para que se fizessem ouvir novos oradores. Altas horas da 
noite volveu à frente da Matriz e aí se dispersou o povo na mais perfeita 
ordem. 
[...] 
Durante  ainda várias  semanas a exaltação patriótica esteve acesa com o 
noticiário dos jornais e os comentários dos botequins.
48
 
 
Logo depois, com a Guerra do Paraguai, haveria grande exploração dos sentimentos de 
nacionalidade e de patriotismo em todas as Províncias do Brasil, em razão da continuidade do 
conflito. Os jornais de Teresina da época registraram “um clima de entusiasmo despertado 
pelas vitórias sobre os paraguaios, e seu Imperador tirano”.
49
 Clodoaldo Freitas também dá 
conta de festas “ruidosas e indeléveis” que presenciou “quando a capital em peso se erguia em 
alvoroço para festejar a chegada dos soldados piauienses de volta da Guerra do Paraguai”.
50
 
Nessas ocasiões eram realizadas passeatas, solenidades, discursos inflamados nos quais os 
valores cívicos e o sentimento patriótico eram vulgarizados, raros momentos em que o Piauí 
se integrava  à nação  e  via-se como  comunidade  diferenciada, orgulhosa de  si.  Ainda no 
Império, algumas situações em que eram evocados discursos nacionalistas podem ainda ser 
observados, como nos anos da grande seca de 1877, que atingiu várias províncias do Norte (o 
Nordeste ainda  não  existia);  por  ocasião  dos trabalhos  de  instalação e  da  inauguração do 
telégrafo  em  Teresina  (1882-1884)  e;  no  ano  da  libertação  dos  escravos.  Também  na 
República, que seria marcada em Teresina por uma generalizada adesão dos políticos liberais 
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 CHAVES, 1998, p. 75-76. 
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 A historiografia recente sobre a Guerra do Paraguai, ressalta que à época do início do conflito o Governo 
Imperial trabalhava com a perspectiva de sua curta duração, enquanto construía a imagem de uma guerra da 
civilização contra a “barbárie” paraguaia-guarani, que deveria ser derrotada, motivando o alistamento de muitos 
para participar no front de combates. Com o prolongamento da Guerra, o recrutamento tornou-se compulsório, as 
Províncias mais importantes protestaram contra o recrutamento  de novos soldados.  O governo do  Império 
resolveu desapropriar 30.000 escravos para engrossar o exército libertador do Paraguai, e salvar a honra do país. 
O recrutamento compulsório mexia com os interesses dos proprietários de escravos pois desfalcava  um outro 
exército, o da mão-de-obra. 
50
 FREITAS, 1998, p. 75.  
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e conservadores, o novo discurso republicano da grande nação era reproduzido na imprensa 
local, por ocasião da Revolução Federalista, da Revolta da Armada e da Guerra de Canudos. 
Especialmente em relação à este último, a propaganda nacionalista do regime recém instalado 
foi exacerbada, caracterizando o episódio como se fosse uma questão militar, uma luta de 
bravos soldados do  exercito nacional contra jagunços e fanáticos inimigos das instituições 
pátrias. Como  na Guerra do Paraguai, tanto na Revolução Federalista como  na Guerra de 
Canudos foram arregimentados “valorosos voluntários piauienses”, para a luta nos campos de 
batalha.  Segundo  Pe.  Chaves,  a  recepção  do  Batalhão  de  soldados  piauienses  que 
sobreviveram à Campanha de Canudos – como ficou conhecido a reação militar do regime à 
Antônio Conselheiro e seus seguidores – foi comovente:  
 
Chega a Teresina a 21 de outubro, sob comando do alferes Pedro Mendes, 
sendo alvo de carinhosa recepção  por  parte das autoridades  e  do povo. 
Saúdam-no em vibrantes discursos o Dr. Areolino Auto de Abreu, em frente 
à  Igreja  do  Amparo,  e  o  Dr.  Arquelau Mendes,  em  frente ao Quartel de 
Linha. 
A 23, pela manhã, no adro da matriz do Amparo, o cônego Honório Saraiva 
celebra a missa de Ação de Graças a que assistem o batalhão e grande massa 
popular. Cortava o coração vê-los formados, em frente ao templo venerando, 
naquela tocante cerimônia. Ali estavam os restos gloriosos do que fora o 35º: 
160 homens, apenas, dos 498 que haviam partido em 15 de março. À noite, 
no Teatro 4 de setembro, vai levada à cena o drama – “O Guarani”. Antes de 
ser iniciada a  peça, numa  apoteose aos  bravos, aparece no palco a luzida 
oficialidade do batalhão, delirantemente aplaudida pelo povo.
51
 
 
 
 
2.2 Pesquisa e escrita históricas na Província do Piauí 
 
 
Contando apenas 20 anos de idade, o bacharel recém formado em Recife, José Martins 
Pereira de Alencastre vem ao Piauí, em 1851, como auxiliar direto do Presidente da Província, 
José Antônio Saraiva. Na qualidade de Secretário de Governo, do também jovem Saraiva, 
acompanha de perto os trabalhos de transferência da Capital de Oeiras para Teresina, ocasião 
em que pôde entrar em contato com a massa de documentos, organizando pessoalmente os 
arquivos  governamentais.  A  partir  daí,  iniciará  uma  trajetória  comum  a  muitos  outros 
auxiliares do Governo do Império, que além das atividades burocráticas próprias do mister 
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governamental, ainda serviu como ideólogo do regime monarquista, na pele de jornalista e de 
historiador
52
. 
É  Alencastre  quem  funda as  bases do  típico produtor do conhecimento  histórico  no 
Piauí,  modelo  que  duraria  até  a  década  de  1940:  alto  burocrata,  com  acesso  fácil  a 
documentos oficiais sob guarda das estruturas governamentais, bacharel com talento literário 
e veia jornalística. Wilson Brandão, em Historiografia Piauiense
53
, lembraria sua operosidade 
como burocrata do Império – que não se limitaria à Província do Piauí – e uma “vocação 
irresistível” para a atividade intelectual e historiógrafo. A Memória cronológica constitui a 
única obra histórica totalizante sobre o Piauí em todo o século XIX
54
, e se insere no quadro de 
esforços para a construção de uma história nacional, trabalho coordenado pelo IHGB, do qual 
Alencastre foi sócio, tendo sido membro das Comissões de Trabalhos Históricos e de Redação 
da  Revista daquela  instituição. O Piauí  não tinha a tradição de padres católicos figurarem 
como historiadores
55
. Evidentemente, os padres da Igreja no Piauí desempenharam funções 
educacionais  na  sociedade,  mas  não  fundaram  nos  oitocentos  um  centro  de  vida cultural, 
como um seminário, por exemplo, o que poderia ter permitido o aparecimento de uma história 
local  no séc. XIX.  No  Piauí oitocentista  e  das  primeiras  décadas  do  séc.  XX,  os  centros 
culturais e educacionais seriam instituídos ou subvencionados pelo poder público, com pouca 
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 Além  destas atividades intelectuais  os funcionários  do  Império  nas Províncias eram professores  na rede 
pública ou privada, principalmente naquelas que tinham estrutura educacional limitada, como a do Piauí.  
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  BRANDÃO,  Wilson.  Historiografia  piauiense.  In  ALENCASTRE,  José  Martins  Pereira  de.  Memória 
cronológica,  histórica  e  corográfica  da  província  do  Piauí.  Teresina:  COMEPI,  1981.  Primeira  análise 
sistematizada  sobre  a  historiografia piauiense,  referência  obrigatória neste trabalho, assim como QUEIROZ, 
Teresinha  de Jesus  Mesquita. Historiografia piauiense. In QUEIROZ, Teresinha  de Jesus  de Mesquita.  Do 
singular ao plural. Recife: Edições Bagaço, 2006. NUNES, Odilon. Casos e Cousas da Historiografia Piauiense. 
Presença, Teresina, ano 4, n. 9, p. 12-16, out-dez. 1983. Nesse artigo o autor faz uma crítica ao ensaio de Wilson 
Brandão referido acima. Entre outras observações, Odilon Nunes chama a atenção para as omissões quanto aos 
historiadores Antonino Freire, João Pinheiro, Higino Cunha, Joel Oliveira e Hermínio Conde. 
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  Em  1844  Leonardo  da  Senhora das  Dores  Castelo  Branco  publicaria  na Revista Auxiliador  da  Indústria 
Nacional a sua Memória acerca das abelhas da província do Piauí, no Império do Brasil, originalmente em dois 
manuscritos de  próprio punho, um dos quais oferecido ao  Imperador Pedro  II. O texto pode ser classificado 
como história  natural, consistindo na  descrição das espécies  das abelhas encontradas no  território piauiense. 
Embora escrita no séc. XIX, a abrangente Cronologia histórica do Piauí, de Pereira da Costa só seria publicada 
em 1909, cinqüenta e dois anos depois da Memória cronológica de Alencastre. 
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 Somente por  ocasião do boom historiográfico verificado no estado na década de 1920, após a criação da 
Academia Piauiense  de  Letras e  do  Instituto Histórico  e  Geográfico do Piauí,  apareceram  alguns artigos 
históricos do Mons. Cícero Portela Nunes, sobre a Igreja o Piauí. O Pe. Chaves despontaria como historiador nas 
décadas de 1950 e 1960, enquanto o Pe. Cláudio Melo no final da década de 1970. Odilon Nunes já dizia que os 
padres jesuítas no Piauí foram mais fazendeiros que educadores, enquanto nos seus Apontamentos biográficos 
Pe. Chaves já afirmava que o Clero local era despreparado, quando das lutas verificadas entre maçons e clericais 
no início do séc. XX. Somente em 1906  vai ser criada a Diocese do Piauí, e instituídos colégios religiosos 
(Diocesano e Colégio Sagrado Coração de Jesus). 
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participação  da  sociedade  civil,  destacando-se  algumas  ilhas culturais  representadas por 
bibliotecas de alguns bacharéis, médicos e engenheiros.
56
 
A obra que inicia a historiografia piauiense, já sesquicentenária, tem estilo bem ao gosto 
da época: um misto de história natural e de história administrativa, obedecendo ao plano de 
Varnhagem de criar uma história brasileira como se fosse uma continuidade da história de 
Portugal. História estatal, portanto, consistindo numa narrativa repleta de descrições sobre o 
território, tendo em vista atribuir uma unidade e sentido históricos à comunidade imaginada 
piauiense,  e  instituindo,  pela  primeira  vez,  uma  cronologia  constando  os  fatos  sociais, 
políticos  e  administrativos  fundadores  da  nacionalidade  piauiense. Embora  contando  com 
inúmeras possibilidades para  exploração, os  historiadores  que sucederam a Alencastre não 
seguiram as trilhas abertas por ele, preferindo-se a simples transcrição de dados e informações 
quanto à datas e fatos históricos, muitas vezes sem qualquer indicação da fonte. Depois de 
Alencastre, muito pouco seria acrescentado às caracterizações das paisagens humana, natural 
e administrativa do Piauí, e com certeza a Memória cronológica, publicada originariamente 
na  Revista  do  IHGB, em  1857, foi a obra mais consultada até  a publicação,  em 1909, da 
Cronologia histórica do estado do Piauí, do pernambucano Francisco Augusto  Pereira da 
Costa, com o qual divide até hoje as preferências dos pesquisadores dos períodos colonial e 
imperial piauiense. Na ocasião da publicação de sua Cronologia histórica, Pereira da Costa 
afirmou que Memória cronológica de Alencastre era 
 
O ponto regular  de  partida dos estudos históricos  e  geográficos  do Piauí, 
pelo vasto repertório que contém de preciosos dados sobre o assunto e tem 
sido até hoje [1909] o único elemento e estudos e de conhecimentos de tão 
futurosa terra. 
E que 
rasgou novos horizontes  e deu mais  vastas  latitudes  a uma compreensão 
nítida sobre as origens, vida e recursos naturais do Estado, constituindo até 
hoje [1909], por assim dizer, como que o seu alcorão histórico
57
.  
 
Alencastre ficaria no Piauí até 1855, tempo que lhe foi suficiente para redigir as Notas 
diárias sobre a revolta que teve lugar nas Províncias do Maranhão, Piauí e Ceará pelos anos 
de 1839, 1840 e 1841, escritas em 1854, à vista de documentos oficiais, sobre o movimento 
            
56
 Em entrevista ao Núcleo de História Oral da Fundação CEPRO, Luiz Mendes Ribeiro Gonçalves afirma que o 
seu tio, o médico Antônio Ribeiro Gonçalves (1877-1928), possuía a maior biblioteca do Piauí, com cerca de 
seis mil livros: “A  ele devo  o  meu  gosto pela leitura”.  Segundo ainda Luiz  Mendes,  seu tio se  formou  na 
Faculdade de Medicina da Bahia e era discípulo de Nina Rodrigues.  
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 PEREIRA DA COSTA, F. A. Cronologia histórica do estado do Piauí. Desde os seus tempos primitivos até a 
Proclamação da República. Rio de Janeiro: Editora Artenova, 1974.   
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da  Balaiada,  texto  também  publicado  na  Revista  do  IHGB  (Tomo  XXXV,  1872).  Ao 
comentar  as Notas diárias,  Wilson Brandão  aproveita para  destacar  o  fato  de  Alencastre 
conciliar seus deveres funcionais, sua atividade como jornalista, suas incursões nos arquivos e 
ainda  ter  tempo  para  escrever  a  história,  circunstância  que  atribui  a  uma  “inclinação 
incoercível”: 
 
Só assim se  compreende  que José Martins  Pereira de Alencastre   faça as 
Notas Diárias e imprima  A Ordem,  em Teresina,  Piauí,  com acúmulo de 
encargos e responsabilidades, na época tumultuária da construção da nova 
capital da província. De resto, as situações mais delicadas, que em outros 
subtrairiam  serenidades  de  espírito  para  o  estudo  e  a  meditação,  nele 
despertam motivos e multiplicam oportunidades para o escritor
58
.  
 
Em que pese o talento para historiógrafo e o manuseio das fontes, Alencastre estava a 
serviço do Império, e é nesse sentido que sua obra historiográfica deve ser encarada, assim 
como Tristão de Alencar Araripe
59
 e Luis Antonio Vieira da Silva
60
, que como ele tornariam-
se presidentes de província e historiadores no Império. (A comparação das respectivas obras 
históricas e respectivos cargos que cada um exerceu no Império sugere o caráter estatal da 
escrita  dos  três  historiadores). Assim são  as  Notas  diárias,  uma típica memória  histórica 
informada pelo ponto de vista da unidade do Império, antecipando-se a uma possível memória  
Balaia  rebelde.  Este  dever  funcional  para  com  a história nacional,  Alencastre  tinha muito 
claro, quando afirma, na Advertência aos Anais da Província de Goiás, que os deveres da 
administração o teriam levado à necessidade de também conhecer o passado da Província do 
Goiás
61
.  Tal necessidade com certeza havia  aflorado antes, quando veio  ao Piauí, tendo 
integrado  a  seu projeto pessoal de ascensão  burocrática
62
. Brandão ao analisar a Memória 
Cronológica de Alencastre, faz algumas ressalvas, mas a considera a sua grande obra: 
 
Sem  dúvida,  contém muito de  crônica,  ou de  roteiro.  O  próprio  nome o 
denuncia. Contudo, desde a Descrição do Padre  Miguel  de Carvalho, que 
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 BRANDÃO, Wilson de Andrade. Historiografia piauiense. In: ALENCASTRE, 1981. 
59
 Além da referida História da província do ceará: desde os tempos primitivos até 1850, de 1867, consta no 
Índice Geral dos Números 1 a 399 da Revista do IHGB (RIHGB n. 400, jul-set, 1998) relação com 20 artigos e 
uma tradução de autoria de Tristão Alencar Araripe (1821-1908), publicados naquela revista entre os anos de 
1880 e 1987. Entre estes, podemos citar: Cidades petrificadas e inscrições lapidares no Brasil. 50(74):213-294, 
1887. il.;  Expedição  do  Ceará em auxilio do  Piauí e Maranhão. 48(70):235-588, 1885; Guerra civil  do  Rio 
Grande do Sul. 43(61):115-364, 1880; 45(65):35-236, 1882; 46(67):165-564, 1883; 47(69):47-238, 1884.  
60
 SILVA, Luis Antonio Vieira da. História da independência da província do maranhão. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Cia Editora Americana, 1972.   
61
 Texto publicado na Revista do IHGB, Tomo XXVII, 2ª parte, escritos quando exercia o cargo de Presidente 
daquela mesma Província entre abril de 1861 a junho de 1862. 
62
 Alencastre, segundo Wilson Brandão, ainda faria nesta mesma época, a biografia de Luis Antônio da Silva e 
Sousa e a Memória sobre o Descobrimento, População, Governo e Coisas mais notáveis da Capitania de Goiás. 
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inicia  a  literatura  de  conhecimento  do  Piauí,  até  Francisco  Xavier  de 
Machado, e o Roteiro da Capitania do Maranhão a Goiás pela Capitania do 
Piauí,  nada  há  que  lhe  compare.  Como  os  predecessores  e  os 
contemporâneos, Alencastre é o historiador, o geógrafo, o etnologista, ou o 
simples copilador de curiosidades locais. Tudo isso ao mesmo tempo, em um 
só  livro.  O  cronista  exibe-se  com  as  melhores  qualidades.  Todavia,  a 
profundidade,  que atinge  em seus  estudos,  a  erudição,  com  que amplia e 
alarga o domínio de seu pensamento, a objetividade das análises e, acima de 
tudo, o amor da pesquisa superam o cronista e fazem de José Martins Pereira 
de Alencastre o primeiro dos historiadores do Piauí.
63
 
  
 
Segundo ainda Wilson Brandão, Alencastre é uma espécie de marco divisor da história 
nacional, se colocando, ao lado de Varnhagem, entre os modernos investigadores brasileiros, 
pela sua busca incessante da verdade, espírito austero e a obsessão dos arquivos.  O crítico 
transcreve citações do próprio Alencastre nas quais este se coloca como um historiador com 
método  de  pesquisa  histórica  rigoroso,  de  linhagem  positivista,  por  aferrar-se  à  critica 
criteriosa dos documentos e pondo-se contrário às narrações dos historiadores antigos, tendo 
em vista a verdade histórica. Nesse sentido, Wilson compara Alencastre a Varnhagem: 
 
Alencastre  e  Varnhagem  se  conhecem  e,  mutuamente,  se  referem.  Em 
ambos, a busca da verdade desvencilha-se da imaginação e do colorido do 
estilo  literário,  porque  o seu ponto  de partida é  o  fato  comprovado  ou  o 
documento escrupulosamente perquirido e examinado.
64
 
 
  
Tais características teriam  feito da Memória cronológica uma proposta de revisão do 
que  até  então  (1857)  se  tinha  escrito  sobre  o  Piauí
65
,  segundo  Wilson  Brandão,  para 
finalmente  indicar três  séries  de restrições impostas pelo desenvolvimento da investigação 
histórica.  Uma  em  torno  da  polêmica  da  preferência  do  descobrimento  do  Piauí,  entre 
Domingos Afonso Sertão e Domingos Jorge Velho, porque Alencastre se colocando a favor 
de  Sertão,  não  teria  conhecido  documento
66
  descoberto  por  Pereira  da  Costa  dando 
precedência a Velho; outra em relação a datas de episódios das lutas pela Independência do 
Brasil no Piauí, e por fim o julgamento de Alencastre a respeito do Visconde da Parnaíba, que 
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demais oficias do terço (regimento militar) que combateu em Palmares, datada de 1705. 




[image: alt]  44
segundo Wilson Brandão foi “apaixonado e injusto, distoante da obra de historiador correto e 
criterioso”. 
Wilson Brandão destaca, com razão, o método histórico e a austeridade de Alencastre no 
fazer  histórico,  cabendo  lembrar  ainda  o  fato  de  ter  agendado  questões  que  se  ligam 
diretamente  à  construção  da  identidade  histórico-cultural  piauiense,  permanecendo  nas 
considerações dos historiadores que lhe sucederam, comprovando não apenas o seu real valor 
para a historiografia. Algumas delas foram exploradas de forma pouco conseqüente como a 
polêmica em  torno dos  descobridores  do  Piauí,  outras  usadas  para  destacar  o tradicional 
abandono do poder público para com o Piauí, como as dificuldades administrativas, enquanto 
o tema indígena tão bem apresentado, só despertou interesse a partir da segunda metade do 
séc.  XX.  Entretanto,  foi  determinante  a  sua  forma  de  abordagem  de  temas  para  as 
temporalidades futuras como: a) Fazendas de Mafrense legadas aos Jesuítas, ocasião em que 
apresenta dados sobre produção e número de escravos, e onde já cria uma história econômica 
do Piauí; b) a transferência da capital, quando a coloca como fator de modernização do Piauí; 
c) os limites entre os estados vizinhos, tratados, ao mesmo tempo, como problema histórico e 
político.
67
 
Após  Alencastre  viriam  os  intelectuais-historiadores
68
  David  Caldas,  atuando  nas 
décadas de 1860 e 1870, e Miguel de Sousa Borges Leal Castelo Branco, nas décadas de 1870 
e 1880. Ambos realizaram pesquisas e escreveram a historia de forma autodidata, numa época 
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 O autor trataria ainda do Seqüestro dos Bens da Companhia de Jesus, na realidade, uma introdução à parte 
(III) em que discorre sobre as riquezas da Província (minerais, agricultura, criação, enfermidades, indústria e 
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Mafrense; as Cartas Régias de 26, de julho de 1759, de 19 de junho de 1761, ambas sobre a criação e instalação 
da Capitania de São José do Piauí, e a de 10 de outubro de 1811, dispondo sobre a autonomia do Piauí em 
relação ao Maranhão; a Provisão Régia de 8 de agosto de 1754 e a Carta Régia de 20 de outubro de 1767, ambas  
referentes à questões territoriais; cópia de certidão datada de 3 de novembro de 1745, pedida por Domingos 
Jorge, sobrinho de  Julião Afonso  e Domingos Afonso,  requerendo  execução  de sentença real contra  “os 
moradores do Piauí e vila da Mocha, oficias da Câmara dela, e vigário da Freguesia de N. Senhora da Vitória”. 
Ressalte-se ainda, as notas  remissivas em que  o  autor reúne  informações  de cronistas,  sempre  indicando as 
fontes,  sobre  o rio Parnaíba, a Lagoa do  Parnaguá  e as questões  de  limites  entre o Piauí  com o Ceará  e 
Maranhão. 
68
 Apesar de se caracterizarem  mais como pesquisadores da história e organizadores de arquivos públicos  e 
acervos pessoais, David Caldas e Miguel Borges mantém a função de elaborar memórias escritas, uma função 
tipicamente intelectual executada num quadro institucional e social. 
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incipiente nesse campo  e dependente  de apoio material  do Poder  Público, tanto  para  a 
investigação como para publicação das produções. Em relação a David Caldas, seus biógrafos 
não fazem referência como pesquisador da história, sendo ele reconhecido como professor, 
geógrafo e  jornalista. Segundo João Pinheiro,  David  Caldas  teria  deixado inéditos vários 
trabalhos geográficos, um Dicionário Histórico e Geográfico, concluído pouco antes de seu 
falecimento, além de grande quantidade de notas sobre história e geografia, cujo destino se 
ignora, mas o classifica como “provecto catedrático de geografia, poeta e escritor distinto e, 
citando Higino Cunha, “o maior jornalista que tivemos nos dois decênios de 1858 a 1879.”
69
 
Joaquim  Chaves,  por  sua  vez  repete  João  Pinheiro  quanto  à  informação  dos  trabalhos 
deixados e perdidos, acrescentando que David Caldas em Teresina “iniciou brilhante carreira 
burocrática”
70
. O mesmo faz Wilson Carvalho Gonçalves, que condensa  e transcreve os 
biógrafos anteriores: “Jornalista, professor, político e escritor”.
71
  
Entretanto, basta uma simples leitura dos Apontamentos biográficos de Miguel Borges, 
para concluir que David  Caldas fez  pesquisa histórica, embora aquele  autor o qualificasse 
como “falecido geógrafo e distinto jornalista”. As transcrições de textos escritos por David 
Caldas feitas  por Miguel Borges,  seu amigo e interlocutor, no já referido Apontamentos 
biográficos, esclarecem  de maneira documental a sua faceta de pesquisador histórico.    Às 
páginas 44 e 45 deste livro, Miguel Borges insere uma notícia histórica redigida por David 
Caldas, publicado em 1872, no jornal O Amigo do Povo, acerca da edificação da Igreja do 
Livramento (hoje José de Freitas-PI), onde narra toda a história da construção daquele templo, 
anotando as datas e dados sobre os beneméritos construtores. Já nas páginas 66 e 67, Miguel 
Borges afirma textualmente que para redigir os apontamentos relativos a José Carvalho de 
Almeida,  contou  com  texto  do  “ilustre  jornalista  David  Moreira  Caldas”,  publicado  no 
periódico  O  Amigo do Povo,  “donde  extraímos  a maior parte  destes  apontamentos, sendo 
transcritas duas páginas daquele texto.  As  afirmações mais reveladoras de  Miguel  Borges 
constantes nos  Apontamentos biográficos quanto à  David Caldas, estão na  biografia  do 
fazendeiro português Manoel José da Cunha, em cuja epígrafe diz oferecer “À memória do 
meu particular  e muito prezado  amigo, o falecido  geógrafo e distinto jornalista piauiense, 
David Moreira Caldas”. No final, ratifica a mesma ser  
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 PINHEIRO, João. Literatura piauiense: escorço histórico. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 
1994, p. 62. Logo após a morte de David Caldas, uma comissão foi constituída para avaliar os seus escritos, mas 
não se conhece o resultado dos trabalhos.  
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 CHAVES, 1998, p. 470. 
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 GONÇALVES,  Wilson Carvalho. Grande dicionário histórico-biográfico piauiense: 1549-1997.  Teresina, 
1997. 
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Em homenagem a memória do distinto barrense, David Moreira Caldas, a 
quem devemos a  maior parte  dos  apontamentos  de que  nos  servimos,  na 
confecção deste escrito, transcrevemos em seguida, a importante publicação 
por ele feita, em 1871, relativamente ao lugar do seu nascimento, a vila das 
Barras.
72
 
 
Esse texto sobre o “nascimento da vila das Barras”, é um rico escrito de história urbana, 
um escorço histórico descritivo do processo de transformação de uma fazenda em uma capela, 
depois um povoado e finalmente em vila, explicando inclusive a origem do nome da vila de 
Barras “assim chamada, porque fica no centro de seis diversas barras de rios e riachos”. Nesse 
texto David Caldas faz referência à presença do jesuíta Pe. Malagrida, que segundo ele teria 
convencido a Manoel da Cunha Carvalho (tio do biografado), e outros fiéis a concluírem a 
construção da capela da fazenda  que deu origem ao povoado  das Barras,  iniciada tempos 
atrás. É tão descritivo e detalhista, sem ser enfadonho, pois é sintético e bem escrito, que 
chega a dar  informes sobre o pintor que fez a  pintura dos altares  da capela  e por quanto 
cobrou pelo serviço.  
Embora relevante para a história, a geografia e a cultura do Piauí, a obra de David 
Caldas é  quase  totalmente desconhecida, sendo ressaltado pelos estudiosos apenas  a sua 
importância como jornalista  e republicano  histórico. Os  seus poucos estudos  publicados, 
geralmente resultado de pesquisas de campo, estão dispersos em relatórios governamentais, 
bem como em jornais que foi redator e editor, onde fez também critica literária. O fato de não 
ter  publicado  livros  ou  que seus  manuscritos  tenham  sido extraviados  ou perdidos  não  o 
impede ser considerado um pesquisador da história, basta lembrar que à época em que foram 
produzidos seus escritos circulavam no meio cultural e educacional. É inegável que David 
Caldas tinha  uma cultura  enciclopédica.  Em visão panorâmica  sobre  a vida  cultural de 
Teresina nas suas primeiras décadas, Pe. Chaves informa que Caldas foi conferencista numa 
época que eram raras as conferências públicas: 
 
Em 1866 a Câmara Municipal contratou o jornalista David Moreira Caldas 
para fazer um série  de conferências  explicando ao povo  o novo sistema 
métrico adotado pelo governo. Durante três meses, uma vez por semana, o 
jornalista pronunciou suas palestras, no salão da Câmara, a um número de 
assistentes cada vez mais reduzido a partir da segunda. E o orador era um 
espírito brilhante, que entendia do ofício.
73
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 CASTELO BRANCO, Miguel de Souza Borges Leal. Apontamentos biográficos de alguns piauienses ilustres 
e de outras pessoas notáveis, que ocuparam cargos de importância na província do Piauí. 1ª. Série. Tipografia 
da Imprensa, Teresina, 1879. 
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David Caldas foi o primeiro arquivista da Província do Piauí, cargo criado pela Lei 595, 
de 10 de agosto de 1866, sendo nomeado pelo então Presidente José Manuel de Freitas, a 
quem se referiu como um 
 
moço que se distingue por sua inteligência, estudo, moralidade e muito amor 
ao  trabalho. Tenho  consciência  de  que tal  nomeação não  podia  ser mais 
acertada.  A  criação  de  um  arquivista  era  reclamada  desde  a  ilustrada 
administração do Sr. Silveira Mota como uma das necessidades da Secretaria 
[da Presidência da Província]
74
. 
 
Inegavelmente,  o  cotejo das  fontes indica  tanto  o  interesse  de  David  Caldas  pela 
disciplina como pela pesquisa  e escrita históricas,  seja  em  razão  de suas atividades como 
professor de geografia e história, ressaltando que aquela disciplina mantinha estreita relação 
com os estudos históricos
75
, seja como um erudito colecionador (documentalista), conforme 
anúncio que fez publicar no jornal Oitenta e Nove, em 1874: 
 
Atenção! 
Nesta tipografia  compram-se jornais antigos,  publicados  nesta  província, 
anteriores a 1858. 
Dá-se 500 réis por cada n. dos que contarem de 28 a 40 anos de existência, e 
paga-se a mil réis cada numero do mais antigo deles.
76
 
 
Alencastre, Caldas e Borges nasceram na década de 1830. O primeiro em 1831, e os 
dois últimos em 1836,  mas tiveram diferenças  biográficas marcantes. Alencastre sempre 
exerceria cargos importantes em várias Províncias desde jovem, enquanto os dois últimos, 
ocupando  pequenos  e  médios  cargos  públicos,  não  se  ausentariam  do  Piauí,  fato  que 
possibilitou escreverem a história sob o ponto de vista local, no que foram pioneiros. Caldas e 
Borges tiveram atuação destacada nas áreas jornalística, editorial  e  educacional, tendo nas 
pesquisas o primeiro se preocupado mais  com os temas  relativos aos aspectos físicos e 
geográficos  do  Piauí  e  o  segundo  com  a  memória  governamental  e  biográfica.  Ambos 
mudaram-se para Teresina na mesma época (1862 e 1863), vindos de Campo-Maior-PI e de 
Barras-PI, respectivamente, e se tornaram amigos companheiros de profissão, trabalhando por 
um período no jornal A Imprensa, mantendo profícua interlocução em assuntos de história 
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local. Caldas, republicano de primeira hora, teve também importante atuação no parlamento 
local e na imprensa republicana.
77
 
Dizer hoje qual das atividades David Caldas mais se destacava é problemático, já que se 
afeiçoava  a  todas  elas,  especialmente  as  de  educador,  tipógrafo,  geógrafo,  jornalista, 
pesquisador  e  arquivista,  todas  entrelaçadas  no  seu  cotidiano  e  sendo  executadas 
coordenadamente. O ensino era, sem duvida alguma uma de suas paixões, desde quando era 
professor vitalício da aula pública primaria da Vila das Barras, até próximo o fim de sua vida. 
Já em Teresina, exonerado a pedido, daquele cargo e nomeado arquivista da Secretaria da 
Presidência da Província,  continua sua atividade como professor  seja em escola pública 
(Liceu e Escola Normal) seja na iniciativa privada. Em 1872 foi aposentado como lente da 
cadeira de história do Liceu, e logo abre uma escola particular em Teresina, constando no 
Relatório do Diretor da Instrução Publica de 1873: “A do cidadão David Moreira Caldas é 
mista [...] se acha situada numa excelente casa, e posto que tenha sido aberta a pouco tempo, é 
de augurar-se um brilhante futuro, atentas a solicitude e aptidão notória de seu fundador
78
. 
Joaquim Chaves considerou brilhante a carreira burocrática de David Caldas: 
 
Professor da Escola Normal em 1864, No mesmo ano passou a oficial da 
Secretaria  da  Presidência.  Em  1867  foi  promovido  a  Oficial-Maior  da 
Secretaria de Governo, por merecimento. Naquele  mesmo ano conquistou, 
por concurso, uma cadeira no Liceu.
79
 
 
Muito embora não tenha publicado uma obra, condição para tornar-se um letrado, seu 
trabalho cultural (literário e histórico) através do jornalismo era reconhecido à época. Tivesse 
deixado uma obra publicada a posteridade o teria visto não apenas como jornalista político e 
republicano histórico. Certamente, as suas posições políticas de liberal e de republicano 
colocando-o frontalmente contra a Monarquia, o inviabilizaram como autor. Como era praxe à 
época, a produção historiográfica dependia do emprego público exercido pelo pesquisador e 
de uma aproximação com o poder, relação que se definia como uma espécie de mecenato 
funcional. Antes de definir-se como republicano e despender quase todo seu tempo com a 
campanha republicana e abolicionista, fez vários trabalhos para o Governo da Província. Foi 
na qualidade de arquivista da Secretaria da Presidência da Província, que David Caldas 
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 David Caldas depois de ser redator do jornal liberal A Imprensa, fundou os seguintes jornais: Amigo do Povo 
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empreendeu  uma  viagem  ao  Delta  do  rio  Parnaíba  e  pôde  fazer  pesquisas  de  campo, 
possibilitando  ao  mesmo  a  elaboração  de uma  Carta  Corográfica (mapa  do  Piauí),  como 
afirma Relatório apresentado à Assembléia Provincial pelo Presidente Adelino Luna Freire: 
 
Não existindo uma carta corográfica perfeita da província, por quanto a que 
foi  em  1850 confeccionada pelo  Visconde  Villiers,  pouca  importância  já 
hoje  pode  merecer  em  razão  das  alterações  consideráveis  feitas 
posteriormente  na  estatística,  encarreguei  o  arquivista  da  secretaria  da 
presidência, David Moreira Caldas, que possui as habilitações precisas, de 
rever a carta e que vos falei há pouco e outras manuscritas existentes naquela 
repartição,  e  de  organizar  um  novo  trabalho  de acordo com  as  últimas 
divisões administrativas e judiciárias. 
 
Esse hábil funcionário, depois de percorrer o rio Parnaíba desde esta capital 
até  sua  foz,  apresentou-me  um  relatório  minucioso  que sujeito à  vossa 
apreciação; e trata da confecção da carta, que espero, seja a mais aproximada 
da verdade. Para que seja litografada vos peço os fundos necessários, assim 
como que marqueis uma gratificação a fim de que esse empregado, que se 
incumbiu de trabalho tão importante só pelo amor que tem à sua Província, 
possa continuar em seus estudos e investigações.
80
  
 
As  portas  de  apoio público  teriam sido  fechadas  a David Caldas,  segundo  Joaquim  Chaves, 
depois de entrar na política  e definir-se politicamente, engajando-se definitivamente no movimento 
republicano: 
 
Tudo ia para ele de vento em popa, quando se ferem as eleições de 1867 para 
a Assembléia Provincial. Devido à sua grande popularidade, foi o Deputado 
mais votado para o biênio 1868-1869. Agora, porém, na vida política, vão 
começar suas grandes desventuras. Sua atuação na Câmara, sempre a favor 
do povo mais desprotegido, vai carrear para ele a antipatia de certos grupos 
sociais que se sentem ameaçados com sua pregação populista. 
[...] 
Prevendo o rumo que as coisas iam tomar, ele se desligou o Partido Liberal a 
que pertencia, despediu-se da redação do jornal A imprensa e fundou o seu 
próprio jornal, O Amigo do Povo, que se transformou em baluarte de seus 
ideais. 
[...] 
A 14 de janeiro de 1871 O Amigo do Povo circulou em Teresina trazendo no 
cabeçalho o subtítulo – Órgão Republicano da Província do Piauí. No artigo 
de fundo David Caldas pedia ao Clube [Republicano] que lançasse também o 
seu nome no grande rol dos culpados por crime de lesa majestade. 
[...] 
Daí por diante recrudesceram as perseguições  contra  ele. Perdeu todos  os 
empregos que possuía. Não puderam demiti-lo da cadeira do Liceu porque 
ele a conquistara por concurso. Mas David era homem demais. Ele mesmo 
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 In: Relatório Apresentado à Assembléia Provincial do Piauí, no dia 9 de setembro de 1867, pelo Presidente da 
Província, o Exmo. Sr. Adelino Antônio de Luna Freire. São Luiz do Maranhão: Typ. de B. de Matos, Rua Paz, 
7. 1867. A carta seria litografada (gravação em chapa metálica para posterior impressão) em 1868. 
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se demitiu daquele cargo por julgar sua consciência que não devia receber 
dinheiro de um Governo que ele combatia.
81
 
 
De David Caldas ficaram dois  estudos  publicados: o Relatório da viagem feita de 
Teresina até a cidade de Parnaíba, pelo rio do mesmo nome, inclusive todo o seu delta, por 
ordem do exmo sr. Dr. Adelino Antônio de Luna Freire, Presidente do Piauí, de 1867, anexo 
à mensagem deste à Assembléia Provincial
82
; e Introdução feita por um dos mais obscuros 
amigos  do  Poeta,  estudo publicado  no  livro  Impressões  e  gemidos, de  José  Coriolano, 
publicado em São Luis-MA, em 1870, onde faz um escorço biográfico do autor e analisa a sua 
produção poética
83
. Em 1868, David Caldas publicaria o mais rico e importante documento 
cartográfico  do  séc.  XIX  do  Piauí,  reunindo os  mapas  da Província  do  Piauí, da  Capital, 
Teresina, e do Delta do Parnaíba. Resultado de seus vários estudos de campo e pesquisas em 
arquivos  da  Presidência  da  Província,  onde  inteligentemente  e  de  forma  pioneira  dá 
visibilidade a dois dos elementos mais identificadores do Piauí, a sua moderna capital com 
traçado planejado e o seu ecossistema natural mais significativo, o Delta Parnaibano. 
Licurgo  de  Paiva,  contemporâneo  e  amigo  de  David  Caldas,  destacaria  o 
autodidatismo
84
 e desprendimento, em seu Necrológio: 
 
Dotado de um talento não vulgar, de uma força de vontade maravilhosa  e 
sobretudo de  uma  perseverança que  excedia  os  limites  da  possibilidade 
púbere,  lançou-se  aos livros com afã  e sem outros mestres que  os seus 
nobres intentos chegou só por si a ser também um dia – mestre! 
Nascido em uma das vilas da província de recursos acanhados ou sem nem 
um  acerca  de  instrução a  não  ter-se  o  gênio de  David Caldas, era  quase 
absolutamente impossível conseguir quanto ele conseguiu! 
Era um colosso de coragem já nesse tempo! 
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 Alguns trabalhos  de David  Caldas  encontram-se publicados em  anexos  de  Relatórios de  Presidentes da 
Província,  das décadas de  1860 e  1870.  Além de relatórios  e confecção  de  mapas, ele organizou dados 
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 Segundo Joaquim Chaves, nos seus Apontamentos biográficos, David Caldas teve que abandonar a Faculdade 
de Direito do Recife e voltar ao Piauí para cuidar da mãe e da irmã, em virtude da morte de seu pai, “que os teria 
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Quando, pois apareceu na vida pública  foi com a fronte engrinaldada dos 
festões  da ciência e  a  alma cheia  de  ambições  louváveis  que todo  o seu 
sonho era a pátria, como ele mesmo o dizia – a nossa mãe primeira! 
Em sua estréia exerceu o cargo de Promotor Público da comarca de Jaicós; e 
por que não sentisse a menor vocação para o funcionalismo só alguns anos 
depois  de  exonerado  daquele,  à  pedido,  ocupou  um  lugar  de  oficial  na 
secretaria  de  Governo  e  uma  cadeira  no  liceu  desta  capital  na  qual  o 
aposentaram na situação em 1868. 
Antes  disso  e  ao  mesmo  tempo  David  Caldas  já  era  conhecido  como 
geógrafo e poeta; os seus  estudos autorizados  por diferentes  Presidentes 
sobre diversos assuntos - carta corográfica da província etc. de envolta com 
as suas mimosas produções corriam aí impressas como nas pétalas de uma 
rosa gotas de orvalho em manhã de Abril!
 85
 
 
Uma breve comparação entre David Caldas e Clodoaldo Freitas é oportuna, porquanto 
ambos com trajetórias parecidas quanto à pregação de um ideário liberal-radical, se definiam 
como  reformadores  políticos  e  sociais.  Teresinha  Queiroz  evidencia  a  apropriação  e  a 
divulgação  das  idéias  iluministas  no  Piauí  à  época,  pelos  dois  intelectuais-historiadores 
enquanto Ana Regina do Rego Leal destaca a influência do liberalismo norte-americano em 
David  Caldas. É certo, que ambos partilhavam, portanto, uma consciência iluminista  da 
história.  Se existia  entre os  dois um  alinhamento ao nível  muito  geral  de uma  orientação 
liberal-iluminista,  em  relação  às  suas  atuações  políticas  concretas  haviam  divergências 
notáveis.  Caldas  preferiu  engrossar  o  movimento  republicano
86
,  enquanto  Clodoaldo 
ingressou  nas  hostes  liberais,  comandada  na  província  pelo  Marquês  de  Paranaguá, 
Conselheiro do Imperador. As imagens que restaram construídas é de um Caldas “louco e 
visionário” e um Clodoaldo “desiludido” e “radical”, a ponto de pregar a republicanização da 
República. São reveladores, nesse sentido, os fragmentos transcritos a seguir, relativos a dois 
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 PAIVA, Licurgo de. A memória de David Caldas dedica e consagra em sinal de eterna saudade o seu sincero 
amigo  Licurgo  de  Paiva,  Teresina,  Tip.  do  Oitenta  e  Nove,  1878.  Pelo  menos  dois  fatos  tornaram  as 
circunstâncias em torno da morte de David Caldas tristíssimas para a família e amigos: os problemas mentais que 
o acometeram  nos  últimos  meses de  vida e  os  constrangimentos causados pela  Igreja em recusar-lhe os 
sacramentos finais e ter impedido de ser enterrado no cemitério público, embora tivesse adquirido em vida uma 
sepultura, sob o  argumento de  que o republicano histórico  piauiense era ateu.  No referido folheto, o amigo 
Licurgo e a família tentam salvar a memória de David Caldas e absolvê-lo perante à sociedade hegemonicamente 
católica, sugerindo sua conversão religiosa. 
86
 O movimento republicano no Piauí restringiu-se à atuação de David Caldas entre 1868 e 1878, e à fundação de 
um Clube Republicano  no sul  da Província,  por  Joaquim Nogueira Paranaguá. Não  são  bem  visíveis  as 
participações de Clodoaldo Freitas e de Higino Cunha como próceres da imprensa republicana, muito embora os 
dois em suas respectivas memórias autobiográficas se auto-definissem republicanos. Em 1884 surgiu o jornal O 
Abolicionista, sem mencionar seu diretor e redatores, sendo, provavelmente, uma iniciativa de Antônio Joaquim 
Diniz  proprietário do  jornal  O  Telefone,  onde  era  impresso  aquele  jornal.  Em  1887,  surgiu  A  Reforma,  de 
propriedade de Mariano Gil Castelo Branco, tendo como redatores Clodoaldo Freitas e Antônio Rubim. Segundo 
Celso Pinheiro, era abolicionista com tendências republicanas, e que por esse motivo teria sido censurado pelo 
Chefe do Partido Liberal e mudado aquela orientação política, tendo durado poucos meses. Em 1889, seriam 
lançados os efêmeros Atualidade, A Revolução e Oitenta e Nove, estes dois últimos por Focion Caldas, filho de 
David Caldas. 
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momentos das suas trajetórias, separados por vinte anos. O primeiro, registrado por Caldas em 
1868, em que demonstra consciência crítica em relação à história política brasileira.  
 
A monarquia  no Brasil é  uma  traição de homem sedento  dos  gozos da 
realeza. O Brasil descoberto por acaso por um português, pertencia a 
Portugal, como se por ventura pertencesse aos índios, como Portugal aos 
portugueses (...). Se não tivesse havido a independência, o Brasil seria 
governado pelo mesmo  Pedro por morte do tal João VI, ora com a 
independência ficou o mesmo Pedro governando; logo, a independência 
foi apenas  um nome; não  representava o  grandioso  pensamento da 
liberdade.  Pedro  foi  um  traidor.  Declarada  a  independência  ele  devia 
esperar que o Povo escolhesse não só a sua forma de governo, como também 
o seu chefe. Assim não foi. Pelo contrário, tudo foi imposto: Independência, 
forma de governo, e chefe! (...) Deus lhe inspire os meios de alcançar essa 
reabilitação moral, constituindo-se em República Federativa.
87
 (grifo nosso) 
 
E o segundo, de Clodoaldo, em 1887, em que tenta justificar seu republicanismo: 
 
Não somos absolutamente infensos às idéias republicanas. Basta lembrar que 
é sob a  forma republicana que  os Estados  Unidos se  constituíram a  mais 
forte nação da América e talvez do mundo ocidental, basta lembrá-lo para 
não  nos opormos fanaticamente  à República, o ideal  do futuro, o sonho 
encantador da  mocidade,  a mais nobre aspiração  dos  corações generosos 
[...]
88
 
 
Quanto a Miguel Borges, Joaquim Chaves considera-o “pioneiro na pesquisa histórica” 
e Wilson Brandão vê nele o “precursor dos estudos históricos
”89
, em razão de sua principal 
obra, os Apontamentos biográficos de alguns piauienses ilustres e outras pessoas notáveis 
que ocuparam  cargos de importância na  Província do  Piauí (1879). Mas,  em que pese o 
valor dessa interessantíssima obra, é como editor que a sua importância torna-se robusta para 
a  história  cultural do  Piauí.  Além  de  ter  editado  e  publicado  suas  pesquisas, que não se 
            
87
 Trecho de artigo de David Caldas A Monarquia no Brasil, publicado no seu jornal O Amigo do Povo, em 1968. 
Apud LEAL, Ana Regina Barros Rego. Imprensa piauiense e os ideais republicanos: a atuação do jornalista 
David  Moreira  Caldas  no  Piauí.  Comunicação  ao  II  Encontro  Nacional  da  Rede  Alfredo  de  Carvalho. 
Florianópolis, abril de 2004. 
88
 Trecho do artigo Partidos Políticos, de Clodoaldo Freitas, publicado no jornal A Imprensa, em 1887. Apud 
LEAL, Ana Regina Barros Rego. Imprensa piauiense e os ideais republicanos: a atuação do jornalista David 
Moreira Caldas no Piauí. Comunicação ao II Encontro Nacional da Rede Alfredo de Carvalho. Florianópolis, 
abril de 2004. 
89
 Miguel Borges publicaria também no Almanak  Piauhyense para o ano de 1880, o Resumo Histórico  das 
Fazendas nacionais do Piauí, desde a sua origem até a época do arrendamento das mesmas. Wilson Brandão dá 
notícia ainda de Apontamentos para a Sinopse da província do Piauí, também de autoria de Miguel Borges, que 
afirma  ter  compulsado  “em  volume  lamentavelmente  dilacerado”,  em  BRANDÃO,  Wilson  de  Andrade. 
Historiografia  piauiense.  In:  ALENCASTRE,  José  Martins  Pereira  de.  Memória  cronológica,  histórica  e 
corográfica da província do Piauí. Teresina: COMEPI, 1981. 
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resumiram aos Apontamentos biográficos
90
, publicou em 1879, 1880 e 1881, as três edições 
do Almanak Piauhyense, bem como outras publicações de caráter de propaganda comercial, 
ambos riquíssimas fontes para a história cultural do Piauí, especialmente de Teresina.   
Os Apontamentos biográficos são criticados  por Wilson  Brandão em razão do seu 
“excessivo enaltecimento das vidas plutarquianas”
91
, mas  trata-se de uma obra ainda muito 
pouco explorada. O  livro,  impresso  sob o  selo da Livraria  Econômica, de  propriedade do 
autor,  constitui  um riquíssimo  repositório  de informações  sobre  as  relações  entre  as  elite 
colonial e imperial no Piauí e a estrutura governamental. Miguel Borges dedica-o ao IHGB, 
talvez tentando aproximar-se daquele Instituto em busca de um reconhecimento que achava 
necessário para sua divulgação. Devemos vê-lo, portanto, como um autêntico documento de 
época, sem os exageros dos filtros do presente. O livro consta de 28 biografias de pessoas da 
elite  piauiense  que  ocuparam  os  cargos  do alto escalão  governamental, todas  à  época já 
falecidas, cujas informações começou a coligir  em 1870,  junto a  parentes e amigos dos 
biografados. O autor tinha intenções de continuar outra série de biografias, a ser publicada 
juntamente com as primeiras,  reunidas num só volume,  em nova  edição,  o que não foi 
possível, em razão de seu estado de saúde agravado. 
O  sistema  de  escrita  de  Miguel  Borges  era  simples.  Após  reunir  dados  obtidos  em 
arquivos familiares e através de testemunhos orais fazia publicar os escorços biográficos na 
imprensa, quando então recebia de “atentos leitores” colaborações que segundo ele enriquecia 
ou  corrigia  seu  conteúdo,  num  autêntico  processo  de  revisão  histórica,  que  ele  próprio 
reconheceu: “Para inteira perfeição  do nosso trabalho, receberemos com  reconhecimento, 
quaisquer informações e correções, que estiverem no plano da obra, e que, em tempo, nos 
possão ser fornecidas”. Segundo Joaquim Chaves, Miguel Borges não alimentava pretensões 
literárias,  o  que  pode  ser  constatado  quando  reconhece  não  possuir  “habilitações  para 
empreender qualquer trabalho de importância”, e precisar, para a sua execução “do apoio dos 
nossos concidadãos e da indulgência do leitor ilustrado”. Muitas biografias foram publicadas 
no jornal A Imprensa, e o sucesso do método empregado por Miguel Borges foi que levou à 
publicação do livro. 
Cada  biografia  é  precedida  de  uma  epígrafe,  na  qual  o  autor  agradece  a  um 
contemporâneo seu, provavelmente sua fonte para elaboração dos apontamentos. No sumário 
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 No Almanak Piauhyense para 1880, Miguel publicou sua pesquisa Resumo Histórico das Fazendas Nacionais 
do Piauí, desde a sua origem até a época do arrendamento das mesmas, contratado pelo Ministro da Fazenda, 
com o Sr. Políbio Rodrigues Fernandes. Abdias Neves teria, provavelmente, usado esse texto para elaborar o 
ensaio Indústria Pecuária, publicado entre outubro de 1901 a janeiro de 1902 no jornal parnaibano Nortista.  
91
 BRANDÃO, Wilson de Andrade. Historiografia piauiense. In: ALENCASTRE, 1981. 
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do  livro,  os  nomes  dos  biografados  aparecem  em  ordem  cronológica,  conotando  uma 
preocupação com a sistematização dos conteúdos históricos da narrativa. Mas as respectivas 
biografias estão em uma ordem diferente daquele sumário, numa hierarquia de importância 
histórica  atribuída  pelo  próprio  autor,  em  razão  do  cargo  exercido  pelo  biografado  na 
Província ou no governo do Império, ou à origem nobre de suas família. É revelador, nesse 
sentido,  que  a  biografia  do Visconde da Parnaíba abra  o  livro  enquanto a de Domingos 
Afonso Mafrense, considerado pelo próprio autor como “o primeiro explorador do Piauí”, seja 
o décimo oitavo biografado. 
A  época  em  que  atuou  Miguel  Borges  como  pesquisador,  a  história nacional  ainda 
engatinhava  em  termos  de  crítica  e  metodologia.  Discussões  elementares  em  torno  da 
periodização, por exemplo, que vinham desde a criação do IHGB, passam pela publicação da 
História Geral do Brasil, de Varnhagem, e chegam a 1881, quando foi realizada a Exposição 
de História do Brasil da Biblioteca Nacional, mantendo incólume seu caráter de exposição 
narrativa ainda presa a cronologia dos fatos. Somente com Capistrano de Abreu é que vai se 
iniciar  a  crítica  histórica  e  uma  periodização  mais  afeita  à  sociologia  da  ocupação  do 
território. As influências de Miguel Borges são mesmo do IHGB através de sua Revista e de 
publicações mais populares como almanaques. 
Se em termos locais Alencastre concebeu uma cronologia, uma história, e uma descrição 
do ambiente físico e humano do Piauí, tendo em vista criar um idéia unitária de povo-estado-
território,  definindo  assim  os  limites  da  comunidade  imaginada,  Miguel  Borges,  nos 
Apontamentos biográficos, edificou o Panteão piauiense, no que foi pioneiro, sendo seguido 
depois  por  Clodoaldo  Freitas  e  Joaquim  Chaves.  Entre  os  piauienses ilustres biografados 
encontram-se vários portugueses de nascimento que vieram para o Piauí, bem como filhos 
destes  nascidos  no  Brasil.  A  escolha  dos  biografados  seguiu,  então,  àquela  orientação 
varnhageana da construção de uma história contínua entre Portugal e o Brasil, na medida em 
que  a  maioria esmagadora dos  biografados  ou  eram  portugueses  ou  tinha  descendência 
portuguesa,  sendo  um  terço  deles  parentes  do  autor.  O  lapso  temporal  do  livro, 
correspondendo à linha de tempo de vida do primeiro ao último biografado, compreende os 
sécs.  XVII, XVIII e  XIX,  entre os anos  1640, data provável do nascimento  do português 
Domingos Afonso Mafrense, a 1877, ano da morte de José Francisco de Miranda Osório. A 
grande maioria dos biografados são representativos da antiga classe política dirigente oeirense 
que nasceram entre a segunda metade do séc. XVIII e a terceira década do séc. XIX. O livro 
compreende assim um largo corte cronológico de mais de 200 anos, reportando-se a fatos 
administrativos importantes da história local como os relativos ao primeiro Governador do 
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Piauí, João Pereira Caldas, as lutas da Independência do Piauí, e a Balaiada, da qual seu pai 
foi  uma das lideranças no Piauí.  É, ao  mesmo  tempo,  história  genealógica e política pois 
muitos biografados foram importantes políticos liberais no Império. 
A leitura atenta das biografias revela uma metodologia de escrita a partir de  uma 
colagem de dados oriundos de fontes orais e escritas. As escritas referem-se a documentos do 
arquivo da Secretaria da Presidência da Província, aos jornais locais, a exemplo do O Amigo 
do Povo e de A Imprensa, muitas vezes as únicas fontes para elaboração de determinados 
apontamentos,  ou ainda fontes bibliográficas  como a Revista do IHGB, a  publicação Ano 
Biográfico,  donde  retirou  a biografia  de  Francisco  José  Furtado, que  foi  Presidente  do 
Conselho de Ministros no Império; o Dicionário Histórico e Geográfico do Maranhão, do 
historiador maranhense César Marques, para compor a biografia de Carlos César Burlamaqui, 
português, nomeado governador da Capitania do Piauí em 1805; e o Almanak de Lembranças 
Luso Brasileiro, donde extraiu dados de um colaborador, para ilustrar a biografia do Padre 
Marcos  de  Araújo  Costa,  que  afirmara  ser  a casa do Pe. Marcos  “um  oásis  no meio  do 
deserto”.  Miguel  Borges  também  usava jornais  de outras  capitais,  sendo  provavelmente 
assinante dos principais, como indica a utilização de dados extraídos do artigo de José Manoel 
de  Freitas, publicado no Diário de Pernambuco, em maio de 1857,  noticiando a morte do 
biografado Francisco de Souza Martins, historiador da imprensa no Brasil.  
Miguel  Borges  seguramente  leu  Alencastre  e  Varhagem
92
,  pois  na  biografia  de 
Domingos  Afonso  Mafrense, faz alusão  à  “cronistas e  historiadores” que vêem naquele 
sertanista o “primeiro explorador das terras piauienses”, referindo-se indiretamente aos dois 
historiadores que ressaltaram o papel de Mafrense na colonização do Piauí, negando o feito ao 
bandeirante  paulista  Domingos  Jorge Velho.  Nesses apontamentos faz ainda  referência ao 
“ilustrado general e sábio historiador brasileiro J. I. de Abreu e Lima”. Trata-se de José Inácio 
de  Abreu  e  Lima
93
,  autor  de  Compêndio  da  História  do  Brasil,  publicado  em  1843. 
Acompanhando Alencastre, Miguel Borges reproduz o mito, atribuído ao historiador Rocha 
Pita, de que Domingos Afonso Mafrense e Domingos Jorge Velho teriam se encontrado na 
Serra dos Dois Irmãos, tendo este regressado depois para S. Paulo, fato de onde deduz maior 
relevância histórica a Mafrense para o Piauí. Faz ainda longa citação do “erudito historiador 
Dr.  J.  Manoel  de  Macedo, para  quem Mafrense  “continuou  a  conquistar,  em  muitas  e 
           
 
92
 Na Secretaria da Presidência da Província do Piauí, deveriam existir exemplares de Varnhagem e da Revistas 
do IHGB, utilizados como fontes de consultas para elaboração de algum item de relatórios e outros documentos 
oficiais,  onde  geralmente se  vê referência  às  suas  obras,  bem como  para a  escrita de discursos em  ocasião 
solenes ou em datas festivas nacionais.  
93
 Quando da publicação do Compendio, Varnhagem acusou Abreu e Lima de ter copiado Alphonse Beauchamp 
(que por sua vez teria copiado a Robert Southey), segundo polêmica que se instalou à época. 
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sucessivas entradas  pelos sertões do  Piauí”. O  erudito  historiador  a  quem Miguel Borges 
referia-se é o conhecido escritor  brasileiro Joaquim Manuel de Macedo
94
, autor do romance A 
morenhinha  (1844), que  também foi historiador, tendo publicado  dois livros  de crônica 
histórica,  Um  Passeio  pelo Rio de  Janeiro  (1862-63), e  Memórias  da Rua  do  Ouvidor
95
 
(1878). Transcreve dois parágrafos de um texto de Joaquim Manual de Macedo  em que é 
enaltecida a figura de Mafrense na conquista e exploração do Piauí, retirados provavelmente 
de manuais de história elaborados pelo reconhecido escritor nacional. Segundo Thais Nívia de 
Lima Fonseca, Macedo exerceu grande influência no ensino de história no Brasil na segunda 
metade do séc. XIX, sob impulso oficial e do IHGB: 
 
As diretrizes para o ensino de História, consoantes aos objetivos definidos 
pelo IHGB para este campo de conhecimento, apareciam nas proposições e 
autores de livros para o ensino secundário, adotados em numerosas escolas 
brasileiras. Caso exemplar é o de Joaquim Manuel de Macedo, sócio ativo 
do IHGB durante  décadas e autor  de um dos livros didáticos de  maior 
sucesso, da segunda metade do século XIX às primeiras décadas do século 
XX. Embora já contasse com programas de estudos desde 1838, o ensino de 
história ainda carecia de material e de metodologia que o orientasse. E foi 
esta  a motivação de Joaquim  Manuel  de Macedo, também professor de 
História do Colégio Pedro II, para escrever o Lições de História do Brasil 
para uso dos alunos do Imperial Colégio de Pedro II, 1861.
96
 
 
O  livro  de  Miguel Borges  é  um típico exemplar  do esforço de  construção  de uma 
memória histórica do ponto de vista do Império, seguindo o ideário da época. Isso fica claro 
quando coloca-se frontalmente contra a Revolução de 1817 e até mesmo à Balaiada, da qual 
seu pai foi líder. Seu ponto de vista estatal pode ser identificado quando utiliza, sem crítica, os 
Relatórios dos Presidentes da Província, especialmente ao incorporar opinião de um “ilustre 
administrador” do Piauí que critica a obra de Mafrense por não “iniciar a agricultura na terra 
que conquistara”. 
Miguel  Borges  também transcreveu o conteúdo de alguns documentos  interessantes 
como: a Carta de Cirurgião, um licenciamento para exercício profissional, emitida por D. João 
príncipe regente de Portugal, em nome do biografo, José Luiz da Silva, português, nascido no 
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 Joaquim Manuel de Macedo foi Secretário do IHGB e fez o necrológio de Alencastre, publicado na Revista do 
Instituto, de 1871. O Historiador também elaborou manuais didáticos de história sob encomenda do Governo 
Imperial  entre  os  anos de 1861  e 1865,  para  serem utilizados pelos  alunos  do  Colégio  Pedro  II, onde  era 
professor, e nas escolas primárias do País.  Segundo biografia elaborada pela Academia Brasileira de Letras, 
Macedo era muito ligado a Família Imperial, tendo sido professor dos filhos da Princesa Isabel. 
95
  MEMÓRIAS  DA  RUA  DO  OUVIDOR.  Disponível  em  http://www.senado.gov.br/web/cegraf/conselho/ 
Edicoes7.htm. Acessado em 05.02.2008. 
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 FONSECA, Thais Nívia de Lima. História & ensino de história. São Paulo: Ed. Autêntica, Col. História e 
Reflexões, 2003. Para mais detalhes ver MATOS, Selma R. de. O Brasil em lições: a história como disciplina 
escolar em Joaquim Manuel de Macedo. Rio de Janeiro: Acces, 2000. 
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final do séc. XVIII, cirurgião da armada Portuguesa, e nomeado Cirurgião-Mor do Regimento 
da Cavalaria de Milícias do Piauí, em 1820, considerado o primeiro médico do Piauí; um 
Edital datado de 1806, emitido pelo Governador Carlos César Burlamaqui, convocando uma 
expedição  contra  os  índios  Pimenteiras;  duas  cartas,  endereçadas  a  familiares  seus,  de 
Leonardo da Senhora das Dores Castelo Branco, seu tio, onde este narra o episódio de sua 
prisão por ocasião das lutas pela Independência no Piauí e a sua transferência para o Presídio 
de Limoeiro,  em Portugal,  bem  como  a  ajuda prestada  por outro  parente  biografado,  Dr. 
Miguel  de  Souza  Borges  Leal  Castelo  Branco  (tio  e  homônimo  do  autor)  Deputado 
representante do Piauí às Cortes Constituintes, que teria apoiado Leonardo naquela prisão; nos 
Apontamentos biográficos consta ainda um oficio deste biografado ao Presidente do Ceará 
defendendo Lívio Lopes  Castelo Branco, pai do autor  tendo em  vista as perseguições  que 
sofrera por ser líder no Piauí dos rebeldes Balaios; transcreve um Alvará que atribui a arma de 
Cavaleiro Ordem de Cristo, datada de 1820, e uma Carta de Brasão de Armas de Nobreza e 
Fidalguia, de 1817, ao biografado João Nepomuceno Castelo Branco.  
A história patriótica do Piauí está presente em várias biografias, como a de Leonardo da 
Senhora das Dores Castelo Branco e a do oeirense Raimundo Pereira da Silva, “um dos vultos 
mais proeminentes do partido liberal no Piauí”. Nesta última faz uma citação de um “distinto 
historiador” de que brasileiros como o biografado “já guardavam no coração, o sentimento da 
independência da pátria, e a luz da esperança da sua grandeza futura”. Miguel Borges usa 
conscientemente a bibliografia histórica nacional para construir o perfil do biografado que 
segundo ele 
 
prestou  importantes  serviços  a  causa  do  seu  país,  assinalando-se  com 
invejável denodo e invencível coragem, no sanguinolento combate que teve 
lugar, a 13 de Março daquele ano, nos campos do “Jenipapo” a uma légua de 
distancia da vila de Campo Maior, - que ainda hoje, a tradição indica como o 
Waterloo do Piauí.
97
 
 
Depois de David Caldas e Miguel Borges viriam Francisco Augusto Pereira da Costa e 
Clodoaldo Freitas, todos eles integrantes de um seleto grupo de intelectuais-historiadores que 
atuariam nas duas últimas o século XIX
98
. Pereira da Costa aperfeiçoaria  a parte cronológica 
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 CASTELO BRANCO, 1879. 
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 João Pinheiro, em Literatura Piauiense: escorço histórico (1937), dá notícia de vários historiadores piauienses 
que  não  escreveram  sobre  sua  terra  natal:  Frederico  Leopoldo  Cezar  Burlamaqui,  doutor  em  ciências 
matemáticas  e naturais,  membro  do  Instituto  Histórico  e  Geográfico,  redator  do  Auxiliador  da  Indústria 
Nacional, publicou  entre  outros:  Resumo  estatístico histórico dos  Estados Unidos da  América  Setentrional 
(1830); Francisco de Sousa Martins, bacharel formado em Recife, membro do IHGB, publicou Progresso do 
Jornalismo no Brasil, Revista do IHGB, t. VIII, p. 262 a 275; Marcos Antônio de Macedo, bacharel e formado 
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da Memória  cronológica, histórica e corográfica da Província do Piauí, de Alencastre, 
enquanto Clodoaldo Freitas, inicialmente,  seguiria a trilha do veio biográfico aberta  por 
Miguel  Borges.  Assim  como  Alencastre,  Pereira  da  Costa
99
  vem  ao  Piauí  como  alto 
funcionário do Império, demorando-se apenas oito meses, mas o suficiente para legar-nos a 
consultadíssima Cronologia Histórica do Estado do Piauí, iniciada a sua escrita em 1884 e 
publicada  em  1909.  Pereira  da  Costa  continua, de  certa  forma,  as pesquisas iniciadas por 
Alencastre, tendo se destacado ainda por publicar Notícia sobre as Comarcas da Província do 
Piauí, publicada em anexo à Mensagem do Presidente Raimundo Teodorico de Castro e Silva, 
de  cujo governo  foi secretário.  Alencastre  e  Pereira da Costa  correspondem a um mesmo 
perfil de historiador, porquanto destacados funcionários do Império nas províncias, exercendo 
o cargo  de Secretário da Presidência da Província  do  Piauí e assumindo as funções de 
historiadores oficiais. 
As  pesquisas que  Alencastre  e  Pereira  da  Costa  fizeram  nos  acervos  documentais 
governamentais no Piauí, assim como as obras escritas daí resultantes, dão uma dimensão do 
papel do poder institucionalizado na construção da cultura histórica na Província. Possíveis 
diferenças entre os estilos de escrita  dos  dois  historiadores estrangeiros ou  seus talentos 
pessoais não afastam ou elidem aquela hipótese. Ao comparar as duas obras, Wilson Brandão 
                                 
 
em ciências naturais na França, publicou alguns trabalhos sobre o Ceará, Observações sobre as secas do Ceará e 
meios de aumentar o volume das águas nas correntes do Cariri, 1871, Mapa topográfico da comarca do Crato 
(1867), Notice sur lê palmier carnahube (1867); e Casimiro José de Moraes Sarmento, bacharel doutor formado 
em Recife, publicou Compêndio de História Sagrada (1847), Anotações à Constituição do Império, e Opúsculo 
sobre a  educação  física dos  meninos  (1858);  João Lustosa da Cunha  Paranaguá  (Marquês de Paranaguá), 
bacharel formado no Recife, amigo de Pedro II, Presidente do IHGB e da Sociedade de Geografia do Rio de 
Janeiro, publicou vários trabalhos, estacando-se relatórios e discursos; finalmente há que se fazer referência a 
José  Mariano Lustosa  do Amaral, bacharel pela Faculdade de Direito  do Recife, que segundo ainda João 
Pinheiro,  escreveu vários estudos,  sem tê-los  publicado:  A  província  de  São Francisco, contendo  mapa  da 
projetada província, A Mudança da Capital, (apreciação de ideais e atos dos deputados provinciais que fizeram 
parte da legislatura anterior à transferência da antiga capital, precedida de cartas e pareceres de Dr. José Antonio 
Saraiva, barão de Javary,  Marquês de  Paranaguá, etc),  A  Fundação de  Amarante (estudos  históricos), O 
desembargador Pontes Visgueiro (biografia), O Padre Luppe (romance histórico sobre a vida e o assassinato de 
um padre italiano que residiu em Parnaguá), e Notas e fatos (apontamentos e estudos sobre assuntos da política 
nacional). 
99
 Francisco Augusto Pereira da Costa nasceu em Pernambuco, a 16 de dezembro de 1851. Exerceu o cargo de 
Secretário de Governo da Província do Piauí, entre 15 de outubro de 1884 a 17 de junho de 1885. Antes de vir ao 
Piauí, trabalhou numa livraria em Recife e como  amanuense  na repartição de Obras Públicas,  depois  na 
Conservação dos Portos, na Secretaria do Governo e na Câmara de Deputados de Pernambuco Iniciou-se no 
jornalismo aos 21 anos colaborando com o jornal Diário de Pernambuco, do Recife, em 1872. Bacharelou-se em 
direito  pela  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  em  1891.  Foi  Membro  do Conselho Municipal  (legislativo 
municipal) do Recife e Deputado Estadual por Pernambuco, eleito em 1901. Membro do Instituto Arqueológico, 
Histórico e  Geográfico Pernambucano. Fundador da Academia Pernambucana de Letras e  membro de  várias 
instituições culturais nacionais. Pereira da Costa faleceu em Recife, em 1923. Publicou  várias obras sobre a 
história pernambucana, destacando-se os Anais pernambucanos, A Confederação do Equador (1876); Dicionário 
biográfico de pernambucanos célebres (1882); Enciclopédia brasileira (1889); Folclore pernambucano (1909). 
Foram publicados post mortem o Vocabulário pernambucano e Arredores do Recife. 
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afirma que a Cronologia histórica de Pereira da Costa, embora seja o maior inventário de 
fatos até então conhecidos, não supera a Memória cronológica de Alencastre, porque naquela 
 
O  autor  não  tem  a  mínima  preocupação  de  agrupar  os  fatos  para 
circunscrevê-los  a  um  determinado  contexto,  que  é  a  finalidade  da 
periodização,  enquanto na segunda  o  fio condutor das  narrativas revela  o 
sentido evolutivo dos acontecimentos, a despeito da extrema complexidade 
de seu conteúdo, ao mesmo tempo histórico, geográfico e múltiplas outras 
matérias
100
. 
 
Evidentemente, o autor da Cronologia histórica do Piauí não tencionava fazer uma obra 
dentro dos domínios da interpretação. Odilon Nunes, por sua vez, faz uma crítica bem mais 
favorável à obra do pernambucano, tecendo comentário sobre a sua contribuição para uma 
historiografia republicana: 
 
Pereira  da Costa pertencia  à geração  dos  historiadores que sucederam  a 
Varnhagem cuja autoridade já vinha sendo reduzida a seu real valor. Como 
Varnhagem, foi também Pereira da Costa pesquisador digno de apreço, não 
apenas  pelos  serviços  prestados,  mas  porque  já  dispunha,  como  seus 
contemporâneos,  duma  pesquisa  que  seria  disciplinada  por  processos 
filosóficos e mesmo científicos, quando na elaboração do contexto histórico. 
Nenhum historiador melhor que ele conhecia a história colonial referente ao 
Nordeste brasileiro. É vultosa sua obra.
101
 
  
Muito antes de publicar a Cronologia histórica do Piauí, saiu na imprensa de Teresina 
uma série de artigos de Pereira da Costa sobre história do Piauí, destacando-se: Uma página 
de história – O dia 24 de Janeiro de 1823 (A Imprensa, de 25 de janeiro de 1885); Comando 
das Armas do Piauí (jornal A Imprensa, 11 de abril de 1885); Repartições, estabelecimentos e 
instituições públicas da Província do Piauí (jornal Imprensa, 30 de abril, 16, 23, e 30 de 
maio, e 6 de junho de 1885); D. João de Amorim Pereira, governador do Piauí (Telefone, 10 
de  abril  de 1885), publicados quando de  sua  estadia  no  Piauí. Mesmo depois de  voltar  a 
Recife Pereira da Costa continuou seus contatos com o Piauí, participando de discussões em 
torno de assuntos histórico locais, sendo  requisitado,  inclusive, para  escrever artigos  em 
defesa  dos interesses do Piauí na campanha  do Delta do Parnaíba, quando  saiu  seu artigo 
Tutoya, no jornal Nortista, de Parnaíba, de 9 e 17 de janeiro de 1901. Nesse artigo, Pereira da 
Costa revela que  os “esclarecimentos” que fazia sobre a questão  territorial  entre  Piauí e 
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Maranhão, foram “não só do trabalho que temos em mãos - Cronologia Histórica do estado do 
Piauí desde os seus tempos primeiros tempos até a Proclamação da República em 1889 – bem 
como em outras fontes, quer históricas quer documentais”, indicando já a existência daquela 
grande  obra.  Noutro  artigo  seu,  intitulado  Piauí  Republicano:  adesão à  Confederação do 
Equador em 1824, publicado naquele mesmo jornal, propõe, pela primeira vez uma revisão 
histórica verberando pela participação do Piauí naquele movimento político republicano: 
 
A fase emancipacionista do Brasil sob a forma republicana, arrojadamente 
proclamada em Pernambuco com o grito da Confederação do Equador em 
1824, ainda está por escrever. 
Os  limites  traçados  por todos  os  historiadores,  e  a  sua  circunscrição, não 
passaram de Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará, deixando 
de parte o papel que representou o Piauí, e completamente esquecido o seu 
patriótico apoio em prol de tão nobre e generoso cometimento!
102
 
 
Algumas pistas deixadas nos escritos de David Caldas, Miguel Borges, Pereira da Costa 
e Clodoaldo Freitas apontam para  a existência de uma rede de interlocução entre  esses 
intelectuais-historiadores.  O  primeiro dessa  cadeia  é  Miguel Borges,  que manteria  contato 
com David Caldas e com Clodoaldo Freitas. Este último, o segundo elo da cadeia, manteria 
contatos com Pereira da Costa, por ocasião de sua estadia de oito meses em Teresina, e os 
demais  intelectuais-historiadores  Abdias  Neves  e  Higino  Cunha  e  toda  a  geração  que 
imediatamente lhe sucedeu. Pereira da Costa, por sua vez, estreitará laços de amizade com 
alguns piauienses, especialmente com o jornalista e Deputado Estadual Francisco de Moraes 
Correia, de Parnaíba, no início do séc. XX. É de autoria de Francisco Moraes Correa, diretor e 
um dos redatores do jornal Nortista, de Parnaíba-PI, a proposta de Projeto de Lei autorizando 
o Governo do Estado a patrocinar a impressão da Cronologia histórica do Estado do Piauí, na 
Tipografia do Jornal de Recife, em 1909
103
. Para melhor visualizar as trocas estabelecidas 
entre  os  intelectuais-historiadores  podemos  vislumbrar  duas  duplas,  uma  formada  por 
Alencastre e Pereira da Costa, outra por David Caldas e Miguel Borges. Ambas mantiveram 
algumas  características  comuns  quanto  à  forma  de  executar  o  trabalho  histórico, 
especialmente em razão de suas ações pioneiras na pesquisa e difusão históricas. Clodoaldo 
Freitas se destacaria neste seleto grupo como herdeiro de uma tradição cultural e como elo de 
ligação entre as gerações de intelectuais-historiadores que atuariam nas últimas décadas do 
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séc. XIX e as primeiras do séc. XX. Depois de escrever artigos históricos para imprensa e 
fazer uma história política do presente, na passagem do Império para a República com Os 
fatores do  Coelhado, de 1892,  sob  a perspectiva  do  antigo  do Partido  Liberal, Clodoaldo 
condensaria  as  diretrizes  para  uma  nova  forma  de  escrever  a  história  do  Estado,  na 
conferência História do Piauí: Sinopse, de 1902. 
Uma rápida comparação entre o trabalho histórico verificado na segunda metade do séc. 
XIX  e nas três primeiras do séc. XX,  revela que naquela há mais contato com acervos 
documentais, em razão da necessidade de organização de papéis oficiais relativos a mais de 
duzentos anos de administração colonial e imperial, tendo em contrapartida pouca publicação 
de  obras  históricas;  enquanto  no  segundo  período,  constata-se  uma  maior  produção  e 
publicação  de  obras históricas,  tendo,  em  contrapartida, menor  contato  dos  intelectuais-
historiadores com acervos oficiais, fato que pode ser explicado pelo aumento de edições e 
acesso  à obras  históricas  de autores nacionais que traziam  dados e informações sobre a 
história do Piauí. No séc. XIX os pesquisadores pioneiros David Caldas e Miguel Borges, 
tinham contato com o acervo oficial porque eram funcionários do Império, o que ocorria com 
bem menos regularidade, com relação aos intelectuais-historiadores. Estes, por estarem mais 
dedicados às  atividades políticas partidárias, através da imprensa e das lides judiciárias, 
dispensavam pouco tempo à pesquisa no arquivo da Secretaria de Governo da Presidência da 
Província. Abdias Neves e Antonino Freire foram os primeiros intelectuais-historiadores, no 
séc.  XX,  a  fazer  incursões  mais  sistemáticas  ao  arquivo  do  Governo.  O  primeiro  para 
consultar a correspondência oficial na época das lutas pela Independência e da Confederação 
do Equador, que  resultaria  mais tarde  na publicação de A  Guerra  do  Fidié e  O  Piauí na 
Confederação do Equador. O segundo para fazer a história territorial do Piauí, que resultou 
depois no livro Limites entre os Estados do Piauí e Maranhão, publicado em 1907. Logo no 
início do séc. XX, ambos já detinham cargos públicos consideráveis que facilitava o acesso 
aos  documentos do  acervo  governamental:  Abdias  era  Juiz  Federal Substituto  (1902)  e 
Antonino era Diretor de Obras Pública (1903). Após a criação do Arquivo Público, em 1909, 
Clodoaldo viria a ser nomeado, em 1911, seu primeiro Diretor efetivo. O Arquivo continuou a 
funcionar numa sala da Secretaria de Governo. Matias Olimpio, secretário da pasta à época 
em Relatório apresentado ao Governador Antonino Freire, destacou: 
 
Apraz-me  levar  ao  vosso  conhecimento  o  cuidado  que  o  ilustre  Dr. 
Clodoaldo Freitas  tem dispensado a  comissão  que,  em  cumprimento ao 
disposto  no  art.  15  §  11  da  atual  lei  orçamentária,  lhe  conferistes  em 
novembro do ano passado. Espírito afeito aos labores aturados e trabalhado 




[image: alt]  62
no  estudo  da  história  e  das  coisas piauienses, facilmente adaptou-se ao 
desempenho da comissão, a que dará cumprimento cabal. Encontrando tudo 
na  maior  desordem,  já  pode,  entretanto,  organizar  diversas  coleções 
preciosas,  e  razões,  por  isso,  nos  assistem,  que  nos  fazem  crer  no 
restabelecimento  do  nosso  antigo  arquivo,  cujos  documentos  não 
encadernados, viviam há anos jogados ao solo, onde em grande parte foram 
inutilizados.
104
 
 
O  exercício  do  cargo  em  comissão  de  Diretor  do  Arquivo  Público  permitiria  a 
Clodoaldo  compulsar documentos  primários, tendo ele se debruçado  sobre os Relatórios 
impressos dos Presidentes da Província para escrever a sua História de Teresina, publicada 
em folhetim, no jornal Diário do Piauí, naquele mesmo ano em que assumia as funções de 
diretor  daquela  repartição  pública.  Por  outro  lado, essa  atribuição  dada  em  comissão  a 
Clodoaldo como especialista no trabalho de organização de um acervo histórico pode ser vista 
como uma interferência favorável de amigos que estavam no poder, em razão de problemas 
financeiros por que passava. 
Resta ainda uma última observação sobre a passagem da historiografia monarquista para 
a  republicana  no  Piauí:  a  ocorrência  de  uma  ruptura  metodológica  e  epistemológica 
caracterizada pela tendência em privilegiar os domínios da interpretação histórica e a deixar 
em segundo plano a pesquisa e a crítica histórica. Sem muito tempo para o paciente trabalho 
da oficina histórica, Clodoaldo Freitas radicaliza ao apresentar preocupações voltadas para os 
usos políticos da história, propondo um programa para a escritura de uma história patriótica 
do Piauí. Em meados da década de 1880, de volta do Recife como bacharel, inicia com vagar 
suas  incursões  na  história  local,  conhecendo  as  contribuições  do  trabalho  histórico  de 
Alencastre, David Caldas e Miguel Borges. Em 1885 divide com Pereira da Costa a atribuição 
de relembrar  o épico  piauiense: a  adesão da  Província  à Independência e o combate  do 
Jenipapo entre independentes e a tropa portuguesa
105
. Enquanto Pereira da Costa equilibrava 
os papéis dos atores do movimento separatista, as elites parnaibana e oeirense, e as tropas de 
piauienses  e de cearenses que lutaram em  Campo-Maior, uma posição mais  politicamente 
correta,  Clodoaldo  não  economizava  tintas  na  exaltação do  patriotismo  e  heroísmo  dos 
piauienses que “resolveram oferecer batalha” a Fidié, caracterizando a luta como uma “guerra 
popular  contra  o  vacilante  governo  português”
106
.  Nesses  primeiros  escritos  históricos, 
Clodoaldo chega a ser descuidado: não confere datas e nomes, inventa lances para tornar a 
           
 
104
 In: Mensagem apresentada à Câmara Legislativa pelo Exmo. Sr. Dr. Antonino Freire da
 
Silva, Governador do 
Estado no dia 1º de Junho de 1911. 
105
 Até então esse confronto aparecia nos escritos como combate, não era considerado uma batalha. 
106
  In: “História do Piauí: as lutas da Independência”, artigo publicado no jornal A Imprensa, jan-fev, 1885. 




[image: alt]  63
narrativa mais epopéica, não cita as fontes nem as contrastam. Interpreta os fatos históricos 
livremente, em conformidade com a sua pragmática atuação política e ideológica, assumindo 
assim uma postura de franca inovação. Essas transgressões quanto ao método histórico podem 
ser entendidas diante de seu pragmatismo em contribuir para a construção de um sentimento 
cívico de pertencimento à comunidade imaginada local. Abdias Neves também trilharia, num 
primeiro momento, esse mesmo caminho, com a diferença, em relação a Clodoaldo, de ser 
bem mais jovem e mais disposto à pesquisa histórica, aspectos que não podem ser separados 
de seus planos de inserção social e política. Em cerca de sete anos de atividade literária e de 
pesquisa histórica (1898-1905), já teria escrito um romance de costumes, Um manicaca 
(1898;1900), um alentado ensaio histórico, Indústria pecuária (1901-1902), e uma história da 
Independência no Piauí, A guerra do Fidié (1903-1905), ao mesmo tempo em que dirigia, 
redigia ou colaborava com diversos jornais.  
Segundo  afirmam  Clodoaldo  Freitas  e  Higino  Cunha
 
em  suas  memórias 
autobiográficas
107
,  ambos  teriam  atuado  intensamente  nos  movimentos  de  renovação 
filosófica e política desde o período na Faculdade de Direito do Recife, e entre as duas últimas 
décadas do século XIX e as três primeiras do século XX, na vida, política, social e cultural do 
Piauí,  se  engajando  no  movimento  republicano,  nas  lutas  anticlericais  do  período  ou nos 
embates políticos-partidários que  antecederam  e sucederam a Proclamação da  República. 
Ambos, egressos  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife
108
,  teriam  um  perfil  identificado por 
Sevcenko (2003)  na  análise que fez sobre os  intelectuais brasileiros atuantes entre 1870  e 
1930, que atribuíram a si próprios a tarefa de “construir a nação e remodelar o Estado, ou seja, 
modernizar a estrutura social e política do país”. Para Teresinha Queiroz (1994, pg. 13) os 
dois  intelectuais-historiadores  faziam  parte de  um  “grupo  de  ampla  presença  social e  de 
inegável envolvimento político”, com atuação destacada e diversificada na educação, na 
imprensa, na política, na administração pública, na  justiça, no lazer, na  literatura”. Suas 
preocupações  com  a  construção  da  fama  e  a  auto-imagem,  faz-nos  lembrar  a  crítica 
contemporânea de Lima Barreto, em Triste fim de Policarpo Quaresma: “Há nos próceres 
republicanos  uma  necessidade  extraordinária  de  serem  gloriosos  e  não  esquecidos  pelo 
futuro”. 
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Em  síntese,  interessa reter  agora  que, os intelectuais-historiadores Clodoaldo Freitas, 
Abdias Neves e Higino Cunha, sob a influência do cientificismo e de doutrinas evolucionistas 
e materialistas, que no Piauí parecem se prolongar até meados do século XX, pensam e agem 
tendo em vista um projeto para a sociedade, tentando influenciar e participar das esferas de 
decisões  governamentais.  É  significativo  que,  nesse  projeto  os  intelectuais-historiadores, 
todos eles bacharéis formados na Faculdade de Direito em Recife, dêem atenção especial à 
escrita  histórica,  elaborando  explicações  pragmáticas  com  a  finalidade  de  dotar  a 
contemporaneidade de argumentos que instrumentalizassem as mudanças sociais e políticas 
que eles julgavam necessárias. A atuação política e cultural de Clodoaldo, Higino e Abdias 
em Teresina não se resume ao trabalho de escrita e difusão históricos, nem suas produções 
culturais podem ser vistas de  forma isolada  ou fragmentária,  mas  serão  eles os principais 
artífices da invenção histórica do Piauí, processo que ocorre nas três primeiras décadas do 
século  XX.  É  nesse período  que se  gesta  e  se  consolida  um modo de operação  e  um 
pensamento historiográfico no Estado, como parte de um amplo movimento no sentido da 
criação de uma identidade cultural própria piauiense. É um tempo de criação de instituições 
culturais,  de  decisivos impulsos  coletivos  e governamentais  quanto à  produção  cultural  e 
histórica e da invenção de tradições estaduais, bem como de vigoroso aumento das produções 
literária e jornalística, o que será objeto do próximo capítulo. 
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3 ESCRITA E INVENÇÃO HISTÓRICAS: 1900-1930 
 
 
3.1 A emergência de uma história local republicana 
 
 
Se a segunda metade do séc. XIX no Piauí, caracterizou-se pela instituição de lugares de 
memória e práticas de pesquisa e de escrita históricas, onde a maioria dos esforços foram 
direcionados para a formação de uma consciência de pertencimento à comunidade política 
nacional, as três primeiras décadas do XX vão ser marcadas pela escrita da história local e a 
invenção das tradições estaduais. A nova  situação  política inaugurada com a República, 
especialmente no que tange à descentralização e autonomia dos entes federados, vai favorecer 
a  escritura  da  história local.  Sintomaticamente, depois  de  resolvidas  as  questões  políticas 
nacionais  mais  prementes  tendo  em  vista  a  consolidação  do  regime,  vão  se  estruturar 
narrativas históricas fundadoras da piauiensidade, cujo marco principal é A Guerra do Fidié, 
de  Abdias Neves.  Essa  obra  foi  escrita  nos  primeiros  anos  do  século  XX  e  publicada 
originariamente em grupos de capítulos, no Almanaque Piauiense, entre 1903 e 1905, sob o 
título Independência do Piauí: apuntos históricos. 
A década de 1890 inaugura o redirecionamento na produção de sentidos em matéria de 
identidade histórica, configurado na emergência de uma historiografia republicana consistente 
na  produção  de  uma  história  política  nacional  sob  novo  ponto  de  vista  do  regime 
recentemente  implantado,  em  contraposição  a  uma  história  nacional  monarquista 
(varnhageana). Nesse campo, os construtores da memória histórica republicana (políticos e 
letrados situacionistas) enfrentaram problemas, especialmente quanto á legitimação do novo 
regime, espremidos que estavam entre republicanos históricos desiludidos e monarquistas.  
No  Piauí,  o  novo  regime  não  vai  ter  problemas  com  monarquistas,  mas  com 
republicanos históricos descontentes  como Clodoaldo Freitas, que  em  1892 publicará  Os 
fatores  do coelhado,  um típico exemplar  da luta simbólica entre memórias  históricas  da 
época.  Nesse texto que parece mais um panfleto, um  libelo acusatório,  Clodoaldo verbera 
energicamente contra a participação no poder político local de antigos políticos do Império, o 
que ele definiu como “republicanos negregados”, representados ou liderados no Piauí pelo 
Conselheiro Coelho Rodrigues, daí “coelhado”.  Provavelmente Clodoaldo  compreendesse 
essa  situação política que,  de  resto,  não  era apenas  verificada no  Piauí,  conforme  explica 
Maria de Lourdes Mônaco Jannoti: 
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Por não se ter solidificado uma adesão ideológica da maioria dos políticos ao 
Império, foi imediata a enxurrada de adesões de liberais e conservadores à 
República.  Abaladas  as  bases  partidárias  tradicionais,  era  esperado  que 
continuassem as alianças e os conchavos  eleitorais. Como os republicanos 
não tinham quadros suficientes para prescindir da influência dos políticos das 
extintas organizações partidárias, compuseram-se facilmente com os antigos 
chefes, mormente quando se lhes afigurou a necessidade de frear a influência 
militar e os movimentos populares jacobinos
1
. 
 
 
Ao mesmo tempo em que ocorre uma disputa entre memórias históricas concorrentes, a 
republicana  e a monarquista, vai  surgir também,  associada  àquela primeira,  uma memória 
histórica estadual piauiense, cujas expressões mais evidentes são a publicação de um número 
considerável de  obras históricas e a instituição de tradições estaduais. Uma comparação 
simples entre os conteúdos de duas publicações populares  similares relativas aos períodos 
monarquista e republicano da historiografia piauiense, o Almanaque piauiense (1880), editado 
por  Miguel  Borges,  e o  Almanaque  piauiense  (1905),  cujos  diretores eram  Miguel Rosa, 
Abdias  Neves  e  João  Pinheiro,  basta  para  confirmar  notáveis  diferenças.  No  primeiro 
almanaque  vemos o calendário  das épocas brasileiras, a relação de  efemérides, todas elas 
ligadas à Família Real, à exceção da descoberta do Brasil e da Independência; a relação dos 
dias feriados constando como provincial apenas o dia do  aniversário da adesão da mesma 
Província à Independência Nacional; as interessantes relações dos Dias de Grande Gala e dos 
Dias de Pequena Gala, também relacionados a datas festivas da Família Real; em seguida as 
relações de todas as autoridades imperiais e provinciais. No Almanaque Piauiense de 1905 
praticamente  só  há referência  à cultura  local  (literatura  e  história), constando ainda um 
calendário com datas universais, nacionais e estaduais. 
Detendo-se sobre a produção historiográfica brasileira da primeira década republicana, 
Maria de Lourdes Mônaco Jannoti resume o contexto do momento no seguinte quadro: 
 
Artigos de jornais, entrevistas, depoimentos, manifestos, livros de História, 
biografias e autobiografias tentam explicar de imediato os novos rumos do 
país.  Constituem-se  correntes  de  opinião  diferentes:  dos  militares,  dos 
republicanos parlamentaristas  ou presidencialistas, dos  monarquistas, dos 
jacobinos, dos católicos e dos desiludidos. Toda essa produção atesta o forte 
e indissolúvel vínculo político dos escritos historiográficos
2
 
 
            
1
 JANNOTI, Maria de Lourdes Mônaco. O diálogo convergente: políticos e historiadores no início da república. 
In: Historiografia brasileira em perspectiva. 4. ed. São Paulo: Editora Contexto, Universidade São Francisco, 
2001. 
2
  JANNOTI,  2001. A autora  relaciona  15  obras  históricas publicadas  entre  1890 e  1913,  que  não  esgota a 
produção historiográfica do momento. 
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Em termos locais, estabilizadas as relações entre os grupos políticos e o Poder Central, o 
que se dá nos últimos anos do séc. XIX, após o governo do Capitão Coriolano Carvalho, o 
último interventor Federal no  Estado, inicia-se  uma fase  de comando governamental  por 
grupos políticos locais bem articulados. Embora marcado por acirradas disputas, o ambiente 
político era propício à produção de uma memória republicana local, tarefa coordenada por 
grupos de intelectuais que gravitavam em torno dos dirigentes máximos governamentais. Para 
além das  alterações  políticas  Teresinha  Queiroz (1994) vê  também  mudanças  qualitativas 
(culturais e educacionais) no Estado do Piauí na passagem do século XIX para o século XX, 
tendo a capital Teresina representado  um papel simbólico importante  nesse novo  quadro 
social, político e econômico que se iniciava. Mudanças econômicas também ocorreram em 
razão da progressiva integração do Piauí nos mercados regional e internacional, através do 
extrativismo de produtos vegetais bem cotados no mercado internacional. O ciclo extrativista 
iniciado com o séc. XX favoreceu o aumento de renda fiscal do Estado, o que vai permitir a 
modernização  urbana  consistente  na  instalação  dos  serviços  de  iluminação  pública, 
distribuição de água, de telefonia e de transporte, e ainda no saneamento e calçamento das 
ruas  da  capital, bem  como a  construção  de estradas ligando os  principais  municípios  do 
Estado.   
A  produção  historiográfica  local  no  período  é  marcada  pela  forte  relação  com  o 
republicanismo. Os intelectuais-historiadores ou são “velhos” ou “novos” republicanos e vão 
constituir uma memória histórica objetivando a integração do Piauí na história nacional sob o 
ponto de vista republicano. Um dos exemplos mais claros, nesse sentido, é a obra O Piauí na 
Confederação do Equador, de Abdias Neves, publicado no Rio de Janeiro em 1921, quando 
exercia o mandato de Senador pelo Estado.  O Piauí não teve, como Pernambuco, Ceará e Rio 
Grande do Sul, movimentos republicanos de  repercussão, entretanto, aquele historiador se 
esforça no sentido de dotar o Estado de uma memória política republicana. Em A Guerra do 
Fidié (1907), Abdias Neves já construíra uma narrativa histórica tencionando a integração da 
Província na história nacional ao narrar as lutas pela Independência no Piauí. Naquela obra, 
em razão de seu exacerbado darwinismo social, viu no piauiense um povo incapaz de lutar 
pela liberdade, elegendo a elite local (Junta de Governo Provisória) como a responsável pela 
condução do movimento separatista na Capitania. Como “novo” republicano, Abdias estaria 
mais  à  vontade  para  escrever  uma  história  republicana  sem  mágoas,  diferentemente de 
Clodoaldo ou Higino, republicanos históricos, que teriam sido preteridos pelos partidos na 
República Velha. Sintomaticamente, estes vão fazer mais história do presente enquanto aquele 
vai se interessar preponderantemente pelo passado remoto, pelas origens. 
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As  duas  histórias  republicanas,  a  nacional  e  a  local,  geralmente  convergentes,  se 
estruturaram dentro de um contexto de difusão de memórias sociais. Nesse processo surgem 
idéias formuladas por intelectuais-historiadores aptas a criarem uma consciência de identidade 
local e um sentimento de pertencimento às comunidades políticas imaginadas local e nacional. 
Influenciados  pelo  cientificismo da época  (darwinismo social), Clodoaldo Freitas, Higino 
Cunha e Abdias Neves, construtores de uma histórica  local republicana,  vão introduzir os 
conceitos-imagens de abandono, isolamento e atraso e argumentos raciais e mesológicos em 
seus escritos históricos, associados à assimilação  de culturas  importadas, numa  luta  para 
vencer um complexo de inferioridade econômico, social, político e sobretudo intelectual. Os 
intelectuais-historiadores usaram (adaptaram) modelos de história e de literatura em voga na 
Europa  e no  Brasil do séc.  XIX, no  sentido de construir  representações  de uma nação 
brasileira marcada pelas diferenças regionais e humanas (raciais). No Brasil, o nacionalismo 
tem base nas diversidades regionais, tendo as histórias provinciais/estaduais potencializado 
ora o sentimento da diferença (identidade local), ora da unidade (identidade nacional), onde 
são destacados os papéis regionais na construção do caráter nacional. 
A historiografia das primeiras décadas do século XX deita raízes numa cultura histórica 
bem  mais  profunda,  que  se  inicia com  a  Revolução  Francesa, compondo  com  estratégias 
simbólicas mais gerais, consistentes no culto às festas e repleta em símbolos nacionais como 
bandeira, hino, datas comemorativas, cerimônias cívicas, festas, etc., endereçadas ao grande 
público, postas em prática no Brasil tanto no Império como da República. Ao observar que a 
memória histórica nacional tendo se tornado importante repositório da ideologia da Nação, 
não  corresponde  à  memória  popular,  mas  àquilo  que  foi  selecionado,  escrito,  descrito, 
popularizado e institucionalizado, Eric Hobsbawm chama a atenção do papel do historiador 
nesse processo de invenção histórica: 
 
[...]  todos  os  historiadores,  sejam  quais  forem  seus  objetivos,  estão 
envolvidos neste processo uma vez que eles contribuem, conscientemente ou 
não, para a criação, demolição e reestruturação de imagens do passado que 
pertencem não só ao mundo da investigação especializada, mas também  à 
esfera pública onde o  homem atua  como  ser político. Eles devem estar 
atentos a esta dimensão de suas atividades
3
. 
 
Na passagem da Monarquia para a República no Brasil, a historiadora Maria de Lourdes 
Mônaco  Jannoti  identificaria  ainda  uma  convergência  de  discursos  entre  políticos  e 
           
 
3
 HOBSBAWM,  Eric.  A invenção das  tradições. Introdução.  In: HOBSBAWM,  Eric.; RANGER,  Terence 
(orgs.) A invenção das tradições. 2.ed., Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1997, p. 22. 
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historiadores, traduzida no redirecionamento na construção de uma nova identidade histórica 
e cultural para o Brasil, destacando a relação entre política e história e conseqüentemente o 
papel do discurso historiográfico nesse processo de invenção coletiva. Como no Império, o 
Estado coordenou os esforços agenciando e patrocinando os historiadores. 
No Piauí, com  o novo  século surgiria uma  geração  de  “novos”  intelectuais,  a qual 
contará não apenas com bacharéis da Faculdade de Direito do Recife
4
. Outros profissionais 
formados  em  áreas  mais  técnicas  como  a  medicina,  a  engenharia  e  a  odontologia,  se 
destacariam tanto nas letras como na política, ou exercendo altos cargos da administração no 
Estado, como João Pinheiro, Antonino Freire da Silva, Eurípides Aguiar, João Luís Ferreira, 
Luís Mendes Ribeiro Gonçalves, Anísio Brito
5
. Destes, Antonino Freire (1876-1934), foi um 
dos que mais notabilizou-se como técnico, como  político
6
 e como letrado. Eis sua trajetória 
resumida: nascido no interior  do Piauí, em Amarante, era engenheiro  civil  formado  pela 
Escola Politécnica, em 1899. Foi jornalista, tendo fundado com Abdias Neves e Miguel Rosa 
o jornal A Pátria. Foi Diretor de Obras Públicas (1904), sendo responsável pelos projetos e 
instalação dos serviços de canalização de água, da luz elétrica e da urbanização de Teresina. 
Foi vice-governador, governador (1910), deputado federal (1913) e senador por duas vezes. 
Professor  de  matemática  e  de  história  natural  do  Liceu  Piauiense  e  de  outras  escolas 
particulares. No seu governo foram realizadas várias obras educacionais e culturais: a reforma 
da  instrução pública, a criação da Escola Normal e  da Imprensa Oficial e a  instalação da 
Biblioteca  Pública. Publicou os  livros  de  história Limites  entre os  estados  do Piauí e  o 
Maranhão (1907) e Limites do Piauí (1921). Segundo Odilon Nunes, em Casos e coisas da 
historiografia  piauiense, foi  o  primeiro  pesquisador piauiense  que  buscou no arquivo  do 
Estado elementos para elaboração de seus trabalhos. As trajetórias de Antonino Freire, João 
Luís Ferreira e Luís Mendes Ribeiro Gonçalves
7
, confirmam o momento vivido pelo Brasil 
nas  primeiras  décadas  do  séc.  XX, época  de  reformas  modernizantes  no  urbanismo e  na 
arquitetura, na educação e na medicina. O saber técnico-científico verificado nos discursos da 
época nessas diversas áreas revelam os seus papéis respectivos na normatização dos usos do 
           
 
4
 Os intelectuais-historiadores Clodoaldo  Freitas e  Higino  Cunha,  colaram  grau na  Faculdade  de  Direito do 
Recife no início da década de 1880, enquanto os “novos” Abdias Neves e Miguel Rosa  em 1898, e Matias 
Olímpio, que também se destacaria como intelectual-historiador, se formou na mesma Faculdade em 1904. 
5
 Embora, militar, Raimundo Artur de Vasconcelos, nascido em 1866, foi um dos primeiros técnico a se destacar 
como político no Piauí. Era engenheiro  militar e bacharel em  matemática e ciências  naturais, tendo uma 
formação positivista. Participou nos eventos da Proclamação da República. Foi deputado federal, governador e 
senador. 
6
 Antonino confessa que era afilhado político de Areolino de Abreu, a quem deve sua carreira política, em artigo 
publicado em 31 de maio de 1909, no jornal O Piauí. 
7
 João Luís Ferreira e Luís Mendes Ribeiro Gonçalves também se destacaram na política, aquele como deputado 
feral e governador, e este como senador.  
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espaço público (engenharia), do corpo (medicina), e das mentalidades (educação). O séc. XX 
parece inaugurar, assim, uma fase pragmática do cientificismo. 
No Piauí, David Caldas, Clodoaldo Freitas e Higino Cunha, são os representantes do 
cientificismo oitocentista. Se Caldas,  falecido  em 1878,  não pôde  usufruir  das reformas 
sociais e políticas do ideário republicano tão destemidamente defendido por ele, Clodoaldo e 
Higino  sentiriam  os  efeitos  das  exclusões  da  política  republicana,  transformando-os  em 
“paladinos  malogrados”,  na  expressão de  Nicolau  Sevcenko. Segundo  Maria  Alice  R.  de 
Carvalho, “a consolidação da experiência republicana  isolou dramaticamente os literatos, 
convocando, substitutivamente, um novo tipo de intelectual, o especialista”.
8
 Antes mesmo da 
República,  o  ideário  positivista  das  escolas  superiores  de  medicina  e  de  engenharia  se 
implantaria na Escola Politécnica do  Rio de Janeiro, onde estudariam João Luís Ferreira e 
Antonino Freire, e na Faculdade  de Medicina da Bahia, onde se  formariam  Areolino  de 
Abreu,  Eurípides de  Aguiar,  João  Pinheiro,  e Anísio  Brito,  e  na  Escola  Politécnica de 
Salvador, onde se formou Luís Mendes Ribeiro Gonçalves.  Geralmente  de famílias com 
tradição na  política  local,  os  especialistas  se  transformavam  logo em políticos  de grande 
projeção no Estado. O especialista é o mesmo “expert”, conhecida tipologia que faz par com 
“ideólogo”, ambas idealizadas por Norberto Bobbio,  tendo em  vista  o entendimento das 
relações entre  cultura e política, entre intelectuais e  poder, desconsiderando as  idéias  de 
traição  e  engajamento, tradicionais  nesse  tipo  de  análise. Bobbio define  o  expert  como o 
intelectual que fornece o conhecimento-meio (técnico), e o ideólogo aquele que elaboraria os 
princípios-guia para a ação política: 
 
Não há dúvida de que, em uma acepção razoavelmente vasta de intelectuais, 
entram os artistas, os poetas, os romancistas. Porém, no momento mesmo em 
que se põe o problema da relação entre política e cultura, e a mente corre 
para  as  discussões  feitas  sobre  esse  tema  [...]  o  campo  torna-se 
necessariamente mais restrito. 
[...] 
aquilo que  distingue um do outro [o expert do ideólogo] é precisamente a 
diversa tarefa que desempenham como criadores ou transmissores de idéias 
ou conhecimentos politicamente relevantes, é a diversa função que eles são 
chamados a desempenhar no contexto político. 
[...] 
os intelectuais a  quem os  poderosos atribuem o  papel de promotores de 
consenso [político] são os ideólogos, não os expertos. 
[...] 
aqueles que aconselham o príncipe são os expertos, não os ideólogos.  
 
            
8
 CARVALHO, Maria Alice R. de. Republica brasileira: viagem ao mesmo lugar. In: Dados, Revista de Ciências 
Sociais, Rio de Janeiro, 1989, v. 32, p. 316.  
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Bobbio também chama a atenção para a historicidade da emergência do especialista na 
sociedade moderna: 
 
A necessidade de conhecimentos técnicos aumentou na sociedade moderna, 
especialmente a partir do momento em que o Estado passou a intervir em 
todas as esferas da vida, particularmente na das relações econômicas e das 
relações  sociais:  é  evidente  que  um  Estado não pode tomar providências 
contra a  inflação  sem  o  parecer  de  economistas ou realizar uma  reforma 
sanitária sem  o parecer  dos  médicos.  Os Estados  sempre tiveram os  seus 
expertos: basta pensar nos legistas e nos militares.
9
 
 
Os novos intelectuais republicanos piauienses teriam nascidos entre a segunda metade 
da década de 1870 e a segunda metade da década de 1880, os quais despontariam na vida 
profissional e política no início do século XX. Nos quadros deste trabalho, Clodoaldo Freitas 
e Higino Cunha são velhos republicanos, enquanto Abdias Neves, Antonino Freire, Miguel 
Rosa e Matias Olímpio, são as figuras mais representativas do novo republicanismo no Piauí. 
A distinção foi-nos sugerida por Higino Cunha, quando tachou os três primeiros de “Jovens 
Turcos”, para caracterizar de forma jocosa as suas ambições políticas
10
. O termo é uma alusão 
aos intelectuais liberais turcos, que ficariam conhecidos por “Jovens Turcos”, que em 1908 
lideraram  rebelião  vitoriosa  na  Turquia onde  exigiam  o fim  da  monarquia  absolutista e  a 
modernização econômica daquele país. 
A imprensa das primeiras décadas do séc. XX vai ser importante no movimento cultural 
do Estado, com algumas diferenças notáveis em relação à da segunda metade do séc. XIX, em 
primeiro lugar por consignar um aumento significativo do número de periódicos e a maior 
participação de  escritores e literatos nas páginas dos jornais. O  magistério  (onde  atuariam 
Higino Cunha, Abdias Neves, Antonino Freire, Anísio Brito, Matias Olimpio), por sua vez, 
também começa a despertar maior interesse, com a gradativa reformulação do ensino público, 
a instituição  do  sistema  de  grupos  escolares,  da  Escola Normal  e do  Liceu, bem  como  a 
criação de várias  escolas  secundaristas privadas
11
. Verificou-se também no período uma 
            
9
 BOBBIO, Norberto. Intelectuais e Poder. In: Os intelectuais e o poder: dúvidas e opções dos homens de cultura 
na sociedade contemporânea. São Paulo: Editora UNESP, 1997. 
10
 Ver detalhes sobre  o  período em CUNHA,  Higino. Memórias:  traços  autobiográficos.  Teresina:  Imprensa 
Oficial, 1939.   
11
 Em entrevista ao Núcleo de História Oral da Fundação CEPRO, Luís Mendes Ribeiro Gonçalves afirma que: 
“Todos  os  pais  de família  são  devedores  de  grandes serviços aos  velhos professores,  como  Acrísio  Veras, 
Benedito  Ribeiro, e  outros que criaram os  seus Internatos  e permitiram  que os  alunos  viessem  de todos as 
cidades do Estado, inclusive de Parnaíba, para estudar e fazer os seus preparatórios no Liceu”. Luís Mendes foi 
um dos beneficiários desse sistema educacional, aluno que  foi  do Colégio São José, do  professor  Benedito 
Ribeiro,seu futuro sogro, e do Colégio 24 de Janeiro, um internato de propriedade de Abdias Neves. Sobre este 
último colégio diz Luís Mendes na mesma entrevista: “O colégio de Abdias era interno, e também uma república 
de rapazes que estudavam no Liceu. O colégio tinha um grande puxado, onde moravam rapazes. Tinha menino 
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maior  participação  de  intelectuais  no  planejamento  de  políticas  públicas  educacionais-
pedagógicas
12
.  O  próprio  Estado  subvencionava  o  ensino  particular,  como  o  Instituto 
Karnak
13
, os Colégios católicos São Francisco de Sales (Diocesano), e Sagrado Coração de 
Jesus, (Colégio das Irmãs). Esse sistema de subvencionar o ensino privado chegaria ao ensino 
superior com a  criação da Faculdade de Direito  do  Piauí em  1931, ocasião em que  foi 
considerada como de interesse público pelo Interventor Federal no Piauí, sendo doado para o 
seu funcionamento o prédio do Grupo Escolar Abdias Neves, construído em 1928
14
. Outro 
fator material que teria proporcionado incremento cultural no estado foi a navegação fluvial 
do rio Parnaíba, que parece ter beneficiado o desenvolvimento do comércio livreiro, como 
destacou Maria do Socorro Rios Magalhães: 
 
A penetração do livro enquanto produto  comercial no território piauiense 
tornou-se possível, a partir da segunda metade do XIX, graças a navegação 
pelo rio Parnaíba, via de exportação de produtos agrícolas e extrativistas do 
interior  do  Estado  para  o  resto  do  País  e  até  mesmo  para  a  Europa, 
propiciando também a  importação de novidades  européias, entre as quais 
edições de obras recém lançadas no Velho Mundo
15
. 
 
Já no início do séc. XX verifica-se que a escrita histórica piauiense se destacava em 
relação à produção literária, esta realizada preferencialmente por poetas. A história atraía os 
intelectuais locais e estes retribuíam com textos bem escritos e teoricamente bem elaborados. 
                                 
 
alunos de quarto para dentro de casa, e alunos rapazes adultos que moravam em quarto para fora, como numa 
República. O Colégio funcionava na esquina da rua Coelho Rodrigues com Teodoro Pacheco, onde hoje é um 
hotel”. 
12
 Em 1908 foi criada em Teresina a Sociedade Auxiliadora da Instrução, “para custear as despesas com a Escola 
Normal  Livre,  então  fundada por  um  grupo de  pessoas interessadas  na  difusão  do  ensino.  Visando,  então, 
limitado objetivo, deixou de funcionar logo que o governo tornou oficial o preparo dos candidatos ao magistério 
público primário”. Em 1921, o então governador João Luís Ferreira nomeou remanescentes sócios fundadores 
(Matias Olímpio, Pedro Borges, João Osório Porfírio da Mota, Francisco Portela Parentes, Manuel Raimundo da 
Paz Filho e Anísio de Brito Melo), para estudar “as causas de decadência de nosso ensino e apontar os meios de 
removê-las”. Segundo Matias Olímpio, presidente da comissão, as sugestões apresentadas pela mesma foram 
aproveitadas pelo governo e incorporadas pela Lei n. 1.27 de 3 de junho de 1922. Dois sócios daquela mesma 
Sociedade foram escolhidos para integrar o recém criado Conselho Superior de Instrução Pública, e outros se 
destacariam como professores do Liceu e da Escola Normal. Ainda em 1921, a Sociedade firmava com o Estado 
contrato para administrar o Liceu. 
13
  Escola  secundarista  criada  em  1889  por  Gabriel  Ferreira  (primeiro  governador  constitucional  da  era 
republicana do Piauí),  pai do  governador João Luís Ferreira  (1921-1924)  e  do jornalista,  poeta, senador e 
ministro de Estado, Félix Pacheco. Segundo Luís Mendes Ribeiro Gonçalves os auxiliares diretos do governador 
Eurípides Aguiar (1917-1920) estudaram no Instituto Karnak. 
14
 O projeto do prédio do Grupo Escolar Abdias Neves (antes denominado Demóstenes Avelino, e atualmente a 
Biblioteca Cromwell de Carvalho), é do engenheiro Luís Mendes Ribeiro Gonçalves, Diretor de Obras Públicas, 
que viajou a São Paulo e Rio de Janeiro “para se inteirar de processos técnicos e projetos elaborados nessas 
cidades, inclusive arquitetônico, de prédios escolares”, conforme revela na sua entrevista ao Núcleo de História 
Oral  da  Fundação  CEPRO. Luís Mendes  projetaria  e  construiria  muitos prédios  públicos e particulares em 
Teresina nas décadas de 1920 e de 1930. 
15
 MAGALHÃES, Maria do Socorro Rios. Literatura piauiense: horizontes de leitura & crítica literária: 1900-
1930. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 1998. 
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Muito  embora  a  escrita  histórica  não  fosse  realizada  ainda  por  historiadores  de  ofício 
(profissionais),  nessa  época  a  história  já  era  referência  obrigatória  na  organização  do 
pensamento social e político, mantendo a historiografia ligações com a filosofia e as formas 
literárias, e ainda às disciplinas sociais como a sociologia, a psicologia e a antropologia. Os 
esforços mais elaborados no sentido da construção de uma história patriótica do Piauí iniciam-
se com Clodoaldo Freitas e Abdias Neves. O primeiro ao publicar Os fatores do coelhado 
(1892) e a conferência História do Piauí: sinopse (1902), onde delineia um programa para 
escritura de uma história geral do Piauí; e o segundo ao publicar o ensaio histórico Indústria 
pecuária, entre 1901 e 1902, no jornal Nortista. Era plano de Clodoaldo, continuar a escrever 
a história do Piauí, pois no ano seguinte (1903) ao publicar Vultos piauienses: apontamentos 
biográficos, informava ao público leitor que: 
 
No propósito de salvaguardar de total aniquilamento nomes veneráveis, que 
são o padrão da nossa glória, coleciono e reimprimo estas biografias, parcos 
subsídios  para quem tiver de trilhar,  no  futuro, o  caminho que  nos foi 
apontado por Miguel Borges. O segundo volume desta obra e outros livros 
sobre a história piauiense, desde os tempos coloniais até nossos dias, uns já 
concluídos, outros em preparo, serão publicados oportunamente.
16
 
 
É  que  a  Memória cronológica, histórica e  corográfica  da  Província do Piauí, de 
Alencastre não era uma história patriótica piauiense, pelo contrário detratava o maior de seus 
governantes  e  sua  maior  figura  histórica,  segundo  a  ótica  das  classes  dirigentes  locais. 
Também os Apontamentos biográficos de alguns piauienses ilustres e outras pessoas notáveis 
que ocuparam cargos de importância na Província do Piauí, de Miguel Borges, em que pese 
seu esforço de criar uma cor local não atendia às expectativas de uma narrativa síntese da 
comunidade imaginada, porquanto fragmentada numa série de descrições de nomes e cargos. 
A  história  patriótica  piauiense apareceria  em  um  contexto de  autonomização  dos  estudos 
históricos, que segundo Rebeca Gontijo teria ocorrido nas primeiras décadas republicanas: 
 
O  campo  dos  estudos  históricos  ganhou  certa  autonomia,  definindo-se 
enquanto um tipo e prática dominada por um especialista: o historiador. Esse 
seria  definido  pela  capacidade  de  construir  seu  objeto,  de  desenvolver 
procedimentos de  análise  crítica, de  refletir  sobre aquilo  que produz  – o 
texto/conhecimento histórico – e, ao mesmo tempo, por situar-se em meio a 
uma tradição intelectual de estudos. Tal historiador podia ser  conduzido ao 
estudo  da  história por  imperativos  éticos-políticos, que exigiam respostas 
            
16
 FREITAS, Clodoaldo. Vultos piauienses: apontamentos biográficos. Teresina, Typ. de O  Estado, 1903. Na 
capa o autor informava a sua filiação à Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, constando em epígrafe trecho 
de os Lusíadas, de Camões: não é prêmio vil ser conhecido por um pregão do nicho meu paterno. 
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para  os  problemas nacionais  que  fossem  ao  mesmo tempo  pragmáticas e 
embasadas  em  metodologia  científica.  Também  eram  impelidos por  um 
gosto  muito  particular  pela  pesquisa  em  arquivos e  pela  árdua leitura  de 
manuscritos e trabalhos em língua estrangeira
17
. 
 
Os quadros abaixo,  relacionando  a produção historiográfica piauiense na República 
Velha no Piauí dá uma dimensão da escrita histórica no Estado. 
Quadro 03 - Produção Historiográfica no Piauí 1892-1929 
Livros de autores piauienses publicados no período. 
 
N  Obra  Autor  Ano de 
Publicação 
1  Os fatores do Coelhado. Tipografia do Democrata, Teresina.  Clodoaldo 
Freitas. 
1892 
 
2 
 
Teresina em 1902.  
Abdias, Neves, 
Antonino Freire, 
Miguel Rosa e 
João Pinheiro  
 
1902 
3  História do Piauí: sinopse  Clodoaldo 
Freitas 
1902 
4  Vultos Piauienses: apontamentos biográficos. Tipografia de O Estado, 
Teresina. 
Clodoaldo 
Freitas 
1903 
5  A General Description of  State of Piauhy on the northern part of Brazil 
its natural  resources, pasturagen, climate  and salubrity  with  special 
reference to the catte  breeding compared with the conditions  of the 
Argentine Republic and Australia. 
 
Antônio 
Sampaio 
 
1905 
6  A guerra do Fidié. Teresina.  Abdias Neves  1907 
7  Limites entre os estados do Piauí e do Maranhão. Teresina.  Antonino Freire.
 

1907 
8  Em roda dos fatos. Crônicas. Tipografia Paz.  Clodoaldo 
Freitas 
1911 
 9  História de Teresina. Diário do Piauí, Teresina.  Clodoaldo 
Freitas 
1911 
10  O Piauí na Confederação do Equador. Rio de Janeiro.  Abdias Neves  1921 
11  Limites do Piaui. Rio de Janeiro.  Antonino Freire 
 

1921 
12  História das Religiões no Piauí. Tipografia Piauiense. Teresina.  Higino Cunha.  1924 
13  Aspectos do Piauí. Formação Territorial, Composição Étnica, Valores 
Econômicos, Organização Política. Tipografia O Piauí. Teresina. 
Abdias Neves  1926 
14  Os revolucionários do sul através dos sertões nordestinos do Brasil. 
Teresina. 
Higino Cunha  1926 
15  A incursão dos rebeldes no Piauí; subsídios e documentos para a 
história. 
Mathias Olímpio
 

 
16  O Livro de Fidié. Typ. D' O Piauí. Teresina.  Hermínio Conde
 

1926 
17 
Cochrane, o falso libertador do Norte; cinco ensaios históricos sobre a 

independência no Piauí e Maranhão. São Luis, Teresina. 
Hermínio Conde
 

1929 
            
17
 GONTIJO, Rebeca. O velho  vaqueano:  Capistrano de Abreu, da  historiografia ao historiador. 2006.  Tese 
(Doutorado em História) – Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2006. p. 232. 
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Quadro 04 – Produção Historiográfica no Piauí 1912-1929 
Artigos e ensaios de autores piauienses publicados em revistas 
 
N 
Artigo/ensaio 
Autor 
Mês/Ano 
Publicação
 

Revista 
1  Contribuições para a história do Piauí I: O cerco de Oeiras  Abdias Neves  Jan/1912 
Litericultura
 

2  Contribuições  para a  história  do  Piauí  II: Transferência da 
Capital da Província para Teresina 
Abdias Neves  Fev/1912 
Litericultura
 

3  Festas Populares Piauienses  Matias 
Olímpio 
Abr/1912 
Litericultura
 

4  Piauienses Mortos I (Hermínio Castelo Branco)  Matias 
Olímpio 
Mai/1912 
Litericultura
 

5  Festas Populares Piauienses  Matias 
Olímpio 
Mai/1912 
Litericultura
 

6  Contribuições para a história do Piauí III: A Imprensa no 
Piauí 
Abdias Neves  Jun/1912 
Litericultura
 

7  Um patriota piauiense (Leonardo de N. S. das Dores Castelo 
Branco) 
Clodoaldo 
Freitas 
Jun/1912 
Litericultura
 

8  A opinião pública e o divórcio   Abdias Neves  Out/1912 
Litericultura
 

9  Escritores Piauienses  Matias 
Olímpio 
Fev/1913 
Litericultura
 

10  Os novos    Cristino C. 
Branco 
  Fev1913 
Litericultura
 

11  Contribuições para a história do Piauí: Relação dos 
Governadores do Piauí desde a criação da capitania até hoje 
Clodoaldo 
Freitas 
Mar/1913 
Litericultura
 

12  A mulher na escola primária  Antonino 
Freire 
Abr/1913 
Litericultura
 

13  Traços de um perfil  Abdias Neves  Jul/1913 
Litericultura
 

15  Folklore piauiense  J. Nogueira 
Paranaguá 
Jul/1913 
Litericultura
 

14  Folklore piauiense  Leônidas e Sá  Ago/1913 
Litericultura
 

15  Folklore piauiense  João Freitas  Set/1913 
Litericultura
 

26  Folclore Piauiense  João Freitas  Nov/1913 
Litericultura
 

17  As conspirações  Clodoaldo 
Freitas 
Jun/1918  Revista da 
APL 
18  Vultos históricos I: O Marechal de Ferro  Clodoaldo 
Freitas 
Jun/1918  Revista da 
APL 
19  Vultos históricos II: Padre Antônio Vieira  Clodoaldo 
Freitas 
Jun/1918  Revista da 
APL 
20  Vultos históricos III: Joaquim Gomes de Souza  Clodoaldo 
Freitas 
Jun/1918  Revista da 
APL 
21  A quem pertence a prioridade histórica do descobrimento do 
Piauí? 
Anísio Brito  1920  Revista do 
IGHP 
22  O cerco de Oeiras (publicado em Litericultura, Jan/1912)  Abdias Neves  1920  Revista do 
IGHP 
23  Notas sobre a religião no Piauí  Pe. Cícero  1920  Revista do 
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N 
Artigo/ensaio 
Autor 
Mês/Ano 
Publicação
 

Revista 
Nunes  IGHP 
24  A lagoa da Pimenteira  F. A. Brandão 
Junior 
1920  Revista do 
IGHP 
25  Ensaio sobre as entradas no Piauí  F. Parentes  1920  Revista do 
IGHP 
26  Operário da boa vinha – Esboço biográfico do Cônego 
Acilino Batista Portela Ferreira – 1853 – 1917. 
Elias Martins  1920  Revista do 
IGHP 
27  Cidade de Floriano  Fenelon 
Castelo 
Branco 
1920  Revista do 
IGHP 
28  As Sete Cidades de Piracuruca  José Correa 
Rabelo 
1920  Revista do 
IGHP 
29  Contribuições para a história do Piauí: Documentos a 
Consultar 
Clodoaldo 
Freitas  
1920  Revista do 
IGHP 
30  Comando das Armas do Piauí  Pereira da 
Costa 
1920  Revista do 
IGHP 
31  A Mudança da Capital   Benjamin 
Moura Batista 
1920  Revista do 
IGHP 
32  Minerais do Piauí  Antonino 
Freire 
1920  Revista do 
IGHP 
33  Adesão do Piauí à Confederação do Equador  Anísio Brito  1920  Revista do 
IGHP 
34  A Independência do Brasil  Higino Cunha  1922  Revista do 
IGHP 
35  Independência do Piauí  Anísio Brito  1922  Revista do 
IGHP 
36  Os Balaios no Piauí  Anísio Brito  1922  Revista do 
IGHP 
37  A Mudança da Capital  Clodoaldo 
Freitas 
1922  Revista do 
IGHP 
38  Síntese da História Administrativa do Piauí  Fenelon 
Castelo 
Branco 
1922  Revista do 
IGHP 
39  Síntese da História Judiciária do Piauí  Fenelon 
Castelo 
Branco 
1922  Revista do 
IGHP 
40  Notas sobre Amarante   J. M. 
Guimarães 
1922  Revista do 
IGHP 
41  O Teatro em Theresina  Higino Cunha  1922  Revista do 
IGHP 
42  Através do Piauí em 1819  Alfredo de 
Carvalho 
1922  Revista do 
IGHP 
43  Leonardo da Senhora das Dores Castelo Branco, como poeta 
e como inventor 
Clodoaldo 
Freitas 
1923  Revista da 
APL 
44  O Fidié  Clodoaldo 
Freitas 
1923  Revista da 
APL 
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N 
Artigo/ensaio 
Autor 
Mês/Ano 
Publicação
 

Revista 
45  No vestíbulo da História   Odylo Costa  1923  Revista da 
APL 
46  Ruy Barbosa  Clodoaldo 
Freitas 
Mai/1924  Revista da 
APL 
47  Festas Centenárias: Discursos – Semana do Centenário 
 
Cristino 
Castelo 
Branco 
Mai/1924  Revista da 
APL 
48  Discurso  do  recipiendário  (Taumaturgo  de  Azevedo  – 
patrono) 
Arimatea Tito  Mai/1924  Revista da 
APL 
49  Discurso comemorando a adesão do Piauí à Independência do 
Brasil 
Simplício 
Mendes 
Mai/1924  Revista da 
APL 
59  Discurso  do  recipiendário  (  Jonas  de  Moraes  Correia  – 
patrono) 
Jonas Silva  Mai/1924  Revista da 
APL 
51  Memória Histórica da Academia Piauiense de Letras (Lida na 
sessão ordinária de 28 de dezembro de 1923) 
Fenelon 
Castelo 
Branco 
Mai/1924  Revista da 
APL 
52  No  túmulo  de  Lúcido  Freitas  (Discurso  pronunciado  para 
festejar  a assinatura do decreto da  construção do porto da 
Amarração) 
Higino Cunha  Mai/1924  Revista da 
APL 
53  A recepção de  Leonardo Mota na Academia 
Piauiense de 

Letras 
Higino Cunha  Jan/1928  Revista da 
APL 
54  Gonçalves Dias  (Discurso pronunciado  em Caxias/MA, na 
inauguração do busto de Gonçalves Dias, nas comemorações 
do Centenário da Independência, em 7 de setembro de 1922) 
Cromwel  de 

Carvalho 
Jan/1928  Revista da 
APL 
55  Clodoaldo Freitas: sua vida e sua obra  Higino Cunha  Nov/1928  Revista da 
APL 
56  História da Poesia no Piauí (Conferência realizada em 10 de 
junho de 1918, em sessão magna da Academia Piauiense de 
Letras) 
Lucídio 
Freitas 
Nov/1928  Revista da 
APL 
   
Essa autonomia e diferenciação dos estudos históricos no Piauí ocorrem em um amplo 
movimento cultural verificado no Estado durante as três primeiras décadas do séc. XX
18
. O 
próprio movimento literário
19
 que começa a despontar também no início deste século manteve 
            
18
 
Vários eventos oficiais marcaram o período, todos tendentes a invenção de tradições republicanas: O Cinqüentenário de Teresina, evento 
comemorado em 1902, que representou  uma série de publicações autônomas como 
Teresina em 1902,
 e a conferência 
História do Piauí
: 
Sinopse, de  Clodoaldo  Freitas; A  Exposição  Nacional de 1908, comemorativa  aos  cem anos  da  abertura  dos  portos, que  contou  com  a 
participação de todos os estados, em pavilhões montados na Capital da República. Esta efeméride também mobilizou a intelectualidade e o 
poder público locais, com a publicação de 
Breve notícia sobre o estado do Piauí
. Rio de Janeiro, 1908. 72 p. Segundo Manuel Domingos 
Neto, esta publicação contém “breve resumo da evolução histórica do Piauí e de suas condições geográficas, dá breves informações práticas 
sobre a organização política e situação econômica” e que foi “escrita em termos sempre enaltecedores”, sendo “uma das primeiras, senão a 
primeira do  gênero”. In:  DOMINGOS NETO,  Manuel. 
Indicações  bibliográficas sobre o  estado  do  Piauí
.  Teresina: Fundação CEPRO, 
1978;  o  Congresso  das  Municipalidades  Piauienses,  realizado  em  outubro  de  1921;  as  comemorações  em  torno  do  Centenário  da 
Independência Nacional, em 1922, e do Centenário da Independência no Piauí, em 1923.
 
19
 Maria do Socorro Rios Magalhães, em obra já citada, afirma que somente nas primeiras décadas do séc. XX 
criou-se no Piauí um autêntico sistema literário, com produção de obras e formação cativa de leitores (recepção e 
circulação) bem definidos, e também com a respectiva produção de crítica literária. 
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diálogos com as letras históricas. A revista literária Alvorada
20
, cujo primeiro número vem à 
luz em 15 de julho de 1909, já demonstra no seu conteúdo, não apenas questões tipicamente 
literárias, mas as relações que esta mantém com a sociedade, a política e a história. As críticas 
literárias que aparecem na revista  são  contextualizadas, como a  que tratou  do livro Um 
manicaca, de Abdias Neves, onde são claras as relações entre o enredo da estória (diegese) 
com a sociedade teresinense à época: “Em cada uma das figuras do Um manicaca, não será 
difícil  ao  leitor,  rever,  de repente,  na  lembrança,  um  amigo  conhecido,  o mesmo,  com  o 
mesmo físico, e o mesmo caráter”.
21
 Política e história estão bem presentes no nº 9 daquela 
mesma revista, publicado em 15 de novembro de 1909, uma edição especial aos 20 anos da 
Proclamação  da  República,  onde  consta  na  íntegra  o  editorial  com  que  David  Caldas 
inaugurou o Oitenta e Nove em 31 de janeiro de 1873, um dos documentos mais referenciados 
na  história republicana no  Piauí. Jônatas Batista, neto  de David  caldas,  assim referiu-se à 
efeméride: 
 
O cronista  tem o  dever  (e  eu bem  o compreendo) de lembrar sempre, de 
comunicar aos seus leitores o entusiasmo que lhe vai na alma, todas as vezes 
que se  festeja  uma  das  grandes datas  da Pátria, todas as  vezes que  se 
comemora um dos grandes  feitos dos nossos antepassados.  Hoje,  porém, 
parece que esta tarefa, esta missão, já se acha perfeitamente cumprida, visto 
como Alvorada, envolta em a nossa bandeira, transcreve em suas primeiras 
páginas, como o maior preito de honra que poderia render aos piauienses, o 
extraordinário  artigo, em que David M.  Caldas, um dos  maiores e mais 
destemidos  republicanos  brasileiros,  profetizou  a  queda  do  nosso antigo 
regime governamental.
22
. 
 
O incremento da produção cultural no Estado no Piauí nas primeiras décadas do séc. XX 
pode ser entendido  a partir das reflexões  de Pierre Bourdieu em torno  do  que chamou 
mercado  de bens simbólicos  e os correlatos  conceitos de campo intelectual,  comunidade 
intelectual, campo literário, autonomização da vida intelectual e artística, produção erudita, 
etc.  Evidentemente,  tais  referenciais  teóricos  devem  ser  adaptadas  ao  caso  piauiense  (e 
brasileiro), em razão da dependência da produção de bens culturais ao poder, ao Estado, tanto 
no Império como na República Velha, na medida em que os agentes políticos governamentais, 
geralmente investidos em altos cargos na Corte do Império e nas Províncias/Estados, eram os 
           
 
20
 A revista era quinzenal e tirou 10 edições. Tinha como redatores os irmãos Zito e Jônatas Batista, Antonio 
Chaves, Pedro  Borges e Celso  Pinheiro, e  colaboradores Higino Cunha, Clodoaldo Freitas, João Pinheiro, 
Arimatréa  Tito,  Leôncio do  Rego,  Simplício Mendes,  Maria  Amélia Rubim,  Pedro Campos Filho, Baurelio 
Mangabeira, Ressu Leal, Eudóxio Neves, Alba Valdez, Ascendino Argolo, Antonieta Clotilde, Joel de Oliveira e 
M. Saraiva Lemos. 
21
 ALVORADA. Revista literária. Teresina: 15 de julho, de 1909. 
22
 ALVORADA. Revista literária. Teresina, n. 9, 15 de novembro de 1909. 




[image: alt]  79
produtores de bens simbólicos (literatura e história)
23
. Podemos definir essa autonomização 
como relativa quanto à instância do poder político institucionalizado (favores e encomendas 
editoriais, por exemplo). Há quem  fale, como Manoel Salgado Guimarães  (1988) e Lúcia 
Maria Paschoal Guimarães (1995), que mais pesquisaram a temática, que no Império havia 
um certo monopólio na forma de se narrar a história ditada pelo IHGB, mas verifica-se ao 
longo da trajetória desse instituto tensões e divergências quanto qual a orientação ser seguida 
na produção da história nacional
24
. 
As reflexões de Bourdieu em torno da instituição de uma intelligentzia burguesa (campo 
intelectual)  na  Europa  servem  para  compreender  o  movimento  cultural  piauiense  das 
primeiras décadas do séc. XX, aqui abordado quanto à sua importância na construção de uma 
identidade  cultural da  comunidade imaginada.  A princípio podemos verificar logo,  pelo 
menos em relação àquilo que o sociólogo francês chamou de “multiplicação e diversificação 
das  instâncias  de consagração e  das instâncias  de  difusão”, consistentes nas  academias  e 
salões (cafés,  conferências, rodinhas literárias)  e das  operações editoriais,  que conferiam 
legitimidade  cultural  aos  literatos,  produtores de  bens  simbólicos
25
.  Percebe-se  claramente 
uma diferenciação no sistema imprensa-literatura dos primeiros anos do séc. XX, em relação 
ao  século  XIX, quando começam  a aparecer progressivamente obras históricas  e  literárias 
publicadas  em  forma  de  livro,  destacando-se daquele  sub-setor  da  imprensa  geralmente 
identificado pelos críticos e historiadores da  literatura como imprensa literária. Logo na 
primeira década do séc. XX surgem obras literárias e históricas seminais, caracterizadoras de 
uma identidade político-social  e cultural  coletiva  piauiense.  Progressivamente, a  imprensa 
passava a ser lugar da crítica literária e da propaganda cultural (autores e obras), como lugar 
de consagração, de sobrevivência simbólica mais do que textualização e mediação das escritas 
literária  e  histórica,  como  ocorria  no  séc.  XIX.  Restringindo  às  obras  produzidas  por 
Clodoaldo  Freitas  e  Abdias  Neves
26
,  algumas  originariamente  publicadas  em  jornais  e 
            
23
 Embora  destacando a autonomização do  cultural em relação ao político,  ao econômico e  ao religioso, 
Bourdieu chamava atenção  para a relatividade do fenômeno, quando analisa as relações  entre esses diversos 
campos. 
24
 A título de exemplo podemos citar as críticas de sócios do IHGB à Varnahgem por desconsiderar o índio na 
formação da nacionalidade brasileira. 
25
 Antes da fundação da Academia de Letras do Piauí, em 1918, Clodoaldo Freitas já era membro da Academia 
Maranhense de Letras, criada em 1908, sendo um de seus fundadores. Abdias Neves mantinha correspondência 
com institutos culturais do Rio de Janeiro como o IHGB e o Arquivo Nacional, tendo, com Antonino Freire 
representado o Estado no I Congresso de História do Brasil, patrocinado pelo IHGB. 
26
 Maria do Socorro Rios Magalhães, em Literatura piauiense: horizontes de leitura & crítica literária, relaciona 
mais de vinte literatos piauienses que faziam crítica literária com regularidade, no inicio do século XX, dentre os 
quais os mais notáveis e presentes na imprensa eram, além de Clodoaldo, Higino e Abdias, os irmãos Alcides e 
Lucídio Freitas, Antonio Chaves, Nogueira Tapety, os irmãos Celso e João Pinheiro, que publicou Literatura 
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almanaques, podemos citar, de Clodoaldo Freitas: História do Piauí: sinopse, resumo de uma 
história geral do Piauí, (1902); Vultos Piauienses: apontamentos biográficos, biografias de 
literatos  e  políticos  (1903);  Em roda  dos fatos,  crônicas  publicadas  entre  1902  e  1904 e 
reunidas em livro (1911); e História de Teresina, uma história da evolução urbana da capital 
nos seus  primeiros 50  anos de  existência, folhetim de  jornal  (1911); de  Abdias Neves: 
Indústria pecuária (1901), Teresina em 1902, obra coletiva (1902), Independência do Piauí: 
apuntos históricos, publicada originalmente entre 1903 e 1905, no Almanaque piauiense, e 
depois em forma de livro com o título A guerra do Fidié (1907); Um manicaca, romance 
escrito entre 1901 e 1902 e publicado em 1909
27
. Já na segunda década do séc. XX destacam-
se  as  formas coletivas da produção  cultural, com  a criação de revistas  literárias, sendo  as 
principais  a  Alvorada  (1909-1910),  Litericultura  (1912-1913),  e  depois  com  criação  da 
Academia Piauiense de Letras (1917) e do Instituto Histórico e Geográfico do Piauí (1918), 
com suas respectivas revistas saindo  em 1918 e em 1922.  Todas essas iniciativas tiveram 
apoio do Poder Publico Estadual ou Municipal, desde a cessão de um local para reuniões, 
solenidades  e  conferências  (Palacete  Municipal,  Escola  Normal,  Assembléia  Legislativa, 
Theatro 4 de Setembro) até a consignação de recursos para publicação de obras e de revistas.  
Em  que  pese  às  diferenças  quanto  ao  estágio  de  desenvolvimento  capitalista  da 
sociedade  piauiense,  em  relação  à  européia,  podemos  compreender  a  vida  cultural  de 
Teresina, através de um grupo social que se auto-percebia como intelectuais, usando ainda o 
paradigma de Bourdieu, para quem 
 
O processo de autonomização de produção intelectual e artística é correlato à 
constituição  de  uma  categoria  socialmente  distinta  de  artistas  ou  de 
intelectuais  profissionais,  cada  vez  mais  inclinados  a  levar  em  conta 
exclusivamente as regras firmadas pela tradição propriamente intelectual ou 
artística  herdada  de  seus predecessores,  e  que  lhes fornece  um ponto de 
partida  ou  um ponto  de ruptura,  e cada vez  mais  propensos a  liberar sua 
produção e seus produtos de toda  e qualquer dependência social, seja  das 
censuras  morais  e  programas  estéticos  de  uma  Igreja  empenhada  em 
proselitismo, seja dos controles acadêmicos e das encomendas de um poder 
político propenso a tomar a arte como um instrumento de propaganda.
28
  
 
 
                                  
piauiense: escorço histórico, em 1937, Fenelon Castelo Branco, os  irmãos Jônatas e Zito Batista,  José  de 
Arimatéia Tito, Matias Olímpio e Pedro Brito.  
27
 Em 1907, Antonino Freire publicaria Limites entre os estados do Piauí e do Maranhão, obra produzida no 
contexto das questões de limites com o estado do Maranhão. Numa perspectiva mais abrangente, a obra pode ser 
vista  como resultante  da disputa simbólica, de afirmação de  uma identidade da coletividade  que  luta pela 
integridade de seu território, um dos elementos (o geográfico), para a constituição da comunidade imaginada. 
28
 BOURDIEU, Pierre. O mercado de bens simbólicos. In A economia das trocas simbólicas. 3.ed. São Paulo: 
Editora Perspectiva, 1992.  
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Para exemplificar, tomemos a publicação do livro de crônicas Em roda dos fatos, de 
Clodoaldo Freitas (1911), o primeiro no gênero a ser editado no Piauí, como fruto de um 
esforço do campo intelectual, ou como diria o próprio autor na apresentação daquele livro, da 
“benevolência de alguns bons amigos”. De acordo com o sociólogo francês podemos dizer 
que o livro Em roda dos fatos destina-se não ao grande público (o autor e seus amigos tinham 
consciência disso), mas aos produtores de bens culturais, funcionando assim como instância 
de consagração e de difusão
29
. A impressão/publicação do livro de Clodoaldo Freitas além de 
estabelecer um cânon para o gênero conferiu-lhe legitimidade cultural ao autor e ao grupo que 
o apoiava ou liderava, pois ele sairia do mundo efêmero das páginas dos jornais para existir 
como  autor. Mesmo se tratando  de um livro de crônica,  gênero considerado menor pelos 
próprios críticos literários, mas que na prática deveria pontencializar o valor social do escritor, 
tanto  pelos  temas  e  conteúdos  ali  expendidos  como  pela  forma  personalista,  reflexiva 
filosófica  de  discuti-los
30
.  Importa  reter  que,  a  consolidação  de  idéias  aptas  a  criarem 
sentimentos de pertencimento à comunidade imaginada está ligada a uma prática social de um 
grupo distinto na sociedade. Como afirmou Bourdieu: 
 
Nunca se prestou a devida atenção às conseqüências ligadas ao fato de que o 
escritor, o artista e mesmo o erudito, escrevem não apenas para um público, 
mas para um público  de  pares  que são também concorrentes.  Afora  os 
artistas e os intelectuais, poucos agentes sociais dependem tanto, no que são 
e  no que fazem, da imagem que tem  de si próprios e  da imagem que os 
outros e, em particular, os outros escritores e artistas, têm deles e do que eles 
fazem
31
.  
 
Logo no início do séc. XX os novos intelectuais, à frente Antonino Freire, Miguel Rosa 
e Abdias Neves,  criariam para si uma bandeira política que mobilizaria  a  opinião  pública 
piauiense. Eles conceberam uma campanha pública para reivindicação dos direitos territoriais 
do Piauí no delta do rio Parnaíba, contenda que durou décadas, sustentando a visibilidade e 
justificando o papel daqueles intelectuais na sociedade. Criou-se uma comissão para angariar 
recursos  da  campanha,  sendo  contratado  um  pesquisador  português  para  a  recolha  de 
           
 
29
  Relatório  da  Comissão  instituída  em  1921  pelo governador  João  Luis  Ferreira  para  a  reforma  do  ensino 
público do Piauí,  presidida  por  Matias  Olimpio, informa que a percentagem  de  matriculas em relação  à 
população (555.917 habitantes) é 0,6%, enquanto a freqüência nas escola públicas estaduais, no último triênio 
ficou  em 0,38% da  população,  isto é, em  cada  1000 habitantes, apenas 4 assistem à  escola.  In  A  instrução 
pública no Piauí. Publicação da Diretoria da Sociedade Auxiliadora da Instrução. Teresina: Papelaria Piauiense, 
1922. 
30
 No mesmo sentido pode ser vista publicação de Um manicaca, de Abdias Neves. O romance estaria pronto em 
1903, mas só foi publicado em 1909, despertando antes disso muitos comentários e expectativas no cenário local. 
31
 BOURDIEU, 1992. 
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documentos em arquivos oficiais e particulares de Portugal
32
, que fundamentassem os direitos 
territoriais dos piauienses. A disputa jurídica (e propagandística) ficou conhecida por Questão 
de Tutóia, por envolver a reivindicação desta cidade e porto marítimo entre os Estados do 
Piauí e do Maranhão no delta parnaíbano. A campanha teve largo espaço na imprensa, e foi 
mantida  com  recursos  obtidos  por  subscrição  popular  e  do  Governo  do  Estado,  numa 
iniciativa que  reuniu  a  intelectualidade,  a  imprensa  e autoridades  governamentais.  Abdias 
Neves  dedica  todo  um  capítulo  a  esta  questão  territorial no  seu  livro Aspectos  do  Piauí, 
publicado  em 1926, onde  aproveita  a  ocasião  para  também  historiar sobre  as  questões de 
limites verificadas em 1880, envolvendo o Piauí e o Ceará na serra da Ibiapaba. Segundo 
Abdias Neves, o Piauí saiu perdendo na resolução dos conflitos em benefício dos cearenses, 
em razão do poder político do Estado vizinho no Parlamento Nacional e à “ignorância dos 
piauienses no  que  se  refere à  história  de  sua  terra”.
33
    Nesse  mesmo período  tem  início 
também  debates  na  imprensa  piauiense  e  mobilização  da  opinião  pública  em  torno  de 
problemas tributários e comerciais entre os estado Piauí e do Maranhão, que desaguou  na 
campanha liderada por empresários industriais e comerciais, políticos e intelectuais, para a 
construção do Porto de Amarração, promovida pela Associação Comercial de Parnaíba
34
. 
Quanto  ao  desenvolvimento  editorial,  o  ano  de 1906  registra  o  aparecimento,  em 
Teresina, da primeira casa editora do Piauí, a Libro Papelaria Veras
35
, dotada de maquinário 
moderno que em poucos meses depois teria uma concorrente no mercado, a Tipografia Paz
36
. 
Segundo Maria  do  Socorro  Magalhães “ambas  tiveram  significativo  papel no  movimento 
editorial  do  Estado,  pois  passaram  a  publicar,  de  forma  profissional,  obras  de  autores 
piauienses,  que,  até  então,  faziam  imprimir  artesanalmente  seus  livros  em  oficinas  de 
jornais”.
37
 As impressões das obras históricas editadas no Piauí nas três primeiras décadas do 
séc.  XX,  foram  realizadas  em  tipografias  de  jornais privados  (grupos políticos)  e oficiais 
            
32
 A pesquisa ficou a cargo de um genealogista português, e registrada no Relatório das investigações a que 
procedeu  o  Exmo. Sr.  Guilherme  Luiz  dos  Santos  Ferreira,  nos  arquivos  portugueses para  achar  entre  os 
documentos respectivos ao Brasil os que interessam especialmente ao Estado do Piauí. Lisboa, Tipografia da 
Cooperativa Militar, 1903.   
33
 NEVES, Abdias. Aspectos do Piauí: formação territorial, composição étnica, valores econômicos, organização 
política. Teresina: Tipografia D’O Piauí, 1926. p. 61. 
34
  Nessa  época surgiram  várias  publicações,  como  Interesses  maranhenses  e  piauienses,  Amarração  e  o 
comércio do Rio Parnaíba, de Lima Rêbelo, Interesses  Piauienses, de Armando Madeira, Amarração ou 
Tutóia?, e Pro-Piauí, Campanha econômica promovida pela Associação Comercial de Parnaíba, Typ. da 
Livraria Gillet, Belém, 1921. Todos eles são coletâneas de artigos e discursos “trabalhos esparsos que foram 
produzidos na imprensa e na tribuna”, referentes à defesa e propaganda do porto marítimo do Piauí. 
35
 De propriedade de Joaquim Campos Veras, natural de Parnaíba-PI. 
36
 Do farmacêutico Tersandro Gentil Pedreira da Paz, proprietário da conhecida Farmácia dos Pobres. Foi por 
duas vezes intendente municipal de Teresina, 
37
 MAGALHÃES,  1998.  A  autora afirmaria também que a  profissionalização das tipografias piauienses nos 
primeiros anos do séc. XX, não implicou necessariamente o crescimento do movimento editorial e muito menos 
do mercado livreiro. 
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(estatais), sob  as expensas do Estado, bem como  nas tipografias Libro Papelaria Veras, 
Tipografia Paz ou Papelaria Piauiense, e ainda por editoras do Rio de Janeiro
38
. Os poetas que 
detinham  melhor  disponibilidade financeira imprimiam na Libro Papelaria Veras ou em 
editora  do  Rio  de  Janeiro,  mas  a  grande  maioria  mandava  imprimir  seus  livros 
preferencialmente  na  Tipografia  Paz,  onde  geralmente  aparecia  o  crédito  Tipografia  da 
Farmácia dos Pobres, em razão dos serviços ali serem bem mais baratos
39
. Este fato gerou 
uma crítica  irônica de Medeiros  de Albuquerque  (sob o pseudônimo J.R. Santos) que fez 
galhofa da pobreza da edição do livro Almas irmãs, dos poetas Antônio Chaves, Celso 
Pinheiro  e  Zito  Batista,  publicado  em  1907.  Segundo  Maria  do  Socorro  Magalhães  o 
sarcasmo  do  jornalista  pernambucano  teve  troco  na  imprensa  local,  tendo  Zito  Batista 
respondido com  indignada veemência sobre  a “troça ao  nosso esquisito  modo de procurar 
editores”, sem deixar de defender o Estado: 
 
Aqui pelo Piauí (e  o Piauí ainda  continua sendo  filho bastardo do Brasil) 
também temos uma boa casa editora. Mas ... que quer o sr. J R Santos? O 
que é bom quase sempre custa caro, e a Libro-Papelaria Veras, que é a nossa 
Casa Garnier, tem também (talvez mesmo para provar o nosso adiantamento) 
uma tabela de preços capaz de aterrorizar o escritor mais arrojado.
40
 
 
A Imprensa Oficial seria criada pela Lei 558, de 21 de junho de 1910 e instalada em 
fevereiro de 1911, sendo suspenso seu funcionamento em 1915 pelo governador Miguel que 
alegou crise financeira, só voltando a ser reinstalada em 1930, quando passou a imprimir o 
Diário Oficial. Na ausência de jornal oficial (entre 1891 a 1911, e 1915 a 1930), o Estado 
           
 
38
 Clodoaldo Freitas publicaria, em 1892, Os fatores do coelhado pela tipografia do jornal O Democrata, Órgão 
do  Partido  Democrata,  de  propriedade  de  Mariano  Gil  Castelo  Branco;  em  1902,  Vultos  piauienses: 
apontamentos  biográficos,  pela tipografia  do jornal O  Estado,  Heitor Castelo Branco; em 1911,  História de 
Teresina,  em folhetim,  pelo jornal  Diário  do  Piauí,  órgão  da Imprensa  Oficial;  e  Em  roda  dos fatos,  pela 
Tipografia  Paz.  Abdias  Neves  publicaria  A  guerra  do  Fidié,  em  1907;  Um  manicaca,  e  Psicologia  do 
cristianismo, em 1909, pela Libro e Papelaria Veras; em 1921, O Piauí na Confederação do Equador, no Rio de 
Janeiro; em 1926, Aspectos do Piauí, na tipografia do jornal O Piauí, contratado pelo Estado para divulgação dos 
atos de  governo. Higino Cunha publicaria, em 1920, Anísio de Abreu: sua obra, sua  vida e sua morte, pela 
Papelaria Piauiense; em  1922,  O  Teatro  em Teresina, pela tipografia  do jornal  Correio do Piauí; em  1924, 
Histórias da Religião no Piauí, pela Papelaria Piauiense; em 1926, Os revolucionários do sul através dos sertões 
nordestinos do Brasil, pela tipografia do jornal O Piauí, contratado pelo Estado para publicação de atos oficiais; 
em 1928, O assassínio do juiz federal Lucrecio Dantas Avelino, pela Papelaria Piauiense; em 1939, Memórias: 
traços autobiográficos, pela Imprensa Oficial. 
39
 O proprietário da Tipografia Paz, o farmacêutico Tersandro Paz, era também o proprietário da Farmácia dos 
Pobres, que tinha até um almanaque impresso na  mesma  tipografia. As edições de livros impressos naquela 
tipografia era assim uma forma de fazer a publicidade comercial da farmácia. 
40
 BATISTA, Zito apud MAGALHAES, 1998, p. 127.  
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contratou a publicação de atos oficiais com o jornal O Piauí
41
. A técnica de impressão por 
linha, o linotipo
42
 só chegaria ao Piauí em 1928
43
. 
Ainda na primeira década do séc. XX iniciam-se políticas públicas na área educacional e 
cultural, autorizadas por leis estaduais, destacando-se a criação da Escola Normal, a instalação 
da  biblioteca  e  arquivo  públicos, dotados  de corpo  funcional  e  regulamento  próprios.  No 
Governo de Anísio de Abreu foi votada a Lei n° 533, de 8 de julho de 1909, que criou o 
Arquivo  Público  Piauiense,  “Destinado  a  receber  e  conservar,  debaixo  de  classificação 
sistemática  todos  os  documentos  concernentes  ao  direito  público,  à  legislação,  à 
administração, à história e geografia, às manifestações do movimento científico, literário e 
artístico do Piauí”. A Biblioteca Pública do Estado foi criada através da Lei n° 560, de 21 de 
junho de 1910, sendo consignado o crédito de dez contos de réis ao poder executivo comprar 
livros e móveis, bem como determinado ao governador baixar regulamento fixando o quadro 
de funcionários e seus respectivos vencimentos.  
Nos anos de 1912 a 1913 vemos os intelectuais-historiadores, ao qual se juntava Matias 
Olímpio
44
, que seria Governador do Piauí  na década seguinte, dirigirem e redigirem, com 
            
41
 Celso Pinheiro Filho, na sua História da Imprensa no Piauí, informa a existência de três jornais como “órgão 
oficial”,  na República Velha: O Estado  do  Piauí,  fundado em 1890, de  curta  duração,  que  “surgiu como 
transformação d’O Telefone, pois que o proprietário deste, Antônio Joaquim Diniz, foi nomeado secretário do 
novo  governo”;  o Diário  do  Piauí: “Direção de  Simplício Mendes. Neste  Jornal encontram-se colaborações 
literárias de Lucídio e Alcides Freitas, Celso Pinheiro, Jônatas e Zito Batista, Baurélio Mangabeira, Nogueira 
Tapeti, Felelon Cstelo Branco e outros”. O Diário do Piauí, “Órgão Oficial dos Poderes do Estado”, apareceu 
em 24 de fevereiro de 1911, em razão da criação da Imprensa Oficial. Foi suspensa a sua impressão em 1915, 
por  medida de economia, sendo contratado a  publicação dos atos oficiais com o jornal O  Piauí; e O Piauí, 
fundado em 1891, tendo sido “o jornal de maior duração continuada, só desaparecendo em 1930, para dar lugar 
ao Diário Oficial”. O Piauí, era “Órgão do Partido Republicano Piauiense”, e desde 1891 só deixou de publicar  
os atos oficiais do governo entre fevereiro de 1911 a fevereiro de 1911. Este jornal estampava artigos assinados 
pelos intelectuais que faziam parte da estrutura de governo durante toda a República Velha.  
42
 “Linotipo - (ed): Aparelho de composição mecânica, provido de teclas, que se caracteriza pela fundição e 
composição de caracteres formando linhas inteiras (linhas tipográficas). O termo deriva da expressão “a line of 
type”,  dita  por  seu  criador,  Mergenthaler,  que  a  patenteou  em  1890”.  In:  RABAÇA,  Carlos  Alberto  & 
BARBOSA, Gustavo. Dicionário de Comunicação. Com a colaboração de Muniz Sodré. Rio de Janeiro: Editora 
Codecri, 1978.  
43
  Segundo  Celso Pinheiro  Filho,  em  obra  citada,  a primeira máquina  linotipo  do  Piauí  foi  comprada  pelo 
professor e jornalista Álvaro Freire (1885-1943), proprietário da Gráfica Piauiense. Wilson Carvalho Gonçalves 
no seu Grande dicionário histórico-biográfico piauiense: 1549-1997, informa que Álvaro Freire era formado 
pela Escola Nacional de Belas Artes do Rio de Janeiro, e que foi professor de desenho do Liceu Piauienses e da 
Escola  Técnica  Federal,  e  vereador  de  Teresina  (1929-1932).  A  Gráfica  Piauiense  é  a  mesma  Papelaria 
Piauiense. 
44
 Matias Olímpio nasceu em Barras/PI, em 1882. Bacharel em direito pela Faculdade de Direito do Recife em 
1904. Promotor Público em Teresina entre 1905 a 1907. Secretário de Estado dos Governos Areolino de Abreu, 
Anísio de Abreu e Antonino Freire. Colaborou com O Monitor, jornal anticlerical de Teresina, em 1905, que 
tinha como redatores Higino Cunha e Bonifácio Carvalho. Segundo  Higino Cunha, seus artigos dessa época 
“despertaram os mais vivos interesses entre os plumitivos, e as paixões mais desencontradas e profundas, pela 
elevação e ousadia das idéias, pela correção da forma e pela originalidade do estilo. In: Recepção do Sr. Matias 
Olímpio. Teresina: Papelaria Piauiense, 1921. 
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João  Pinheiro,  a revista  Litericultura
45
. Clodoaldo publicaria  nessa revista uma  série de 
artigos de exegese bíblica, e outros de cunho sociológico e antropológico como: Os burgos, 
As tiranias  sociais, As taras  e  Os mortos,  e  ainda dois artigos históricos,  Um patriota 
piauiense, valorizando a figura de Leonardo da Senhora das Dores Castelo Branco, iniciada 
com  a  publicação  da  biografia  deste  em  Vultos  piauienses  (1903),  e  Relação  dos 
Governadores do Piauí desde a criação da Capitania até hoje. Em Litericultura os escritos 
históricos de Clodoaldo Freitas aparecem em número menor, em razão da acirrada luta 
político-religiosa,  privilegiando  mais  a  publicação  de  estudos  de  crítica  sociológica  e 
religiosa. Na mesma revista, Abdias Neves publicou, na série, Contribuições para a história 
do Piauí, os artigos O cerco de Oeiras em 1845, A Imprensa no Piauí, e Transferência da 
Capital da  Província  para  Teresina. Já  Matias  Olímpio  colaborou  com os  artigos  Festas 
populares piauienses e Piauienses mortos. 
Um dos fatos culturais de maior significado na República Velha no Piauí, a fundação da 
Academia Piauiense de Letras (APL), teve a participação direta dos intelectuais-historiadores. 
Ao lado do filho, o poeta Lucídio Freitas, e contando 62 anos de idade, Clodoaldo Freitas foi 
um dos principais articuladores da criação da academia, sendo seu primeiro presidente
46
. Na 
Advertência,  que serve  de apresentação  do primeiro número  da Revista da APL  (1918), 
Clodoaldo lembrava que esta publicação destinava-se “principalmente, a difundir o gosto das 
boas letras e dos estudos de história e de geografia do Piauí, de que tanto carecemos”.Segundo 
ele, a Academia não passava de um “obscuro posto de trabalho em que se reuniam, alentados 
unicamente pelo  desejo de prestar  algum serviço  à  terra natal”,  enquanto  a  sua  revista 
constituía-se em instrumento para acabar com o  
 
Nosso olvido pelas coisas piauienses,  o que  concorre para que sejamos 
esquecidos  dentro  do  país,  de  forma  que  os  geógrafos  e  historiadores 
cometem os erros mais grosseiros sempre que se referem à nossa terra, tão 
pouco amada de seus filhos
47
. 
 
           
 
45
 A Litericultura era  mensal, tendo seu  primeiro número  aparecido em 1º de janeiro de 1912.  Tinha como 
secretário, Abdias Neves, Diretor, Valdivino Tito, Tesoureiro, Simplício Mendes. Na epígrafe consta trecho de 
Goethe: Nunca o erro nos deixa em liberdade/Mas dentro em nós vive um desejo ardente/Que o espírito nos guia 
lentamente/Às regiões mais altas da verdade. A revista era impressa na Libro Papelaria Veras.  
46
 Segundo João Pinheiro, em A Academia Piauiense de Letras, Teresina: Tipografia Popular, 1940, no dia 4 de 
agosto de 1901, ocorreu em sua casa, à rua da Glória, uma reunião para criação de uma sociedade literária, a 
Academia Piauiense. A segunda  reunião,  marcada para  o  domingo seguinte,  destinava-se  a  eleição da  mesa 
provisória não ocorreu, sendo naturalmente extinta a associação. Academia Piauiense de Letras só seria fundada 
16 anos depois, em 30 de dezembro de 1917. A academia sempre foi apoiada pelo poder público, desde seu 
início seja para a realização de reuniões (a primeira, de sua criação, foi realizada no Conselho Municipal de 
Teresina) e de sessões ordinárias ou comemorativas, seja pra seu próprio funcionamento em imóvel. 
47
ADVERTÊNCIA. In: Revista da Academia Piauiense de Letras, Teresina, 1918, p. 3. 
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No primeiro número da revista da Academia Piauiense  de Letras, Clodoaldo publica 
dois textos históricos: As conspirações, uma resenha do livro sob o mesmo título, do general 
Dantas Barreto, e Vultos históricos, escorços biográficos de Floriano Peixoto, do Pe. Antônio 
Vieira e do literato maranhense Joaquim Gomes de Souza. No primeiro, Clodoaldo Freitas 
combina várias de suas habilidades de escritor. Sob o pretexto de resenhar criticamente um 
livro recentemente lançado escreve sobre o seu tempo numa perspectiva que seria a marca 
registrada de seus escritos históricos: de atribuir a si mesmo o papel de juiz da história, de 
testemunho e intérprete dos fatos.  
Os  intelectuais-historiadores  teriam  também  importância  similar  na  fundação  do 
Instituto Geográfico e Histórico Piauiense (IGHP), em 23 de junho de 1918. Segundo os seus 
Estatutos, o Instituto tinha “por fim o estudo da história, antropologia e geografia em geral e 
especialmente  no  que  respeita ao  Estado do  Piauí”.  A sua primeira  diretoria estava assim 
composta: Presidente:  Higino Cunha; Secretário: Benjamin de Moura Baptista; Tesoureiro: 
Simplício de Sousa Mendes; Bibliotecário: João Pinheiro; Orador: Valdivino Tito de Oliveira. 
Além destes foram sócios fundadores: Antonino Freire, Eurípides Aguiar, Clodoaldo Freitas, 
Luís Mendes Ribeiro Gonçalves, Justino Augusto da Silva Moura, Anísio de Brito Melo, Júlio 
Lustosa, Fenelon Ferreira Castelo Branco, Heitor Castelo Branco, Antônio Celestino Franco 
de Sá Filho, Artur Furtado de Albuquerque Cavalcante e Sérgio Moisés Tajra. Alguns de seus 
sócios fundadores foram também em dezembro do ano anterior, fundadores da APL, como 
Higino Cunha, Clodoaldo Freitas, Fenelon Castelo Branco e João Pinheiro, ou entraram para a 
academia logo depois, como Luís Mendes Ribeiro Gonçalves, Simplício Mendes e Benjamin 
Baptista.  Muitos  sócios  do  IGHP  eram  pessoas  que  exerceram  ou  exerceriam  cargos 
importantes posições destacadas  na  sociedade,  como o  Eurípides de Aguiar (Governador), 
Abdias Neves (Senador), Antonino Freire (Governador e Senador), Anísio Brito (Diretor da 
Instrução Pública), Benjamin Baptista (médico e político), Cícero Portela Nunes (Cônego), 
Elias Martins (magistrado e político). 
A  APL  e o  IGHP  (e  a  Sociedade  Auxiliadora  da  Instrução) foram  reconhecidos  de 
utilidade pública pela Lei 1.001, de 4 de julho de 1921, mas este instituto não teve a mesma 
sorte da academia, permanecendo muitos períodos em total inação. O IGHP publicou apenas 
seis números de sua revista, sendo as duas primeiras, de 1920 e 1922, as mais importantes, 
seguindo a mesma prática adotada por suas congêneres ao publicar documentos que deveriam 
servir de subsídio para a escrita da história local, como o Relatório acerca da exploração do 
rio Parnaíba, por ordem da Presidência da Província do Piauí, pelo engenheiro em comissão 
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do Ministério da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, Dr. Gustavo Luiz Guilherme Dodt, 
(1868), e  o Catálogo  de  Sesmarias  concedidas  a  particulares  no Piauí,  organizado pelo 
Senador Antonino Freire, e  Documentos a consultar, do  jornalista  Francisco de  Morais 
Correia, de Paranaíba,  uma relação comentada de documentos indispensáveis para a escrita 
da história do Piauí, continuando a serie Contribuições para a história do Piauí, inaugurada 
na revista Litericultura. No seu primeiro número a Revista publica vários artigos históricos: O 
cerco  de  Oeiras,  de  Abdias  Neves  (publicado  originalmente  na  Litericultura);  A  quem 
pertence  a  prioridade  histórica  do  descobrimento  do  Piauí?,  e  A  adesão  do  Piauí  à 
Confederação  do Equador,  ambos  de 1920, de autoria  de  Anísio Brito
48
.  Consta  ainda 
pequenos  artigos  de  curiosidades  como  A  lagoa  da  Pimenteira  e  As  Sete  Cidades  de 
Piracuruca (em 1892 a Revista do IHGB havia publicado sobre o mesmo assunto sob o titulo 
A cidade Petrificada no Piauí)
49
. 
No segundo tomo da Revista do IGHP (1922), dedicado ao centenário da Independência 
nacional, os redatores aproveitam para reivindicar maior atenção ao estado, ainda, segundo 
eles, desprezado pelo Poder Central, numa clara alusão à retórica do abandono: 
 
Temos cumprido o nosso dever, concorrendo para comemorar os feitos dos 
nossos maiores e para a edificar  as novas gerações no encalço da grandeza 
futura do Piauí. Oxalá que os nossos pósteros sejam mais felizes do que nós, 
encontrando melhores elementos de êxito, na faina generosa do bem comum 
da nossa terra, até hoje mal aquinhoada no concerto da federação brasileira, 
mas já vibrante de entusiasmos viris por novos surtos de progressos.
50
 
 
O  texto  que  abre  este  segundo  número  da  Revista,  A  Independência  nacional, 
conferência realizada no Liceu Piauiense numa festa cívica patrocinada pelos estudantes, de 
Higino Cunha,  é uma história  da  independência  republicana  e antilusitana. O autor  vê a 
independência  como  uma  revolução,  um  fenômeno  coletivo  resultado  de  uma  longa 
elaboração, afastando qualquer  papel proeminente a D.  João VI  e ao Príncipe D. Pedro. 
Destacam-se ainda  os  seguintes  artigos: Independência  do Piauí:  ponto  dado  na  aula de 
           
 
48
 Anísio Brito defende a tese da preeminência paulista na colonização do Piauí, objetivando, segundo ele, “o 
restabelecimento  da  verdade  histórica”.  Na  realidade,  o  autor  faz  eco  à  mitologia  criada  em  torno  dos 
bandeirantes, como modelo de bravura e da expansão do Brasil, formulada por intelectuais paulistas do final do 
século XIX. 
49
 Foram ainda publicados no primeiro número da Revista do IGHP os artigos: Notas sobre a religião no Piauí, 
do  Pe.  Cícero  Nunes;  Ensaio  sobre  as  entradas  no Piauí, de  F.  Parentes;  Operário da  boa  vinha:  esboço 
biográfico  do cônego  Acilino  Baptista Portela  Ferreira, de  Elias  Martins; Cidade  de Floriano, de  Fenelon 
Castelo  Branco;  Comando  das  armas  do  Piauí de  Fócion Caldas;  A  mudança  da  capital,  de  Benjamin 
Baptista;Minerais do Piauí, de Antonino Freire. Consta ainda uma relação de livros doados pelos sócios para 
criação da biblioteca do Instituto, uma interessante contribuição para a história da leitura no Estado. 
50
 REVISTA DO INSTITUTO GEOGRÁFICO E HISTÓRICO PIAUIENSE. Edição comemorativa do primeiro 
centenário da Independência nacional. Tomo segundo. Teresina: Tip. D’O Piauí, 1922. 
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História do Brasil da Escola Normal, e Os Balaios no Piauí, de Anísio Brito; A mudança da 
capital, de Clodoaldo Freitas, Síntese da história administrativa e da história judiciária do 
Piauí, de Fenelon Castelo Branco; O teatro em Teresina, de Higino Cunha; Através do Piauí 
em 1839, de  Alfredo  de  Carvalho; e  o documento Catálogo das Sesmarias Piauienses, 
indispensável para a história territorial do Piauí. . 
No inicio da década de 1920, sob o impulso de gestões governamentais e a colaboração 
de intelectuais, elaboram-se e executam-se práticas tendentes à criação e consolidação de uma 
identidade  histórico-cultural  piauiense,  consistentes  nos  principais  símbolos  cívicos  do 
Estado, a bandeira, o brasão, o hino, e na instituição de datas históricas estaduais e de um 
calendário de festas
51
. Tais esforços se deram no contexto das comemorações ao centenário da 
Independência nacional  (1922) e  da adesão do Piauí à mesma (1923). Este trabalho foi 
coordenado  diretamente pelo governador João  Luis  Ferreira, com a  assessoria  de Matias 
Olímpio e de Luis Mendes  Ribeiro  Gonçalves, seus colaboradores mais  diretos  na área 
cultural.  O Estado do Piauí ressentia-se da falta de símbolos identificadores, dispondo até 
então apenas de um selo criado por lei de 1894 para dar autenticidade aos atos legislativo, 
administrativo e judicial
52
. O brasão e a bandeira foram elaborados pelo engenheiro civil Luis 
Mendes Ribeiros Gonçalves
53
, enquanto a letra do hino ficou a cargo do poeta piauiense Da 
Costa e Silva
54
, e a música à educadora Firmina Sobreiro Cardoso
55
. Em entrevista ao Núcleo 
de História Oral da Fundação CEPRO, Luís Mendes Ribeiro Gonçalves, à época Diretor de 
Obras Públicas, explica como concebeu o brasão e seus respectivos elementos figurativos: 
 
Considerei a estrela no alto do escudo como aspiração ao progresso. As três 
palmeiras tradicionais do Estado: a carnaúba, como a fase do couro, a fase 
pastoril por excelência, porque foi nos campos de carnaúba que os vaqueiros 
primitivos e descobridores encontraram o capim mimoso e as pastagens para 
o gado; o babaçu, como fase industrial, porque o babaçu serviu de base às 
primeiras  industrias,  que  foi  a  indústria do óleo,  em  Parnaíba;  e  o  buriti, 
porque  onde  tem  um buritizal,  tem água e  onde tem  água  o terreno  é 
            
51
 No sentido de práticas de natureza simbólicas, que Hobsbawm identificou como “tradição inventada”. 
52
 Descrição gráfica do selo: encimado pelo dístico “Estado do Piauí”, inscrito numa flâmula, tendo abaixo a 
representação da lua em quarto crescente no interior de uma estrela, e uma flâmula com a expressão 13 de junho 
de 1892, data da promulgação da primeira constituição política piauiense. Eram datas estaduais: o 24 de janeiro 
(1823), data da adesão do Piauí à Independência nacional, o 16 de novembro (1889), data da proclamação da 
República no Piauí, e o 13 de junho (1891) data a promulgação da Constituição do Piauí. 
53
 Ambos criados pela Lei 1.050, de 24 de julho de 1922. 
54
 Da Costa e Silva concebeu a letra do hino do Piauí fazendo referência a características naturais do território, à 
colonização, às lutas pela Independência. Sem explicações foi retirada a terceira estrofe do hino, assim redigida: 
Prolífica no pasto o rebanho/ Arde o fogo sagrado do lar/ Brota o pão nas labutas do amanho/ Por milagre de 
um Deus tutelar. Talvez a clara inspiração panteísta da estrofe não tenha agradado, a posteriori, a autoridades 
estaduais orientações católicas. 
55
 Educadora e musicista piauiense (1879-1933).  Em 1910, estabeleceu as diretrizes pedagógicas e dirigiu e a 
Escola Modelo, que seria mais tarde seria a Escola Normal do Piauí. 
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agricutável. Embaixo desenhei listas azuis e brancas. As listas azuis, como o 
Parnaíba e os seus afluentes principais, do lado direito, e os três piaus em 
triângulo, a denunciar o nome. Fiz cercar então o escudo, que era um escudo 
clássico, por um ramo de algodão, que foi o primeiro artigo a ser exportado 
pelo Piauí e o outro, um ramo de cana que foram as engenhocas que primeiro 
estabelecemos no interior do Estado. 
56
 
 
Na  parte  de  baixo  do  brasão  concebido  por  aquele  engenheiro,  consta  a  legenda 
Impavidum ferient ruinae, o último verso de um poema de Horácio
57
, que institui oficialmente 
a idéia de piauiensidade, baseada no caráter heróico da luta e da morte do homem piauiense 
em prol da origem política da comunidade imaginada. Em tradução atualizada (e contextual) 
quer dizer que o piauiense é forte mesmo ferido de morte. Aqui está implícita a referência à 
Batalha do Jenipapo, ocorrida em 13 de março de 1823, embora aquela legenda apareça no 
mesmo brasão relacionada à efeméride do 24 de janeiro de 1823, a data da adesão do Piauí à 
Independência nacional.  Até  as  comemorações  do  centenário  da  Independência, em  1922 
(nacional)  e  1923  (Piauí),  os  esforços  governamentais  em  matéria  de  construção  de 
monumentos históricos no Estado eram bastante limitados em razão dos altos custos da 
tecnologia  estatutária. Luís Mendes Ribeiro Gonçalves  nos dá  a seguinte noticia de um 
monumento em homenagem à Independência do Piauí, existente no inicio do séc. XX, na pça 
Marechal  Deodoro  (também chamada  pça.  da  Bandeira),  em frente ao antigo Palácio do 
Governo, em Teresina:  
 
Aquele monumento revela um  mau  gosto  extraordinário  dos  piauienses. 
Como é que concebem um monumento para a Independência, um castiçal 
com uma lamparina lá em cima? Quando eu fui Diretor de Obras Públicas, 
procurei melhorar aquilo, fazendo umas colunas com as lâmpadas em cima e 
em torno.
58
 
 
A bandeira do Piauí desenhada por Luis Mendes é uma réplica da primeira bandeira da 
República,  que, por  sua vez, é uma  cópia fiel da bandeira norte-americana, daí ter aquela 
durado apenas  quatro dias. “A bandeira constou de uma estrela de  prata como unidade 
nacional e no resto, as listras correspondentes ao Parnaíba e aos seus afluentes alternando com 
            
56
 Entrevista de Luis Mendes Ribeiro Gonçalves ao Núcleo de História Oral da Fundação CEPRO.  
57
 A legenda do Estado do Piauí foi retirada da ode III, 3, 8 de Horácio, cujos oito versos finais estão assim 
traduzidos: “Ao varão justo e firme em seus propósitos não se abala em sua decisão sólida/ Nem a paixão dos 
cidadãos a exigir coisas injustas/ Nem  as  insistentes  ameaças de tirano/ Nem o Austro  [vento]/Dono  do 
turbulento do  inquieto Adriático/  Nem  a  poderosa mão  de  Júpiter  fulminante/ Se  o  mundo  despedaçado se 
desmoronasse/ Suas ruínas feri-lo-iam sem assustá-lo”. 
58
 Entrevista de Luis Mendes Ribeiro Gonçalves ao Núcleo de História Oral da Fundação CEPRO. 
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as listas amarelas, que é as cores da Bandeira Nacional”.
59
 A única diferença é que enquanto 
na bandeira provisória da República figura no canto superior esquerdo vinte e uma estrelas, 
cada uma representando um dos estados da federação, na bandeira do Piauí consta apenas 
uma, no mesmo canto superior esquerdo do retângulo. 
No  Império, os  Presidentes  da Província  do  Piauí  sempre  se  queixaram  dos prédios 
destinados para sede do governo. Em 1861, o Presidente Duarte de Azevedo afirmava que a 
“falta  de  uma habitação  decente  para  a  primeira  autoridade  da  Província,  é  de há  muito 
sensível”.  Em 1873 foi instalada a Presidência no sobrado residencial localizado na praça da 
Constituição (atualmente Marechal Deodoro), funcionando naquele local até quase o final da 
Republica Velha. Embora com dois pavimentos, e tendo como vizinhos outras residências e o 
mercado publico, o velho sobrado não servia mais como  símbolo  representativo  do poder 
institucionalizado. Somente em 1926 o Estado comprou uma casa residencial, que a reformou 
para ser residência do governador e sede do governo, sendo batizada de Palácio de Karnak
60
. 
O engenheiro  responsável pela  reforma  foi Luis  Mendes Ribeiro  Gonçalves  que  assim  se 
reportou ao fato: 
 
O  Karnak era  uma  casa de  fazenda,  uma  casa  rústica de  propriedade  do 
Barão de Castelo Branco. Foi submetido a uma transformação no governo de 
Matias Olimpio,  e inaugurado  como residência  governamental.  João Luiz 
[Ferreira] foi o responsável pela reforma do Karnak. Depois o prédio passou 
por outra reforma que não alterou a feição primitiva, nem o estilo inicial que 
eu adotei, que é o neoclássico. Todo aquele pórtico, com as duas alas iniciais 
fronteiras, foi feito por mim e foi ideado por mim. (...) Não houve a intenção 
de copiar a Casa Branca. Foi uma coincidência que acontece muitas vezes na 
ideação  das coisas. (...) Aquele pórtico era  um alpendre  semelhante a  um 
copiar.  Os  fazendeiros  do  Piauí chamam copiar e é  uma  disposição  que 
muito define a  arquitetura do Nordeste e  mesmo a  arquitetura  de  alguns 
pontos  do  Sul do Brasil e que  os críticos e os  analistas consideram  uma 
tradução do próprio caráter  hospitaleiro do povo.   Aquele alpendre que  o 
povo  chama de  copiar é  um alpendre  exterior  à  casa.  O  individuo  desce, 
amarra o cavalo ali no alpendre, está dentro do alpendre. Antes de entrar na 
            
59
 Entrevista de Luis Mendes Ribeiro Gonçalves ao Núcleo de História Oral da Fundação CEPRO.  
60
 A inusitada referência ao nome Karnak, foi uma forma de perpetuar a memória de Gabriel Ferreira, o primeiro 
governador  constitucional do  Piauí republicano,  e  pai  do governador  João Luis  Ferreira. A  casa ficava no 
quarteirão conhecido por Karnak, onde funcionou também o Instituto Karnak, fundado por Gabriel Ferreira. Era 
prática comum no  inicio da fundação de  Teresina    a denominação dos quarteirões  em homenagem  a outras 
cidades, bairros e regiões nacionais e estrangeiras, assim tinha o quarteirão Oeiras, o Paquetá, o Karnak, etc. 
Gabriel Ferreira aforou em 20 de janeiro de 1888 160 metros de terreno urbano, compreendendo os quarteirões 
7º. e o 8º da Rua Larga de Frei Serafim (atual avenida Antonino Freire), conforme se vê do Livro de Termos de 
Aforamento No. 3 de Teresina. Um deles batizou de Karnak, tradição que se manteve quando João Luis Ferreira, 
que lá morou e estudou, propôs a compra do imóvel para ser a sede do governo do Piauí.  Ver sobre o assunto 
TITO FILHO, A. Teresina meu amor. 2. ed. Rio de Janeiro: Artenova, 1974. e KLUMB, Paulo. Dois estudos: 
Palácio Karnak e Teatro 4 de Setembro. Teresina, Edição da Academia Piauiense de Letras, COMEPI, 1982.  
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casa  ele  já  está  dentro  da  casa.  É  uma  manifestação  de  hospitalidade, 
espontânea do brasileiro.
61
 
 
Em 1922 realizou-se o Congresso das Municipalidades, do qual surgiu a obra histórica  
O Piauí no Centenário da Independência, tratando da historia administrativa econômica de 
cada  município,  e  em  1923  a  Exposição  Estadual
62
,  coordenada  por  Matias Olimpio.  No 
governo deste foi promulgada a Lei 1.151, de 3 de julho de 1926, que criou os cargos do 
Arquivo  Público  Piauiense,  constando  de  um  diretor  (nomeado  pelo  governador),  um 
arquivista bibliotecário, um porteiro cartorário e um servente (nomeados pelo diretor). Mas as 
condições  materiais  para  a  realização  da  pesquisa  histórica  no  Estado,  só  seriam 
consideravelmente  ampliadas  com a  construção  da  sede  própria  do Arquivo  e Biblioteca 
Públicos do Piauí, o que proporcionou a reunião, a conservação e a preservação de uma massa 
considerável de documentos. O apoio material do governo do Estado Novo seria decisivo para 
permitir a realização de importantes pesquisas históricas nas décadas de 1950 e 1960, período 
no qual atuaram os chamados autores clássicos da historiografia piauiense, Padre Chaves e 
Odilon Nunes
63
. Por decreto do Interventor Federal Leônidas Melo, de março de 1941, foram 
reunidos  numa  mesma estrutura  administrativa a Biblioteca, o  Arquivo Púbico e o  Museu 
Histórico do Estado, sendo em maio daquele mesmo ano inaugurada a sua sede própria. Nas 
décadas de 1940 a 1960, o Arquivo Público, depois denominado Casa Anísio Brito, era a mais 
importante instituição cultural do Estado, sendo ali realizado os grandes eventos culturais da 
capital.  O  seu  prédio  abrigou  várias  instituições  culturais como  a  Academia Piauiense de 
Letras,  o Instituto Geográfico e  Histórico do  Piauí,  o Conselho Estadual de Cultura e  o 
Serviço de Proteção do Patrimônio Nacional. Através de convênio firmado com o Governo do 
Estado, em 1968, a Academia Piauiense de Letras passou a administrar o Arquivo Público do 
Piauí – Casa Anísio Brito, tendo sido atribuída ao presidente daquela academia a função de 
diretor e responsável por sua administração. 
 
 
           
 
61
 Entrevista de Luis Mendes Ribeiro Gonçalves ao Núcleo de História Oral da Fundação CEPRO. 
62
 A Exposição Estadual tinha o formato de feira de amostra, muito comum desde o século XIX na Europa e nos 
EUA. O evento tinha o objetivo de reunir o que de mais representativo tinha o Estado do Piauí em matéria 
natural, industrial e histórico-cultural. Cumpria, portanto, um esforço de construção identitária da comunidade 
imaginada. 
63
 Pe Chaves e Odilon fazem parte de uma geração de historiadores que surge em 1951 com a publicação do O 
índio no solo piauiense, daquele. Junto com Raimundo Nonato Monteiro de Santana, vão liderar o movimento 
cultural  no  Piauí nas  décadas  de  1950  e  1960.  Segundo  QUEIROZ,  2006,  p.  154, “esses  pesquisadores 
trabalharam intensivamente com a documentação primária, sobretudo Odilon Nunes e Monsenhor Chaves (...) 
Seus livros já podem ser compreendidos como de historiadores, no sentido estrito do termo”. 
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3.2 Diálogos com a ciência, a história e a literatura 
 
 
Os  intelectuais-historiadores que  escreveram  a  história  do  Piauí  nas  três  primeiras 
décadas do  séc. XX atuaram mais  no domínio  da interpretação do  conhecimento histórico 
local  e  nacional,  especialmente  através  das contribuições  de Alencastre,  Miguel  Borges  e 
Pereira da Costa, Varnhagem, João Lisboa, João Ribeiro e Rocha Pombo (historiadores mais 
citados). Eles deram pouca atenção à empiria, à pesquisa direta em acervos documentais, e à 
crítica histórica. Essa constatação é decisiva para a compreensão da historiografia piauiense 
do período, marcada pelas visões de mundo, eminentemente políticas e cientificistas. Sob a 
influência do darwinismo social, da psicologia  social e da biologia, e de pensadores da 
política e da sociedade, os intelectuais-historiadores explicavam o passado com fundamento 
no pensamento social europeu e brasileiro da época, citando Darwin, Spencer, Haeckel, Le 
Bon, Gabriel Tarde, Silvio Romero, Tobias Barreto, Euclides da Cunha, etc. Geralmente, as 
alusões a documentos consultados  são feitas no  sentido  de  comprovar as suas  visões  de 
mundo,  resultando  em  poucas  obras  baseadas  na  pesquisa  aos  arquivos  e  na  crítica 
documental
64
. Suas narrativas históricas vão explorar temas relativos às origens do homem e 
da  sociedade piauiense e  as  temáticas  da  colonização  e das  lutas  da  Independência  na 
Província (Batalha do Jenipapo). Os temas da origem servem como ponto de partida para a 
construção de uma identidade histórico-cultural, do mito fundador
65
 da piauiensidade. Se em 
1892,  com Os  fatores  do  coelhado,  Clodoaldo  Freitas  faz  a  crônica  do  momento  político 
local, explorando o discurso de republicano desiludido, em 1902 passa a ser pedagógico e 
bastante  enfático  quanto  à  necessidade  da  invenção  histórica  local  com  propósitos  de 
diferenciação da comunidade imaginada piauiense, na conferência que proferiu por ocasião do 
cinqüentenário de Teresina: 
 
Não penseis, senhores, que a nossa história tenha a poesia heróica dos povos 
maiores: feitos próprios da epopéia; ações dignas da imortalidade. Mas não 
            
64
 Exceções nesse sentido podem ser observadas em Codoaldo Freitas: História de Teresina; Abdias Neves: A 
Confederação do Equador no Piauí, e Aspectos do Piauí (Capítulo I); e em Higino Cunha: Os Revolucionários 
do Sul através dos sertões nordestinos do Brasil. 
65
  A  expressão  mito  fundador  corresponde  à  formação  histórica  e  refere-se  ao  evento  escolhido  pela 
intelectualidade para representar o momento histórico fundamental de formação da comunidade sócio-política. O 
termo foi cunhado pelo filósofo alemão Scheling, sendo utilizado na psicanálise, na antropologia e na história, 
em geral como a narrativa simbólica de fatos significativos para identificar a origem da comunidade imaginada. 
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temos de que corar nos comparando com os filhos dos demais Estados da 
União brasileira.
66
  
 
A escrita histórica dos intelectuais Clodoaldo Freitas, Higino Cunha e Abdias Neves, 
parece se enquadrar no perfil que Nilo Odália consignou para os historiadores da época em 
que atuou Capistrano de Abreu
67
, os quais 
 
Submissos e dependentes das teorias  importadas da Europa, positivismo, 
spencerismo, teorias  raciais etc., se dilaceram na dicotomia de, ao mesmo 
tempo, terem de atender às imposições teóricas que condenavam o Brasil a 
um triste destino, e contribuírem para que a profecia altamente negativa de 
homens  como  Lapouge,  Gobineau,  Buckle,  etc.  se  realizasse;  o  Brasil 
deveria constituir-se uma Nação.
68
 
   
Odália conclui que a interpretação histórica encetada pelo intelectuais brasileiros entre 
as últimas décadas do séc. XIX e as primeiras do séc. XX, dissimula a realidade de estrutura 
de  classes da  sociedade  através  de  explicações  raciais.  Segundo  este  autor,  a  solução dos 
problemas nacionais propugnada por dois ícones que mais influenciariam o campo da história 
à época, Capistrano de Abreu e Sílvio Romero, estaria na ciência: 
 
A ciência, assim, tem um dupla representação: da mesma maneira que é um 
despertar de consciência em relação ao que fomos e ao que somos, é a ela 
que se outorga o privilégio de abrir as portas ao povo brasileiro para que 
surja no  horizonte  uma nova Nação, antes produto da  cultura  do que das 
condições físico-geográficas ou raciais da região em que se estabelece. 
A  inoculação  do  cientificismo  de  procedência  européia  na  corrente 
sanguínea de nossa história tem por objetivo criar os anticorpos necessários 
para que o organismo da Nação em formação possa eliminar, no processo de 
desenvolvimento, as  moléstias devidas à natureza,  à estrutura racial e à 
experiência histórica do colonialismo. 
 
Em  O  domínio da  ciência,  crônica publicada originalmente em  1906, no  jornal A 
Notícia, de São Luis-MA, Clodoaldo Freitas, começa o texto aparentemente duvidando da lei 
da evolução da  humanidade,  diante  da  crise  social,  política  e moral  identificada  por  ele, 
representada pelos sinais do tempo: anarquismo, niilismo, comunismo e socialismo, de que 
           
 
66
 FREITAS, Clodoaldo. História do Piauí: sinopse. In: Almanaque piauiense, 3º ano, 1905. Diretores: Miguel 
Rosa, João Pinheiro e Abdias Neves. Teresina: Tip. Teix, 1904.  
67
 Clodoaldo Freitas faz parte da mesma geração de Capistrano de Abreu. O historiador piauiense nasceu em 
1855 e o cearense em 1853. 
68
  ODALIA,  Nilo.  As  formas  do  mesmo:  ensaios  sobre o pensamento historiográfico  de    e Oliveira  Viana, 
Fundação Editora da UNESP, São Paulo, 1997. A crítica desse autor é de que os historiadores à época pouco ou 
nenhuma atenção dispensaram à estrutura do poder político que foi legado do período colonial. Embora parcial, 
ele faz  uma interessante observação  que parece cair bem  ao caso do  Piauí,  ao afirmar  que o centralismo 
desempenhou papel significativo naquelas regiões em que o modo de produção escravista não se instalara de 
maneira segura e permanente.  
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seriam os exemplos evidentes nacionais e locais a revolta da vacina na capital da República e 
as  procissões  ruidosas  em  Teresina  para  afugentar  demônios,  bem  como  os  assassínios 
políticos e os incêndios de tipografias, para terminar revelando o local de suas esperanças, 
confirmando uma praxe da época entre os intelectuais brasileiros: 
 
Mas  tenhamos  confiança  no  esforço  da  ciência.  A  anarquia,  que  nos 
conturba,  é  o  resultado  da  transformação  de  uma  civilização,  que  vai 
desaparecer e que, como todos, luta, com a tenacidade do desespero, pela 
vida, que lhe foge. Em lugar dessa civilização minada pela caducidade há de 
vir  a  civilização  filha  da  ciência,  a  civilização  entrevista  por  todos  os 
pensadores, em  que,  no  progresso  que se verifica, firmam-se  as  verdades 
fundamentais sem a eiva do sobrenatural, sem os sonhos da poesia, sem as 
“vacuidades da metafísica”. O futuro é da ciência, porque o futuro será a paz 
e a justiça pela afirmação da democracia e pelo império do direito!
69
 
   
O quadro abaixo apresenta uma idéia geral da variedade de gêneros, métodos, áreas e 
temas que foram objeto da escrita dos intelectuais-historiadores, o que indica as relações e 
comunicações da sua escrita histórica com as diversas áreas do conhecimento humano. 
Quadro 05 - Contribuição de Clodoaldo Freitas, Abdias 
Neves e Higino Cunha para a historiografia piauiense. 
 
  Gêneros de 
escrita 
Formas  Métodos e 
fontes de pesquisa 
 

Área/Temas  Períodos da 
escrita 
 
 
 
Clodoaldo 
Freitas 
 
 
 
Literária 
Histórica 
Jornalística 
Antropológica 
Sociológica 
 
Articulista 
Biográfica 
Romancista 
Cronista 
Ensaísta 
Crítico Literário 
 
 
Documental 
Oral 
Etnográfica 
Bibliográfica 
 
 
 
Política 
Literatura 
Cultura 
Religião 
 
 
 
1881 a 1924 
 
 
Abdias 
Neves 
 
 
Literária 
Histórica 
Jornalística 
Antropológica 
Sociológica 
 
 
Articulista 
Ensaísta 
Romancista 
Crítico Literário 
 
Documental 
Oral 
Etnográfica 
Bibliográfica 
 
 
Política 
Administração 
Cultura 
Religião 
 
 
 
1898 a 1928 
 
 
Higino 
Cunha 
 
 
 
Literária 
Histórica 
Jornalística 
Sociológica 
 
Articulista 
Biógrafo 
Cronista 
Ensaísta 
Crítico literário e 
teatral 
 
 
 
Documental 
Bibliográfica 
 
 
 
 
Religião 
Política 
Cultura 
 
 
 
1882 a 1943 
            
69
 
FREITAS, Clodoaldo. Em Roda dos fatos. Teresina: Fundação Monsenhor Chaves, 1996, p. 41. A primeira 
edição do livro é de 1911, impressa pela Tipografia Paz.
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A  mais  importante  tese  defendida  pelos  intelectuais-historiadores  diz  respeito  à 
formação histórica da comunidade imaginada piauiense. A idéia central veiculada nos seus 
escritos, que se transformaria na retórica do abandono-isolamento-atraso do Piauí, está ligada 
ao  viés  interpretativo  da história colonial brasileira que identifica  na política colonizadora 
portuguesa o abandono do interior da Colônia, o hinterland. Segundo esta tese a colonização 
teria como objetivo a ocupação e defesa apenas da costa brasileira em detrimento das terras 
interiores
70
.  Os  intelectuais-historiadores  vêem  aí  as  raízes do atraso  econômico,  social  e 
intelectual do Piauí. Para justificar historicamente a tese do abandono-isoloamento-atraso, o 
intelectuais-historiadores baseiam-se em três considerações de Alencastre: a) de que o Piauí 
foi povoado e colonizado primeiro no sul; b) de que “os governadores nada faziam em favor 
dos povoadores, nem contra os bárbaros: aqueles viviam entregues a seus próprios recursos, e 
estes, a seu ódio contra os portugueses”; c) de que “a conquista do Piauí só custou o sacrifício 
de  particulares”,  intervindo  os  governadores,  a  partir  de  1712,  apenas  para  decretar  as 
“derramas, espécie de contribuição ou tributo que pagavam os particulares, e com que eram 
supridas  as  necessidades  da  guerra”
71
.  Alencastre  refere-se  a  esses  aspectos  como 
“dificuldades administrativas”, motivadas sobretudo pelos desmandos dos ricos e poderosos, 
incluindo os  jesuítas, e a “longa  distância entre o  Maranhão e a Mocha
72
, a Corte e o 
            
70
 No início  do  séc. XVII,  Frei  Vicente  do  Salvador, ao comparar  os  estilos de colonização  de espanhóis  e 
portugueses, reclamava que  estes  se  limitavam a  arranhar a costa como caranguejos,  frase  que  se tornaria  
antológica. As discussões em torno das diferenças entre as colonizações no litoral e no interior podem ser vistas 
em Capistrano (Caminhos antigos e povoamento do Brasil, Jornal do Comercio, de 12, 29 de agosto e 10 de 
setembro de 1899) João Ribeiro (História do Brasil, 1900) e Rocha Pombo (História da América, de 1899 e 
História do Brasil, a partir de 1905). Uma das mais interessantes análises dessa dicotomia pode ser vista em 
HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. São Paulo: Companhia das  Letras, 1995. No Capítulo O 
semeador e  o  ladrilhador, o autor  compara as  colonizações de portugueses e espanhóis  na América. Em 
WELHING, Arno e WELHING, Maria José C. M. Formação do Brasil colonial: Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 
2005, no capítulo O século XVI e a fixação litorânea, consta uma síntese da colonização portuguesa no mundo 
(ilhas do Atlântico, litoral africano e Oriente), comparando as várias áreas coloniais. Esses autores acham que o 
contexto da colonização brasileira é bem mais complexo do que se imagina: “Não foram apenas as necessidades  
metropolitanas ou  das demais  potências européias,  ou do capitalismo comercial  nas praças de Antuérpia, 
Amsterdã ou Londres que determinaram a ação portuguesa no Brasil. Também teve importância fundamental 
para a formação brasileira o intercambio de pessoas, bens, produtos e costumes entre os diferentes pontos do 
Império [português].  Tanto ou  mais que  as relações  Europa-Brasil, muitas  vezes superestimadas, a troca de 
influencias entre o Brasil, as ilhas do Atlântico, a África, a Índia e a China marcaram a vida social e econômica e 
os quadros mentais da Colônia” (p. 61, 62). Podemos contrapor a tese do abandono do interior da Colônia, a 
proibição pela  Metrópole da  criação de gado até dez léguas do mar, medida  tomada após a expulsão dos 
holandeses da costa nordestina, em 1701, o que teria favorecido a ocupação do sertão. Outro argumento seria as 
autorizações  da  Coroa para  a  realização  das  entradas  e  das  guerras de conquista e  escravização  indígena e 
descoberta de ouro, prata e pedras preciosas. 
71
  ALENCASTRE,  José  Martins  Pereira  de.  Memória  cronológica,  histórica  e  corográfica  da  província  do 
Piauí. Teresina: Comepi, 1981, p. 50. 
72
 Primeira vila do Piauí, criada em 1711 e instalada em 1717, transformada em cidade e capital da Capitania em 
1759, com o nome de Oeiras, em homenagem a Sebastião Jose de Carvalho, à época Primeiro Ministro do Rei D. 
José, e Conde de Oeiras, e depois Marquês de Pombal. 
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Maranhão”, resultando um quadro em que a justiça era “pessimamente administrada, e do 
mesmo modo os dinheiros públicos”. 
As  interpretações  dos  intelectuais-historiadores  quanto  à  colonização  do  Piauí  são, 
portanto, resultado da fusão das leituras de Alencastre e de historiadores nacionais, como João 
Ribeiro e Rocha Pombo. Eles vêem a colonização do Piauí como “sui generis”, totalmente 
diferente dos outros estados, que teria se processado de forma centrífuga, do interior para o 
litoral, do sul para o norte, do centro para periferia, tendo este Estado mais  sentido  as 
conseqüências negativas do distanciamento geográfico aos centros civilizados do litoral por 
ser “a parte  mais recuada  dos sertões  de dentro”. Daí  ressaltarem  o papel histórico dos 
fazendeiros  e  curraleiros  oriundos  do  vale  do  rio  São  Francisco,  que  teriam  sozinhos 
colonizado  o  Piauí,  sem  qualquer  ajuda  da  metrópole  colonizadora.  Os  intelectuais-
historiadores potencializaram determinados aspectos da colonização do território piauiense, 
identificados por  Alencastre como negativos,  dando  um  novo significado para a  história 
colonial local, sob o ponto de vista republicano e antilusitano. Após reconhecerem a pouca 
expressividade econômica, social e cultural do Piauí e a falta de integração à comunidade 
nacional, em razão de seu isolamento, os intelectuais-historiadores destacariam a contribuição 
de povo piauiense, cujo sangue teria vertido em prol da Independência do Brasil, na Batalha 
do Jenipapo, em 1823, tida como o maior tributo local para a comunhão brasileira. A história 
constituiria, então, no lugar por excelência de integração do Piauí ao Brasil. Esta retórica do 
abandono-isolamento-atraso,  à  qual  se juntou  as  condições  mesológicas,  ainda  constitui  a 
explicação para  o atraso cultural  e  intelectual do  Estado,  sendo reiteradamente  evocadas 
durante o sec. XX na crítica e na história da literatura local
73
. A questão do isolamento físico 
da Província se confunde com o isolamento de sua capital, Oeiras, “entre morros e agrestes 
edificados”, e desde o final do séc. XVIII já era reivindicada a sua mudança para outro local. 
Em 1798, o  Governador da Capitania,  D.  João de  Amorim Pereira fez  gestões  junto  à 
Metrópole sobre a conveniência da mudança da capital para a vila da Parnaíba, no extremo 
norte da Província. À exceção de Manuel de Souza Martins, todos os demais presidentes da 
província  alegaram  as  inconveniências  da localização  da capital  em  Oeiras.  O  presidente 
Zacarias  de Góis e Vasconcelos, no  seu relatório de  1845, afirmava que “este  local  era 
completamente deserto”. 
Um  desdobramento  desse  viés interpretativo,  o  da  relevância  do interior na história 
colonial do Brasil, foi buscada e defendida por Capistrano de Abreu e provavelmente deu  
           
 
73
  Os  limites  dessa  interpretação  parecem  claros,  especialmente quando  confronta-se  à  história  de  outras 
províncias interiores como São Paulo, Minas, Goiás e Mato Grosso, Amazonas. 




[image: alt]  97
força à tese da colonização piauiense formulada pelos intelectuais-historiadores nas primeiras 
décadas do séc. XX, como fruto de um movimento de colonos (criadores) do centro para o 
litoral. O debate público dessas idéias em torno de uma colonização interior, ou interiorização 
da colonização, foram explicitadas em  Caminhos e povoamento do Brasil, texto publicado 
pela primeira  vez  no Jornal do Comércio  em 1899.  Wilson Brandão também  nos dá uma 
importante pista em Historiografia Piauiense (1981) sobre a relevância do tema na história do 
Brasil, quando chama atenção para o prólogo escrito por Capistrano de Abreu às Notas sobre 
a Paraíba de Irineu Joffily, livro publicado em 1892. Em ensaio sobre a colonização do Piauí, 
publicado em 1995, o historiador Wilson Brandão aduziria que: 
 
Foi  Irineu Joffily, em Notas  sobre a  Paraíba,  quem primeiro  ressaltou  a 
diferença  entre  as  Capitanias,  quanto  aos  rumos  seguidos  em  seus 
povoamentos. Capistrano de Abreu, em prefácio a essa obra (1892), examina 
a questão e apóia o historiador, referindo-se ao Ceará, Piauí e Rio Grande do 
Norte, todos com povoamento centrífugos.
74
 
  
O historiador João Ribeiro, em História do Brasil, publicado a primeira vez em 1900, 
também destacaria a colonização interior como objeto relevante na história do Brasil, quando 
se  refere  a  penetração  provocada  pela  expansão  da  zona pastoril “nordestina”.  Todavia  – 
embora sem explicitar  essa idéia  – foi José Martins  Pereira de Alencastre, na Memória 
cronológica,  histórica  e  corográfica  da  Província  do  Piauí,  (1857),  um  dos  primeiros 
historiadores brasileiros a  mostrar  com documentos  como  se  deu o processo de  expansão 
territorial da Colônia rumo ao sertão. Na Memória cronológica ele conclui categoricamente 
que os descobridores do  Piauí foram fazendeiros baianos do vale do rio São Francisco, 
destacando a obra colonizatória destes em relação a outras entradas e expedições no território 
piauiense: 
 
Se o Piauí na parte setentrional já tinha sido visitado de há muito, o que é 
incontestável, também é certo que isso em nada pode influir contra a glória 
do  intrépido  Domingos  Afonso,  que  sempre  será  tido e  seu  irmão como 
únicos descobridores e primeiros povoadores, associando a seus nomes os de 
Francisco Dias de  Ávila  e Bernardo  pereira  Gago,  que  poderosamente os 
auxiliaram  nas  despesas  da  conquista  [aos  índios],  sendo  também  dos 
primeiros a gozar de seus frutos.
75
 
 
            
74
  BRANDÃO,  Wilson de Andrade.    Os  primeiros  Tempos (1674-1759): Fixação  do  Homem  no  Espaço 
Piauiense.  In  SANTANA,  Raimundo  Nonato  Monteiro  de  (org.).  PIAUÍ:  Formação,  Desenvolvimento, 
Perspectivas. Fundação de Apoio Cultural do Piauí, Haley, Teresina, 1995. 
75
 ALENCASTRE, 1981, p. 42.  
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Esta  constatação-interpretação  de  Alencastre,  usada  pelos  intelectuais-historiadores 
como fundamento da tese da colonização centrífuga, do interior para o litoral, do sul para o 
norte, serve ainda para desqualificar uma possível participação de jesuítas na colonização do 
norte  do  Piauí,  na  medida  em  que  servia  ao  discurso  anticlerical  dos  intelectuais-
historiadores
76
.  Por  outro lado,  estes  não dariam qualquer atenção ao  papel dos  jesuítas, 
legatários das fazendas de Domingos Afonso Mafrense dos vales dos rios Canindé e Piauí, na 
colonização do sul do Piauí, deixando de explorar as afirmações de Alencastre sobre a ação 
dos padres da Companhia de Jesus na história do Piauí: 
 
Os jesuítas, tanto mais detestáveis quanto obravam toda a sorte de arbítrios 
sob a capa da religião, de posse de uma grande fortuna, e por isso poderosos 
na Capitania, gozando de grandes privilégios, que os reis imprudentemente 
lhes haviam  concedido,  eram  os verdadeiros senhores da situação, eram  a 
verdadeira justiça, decidiam  de todos os pleitos, intervinham em  todos os 
negócios, punham em antagonismo o povo com a autoridade, e indispunham 
os  índios,  sobre  quem  tinham  poder  e  mando,  contra  os  povoadores. 
Senhores e não administradores da grande fortuna de Domingos Afonso, da 
qual estavam de posse desde 1711, ninguém ousava contrariá-los!
77
 
 
Desde Alencastre até a década de 1990, o descobrimento é ponto obrigatório na escrita 
da história do Piauí, constituindo num esforço de definir e consolidar a sua origem social, 
porquanto uma exigência e preocupação do projeto histórico oitocentista: a busca das origens. 
A escolha dos fazendeiros baianos, em detrimento do bandeirante paulista Domingos Jorge 
Velho,  cujo  pioneirismo  já  era  defendido  desde  Rocha  Pita,  na  sua  História da  América 
Portuguesa, de 1730, tem o objetivo pedagógico de destacar  o  papel de portugueses e da 
Metrópole, que teria autorizado as bandeiras para exploração e integração à Colônia de tão 
extensa área. Alencastre tenta desqualificar o papel de descobridor ao bandeirante Domingos 
Jorge Velho, criticando os argumentos de Rocha Pita: 
 
Esta narração se tem perpetuado até os nossos dias; todos os cronistas, todos 
os escritores, tanto nacionais como estrangeiros, antigos e contemporâneos a 
tem repetido, sem o menor exame, sem a mais pequena crítica, ou pela muita 
confiança  que  depositam  nos  antigos  historiadores,  ou  também  por  se 
livrarem  do  enfadonho trabalho  do  exame  e  trabalhosa  crítica,  que  na 
história  só  pode  assentar  em  documentos  verídicos,  escrupulosamente 
estudados.
78
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 Clodoaldo Freitas, Abdias Neves e Higino Cunha são unânimes quanto à afirmação do papel secundário dos 
jesuítas (Pe. Vieira) na colonização do norte do Piauí. Esse aspecto interpretativo no discurso anticlerical é bem 
explicito especialmente em História das Religiões no Piauí, de Higino Cunha, publicado em 1924. 
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 ALENCASTRE, 1981. 
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 ALENCASTRE, 1981, p. 44. 
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Alencastre põe em dúvida as bases documentais de Rocha Pita, revelando  a existência 
de  um  outro  Domingos  Jorge,  que  seria  sobrinho  de  Mafrense,  sugerindo,  assim,  uma  
confusão com o Domingos Jorge paulista pelos historiadores anteriores. 
 
Não sabemos o fundamento com que atribuem os historiadores ao paulista 
Domingos Jorge as honras da descoberta do Piauí; e sendo verdade, como é 
que  o  indivíduo  por  nome  Domingos  Jorge,  que  um  importante  papel 
representou nas cousas do Piauí, era sobrinho de Julião Afonso. É justo que 
duvidemos  do  paulista  Domingos  Jorge  e  lhe  neguemos  as  honras  de 
descobridor. 
 
O individuo deste nome, que um importante papel representou na conquista 
do Piauí não era paulista, mas não duvidamos que fosse aquele mestre  de 
campo de um terço de  paulista,  que residia  no sertão da  Bahia,  que  por 
ordem de D. João  de Lencastre  e a pedido do Capitão  Antônio  de Melo, 
marchou da Bahia para a conquista dos Palmares. 
 
Domingos Jorge herdou do seu tio Julião Afonso tudo o quanto este possuía 
no Piauí; também povoou  fazendas; (...) Não é isso para admirar, quando 
todos  nós  sabemos  os belos improvisos e as galantes fábulas  que  por aí 
correm impressas acerca das  cousas do nosso Brasil. O mesmo Piauí tem 
merecido as honras de um país de maravilhas.
79
 
 
 
Tratava-se, pois, como é visível, de uma disputa de memória, resvalando, inclusive, para 
críticas metodológicas  a  uma  escrita  histórica “antiga”, o  que o  autor  chamou  de  “belos 
improvisos e galantes fábulas”. É que a história de Alencastre, bem como a de Varnhagem, 
tinham como objetivo exaltar os feitos portugueses e não nativistas da Colônia, já que nas 
suas narrativas a história do Brasil surge como fosse continuidade da história de Portugal. Daí 
a  desqualificação  a  Domingos  Jorge  Velho,  o  “rude  bandeirante  paulista  que  andava 
descalço”. Os intelectuais-historiadores instrumentalizaram, então, uma tese que, a princípio, 
serviu à historiografia nacionalista do Império e favorável aos portugueses, e a usaram com 
um objetivo contrário, o de criticar a colonização portuguesa no contexto da emergência de 
uma historiografia republicana. 
O que originariamente se caracterizou como uma disputa de memória, transformou-se 
em polêmica historiográfica no Piauí, desde que o historiador pernambucano Pereira da Costa 
descobriu um documento, publicado em sua Cronologia Histórica do Piauí, publicada  em 
1909, que comprovava, segundo aquele historiador, a prioridade do bandeirante paulista.  Por 
décadas seguidas, as discussões em torno da prioridade do descobrimento, do mito de origem, 
monopolizou o debate historiográfico no Piauí, sem perceberem os polemistas e os analistas 
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da historiografia colonial do Piauí o sentido ideológico da disputa historiográfica. Na década 
de 1920, o historiador Anísio Brito, seguindo a descoberta de Pereira da Costa, foi um dos 
que primeiro procurou realizar uma revisão historiográfica, porém, preso à questão da verdade 
histórica emanada do documento. Fez o mesmo João Pinheiro, na década de 1940, mas para 
ratificar  a prioridade  dos baianos.  Odilon  Nunes,  também  apegado  à  questão documental, 
defendeu a prioridade do paulista, tendo até dedicado ao assunto um livro, Um desafio da 
historiografia  do  Brasil,  publicado  em  1979,  para  rebater  o  historiador  Barbosa  de  Lima 
Sobrinho que teria combatido seus argumentos pró-paulistas em artigo publicado no Jornal do 
Brasil, publicado em 1973. A polêmica chegaria aos anos 1980 e 1990 com o historiador Pe. 
Cláudio Melo, se colocando ao lado dos Paulistas. Destes, apenas Odilon Nunes foi o mais 
inteligente, ao reconhecer que a “questão da prioridade não tem grande significação” e que o 
equívoco de Barbosa Lima Sobrinho constituiu em oportunidade para ele próprio a exaltar a 
obra de Mafrense
80
. 
O primeiro escrito de história do Piauí representativo de uma historiografia republicana, 
e que trás uma síntese da história colonial piauiense é Indústria pecuária, de Abdias Neves, 
publicado em série no  jornal Nortista, de Parnaíba/PI, entre outubro de 1901 a  janeiro de 
1902.  Neste  ensaio  não  há referência  a Capistrano,  mas  a  Alencastre
81
  e  a João  Ribeiro. 
Abdias  Neves  cita  trecho  de  História  do  Brasil,  deste  último,  em  torno  da  idéia  da 
colonização interior através da pecuária, concluindo que o gado abriu “caminhos pelo centro, 
rodeando os rios, transpondo os montes, desprezando os obstáculos múltiplos de uma natureza 
virgem”. Abdias também toma de João Ribeiro as concepções do desinteresse da Coroa pela 
pecuária  desenvolvida no sertão.  O segundo  escrito histórico do  Piauí, numa  perspectiva 
historiográfica republicana, e também com caráter de síntese, foi História do Piauí: sinopse, 
de Clodoaldo  Freitas,  conferência realizada em  21  de  julho  de 1902,  em  homenagem  ao 
Cinqüentenário  de  Teresina.  Nesse  texto,  Clodoaldo  segue  roteiro  exposto  na  Memória 
cronológica, de Alencastre
82
, e sem citar historiadores nacionais caracteriza a colonização do 
Piauí como centrífuga, do interior para o litoral, mesma idéia defendida por Abdias e depois 
por Higino Cunha.. 
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 Odilon Nunes sugeriu em artigo publicado na Revista Piauiense, que as Fazendas Estaduais, antigas fazendas 
fundadas por Mafrense, legadas aos jesuítas, confiscadas a estes, passadas ao patrimônio da União e depois ao 
Estado,  não  deveriam ser vendidas.  Segundo o  historiador, as  fazendas  deveriam  constituir um  patrimônio 
público, uma instituição cultural. A sua idéia era fazer escolas de engenharia, de agronomia e industriais para, 
segundo ele, servir ao desenvolvimento do Estado e como forma de preservar o legado de Mafrense. 
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 Existem nesse texto de Abdias várias transcrições literais retiradas da Memória Cronológica, de Alencastre, 
sem indicação da fonte, bem como uma citação, a única, retirada da Nota 5 da mesma Memória Cronológica.  
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Só é possível ver relações entre Capistrano e os três intelectuais-historiadores de forma 
indireta, por dedução, porquanto estes não fizeram referência direta à obra daquele historiador 
cearense. Não sabemos até que ponto eles aproveitaram a contribuição teórica de Capistrano. 
Sabe-se que alguns textos deste historiador sobre essa temática seriam publicados em forma 
de livro no  início  do  séc.  XX
83
.  Para  José Honório  Rodrigues,  os  Caminhos  antigos  e  o 
povoamento do  Brasil, publicado originariamente numa série de  três artigos, no  Jornal do 
Comércio em 1899, alterou profundamente a historiografia nacional: 
 
Até então a história brasileira  centralizava seu interesse especialmente nas 
comunidades do litoral. A partir, das minas, as bandeiras, os caminhos, como 
processos de incorporação e dilatação da  fronteira ocidental, passam a ser 
um campo novo, um método de pesquisa e uma análise original da formação 
colonial do Brasil. 
(...) 
com um só estudo renovava-se todo o espírito de nossa historiografia e se 
estimulava  a  investigação  e  o  esclarecimento  de  uma  zona  nova, 
desconhecida,  abandonada  ou  desleixada.  A  investigação  das  bandeiras 
sofreu desde esse momento  capital  um  novo  impulso decisivo  e  o nosso 
saber histórico alargou-se profundamente.
 84
 
 
Os analistas da obra de Capistrano destacam a  relevância que o historiador  cearense 
dava ao meio geográfico para explicar a formação do brasileiro, o que segundo José Honório 
Rodrigues teria  influenciado toda uma geração de intérpretes do Brasil. Para além de uma 
indefinida influência de Capistrano sobre os intelectuais-historiadores piauienses, detectamos 
uma recorrência destes a determinados pensadores sociais brasileiros. Excetuando a Memória 
cronológica de Alencastre, usada essencialmente como fonte para a escrita da histórica local 
sob  o  ponto  de  vista  republicano,  os  intelectuais-historiadores  buscaram  o  sentido  que 
deveriam imprimir à sua escrita histórica nas Obras (1864-1865), de João Francisco Lisboa, 
na  História do  Brasil (1900), de  João  Ribeiro, em  matéria de  história  colonial e  política; 
Sílvio Romero e José Veríssimo, nos assuntos culturais e de história literária, e Euclides da 
Cunha, com Os Sertões (1902), na caracterização do homem e do meio do sertão. 
De um modo geral, os intelectuais-historiadores piauienses se alinham ao pensamento 
social  brasileiro  que  privilegia  a  conquista  dos  sertões  como  fator  preponderante  na 
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 Cite-se: o Descobrimento do Brasil. Povoamento do solo, evolução social, publicado no Livro do Centenário, 
em 1900 e parte de Capítulos da História Colonial, em O Brasil, suas riquezas naturais, de 1907, em separata 
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do IHGB e do Instituto do Ceará, Kosmos e Almanaque Garnier. 
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 RODRIGUES, José Honório. Teoria da História do Brasil: Introdução Metodológica: São Paulo, Companhia 
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construção da nacionalidade. Varnhagem
85
 não os serviu nesse propósito, pelo contrario, foi 
duramente criticado por Clodoaldo Freitas em artigo consagrado a João Francisco Lisboa, a 
quem chamou de maior historiador brasileiro: 
A  obra  de Varnhagem,  pueril  e  defeituosa,  recebe  da  posteridade  o  justo 
prêmio do esquecimento, ao passo que a  de João Lisboa, séria, profunda, 
integral, é considerada por todos os competentes como gravada em mármore. 
(...)  A vida do  Padre  Vieira, e  as paginas consagradas à restauração  da 
memória de  Manoel Bequimão são  imorredouras  e dignas  da posteridade, 
porque  não  há  em  literatura  alguma  mais  belas  pelos  conceitos,  mais 
fulgurantes  pelo  estilo,  mais profundas pelo  critério.  João Lisboa  é  um 
triunfador,  e  sua obra  um  dos  mais valiosos  quinhões de glória ligados  à 
nossa pátria.
86
 
 
Uma diferença entre os pensadores brasileiros adeptos do determinismo geográfico e os 
intelectuais-historiadores piauienses do início do séc. XX, é que estes interpretavam o meio 
como  um fator  negativo,  superestimando, em  contrapartida a  falta de apoio oficial  e  o 
isolamento da Província dos centros civilizados, como fatores causadores do atraso do Piauí; 
enquanto Capistrano, por exemplo, via o meio como elemento positivo, que teria moldado a 
forma  de  vida  das  populações  interiores,  valorizando,  assim,  a  cultura  material  dos 
sertanejos
87
. Dentre  os  intelectuais-historiadores aqui  analisados,  Abdias Neves é o mais 
crítico em relação à cultura do sertanejo piauiense, traçando-lhe um perfil com base numa 
tipologia de sentimentos (tristeza, coragem, raiva), enquanto Clodoaldo Freitas o valorizou 
literariamente. Ambos utilizando-se da técnica da etnografia na observação dos sertanejos, 
chegam  a  posições  diferentes,  Abdias  apresentando  uma  visão  pessimista-conservadora, 
enquanto  Clodoaldo  Freitas  uma  visão  erudita  da  linguagem  cabocla.  Os  intelectuais-
historiadores, preferencialmente  fazem  história política, mas  quando tratam da  cultura o 
fazem de forma a destacar a cultura burguesa. A história cultural do Piauí feita por eles, salvo 
algumas exceções
88
, é  uma história do teatro, do cinema, da música e da literatura.  As 
trajetórias de vida de Abdias Neves e de Higino Cunha explicitam bem isso, pois ambos se 
destacaram na vida social de Teresina como musicistas, críticos literários e ativistas culturais. 
Os intelectuais-historiadores são comumente definidos por seus biógrafos como notáveis 
polígrafos, letrados que se destacaram especialmente pela grande dimensão e diversidade de 
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 Na polêmica sobre a prioridade do descobrimento, Odilon Nunes afirmou que o “Pai da História” nacional 
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 FREITAS, Clodoaldo. João Francisco Lisboa. Artigo publicado no jornal O Piauí, em 1923. 
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 Um exemplo clássico de desenvolvimento dessa perspectiva é o excelente Caminhos e fronteiras, livro de 
Sergio Buarque de Holanda, 1ª edição publicado em 1956.  
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cultura popular e o folclore, sob o ponto de vista da alta cultura. 
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suas obras escritas. Mas esse reducionismo pode levar a lugar algum. É preciso ver a escritura 
dos intelectuais-historiadores num conjunto orgânico. É patente, especialmente em Clodoaldo 
Freitas  e  Abdias  Neves,  uma  convergência entre  as escritas  literária (cronística, crítica e 
romancística) e histórica. Os dois escritores expressaram uma tendência do século XIX em 
embaralhar retórica e ciência. Stephen Bann, comentando os métodos de criação na história e 
na literatura, afirmou que à época: 
 
A história adotou seu paradigma  cientifico  e aparelhou-se  com as  novas 
ferramentas da análise critica no próprio estágio em que a retórica deixou de 
ter um domínio soberano sobre os vários modos de composição literária. Um 
sinal  deste  processo  foi  a  tendência  da  própria  literatura  em  adotar  o 
paradigma histórico, como no “romance histórico” ou no romance “realista” 
ou  “naturalista”.  Produtos  indisfarçadamente  literários  faziam-se  passar 
como  se tivessem  aquela  transparência  do  real que  o  historiador  havia 
afirmado programadamente.
89
 
  
Os romances O Bequimão, de Clodoaldo Freitas,  e Um  manicaca, de Abdias Neves, 
dialogam  constantemente  com  a  concepção  que  cada  um  tinha  da  história,  ambos 
reproduzindo  bem  essa  intercorrência  entre  o  discurso  literário  e  o  histórico.  Em  Um 
manicaca, considerado pelos críticos literários o primeiro romance do Piauí, Abdias Neves é 
naturalisticamente  realista, para  retratar uma  temporalidade  na qual  o  próprio  autor  vivia, 
sendo narrador e personagem ao mesmo tempo. Por sua vez, em A guerra do Fidié, a despeito 
de reconstituir um evento bem mais distante no tempo, Abdias Neves é extremamente literário 
e  cientificista (evolucionista).  Em  O  Bequimão,  Clodoaldo  Freitas,  ao  narrar  o  drama  da 
revolta de Bekcman,  no Maranhão, também usa a  literatura  para recuar a um tempo bem 
remoto,  como  pretexto  para  explicitar  suas  idéias  políticas  (liberais),  e  religiosas 
(anticlericais). No séc. XIX, a literatura produzida no Piauí não é política no sentido de evocar 
uma idéia de identidade coletiva,  mas de  expressar a  natureza e  a alma sertanejas. Já nas 
primeiras décadas do séc. XX constata-se um certo negativismo tanto na literatura como na 
história. De modo geral,  enquanto a escrita histórica atendia a apelos  do  poder  social e 
político dominantes, a escrita literária era válvula de escape para as expressões de sentimento 
pessoal,  resultando  em  um  discurso  caracteristicamente  mais  angustiante  e  menos 
grandíloquo. Mas a angústia provocada pelo desconhecimento e a luta pelo reconhecimento 
atingia às duas escritas. Os intelectuais-historiadores aqui estudados, assim como os demais 
letrados do período, enquanto escritores almejavam reconhecimento pessoal local e nacional. 
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Ao mesmo tempo esperavam do centro político e cultural do País um reconhecimento como 
literatos de valor e representantes da comunidade imaginada, com seus atributos identitários e 
valores culturais próprios
90
. 
Especificamente quanto à pesquisa histórica, os intelectuais-historiadores se valeram de 
fontes  documentais  reveladas  e  trabalhadas  por  pesquisadores  da  história  que  lhes 
antecederam,  realizando poucas entradas  em  acervos  e  arquivos  e  privilegiando mais  a 
(re)interpretação dos fatos históricos conhecidos (construídos). Para sintetizar, podemos dizer 
que, no aspecto metodológico, usaram as obras de Alencastre e Pereira da Costa, sob as lentes 
de  pensadores  estrangeiros como  Buckle,  Spencer, Le  Bon  e Gabriel  Tarde, e  brasileiros 
como João Lisboa, João Ribeiro e Euclides da Cunha. Assim, construíram um sentido para a 
história local, sob o ponto  de vista republicano, e que atendesse aos interesses da elite 
dirigente local. 
Os temas tratados pelos intelectuais-historiadores são da história política e estatal, numa 
abordagem que valoriza figuras ilustres, governantes e homens de letras. As concepções de 
história e de tempo estão fundamentadas na idéia iluminista de progresso. Eles faziam uma 
mistura  de  concepções  de  história,  mantendo  contatos  e  diálogos  com  as  obras  de 
historiadores  que  elaboraram  histórias  mais  gerais  ou  interpretações  mais  complexas  da 
história colonial brasileira, combinando as contribuições teóricas  ou empíricas  dos autores 
naquilo que lhes interessavam. É certo que alinharam-se a modelos literários e históricos que 
privilegiaram a construção da história nacional, seguindo algumas das principais linhas de 
interpretação histórica no país, especialmente no que diz respeito à contribuição das raças na 
formação do povo  e à diversidade  humana e  geográfica do país,  elementos centrais da 
imaginação histórica da grande nação. Nesse sentido é que elaboram uma história do Piauí ao 
mesmo tempo  para  diferenciá-lo  dos demais entes  federativos e integrá-lo à comunidade 
política nacional, esta formada pela união das alteridades geográficas e humanas, concepção 
de história gestada no IHGB e continuada com a República.   
Clodoaldo Freitas, Higino Cunha e Abdias Neves, cada um à sua maneira, contribuíram 
e foram decisivos para a invenção histórica do Piauí, esforço coletivo que se concentrou nas 
três primeiras décadas do séc. XX. Clodoaldo e Higino fazendo história política e cultural do 
presente  e  Abdias  a  história  das  origens  da  comunidade  imaginada  no  sentido  de  sua 
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missão, quando trata dos letrados no Brasil, entre o final do séc. XIX e as primeiras décadas do séc. XX.  
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integração histórica na comunhão brasileira. Wilson Brandão é silente quanto a contribuição 
de Higino  Cunha  para  a  historiografia  piauiense,  enquanto classifica  Clodoaldo  e  Abdias 
como monografistas. Teresinha Queiroz, em Notáveis e obscuros: Higino Cunha e sua obra, 
identificou diferenças marcantes de estilo entre Clodoaldo e Higino. Para ela, enquanto aquele 
escreve de um ponto de vista bem definido, produzindo inequivocamente uma versão, este 
luta penosamente pela neutralidade: 
 
Em  sua  obra  a  preocupação de historiar,  de  sistematizar,  de  esclarecer o 
passado e o presente são constantes e ele é, sem dúvida, o maior divulgador 
da história de seu tempo. Quase todos os seus livros e artigos demonstram 
preocupação quase obsessiva com  a  história. Seu  método  de trabalho  é 
certamente o método histórico. A perspectiva histórica, aliás, é perfeitamente 
compreensível  no quadro  do cientificismo  em vigor,  em  que  a  história já 
aparece como  “mestra  da vida”  e  que em Higino  incorpora  não  somente 
Vico,  mas  essencialmente  Comte  e  Spencer.  Fazer  a  história  nessa 
perspectiva, é  agrupar dados,  sistematizá-los, dar-lhes unidade e  sentido. 
Enfim,  é  descobrir  as  leis  que  regem  a  sociedade,  para  através  desse 
conhecimento colaborar na construção do futuro
91
. 
 
Com  algumas  reservas,  especialmente  quanto  à  metodologia  do  fazer  da  história, 
podemos afirmar o mesmo em relação a Clodoaldo. Embora este autor tenha publicado 
poucas obras estritamente históricas, a sua preocupação também é com a história, aspecto que 
pode ser visto mesmo na sua crítica religiosa e de costumes, e até em ensaios de antropologia 
e sociologia publicados em revistas literárias. A perspectiva da história fica mais claramente 
presente em seus escritos quando faz a crônica política e social do seu tempo, ou escreve 
textos  biográficos  de  personalidades  contemporâneas  (Rui  Barbosa,  Floriano  Peixoto);  de 
literatos e políticos liberais piauienses de geração imediatamente anterior á sua, ou de figuras 
históricas de temporalidades mais recuadas (Pe. Antônio Vieira, Fidié, Visconde da Parnaíba, 
Leonardo da  Senhora das  Dores Castelo Branco). O  método de  Clodoaldo parece ter sido 
preponderantemente  o  etnográfico  que  aliado  às  leituras  de  obras  históricas,  literárias, 
filosóficas e cientificistas resultou num estilo retórico, mais literário, portanto. Nesse sentido 
Clodoaldo se aproxima dos modelos da história clássica e da história humanista do séc. XVI, 
que privilegiou a política e a contemporaneidade, constituindo-se numa prática de compilação 
e revisão históricas, conforme explicitado por François Cadiou: 
 
A  historiografia  greco-romana  manifestou  uma  indiferença  pelos 
documentos de arquivos, surpreendente aos nossos olhos, e mesmo suspeita 
            
91
  QUEIROZ,  Teresinha de  Jesus  Mesquita.  Notáveis  e  obscuros:  Higino  Cunha  e  sua  obra.  APeCH/UFPI, 
Teresina, 1995. 
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para os critérios atuais,  embora se  tenha procurado demonstrar  em  vários 
trechos de obras de historiadores antigos, a existência implícita – e muitas 
vezes ilusória – de um documento de referência. 
[...] 
As fontes de pesquisa do historiador antigo excluíam os arquivos, embora 
pudessem ser  utilizados (a  titulo  de  ilustração).  A autenticidade  de seu 
discurso  repousava  essencialmente  na  sua  capacidade  de  realizar  uma 
seleção judiciosa do material reunido (oral ou escrito) a fim de fundamentar 
sua narrativa no que lhe parecesse verossímil. Era a integridade intelectual 
do historiador transparecendo em seu texto (verossimilhança, coerência, não 
contradição) que garantia a veracidade dos fatos relatados; raramente o autor 
fazia referências explícitas quanto à origem da informação fornecida.
92
 
 
 
A  consciência  de  que  a  história  deveria ter  um caráter pragmático  em  Clodoaldo  é 
ciceroniana, de exemplo a ser lembrado pelos letrados e a ser seguido pelos contemporâneos 
(magistra  vitae).  Essa  concepção  foi  potencializada  no  séc.  XVI  pelos  historiadores 
humanistas  para  escreverem  histórias  patrióticas  nacionais  em  França  e  Itália.  François 
Cadiou assim esclarece sobre esse modelo historiográfico, que sintetizou como sendo uma 
arte literária, moral e política: 
 
[...]  uma  história  política  voltada  às ações dos grandes homens,  que  não 
negligenciava a análise moral e psicológica de seus personagens, à moda de 
Plutarco ou Suetônio. Não havia espaço para a história da sociedade ou das 
instituições nessa história consagrada aos grandes feitos e personalidades. Os 
historiadores escreviam como homens políticos, servindo-se do passado para 
provar  a exatidão  de suas idéias.  A  história  constituía um vasto  poço  de 
exemplos  de  virtude  e  sabedoria,  onde  os  homens  de  Estado  poderiam 
iniciar-se na arte de governar, ao exemplo de Plutarco [e de Cícero]. 
[...]. 
A história não estava longe do gênero literário. Seguindo os conselhos  de 
Quintiliano, o historiador tinha total liberdade para dramatizar, multiplicar os 
discursos fictícios,  os  detalhes pitorescos, a  fim de  prender  a  atenção  do 
leitor. Esses autores não deixaram de compilar as crônicas e, se consultavam 
os  arquivos,  era  sem  exercer  sobre  eles  o  menor  controle  crítico.  Em 
compensação,  utilizavam  abundantemente  testemunhos  e  observações 
pessoais...
93
  
 
Os biógrafos e Teresinha Queiroz ressaltaram a importância da Faculdade de Direito do 
Recife  na  formação filosófica (positivista, evolucionista) dos intelectuais-historiadores aqui 
estudados,  o que  não  deixa de  ser  procedente.  Mas,  para  além  dessa  formação filosófica, 
Clodoaldo  Freitas,  Higino Cunha  e  Abdias Neves também sentiriam  influência de saberes 
mais pragmáticos, como a oratória, a história do direito, a lógica e a metodologia jurídicas 
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  CADIOU,  François; COULOMB,  Clarisse;  LEMONDE,  Anne;  e SANTAMARIA,  Yves.  Como  se  faz a 
história: historiografia, método e pesquisa, trad. Giselli Unti, Petrópolis: Vozes, 2007. 
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 CADIOU, 2007, p. 49. 
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aplicadas à interpretação do direito.
94
 Essas disciplinas lhes permitiriam construir um método 
mínimo  de  investigação  (pesquisa)  e  dotar-lhes  de  ferramentas  da  técnica  narrativista-
discursiva na elaboração  de  seus  escritos,  quando  expressariam  com  estilo  suas  visões  de 
mundo. Convergentes do ponto de vista de uma orientação epistemológica cientificista que 
lhes legou  uma  visão  progressista  da  história  da  humanidade,  Clodoaldo  Freitas e  Higino 
Cunha divergiam quanto ao método, segundo ainda acurada análise de Teresinha Queiroz: 
 
Se Clodoaldo pode ser caracterizado como um escritor de paixão, por conta 
da presença de uma certa fúria demolidora em todos os seus textos, nos quais 
o emocional aparece de forma muito evidente, Higino pode ser visto como o 
escritor da reflexão. Ao contrário de Clodoaldo, que escrevia de um só jato e 
não  relia  os originais – Higino Cunha  assumia um compromisso com  o 
detalhe, a  exatidão, a perfeição da forma e, sobretudo, com  o  tornar-se 
compreensível  para  o  grande  público.  Desse  ponto  de  vista  Higino  é 
pedagógico e educativo, esta condição está relacionada não só à função que 
sua escrita deveria exercer mas também ao seu longo trabalho jornalístico 
como intérprete dos sentimentos e interesses de grupos e mesmo à sua longa 
vida de professor de escolas públicas e particulares.
95
 
  
Em relação a Abdias Neves, Áurea da Paz Pinheiro, em recente estudo biográfico sobre 
aquele intelectual-historiador
96
, destaca basicamente e de forma generalizante dois aspectos: 
a) que a sua escrita histórica harmoniza-se com a de boa parte dos intelectuais brasileiros que 
usaram a história como elemento de amálgama ideológica da unidade política do Brasil;  b) 
que fora influenciada pela historiografia alemã  e francesa,  que  no decorrer  do séc. XIX 
construiu  a  idéia  da  história  como  disciplina  autônoma  e  detentora  de  cientificidade, 
valorizando o documento como prova da veracidade e base da objetividade. Segundo ainda 
Áurea da Paz Pinheiro, a escrita de Abdias está associada à idéia de história e de historiador 
que norteou a criação do IHGB e os Institutos Históricos e Geográficos, incluindo o do Piauí, 
de fazer uma história patriótica com base na busca exaustiva de documentos, de eventos, de 
personagens.  Embora  aquela  biógrafa  assim  afirme,  Abdias  não  praticava  uma  história 
metódica, ainda que orientada por uma busca exaustiva de documentos.  Na realidade, o uso 
de  fontes documentais  bem como do  testemunho de cronistas  e de historiadores tanto por 
Abdias Neves como por Clodoaldo Freitas e Higino Cunha, serviram para instrumentalizar 
           
 
94
 François Cadiou [et al.] em obra citada, destaca o papel dos juristas e das faculdades de direito européias na 
constituição de um método de interpretação do direito baseado na filologia e na história. A especialização desse 
método resultou na disciplina ‘hermenêutica jurídica’. Segundo ainda  aquele autor, os juristas, educados em 
colégios humanistas nutriam uma paixão comum pela pátria, pela ciência e pela história. 
95
 QUEIROZ, 1995. 
96
 PINHEIRO, Áurea da Paz. O desmoronar das utopias: Abdias Neves (1876-1928): anticlericalismo e política 
no Piauí nas três primeiras décadas do séc. XX. 2003. Tese (Doutorado em História) - Universidade Estadual de 
Campinas, Campinas-SP, 2003.  
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suas concepções e visões de mundo. Suas narrativas misturavam retórica e erudição (não no 
sentido heurístico), sendo  mais uma construção intelectual que uma descrição objetiva dos 
fatos  históricos,  embora  eles  ressaltassem  o  valor  do  documento  para  reconstituição  da 
verdade  histórica,  como  propugnava  a  escola  positivista.  Em  todo  caso,  é  notável  a 
preocupação  existente  em  Abdias  Neves  e  em  Higino  Cunha  em  dialogar  com  um 
considerável  número de  historiadores.  Os  três  intelectuais-historiadores fazem mais  uma 
história filosófica, com idéias, reflexiva,  ao modo  dos iluministas, seguindo a  receita  de 
D’Alambert,  para quem  a  ciência da história, quando  não  é auxiliada pela filosofia,  é o 
último dos conhecimentos humanos
97
, criticando o método chão da história dos monges 
medievais.  Contudo,  diante  da  dificuldade  e  perigos  do  reducionismo de  uma  escrita  tão 
multifacetada, é complicado caracterizar as obras dos intelectuais-historiadores num campo 
específico metodológico das grandes linhas da pesquisa histórica. 
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 CADIOU, 2007, p. 64. 
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4 A HISTORIOGRAFIA DOS INTELECTUAIS-HISTORIADORES 
 
 
4.1 Clodoaldo: cronista e incentivador da história 
 
 
Clodoaldo  Freitas  era  considerado  por  seus  contemporâneos  uma  das  maiores 
expressões  intelectuais  do Piauí,  na  transição  do séc. XIX  para  o  XX
1
.  A  sua  extensa  e 
diversificada
2
  produção,  que  abrange  as  áreas  de  literatura,  filosofia,  direito,  religião  e 
história, parece comprovar tal assertiva
3
. Além de escrever muito e sobre variados temas e 
assuntos,  Clodoaldo  também  exerceu  liderança  intelectual  tanto  em  relação  à  sua  geração 
cultural como à que lhe sucedeu. Se frustraram todos os seus planos de exercer cargo eletivo 
ou de direção partidária na política republicana, o ativismo cultural de Clodoaldo Freitas fora 
bastante prolífico, seja como mentor e motivador intelectual de grupos e instituições culturais, 
seja como simples colaborador de diversas publicações literárias e culturais
4
.  
Sua vida agitada e errante foi marcada por  instabilidades profissionais e desterros 
políticos, mas isso não o impediu de ser referência no cenário cultural piauiense, onde sua 
importância se fez mais sentida e duradoura, inclusive em relação à escrita da história, aspecto 
            
1
 Dados sobre a vida e a obra de Clodoaldo podem ser conferidos em CUNHA, Higino. Clodoaldo Freitas sua 
vida e sua obra, Revista da Academia Piauiense de Letras.Teresina, dezembro de 1924. QUEIROZ, Teresinha de 
Jesus Mesquita. Os literatos e a República: Clodoaldo Freitas, Higino Cunha e as tiranias do tempo. Teresina: 
Fundação  Cultural  Monsenhor  Chaves, 1994  (especialmente  o Capítulo 3); QUEIROZ, Teresinha  de Jesus 
Mesquita. Homo sun. In: FREITAS, Clodoaldo. Em Roda dos Fatos. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor 
Chaves, 1996. QUEIROZ, Teresinha de Jesus Mesquita. Historiografia Piauiense. In: QUEIROZ, Teresinha de 
Jesus Mesquita. Do singular ao plural. Edições Bagaço, Recife, 2006. 
2
  Segundo  Higino Cunha, Clodoaldo  Freitas foi  o  escritor piauiense que  mais produziu.  Teresinha  Queiroz 
chama a atenção para o ineditismo de sua  obra, e aponta possíveis chaves de leitura e caminhos  para o seu 
entendimento, considerada  por ela como  de natureza  histórica, filosófica, exegética  religiosa, etnográfica, 
literária, jurídica, aparecendo sob a forma de artigos, polemicas, crônicas, romances, contos, relatórios, novelas, 
poesias, resenhas críticas, traduções literais, traduções livres, etc. 
3
 Por décadas, a obra de Clodoaldo permaneceu desconhecida, sendo  boa parte recuperada por Teresinha 
Queiroz. Três livros seus foram publicados pela Fundação Cultural Monsenhor Chaves. Alguns de seus escritos  
circularam entre amigos e literatos, antes e depois de sua morte, em 1924, tendo Matias Olimpio publicado no 
jornal Diário do Piauí, em 1911, resenha sobre seu manuscrito A Balaiada, fato que indica circularidade de suas 
obras e idéias. 
4
 Em depoimento ao Núcleo de História Oral da Fundação CEPRO, Luiz Mendes Ribeiro Gonçalves afirma que 
Clodoaldo era uma espécie de chefe literário: “Criamos nesta ocasião [maio de 1918] uma revista, eu, o Jônatas 
Batista, o Edison Cunha e o Lucídio Freitas. Uma especiezinha de tablóide, chamava-se “Chapada do Corisco”. 
Clodoaldo tinha um romance inédito [Os bandoleiros] escrito no Pará, e nos pediu que publicasse o romance. 
Como  era uma coisa escrita pelo Clodoaldo, que tinha grande nome, nós publicamos  o  primeiro  capítulo, o 
segundo capítulo. Um dia fomos chamados a atenção. É que o romance ou a novela tinha páginas indecorosas. 
Numa daquelas passagens entre moças, num quarto, o Clodoaldo formou um diálogo um tanto livre. Em vista 
que o jornal era para moças, principalmente, não pôde continuar, porque os pais leram aquilo e não queriam mais 
aquele jornal em casa. Ele era publicado em papel cor-de-rosa. 
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que nos interessa no presente capítulo. Clodoaldo não apenas se preocupou em escrever a 
história do Piauí, como também a animou e deu diretrizes para a sua escritura, num momento 
muito crítico em termos de produção e circulação de textos históricos sobre o Estado. Ciente 
dos  estragos  causados  pelo  esquecimento,  aquilo  que  reiteradamente  denunciava  como 
“abandono das cousas da terra”, e de que o conhecimento histórico era um instrumento válido 
para intervenção no presente, propõe uma cruzada pela redenção do Piauí. Desde o início de 
sua  trajetória  intelectual,  Clodoaldo  demonstrou  ter  consciência  histórica,  fazendo 
utensilagem da cultura bacharelesca adquirida no Recife e tentando despertar, na qualidade de 
jornalista  (escritor)  e  ativista  cultural,  o  sentimento  de  pertencimento  às  comunidades 
imaginadas nacional e local. 
A escola escriturística de Clodoaldo foi a do jornalismo de combate especialmente nos 
campos político, religioso e filosófico, primeiro em Recife, na Faculdade de Direito, com o 
jornal Idéia  Nova
5
, depois  na  imprensa política que,  segundo Higino  Cunha,  “era  então  o 
máximo fator de êxito, dando renome, honras e posições aos seus paladinos
”6
. Os ativismos 
político e cultural de Clodoaldo se fazem presentes e imbricados tão logo volta a Teresina, já 
bacharel, quando em 1881 se vê metido em polêmica em torno do livro de poesias As Visões 
de hoje, de Martins Júnior
7
. No ano seguinte, quando juiz municipal de Valença, sustenta uma 
luta com o Pe. Acelino Portela, para em 1884, aos 29 anos, iniciar combates aos bispos do 
Maranhão quando vinham ao Piauí em viagem pastoral, através de O Reactor, jornal livre-
pensador e anticlerical. 
           
 
5
 As relações de Clodoaldo com o movimento literário vêm desde os tempos de estudante em São Luís-MA. Em 
1874, ajuda a fundar, junto com alguns alunos do Liceu Maranhense, a Sociedade Recreação Literária, sendo o 
seu primeiro vice-presidente. Consta dos respectivos estatutos que a sociedade tinha por fim “desenvolver, pela 
instrução, as luzes do entendimento; e os meios que empregará para um tal desiderato serão – discussões de 
teses,  trabalhos literários,  criação de uma biblioteca  e  de  um jornal”. No  seu último ano na  Faculdade  de 
Direito, em 1880, Clodoaldo Freitas colaborou no Idéia Nova, com Martins Júnior e Clóvis Bevilaqua. Segundo 
Wilson Martins, o Idéia Nova foi um dos pontos altos da Escola de Recife, juntamente com a revista Estudos 
Alemães de 1881-82. O ano de 1880 vai ser marcado pelas comemorações em torno do tricentenário da morte de 
Camões, sendo, na ocasião, inclusive no Recife, lançadas novas edições de Os Lusíadas e vários estudos sobre o 
poeta português e a sua principal obra, bem como pelo lançamento do livro A literatura brasileira e a crítica 
moderna, de Sílvio  Romero, onde  este autor propõe a renovação literária no Brasil, influenciando jovens 
bacharéis como Clodoaldo Freitas. Em 1908, Clodoaldo vai ser um dos fundadores da Academia Maranhense de 
Letras. 
6
 CUNHA, Higino.  Clodoaldo Freitas. Sua vida, sua obra. In: Revista da Academia Piauienses de Letras,  ano 
VII, dezembro de 1924. 
7
 José Isidoro Martins Júnior (1860-1904) era o modelo literário ideal para Clodoaldo Freitas. Wilson Martins 
assim se referiu a Visões de hoje, publicado em 1881: “É um livro que, na prática como na teoria, responde aos 
ideais da poesia científica, produto darwiniano por excelência nos domínios da literatura. [...] As Visões de hoje 
influíram tão pouco na formação de uma ideologia republicana quanto o cientificismo para a criação de uma 
mentalidade científica  ou  o  anti-romantismo  para  a implantação  homogênea  e  permanente de  uma  literatura 
realista”. In: MARTINS, Wilson. História da inteligência brasileira: 1877-1896. São Paulo: Cultrix, Editora da 
Universidade de São Paulo, 1977-78, v. IV. 
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Nos seus  Apontamentos  biográficos,  Pe. Chaves ressalta o caráter  predominante do 
jornalismo  de  combate  à  época: “sujo,  de  linguagem solta,  onde  as  agressões  pessoais  se 
estendiam à vida privada dos contendores”
8
, consignando ainda que Clodoaldo, considerado 
por ele o mais preparado dos combatentes, embora argumentasse através de “conceitos, 
revidava aos  ataques dos  adversários  com  as mesmas  diatribes  que  lhe  eram assacadas”
9
. 
Evidentemente, os atributos lembrados por Pe. Chaves definem apenas o grau de violência 
verbal – que às vezes extrapolava para o físico – das disputas políticas partidárias e religiosas, 
seja  no Império  ou na República
10
.  Na  imagem ampla  traçada por Teresinha Queiroz, a 
violência política  estava  ligada  aos processos  de  sobrevivência e  eliminações  grupais  e 
pessoais, sendo, de um nível menor para formas mais agressivas, seus principais mecanismos: 
 
cooptação,  alijamento,  inviabilização  das  condições  materiais  de 
sobrevivência, ameaças, desemprego, campanhas difamatórias, fechamento, 
empastelamento e incêndio  de jornais, violências  físicas, prisões, exílios 
voluntários e involuntários, confinamentos, assassinatos, etc.
11
 
 
Visando esclarecer  o  caráter  combativo  da  escritura  de Clodoaldo,  e  buscando  uma 
compreensão orgânica de sua obra, tomemos o contexto traçado pela mesma historiadora, no 
qual  se trava  a  disputa  político-religiosa  através  da  imprensa,  entre livre-pensadores  e os 
partidários da Igreja Católica. Assim ela baliza as produções intelectuais de Clodoaldo Freitas 
e Higino Cunha, na luta anticlerical, em função de suas formações acadêmicas, do lugar social 
que ocupavam e de virtuais interesses de sua geração: 
 
Definida  como  materialista-cientificista,  a  geração  dos  dois  autores  [...] 
pretendeu que estivessem mortos ou, no mínimo agonizantes, a metafísica, o 
idealismo, a poesia subjetiva e a religião, cuja história seria um “cemitério 
de  deuses”.  A  maior parte  de seus  textos  de temática  religiosa  o  são  em 
primeiro lugar, textos “combatentes” e intervenientes. Mesmo os textos de 
caráter acadêmico e de cunho acentuadamente filosófico são fiéis tanto à 
situação do autor – posição político-partidária assumida no momento da 
            
8
 CHAVES, Joaquim. Apontamentos biográficos e outros. Teresina: Academia Piauiense de Letras, 1983, p. 44. 
9
 CHAVES, 1983, p. 44. 
10
 Em Os fatores do coelhado, Clodoaldo assim se referiu sobre O Latiquara, jornal federalista, do qual foram 
redatores Teodoro Pacheco, Anísio de Abreu e Francisco de Sousa Martins e que defendia o governo de Gabino 
Susano numa  polêmica  contra Coelho  de  Resende, conservador  dissidente: “Nunca a baixeza  prostibular da 
expressão, a desenvoltura ribeirinha da linguagem, a imoralidade nauseante da frase desceram tão baixo. Era o 
requinte de todas as podridões e  misérias; era  o superlativo de todos os desregramentos dos lupanares mais 
torpes. Tudo quanto a indecência tem de impudor, a impudicícia de desonesto; o deboche de nojento acha-se 
englobado nas  páginas desse pasquim imundo, miserável, horrível  com  a crueza de linguagem digna de um 
alcouce. O Latiquara é um jato de lama podre que há de sujar eternamente as frontes dos seus redatores”. O 
mesmo se pode dizer das folhas similares liberais impressas à época. 
11
 QUEIROZ, Teresinha de Jesus Mesquita. Os literatos e a República: Clodoaldo Freitas, Higino Cunha e as 
tiranias do tempo. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 1994. 
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escritura, relações com os autores  com quem polemizavam –  como à 
corrente de pensamento à qual o autor se considerava vinculado. [grifo 
nosso]
 12
 
 
A  partir  dessa  chave  de leitura, vamos fazer  uma primeira aproximação aos textos 
históricos de Clodoaldo. Esclareça-se antes que,  no conjunto da  produção intelectual  de 
Clodoaldo, os textos históricos se concentram nas duas primeiras décadas do séc. XX. Assim 
como os demais textos literários, científicos e religiosos, os textos históricos de Clodoaldo são 
também combatentes e intervenientes. Embora estes não tivessem, como os textos de crítica 
religiosa e  os  ensaios sociológicos ou  antropológicos,  uma  correspondente  fundamentação 
teórica, especificamente relativa ao campo historiográfico, nem existisse uma escrita histórica 
local a ser contraditada, mas sim construída. São combatentes os diversos gêneros históricos 
praticados  por Clodoaldo,  porque  geralmente  pretenderam  fazer  uma  revisão  histórica  ou 
reparar uma injustiça histórica. Nessa perspectiva, estão as numerosas crônicas publicadas em 
jornais, parte delas reunida no livro Em roda dos fatos, os artigos em torno de episódios e 
personagens históricos  locais e nacionais  ou  sobre  datas  cívicas  nacionais  e  estaduais,  as 
biografias  e  a  crítica  literária  que  salvam  do  esquecimento  piauienses  ilustres,  também 
publicadas em jornais e revistas literárias. Algumas diferenças formais e de estilo podem ser 
vistas entre as categorias de textos referidas acima, determinadas em razão do público-alvo 
(recepção). No caso da escrita histórica local, o público-alvo a ser atingido é bem mais amplo, 
tendo em vista o objetivo de convencimento geral, daí a linguagem mais acessível e menos 
hermética  em  relação a outros escritos teóricos. Mas, no geral,  toda a  escriturística
13
  de 
Clodoaldo Freitas, Abdias Neves e Higino Cunha tem um caráter marcadamente político
14
, e 
por  mais  óbvio  que possa  parecer,  uma  compreensão  razoável  da  produção  dos  textos 
históricos dos três intelectuais-historiadores deve passar pelas relações possíveis entre a sua 
atividade intelectual e literária e o poder instituído tanto ao nível local como ao nacional. Os 
textos históricos de Clodoaldo são políticos: a) por atacarem a inércia quanto à produção de 
estudos históricos relativos ao Piauí; b) por defenderem a imagem do Estado do Piauí; c) por 
contraporem-se a uma filosofia católica e antropocêntrica da história; d) por desqualificarem 
           
 
12
 QUEIROZ, 1994. 
13
 Excetuando a produção poética. 
14
 No sentido apontado por Barthes quando analisa a escrita política: “A palavra se torna um álibi (quer dizer, um 
alhures e  uma  justificação). Isso,  que  é verdade  para as  escritas literárias,  onde  a  unidade dos  signos  está 
incessantemente fascinada por zonas de  infra  ou  de ultralinguagem,  é  ainda mais verdade para  as escritas 
políticas, onde o álibi da linguagem e ao mesmo tempo intimidação e glorificação: efetivamente, é o poder ou o 
combate que produzem os tipos mais puros de escrita”. In: BARTHES, Roland. O grau zero da escrita. São 
Paulo: Martins Fontes, 2004, p. 18. 
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determinadas  figuras  republicanas;  e)  e  por  revelarem  a  República  real  e  seus  males, 
especialmente os relativos à exclusão social e política da população. 
Com  seu  indefectível (e  inseparável)  diapasão, Clodoaldo distribuía  justiça histórica, 
“louvando o que bem merece, deixando o ruim de lado”, para usar a consagrada expressão 
torquatiana. Poucas foram as concessões, todas elas relativas à historia local, único lugar onde 
exerceu  alguma  posição politicamente conservadora  em toda a sua produção intelectual, 
motivadas sobretudo pela carência material  e  de sentido  da  história  do  Estado
15.
  Na  sua 
história local, ao contrário de suas crônicas políticas, as diferenças eram aplacadas em prol do 
engrandecimento do nome do Piauí, em virtude da missão auto-imposta de dotar o Estado de 
uma identidade histórico-cultural própria, tarefa que se estendia aos intelectuais e literatos do 
início do séc. XX, como um problema de ordem prática e também política. Na “Advertência”, 
feita  a  título de  apresentação  do primeiro  número  da Revista  da Academia  Piauiense  de 
Letras, Clodoaldo, então seu primeiro Presidente, faz questão de incluir entre os objetivos 
daquela  publicação,  a  difusão  “dos  estudos  de  história  e  de  geografia,  de  que  tanto 
carecemos”.
16
  A  partir do posto  social  que  ocupava, se colocava  com autoridade  moral  e 
cultural para  combater um problema muito  antigo e diagnosticado por  ele como “o nosso 
olvido pelas coisas piauienses que concorre para que sejamos esquecidos dentro do país, e que 
geógrafos e historiadores cometam os erros mais grosseiros sobre a nossa terra, tão pouco 
amada de seus filhos”.
17
 
À primeira vista, depreende-se que, do ponto de vista metodológico a escrita histórica de 
Clodoaldo não é  positivista (metódica).  Ele faz uma  história  retórica,  preocupada  com a 
verdade e a justiça históricas
18
, que uma vez instituídas seriam as únicas armas a compensar 
as  tiranias do tempo;  é uma história concebida na experiência  prática de vida e no seu 
gabinete de leituras, complementada aqui e ali com a compulsão de algum documento que lhe 
chegava às mãos, constituindo exceção estilística apenas o seu História de Teresina
19
. Nessa 
            
15
 Em História do  Piauí: sinopse, a faceta de conciliador está bem presente, quando,  por exemplo, enaltece 
inimigos  políticos  como Coelho  Rodrigues, Anísio de  Abreu e os padres Raimundo Alves da  Fonseca, que 
sustentara polêmica com Tobias Barreto no jornal A Civilização, e Joaquim de Sampaio Castelo Branco.  
16
 FREITAS, Clodoaldo. Advertência. In: Revista da Academia Piauiense de Letras, Teresina, 1918, p. 3. 
17
 FREITAS, 1918, p. 3. 
18
 Observações em torno dos usos da história como “instância de justiça” podem ser vistas desde Hegel, que usou 
a expressão “Tribunal da História” para definir seu caráter corretivo. Nos seus escritos sobre metodologia da 
história,  Bloch afirmava  que  “por  muito  tempo  o  historiador passou  por uma  espécie  de  juiz  dos  Infernos, 
encarregado de distribuir o elogio ou o vitupério aos heróis mortos”. In: BLOCH, Marc. Apologia da História: 
ou o ofício do historiador. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2001, p. 125. 
19
 Escrita e publicada por Clodoaldo em 1911, em forma de folhetim no jornal Diário do Piauí, órgão oficial do 
Estado, quando exercia o cargo de diretor do Arquivo Público. O texto foi publicado em forma de livro pela 
Fundação Monsenhor Chaves em 1988. Wilson Brandão, em obra já citada, considera História de Teresina a sua 
melhor contribuição para a historiografia  piauiense,  mas ela não  passa  de uma transcrição de trechos de 
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perspectiva, ressaltam a prática jornalística e a formação filosófica, que reunidas informam a 
sua escritura histórica. A partir dessa constatação poderemos chegar ao sentido buscado por 
Clodoaldo  Freitas  na  sua  escrita  histórica.  É  por  alinhar-se  ao  viés  cientificista  da 
antropologia  evolucionista  do  séc.  XIX  que Clodoaldo  vai,  por  exemplo,  traçar  um perfil 
identitário  do  piauiense como  uma raça inferior,  no  que  foi  seguido  por  Abdias  Neves
20
. 
Embora  se  definisse  republicano  histórico,  não  buscou  no  passado  histórico  possíveis 
exemplos republicanos para elaborar uma história local, tendo usado a narrativa histórica de 
João  Francisco  Lisboa  sobre  a  Revolta de  Beckman,  como  material  para  desenvolver  um 
enredo do seu romance O Bequimão, onde na voz do personagem principal expressou suas 
idéias republicanas e anticlericais, 
Clodoaldo faz mais história do presente, especialmente quando escreve como cronista de 
seu tempo, especializando-se neste gênero e desenvolvendo um estilo reflexivo e moralista 
sobre a política, os costumes e a religião. A expressão “ao correr da pena”, usada por José de 
Alencar, um dos maiores cronistas  do  Brasil  no séc. XIX, cai bem ao  seu estilo veloz de 
escritura,  “sem  rever  os  originais”,  como  diria  Teresinha  Queiroz.  Fazer  história  para 
Clodoaldo era, pois, uma reconstituição intelectual do passado, onde usava fontes de segunda 
mão como Alencastre, Miguel Borges e Pereira da Costa, porquanto não tinha ou não queria 
dispor  de  tempo  para  vasculhar,  selecionar  e  criticar  fontes  primárias,  já  que  não  era 
profissional da história. Daí suas preferências pelo presente
21
, não obstante recuar às vezes a 
temporalidades de um século ou mais sem ligar muito para os problemas que lhe causava a 
falta de empiria, arriscando-se até o pescoço em cair na lenda, quando trata, por exemplo, da 
colonização e das lutas da Independência no Piauí
22
. Detém-se no segundo Império, como é o 
caso dos Vultos piauienses, onde lançou mão da coleção de exemplares do jornal A Imprensa 
e de fontes orais.  
 
 
 
                                  
Relatórios dos Presidentes da Província nos itens que interessava ao autor (especialmente construção dos prédios 
públicos), sendo o oposto de uma história retórica e filosófica que ele tanto praticou.  
20
 Tais idéias foram expostas no ensaio Estudos antropológicos: o homem na natureza, publicados em série de 
quatro artigos na Revista mensal de literatura, ciência e arte. Teresina, 1 (2): 43-51, (3): 65-82, (4): 99-112, (5): 
129-138, 1887. 
21
 Em 1901, seguindo antiga tradição de historiadores humanistas, Clodoaldo Freitas escreveria Eu e alguma 
coisa de meu tempo, texto ainda inédito, tendo sido publicado a parte intitulada “Via crucis”, reproduzida por 
Higino Cunha no seu Clodoaldo Freitas: sua vida e sua obra, publicado na Revista da Academia Piauiense de 
Letras. Teresina: Papelaria Piauiense, 1924. 
22
  Clodoaldo  faz  afirmações  equivocadas  quanto a  Domingos  Afonso  Mafrense,  História  do  Piauí:  sinopse 
(1902) e sobre Leonardo  da Senhora  das  Dores  Castelo Branco,  no artigo “História  do  Piauí: as lutas  da 
independência” (1885).  
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4.2 Os textos históricos de Clodoaldo Freitas 
 
Clodoaldo Freitas escreveu muitos textos históricos de variado conteúdo na forma de 
artigo, folhetim, biografia, crônica e monografia, publicados em jornais, revistas e em livros, 
entre 1885 e 1924. Da sua produção historiográfica
23
, localizamos quatro livros e dezesseis 
artigos históricos. Nesse item vai nos interessar os textos que tratam diretamente da história 
do Piauí e que  tocam as  questões da  nacionalidade sob viés historicista, sendo  analisados 
quatro livros de história e um livro de crônica, e cinco artigos históricos
24
, especificados no 
quadro seguinte: 
Quadro – Produção historiográfica de Clodoaldo Freitas analisada 
 
N° 
 

Título  Meio  Ano de 
publicação
 

1  História do Piauí: as lutas da Independência (artigo)  Tipografia do jornal A 
Imprensa 
1885 
2  Os fatores do coelhado (livro)  Tipografia do jornal 
O Democrata 
1892 
3  História do Piauí: sinopse (conferência)  Almanaque Piauiense  1902 
4  Vultos piauienses: apontamentos biográficos (livro)  Tipografia do jornal O 
Estado 
1903 
5  Em roda dos fatos (livro de crônicas)  Tipografia Paz  1911 
6  História de Teresina (livro)  Tipografia do jornal 
Diário do Piauí 
1911 
7  Um patriota piauiense (artigo)  Revista Litericultura  1912 
8  Leonardo da Senhora das Dores Castelo Branco, como poeta e como inventor 
(artigo) 
Revista da Academia 
Piauiense de Letras 
1923 
9  O Fidié (artigo)  Revista da Academia 
Piauiense de Letras 
1923 
10 
Nosso mártir: Antonio Maria Caú (artigo)  
Jornal O Piauí  1923 
 
           
 
23
 De modo geral, além daqueles em que o próprio autor explicitamente tenciona fazer uma narrativa histórica, 
consideramos históricos os textos em que apresenta relações cognitivas com o passado a partir de uma visão do 
presente. Nesse sentido estão compreendidos vários artigos e as crônicas publicadas no livro Em roda dos fatos. 
Ratificamos a observação de Teresinha Queiroz, que identificou possível “reagrupamento de material escrito” 
em razão de escrever de forma ininterrupta e por longo período e das dificuldades de publicar o “resultado de seu 
labor”. In: FREITAS, Clodoaldo. Em roda dos fatos. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 1996. p. 
7.   
24
 Além dos cinco artigos analisados neste item localizamos ainda: 1) João Francisco Lisboa. In: jornal Correio 
de Teresina, ano V, n. 209, 24 de fevereiro de 1917; 2) A unidade nacional, jornal Diário da Manhã, n. 20, 
(Belém) In: Escritos de Clodoaldo Freitas, Maranhão, 5 de abril de 1908, v. 3.; 3) Contribuições para a história 
do Piauí: relação dos governadores do Piauí desde a criação da capitania até hoje Revista Litericultura, março de 
1913; 4) Hermínio Castelo Branco. In: jornal Correio de Teresina, Ano V, n. 210, 3 de março de 1917; 5) As 
conspirações, 6) Vultos históricos I: O Marechal de  Ferro,  7) Vultos históricos II: Padre Antônio Vieira, 8) 
Vultos históricos III: Joaquim Gomes de Souza, Revista da Academia Piauiense de Letras, 1918; 9) 
O cerco de 
Oeiras
,
 Jornal  O Piauí, 1921; 10) 
 A mudança da capital Revista do Instituto Geográfico e Histórico Piauiense, 
1922; 11) Rui Barbosa, Revista da Academia Piauiense de Letras, 1924. Eventualmente, fazemos referência 
nessa dissertação a alguns desses textos citados acima bem como a outros, tendo em vista a compreensão do 
conjunto da obra historiográfica e das idéias do autor. 
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História do Piauí: as  lutas da Independência  (1885); Um  patriota piauiense  (1912); 
Leonardo da Senhora das Dores Castelo Branco, como poeta e como inventor (1923); Nosso 
mártir: Antonio Maria Caú (1923); e O Fidié (1923). 
 
O  primeiro  texto  histórico  de  Clodoaldo  Freitas  surgiu  entre  uma polêmica e outra, 
nessas “lutas memoráveis em torno de uma bandeira de um partido”
25
, ao publicar no jornal A 
Imprensa, em 1885, o artigo “História do Piauí: as lutas da Independência”
26
, onde pretendeu 
exaltar, segundo ele, o maior feito militar e patriótico do povo piauiense. O texto constitui 
uma espécie de contraponto ao artigo do historiador pernambucano Francisco Augusto Pereira 
da Costa, “Uma página de história: o dia 24 de janeiro de 1823”, publicado uma semana antes 
naquele mesmo jornal, pois  não admitia deixar de versar sobre um  fato histórico local de 
tamanha relevância, a  principal efeméride  local
27
, até  então  relegado à consideração  de 
historiadores estrangeiros como Alencastre e Pereira da Costa. 
Em História do Piauí: as lutas da Independência, Clodoaldo Freitas praticamente repete 
o historiador maranhense Luís Antônio Vieira da Silva na sua obra História da Independência 
da Província do Maranhão (1862), na parte relativa aos acontecimentos no Piauí. Esta obra 
serviu de fonte para Clodoaldo Freitas e Abdias Neves escreverem suas histórias das lutas da 
Independência  no  Piauí,  ambos parafraseando  trechos inteiros da  narrativa  de  Vieira da 
Silva
28
. Em razão disso, em 1923, o historiador piauiense Anísio Brito acusou Abdias Neves 
de plagiar
29
 aquele historiador maranhense. O artigo histórico de Clodoaldo, ora em análise, 
não gerou acusações de plágio, mas como em A guerra do Fidié, de Abdias Neves, percebem-
se facilmente semelhanças em várias passagens da História da Independência da Província 
do Maranhão e da História do Piauí: as lutas da independência. Em alguns casos, a leitura 
rápida  e superficial da obra  de Vieira  da Silva levou Clodoaldo Freitas  a  cometer  erros 
tremendos, ao tomar, por exemplo, como verdadeiro o boato sobre a morte por enforcamento 
           
 
25
 CUNHA, Higino. Clodoaldo Freitas: sua  vida  e sua  obra.  In:  Revista  da Academia Piauiense  de  Letras. 
Teresina: Papelaria Piauiense, 1924, p. 37. 
26
 FREITAS, Clodoaldo. História do Piauí: as lutas da independência. A Imprensa. Teresina, ano XX, nº 853, 31 
de janeiro de 1885, n. 854, 7 de fevereiro, de 1885, e n. 855, 12 de fevereiro de 1885. 
27
Era tradição no Império comemorar, em cada Província, o dia de aniversário da adesão da mesma Província à 
adesão à  Independência Nacional. No  Piauí, o 24 de Janeiro foi considerado  feriado pelo  Decreto de 30 de 
novembro de 1853, data em que se comemora a adesão do Piauí à Independência. 
28
 Especialmente os Capítulos II e III da História da Independência da Província do Maranhão. 
29
  Segundo  Wilson  Brandão,  em  Historiografia  piauiense,  a  acusação  deveu-se  a  questões  políticas: “A 
increpação, motivada por insuperáveis divergências políticas, é manifestamente injusta. E nem sequer deveria ser 
lembrada se outro luminar das letras piauienses não a tivesse endossado. Desconhecem-se as razões que levaram 
Martins Napoleão a repetir Anísio Brito. Mas tudo faz crer que o velho mestre não tinha simpatia para com o 
autor de A guerra do Fidié, cujo elogio na Academia Piauiense de Letras se transmudou em crítica impiedosa”. 
In: ALENCASTRE, José Martins Pereira de. Memória cronológica, histórica e corográfica da Província do 
Piauí. Teresina: COMEPI, 1981. 
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do revolucionário piauiense Leonardo de Carvalho Castelo Branco
30
, na capital do Maranhão, 
em 1823. O suposto enforcamento foi usado na sua narrativa como um acontecimento que 
teria motivado o crescimento “da coragem dos independentes” e uma “onda do entusiasmo 
geral”
31
 dos piauienses. Na própria obra, Vieira da Silva  esclareceu sobre  o desfazimento 
daquele boato através do jornal O Conciliador Maranhense: 
 
Dissemos que o Conciliador, redigido de maneira inconveniente, fomentava 
a discórdia, alimentava as rivalidades de nacionalidade, e, em apoio desta 
asserção,  vem  a  propósito  citar  o  que  nele  se  escrevia  por  ocasião  de 
espalhar-se no interior o boato de que a cidade da Bahia fora invadida por 
Labatut  e  que  Leonardo  de  Carvalho  Castelo  Branco  e  os  seus  dois 
companheiros tinham sido enforcados na capital. Tirando disso pretexto para 
novas diatribes, a redação desmentia a notícia, declarando que a Bahia ainda 
era comandada pelo ínclito General Madeira [...] assim como era também 
falso o que propalavam os “infames” quanto aos três presos do Piauí, pois o 
“célebre”  Leonardo  havia  sido  remetido  para  Lisboa  e  os  seus  dois 
companheiros  estavam  na  calceta,  onde  deviam  jazer  os  sectários  do 
despotismo áulico
32
.  
 
O grave erro de Clodoaldo deveu-se mais às suas limitações de crítica e de metodologia, 
já que não era um profissional da história, embora indique também uma deficiência da cultura 
histórica à época (1885) caracterizada por um pequeno número de pesquisadores e uma baixa 
circulação de escritos históricos. Mesmo sendo amigo e interlocutor de Miguel Borges, que 
viria a falecer em 1887, Clodoaldo Freitas desconhecia a biografia de Leonardo de Carvalho 
Castelo  Branco,  que  consta  dos  Apontamentos  biográficos  daquele  pioneiro  historiador 
piauiense,  livro publicado em  1879. Nessa  biografia Miguel  Borges transcreve,  inclusive, 
trecho de uma carta do próprio Leonardo na qual  narra com detalhes como ocorreu a sua 
prisão, bem como revela aspectos de sua trajetória de vida, depois de ser anistiado e voltar 
para o Brasil. Provavelmente esclarecido por Miguel Borges, por parentes deste ou ainda por 
alguém de  sua relação que conhecia a  história  de vida  de Leonardo,  Clodoaldo Freitas 
corrigiria o erro em 1903, quando publicou Vultos piauienses, onde fez constar uma biografia 
sua.  Desde  então,  Clodoaldo  procurou  “reunir  documentos  que  sirvam  para  maior 
           
 
30
  Que  depois  assinaria,  Leonardo  de  Nossa  Senhora  das  Dores  Castelo  Branco,  herói  das  lutas  pela 
Independência no Piauí, só viria a falecer em 1873, 50 anos depois.  
31
 FREITAS, Clodoaldo. História do Piauí: as lutas da independência. A Imprensa. ano XX, nº 853, 31 de janeiro 
de 1885, n. 854, 7 de fevereiro, de 1885, e n. 855, 12 de fevereiro de 1885. 
32
 SILVA, Luís Antônio Vieira da. História da Independência da Província do Maranhão. Edição comemorativa 
ao Sesquicentenário da Independência do Brasil. 2. ed. Rio de Janeiro: Companhia Editora Americana, 1972. p. 
98-99. 
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conhecimento da vida deste ilustre cientista, patriota e inventor”
33
. Assim é que, no artigo 
“Um patriota piauiense”, publicado na revista  Litericultura, em 1912, Clodoaldo Freitas 
reconheceria  o  erro  cometido  em  1885,  no  artigo  “História  do  Piauí:  as  lutas  da 
independência”, esclarecendo sobre  prisão  de  Leonardo,  então  baseada  em  documento do 
processo criminal movido pelo Estado português contra o revolucionário piauiense, note-se 
que nesta ocasião Clodoaldo se refere a fuzilamento e não a enforcamento: 
 
Num artigo que publiquei quando iniciei os meus estudos sobre história do 
Piauí [...] levado por um erro da História da Independência do Maranhão, 
do  senador Luiz Antonio Vieira  da Silva,  disse que  Leonardo  havia  sido 
fuzilado em Lisboa. Na biografia de Leonardo retifiquei esse erro. 
Tenho  em  meu  poder  carta  de  sentença,  em  certidão,  do  processo  de 
Leonardo e que esclarece documentalmente  tudo quanto se refere a sua 
prisão.
34
  
 
Nesta primeira incursão na escrita histórica local, Clodoaldo aproveita para rever papéis 
atribuídos aos precursores da Independência no Piauí, o Juiz João Cândido de Deus e Silva e 
Simplício Dias da Silva, uma vez que “os dois caudilhos covardemente abandonando a vila 
que haviam revolucionado, fogem para a vila da Granja, no Ceará”
35
. No entanto, não deixa 
de procurar um lugar devido na história para o dia 19 de outubro, segundo ele “uma pequena 
fagulha  revolucionária  que  se  converteu  em  enorme  incêndio”
36
.  Nesse  artigo,  Clodoaldo 
reproduziu uma série de interpretações da obra História da Independência da Província do 
Maranhão, de  Luís  Antônio  Vieira  da  Silva,  que,  embora  frágeis,  emprestaram  sentido 
duradouro à história da independência no Piauí, sendo repetidas até hoje. Uma diz respeito à 
suposta posição estratégica da Capitania do Piauí para a defesa e manutenção dos interesses 
portugueses na América, com base em avaliação da Junta Provisória do Maranhão, que era 
favorável à manutenção dos laços com Portugal. A narrativa de Vieira da Silva incorpora o 
ponto de vista daquela Junta, seguindo como roteiro a correspondência oficial com a Corte 
portuguesa, em Lisboa. A visão estratégica da Junta em relação ao Piauí pode ser vista no 
Oficio datado de 11 de fevereiro de 1823, “suplicando indispensáveis providências”, que fora 
transcrito naquela obra: 
           
 
33
 FREITAS,  Clodoaldo.  Leonardo  da Senhora das Dores Castelo Branco, como  poeta e  como inventor.  In: 
Revista da Academia Piauiense de Letras, Edição Comemorativa do primeiro Centenário da Independência do 
Piauí: Teresina: Papelaria Piauiense, ano VI, 1923, p. 25. 
34
 FREITAS, Clodoaldo. Um patriota piauiense. In: Litericultura, Teresina, Tipografia Paz, ano I, n. 6, 1º de 
junho de 1912.  
35
 FREITAS, Clodoaldo. História do Piauí: as lutas da independência. A Imprensa. ano XX, nº 853, 31 de janeiro 
de 1885, n. 854, 7 de fevereiro, de 1885, e n. 855, 12 de fevereiro de 1885. 
36
 FREITAS, Clodoaldo. História do Piauí: as lutas da independência. A Imprensa. ano XX, nº 853, 31 de janeiro 
de 1885, n. 854, 7 de fevereiro, de 1885, e n. 855, 12 de fevereiro de 1885. 
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Tudo insta a fazerem-se os maiores sacrifícios para segurar a Província do 
Piauí, pois que a sua incorporação às Províncias dissidentes pode facilmente 
arrastar a perda desta Província, tanto por ser a única barreira que a separa 
do Ceará e sertões da Bahia, como também porque dali unicamente vêm os 
gados  que  fazem  o principal alimento  destes habitantes. Interceptado  este 
fornecimento, é inevitável uma fome calamitosa, e não é sempre de supor 
que povos  consternados pela  fome  tenham  constância  de resistir  em seus 
deveres”
37
. 
 
Por sua vez, no artigo “História do Piauí: as lutas da independência”, Clodoaldo Freitas 
assim cogitou:  
 
Pensaram,  por  um  instante,  fazer  abafar  o  entusiasmo  patriótico  dos 
piauienses e fazer do Piauí um ponto estratégico por onde pudessem atacar o 
Ceará, a Bahia e Pernambuco em caso de necessidade. Convinha-lhes a todo 
transe guardar o  Piauí, porque dele é que recebiam o gado  com  que se 
alimentavam.
38
 
 
Considerada  clássica  pelos  analistas  da  historiografia  maranhense,  a  História  da 
Independência da Província do Maranhão, segundo Raimundo Nonato Cardoso, em que pese 
suas omissões “continua sendo a fonte de todo o conhecimento que se tem exigido sobre esta 
parte  da  história  da  Província”
39
.  A  obra  do  historiador  maranhense
40
  se  enquadra  na 
historiografia tradicional sobre a emancipação política do Brasil, que segundo Emilia Viotti 
da Costa, privilegiando documentos e os acontecimentos políticos: 
 
[...] limita-se, em geral, à descrição minuciosa de episódios e personagens 
mais em evidência no cenário político, fazendo uma crônica pormenorizada 
dos sucessos [...] 
Os  fatos  são  descritos  como  se  os  historiadores,  identificando-se  aos 
personagens, participassem dos acontecimentos, limitando-se a relatar o que 
vêem [...] 
            
37
 SILVA, Luís Antônio Vieira da. História da Independência da Província do Maranhão. Edição comemorativa 
ao Sesquicentenário da Independência do Brasil. 2. ed. Rio de Janeiro: Companhia Editora Americana, 1972. 
p.78. 
38
 FREITAS, 1885. 
39
 CARDOSO, Raimundo Nonato. Notas. In: SILVA, Luís Antônio Vieira da. História da Independência da 
Província do Maranhão. Edição comemorativa ao Sesquicentenário da Independência do Brasil. 2. ed. Rio de 
Janeiro: Companhia Editora Americana, 1972. Nas mesmas Notas, este autor comenta as limitações da obra de 
Vieira da Silva: “Se o partido português, em primeiro plano, não pôde impor-lhe exames ou interpretações mais 
desassombradas, mais golpeantes, quando, ainda hoje, nenhum historiador do Maranhão seria capaz de golpear 
Portugal sem se golpear a si mesmo, é possível, por outro lado, que Vieira da Silva tivesse preferido esbarrar, em 
certos pontos, na superfície ou na simples narrativa dos fatos para [preservar] principalmente sua condição de 
homem público perante a Monarquia”.  
40
 Depois de voltar da Alemanha, onde fez doutorado em Direito em Heidelberg, Vieira da Silva ocupa vários 
cargos públicos, como o de Secretário da Província do Maranhão (1864 a 1857), de Deputado Provincial e de 
Deputado Geral, o que possibilitou acesso aos documentos para escrever a História da Independência da 
Província do Maranhão. 
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Observando cuidadosamente os fatos referidos, verifica-se que muito do que 
se apresenta sob a forma de erudição e sob a pretensão de ciência, não passa 
de uma lenda histórica do movimento da Independência.
41
 
 
Em História do Piauí: as lutas da independência, Clodoaldo Freitas segue essa mesma 
perspectiva  identificada  por  Emilia  Viotti da  Costa, mas se  valendo  muito da  imaginação 
histórica. Sem indicar evidências, o autor superdimensiona o poderio militar e a habilidade da 
estratégia  militar  do Sargento-Mor  português  João  José  da Cunha Fidié,  Comandante  das 
Armas na  Capitania do Piauí  e das tropas portuguesas, e  subestima recursos militares das 
tropas brasileiras, como forma de potencializar  o heroísmo dos piauienses que  lutaram no 
combate do Jenipapo, que, segundo ele, teriam tido a iniciativa do combate com “uma força 
de 3 a 4 mil homens mal armada e sem disciplina, mas animada pelo calor do patriotismo, 
bisonha mas valente, desarmada mas inconsciente do perigo”
42
. Toda a narrativa de Vieira da 
Silva  sobre a ação das tropas antes e depois  do combate do Jenipapo é  aproveitada na 
narrativa  de  Clodoaldo,  que  lhe  dá  caráter  epopéico.  Os  fatos  e  os  personagens  são 
exatamente os mesmos nas duas narrativas, mudando apenas a modulação de um e de outro 
autor quanto ao grau de patriotismo dos piauienses, que em Clodoaldo é muito mais evidente, 
tendo este, inclusive, incorporado a tese de Vieira da Silva da derrota das tropas brasileiras no 
combate do Jenipapo.
43
 Esse historiador atribuiu a derrota a um erro estratégico configurado 
            
41
 COSTA, Emília  Viotti da. Introdução ao estudo  da emancipação política do  Brasil.  In: MOTA, Carlos 
Guilherme (org.) Brasil em perspectiva. 21. ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2001. 
42
 FREITAS, Clodoaldo. História do Piauí: as lutas da independência. A Imprensa. ano XX, nº 853, 31 de janeiro 
de 1885, n. 854, 7 de fevereiro, de 1885, e n. 855, 12 de fevereiro de 1885. 
43
 
Narrando sob a perspectiva da estratégia militar dos portugueses, diz Vieira da Silva: 
 
Na manhã de 12 de março, Salvador, reunido a seu irmão Pedro Francisco Martins, chegou ao acampamento 
desse chefe. Às 2 horas da tarde, recebeu Alecrim ofícios de Campo Maior e neles se lhe determinava que sem 
perda de tempo se fosse reunir com a força do seu comando ao major Luís Rodrigues Chaves, da Província do 
Ceará, a fim de marcharem contra o major Fidié, que se achava a pouca distância daquela vila. Às 4 horas da 
tarde, o destemido Alecrim pôs-se em marcha, incorporando às suas tropas a pequena força de Salvador e, com 
marchas forçadas durante a noite, logrou fazer a sua junção com Chaves, na manhã do dia seguinte. Reunidos os 
dois chefes, marcharam imediatamente a oporem-se a Fidié e, em número de 2 ou 3.000 homens, postaram-se 
junto ao rio Jenipapo, duas léguas abaixo de Campo Maior, e emboscaram-se nas margens deste rio e matas em 
circunferência do campo.  
 
O major Fidié tomara a estrada da esquerda, para melhor transporte da sua artilharia, e fizera marchar pela direita 
a cavalaria. Esta foi a primeira a encontrar-se com o inimigo, sobre o qual desfechou alguns tiros, sendo obrigada 
a retroceder, procurando reunir-se outra vez ao seu chefe. Ouvindo tiros, os independentes, supondo que Fidié 
seguia por aquela estrada com toda a sua tropa, correram para ali, abandonando a estrada da esquerda que ele 
havia tomado. Isto deu-lhe tempo de passar o sem fogo e meter-se em linha no campo. Reconhecendo que o 
inimigo que ia combater lhe era muito superior em número, para logo calculou a vantagem que teria de ser o 
primeiro a atacar e mandou dar o sinal para o combate, com um tiro de peça, rompendo logo o fogo, no qual 
engajou os caçadores e a sua infantaria. Depois de um vivo fogo, os independentes tentaram, com extraordinária 
impetuosidade, envolver as tropas constitucionais portuguesas por todos os lados. Mas Fidié dirigia o fogo dos 
seus  soldados  tão  habilmente que varria,  diante  de si,  os  independentes.  Cedendo estes  à disciplina  e  à 
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na suposta precipitação de uma coluna de independentes que saiu em ajuda a uma outra que 
estaria,  presumivelmente,  sendo atacada pelos  portugueses,  fato que  teria determinado  a 
vitória de Fidié. Clodoaldo incorpora esses argumentos sem a menor discussão
44
. Seguindo 
                                  
superioridade das armas e não lhes valendo a coragem com que afrontavam o perigo, retiraram-se em completa 
debandada, deixando-o senhor do campo. 
 
Este combate, o mais notável que se deu por ocasião da Independência, nas Províncias do Piauí e Maranhão, teve 
lugar no dia 13 de março. Começou às 9 para as 10 horas e durou até depois do meio-dia. Calculou-se a perda 
das tropas brasileiras em 200 homens, entre mortos e feridos, 542 prisioneiros, entrando neste número os que 
depois da ação se apresentaram ao Comandante das Armas, tendo sido também apreendidas 3 caixas de guerra, 1 
peça de artilharia calibre 3, algumas munições e uma bandeira. Da tropa portuguesa pereceram 16 soldados, 1 
sargento, 1 alferes e um capitão. Saíram feridos 60 homens. Além disto, Fidié perdeu a sua bagagem. 
Vendo-se sem munições e tendo necessidade de apoiar as barcas que as conduziam, acampou-se no Estanhado, 
onde, aconselhado pelas circunstâncias, regularia as suas operações. 
In  SILVA,  Luís  Antônio  Vieira  da.  História  da  Independência  da  Província  do  Maranhão.  Edição 
comemorativa ao Sesquicentenário  da Independência do Brasil.  2. ed.  Rio de  Janeiro:  Companhia Editora 
Americana, 1972. p. 88, 90, 91. 
 
Narrando na perspectiva dos piauienses, diz Clodoaldo Freitas: 
 
Encontrando com o valente tenente coronel Alecrim, no Estanhado, a 12 de março, Salvador com o seu irmão 
Pedro Francisco Martins, a ele se agregou e nesse mesmo dia, às quatro horas da tarde, puseram-se em marcha 
para Campo Maior, de onde os chamava o major Luis Rodrigues Chaves, do Ceará, a fim de, reunidos, atacarem 
Fidié que se aproximava. Dispondo de uma força de 3 a 4 mil homens, mal armada, sem disciplina, sem esse 
pesado ensinamento que endurece o ânimo e faz arrostar a morte com calma e resolução; mas animada pelo calor 
do patriotismo, bisonha mas valente, desarmada mas  inconsciente  do  perigo,  a tropa independente  saiu  ao 
encontro do  inimigo. As  margens do  rio Jenipapo  eram um  excelente  ponto estratégico.  Nelas e  nas  matas 
circunvizinhas acoitaram-se os bravos e generosos defensores da pátria à espera do inimigo que se avizinhava.  
Os dois comandantes Alecrim e Chaves dividiram a força. Um ficou guardando a direita e o outro foi tomar a 
esquerda. O inimigo receberia o ataque por onde quer que passasse.  
 
Uma  tática de  Fidié  ou a  causalidade  fez  abortar  o plano  de assalto em  que seria necessariamente  batido e 
destroçado. Mandou ele a sua cavalaria que formava a sua guarda avançada pela direita, enquanto que lestamente 
tomou a esquerda levando a sua artilharia. 
A guarda avançada encontrou-se logo com o inimigo que fê-la retroceder em debandada. Ouvindo os tiros, a 
força  da  esquerda,  julgando  que  a  da  direita  estava  metida  em  fogo  cerrado  com  a  força  inimiga, 
imprudentemente deixou o seu posto e correu para o lugar onde se batiam. 
Ao  chegar,  porém,  já  não encontrou  nada.  A  cavalaria  havia  fugido  e Fidié  com o  grosso  do  exército  não 
aparecera  ainda!  Enquanto  deliberavam,  Fidié  tranquilamente  transpôs  o  rio  e  ganhou  o  campo,  onde 
imediatamente mandou formar linha de batalha e dar sinal de carregar, disparando um tiro de peça. 
Senhor de um vasto campo onde podia desembaraçadamente manobrar, Fidié, assim mesmo, a não ser um oficial 
incontestavelmente hábil, teria sido envolvido e cortado em pedaços pelos destemidos independentes. 
 [...] 
A ação começou das 9 para as 10 horas da manhã do dia 13 de março de 1823 e durou até uma hora da tarde, 
perdendo os brasileiros cerca de 200 homens entre mortos e feridos; 542 prisioneiros, 3 caixas de guerra, uma 
peça calibre 3, uma bandeira e munições. Alguns soldados foram entregar-se prisioneiros depois da derrota. Os 
portugueses perderam 16 soldados e 60 [ficaram] feridos. 
[...] 
Vencedor, mas sem sua bagagem que fora tomada pelo capitão Alexandre Nery [Nereu], que vergonhosamente 
com ela fugiu para Sobral, Fidié ficou desanimado. 
Fidié acampou no Estanhado, hoje União, donde  oficiou ao tenente  coronel Magalhães,  depois  barão  de 
Turiassu, então estacionado com bastante força em Caxias, pedindo-lhe suprimento de armas, bagagens e auxílio 
de cavalaria, infantaria e artilharia a fim de poder dar um novo golpe mais certeiro no coração dos patriotas. 
In: FREITAS, Clodoaldo. História do Piauí: as lutas da independência. A Imprensa. ano XX, nº 853, 31 de 
janeiro de 1885, n. 854, 7 de fevereiro, de 1885, e n. 855, 12 de fevereiro de 1885. 
44
 Clodoaldo não coteja a Memória cronológica, histórica e corográfica da Província do Piauí, de Alencastre, e 
a História da Independência da Província do Maranhão, de Vieira da Silva. 
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ainda  a  Vieira  da  Silva,  Clodoaldo  afirmaria  que  Fidié  subestimou  o  patriotismo  dos 
piauienses  e  que  não teria aproveitado da vitória no  Jenipapo  e do  terror que  incutira nas 
tropas brasileiras, permitindo assim que estas recobrassem o ânimo e se organizassem.  
Na narrativa de Clodoaldo não há espaço para dúvidas. Parte-se de dois fatos históricos 
pré-figurados:  a  superioridade  e  habilidade  militar  dos  portugueses  e  a  inferioridade  e 
precipitação dos piauienses, para chegar ao alto valor político atribuído a esses no campo de 
batalha para a fundação da nacionalidade brasileira e a manutenção da unidade nacional. Por 
outro lado, aspectos negativos da epopéia piauiense, que se explorados poderiam estragar os 
objetivos do narrador, como a convulsão social que tomou conta após 13 de março de 1823, 
caracterizado pelo autor como o “destroço dos bravos do Jenipapo, agora sem disciplina e 
aproveitando  o pânico  que dominava os  espíritos, cometia impunemente toda a  sorte de 
atentados”
45
, são minimizados. Assim, Clodoaldo repete a interpretação de Vieira da Silva, 
para quem após a Independência “o espírito de facção, armando brasileiros contra brasileiros 
e  especulando  com  a  ignorância  do  povo”  teria  dirigido  “os  golpes  das  classes  contra 
portugueses inermes e inofensivos”
46
. As duas narrativas são ainda parciais por objetivarem 
descrever os acontecimentos sob o ponto de vista local, considerado os limites das fronteiras 
físicas das duas comunidades imaginadas. 
As  memórias  históricas  da  Independência  construídas  no  Império  (e  mesmo  na 
República), relativas ao Maranhão, Ceará e Piauí, além de parciais são conflitantes em alguns 
pontos, tendo provocado protestos de Tristão de Alencar Araripe. Este historiador se esforçou 
para desconstruir a imagem negativa dos cearenses nas lutas da Independência no Piauí e no 
Maranhão e rever o papel atribuído à Cochrane na Independência no norte do Brasil, em dois 
artigos
47
 publicados nas Revistas do IHGB e do Instituto do Ceará, pois, segundo ele, esta 
última  província  já estava sob o domínio dos  independentes auxiliados por  cearenses  e 
piauienses quando aquele corsário inglês chegou a São Luís. A  estratégia de Clodoaldo 
Freitas, em 1885, e de Abdias Neves, em 1907, de usarem a História da Independência da 
           
 
45
 FREITAS, Clodoaldo. História do Piauí: as lutas da independência. A Imprensa. ano XX, nº 853, 31 de janeiro 
de 1885, n. 854, 7 de fevereiro, de 1885, e n. 855, 12 de fevereiro de 1885. A mesma idéia está presente em 
Vieira da Silva: “Verdade é que os portugueses tornaram-se alvo da animosidade geral da população e que essas 
mesmas  tropas errantes, indisciplinadas  e sem  chefes  conhecidos,  que assolavam  e  devastavam  o  interior,  a 
princípio pela necessidade de se manterem e, já por último, pelo gosto da vida ociosa a que se haviam afeito [...]” 
SILVA, Luís Antônio Vieira da. História da Independência da Província do Maranhão. Edição comemorativa 
ao Sesquicentenário da Independência do Brasil. 2. ed. Rio de Janeiro: Companhia Editora Americana, 1972. p. 
98. 
46
 SILVA, 1972.   
47
 Ver ARARIPE, Tristão de Alencar. Expedição do Ceará em auxílio do Piauí e Maranhão. RIHGB 48(70): 
235-588, 1885 e RIC t. XXVII, 242-248; ARARIPE, Tristão de Alencar. Independência do Maranhão: memória 
lida no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, RIHB 48(71): 159-171, 1885, e RIC t. XV, 77-83. 




[image: alt] 
 
123

Província do Maranhão indica que esta narrativa era mais adequada à construção de uma 
história  patriótica  do  Piauí,  tendo  em  vista  a  ausência  de  pesquisas  históricas  sobre  a 
Independência neste Estado. 
As  lutas  da  Independência  são  o  tema  mais recorrente  na  historiografia  do  Piauí, 
constituindo o mito fundador sócio-político da comunidade imaginada piauiense. Em 1923, 
por ocasião das celebrações em torno do Centenário da Independência no Piauí, Clodoaldo 
Freitas aproveita para rever a narrativa histórica tradicional da Independência no Piauí que ele 
mesmo ajudou a construir desde 1885, ao publicar os artigos “O Fidié”, publicado na revista 
da  Academia  Piauiense  de  Letras,  e “O  nosso  mártir:  Antônio  Maria  Caú”,  publicado  no 
jornal O Piauí. No primeiro, inverte a imagem do militar português, que agora aparece não 
tão hábil e estratégico, mas demonizado, sendo responsabilizado pelo sangue dos piauienses 
derramado nos campos do Jenipapo: 
 
Fidié passou pela nossa história como um meteoro maldito. A sua trajetória, 
curta  e  sem  brilho,  se obumbra  à medida  que  os  fatos são submetidos à 
crítica. 
Para mim Fidié foi o mal. A sua vitória do Jenipapo, que nos custou tanto 
sangue,  foi uma verdadeira  calamidade. [...] para que travou essa batalha, 
que nos foi tão funesta? Para ter o gosto e a glória fácil do batismo de sangue 
vitorioso?
48
 
 
A nova visão de Clodoaldo culpando Fidié pelas mortes no combate do Jenipapo parece 
com  a de Euclides da  Cunha,  em  Os  sertões,  para  quem  a  campanha militar  do  Exército 
brasileiro contra Canudos foi, “na significação integral da palavra, um crime”
49
. Clodoaldo 
atualiza sua  narrativa fazendo  uma releitura  do  tema  a  partir  da  Cronologia  histórica do 
Estado  do  Piauí,  de  Pereira  da  Costa,  na  História  da  Independência  da  Província  do 
Maranhão, de Vieira da Silva, e na A guerra do Fidié, de Abdias Neves. Em O Fidié, ainda 
preso ao factual, procura solucionar contradições da narrativa tradicional em relação a dois 
fatos sucessivos: a derrota no combate do Jenipapo e a fuga de Fidié para o Maranhão, após 
Pereira da Costa se referir a um documento do comandante das tropas brasileiras, o cearense 
Luís  Rodrigues  Chaves,  atribuindo  o  maior  número  de  mortes  no  combate  às  tropas 
           
 
48
 FREITAS, Clodoaldo. O  Fidié. In: Revista da Academia Piauiense de Letras, edição comemorativa do 
primeiro centenário da Independência do Piauí. Teresina: Papelaria Piauiense, ano VI, 1923. 
49
 Na crônica Canudos, originalmente publicada entre 1902 e 1906, e reproduzida em 1911 no livro Em roda dos 
fatos, Clodoaldo assim se referiu a Canudos: “Aí tudo é grande, anormal, exceto a vitória. O assassínio em 
massa, pelo incêndio, pela degola, pelo fuzilamento, é a vergonha mais aviltante de quantas tem maculado a 
história das nossas guerras civis”. In: FREITAS, Clodoaldo. Em roda dos fatos: Teresina: Fundação Cultural 
Monsenhor Chaves, 1996, p. 43. 
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portuguesas
50
. Clodoaldo esforça-se para reforçar o mito fundador da piauiensidade, baseado 
no heroísmo anônimo dos que morreram pela pátria nos campos do Jenipapo, já instituído em 
narrativa histórica por Alencastre, em 1857: 
 
Depois de três horas de vivíssimo fogo, a maior parte da força patriótica que 
combatia com foices e machados, não pôde resistir a quatro becas de fogo, e 
a uma força bem disciplinada, abandonou o campo, e veio refugiar-se na vila 
[Campo Maior]. O  resto,  completamente  desbaratado, tomou  direção de 
Oeiras,  deixando  muitos  mortos  e  prisioneiros  [...]  A  força  portuguesa 
perdeu na ação do Jenipapo mais de 100 soldados.
51
  
 
  Centrando  a  narrativa  no  inimigo, Clodoaldo  Freitas  nega  qualquer  habilidade  das 
tropas formadas por piauienses e cearenses, como o uso da guerrilha sugerido por Pereira da 
Costa, conservando assim a idéia da derrota e a imagem de vítima do piauiense diante de um 
inimigo que, embora vencedor, foi vencido por negligência própria e não por mérito dos que o 
combateram: 
 
Não é crível que depois da derrota entre o Jenipapo e Campo-Maior, nessa 
mesma  tarde da sua vitória, fosse Fidié atacado por guerrilhas, que lhe 
roubaram  a bagagem.  Um  general  vencedor,  que deixa roubarem  a sua 
bagagem, isto é munições de boca e de guerra, é um general vencido.
52
 
 
Para, depois desqualificar o militar português: 
 
A vitória de Fidié, na realidade, foi toda aparente. Se venceu pela disciplina 
e bom armamento da sua força, e destroçou o inimigo mal armado e mal 
disciplinado,  não  obteve  nenhuma  outra  vantagem.  Salvante isto,  o que 
consistiu a vitória de Fidié?
53
 
 
A identidade heróica piauiense é, assim, construída em função da imagem que faz do 
inimigo  português.  Este,  embora  vitorioso,  não  “procurou  evitar  assassinatos  inúteis  de 
patriotas  seus”,  se  surpreendeu  com  a  “atitude  revolucionária  do povo, que  a  princípio 
considerava  um  simples  rebanho  de  ovelhas”;  viu  impassível  a  “resistência  heróica  e 
desesperada no campo de batalha” e a vingança “sanguinária e calma contra os portugueses”. 
           
 
50
 Na sua Cronologia histórica do Estado do Piauí, Pereira da Costa confronta dois ofícios, um do comandante 
Luís Rodrigues Chaves dando conta à Junta do Governo do Ceará sobre a vitória dos brasileiros, e outro do juiz 
José Cândido de Deus e Silva, informando à mesma Junta a derrota das tropas brasileiras “por incúria e pouca 
habilidade do comandante cearense Luís Rodrigues Chaves”. 
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  ALENCASTRE,  José  Martins  Pereira  de.  Memória  cronológica,  histórica  e  corográfica  da  província  do 
Piauí. Teresina: COMEPI, 1981. 
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 FREITAS, Clodoaldo.  O Fidié. In: Revista  da Academia Piauiense  de Letras, edição comemorativa  do 
primeiro centenário da Independência do Piauí. Teresina: Papelaria Piauiense, ano VI, 1923, p.140. 
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“Tenho seguros fundamentos para afirmar que ele foi um nulo”; “não há nada que prove o seu 
gênio  de soldado  e de  administrador”.  Em  O  Fidié,  Clodoaldo faz ainda  uma série de 
questionamentos  não  aventados por  ele em textos  anteriores,  relativos  aos  portugueses na 
província à época, “nem todos dispostos a se sacrificarem pela mãe-pátria”; à composição da 
tropa portuguesa: “não era toda de europeus”; à suposta ocorrência de seca em 1823: “nunca 
encontrei documento ou referência alguma a essa seca”; ao exagero dos relatos dos oficiais 
brasileiros  sobre  o  combate  do  Jenipapo:  “Exageravam  o  morticínio.  Descreviam  o 
formidável efeito dos disparos das peças. Sobretudo elogiavam o gênio e a coragem de Fidié”. 
Clodoaldo vê os fatos narrados como inevitáveis: “De parte a parte não havia ilusão possível 
sobre  o  encontro  decisivo  das  forças  inimigas,  que  se  aproximavam”.  “As  condições 
especialíssimas dessa batalha fatalmente acarretariam o desenlace que teve”, contrapondo dois 
estereótipos: o heroísmo bisonho do piauiense à crueldade de seu maior inimigo, o Fidié. 
Clodoaldo desconhecia o livro Varia fortuna de  um soldado  português
54
, de  Fidié, 
publicado em 1850, daí achar normal que “esse soldado que a lenda cercou de tanto prestígio 
entre nós”, não ter deixado memórias sobre a sua participação nos fatos, justificando-os ou 
explicando-os em virtude da sua posição oficial: 
 
Não falou à posteridade. Quis que se fizesse noite completa sobre seu nome 
e suas ações  entre nós.  A história, porém, os  não  esquecerá. Campeão da 
morte, terá  de viver,  malgrado seu, para  seu  castigo. As 400  vítimas que 
imolou nessa manhã trágica pedem reparação e justiça. Nessa batalha, Fidié 
matou sem ter em vista nenhum propósito patriótico.
55
 
 
Clodoaldo  usaria a  imaginação  histórica para  recuperar  as cenas  trágicas  do  “drama 
sangrento” do Jenipapo, evocando-as no suposto local do combate:  
 
Eu  visitei  esse lugar  por uma tarde  pardacenta  de inverno,  que  devia  ser 
triste e formosa como a de 13 de março de 1823 [...] Via pela imaginação 
desembocarem em frente as filas desordenadas dos comandantes Alecrim e 
Chaves. Via a impetuosidade desses sertanejos denodados, que avançavam, 
quase inermes, contra os batalhões aguerridos, inteiriços e cerrados, armados 
e firmes, dos soldados portugueses. Ouvia o estampido dos tiros das peças de 
artilharia,  reboando  sinistramente  de  eco  em  eco,  até  chegarem  já 
esmorecidos,  à  vila  amotinada  no  tremendo  desassossego,  na  dolorosa 
expectativa de um combate e nas incertezas da vitória. 
     
            
54
  Este  livro  seria  descoberto em  1926,  pelo  historiador  piauiense Hermínio  de Brito  Conde, na  Biblioteca 
Nacional. A sua descoberta ocasionou uma onda revisionista sobre a história da Independência no norte, sendo 
publicado naquele ano O livro de Fidié, e em 1929, Cochrane, falso libertador do norte, ambos de Hermínio 
Conde. 
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Sem deixar de lembrar o descaso dos piauienses para com a memória dos bravos: 
   
Visitei aquele lugar completamente abandonado. A gratidão dos piauienses, 
durante  cem  anos,  nunca  se  afervorou  para  depositar  naquela  formosa 
campina,  onde  o  gado  pasta,  pisando  as  sepulturas  dos  mártires  do 
patriotismo, uma lembrança qualquer, indicando que aí é o lugar sagrado da 
nossa história! 
Agora,  que  se  cogita  de  solenizar  o  centenário  a  nossa  adesão  à 
Independência  é possível  os  patriotas colocados  à  frente do  movimento 
festivo, paguem essa dívida solene de gratidão aos bravos sertanejos, que aí 
dormem, esquecidos, o sono eterno! 
56
 
 
 
Como historiador republicado, um dos objetivos de Clodoaldo foi buscar um herói que 
representasse  o Piauí  politicamente  moderno  e progressista
57
.  Dois personagens  históricos 
serviram para tal fim:  Leonardo Carvalho  Castelo Branco e Antônio Maria Caú, ambos 
ligados a episódios da Independência no Piauí. Leonardo gozaria de boa fama por ter sido 
preso em plena luta e também por fazer parte de importante família portuguesa que colonizou 
o norte do Piauí. Alencastre e Vieira da Silva já haviam feito ligeiras referências a ele. Em 
1879, Miguel Borges, seu sobrinho, dedica-lhe uma biografia em Apontamentos Biográficos. 
Mais  que  Abdias  Neves,  Clodoaldo  Freitas  se  esforçou  para  construir  uma  imagem 
heroicizada  de  Leonardo.  Os  piauienses  mais  reverenciados  nas  histórias  das  lutas  da 
Independência foram Manuel de Sousa Martins e o Coronel Simplício Dias da Silva, ambos 
reconhecidos  nacionalmente  no  Império  e  na  República
58
.  Pelo  menos  quatro  textos 
Clodoaldo  escreveu  sobre  Leonardo.  O  primeiro  é  uma  biografia  publicada  em  Vultos 
piauienses, onde ele aparece como herói: 
 
Foi Leonardo um dos vultos mais grandiosos dessa luta gloriosa pela nossa 
Independência e pela sagrada causa sofreu com resignação de mártir todas as 
misérias e vexações próprias dos crimes da natureza do seu. Apesar de tudo 
quanto sofreu e do muito que fez pela nossa independência, Leonardo nunca 
conseguiu o menor auxilio do governo imperial, não teve uma condecoração 
sequer! 
59
 
            
56
 FREITAS, 1923, p. 139. 
57
 Em âmbito nacional, José Murilo de Carvalho identificou em Tiradentes o herói na consolidação do regime 
republicano no Brasil: “Heróis são símbolos poderosos, encarnações de idéias e aspirações, pontos de referência, 
fulcros de identificação coletiva. São, por isso, eficazes para atingir a cabeça e o coração dos cidadãos a serviço 
da legitimação de regimes políticos”. In: CARVALHO, José Murilo de. A formação das almas: o imaginário da 
República no Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 2005, p. 55. 
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 No Museu do  Ipiranga, em São Paulo, os nomes do Visconde da  Parnaíba (Manoel de Souza  Martins)  e 
Simplício Dias da Silva  aparecem  junto com os  dos  cearenses  José Pereira  Filgueiras  e  Tristão de  Alencar 
Araripe,  e  do  juiz  João  de  Deus e  Silva,  na  placa  de bronze  “Próceres  da Independência  Nacional”,  como 
libertadores do Piauí e do Maranhão. 
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 FREITAS, Clodoaldo. Vultos piauienses. Apontamentos biográficos. 2. ed. Teresina: Fundação Cultural 
Monsenhor Chaves, 1998. 
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Segundo o próprio Leonardo Carvalho Castelo Branco, depois de ser preso e processado 
criminalmente  no  Maranhão,  fora  enviado  a  Lisboa,  sendo  encarcerado  na  cadeia  do 
Limoeiro, “em cuja prisão fui muito socorrido pelo deputado do Piauí Dr. Miguel de Sousa 
Borges Leal Castelo Branco, e pelo coronel maranhense Honório José Teixeira”
60
. Além de 
revolucionário, Leonardo foi também cientista e poeta, mas em Vultos piauienses, de 1903, 
Clodoaldo considerou seu estilo literário “sensaborão e pesado, sem arte, sem sentimento, sem 
graça”, devendo ser reabilitado na posteridade em nome da justiça histórica, não como poeta, 
mas como um grande patriota: 
 
A posteridade, infelizmente, ratifica o juízo dos coevos com relação a seus 
trabalhos  científicos e literários,  mas  deve  honrar a  sua  memória  como 
patriota  que  trabalhou denodadamente e sofreu gloriosamente  pela nossa 
independência,  cumprindo,  como  nenhum  outro  contemporâneo,  seus 
deveres de cidadão através de tremendos padecimentos físicos e morais, sem 
ter jamais recebido, por tudo quanto fez, a mínima recompensa.
61
 
 
O último texto de Clodoaldo sobre Leonardo Carvalho Castelo Branco é Leonardo da 
Senhora das Dores Castelo Branco, como poeta e como inventor, publicado na Revista da 
Academia Piauiense de Letras, em 1923, comemorativa ao centenário da Independência no 
Piauí. Nele Clodoaldo Freitas consolida a imagem de um herói piauiense fracassado, vítima 
do poder, que não o teria apoiado nos seus projetos de invenção: 
 
[...] um conterrâneo notável que combateu e sofreu pela liberdade e foi, sem 
dúvida, um mártir político, um cientista ilustrado e um homem que levou 70 
anos  da  sua agitada  existência,  a trabalhar incessantemente para legar  à 
humanidade  grandes  obras,  que  nunca  conseguiu  realizar  pela  míngua  de 
recursos pecuniários.
62
  
 
Leonardo não serviria à imagem de mártir político, porque não morreu nas mãos dos 
inimigos portugueses quando das lutas da Independência nem pelas tropas imperiais  numa  
revolta provincial, tendo falecido em idade avançada, aos 84 anos. Para Clodoaldo, ele foi um 
talento científico piauiense desprotegido e incompreendido, que cometera o grande erro de 
“não ter tirado uma carta”, uma autorização para exercício profissional. Clodoaldo enquadrou 
Leonardo no seu modelo ideal de político: “Creio que seus sentimentos liberais, tocando pelas 
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 CASTELO BRANCO, Miguel de Sousa Borges Leal. Apontamentos biográficos de alguns piauienses ilustres. 
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raias republicanas e o seu orgulho de mártir político, criaram-lhe uma situação embaraçosa 
perante os donos da política nacional e provincial”. As razões para o fracasso de Leonardo são 
as  mesmas  que  o  autor  encontrou  para  o  fracasso  do  Estado:  o  abandono  oficial.  “O 
Imperador, que diziam ser protetor dos homens de mérito nunca, na verdade, deu-lhe a devida 
proteção”. Assim como para Clodoaldo o Estado foi eternamente injustiçado perante a nação, 
a vida do herói piauiense foi “uma luta sem trégua com o infortúnio e em que sempre ficou 
vencido”. Clodoaldo cola em Leonardo uma antiga imagem do herói grego, do homem forte 
que  não  se  abate  diante  da  desgraça,  constante da  legenda oficial  do  Estado:  impavidum 
ferient ruinae: 
 
A alma  do patriota destemido, que penou longas amarguras  no Limoeiro, 
célebre  cárcere  de  Lisboa,  por  amor  da  causa  da  Independência,  não 
arrefeceu com os anos, com os contratempos da vida, com a ingratidão dos 
contemporâneos e com a pobreza. 
63
 
 
A  marca  característica  da  narrativa  histórica  de  Clodoaldo  Freitas  é  resgatar  do 
esquecimento  figuras injustiçadas. No  caso de  Leonardo  esse  objetivo  confunde-se com  a 
própria  construção  do herói piauiense  e da  imagem  da piauiensidade  onde os elementos 
principais do enredo são  o meio físico adverso,  a luta  sem tréguas, o homem  piauiense 
varonil, o inimigo externo ou interno invencíveis, e a derrota certa. Na sua trajetória de vida, o 
herói piauiense de Clodoaldo está cercado de inimigos externos e internos: o português, o 
Imperador, a sociedade e o governo provincial, a falta de um braço amigo e poderoso, os 
invejosos e indiferentes, e um presidente inepto e ignorante, eivado de rancores partidários. 
Se na imagem criada por Clodoaldo, Leonardo foi mártir na vida, Antônio Maria Caú foi 
mártir na morte. No artigo O nosso mártir: Antônio Maria Caú, publicado originalmente no 
jornal O Piauí, em 1923, Clodoaldo tenta restaurar a memória de Antônio Maria Caú, “esse 
homem que fugiu da nossa história com a rapidez de uma exalação atmosférica”
64
. Segundo o 
autor, Caú, escrivão da Junta da Fazenda, foi o verdadeiro mártir da Independência do Piauí, 
tendo sido delatado por Manuel de Sousa Martins – que governaria a província por vinte anos 
–, preso e remetido para a cadeia da Vila de São João da Parnaíba, onde morreu após dez 
meses. Até às celebrações do centenário da Independência do Piauí, em 1923, a história local 
só havia registrado a participação popular nos movimentos sócio-políticos de forma anônima, 
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como na expressão “loucura patriótica”, de Abdias Neves, cunhada para caracterizar o papel 
dos piauienses que lutaram nos campos do Jenipapo. Aproveitando a efeméride, Clodoaldo 
Freitas,  que  já  havia  contribuído  para  construir  uma  versão  oficial  (tradicional)  da 
Independência  no Estado, reconhece ser  insatisfatória a  história  dos acontecimentos e  dos 
homens que influíram diretamente na adesão da Província à Independência: 
 
Agora, que se trata de solenizar esse movimento tão mal apreciado até hoje, 
é  dever dos  que  se dedicam  a esses estudos,  lembrar os nomes  dos  que 
impulsionaram os fatos e deles foram, no momento do perigo, os diretores e 
responsáveis exclusivos. Em  regra, os triunfadores  não são os que  mais 
trabalham e se expõem.
65
 
 
Clodoaldo quer instituir uma memória popular e republicana do movimento político de 
24 de Janeiro de 1823, que marcou a adesão da Província do Piauí à Independência Nacional. 
Para ele,  o movimento  ocorrido  em Oeiras,  então  capital, teve origens anônimas e  líderes 
obscuros, modestos patriotas como Antônio Maria Caú, que era à época escrivão da Junta da 
Fazenda. Clodoaldo verbera contra a história que celebra “vultos felizes” que se aproveitaram 
dos acontecimentos “para os quais não concorreram diretamente, com sacrifício de qualquer 
ordem” e  trazendo à  luz “indivíduos  pobres e  obscuros, que se expuseram e lutaram com 
sacrifício  da  própria  vida  por  amor  da  grande  causa,  no  dia  da  vitória  ficaram  no 
esquecimento, e os ricos e poderosos, que não sacrificaram coisa alguma aparecem e recebem 
as palmas  do triunfo”.
66
 Assim,  transforma  a  imagem  celebrizada de  Manuel de  Souza 
Martins em vilão, contrapondo-a à do esquecido Antônio Maria Caú, para ele um destemido e 
inteligente agitador popular. 
Como  no  artigo  O  Fidié,  escrito  também  em  1923,  Clodoaldo  faz  uma  releitura  da 
Independência no Piauí, questionando em vários pontos a narrativa de A guerra do Fidié, de 
Abdias Neves, e a Cronologia histórica do Estado Piauí, de Pereira da Costa. Contrariamente 
a esses dois historiadores, o autor julga favoravelmente o último governador português do 
Piauí, o coronel Elias José Ribeiro de Carvalho, que teria sido prudente, comedido e prático, 
ao não se contrapor ao movimento político da Independência: 
 
Elias de Carvalho, nesses graves acontecimentos em que se viu envolvido, 
mostrou  possuir  uma  admirável  dose  de  bom  senso.  Antepor-se  ao 
movimento que agitava todo o país e repercutia ameaçadoramente no Piauí, 
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seria o  cúmulo  da loucura. Opor-se  como?  Pelas  armas? O  momento lhe 
pareceu mais propício para ceder, que para reagir
67
. 
 
A esta visão positiva do último governador, Clodoaldo contrapõe uma imagem negativa 
dos demais governadores da época da colônia no Piauí, os quais sempre “punham de lado os 
interesses mais urgentes do povo, para só cuidar dos inconfessáveis interesses da politicalha”, 
colocando-se  todos “debaixo  de um potentado local” e  seus  interesses em  choque  com 
interesses da  comunhão, “originando conflitos mais  ou  menos violentos, que eram sempre 
decididos contra o povo, a eterna vítima de todos os maus governos”. Segundo Clodoaldo, 
nesse tempo a alma popular piauiense se afervorava diante de um punhado de idéias novas, 
que a envolviam, despertando-lhe alguma coisa mais que os instintos subalternos do cativeiro: 
 
O  povo, nesses  tempos,  se  confundia  com  o  escravo. Ninguém tinha  a 
petulância  de agir contra a  vontade e criticar  os atos do representante  do 
poder. A obediência era passiva e o governo onipotente. O representante de 
El Rei nosso senhor, gozava dos predicamentos majestáticos. O governador, 
que não se preocupava absolutamente com o interesse público, associava-se 
a um ou mais indivíduos gananciosos como ele e, com a verga férrea de um 
despotismo  ferrenho,  fazia  calar  ou  adormecer  qualquer  frêmito  de 
impaciência contra os atos administrativos.
68
  
 
A exemplo do artigo “Leonardo da Senhora das Dores Castelo Branco, como poeta e 
como inventor”, também escrito em 1923, Clodoaldo compõe, em “O Nosso mártir: Antônio 
Caú”,  o mesmo  perfil  de herói  fracassado,  vencido  por  um inimigo  poderoso,  no caso  o 
brigadeiro Souza Martins, que traiu Caú, o líder que teria tramado uma revolução para depor o 
governador. Para o autor, Caú era um patriota desinteressado, ardente e comunicativo, pobre e 
obscuro,  que  teria  afrontado  o  poder  seviciando  escravos  do  fisco,  ameaçando  seus 
adversários, suspendendo os ordenados de um oficial da Secretaria da Junta. Nas imagens de 
Clodoaldo, Caú era um verdadeiro libertário que agitava as massas que o aplaudia e seguia, 
despertando ódios violentos contra o governo português: 
 
Enquanto  Caú  agia,  movimentava  a  opinião,  procurava  precipitar  os 
acontecimentos no sentido da nossa libertação, o brigadeiro Souza Martins o 
denunciava, o expunha aos ódios da polícia governamental. Antônio Caú foi 
uma vítima; Souza Martins um delator. Um, o obscuro agitador, sofreu pela 
causa da pátria; o outro, o grande fidalgo, locupletou-se com as cobiçadas 
posições que conseguiu alcançar pela dobrez e por ter sabido aguardar os 
acontecimentos!
69
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Clodoaldo  cria,  assim,  uma  versão  alternativa  de  quem  deveria  ser  a  maior 
personalidade  da  Independência  no  Piauí,  dicotomizando  a  história  entre  vencedores  e 
perdedores. Vitorioso, Souza Martins teve “seu anegrado procedimento esquecido, e é, agora, 
considerado ato de  benemerência!  Vencido, Antônio Caú  é, hoje, tido  por aventureiro e 
amotinador, ele o  augusto mártir da nossa Independência!”. Afirmando sem demonstrar as 
evidências,  Clodoaldo também cria  um  novo  mito,  Caú,  tentando  desfazer  um  antigo, do 
brigadeiro  Souza  Martins,  antes  tentado por  Alencastre
70
  e reforçado  por  Abdias  Neves  e 
Pereira da Costa:  
 
Os nossos dois notáveis historiadores fixam o rompimento de Souza Martins 
com o governo, isto é, com a Junta, no fato de sua derrota. Os fatos, porém, 
demonstram que o procedimento de Souza Martins não é assim como Abdias 
Neves e Pereira da Costa descrevem. Sousa Martins não rompeu com a Junta 
e  muito  menos  atirou-se  com  entusiasmo à  frente  de  um  forte  partido, 
aderindo francamente à causa da Independência nacional. A verdade é que 
Souza Martins não  dirigia partido algum,  não se  manifestava por coisa 
alguma, não se comprometia por coisa alguma. Era simplesmente um piloto 
adestrado que sondava os horizontes e esperava o momento oportuno para 
aventurar-se à travessia.
71
 
 
Embora substituindo um mito por outro, Clodoaldo conseguiu chamar a atenção para 
possíveis injustiças e os excessos da historiografia local quanto ao papel de Souza Martins na 
história, cognominado de patriarca da Independência do Piauí: 
 
Para elevarem os méritos de Souza Martins, inventam que ele pôs-se à frente 
de um grande partido existente em Oeiras e, apoiado nele, conseguiu impor-
se no dia 24 de janeiro de 1823. Tudo isso é mera fantasia. O único partido 
que havia, então, em Oeiras, é o que fora dirigido por Antonio Caú, partido 
popular,  é  verdade,  porém  sem prestígio, porque tinha  contra si  todos  os 
homens de representação, contrários ao movimento separatista.
72
 
 
Seguindo a orientação de uma história republicana, Clodoaldo critica Abdias Neves por 
este desconsiderar  a participação do  povo  no movimento  de 24  de  janeiro de 1823,  e  ter 
atribuído a Souza Martins a coordenação de uma suposta conspiração no “remanso morno das 
            
70
 Alencastre foi um mais críticos historiadores à personalidade e ao governo de Manoel de Souza Martins. Na 
sua Memória cronológica, histórica e corográfica da província do Piauí, assim julgou: “Vinte anos de acerbas 
provações, vinte anos de descrença amarga, vinte anos longos assinalados por outras tantas enormidades, vinte 
anos governou o infeliz Piauí um homem sem princípios, sem educação, que deveu todo o seu merecimento a 
uma dessas aberrações da fortuna, a um desses caprichos monstruosos da sorte”. 
71
 FREITAS, Clodoaldo. O nosso mártir: Antônio Maria Caú. Jornal O Piauí. Teresina, ano XXXIV, n. 639 e 
640, 11 e 17 de fevereiro de 1923. 
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fazendas, no grande  silêncio negro das  noites sem estrelas, fora, nos  terreiros, à vista dos 
pátios”, como caracterizou poeticamente aquele historiador. Clodoaldo é categórico: 
 
Pelas  histórias  contadas por  Abdias  Neves,  Souza  Martins  fez a  gloriosa 
conspiração  com  seus  parentes conjuntos  e  gente  de  casa  e  não  com  um 
partido  arregimentado.  O  povo,  que  não  sabia  de  coisa  alguma,  ficou 
estarrecido vendo e ouvindo esses fatos extraordinários, que mudaram, em 
uma noite, o regime de três séculos.
73
  
 
Ao  mesmo  tempo em que recupera  a memória  de  Antônio  Maria Caú, Clodoaldo 
constrói  um  herói  popular  e  instaura  uma  identidade  republicana piauiense,  associando  o 
nome de Caú à história patriótica do Estado. Seu fim trágico comum aos mártires ajudou: 
“abandonado na miséria entre as quatro paredes, úmidas e sujas de uma prisão da Parnaíba, 
sem culpa formada, por ter sonhado com a implantação de um regime constitucional entre 
nós”. Conclama os historiadores a refletir sobre os fatos e “considerar com justiça o papel 
secundário representado pelo venturoso Visconde da Parnaíba”, chamando a  atenção dos 
“competentes e dos piauienses de boa vontade para a figura fulgurante do nosso pobre mártir 
Antônio Caú”. 
 
Os fatores do coelhado (1892) 
Em 1892 Clodoaldo Freitas publica Os fatores do coelhado
74
, um libelo em busca de 
justiça histórica para as suas primeiras derrotas pessoais na política republicana. Uma história 
da  nascente  República  no  Piauí,  dedicada  ao  “generoso,  martirizado  e  heróico  partido 
democrata do  Piauí [...] a história dos seus sofrimentos,  do  seu heroísmo  e da sua fé nas 
instituições  republicanas,  em  testemunho  da  minha  dedicação,  respeito  e  admiração”
75
. 
Clodoaldo adota a máxima ciceroniana da história como mestra da vida, falando de um lugar 
social determinado (membro do Partido Democrata, então oposição), investido no papel que 
atribuiu para si de cidadão-historiador e de cronista da história política do Piauí. Segundo ele, 
os fatos que narra são da maior exatidão histórica, e que seus autores a quem denuncia, “os 
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 FREITAS, Clodoaldo. O nosso mártir: Antônio Maria Caú. Jornal O Piauí. Teresina, ano XXXIV, n. 639 e 
640, 11 e 17 de fevereiro de 1923. 
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 O titulo do livro remete ao poder político de Coelho Rodrigues, que foi conselheiro e senador no Império, e 
segundo o autor representaria a origem de todos os males do Piauí. Algumas definições de coelhado, retirados do 
texto: nome que significa o despotismo da força bruta; a confiscação total de todas as liberdades; o exercício do 
capricho; o império do arbítrio; o predomínio das paixões; a eliminação completa do direito; o banimento da 
justiça, em uma palavra, o regime brutal do poder sem lei, sem peias moral, do pudor, da religião. Segundo 
Clodoaldo,  o  Dr.  Joaquim  Nogueira  Paranaguá,  1º  Vice-Governador,  que  assumiu  com  a  deposição  de 
Taumaturgo, foi o inaugurador do coelhado. 
75
 FREITAS, Clodoaldo. Os fatores do coelhado. Teresina, 1892. 
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inimigos da pátria piauiense” devem ser julgados pela opinião pública, desejando apenas que 
o julgamento seja justo. O autor coloca-se, assim, como um relator imparcial de um processo 
judicial público, tendo por paradigma a sua autoridade de republicano histórico, como forma 
de promover a justiça histórica: 
 
Ainda não se  fez o processo do primeiro provisório [Governo  Provisório] 
mas esse período sombrio um dia há de apresentar-se, como réu, diante do 
tribunal da história, que o julgará como deve. Para mim todos nossos males 
presentes nascem dele.
76
 
 
O texto é endereçado ao mundo letrado, onde são referidos e/ou citados muitos autores 
da  antiguidade clássica,  como  Plínio,  o  Moço,  historiador  romano  do  século  I  d.  C.,  que 
aparece logo  na epígrafe: História quoquo modo scripta, delectat (A  história, de qualquer 
modo que seja escrita, sempre encanta), Sófocles, Isócrates, Demóstenes, Hipérides, Tácito, 
Cícero e Sêneca. Clodoaldo usa todo o seu talento literário e saberes da técnica advocatícia, a 
oratória  especialmente,  em  nome  de  justa  vingança  contra  seus  dois  maiores  inimigos 
políticos, Coelho Rodrigues
77
 e Campos Salles
78
, segundo ele, os responsáveis pela anulação 
de sua nomeação para juiz de Direito de União-PI. Ora faz a narrativa girar sobre si próprio: 
“Eu fui a primeira vítima do subserviente paulista” [Campos Sales]; “A mim coube ainda a 
doce consolação de ver o patrão [Coelho Rodrigues], o seu cavaleiro aquele de quem fora 
mandatário, contra mim, publicamente achincalhá-lo”; ora confere caráter coletivo à narrativa 
história,  pois,  segundo  ele,  seus  algozes  prejudicavam  todo  o  Piauí:  “O  sopro  do 
aniquilamento passou terrível sobre o desgraçado Piauí, vítima da perversidade de um louco 
moral”, confundindo, assim, interesses pessoais e partidários com o do Estado, a comunidade 
imaginada.  O  texto revela  parcialidade na avaliação  das  relações  políticas entre  o  poder 
central e a província, especialmente no que diz respeito às interferências e perseguições locais 
via poder central. Clodoaldo atribui seus insucessos e a suposta desgraça do Piauí a um poder 
tirânico de chefes partidários federais, restando-lhe, enfim, do alto do posto criado para si, 
aguardar  o momento propício para convocação de seus inimigos “ao  grande tribunal  da 
história, onde os homens serão julgados pelas suas obras, não pelo seu poder”. Considerou 
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 Segundo o texto: aquele a quem foi dada a confecção de um código civil, mediante a ninharia de 172 contos 
de réis (dinheiro que teria sido rachado com o próprio Ministro da Justiça, Campos Sales, segundo Clodoaldo), 
homem funesto e vingativo. Inimigo da pátria e fator de todos os males do Piauí. 
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  Viria  a  ser  Presidente  da  República  entre  1898-1902.  Segundo  o  texto:  sandeu,  gorducho  paulista,  nulo 
advogado, tribuno mentecapto, republicano negreiro, mesquinho bufarinheiro político, copeiro imperial, guarda 
portão de convento; ditador sans cullote que durante 14 meses, fez quanto mandaram-no fazer. 
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como um desses momentos a ascensão de Floriano Peixoto ao poder, com o contra golpe de 
23 de novembro de 1891, vendo-o como oportunidade para  a mudança na política local  e 
única  salvação  do  Piauí.  Esperava,  assim,  o  isolamento  político  de  Coelho  Rodrigues e  a 
união da oposição ao Governador Gabriel Ferreira, representada pelo Partido Democrata, por 
dissidentes do  Partido  Federal  e pelo  Partido  Católico.  A  subida  de  Floriano  ao poder 
provocou mudanças nos Estados,  ocasião em que  grupos reivindicavam a  deposição dos 
governadores que haviam apoiado o golpe do marechal Deodoro fechando o Congresso, caso 
de Gabriel Ferreira. Segundo o autor, que tomou parte nas negociações e articulações para a 
deposição deste governador, um dos fatores do coelhado, teria se instalado nesse momento 
grave crise política: 
 
Com a queda do ditador marechal Deodoro e com a subseqüente deposição 
do  governador  do  Maranhão,  foi  meu  pensamento  e  de  muitos  outros  de 
depormos imediatamente  o  governador  deste Estado.  Nós, os  democratas, 
sozinhos  não  podíamos,  com  plausibilidade  de  triunfo,  empreender 
semelhante  feito.  Era necessário o  concurso franco, leal  e decidido dos 
outros elementos oposicionistas e do batalhão, afinal, a única força real. 
 
Segundo suas respectivas memórias autobiográficas, Clodoaldo Freitas e Higino Cunha 
foram  os  principais  articuladores  do  movimento  tentando  a  “fusão  de  todos  os  grupos 
oposicionistas”.  Quando  vislumbra  um  interesse  de  participação  popular  no  movimento 
político para deposição do governador, Clodoaldo lança mão da tese da cegueira política do 
povo:  “O  povo  se dirige por  esses impulsos  grandiosos,  mas inconscientes  e faz mais  de 
momento do que pensado. O improviso é a inspiração dessas lutas em que o povo reivindica 
na praça pública os seus direitos confiscados”.
79
 
Como nos  artigos  históricos anteriores,  Clodoaldo  trata de resgatar do  limbo  figuras 
esquecidas que tiveram participação na história local, que foram, segundo ele, passadas para 
trás pelos poderosos do momento. Assim distribuía justiça histórica aos fracos e às vítimas do 
poder como ele, e por extensão da comunidade imaginada, fazendo uma história dos vencidos: 
 
A história, hoje, tem o dever de registrar este fato: quem proclamou a 
República no Piauí foi o capitão Francisco Pedro de Sampaio, porém 
foi o jornalista Antonio Joaquim Diniz quem deu o primeiro impulso 
ao movimento, quem organizou passeatas, quem impeliu os ânimos a 
se decidirem: também foram eles os que mais ficaram na sombra. É a 
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eterna  lenda:  sic  vos  non  vobis  [assim  vós,  mas não  para  vós].  Os 
espertos tomaram-lhes a dianteira.
80
 
 
 
História do Piauí: sinopse (1902) 
Fatores do coelhado é diametralmente oposto à História do Piauí: sinopse, conferência 
realizada por ocasião das comemorações do 50º aniversário da fundação de Teresina, em 21 
de julho de 1902
81
. Nesse texto, Clodoaldo propõe um programa para a escritura da história 
do  Piauí,  pois  considerava  precário  o  estágio  dos  estudos  desse  campo  no  Estado, 
conclamando os intelectuais locais para a tarefa ingente de construir uma identidade histórica 
da comunidade imaginada. Logo no início da conferência trata de ser pedagógico, revelando 
ter consciência histórica, quando estabelece a relação cognitiva que o tempo presente deveria 
manter  com  o tempo  passado,  o  que  “nos  obriga  a conhecer  os  homens  e  coisas  desses 
tempos”, e a distinção entre ambas temporalidades e a evolução da sociedade, ao reconhecer a 
“profunda transformação política, moral e religiosa que nos separa deles” [homens e coisas do 
passado  colonial/imperial].  É  clara  a  percepção  do  autor  quanto  ao  entendimento  da 
experiência humana no tempo-espaço, o que leva à interpretação da realidade histórica vivida, 
e quanto ao seu pertencimento a um grupo social distinto, os letrados. O autor é pragmático, 
aproveita e valoriza a efeméride, vendo a comemoração do cinqüentenário de Teresina como 
uma oportunidade para contagiar a assistência daquilo que chama “dever cívico e amor à terra 
natal”. Após  sintetizar a situação da produção histórica sobre o Piauí  que, segundo ele, 
consistia  de “raríssimas monografias  e  parcos  documentos”, Clodoaldo aponta os  pontos 
principais que deveriam constar de um programa de pesquisa histórica para retirar o Estado de 
tal  indigência  identitária.  Lança  um  protesto  contra  os  que  falam  mal  do  Piauí  e  um 
desconhecimento generalizado sobre o Estado, propondo uma cruzada redentora, já em vias 
de execução por 
 
uma meia dúzia de homens de boa vontade, contando unicamente com seus 
esforços  individuais,  [que]  cogitam  tudo  fazer  em  bem  do  Piauí, 
vulgarizando  suas  riquezas,  escrevendo  sua  história,  glorificando  seus 
termos, solenizando suas datas históricas. 
82
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 FREITAS, 1892. 
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 Até as primeiras décadas do séc. XX, o aniversário de Teresina era comemorado em 21 de julho, data da 
Resolução n. 315, da Assembléia Provincial do Piauí, que autorizou a transferência da Capital de Oeiras para 
Teresina. 
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As  questões  que  aborda  e as  teses  que  esboça objetivam  estabelecer  um  sentido de 
unidade e continuidade para a história do Piauí, podendo assim ser classificadas: 
1) relativas às origens históricas, ao “descobrimento” do Piauí: elege o “mito de origem” 
como  primordial,  a  exemplo  do que  acontecia em  relação às  outras  unidades  federativas. 
Nesse ponto, prefere não polemizar, ressaltando as figuras de Domingos Jorge Velho e de 
Domingos  Afonso  Mafrense,  para  ele  os  heróis  fundadores  e  protagonistas  de  uma 
cosmogonia edênica que, “encantados com a formosura e liberdade dos nossos  sertões,  se 
decidiram a povoá-los”; 
2) relativas aos índios, identificados por ele como “tribos de caboclos: a imagem do 
índio em Clodoaldo é eurocêntrica, próxima à mentalidade setecentista portuguesa que surgiu 
da contra-reforma, que via o nativo um ser eminentemente antropofágico. Entretanto, o autor 
não  poupa  tinta  ao  ressaltar  o  caráter  brutal  do  extermínio  das  nações  indígenas  que 
habitavam o território que seria depois piauiense, repetindo posicionamento de Alencastre, 
único historiador a fazer uma história dos índios da comunidade imaginada. O autor rechaça o 
indianismo  romântico,  base  da  identidade  cultural  brasileira  no  séc.  XIX,  que  tem  em 
Gonçalves de Magalhães, Gonçalves Dias e José de Alencar seus maiores representantes: 
 
O índio era um selvagem sem idéia alguma de moral, sem laços de família, 
sem  religião,  vivendo  no  mais  abjeto  fetichismo,  entregue  a  práticas 
sanguinárias e  revoltantes. Matava o  inimigo,  que  capturava,  para  comer: 
passava os dias na mais estúpida embriaguez; não conhecia arte alguma, não 
tinha nenhuma indústria.
83
 
 
3) referentes à ocupação e colonização das terras: destaca o  papel  dos fazendeiros 
baianos na colonização  do Piauí, sem fazer relação  alguma entre a ação colonizatória e  a 
guerra  aos  índios.  Atribui  uma  suposta qualidade das terras “ótimas para criação”,  que 
resultara uma  “copiosa imigração de  aventureiros” que trouxeram “lutas e pendências  que 
eram  decididas  pelas  armas”.  Segundo  ainda  Clodoaldo,  o  caráter  belicoso  e  violento  da 
ocupação  das  terras  piauienses  seria  atribuído  aos  jesuítas,  os  quais  provocariam  mais 
conflitos como legatários das fazendas deixadas por Mafrense, assim como os equívocos e 
omissões administrativas de representantes da Coroa Portuguesa, que fizeram recrudescer a 
luta pela posse das terras; 
4) referentes às ações administrativas ao tempo do Piauí Capitania: usa fatos estatais e  
administrativos como roteiro seguro para dar sentido de continuidade histórica da comunidade 
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imaginada.  Destaca as  decisões dos governantes como gancho para  chegar à questão da 
transferência da capital, Teresina, o tema da conferência; 
5)  relativas à  transferência  da  capital da  Província para  Teresina: vê  a  mudança  da 
capital como fator de  modernização  do  Piauí,  mas afirma que a  medida  da mudança “se 
afigurava impatriótica e prejudicial aos magnos interesses piauienses”, e que só foi possível 
porque  Saraiva  lançou  mão  de  fraude  eleitoral,  o  famoso  “bico  de  pena”,  para  eleger 
deputados favoráveis à transferência da capital. 
Embora não faça qualquer referência explícita, Clodoaldo compõe sua sinopse histórica 
local com base na Memória cronológica, histórica e corográfica da Província do Piauí, de 
Alencastre. Inclui a questão indígena, pelo valor que dispensava à etnografia e aos estudos 
antropológicos,  deixando  de  lado  os  aspectos  corográficos,  talvez  por  entender 
exaustivamente tratados pelo historiador baiano ou por não interessar ao discurso político.  Os 
cinco  itens  seguem,  rigorosamente,  uma  linha  do  tempo,  estabelecendo  a  idéia  de 
continuidade histórica partindo do simples para o complexo, da barbárie à civilização, das 
origens  à  contemporaneidade:  descobrimento,  índios,  colonização,  administração  e 
transferência da capital. História do Piauí: sinopse é grandíloquo, cumpre com os objetivos 
de incentivar a construção de uma história nacional em que esteja presente o Estado do Piauí, 
de levantar a auto-estima do piauiense e de enaltecer o seu passado histórico de glórias: 
 
Olhando-o  [passado]  através  da  história,  devemos  nos  orgulhar  dele, 
recebermos dele ensinamentos salutares, que nos iluminem na fé pelo nosso 
futuro, nos alentem na esperança de dias mais venturosos. A coisa única que 
nos pode envergonhar é o abandono com que tratamos as coisas de nossa 
terra, deixando que o esquecimento empolgue as ações gloriosas, os nomes 
beneméritos dos  que,  se ilustrando, ilustraram  o nosso nome e conosco 
partilharam a sua glória. As nações vivem pelos seus grandes homens, pelo 
gênio de seus filhos. Ai das nações esquecidas! Ai dos povos ingratos!
84
 
 
Clodoaldo Freitas  privilegia Teresina, considerada por ele o “centro único da vida 
mental do Estado e fautora do nosso progresso e civilização”. O Piauí de Clodoaldo é o da 
elite letrada, “para mostrar aos outros estados que a nossa vida intelectual não é de todo nula”. 
Ao  contrário dos demais textos históricos (exceto  História de  Teresina, que  é descritivo), 
História do Piauí: sinopse é uma escrita de caráter conciliador, vazada sempre na segunda 
pessoa  do  plural,  onde  muitas  figuras  locais  que apareceriam antes  como  inimigos  agora 
fazem  parte  da  “nossa fidalguia  intelectual”. Clodoaldo  evita polêmicas, citando  poucas 
figuras mais ou menos  unânimes  da história local e se esquivando  de tratar de assuntos 
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político-partidários. Por outro lado, não esquece a profissão de fé naturalista-evolucionista, 
quando recoloca as “ilusões antropocêntricas”, tema que vinha enfrentando desde 1887, ao 
colaborar na Revista mensal de literatura, ciências e artes, com a publicação da série Estudos 
antropológicos:  o  homem  na  natureza,  em  que  discute a  questão  religião  versus  ciência, 
utilizando-se  de  ensinamentos  de  Littré  e de  Schopenhauer. De  seu  posto  de  observação, 
Clodoaldo propõe então uma série de tarefas em prol da construção da identidade histórico-
cultural e do desenvolvimento material e intelectual do Piauí: 
 
[...]  façamos  a  propaganda do  nome  piauiense,  honrando  aqueles que  se 
elevaram  por  seus  talentos  e  serviços;  orgulhemo-nos  de  termos  aqui 
nascido, porque nenhuma terra é mais bela do que a nossa. Vulgarizemos 
suas  riquezas naturais, sua  flora gigantesca, sua  fauna variada, seu solo 
ubérrimo, seu clima excelente, seus campos formosíssimos, seus palmeirais 
enormes, de cujos bosques as lianas em flor se debruçam e se balançam ao 
sopro das vibrações amenas.  
Vamos arrancar da poeira das secretarias e dos arquivos os documentos para 
a nossa história, tão cheia de  ensinamentos  e  de encantos para o nosso 
coração. Preguemos a cruzada do bem e do progresso, bradando contra tudo 
que  for  retardamento,  atraso  e  esquecimento  de  deveres  cívicos. 
Trabalhemos  sem  tréguas  pela obra  do nosso  engrandecimento material, 
intelectual e moral. Façamos a estrada de ferro circular pelas nossas matas, 
destruindo  as  distâncias,  levando  pelos  ínvios  sertões  as  alvíssaras  da 
civilização, o conforto do comércio, a  bonança  da riqueza,  pondo-nos  em 
comunicação  imediata  com  os  outros  povos.  Mais  do  que  tudo  isso, 
trabalhemos pela regeneração de nossos costumes, pela separação da justiça 
da política afim  de que tenhamos  juízes dignos que façam da toga um 
paramento, da judicatura um sacerdócio, do Fórum um templo, sendo ele o 
magno sacerdote dessa religião da honra e do dever. 
[...] 
Formemos as  nossas corporações políticas  e as  corporações  interessadas 
pelo bem político; tratemos  de  eleger  para os  cargos  representativos  os 
patriotas e habilitados.
85
 [grifos nossos] 
 
Depois de  prescrever  um rosário de medidas muitas delas  irrealizáveis, temos um 
Clodoaldo  surpreendentemente  utópico,  visionário,  fazendo  analogia  entre  a  experiência 
histórica de sofrimentos do povo piauiense com a saga dos  hebreus em busca  da terra da 
promissão, idealizando uma nova Canaã nos sertões: 
 
Contam os livros santos que o legislador hebreu, depois de errar com seu 
povo durante quarenta anos pelas solidões aspérrimas do deserto, ao tocar ao 
termo  da  sua longa  e tormentosa  jornada  do alto  de  uma  montanha já 
descortinando as férteis planícies  da terra prometida, morreu entoando um 
cântico  de  esperança,  consolado  na sua fé imortal, iluminado  pela  visão 
sacratíssima de um dever cumprido. 
            
85
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Nós também, os peregrinos do progresso, que fazemos a penosa travessia por 
areais  adustos,  escarnecidos  e  abandonados,  ao  avistarmos  a  nossa 
Promissão, entoemos, se morrermos, também o nosso canto de esperança e 
de conforto aos que tiverem de seguir avante, empenhados na luta pela vida 
e como nós  devorados pela ânsia  veemente  de verem  esta  terra  querida, 
grande, enobrecida, rica, livre e feliz.  
Salve, Piauí!
86
 
 
 
Vultos Piauienses (1903) 
Em  Vultos  piauienses:  apontamentos  biográficos  Clodoaldo  retoma  uma  tradição 
iniciada  no Piauí por Miguel de  Sousa  Borges Leal Castelo Branco com Apontamentos 
biográficos de alguns piauienses ilustres e outras pessoas notáveis que ocuparam cargos de 
importância  na  Província  do Piauí,  publicado em  1879.  Nos  dois  casos  temos  o uso  da 
biografia como gênero  historiográfico,  porquanto  através  da  narrativa  da  vida pública  de 
pessoas que se destacaram na política e na literatura, ambos objetivaram fazer uma história da 
comunidade imaginada local. A diferença é que Clodoaldo faz uma crítica à produção literária 
e emite opiniões sobre os biografados, aspectos ausentes em Miguel Borges, que se limita a 
descrever dados familiares e profissionais dos biografados. 
Em que pese a predominância do aspecto de crítica  literária, lembrado por Maria do 
Socorro Magalhães, no  prefácio
87
 da 2ª  edição de Vultos piauienses, Clodoaldo busca   na 
realidade definir uma identidade literária que caracterize a comunidade imaginada piauiense, 
expressada  em supostas  qualidades inatas  dos  biografados. A  princípio,  a crítica literária 
aparece como um pretexto para o autor demonstrar autoridade no assunto, mas tenciona fazer 
uma  história cultural  do Piauí, ainda sem  um  estudo que  reunisse as figuras (literatos e 
políticos) mais representativas da piauiensidade. Os critérios usados por Clodoaldo para julgar 
a produção poética  de alguns  dos  biografados revelam  a  sua preocupação em descobrir o 
diferente,  o  autêntico,  o  original,  aquilo  que  poderia  emprestar  um  caráter  próprio  à 
comunidade  imaginada.  Segundo  ainda  Magalhães,  Clodoaldo  é  meticuloso  e  exigente, 
atualizado  aos  postulados  estéticos  das  diversas  escolas  literárias  e  às  suas  obras  mais 
representativas em âmbito  nacional. O fato de não valorizar  esteticamente o  Romantismo, 
outro  aspecto  lembrado  por  aquela  autora,  em  razão  de  sua  filiação  ao  cientificismo 
(positivista  e  evolucionista),  destacando  os  poetas  piauienses  que  exploraram  temas 
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 Um precursor da crítica literária. In: Vultos piauienses: apontamentos biográficos. Teresina: Fundação Cultural 
Monsenhor Chaves, 1998. David Caldas pode ser considerado um crítico fundador da literatura piauiense, ao 
escrever “Introdução feita por um dos mais obscuros amigos do Poeta”, estudo introdutório sobre a vida e a obra 
literária de José Coriolano, no livro Impressões e Gemidos, publicado em 1870, logo após a morte deste poeta. 
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sertanejos, indica o seu interesse maior de inscrever os atributos literários da piauiensidade. 
Como explicita MAGALHÃES (1998): 
 
No caso da literatura piauiense, observa-se que a noção de originalidade, da 
forma  como  foi  colocada  por  Clodoaldo  Freitas,  também  obedecia  ao 
princípio de evitar a imitação de qualquer modelo, estrangeiro ou nacional. 
A exemplo da literatura brasileira, também a literatura piauiense necessitava 
de independência para  construir sua  identidade,  daí  a importância  dada  à 
poesia  sertaneja,  que  pelo  aproveitamento  da  natureza  e  dos  costumes 
piauienses, conferia  cor local à produção literária, particularizando-a em 
relação às demais literaturas produzidas no País.
88
  
 
Através da  crítica  literária  Clodoaldo  instituía,  no  início  do  século  XX,  o  existir  da 
literatura  piauiense  com  forma  e  conteúdo  peculiares.  Vultos  piauienses  é  uma  crítica 
fundadora, portanto, ao reunir e dar unidade às esparsas manifestações literárias do Estado. 
Além de  preservar para a posteridade nomes  significativos da história  do Piauí  e oferecer 
subsídio para estudos futuros, Clodoaldo Freitas cria um canon da literatura piauiense, um 
existir  do Estado  no  campo  das letras:  assim  como  não poderia  haver  uma nacionalidade 
brasileira sem sua  correspondente literatura, não poderia  existir  também uma  identidade 
cultural  do  Estado  sem  uma  literatura  que  lhe  conferisse  existência  simbólica.  Isso  se 
comprova  na medida em que dos  dez biografados, oito  foram  escolhidos para patronos 
literários na Academia Piauiense de Letras.  A solução quanto à questão da existência ou não 
de uma literatura piauiense, tema ainda recorrente e polêmico, foi percebida e colocada por 
Clodoaldo,  de  forma  pioneira  e  objetiva,  levando  em  conta  poucos,  mas  suficientes 
exemplares.  
Muito embora não contemple, no seu corte, pessoas que poderiam figurar também como 
representantes da história literária do Estado, como Hermínio Castelo Branco e David Caldas, 
o autor apresenta um quadro-síntese, uma referência primeira da literatura praticada no Piauí 
no contexto das escolas estéticas
89
. Clodoaldo usa um diapasão para identificar o que seria 
representativo de uma literatura local original e outro para dizer quem no período do Império 
representou a vanguarda política na Província, que para ele eram os liberais. O que dizem as 
suas escolhas? Dos dez biografados, cinco são poetas: Leonardo de Nossa Senhora das Dores 
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 MAGALHÃES, Maria do Socorro Rios. Literatura piauiense: horizontes de leitura & crítica literária: 1900-
1930. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 1998, p. 10 e 11. 
89
 Essas duas ausências sentidas nos Vultos piauienses pode indicar dificuldades de Clodoaldo com as fontes e 
testemunhos  orais  inexistentes  sobre  ambos  os  escritores.  A  ausência  de  David  Caldas  causa  maior 
estranhamento,  por ele ter sido a  maior figura  da história do  republicanismo no  Piauí  e contemporâneo a 
Deolindo Moura, um dos biografados por Clodoaldo. A memória de David Caldas só não foi de todo apagada em 
razão de sua grande importância para a imprensa local, tendo Pe. Chaves lhe dedicado uma biografia.  
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Castelo Branco, Luíza Amélia Queiroz Brandão, Licurgo de Paiva, José Coriolano e Teodoro 
Castelo Branco. Leonardo aparece menos como poeta e cientista que foi e mais como patriota 
independente. Os demais, Luíza, como representante ideal do gênero feminino; Licurgo, o 
talento romântico; Coriolano e Teodoro como poetas sertanejos, valores originais da terra
90
. 
Três são políticos liberais: o seu primo José Manoel de Freitas, que também é apresentado 
como  poeta;  Deolindo  Moura,  modelo  de  jornalista  e  tribuno;  e  José  Araújo  Costa,  o 
sustentáculo do  partido  Liberal  na Província. A  memória biográfica  desses três últimos 
confunde-se com a própria história daquele partido, que nos Fatores do coelhado aparecia 
como “glorioso e martirizado”. Mais duas biografias completam o livro: a de João Freitas, seu 
parente, filho do primeiro biografado; José Manoel de Freitas, visto como promissor talento 
da  inteligência piauiense  que não vingou  por  ter  morrido muito  moço;  e do  seu amigo  e 
interlocutor  Miguel de  Sousa Borges Leal  Castelo Branco. O testemunho do autor dá a 
aparência  de crônica  histórica à  algumas biografias,  já  que  conviveu  com João Freitas, 
Licurgo de Paiva e Miguel Borges. 
A  biografia que abre  o  livro  é  a de  seu primo,  José  Manuel  de  Freitas,  a  quem  
Clodoaldo  dispensava  verdadeira  devoção  e  era  uma  espécie  de  alter  ego.  Embora  o 
biografado tivesse  ocupado  importantes cargos  no  Império,  Clodoaldo o via  como  “um 
homem sacrificado pelos furores de uma politicagem tão vil quanto estúpida e antipatriótica”, 
assim como se sentia também o próprio biógrafo. Clodoaldo serve-se de outra biografia feita 
por Clovis Bevilaqua para construir a sua trama narrativa na qual misturou várias memórias: 
familiar, acadêmica, política e cultural. Segundo Clodoaldo, o biografado ajudou e exerceu 
liderança entre  jovens piauienses acadêmicos  de direito  quando de sua estadia  em  Recife, 
como  Presidente  da  Província  de  Pernambuco
91
. Para  ele,  José Manuel de Freitas tinha  
caráter espartano e era a encarnação da “mais elevada representação da honradez e da virtude, 
descendente de uma série de homens afeitos ao trabalho, probos, profundamente amantes da 
ordem, valentes”, assim, um representante ideal da piauiensidade em matéria de personalidade 
política. 
92
 
            
90
 O autor revelava suas predileções pelo modo de expressão sertanejo, tendo inclusive publicado O Piauí: canto 
sertanejo, em São Luís, em 1908.  
91
 O prestígio de José Manuel de Freitas como chefe político liberal começa por volta do final da década de 
1860, quando assumiu a presidência do Piauí, e exerceu importantes cargos na magistratura, e as presidências do 
Maranhão e de Pernambuco no início da década de 1880. Quando morou em Recife, ajudava os acadêmicos 
piauienses que cursavam a Faculdade de Recife. 
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 FREITAS, Clodoaldo. Vultos piauienses: apontamentos biográficos. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor 
Chaves, 1998. 
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Clodoaldo destaca a poesia sertaneja do primo, que para ele foi um dos representantes 
mais notáveis ao lado de José Coriolano e Hermínio Castelo Branco, mesmo ressaltando que à 
época esse estilo já estivesse anacrônico. “Hoje ninguém mais escreve nesse estilo, que fazia 
as delícias da época.” Ao narrar a trajetória do biografado, que viveu entre 1832 e 1887, o 
autor faz uma história da política no Piauí. Nas entrelinhas está falando também de si e dos 
dissabores das derrotas amargadas na política republicana, que não teria sofrido alteração de 
fundo em relação à época do Império.
 
Clodoaldo vê no biografado a materialização do seu 
modelo de homem público: magistrado puríssimo que fez da justiça um culto, chefe político 
ponderado sempre preocupado com os interesses da Província, que tanto amava. Como nas 
demais biografias dos políticos, fala com nostalgia referindo-se ao tempo em que os liberais 
estavam no poder, sempre comparando o Império e a República: 
 
Eram  momentos  de regozijo  público, de congraçamento, de  paz efêmera 
embora, para todos os espíritos, que se esqueciam de suas desavenças para se 
lembrarem das glórias pátrias. Belos tempos esses, tão diferentes dos nossos, 
em que o povo não se alegra pelas glórias da Pátria, nem se entristece pelas 
suas vergonhas.
93
  
 
Clodoaldo narra as lutas entre Liberais e Conservadores no Piauí, sempre enaltecendo o 
bom senso daqueles e a imprudência destes. Faz críticas severas a um dos mais combatentes 
dos liberais, o conservador Antônio Coelho Rodrigues
94
, segundo ele, o maior inimigo do 
Partido Liberal no Piauí, que em 1902 formaria chapa com Clodoaldo Feitas, sendo ambos 
derrotados, assim como vários políticos que fizeram carreira no Império. A mesma política 
que  os  colocou  em  campos  opostos no  Império  e  no  início  da  República como inimigos 
mortais, os uniu em 1902, numa desesperada eleição. Em 1903, com a publicação de Vultos 
piauienses,  Clodoaldo  acusaria  Coelho  Rodrigues  de  nutrir  ainda  inveja  aos  liberais.  
Rememora antigas mágoas, antigos ódios, indicio de que o caráter duradouro da violência 
política, já demonstrada largamente em Os fatores do coelhado, era  característica marcante 
da política  local. Ele mesmo reconhece que relembrar  as  lutas  do período  imperial era 
trabalho  inútil.  Aparentemente  não  compreendia  o  momento,  caracterizado  pelo 
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 Clodoaldo atribuiu a Coelho Rodrigues seus primeiros fracassos políticos, e a anulação de sua nomeação para 
juiz de direito de União-PI. Coelho Rodrigues fundou o jornal O Piauí, em 1867, órgão do Partido Conservador, 
então na oposição a José Manuel de Freitas. Foi deputado por três legislaturas pelo Piauí no Império, inclusive a 
última quando foi proclamada a República. Na República, os conservadores  voltam ao poder, sendo Coelho 
Rodrigues eleito senador em 1891, para substituir a Teodoro Pacheco, chefe do Partido Republicano Federal, que 
falecera no exercício do mandato de seis anos. Com a República, antigos líderes liberais são alijados do poder, e 
algumas  famílias  como  Mendes,  Nogueira  e  Pacheco  começaram  a  ter  influência  nas  disputas eleitorais, 
colocando seus maiores representantes nos altos cargos da República.  
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realinhamento  político  e  surgimento  de  novos  grupos  e  lideranças,  daí  a  nostalgia  de 
relembrar a  época  áurea  dos  Liberais. Na  realidade,  as biografias  dos  liberais salvam  do 
esquecimento uma memória política  familiar, cuja característica principal é a parcialidade, 
onde  os  adversários  políticos  só  aparecem caracterizados  negativamente.  A era liberal  no 
Império é sempre vista de forma positiva em comparação aos governos da era republicana, 
equiparados que eram aos governos conservadores do Império, como o de Augusto Olímpio 
Gomes de Castro, maranhense, que foi Presidente da Província do Piauí entre 1868 a 1869, 
acusado de cometer diabruras e violências em época de eleição:  
 
A tropa de baioneta, calada, enchia as igrejas paroquiais e o voto do cidadão 
era  confiscado  com  um  cinismo  incrível.  Essas  cenas  de  violências 
despertavam, então, solenes protestos e profundos desgostos; mas o que são, 
apesar de tudo, comparadas com as atuais misérias republicanas de nossos 
tristes dias?
95
 
 
Clodoaldo Freitas continua sua narrativa sobre a política imperial ao escrever a biografia 
de Deolindo Mendes da Silva Moura, destacando de inicio as origens nobres do biografado 
que era seu tio-avô, e sua dedicação ao partido liberal através da imprensa liberal onde teria 
sido um polemista invencível. O autor compunha a imagem do Partido Liberal, “pujante e 
invencível”, em  função  do perfil  de  seus dirigentes,  “homens lutadores  eméritos que  não 
sabiam recuar”. Capitaneados pelo Dr. Freitas, no Piauí, o cabeça; Deolindo, o braço; e na 
corte, Marquês de Paranaguá. Sob essa perspectiva, o Império, época em que atuaram aqueles 
heróis liberais, era um tempo homérico, de lutas gloriosas, parecia ser um regime bem mais 
justo: 
 
Por cima de todos os ódios e rancores, erros e vaidades políticas pairava a 
figura serena do Imperador, que todos respeitavam e temiam, porque todos 
sabiam que ele não pactuava com o crime e não tolerava violências. Para ele, 
pois, todos, em  última instância,  apelavam  e com razão, porque a  todos 
procurava fazer justiça. 
 
Em contraposição, na República:  
 
Ninguém tem mais para onde apelar e todas as misérias e violências ficam 
impunes, porque  os  déspotas  que  empolgaram, pela fraude, o  governo  da 
República são,  em  cada Estado, senhores  absolutos, tais como os antigos 
governadores, cujos nomes e absolutismo herdaram.
96
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Assim como os demais biografados Deolindo é também vítima do tempo e dos homens,  
imagem recorrente da piauiensidade, da bravura mesmo diante da ruína e da morte prematura 
dos  talentos  da  raça,  também    usada  para  compor  o  quadro  vitimológico,  extensivo  à 
comunidade imaginada já que era desfalcada de seus valores.  “O Dr. Deolindo morreu em 
plena mocidade, na maior irradiação de seu talento. A morte o colheu de surpresa e o seu 
desaparecimento inesperado foi uma verdadeira calamidade para o Piauí [...]”.
97
 
Clodoaldo minimiza as paixões partidárias, as agressões, os rancores que, segundo ele, 
não  passaram de episódios  isolados  “sem  valor algum no inventário desse tempo que  não 
pode ser  aquilatado pelos  exageros momentâneos, pelos  insultos que  se  arremessavam a 
homens ilustres, piauienses que fazem honra a nossa terra”.
98
 Mostra-se  compassivo com os 
piauienses ilustres o Império, e extremante negativo quanto à política republicana. Enaltece 
um tempo passado que a República enterrou de vez para salvar do esquecimento seus ídolos 
partidários, se esforçando para conservar uma identidade política vencida, já que seus ídolos 
“já estavam quase todos mortos”
 e 
não deixaram continuadores dignos.  “Quando a República 
veio [...] já não  encontrou desses  lutadores antigos senão a  saudosa  lembrança ou  a triste 
carcaça. Todos aderiram com estrépito”.
99
 
Clodoaldo se coloca como herdeiro dessa tradição, 
salvando na história a tradição liberal na província e a memória política de sua família, já que 
era parente de Manuel de Freitas e Deolindo Moura, identificando o ideário político liberal 
como se fora o da própria comunidade imaginada: 
 
A pátria piauiense e nós os que herdamos as suas tradições e somos os seus 
legítimos  sucessores  nessa grande  empresa em  prol do engrandecimento 
dessa formosa terra em que nascemos devemos nos orgulhar desses nossos 
predecessores  ilustres,  procurando  imitá-los  nas  suas  virtudes  e 
patriotismo.
100
 
 
Em Vultos piauienses Clodoaldo Freitas narra preferencialmente a história de homens de 
letras. José de Araújo Costa é uma exceção. Em razão de ser o sustentáculo do Partido Liberal 
nas décadas de 1860 e 1870, fora ele contemplado com uma biografia. Clodoaldo define o 
caráter do biografado através da caracterização do meio onde nascera, “os sertões adustos” de 
São Raimundo  Nonato,  local  onde  a  “seca  é periódica,  a  vegetação pouco  abundante,  os 
campos  raros,  o terreno  áspero  e  pedregoso, e  o  solo,  feracíssimo,  eriçado  de montanhas 
altanadas”. Segundo o autor, a vida “de sertanejo criador, tão encantadora e poética, cheia de 
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lances  arriscados,  de  agitação e tumulto”,  teria  moldado  o  caráter  do  biografado  José  de 
Araújo Costa: 
 
Sua alma recebera o influxo da natureza ambiente e dessa educação varonil. 
Os  homens  ali  são  valentes,  arrojados,  rixosos;  as  mulheres  belas  e 
apaixonadas. A inclemência do sol dardejando raios de fogo sobre esse solo 
fecundo,  onde  florescem  os  verdejantes umbuzeiros frondosos, de  frutos 
acres e delicados,  se  reflete no homem e  faz dele  um tipo  capaz  de altos 
feitos heróicos [...].
101
 
 
Clodoaldo esquece que a atividade política à época era fator de distinção social, atraindo 
não apenas letrados. Segundo ele, o biografado teria entrado depressa para a política por suas 
idéias  liberais e  pela  inquebrantabilidade  de  seu  caráter,  pela  sua  intransigência,  pela  sua 
dedicação,  pelo  seu bom  senso e  retidão.
102
  A  imagem  do  Partido  Liberal que  já  tinha  a 
ponderação e inteligência de José Manuel de Freitas e a ousadia e a vibração patriótica de 
Deolindo se completaria com a energia e o apoio material do rico comerciante José Araújo 
Costa.  Novamente,  o dirigente  partidário  liberal  é  visto  como  vítima das agressões  dos 
conservadores, são rememoradas as violências partidárias, as acusações caluniosas, as lutas 
jornalísticas e pessoais, vistas pelo autor como “frutas do tempo”. As fontes
103
 de Clodoaldo 
são  as  mesmas: as memórias do primo José  Manuel  de Freitas  e  as  páginas  do jornal 
Imprensa, órgão do Partido Liberal. As comparações com o tempo republicano também estão 
presentes  nesta  última  biografia  “partidária”.  Ao  referir  às  lutas  que  resultaram  em 
assassinatos políticos no Império, Clodoaldo evoca a inexistência do “remédio republicano da 
fraude, que pacifica tudo e livra os  governos ditatoriais que temos do recurso extremo do 
assassinato”. Na visão apaixonada de Clodoaldo o Império sempre supera a República em 
termos  de justiça, honradez e moralidade, juízo resultante  provavelmente quando de  sua 
preterição pela comissão de verificação de poderes da Câmara de Deputados ns eleições de 
1902. 
Alguns fatos lembrados por Clodoaldo sobre o caráter de José de Araújo Costa, como a 
compra  de votos de jurados  numa ação judicial que era  de seu interesse, a sua postura 
intransigente, seus casos reiterados de abuso de poder econômico, a tirania que exercia no 
partido, bem como aspectos pessoais de rancor, vingança, orgulho, são  compensados pela 
           
 
101
 FREITAS, 1998. 
102
 José de Araújo Costa era o maior acionista da Companhia de Navegação a Vapor do Rio Parnaíba, onde 
empregava os redatores chefes do jornal Imprensa, como afirma Clodoaldo. 
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 Quando Clodoaldo volta do Recife em 1881, José de Araújo Costa tem uma congestão cerebral e vai para o 
Maranhão, donde se depreende que os dois não tiveram contatos pessoais. 
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suposta probidade, incontestável honestidade, franqueza, e a generosidade, características 
marcantes do biografado. A caracterização do dirigente liberal como produto do  meio, um 
homem  valente e rixoso, um  sertanejo  piauiense  típico,  justificaria,  segundo  Clodoaldo,  o 
comportamento  arbitrário  que  teria  nas  relações  sociais  e  partidárias.  Nesta  biografia 
aparecem mais nervos e músculos, diferente das biografias dos outros dirigentes liberais José 
Manuel e Deolindo  Moura. Nesse  sentido, constitui-se  em bem  elaborada crônica sobre  a 
personalidade de um político piauiense  da segunda  metade do séc.  XIX, estereotipado em 
típico chefe político local oriundo do sertão, iletrado e orgulhoso. Entre tantas personalidades 
políticas  liberais  que  atuariam  no  segundo  Império,  Clodoaldo  escolheu  três  com 
características  pessoais bem  distintas mas que  sintetizam a  idéia do  autor sobre o  Partido 
Liberal. 
Lugar comum em todas as biografias de Vultos piauienses são as referências às mortes 
dos biografados, geralmente impressões muito dolorosas e sofridas que conferem a imagem 
de mártir. Na biografia de João Alfredo de Freitas, este aspecto é logo destacado porquanto o 
biografado  morrera  jovem,  aos  vinte  e  nove  anos  de  idade,  na  “maior  eforescência  e 
fulguração de seu peregrino talento”. Após fazer seu magistério cientificista, apresentando a 
visão darwinista da morte, Clodoaldo lamenta a perda irreparável para a pátria de cidadãos 
ilustres, como seu parente biografado João Alfredo de Freitas. Tal perda seria particularmente 
grande  para o  Piauí, sempre desfalcado de  seus talentos,  potencializada  em  virtude dos 
atributos  intelectuais  do  biografado,  que  teria  publicado  monografias  excelentes  que  o 
tornaram conhecido e reputado entre os naturalistas da América e da Europa. Para o autor, o 
biografado era “um apóstolo  do naturalismo, um pensador  severo e calmo,  seguro  da sua 
convicção e valente pela posse de conhecimentos profundos, sérios, fecundos”. Ironicamente, 
Clodoaldo nutria expectativa do reconhecimento internacional do biografado, já que este era 
totalmente desconhecido na província: “consagração de seu nome há de vir da Europa ou da 
América, porque nós temos tantas glórias que não necessitamos conservar a de um modesto 
rapaz”
104
 Ao mesmo tempo em que  quer salvar o biografado  do  esquecimento,  máxime 
porque era cientista, como destacou, o autor objetiva também provar que existia cientistas no 
Piauí, esforçando-se, assim, para criar uma  identidade  cultural para  o Estado. Clodoaldo 
Freitas presta ainda homenagem à memória de Miguel de Sousa Borges Leal Castelo Branco, 
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primeiro  piauiense  a escrever  a história do Piauí, seu amigo e  parente  afim, com quem 
dialogava sobre a história do Piauí
105
. 
A análise das biografias dos poetas feitas por Clodoaldo é o momento oportuno para ver 
as relações  entre  literatura  e  identidade  cultural.  A  literatura,  como  a história, é  lugar  de 
constituição  de  “sujeitos”  e  “territórios”,  criações  identitárias,  portanto.  Clodoaldo  tinha 
consciência disso, daí a sua crítica literária objetivar a instituição de um lugar para a literatura 
piauiense, pois até Vultos piauienses não existia um estudo literário e histórico em torno de 
um corpus que identificasse literariamente a comunidade imaginada. 
Dos  poetas biografados  em  Vultos  piauienses, dois não  foram  contemporâneos  de 
Clodoaldo, Leonardo e Coriolano. Sobre o primeiro, Clodoaldo destaca a sua participação nas 
lutas pela Independência, e a idéia fixa do moto-contínuo
106
, “tormento eterno do seu espírito, 
preocupação dominante e causa imediata de sua atribulada e longa existência”
107
. Transcreve 
um  documento que diz ser  inédito  e  valioso para  a história  e  até  hoje  pouco  estudado,  a 
“Proclamação”  assinada  por  Leonardo  como  alferes  secretário  da Divisão Auxiliadora do 
Piauí, que faz aos “queridos irmãos que habitavam as duas margens do rio Parnaíba”, ou seja, 
maranhenses e  piauienses, datada de 24 de  janeiro de 1823.
108
 O  objetivo de Clodoaldo é 
reabilitar a figura de Leonardo como patriota, até então só lembrada por Miguel Borges nos 
seus Apontamentos biográficos. Aproveita para fazer mais uma comparação entre o Império e 
a República: 
 
Os que lutaram contra a independência e a guerrearam foram, mais tarde, 
premiados,  justamente  como  aconteceu,  na  atual  República,  com  os 
republicanos históricos, preteridos, como eu, pelos adesistas da última hora! 
A política foi sempre assim, infelizmente.
109
 
 
            
105
 Com muita probabilidade foi através de Miguel Borges que Clodoaldo obteve informações sobre a Balaiada 
no  Piauí.  Junto  com  outras memórias Clodoaldo  redigiu Os dramas da  Balaiada,  manuscrito  que estava na 
Academia Piauiense de Letras, mas que atualmente não se sabe a sua localização.  
106
 Desde Vultos piauienses, as referências ao malogro das experiências científicas e ao baixo valor literário das 
obras de Leonardo são repetidas. Atualmente, pesquisas sobre  as produções  literárias deste  autor  revelam 
conclusões opostas das emitidas por Clodoaldo.  
107
  Para  João Pinheiro,  em  Literatura  Piauiense:  escorço histórico:  Teresina,  1937,  ao  invés  de  atribulada, 
Leonardo teria tido uma “longa e afanosa existência”. 
108
 Este documento era  conhecido de Abdias Neves que o transcreveu em Independência do  Piauí: apuntos 
históricos (A guerra do Fidié), publicado no Almanaque piauiense entre os anos de 1903 e 1905. Provavelmente 
ele foi repassado a Abdias por Clodoaldo, que por sua vez o obtivera de Miguel Borges, sobrinho de Leonardo. 
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Leonardo é uma figura controvertida na história do Piauí, não pela sua participação nas 
lutas da  Independência, mas pela sua  produção literária  e científica.
110
  No  prólogo  de A 
criação universal, julga-se incompreendido por seus contemporâneos, lamentando ter vindo 
demasiado cedo ao “mundo brasileiro, ao menos para minha província”, por ter solicitado 
proteção pública e particular sem consegui-las. Desde a crítica de Clodoaldo, para quem “Os 
quadros do poema [A criação universal], escrito em versos brancos massudos e intoleráveis, 
não trazem ao espírito a mínima emoção poética, a mínima idéia de coisa alguma”, Leonardo 
é considerado um poeta fraco.
111
. Assim, na perspectiva do autor, o biografado é mais um que 
deve ser lembrado, em nome da justiça histórica, mais uma personalidade piauiense que não 
conseguiu  concretizar  seus  projetos  científicos.  Quanto  à  crítica  literária  de  A  criação 
universal, Clodoaldo é impiedoso:  
Se a ênfase de Clodoaldo Freitas ao fracasso fez escola entre os analistas literários da 
obra de Leonardo, na escrita histórica pelo menos não se dá o mesmo, embora tenha Abdias 
Neves pintado um quadro negativo do revolucionário piauiense. Era tendência no início do 
séc.  XX  intelectuais  como  Clodoaldo  invocarem  a  ciência para demonstrar os erros do 
passado, diagnosticando dolorosas verdades, aparecendo como reformadores da sociedade e 
dos  costumes,  da  cultura  e  da política,  e  indicando  a  solução dos problemas do  presente. 
Assim como em relação à obra de Leonardo, Clodoaldo julga os demais poetas de Vultos 
piauienses, tendo em  vista  um  modelo  ideal  de  literatura, que  não  era  compartilhado ou 
conhecido por eles. 
Clodoaldo  não  conviveu  com José  Coriolano,  usando  como  fonte  o  texto de  David 
Caldas sobre  a vida  e a obra do poeta, publicado como introdução ao  livro  Impressões e 
gemidos, muito embora não o cite nem faça referência, tendo, inclusive, criticado a seleção 
dos poemas. Como nas biografias de Leonardo, Licurgo  e João Freitas, Clodoaldo  Freitas 
destaca os sofrimentos do biografado, “um homem profundamente doente”, frágil, que não 
pôde resistir às agruras e sofrimentos de uma luta com desafeto seu, tendo em razão disso uma 
congestão cerebral que obliterou suas faculdades. Para Clodoaldo, o mérito de José Coriolano 
foi não ter deixado se impregnar pela “sentimentalidade afetada do romantismo”, mas como 
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 Ainda hoje é difícil encontrar suas obras, algumas foram consideradas inexistentes ou perdidas, inclusive por 
Clodoaldo Freitas. 
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  A  crítica literária  não percebeu  o  contexto  particular  em  que  foi  concebida A Criação  universal, sendo 
desconsideradas as intenções  do autor em  dar máxima  vulgarização  às suas  idéias  através de  uma escrita 
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poeta  lírico ele  não foi original, com  exceção de uma única  poesia,  Aurora. Como crítico 
fundador  da  identidade  literária  piauiense,  Clodoaldo  afirma  que  o  fazer  literário  de 
Corilolano se manifestava sempre pelas cenas mais naturais e íntimas, sendo suas melhores 
poesias  as  que descrevem as  cenas do sertão de sua terra  natal. “Não tinha pulmões  para 
respirar nesses  espaços etéreos da  metafísica. Esse estilo  altíssono  não  convinha  à  veia 
pastoril e  espontânea  do  poeta,  que só cantava”.  O valor  verdadeiro  do  poeta  estaria  nas 
descrições do sertanejo, seus usos e costumes, onde conseguiria ser original, por transmitir 
uma imagem naturalizada da comunidade imaginada. “É por elas que ocupará lugar saliente 
na literatura pátria. Quem ler seus versos sertanejos experimentará suave impressão pela sua 
cor local”. Dos literatos biografados é o único que chama de “poeta piauiense”, tendo sua 
crítica sido repetida e influenciado por sucessivas gerações de críticos literários, conferindo-
lhe o lugar de representante da poesia piauiense: 
 
Poeta  espontâneo e ameno, José Coriolano, se não foi o criador da escola 
sertaneja,  foi sem dúvida,  um  dos  seus mais  talentosos vulgarizadores.  A 
grande coleção de suas poesias, da qual apenas uma parte foi publicada, sem 
que, aliás, presidisse uma inteligente escolha, é um documento que lhe dará 
um lugar de honra no panteon das letras pátrias.
112
  
 
Para Clodoaldo Freitas, Coriolano, assim como Leonardo, João Freitas e Licurgo, foi 
mais uma esperança de glória para as letras piauienses que não se concretizara, pois a “morte 
o colheu em plena florescência, sem que tivesse limado suas poesias para uma publicação 
definitiva”. Foi um homem ilustre que teria honrado a sua terra pelo seu talento e pelas suas 
virtudes, e que, portanto, merecia ser lembrado, consistindo em dívida sagrada dos piauienses 
a impressão de “tudo quanto saiu da primorosa pena de José Coriolano”. 
Clodoaldo começa a biografia de Licurgo de Paiva reprovando o seu estilo de vida e a 
suposta  fraqueza  com que  o  poeta  teria  encarado  os  problemas  existenciais.  Contrasta os 
sofrimentos, a  doença, a  pobreza,  o corpo e a mente  doentes,  o alcoolismo  à “poderosa 
intelectualidade” do  biografado, aquilo que será exumado para salvá-lo do naufrágio do 
esquecimento: “uma das mais belas inteligências que nasceram neste ridente solo piauiense”. 
Na imagem de Clodoaldo, Licurgo  é um típico poeta piauiense,  um talento  sofredor, uma 
mente privilegiada que teria sido notável se outro fosse o meio em que viveu, se outras fossem 
as contingências de seu destino
113
, uma promessa do gênio piauiense que não teria vingado.
 
Nessa biografia, fica bem claro o objetivo da crítica identitária, quando, por exemplo, afirma 
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que o melhor poema de Flores da noite, livro de estréia de Licurgo, publicado em Recife, em 
1866, seria a personificação do amor pátrio, do amor da terra onde o poeta nasceu, o Piauí. 
Clodoaldo desqualifica a poesia de Licurgo produzida no Recife. “O livro Flores da noite é o 
fruto doentio do versejar de um moço”. Só enxerga valor literário no biografado quando este 
volta a viver em Teresina e faz poesia patriótica, ocasião em que “seu estro tomou proporções 
elevadas e sua lira desprendeu vozes harmoniosas, dignas dos melhores poetas”.
 
Embora o 
meio teresinense não lhe visse com bons olhos, a época era de grandes entusiasmos patrióticos 
em razão da propaganda nacionalista em torno da Guerra do Paraguai, “
tempo em que os dias 
nacionais eram celebrados com festas populares” e que o poeta dedicava-se a cantá-los em estrofes 
inspiradas.
114
  Embora  desfavorável  a  crítica  de  Clodoaldo  restabelece  a  figura  do  poeta,  sendo 
escolhido por Celso Pinheiro, um dos fundadores da fundação da Academia Piauiense de Letras, para 
ser patrono literário. 
Ao ler a biografia de Licurgo, tem-se um misto de emoções negativas. Com sua veia 
moralizante  Clodoaldo  procura  sempre  destacar  os  sofrimentos,  o  alcoolismo  que  o 
bestializara  e  a  desgraça  que  lhe  foi  companheira  inseparável,  as  atribulações  e  as 
desesperanças.  Ao  final  propõe  ao  Governo  do  Piauí  a recolha de  seus  restos  mortais, 
sepultados  numa  fazenda,  no interior  do Estado, para  serem  depositados  em  um  modesto 
túmulo  como forma de homenageá-lo,  mostrando aos pósteros o valor de um homem que 
“morreu lutando com heróica tenacidade pela glória piauiense”.
115
 
Clodoaldo  aproveita  a  escritura  da  biografia  da  poetisa  Luíza  Amélia  de  Queiroz 
Brandão, para dar uma lição no que chama de sociedade beatífica, fazendo uma crítica ao 
comportamento  religioso  da  mulher  piauiense.  Na  visão  do biógrafo,  a  mulher  deveria  se 
emancipar e fazer parte do movimento da sociedade moderna, estudar e desenvolver a sua 
inteligência, e que o Piauí já tinha uma mulher deste tipo, destacando a biografada como a 
primeira piauiense que se desviou da vulgaridade de seu sexo e exibiu “um suculento atestado 
da  sua proeminência  intelectual”.  Luíza  Amélia  representa,  pois,  a  mulher  piauiense,  a 
inteligência feminina local: “É raro entre nós, vermos um nome feminino subscrevendo um 
livro qualquer. A mulher piauiense ainda vive entregue ao fetichismo romano, segregada do 
movimento augusto, que impele todas as inteligências em busca da ciência e da verdade.”
116
 
A visão que tem da mulher influencia a crítica literária da biografada, destacando em 
contrapartida um suposto talento da natural biografada, onde aparece como uma alma ingênua 
e casta, que canta suas mágoas ou alegrias, como as sente, sinceramente, sem usar artifícios 
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retóricos nem adjetivos retumbantes. Assim, constrói uma imagem de pureza da poetisa que 
não deveria conhecer as paixões mundanas, as lutas tremendas da vida, as urzes da existência, 
prescrevendo um papel ideal à mulher  na sociedade, como gerente da família e do  lar.  A 
mulher  para  ele  jamais  poderia  ser  uma  grande  artista.  O  espaço  mundano,  local  das 
desgraças, da glória, da luta, seria reservado ao homem, e não à mulher. À poetisa cabia um 
poetar  “suave como o regato que corre num leito  arenoso  pela  florida planura  do vale, 
refletindo  o  azul  diáfano do  céu,  mas  sem  retratá-lo quando  as  nuvens,  na  tempestade se 
chocam em monstruosos vaivéns”. Misturando crítica literária e moralismo, Clodoaldo sugere 
a  existência  de  clivagens  em  torno  da  participação  da  mulher  na  sociedade  piauiense, 
momento em que começava a ocupar mais espaços no magistério público. 
Clodoaldo termina Vultos piauienses com a biografia de Teodoro de Carvalho Castelo 
Branco  e  Silva,  que  se  autodenominava  “poeta  caçador”,  outro  biografado  com  quem 
Clodoaldo  manteve contato  pessoal: “um  homem  de talento  verdadeiramente  poético,  que 
seria uma glória piauiense se tivesse vivido em outro meio e recebido outra educação”. Mais 
uma vez Clodoaldo enaltece o talento e detrata o meio. É nessa biografia que ele mais destaca 
a falta  de instrução e de ilustração do meio e os sofrimentos pessoais do talento literário, 
características centrais da  piauiensidade  no  discurso da  intelectualidade  local.  Como  na 
representante feminina da poesia piauiense, Luíza Amélia, Clodoaldo quer também proteger o 
poeta puro, autêntico, das maldades do mundo, deduzindo seu perfil a partir do homem de 
letras urbano: 
 
Uma vida como a do Poeta Caçador é pouco cheia de peripécias dramáticas, 
não oferece espaço para um longo estudo, salvo se quisesse historiar as suas 
intermináveis  e  heróicas  façanhas  de  caçador.  Ele  não  representou  em 
cenário algum  notável no  mundo; não sentiu essa  mágoa  devoradora que 
arrastava  Byron  em  suas  peregrinações  desnorteadas;  não  viu  suas 
esperanças caírem desvanecidas; não  travou,  braço a braço,  luta com  as 
desgraças; não sofreu também as dores das injustiças humanas. Educado no 
sertão, criado em um meio que lhe fornecia todas as alegrias e consolações, 
ele  não  transitou  pelas altas regiões da  vida  cujos  degraus  são  feitos de 
lágrimas. Também não habitou o antro da miséria. [grifos nossos]
117
 
 
Clodoaldo constrói, assim, uma imagem idealizada do biografado e naturalizada do local 
onde ele vive, como se o sertanejo fosse incapaz de experimentar os dramas da existência, que 
são universais. O sertão, como o lar e a família em Luíza Amélia, é uma capa protetora das 
agruras do mundo, caracteres que emprestam originalidade ao viver e ao poetar tipicamente 
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piauienses.  Teodoro,  o  sertanejo  feliz  em  contraposição  ao  urbano  infeliz:  “Em  plena 
liberdade ele cresceu, vivendo a seu contento, saciando  os seus desejos moderados com o 
coração sempre livre do amor, o eterno ecúleo dos poetas. Se essa vida não é a de um feliz, 
quem poderá ser feliz nesta vida?
118
  É a primeira vez em todo o livro em que o piauiense 
aparece feliz. Associando a imagem da felicidade ao mundo rural, Clodoaldo sugere que a 
identidade piauiense estaria no campo, lugar capaz de nascer poetas que “sem cultura alguma, 
mal sabendo  as  primeiras letras”  escrevam  belos  versos  e imitam poetas  consagrados.  A 
Teodoro faltaria, segundo Clodoaldo, o estudo, mas sobrariam nele o talento, a inteligência 
inculta, porém fecunda, ou seja, os traços mais marcantes da piauiensidade: muito gênio e 
pouca educação.  
Numa  palavra,  Vultos  piauienses  cumpre  a  missão  proposta  por  Michelet  aos 
historiadores, de exumar os mortos para uma segunda vida, como de resto em muitos dos 
escritos históricos de seu autor, onde o conjunto das micro histórias dos mortos ilustres se 
tornavam  macro  histórias  a  conferir  identidade  cultural  à  comunidade  imaginada.  O 
conhecimento da literatura mundial e brasileira permitiu o autor fazer o julgamento crítico das 
obras literárias de seus biografados, tendo como critério principal a originalidade. Clodoaldo 
não  teve  a  intenção  de  compreender  a  literatura  piauiense  através do  conhecimento  da 
personalidade e da vida do biografado, assim as subjetividades que restaram construídas por 
ele se ajustaram a uma identidade previamente configurada. 
 
História de Teresina (1911) 
História de Teresina, originalmente publicado no rodapé do jornal Diário do Piauí, em 
1911, é a única obra em que Clodoaldo Freitas faz pesquisa em documentos oficiais, sob a 
guarda do  Arquivo  Público  do  Piauí, facilitada  por  ter  sido  o primeiro diretor  do  Órgão, 
criado por Lei Estadual no Governo Anísio de Abreu, em 1909. Clodoaldo inicia com o tema 
da mudança da capital – obrigatório na historiografia piauiense desde a Memória cronológica, 
histórica e  corográfica  da  Província  do  Piauí, de  Alencastre.  Embora tendo  nascido em 
Oeiras, emite opinião favorável à mudança afirmando que as conjecturas de Saraiva  em 
relação  ao  desenvolvimento  do  comércio  e  ao  desenvolvimento  do  Piauí  realizaram-se. 
Clodoaldo trata  de desfazer  a  imagem  que  a  cidade  de Teresina  tinha desde  à  época  do 
Império,  quanto  ao  seu aspecto  físico, como  descreveu Pereira da Costa na  Noticia das 
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comarcas  da  província  do  Piauí
119
,  considerando  esse  autor  “exageradamente  falso  ou 
falsamente exagerado”. O autor faz uma defesa bem objetiva da cidade, rebatendo ponto por 
ponto as críticas do historiador pernambucano, que havia demorado oito meses em Teresina, 
entre o final de 1884 a 1885. 
 
A verdade, para quem conhece Teresina, é que o seu terreno não dominam 
moléstias endêmicas; que aqui não caem numerosas faíscas elétricas; que a 
água pode ser purificada pela decantação e por filtros; que o calor é igual ao 
das capitais do Pará e Amazonas, modificado às noites pelas brisas, que o 
tornam suave
120
. 
 
Fazendo uso de relatórios governamentais e estatísticas hospitalares, as mesmas fontes 
usadas por Pereira da Costa, Clodoaldo faz a defesa da cidade, se esforçando para desfazer a 
imagem de que Teresina não era um local salubre para se viver, maior propaganda negativa 
que se  poderia fazer a  uma  cidade capital.  Para tanto,  o autor  faz  uma  retrospectiva  da 
incidência  das  moléstias  em  Teresina,  oferecendo  dados  sobre  número  de  enfermos  e  de 
óbitos, concluindo que 
 
[...] é falsa e injusta a descrição que fez de Teresina o ilustre historiógrafo 
pernambucano,  que  aqui  esteve  algum  tempo,  mas  não  estudou 
desprevenidamente nosso meio ambiente. 
Daí o acúmulo  de erros cometidos  que ficam refutados  em  homenagem  à 
verdade e não por espírito de bairrismo.
121
 
 
Embora afirme em nome da verdade que não é bairrista, o autor estava falando de um 
posto  estatal,  defendendo  a  imagem  da  administração  pública,  dos  governantes,  do  que 
propriamente a cidade. Essa questão da insalubridade de Teresina foi sempre destacada pelos 
homens letrados, tendo o historiador Pe. Chaves em Teresina: subsídios para a história do 
Piauí,  feito  uma síntese sobre  o  tema no  item Problemas  de  Saúde  Pública,  onde emite 
opinião totalmente contrária à de Clodoaldo Freitas: 
 
O estado sanitário de Teresina nunca foi lisonjeiro. As sezões, o sarampo, a 
tuberculose, o tifo tomavam conta da população da cidade e lhe cobravam 
            
119
 Segundo Pereira da Costa, Teresina estava numa “chapada agreste, estéril, irregular e excessivamente quente 
pelo verão, fria e úmida pelo inverno, sujeita à trovoadas medonhas e queda de numerosas faíscas elétricas, pelas 
suas  condições  de  potabilidade;  sem arrabaldes  e  correntes  que,  ao menos,  ofereçam refrigério aos  seus 
habitantes,  pela estação calmosa; finalmente,  sem condições de boa  salubridade,  de difícil  aclimação  aos 
forasteiros, que em sua maior parte, cedo ou tarde, pagam o tributo de febres e outras moléstias endêmicas, quase 
sempre fatais”. 
120
 FREITAS, Clodoaldo. História de Teresina. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 1988, p. 18-19. 
121
 FREITAS, 1988. 
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pesado  tributo  todos  os  anos.  Era  relativamente  elevado  o  índice  de 
mortalidade.
122
 
 
Clodoaldo  narra os  inícios  da  história  de  Teresina,  seus  aspectos  urbano,  cultural  e 
educacional e a navegação do rio Parnaíba, a cidade nos primeiros cinqüenta anos, tempos de 
estruturação  e  construção dos prédios públicos  e  equipamentos urbanos.  Assim,  o  autor 
descreve sobre a construção das duas primeiras igrejas, do palácio, do cemitério público, do 
mercado público, da cadeia, da Santa Casa de Misericórdia, do teatro, do tesouro provincial, 
do quartel, bem como das rampas e taludes, além de tratar de instrução pública, biblioteca, 
escola  normal  e  educando e  artífices  e  da navegação do  Parnaíba. Itens  obrigatórios  para 
escrever uma história urbana de Teresina.  É  a  narração pormenorizada  e  descritiva das 
vicissitudes  da  construção  da  cidade,  dos  problemas  de  sua  evolução  urbana,  dos 
investimentos financeiros dos cofres do Império e da província, as atividades econômicas e os 
esforços  estatais,  para  tornar  Teresina  uma  cidade  moderna,  própria  para  abrigar  uma 
capital
123
.  Clodoaldo  usa  exclusivamente  fontes  oficiais,  consistentes  nos  relatórios  dos 
presidentes da província e seus anexos, e ainda leis instituidoras de serviços e cargos públicos 
bem como as leis orçamentárias. 
Assim, são descritos os aportes de dinheiro público, os erros de projeção e construção, 
os problemas de conservação da matriz de Nossa Senhora do Amparo, os percalços de sua 
construção, que só veio finalizar  na década de 1950, quando são colocadas as duas torres. 
Nessa história é destacada a pobreza do templo tanto física como arquitetônica. O mesmo se 
dá em relação à história da Igreja das Dores, o arrolar de dados, o que o autor chama de 
resumo documentado, retirados dos relatórios governamentais e pareceres técnicos  sobre a 
construção. As únicas intervenções do autor são para dizer que os templos servem ao culto 
católico apesar de todos os defeitos, notados durante anos e a mesma pobreza de sempre, e 
que  ambas  pertencem  ao  Estado,  sendo  conveniente  a  sua  cessão  à  Igreja  através  de  lei, 
“mesmo  que gratuitamente, desde que a  isso  não  se opõe o  regime  de  separação  em que 
vivemos”. Da mesma forma é a narrativa sobre a construção e conservação da Santa Casa de 
Misericórdia, que praticamente era mantida através de subvenção do Poder Público. É uma 
página da história da saúde pública no Piauí, as agruras para o funcionamento de um hospital 
de caridade que se transformou em hospital público; as condições do prédio, dos funcionários 
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 CHAVES, Joaquim. Teresina: subsídios para a história do Piauí. Teresina, 1952. 
123
 A tradição de narrar a história da cidade de Teresina só é retomada com Monsenhor Chaves, nas décadas de 
1950 e 1960, mas de forma diferente, e alargando a consulta às fontes, tendo consultado, além de documentos 
oficiais, o rico acervo de jornais da Casa Anísio Brito, e privilegiando uma perspectiva menos estatal e mais 
social. 
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e  de equipamentos,  a falta de recursos. Clodoaldo apresenta  dados sobre os  valores  das 
subvenções repassadas, e sobre o número de enfermos atendidos, por classe. A cadeia é outro 
item em que são comuns as queixas de problemas de construção, salubridade, segurança e 
condições de  higiene  denunciadas  em  relatórios de  chefes  de  polícia.  Segundo  o  autor,  a 
cadeia da capital foi  descrita  pelo presidente  Dória, em  1864, como uma  masmorra  dos 
tempos antigos. 
O autor discorre sobre a instrução pública e a cultura em Teresina, seguindo o mesmo 
esquema usado para a descrição da construção dos prédios públicos e equipamento urbanos 
oferecidos à população, sempre vistos como resultado do esforço estatal. A instrução pública 
foi  tema  privilegiado pelo  autor, apresentando uma  cronologia de  atos  governamentais de 
forma mais detida, reportando-se ao ensino primário e secundário até à primeira década do 
séc.  XX, mas  sempre do ponto de vista dos  governantes,  destacando um  e outro por uma 
iniciativa que considerava importante. Aqui o autor ensaia opiniões e interferências, já que era 
um assunto que dominava. Depois de tratar do ensino primário e secundário (Liceu), o autor 
apresenta um interessante painel da educação popular em Teresina, nos itens Escola Noturna e 
da Escola de Educandos e Artífices, assunto muito pouco lembrado nos estudos de educação 
no  Piauí.  Inclui  ainda  um  apanhado  sobre  os  principais  colégios  particulares  até  então 
estabelecidos. Completando a parte cultural temos dois pequenos escorços históricos, tratando 
da Biblioteca e do Teatro. Depois de uma rápida retrospectiva sobre a origem da Biblioteca 
Pública, criada em 1874. O autor dá a seguinte notícia da situação, à época, 1911, acerca do 
assunto: 
 
A melhor que temos ou, antes, a única que possuímos, é mantida pela digna 
e operosa Associação Comercial desta Capital, que, não dispondo de farta 
coleção  e  abrindo-se apenas  em horas determinadas  no dia, nem todos se 
podem  dela  aproveitar.  Dizemos  que  esta  é  a  única existente  no  Estado, 
porque a do Liceu, desfalcada e incompleta, é de obras puramente didáticas e 
limitada ao curso de humanidades
124
. 
 
Após entremear  a  narrativa com  aspectos da  administração  relativos à  instrução  e 
cultura, o autor volta ao tema da construção dos prédios pioneiros e urbanização da margem 
do Parnaíba na área central da cidade. Assim historia a construção do mercado, do cemitério, 
do palácio, do tesouro provincial, do quartel de linha, das rampas e taludes. Como nos itens 
anteriores,  aspectos  da  escolha  dos  locais,  as  verbas  disponibilizadas  e  aplicadas,  as 
inconveniências levantadas pelos administradores que se sucediam.  Clodoaldo  transcreve 
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trechos inteiros das  queixas dos Presidentes da Província, os administradores  da capital, 
denunciando as contradições urbanísticas da cidade. O item Navegação do Parnaíba não passa 
de  transcrições  sucessivas  de  relatórios  de  Presidentes  da  Província,  bem  como  de 
engenheiros  que produziram pareceres técnicos. O  mérito do autor,  à época, foi reunir no 
mesmo item as considerações dos governantes e publicá-las  na imprensa local, permitindo 
acesso a dados dos pesquisadores, diante da facilidade em que os encontrou como primeiro 
diretor do arquivo público a quem detinha a guarda dos documentos oficiais.  
Ao final da leitura do livro, tem-se uma idéia da evolução urbana de Teresina, em que 
foram recorrentes as desinteligências, as suspensões, as interrupções, paralisações das obras, a 
falta de verba, as mudanças de prioridades, a falta de planejamento e execução deficientes, e 
também  de  material  de construção (cal,  pedras,  madeira),  constando ainda referências  ao 
descumprimento de contrato, por parte do arrematante e também da administração pública.
125
. 
O fato de o autor viver em Teresina nas últimas duas décadas do séc. XIX, ajudou a compor a 
memória  sobre  a  instalação  dos  seus  órgãos  públicos,  oferecendo  uma  descrição 
pormenorizada das alterações e mudanças contínuas e constantes dos lugares das repartições. 
O  autor  faz  uma  história  estatal  e  administrativa,  sempre  do  ponto  de  vista  da 
Presidência da Província, não da municipalidade, utilizando relatórios onde já estão separados 
por tópicos  os  itens  tratados  por ele na sua História de  Teresina, mantendo  uma estrita 
correspondência entre o conteúdo da fonte e a escrita historiográfica. Na realidade, agrupa os 
conteúdos  de  cada um dos  itens  constantes  nos relatórios,  a maioria referente ao  período 
Imperial. Alguns temas tratados pelo autor, como a mudança da capital, edifícios públicos 
primitivos,  instrução  pública, teatro  e a  navegação  do rio  Parnaíba,  tiveram seguimento  e 
aprofundamento por outros historiadores que lhe sucederam, especialmente pelo Pe. Joaquim 
Chaves.
126
 
 
Em Roda dos Fatos (1911) 
No mesmo ano que apareceria a sua História de Teresina Clodoaldo publicaria o livro 
de crônicas Em roda dos fatos. Nele estão reunidas 43 crônicas que podem ser classificadas 
como políticas, de critica religiosa e de costumes, produzidas pelo autor entre 1902 e 1906 e 
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 O cargo de mestre-de-obras da Província foi extinto pela lei provincial n. 405, de 7 de janeiro de 1855, tendo 
ficado por muitos anos sem engenheiro ou arquiteto pagos pelos cofres públicos. O plano urbanístico da cidade 
foi sofrivelmente executado. A partir da proclamação da República, a municipalidade conquista mais autonomia 
do Conselho (Câmara Municipal). 
126
 Antes do Pe. Chaves, Higino Cunha tratou de temas culturais da cidade, como teatro, música e da Escola 
Normal. A  mudança da capital é tema clássico na história do  Piauí, sendo tratado desde Alencastre  em sua 
Memória cronológica, e Odilon Nunes no volume 3 da sua Pesquisas para a história do Piauí.  
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publicadas originalmente  em jornais de Belém, São Luís e Teresina. Embora destaque  a 
fragmentação e diversidade de assuntos tratados, Teresinha Queiroz identifica uma notável 
organicidade de  sua  reflexão ressaltando a  critica radical da religião  católica  apostólica 
romana e da política republicana, podendo o livro ser lido a partir de diferentes chaves: 
 
Alguns focos possíveis seriam: as concepções filosófico-científicas do autor, 
que  sintetizam  posições  do  pensamento do século  XIX; as mentalidades 
dominantes nesse período no Brasil, o que propicia fecunda observação de 
aportes tanto da cultura popular como das elites intelectuais e das emergentes 
classes  médias; as posições pessoais e os  diferentes informes e  registros 
autobiográficos.
127
 
 
Os  contemporâneos  chamam  Clodoaldo de  publicista  e seus  biógrafos  de  polígrafo,  
enquanto aquela mesma historiadora o vê como um observador crítico da sociedade moderna 
a partir de uma multiplicidade de olhares, o que confere caráter de “atualidade e riqueza à essa 
forma de escrever, que em boa medida se acha perdida para o leitor atual”. Daí a eventual 
dificuldade em alcançar o ponto de vista do autor e o desafio de interpretar e compreender 
seus permanentes paradoxos
128
. Para Teresinha Queiroz a compreensão do livro passa pela 
vida profissional  do autor  entre  1902  e  1906,  datas  limites  da  elaboração  das  crônicas,  e 
período em que amargou “total perda de espaço profissional”. Conforme ainda a historiadora, 
as crônicas são resultado de uma frustração com a República e seus mecanismos de exclusão 
e  de  limitação  da  cidadania,  estando  em  “perfeita  consonância  com  a  literatura  crítica 
veiculada pelas oposições mais radicais” da época. 
O discurso de Clodoaldo, expressaria, nessa perspectiva, uma República ideal, ainda não 
concretizada, resultado da leitura spencerista do processo político, tendo o autor assumido a 
condição de vingador dos vencidos, de justiceiro da história. Na segunda edição do livro, a 
historiadora Teresinha  Queiroz destaca a paixão com que Clodoaldo escreveu  as crônicas, 
tendo expressado com invulgar insistência seus pontos de vistas particulares, contrabalançada 
pelo  incomum  registro  das  possibilidades  da  história  e  por  uma  desarmada  inocência 
interrogativa acerca do destino dos homens e das sociedades. 
 
            
127
  QUEIROZ,  Teresinha  de  Jesus  Mesquita.  Homo  sun.  In:  FREITAS,  Clodoaldo. Em  Roda  dos  Fatos 
(Crônicas).  2.ed.  Teresina:  Fundação  Cultural  Monsenhor  Chaves,  1996.    As  referências a  esse  texto  serão 
obrigatórias, especialmente por organizar possíveis chaves de leituras das crônicas. A autora é maior referência 
sobre os textos de Clodoaldo Freitas e de Higino Cunha. 
128
  QUEIROZ,  Teresinha  de  Jesus  Mesquita.  Homo  sun.  In:  FREITAS,  Clodoaldo. Em  Roda  dos  Fatos 
(Crônicas). 2.ed.  Teresina:  Fundação  Cultural  Monsenhor  Chaves, 1996.    A  autora  faz  um  levantamento  e 
acurada  análise  das  obras  de  Clodoaldo Freitas,  dividindo-as em  cinco grupos: a)  obras publicadas; b)obras 
publicadas integralmente em jornais e  revistas e  totalmente recuperadas; c) obras inéditas  recuperadas  em 
manuscrito; d) traduções publicadas em jornais e; e) obras inéditas, total ou parcialmente. 
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A  história da  publicação  desse  livro  de  crônicas,  que  contou com  apoio de  amigos, 
especialmente  de  Abdias  Neves,  que  lhe  permitiu  colaboração  no  jornal  Pátria,  revela 
nuances do papel do intelectual na sociedade piauiense à época, sendo notável como fator de 
distinção social, porquanto o status de autor lhe distinguia da classe política tradicional e da 
classe não letrada. O livro teve a virtude de mantê-lo inserido na vida da cidade, nos fatos 
culturais da época, distinguindo-o na sociedade como intelectual. 
A  partir  de  uma  chave  historiográfica,  vendo  as  crônicas  como  gênero  histórico, 
percebe-se que Clodoaldo procura instituir um regime de verdade aos fatos por ele narrados, 
desde a sua seleção quando são previamente configurados como históricos. É preciso, nesse 
ponto, definir o sentido do termo crônica
129
 empregado à época pelo próprio autor e editores 
(amigos letrados do autor). Embora circunscrito à escrita jornalística, no sentido de ser um 
registro diário do cotidiano, a crônica de Clodoaldo é histórica, não sendo necessariamente 
cronológica para ser assim considerada. Desde a antiguidade a crônica histórica foi o registro 
do tempo presente, só tornando-se registro do tempo passado para as temporalidades futuras.  
Evidentemente, Clodoaldo não é um cronista da história, no sentido tradicional do termo. Mas 
ele faz história através da crônica, juntando os dois sentidos do termo, o antigo (histórico) e o 
moderno  (jornalístico).  Clodoaldo  adaptou-se  bem  ao  gênero,  servindo-se  da  concepção 
antiga da crônica como modalidade histórica, sem mesclar ficção, mas reflexões filosóficas, 
morais  e  políticas.  No  Brasil,  a  crônica jornalística  se  consolidou na segunda  metade  do 
século XIX 
130
, tornando notáveis Joaquim Manuel de Macedo, José de Alencar, Machado de 
Assis e Olavo Bilac. Este já associava as duas formas de crônica, a jornalística e a histórica, 
pois mesmo  que  não  estivesse  preocupado  em  fazer  história o  cronista  moderno  era uma 
espécie de historiador cotidiano. 
É inegável, portanto, o interesse da produção cronística de Clodoaldo para a análise do 
discurso da nacionalidade e da piauiensidade. Não tivesse publicado Vultos piauienses, em 
1903
 
e Em roda dos fatos, em 1911, o primeiro neste gênero a ser publicado no Piauí, seria 
considerado  um  autor sem  obra.
131
  Embora  seja  notório o ineditismo de  sua  grande obra, 
aspecto destacado  por Teresinha  Queiroz,  seus  escritos  circulavam  entre  literatos  e  um 
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  A palavra “crônica”  deriva da palavra  grega  “chronos”,  que  significa  tempo,  e encontra-se na  língua 
portuguesa como radical de diversos termos, que também estão ligados ao sentido etimológico original de tempo, 
como cronologia, cronômetro, cronograma, etc. 
130
 Segundo os historiadores da literatura no Brasil, a nossa crônica tem origem no folhetim francês, um espaço 
de rodapé do jornal destinado a entreter o leitor e dar uma pausa de descanso na leitura. O público brasileiro 
acolheu bem o gênero, sendo classificado em duas espécies, o romance e o de variedades, sendo este último o 
que deu origem à crônica como se conhece hoje.  Clodoaldo Freitas fez os dois tipos de folhetim. 
131
 Consideramos que Os fatores do Coelhado, publicado em 1892, por sua natureza e motivação, não conferiu 
consagração ao seu autor como escritor ou literato, muito embora fosse escrito com habilidade retórica.  
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pequeno público através de outras formas de publicação como as conferências públicas, as 
reuniões literárias e os discursos, que também contribuíam para conferir notoriedade ao autor. 
Nesse sentido, a publicação de Em roda dos fatos estava ligada à construção da fama do autor. 
Quanto  à  temática,  as  crônicas  selecionadas  são  universais,  pouquíssimas  locais, 
versando sobre assuntos nobres como o patriotismo, a guerra, a ciência, a religião, o futuro da 
humanidade, as relações internacionais, o imperialismo, os regimes ideológicos e de governo, 
etc. Entretanto, elas faziam uma ponte entre o autor e a sua província com o Brasil e mundo, 
oferecendo aos leitores uma noção de espacialidade e uma sensação de orientação num mundo 
multicultural.  Através de  suas crônicas, Clodoaldo  fala  da pequena pátria defendendo  a 
grande  pátria  ou  a  humanidade,  demonstrando  os  valores  cívicos  como  os  princípios 
orientadores para o homem brasileiro e piauiense. Nesse sentido, o livro constitui um discurso 
identitário por representar o Piauí em um gênero de escrita moderno e cultuado nos centros 
mais adiantados do Brasil. 
Na primeira crônica do livro, Festejos patrióticos, afirma peremptoriamente: “Há uma 
verdade, e uma justiça histórica, creiam”, revelando os valores que informam a sua concepção 
de história, uma instância onde deveriam ser aplacadas as injustiças terrenas, especialmente as 
dos homens que exerceram o poder. A esperança que depositava no futuro do Brasil, por sua 
vez, estaria ligada à sua própria história, ao fervor cívico do povo e à evolução da raça:  
 
A prova  de que  somos  um  povo  maior,  educado, patriota  e  independente, 
temo-la nessas festas comemorativas da libertação política. Nós, que somos 
realmente  patriotas  esclarecidos,  solenizando  as  datas  célebres  da  nossa 
história, cumprimos um dever e damos uma lição aos jovens, que terão de, 
mais  tarde  ocupar  o nosso lugar  vago  no  cenário da  pátria,  perpetuando  a 
nossa obra de construção e de reconstrução intelectual e moral, que herdamos 
de nossos pais e vamos aperfeiçoando para legar aos nossos filhos.
132
 
 
A pátria constituiria, assim, o tema predileto de Clodoaldo, perpassando a maioria das 
crônicas. Em A data nacional, distingue a República real da idealizada na história oficial, 
lembrando que a revolução republicana não teve a participação do povo e teria sido resultado 
de  uma traição
133
.  Se  a  história é  para  Clodoaldo a  instância das soluções dos problemas 
nacionais, o tempo é estão o fator de correção dos defeitos dos acontecimentos decisivos rumo 
ao progresso inexorável. Ao distribuir a justiça histórica e conferir atribuições verdadeiras aos 
personagens dessa história mal contada, nunca perde seu fervor republicano, de entusiasmo 
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 FREITAS, 1996. 
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 Segundo Clodoaldo o marechal Almeida Barreto teria traído o Império, a quem devia defender. 
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patriótico,  heroicizando  os  personagens  “que  realizaram  esta  bela  República  romano-
positivista”. 
A mesma preocupação com a justiça e verdade históricas está presente na crônica D. 
Pedro II,  escrita e publicada em Belém, em dezembro de 1904, quando evoca o dever 
patriótico  de  lembrar  a  data  da  morte  do  Imperador,  “o  mais  puro  dos  brasileiros 
contemporâneos que não necessitou da morte para ser benemérito da pátria, mas da República 
para  ser  grande”.  Ratifica  sua  posição  de  desiludido  com  a  República,  qualificando  a 
revolução  republicana  de  15  de  novembro  como  um  simples  levante  militar,  um 
pronunciamento sem povo. “A história verdadeira desses acontecimentos ainda não foi feita e 
não sei quando será, porque o gênio brasileiro não dá para as pacientes pesquisas da história. 
Somos cronistas”. Nessas crônicas, em que o personagem central é um político injustiçado, 
Clodoaldo repete a mesma estrutura: começa com a morte, o motivo da crônica; exalta as 
supostas qualidades do morto; caracteriza-o como vitima da violência política e da estrutura 
social;  exuma  o  morto  para  a  história,  e  finalmente julga-o  perante  à  história.  Clodoaldo 
destaca o papel da  morte,  do  tempo  e da  história como  elementos  para  a solução dos 
problemas  da  pátria,  da  sociedade,  das  instituições,  do  regime  e  do  povo.  Todas  as 
contradições,  as  injustiças,  as  desigualdades,  são  rememoradas  para  logo  depois  serem 
apagadas,  cumprindo  ao  seu  modo  o  ensinamento  de  Michelet,  de  construção  de  uma 
memória unificadora e homogeneizadora da pátria. 
 
Nesse  seu  mister  de imaginar a nação brasileira no Piauí, Clodoaldo é ambíguo e 
irônico. De Belém, onde escreveu e publicou a crônica lançou a idéia para que o Estado do 
Pará, “terra cosmopolita da liberdade [...] imensa e feracíssima terra amazônica, a maior e 
mais  bela  do Brasil” abrigasse  os despojos do  Imperador,  “o  maior, o mais digno  dos 
brasileiros contemporâneos”
134
. Ele explora o clima de vergonha e de arrependimento causado 
com a repercussão negativa do desterro e a morte do Imperador no exílio. Se Alencastre, no 
século  XIX,  se  destaca  por  iniciar  a  construção  do  sentimento  de  pertencimento  à 
nacionalidade no Piauí, integrando a Província na história  nacional imperial, Clodoaldo dá 
continuidade a esse esforço, no século XX, explorando exaustivamente o tema da pátria e da 
nacionalidade, sob  o  viés  republicano,  muito embora  estivesse  descontente  e  excluído  da 
política  neste regime. De modo geral, Clodoaldo, como os outros intelectuais-historiadores 
Abdias Neves e Higino Cunha, faz história patriótica numa perspectiva local, reivindicando a 
           
 
134
 O retorno do corpo de D. Pedro II ao Brasil foi reclamado logo depois de sua morte, especialmente pelo 
IHGB, e em ambiente de vergonha e consternação, segundo Schwarcz (2004). Os corpos de D. Pedro e de Teresa 
Cristina só chegariam ao Brasil em 1922, por ocasião das comemorações do centenário da Independência. 
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integração  dos  entes  federativos,  a  comunhão,  nunca  a  separação,  como  na  história 
pernambucana  e  gaúcha,  que  vangloriam-se  de  um  passado  republicano  e  separatista.  Ao 
contrário destes, a elite política piauiense pautou-se pela unidade nacional, as partes pelo todo 
e o todo pelas partes. 
Entre os três intelectuais-historiadores foi Clodoaldo quem mais vulgarizou a temática 
nacional no Piauí, esforço observado  praticamente em todos seus  escritos históricos. Na 
crônica A data suprema, recolocaria a discussão da falta de povo na República; da falta de 
correspondência entre a propaganda republicana e a República real; do desencanto do povo 
com o  regime, em suma, da impopularidade da República. Depois de mostrar os males da 
República,  seus  desalentos,  suas  desilusões,  diz-se  esperançoso,  confessando  que  as 
recordações do passado provocadas pela efeméride ainda fazem vibrar os seus nervos quando 
ouvira  pela  primeira  vez  noticia  da  proclamação  da  República,  o sonho fervoroso de  sua 
mocidade
135
. Clodoaldo é utópico. Apela, como de outras vezes, à ciência, à tese do progresso 
inexorável das sociedades, a fé no futuro, esperando o despertar do interesse do povo pela 
causa republicana, que transformaria os sonhos dos republicanos históricos em realidade.  Na 
crônica  Um  novo  pronunciamento  critica  a  interferência  dos  militares  na  vida  política 
brasileira,  “esses  sonhos  insensatos  de ditadura”, mas  mantém  a  visão  tradicional  sobre  o 
povo: “a massa conservadora, fica inerte diante desses movimentos criminosos, pouco se lhe 
dando que vença este ou aquele, porque não tem confiança em ninguém”. Vale-se da máxima 
spenceriana,  de que  “o povo  não deve se queixar dos excessos do seu governo, porque o 
governo  é  reflexo da  imagem  popular”.  Por  sua  vez,  as  personagens  históricas  sempre 
aparecem nas crônicas  de Clodoaldo enaltecidas por supostas virtudes e  feitos patrióticos, 
minimizados os erros, e destacado os sofrimentos, o ostracismo político e a ingratidão. 
O processo de escrita das crônicas começava geralmente ao selecionar  diariamente 
notícias transmitidas pelo telégrafo, através do serviço de correspondência jornalística. Assim, 
a fuga de uma freira de um convento serve como enredo para afirmar sua critica religiosa, a 
inoportunidade  da  religião diante  de  uma  sociedade que  se quer  moderna. A  pretexto  de 
comentar a guerra russo-japonesa Clodoaldo discute o futuro da religião e das relações entre 
os povos, o que para ele é uma das maiores questões de seu tempo, vendo a história mundial 
pelo viés raciológico e religioso, prevendo uma espécie de multiculturalismo e o  provável 
           
 
135
  Clodoaldo  era  juiz municipal  de  Santa Filomena-Pi,  no  extremo  sul do Piauí, quando  foi proclamada a 
República. Segundo Higino Cunha, esteve nessa cidade entre 13 de janeiro de 1889 a 14 de janeiro de 1890, 
tendo sabido da notícia da proclamação em 24 de dezembro de 1889. Segundo ainda Higino Cunha, Clodoaldo 
regressou a Teresina numa balsa gastando 13 dias de viagem, sendo “recebido como um herói antigo, sb as mais 
estrondosas manifestações populares”. In: CUNHA, Higino. Clodoaldo Freitas: sua vida e sua obra. Revista da 
APL, Teresina, ano VII, 24 de dezembro de 1924. 
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domínio imperialista japonês: “a
 luta travada  entre a Rússia e  o Japão  é  uma luta  de raça e de 
religião; é a luta da cor amarela contra a cor branca; é a luta do budismo contra o cristianismo.”
136
 
O 
tema da guerra seria pretexto também para refletir sobre a situação das armas brasileiras tendo 
em vista a defesa da pátria, da soberania, sob o paradigma do darwinismo social: “quem não 
se  prepara para vencer  é  esmagado  sem piedade pelo  mais forte. É  a  lei  inelutável da 
natureza.”. Clodoaldo repete em termos coletivos a concepção que tem da vida singular, vista 
sempre como uma luta incessante pela sobrevivência. Os países assim também estariam sob a 
mesma  lei da seleção natural. Na crônica  O herói de Porto-Arthur, Clodoaldo revela suas 
predileções pelo tema da guerra, mas a guerra patriótica: “Uma batalha me faz estremecer de 
emoção.  Vejo,  pela  imaginação,  o  campo  cheio  de  destroços  humanos,  o  sangue,  os 
cadáveres, os feridos, as agonias, o horror”. Interpretando os episódios sob o ponto de vista do 
nacionalismo, mas : “Na guerra dos Transvaal eu fui boêrs até o íntimo da alma, por todas as 
razões por que sempre estou ao lado dos fracos, dos que são perseguidos, das vítimas”. Não se 
cansa de chamar a atenção para aquilo que identifica como indiferença absoluta pelas coisas 
pátrias, pelos as coisas políticas da pátria. “Eu não posso compreender sentimento algum, nem 
o da própria conservação, nem o do amor da família, maior do que o amor da pátria”. Para 
Clodoaldo, o conceito de pátria é liberal (oitocentista), envolveria três aspectos: o trabalho, a 
intelectualidade e a cidadania: “A pátria é também a terra que regamos com o suor do nosso 
rosto; que ilustramos com o  nosso gênio  artístico,  literário,  científico; que engrandecemos 
com  o  nosso  esforço  pessoal  na  escolha  dos  que  elegemos  para  nos  dirigirem  e  nos 
representarem”. 
Clodoaldo não deixa de lado os fatos trágicos que marcaram a República, que embora 
ainda recentes, já pertenciam à história, como Canudos e a Revolta da Armada, ambos vistos 
como lamentáveis, devendo ser sublimados e perdoados. Nesse caso, a história de Clodoaldo 
é compassiva para com os irmãos brasileiros, soldado e sertanejo, que morreram no “adusto 
sertão baiano”, que por não terem combatido contra a pátria, são dignos da piedade. Uma vez 
morto, Antonio Conselheiro deveria ser encarado sem preocupações e com justiça. Na crônica 
Aparício Saraiva, o autor também destaca a tragicidade da morte do “terrível caudilho das 
nossas  fronteiras”  para  defender  a  União  e  reprovar  a  caudilhagem  e o  separatismo.  “As 
sociedades  modernas,  inspiradas na  democracia  triunfante,  não  necessitam  desses  meios 
sanguinolentos e extremos para firmar sua hegemonia e independência”. A violência política 
republicana é ainda tema da crônica Um crime político, na qual aparece como testemunho da 
           
 
136
  FREITAS, 1996. 
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história nacional, relembrando um fato que abalou a República nos seus primeiros anos, a 
morte do Marechal Bittencourt, ministro de guerra no governo de Prudente de Morais
137
. Mais 
uma vez Clodoaldo mostra-se compassivo e piedoso para com os políticos republicanos que 
segundo ele morreram lutando, como mártires, a exemplo de Antonio Conselheiro, Aparício 
Saraiva  e  Saldanha da Gama. Clodoaldo  coloca-se  como  testemunha  ocular  da história, 
personagem que vivenciou os tumultos do atentado que vitimou mortalmente o ministro da 
guerra, fazendo relações entre o tempo do fato e o da narração do fato. Por um instante o 
leitor é levado a crer que Clodoaldo era um jacobino que teria participado de articulações 
políticas na capital da República: “Eu havia estado, com muitos outros, quase todos presos ou 
foragidos, em uma  reunião secreta, dias antes, realizada na redação do O  País. Teria isto 
relação  com  o  crime?  Felizmente  não  entrei  no  maldito  embrulho,  graças  a  minha 
obscuridade.
138
  Em  seguida dá  seu  veredicto  de  juiz  da  história  sobre quem  seriam  os 
vencedores e vencidos no episódio:
 
 
 
[...] só houve  uma  vitima,  o  soldado  assassino Marcelino;  o  Presidente 
salvou-se do atentado; o principal acusado sofreu alguns anos de castíssima e 
refrigerante prisão;  os demais implicados ou foram soltos  ou voltaram  do 
desterro; o marechal perdeu a vida mas ganhou a glória, e sua família ficou 
arranjada.
139
 
 
Já as crônicas de critica religiosa refletem o momento de disputas de sentido entre livre-
pensadores e católicos nas duas primeiras décadas do século XX em Teresina, ocasião em que 
combate os dogmas cristãos, como na crônica O dia de finados, rebatendo  a  imortalidade da 
alma com a lei de Lavoisier.  Numa das poucas crônicas do livro que tem Teresina como pano 
cenário, Os bandos precatórios, Clodoaldo opõe fé e ciência (o discurso médico-higienista), 
para combater superstição do povo, no caso mulheres e crianças que se reuniam em procissões 
pelas ruas da cidade, cantando ladainhas e benditos,  em razão da varíola que  grassava no 
início do século XX. Se na Capital Federal o povo revoltou-se contra a vacina obrigatória, 
deixando-se levar pelos militares que faziam oposição a Rodrigues Alves, em Teresina foi 
levado pelo “mais grosseiro fanatismo, na nossa indolência nativa de mestiços, descendentes 
diretos de caboclos e africanos”. Em ambos os casos o povo é contra a ciência, no primeiro 
por ser incompetente para avaliar a situação, e no segundo por atavismo. 
           
 
137
 À época do assassinato do marechal, Clodoaldo estava no Rio de Janeiro tentando uma nomeação a um cargo 
público noutro Estado. 
138
 FREITAS, 1996. 
139
 FREITAS, 1996. 
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As crônicas de Em roda dos fatos têm uma lógica interna e como motivo aparente um 
fato conhecido, pelo menos do público leitor, onde são dissertados variados assuntos e temas 
filtrados  segundo sua  visão de  mundo  que é  oitocentista.  Às vezes  o autor  parte  de  um 
diagnóstico para logo depois emitir uma opinião. É o caso de O domínio da ciência. Após 
constatar  uma  crise  geral no mundo,  perguntaria: “Que  dique,  humano  ou divino,  poderá 
represar essa  onda tumultuária que irrompe  por todos os lados, ameaçando-nos com  um 
dilúvio  universal de  sangue?”  A  solução  estaria  na  ciência,  que  engendraria uma  nova 
civilização,e sem as “vacuidades da metafísica ”, sem a “eiva do sobrenatural e sem os sonhos 
da poesia”. 
 
 
4.3 Abdias Neves: mitógrafo e propagandista 
   
Nascido  em 1876,  Abdias  Neves
140
  tem uma  trajetória pública  parecida  a de muitos 
intelectuais políticos que fizeram fama na República Velha, mas que terminariam suas vidas 
afastados do cenário político. A maioria de seus biógrafos apresenta-o como um injustiçado, 
um defensor do Estado que morreu pobre e esquecido, envolto num inexplicável ostracismo. 
Esta imagem-memória comum a muitos literatos e intelectuais piauienses da República Velha 
é amplamente reproduzida e constitui um modo de compensar trajetórias pessoais de homens 
de letras que decidiram viver no Estado e não tiveram merecido destaque no cenário nacional, 
mesmo se galgassem altos cargos na República, como Abdias. São lapidares, porém de difícil 
sustentação, as palavras de um de seus mais ardorosos biógrafos: 
 
Em  certo  período  teria  podido  entregar-se  por  completo  aos  labores 
literários, para os quais tinha Abdias Neves evidente e magnífica inclinação, 
sem se dispersar por aí afora em festas ruidosas, contendas políticas ou lutas 
de caráter religioso,  que em conjunto,  lhe amarguraram o espírito e lhe 
criaram entraves insuperáveis. 
Mesmo assim se distinguiu e fez época, valendo ele só, por uma geração. 
Aqui na província isolada e malvista ele se elevou por si mesmo, pelo seu 
esforço, por seu talento esfuziante, por sua operosidade incansável
141
. 
 
            
140
 Segundo os biógrafos, Abdias Neves era de origem humilde. Áurea da Paz Pinheiro afirma que seus parentes 
eram pouco visíveis na vida política e social do Piauí. O pai era de Caxias-MA, e foi escrivão dos feitos da 
fazenda estadual, e a mãe era de Campo Maior-PI. Celso Pinheiro Filho, na sua A história da imprensa no Piauí, 
afirma que o avô de Abdias, Antônio da Costa Neves, foi o impressor de A Ordem, o primeiro jornal de Teresina, 
redigido por José Martins Pereira de Alencastre, bem como de outros jornais.  
141
 PASSOS, Artur. Abdias Neves: homens e eventos da sua época. Edição do Governo do Estado do Piauí, sob 
os auspícios do Conselho Estadual da Cultura. Teresina, julho de 1966. 




[image: alt] 
 
165

Abdias Neves faz parte da geração dos novos intelectuais que assumiriam o poder no 
Estado  nas  primeiras  décadas  do séc.  XX,  de  que  também  são exemplos  Miguel  Rosa e 
Antonino Freire, seus amigos mais próximos e companheiros de projeto político
142
. Higino 
Cunha  os apelidou  de “Jovens  Turcos”
  143
  e  nas  suas memórias autobiográficas  fala  das 
relações com Abdias Neves e Miguel Rosa e de como estes iniciaram a vida pública: 
 
[...] apoiados por Antonino Freire desde que apareceram na vida pública em 
1902,  quando  fundaram  A  Pátria  e  se  propuseram  a  escalar  o  poder, 
favorecidos pelo prestígio de Areolino e Anísio de Abreu. Solidário com eles 
algumas  vezes,  tive  que  enfrentá-los  em  revides  pessoais  e  tristemente 
acrimoniosas.  
[...] 
As nossas divergências datavam precisamente do quadriênio do dr. Álvaro 
Mendes, iniciado em 1904 e interrompido em 1907 pela morte. 
[...] 
Prestigiado por aquele ínclito governador e pelos seus sucessores Areolino e 
Anísio  de  Abreu,  pude  fazer  frente  à  sofreguidão  dos  novos  turcos, 
[destaque do autor] que pretendiam tomar de assalto o poder [...] Só depois 
dos  falecimentos  sucessivos,  dentro  de  poucos  anos,  dos  governadores 
Álvaro Mendes (6 de dezembro de 1907), Areolino de Abreu (3 de maio de 
1908) e de Anísio de Abreu (6 de dezembro de 1909), foi que se realizou a 
conquista definitiva do governo pelos novos paladinos, com os seus ímpetos 
temerários, tendo à frente o vulto culminante de Antonino Freire [...]
144
  
 
Tão logo volta do Recife, formado bacharel em Direito, em 1898, Abdias Neves inicia 
suas  atividades  literárias  como  jornalista,  historiador  e  romancista,  práticas  intimamente 
ligadas ao seu projeto pessoal de inserção social e política no Estado. Naquela data, contando 
vinte e dois anos, era redator do jornal O Estafeta, onde aparecem suas primeiras poesias e 
artigos defendendo o Estado das “usurpações no delta pelos maranhenses”. Desde então e até 
próximo  a  sua  morte,  em  1928, fundou,  dirigiu,  redigiu  e  colaborou  em pelo  menos dez 
            
142
 Antonino Freire e Miguel Rosa também nasceram em 1876. Segundo os biógrafos, Antonino, como Abdias, 
era de família humilde, sendo ambos órfãos de pai, o primeiro quando pequeno e o segundo na adolescência. 
Abdias e Antonino representaram o Piauí no Primeiro Congresso de  História Nacional, realizado no Rio de 
Janeiro entre 7 e 16 de setembro de 1914. Os Anais do Congresso, incluindo as sessões preparatórias, foram 
publicados na Revista do IHGB, em Tomo Especial, de 1915. Miguel Rosa tinha procedência social bem mais 
favorável, em razão da posição de seu pai na vida político-social e administrativa do Estado, tendo ocupado por 
várias vezes o cargo de secretário de estado e de Diretor de Instrução Pública. Assim que regressou de Recife, 
em 1898, já bacharel em direito, Miguel Rosa assumiu sucessivamente os cargos de juiz distrital de Jerumenha, 
União  e  Teresina.  Em  1904,  aos  28 anos, é nomeado  pelo governador Álvaro Mendes Diretor  de  Instrução 
Pública, cargo que manteve nos governos seguintes de Anísio Brito e Antonino Freire. Foi governador do Estado 
entre 1912 a 1916. Foi professor de história do Brasil do Liceu, tomando parte ativa na reforma do ensino de 
1910. Exerceu ainda a advocacia, tendo conceituado escritório. 
143
 Referência aos jovens intelectuais  liberais  turcos que em  1908 lideraram rebelião vitoriosa  na Turquia 
exigindo o fim da monarquia absolutista e a modernização econômica do país. 
144
 CUNHA, Higino.  Memórias: traços autobiográficos. Teresina, Imprensa  Oficial, 1939.  O autor  defende 
Antonino Freire e critica Abdias Neves e Miguel Rosa.  




[image: alt] 
 
166

jornais
145
. Padre Chaves é um dos poucos biógrafos que o destaca como jornalista, inclusive 
para fazer literatura: 
 
Foi um grande jornalista. Aliás, para ele o jornal era tudo. Sem jornal não 
podia viver:  sentia-se  amesquinhado,  desamparado,  diminuído,  desarmado 
como peixe fora d’água. O jornal era a sua arma predileta para comentar os 
fatos,  orientar  a  opinião  pública,  fazer  literatura.  Belíssimas  páginas 
literárias suas  estão esparsas em Pátria,  O  Monitor, A  notícia,  O Dia e 
Litericultura.
146
 
  
 
Em 1902 publica com Miguel Rosa, Antonino Freire e João Pinheiro Teresina em 1902, 
folheto em homenagem ao cinqüentenário da capital. Nessa época, as condições materiais do 
jornalismo em Teresina eram mais acessíveis, provavelmente em função do desenvolvimento 
técnico da imprensa nos centros urbanos mais adiantados, que passaram progressivamente a 
utilizarem o  linotipo
147
, o  que teria  permitido  a vinda  de  impressores e  demais  petrechos 
tipográficos para a cidade. Um rápido olhar sobre a imprensa em Teresina na segunda metade 
do séc. XIX, indica o quase completo domínio de grupos políticos ou lideranças partidárias 
sobre  as  tipografias.  Magalhães (1998)  constata  um progresso  no  jornalismo  no  início  do 
século XX, que inclusive proporcionou o aparecimento de jornais independentes e da crítica 
literária no Piauí. Essa diferença entre as condições da imprensa na primeira metade do século 
XIX, e nas primeiras décadas do século XX, pode explicar, por exemplo, o fato de Abdias 
Neves ser proprietário (associado ou não) de jornal em 1902, diferentemente de Clodoaldo 
Freitas e  Higino Cunha, que sempre  trabalharam como redatores de  órgãos  partidários no 
Império e na primeira década republicana
148
. 
Assim como ocorria no Império com os bacharéis recém-formados e ligados a grupos 
políticos hegemônicos, Abdias foi logo nomeado Procurador da Fazenda Estadual e professor 
            
145
 Além de O Estafeta, Abdias Neves dirigiu, foi redator ou colaborou em O Norte (1899), A Luz (1901), O 
Reator (1902), A Pena (1902), Pátria (1902), O Monitor (1905), A Imprensa (1911), A Notícia (1912 e 1917), O 
Dia  (1923).  Foi  um  dos  diretores  do  Almanaque  Piauiense  (1903-1905),  e  colaborou  ainda  nas  revistas 
Litericultura e da Academia Piauiense de Letras. 
146
 CHAVES. Joaquim. Apontamentos biográficos e outros. In: Obra Completa. Fundação Cultural Monsenhor 
Chaves, Teresina, 2004. 
147
 O linotipo, aparelho de composição gráfica mecânica, provido por teclas, provém da expressão inglesa “a line 
of  type” (linhas tipográficas)  foi patenteado  em 1890. O  linotipo revolucionou a imprensa, permitindo às 
atividades editoriais e jornalísticas uma  velocidade  muito  maior  na  composição e impressão.  O  aumento de 
tipografias em Teresina nos últimos anos do século XIX e nas duas primeiras décadas do XX, pode estar ligado 
ao uso do linotipo nos centros mais adiantados, que ia substituindo aquelas e direcionando para cidades como 
Teresina. O linotipo só começou a ser utilizado em Teresina a partir de 1928.  
148
 De 1853 a 1888, foram editados em Teresina 108 periódicos, entre jornais, revista e almanaques, e entre 
1889 a 1929, contam-se 150. Verifica-se uma maior concentração de  periódicos (muitos com vida  efêmera), 
entre a última década do séc. XIX e as duas primeiras do XX. Os dados foram contabilizados a partir de relação 
constante em PINHEIRO FILHO, Celso. História da imprensa no Piauí. 3 ed. Teresina: Zodíaco, 1997. p. 219-
242. 
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de  línguas  do  Liceu,  em  Teresina,  e  em  seguida  Juiz  de  Direito  de  Piracuruca,  onde 
permanece entre 1900 e 1902
149
. Nessa cidade vai escrever o  ensaio histórico Indústria 
pecuária  e o  romance  Um  manicaca,  que  faria enorme  sucesso no  Estado
150
.  De  volta à 
capital  é  nomeado  juiz  federal  substituto,  quando  inicia  então  uma  grande  atuação  na 
imprensa política, destacando  a fundação  do  jornal Pátria com  Antonino  Freire  e Miguel 
Rosa.  A esse  tempo  inicia a  escritura  de Independência do  Piauí, que seria  publicado  no 
Almanaque Piauiense (1903, 1904 e 1905), do qual foi um dos fundadores e diretores. Esse 
mesmo texto seria publicado em 1907, com o título A guerra do Fidié
151
, obra que narra a 
participação do Piauí nas lutas pela Independência do Brasil
152
. Nesse livro, Abdias Neves 
institui o mito fundador da piauiensidade, o episódio imaginado como o instante originário do 
existir  político  piauiense.  A  escrita  histórica  de  Abdias  se  enquadra  na  historiografia 
tradicional, como de resto a de todos os historiadores do período referenciado neste estudo. 
Seus temas prediletos são a política e o Estado. Para Teresinha Queiroz, o traço marcante 
dessa historiografia  
 
É o voltar-se para os feitos grandiosos, para os personagens de destaque nas 
esferas  da política  e  da guerra. Na tradição historiográfica, a  maioria dos 
profissionais olhava o processo social dessa maneira, e muitos continuam a 
vê-los  desse  modo.  Essa  forma de história,  vinda  do  século  XIX, porém 
ainda tão presente, tinha como objetos de investigação o Estado, a política, 
os  grandes  personagens e eventos  ligados à  constituição do  processo  das 
            
149
 Nesse período Abdias faz pesquisa de campo, entrevistando pessoas na zona rural de alguns municípios do 
Norte do Estado, utilizando-se do método etnográfico para subsidiar suas pesquisas sobre a pecuária no Piauí. 
150
 Os dados da vida pública de Abdias foram coligidos de PASSOS, Artur. Abdias Neves: homens e eventos da 
sua época. Edição do Governo do Estado do Piauí, sob os auspícios do Conselho Estadual de Cultura. Teresina, 
julho de 1966. 
151
 Na epígrafe do livro Abdias usa um trecho de Bourdet, em francês, aqui traduzido livremente: A história 
desenrolada  sob  os  nossos  olhos  não  aparece  mais  como  um  quadro  simplesmente  cronológico  de 
acontecimentos sem ligação, progressos fortuitos, perversidades incompreensíveis ou devoções extraordinárias. 
Considerando a publicação no Almanaque Piauiense (1903 a1905), A guerra do Fidié conta com cinco edições. 
Na 3ª  edição,  da Editora Artenova,  em 1974,  patrocinada pelo Plano Editorial  do Piauí,  foi  acrescentado  o 
subtítulo Uma epopéia brasileira na luta pela independência. Foi incluído ainda o artigo Fisionomia histórica de 
Fidié, escrito por Abdias Neves, após Hermínio Conde descobrir (no Arquivo Nacional) Vária Fortuna de um 
Soldado Português, de Fidié. A 4ª edição é de 1982, publicada pelo Projeto Petrônio Portella. A 5ª edição é de 
2007,  tem  como  editora  a Fundapi, e  faz  parte  da  Coleção Independência,  organizada  pelos  editores R. N. 
Monteiro de Santana e Cineas Santos.  
152
 A Independência no Piauí é o tema mais estudado e publicado da historiografia piauiense. Afora Alencastre e 
Pereira da Costa, que o trataram sem muitas pretensões, o assunto foi mais seriamente estudado por Clodoaldo 
Freitas, Abdias Neves, Anísio Brito, Hermínio Conde, Odilon Nunes, Pe. Chaves, Wilson Brandão, Bugija Brito 
e Claudete Dias. Na literatura local, o episódio da Batalha do Jenipapo é amplamente usado como trama de 
romances históricos, sendo os principais Rio de  Liberdade,  de Renato Castelo  Branco,  que teve  lançamento 
nacional, e Asas da Liberdade, de Herculano Moraes. Há oito anos é encenada na solenidade do 13 de Março em 
Campo Maior, uma representação cênica da Batalha do Jenipapo roteirizada por Açi Campelo, Francisco Castro 
e Arimatan Martins, com base em A guerra do Fidié. Em 2007, o Governador Wellington Dias anunciou que o 
Estado do  Piauí  realizará  um  filme  sobre  a  Batalha  do Jenipapo,  tendo já contratado  um profissional para 
escrever o roteiro. 
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nacionalidades, conferindo ênfase às dimensões diversas da política. Olhava-
se e tentava-se compreender o fenômeno da emergência e consolidação do 
Estado-Nação.
153
 
 
Abdias Neves e Higino Cunha são os intelectuais-historiadores que mais mantiveram  
vinculações com os governantes do Estado, assim como Anísio Brito, que embora não tenha 
escrito uma razoável obra historiográfica, qualificou-se como professor de história e guardião 
da memória histórica do Estado, sendo nomeado pelo Governador Matias Olímpio, Diretor 
Vitalício  do  Arquivo  Público.  Hermínio  Conde
154
  e  Bugija  Brito
155
  são  os  maiores 
representantes  dessa  linha  historiográfica  fora  do  Estado  do  Piauí,  enquanto  Clodoaldo 
Freitas,  também fazendo  uso político do  passado, realiza um contraponto  aparentemente 
independente em relação àquela perspectiva estatal, já que teve muitas dificuldades de manter 
um posto de trabalho na estrutura de Governo local. 
Segundo os contemporâneos, Abdias era muito sociável e querido,  exímio dançador, 
gostava de música, tocava flauta, piano e violino
156
, e sempre presente nas reuniões sociais. 
Segundo Cristino Castelo Branco, gozava de grande popularidade, que para o Padre Chaves 
desfrutaria por 15 anos sem sombra de rival. Sua ascensão foi rápida. Em 1900, casa-se com a 
filha de um dos mais ricos comerciantes e influentes políticos de Teresina, Manuel Raimundo 
da Paz, intendente de Teresina, fundador da Associação Comercial Piauiense, presidente da 
Junta Comercial,  deputado  estadual,  Presidente  da  Assembléia Legislativa  do  Piauí,  vice-
governador e governador, assumindo em virtude da morte do titular, Anísio de Abreu. Abdias 
Neves foi dono do colégio o Ateneu Piauiense, tendo dirigido o 24 de Janeiro e o São Vicente 
de Paula, e professor de inglês, de alemão e de lógica no Liceu, e de pedagogia na Escola 
Normal.  Nas  eleições  de  janeiro  de  1912,  como  juiz  federal  substituto,  toma  decisões 
favoráveis ao Partido Republicano Conservador, do qual faz parte, em desfavor dos civilistas. 
Havendo  dualidade  de  presidentes  no  Conselho  Municipal  de  Teresina,  convoca  o 
           
 
153
 QUEIROZ, Teresinha de Jesus Mesquita. Os literatos e a República: Clodoaldo Freitas, Higino Cunha e as 
tiranias do tempo. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 1994. 
154
 Hermínio de Moraes de Brito Conde nasceu em Piracuruca-PI em 1905. Fez estudos secundários no Liceu 
Piauiense, em Teresina. Em 1922 vai  morar no Rio de Janeiro onde se matricula na Faculdade Nacional de 
Medicina, colando grau em 1927. Publicou O livro de Fidié, em 1926, e Cochrane, falso libertador do Norte, de 
1929.  Faleceu no Rio de Janeiro, em 1964, cidade onde desenvolveu sua vida profissional e como destacado 
pesquisador na área da oftalmologia, tendo escrito o livro A tragédia ocular de Machado de Assis, publicado em 
1944 no Rio de Janeiro. Era da Academia Piauiense de Letras.  
155
 Antônio Bugija de Sousa Brito nasceu em Oeiras, em 1907. Bacharel em direito pela Universidade do Rio de 
Janeiro, onde foi jornalista e juiz de direito. Colaborou em vários jornais cariocas, tendo publicado no Rio de 
Janeiro os livros Miridan: lenda  indígena (1960), e Zabelê: lenda  indígena (1962), e O  Piauí na  unidade 
nacional (1976),  
156
 Luiz Mendes Ribeiro Gonçalves, que foi aluno de Abdias no internato que este mantinha em Teresina, afirma 
em depoimento ao Núcleo de História Oral da Fundação CEPRO, que Abdias “arranhava, uma, duas notas, não 
saía nada”. O folclore da cidade registra que ele tocava, mas tudo muito mal. 
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representante  da  situação,  descumprindo  ordem  judicial  que  reconhecia  no  cargo  um 
oposicionista. De outra vez, anulou, com seu voto dado na Junta de recursos, a revisão do 
alistamento da capital na qual os civilistas haviam cadastrados 800 votantes. Assim reconhece 
essas decisões que favoreceram os candidatos governistas: 
 
Foram atos decisivos, naquele momento, praticados à sombra da lei, é certo, 
– porém que, não pouco, valeram para o triunfo que obteve o P.R.C [Partido 
Republicano Conservador]  piauiense. E neles  mais  se destacou a minha 
posição,  pelos  trabalhos  que  escrevi,  um,  constante  de  meu  ofício  ao 
Congresso, remetendo cópia da ata geral da apuração (9 de março de 1912, 
V. O caso político do Piauí, p. 89), outro como fundamento ao meu voto na 
Junta de recursos (O caso político do Piauí, p. 93).
157
 
 
A sua  rápida  ascensão  política  não se dá de forma desvinculada  de sua produção 
intelectual, seja como jornalista político, romancista ou historiador. Durante a primeira década 
do século XX Abdias, Miguel e Antonino têm objetivos claros e bem precisos tendo em vista 
a conquista do poder. Nesse contexto, participa ativamente da luta anticlerical como maçon e 
livre-pensador, dirige e redige jornais, dá aulas e dirige colégios secundaristas, além de ser  
agitador cultural da cidade. Áurea Pinheiro destaca o fato de Abdias não pertencer a nenhuma 
família influente  no Estado e não ter disputado cargos de governador nem de deputado e, 
mesmo assim, ter tido uma ascensão política incomum, meteórica. Para a mesma autora, a sua 
ascensão social e política pode ser explicada pelo engajamento no jornalismo político e na 
maçonaria,  e  ainda por  ser homem  inteligente, bacharel,  casado  com  a filha de um  rico 
comerciante local
158
. 
Abdias Neves também fez crítica literária
159
, e esta serviu como elemento organizador 
do discurso  identitário local,  na  mesma  linha  em que fizeram Clodoaldo  Freitas e  Higino 
Cunha.
 
Segundo Maria do Socorro Rios Magalhães, a crítica literária dos homens de letras à 
            
157
 O  Dr. Abdias Neves foi coligado? Editoriais de O Piauí, Órgão do P.R.C. Piauiense. Teresina, Imprensa 
Oficial, 1914. Folheto publicado para defender Abdias Neves, acusado de ter se coligado às oposições na eleição 
para sucessão de Antonino Freire, na qual foi eleito Miguel Rosa.  
158
 Em 1900, Abdias casou-se com Cristina Rosa Paz, filha de Manuel Raimundo da Paz, rico comerciante e 
político, tendo sido Intendente de Teresina (1893), fundador da Associação Comercial do Piauí, Presidente da 
Junta Comercial do Estado, Deputado Estadual e Presidente da Assembléia Legislativa do Piauí. Outra filha de 
Manuel Raimundo da Paz, Corina Paz, casou-se com Higino Cunha, em 1887. 
159
 Na crítica que fez ao livro de contos À toa, de João Pinheiro, Abdias Neves destaca o estilo naturalista do 
conteur como “fotógrafo” da paisagem natural e do homem piauiense: “seus contos são uma reprodução fiel dos 
fatos reais, lendas e superstições correntes do sertão [...] ele não fotografou somente a natureza exuberante [...] 
pintou o estado da alma do sertanejo, mostrando-o em grande parte, ainda, acorrentado aos erros seculares dos 
seus avós”. In NEVES, Abdias. O folclorista. A Notícia, Teresina, 11, set. 1913. Apud MAGALHÃES, Maria do 
Socorro Rios. Literatura  Piauiense: horizontes de leitura & crítica literária  (1900-1930). Fundação Cultural 
Monsenhor Chaves,  Teresina, 1998.  Ver no  mesmo sentido,  CUNHA,  Higino.  À  Toa ... coleção  de  contos. 
Diário do Piauí, Teresina, 23 de maio, 1913; OLÍMPIO, Matias. Escritores piauienses. Litericultura, n. 2, p. 
105, Teresina, 1912.  
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época “evidencia influências das teorias  sociológicas, sobretudo as idéias de Taine e de 
Buckle  a  respeito  da  força  determinista  da  raça e  do  meio  sobre  a formação  cultural do 
individuo.”
160
 
De modo geral, 
os intelectuais-historiadores viam no conto o gênero narrativo 
que melhor se adaptava à descrição da realidade local. Segundo  ainda observação daquela 
pesquisadora,  a  crítica  literária  das  três  primeiras  décadas  no  Piauí  foi  uma  atividade 
“amadora  e  eclética,  contraditória,  resultante  do  caldeamento  de  postulados  estéticos  e 
filosóficos  muitas  vezes  opostos  e  excludentes  entre  si”
161
.  Esse  fato  indica  o  caráter 
indentitário da crítica literária naquele período, cujo objetivo maior era instituir uma cor local 
à produção literária, sem estabelecer métodos ou critérios objetivos de análise. 
 
 
4.4 Os textos históricos de Abdias Neves 
 
 
Abdias Neves inicia suas pesquisas de história do Piauí com o séc. XX, tendo como 
marca característica dos  escritos daí resultantes  a  defesa do que julga ser os interesses da 
comunidade imaginada. A obra historiográfica de Abdias Neves é extensa, compreendendo 
vinte textos, entre livros, artigos publicados em jornais e revistas, ensaios, discursos, palestras 
e biografias
162
. Interessa analisar  neste item os textos nos quais o autor mais  explora a 
temática da piauiensidade, relacionados no quadro a seguir: 
 
Quadro 8 – Produção historiográfica de Abdias Neves analisada 
 
N° 
 

Título  Meio/Editora  Ano de 
publicação
 

1  Indústria pecuária (artigo)  Jornal Nortista 
Parnaíba-PI 
1901 
1902 
            
160
 MAGALHÃES, Maria do Socorro Rios. Literatura Piauiense: horizontes de leitura & crítica literária (1900-
1930). Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 1998. 
161
 MAGALHÃES, 1998.  
162
 Além dos textos históricos analisados neste item, localizamos os seguintes, também relativos ao Piauí: 1) 
Teresina em 1902 (obra coletiva, Antonino Freire, João Pinheiro e Miguel Rosa); 2) Independência do Piauí: 
apuntos históricos. Almanaque Piauiense de 1903, 1904 e 1905; 3) O cerco de Oeiras em 1845. Almanaque 
Piauiense de 1905; 4) Discurso oficial, pronunciado em nome do Partido Republicano, na sessão cívica de 30 de 
maio  de  1909,  comemorativa  do primeiro  aniversário  da morte  do  Dr. Areolino de Abreu.  Teresina:  Libro 
Papelaria Veras, 1909; 5)  O Foguete, Teresina: Imprensa Oficial, 1912; 6)  Contribuições para a história do 
Piauí II: transferência da Capital da Província para Teresina. Litericultura, Teresina, fev, 1912; 7) Contribuições 
para a história do Piauí  III: a Imprensa no Piauí, Litericultura, Teresina, jun, 1912; 8) Traços de um perfil. 
Litericultura, Teresina, jul, 1913; 9) Um caso eleitoral. Rio de Janeiro, 1915; 10) Fisionomia Histórica de Fidié. 
O Piauí, Teresina, 4 de setembro,1926
. 
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N° 
 

Título  Meio/Editora  Ano de 
publicação
 

2  A Guerra do Fidié (livro)  Libro Papelaria 
Veras Teresina 
1907 
3  O Piauí na Confederação do Equador (livro)  Imprensa 
Nacional 
Rio de Janeiro 
1921 
4  Estado do Piauí (verbete do Dicionário Histórico, Geográfico e 
Etnográfico do Brasil) 
Kraus Reprint 
Rio de Janeiro 
1922 
5  Aspectos do Piauí: formação territorial, composição étnica, valores 
econômicos, organização política (livro) 
Tipografia do 
jornal O Piauí. 
Teresina. 
1926 
6  Fisionomia histórica de Fidié (artigo)  Jornal O Piauí 
Teresina 
1926 
 
Indústria pecuária (1901) 
Nesse estudo pioneiro, Abdias Neves faz um diagnóstico das condições da criação de 
gado  no Piauí,  a  mais  tradicional e  principal  atividade  econômica  do  Estado,  objetivando 
convencer os governantes para a aplicação de políticas públicas no campo. O autor compara 
os processos de criação de gado do Piauí com os de países europeus quanto ao uso de técnicas 
de combate de epizootias e de melhoramento das raças. Indústria pecuária é um típico texto 
da  piauiensidade,  duplamente,  por defender  o elemento  que mais identifica  a  comunidade 
imaginada, histórica e economicamente, segundo o ponto de vista da elite local. Através de 
uma  retrospectiva  histórica  e  observações  in  loco  nos  municípios  de  Campo  Maior  e 
Piracuruca, “estudando as energias da principal fonte de receita do Estado”, Abdias Neves 
explica o presente marcado pela decadência da pecuária. O autor combina pelo menos três 
tipos  de  discursos,  o  científico,  o  histórico  e  o  estatal  para  construir  uma  narrativa 
reivindicadora dos interesses dos fazendeiros piauienses, que se confundem no texto com os 
interesses  da comunidade  imaginada. Parte de  uma caracterização negativa  do Piauí,  um 
“Estado principiante,  paupérrimo”,  cuja  única  indústria “apesar  de  já  contar  mais de  dois 
séculos de existência” continuaria em estagio rudimentar. 
 
O  gado  nasce  e  cresce  pelos  campos,  sem  cuidados  higiênicos,  sem  a 
assistência de um  veterinário,  entregue em  definitivo à boa  vontade do 
vaqueiro  que comumente sabe  derribar uma  rês, capar um garrote,  curar 
bicheiras com a aplicação do mercúrio, e nada mais.
163
 
 
            
163
 NEVES, Abdias. Indústria Pecuária. Nortista, ano I, n. 47, Parnaíba, 12 de outubro de 1901. 
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O autor descreve as zonas criadoras no Estado (chapada, agreste, caatinga e mimoso), 
discorrendo sobre a qualidade do gado com base no alimento disponível em cada uma delas. 
“Na chapada a principal alimentação consiste na fava”. O autor identifica nessa zona um traço 
característico da passividade piauiense: “O gado passa os dias deitado à sombra das faveiras, à 
espera de  uma ou  outra  semente que o vento  derribe”. Depois  de apontar as causas da 
decadência da  pecuária,  para  ele  localizadas  no caráter  passivo  do  piauiense  e  na  inércia 
governamental, propõe medidas adotadas na França, Inglaterra e Suíça. 
Abdias busca na história argumentos para, no presente, justificar investimentos públicos 
na pecuária, utilizando-se para tanto o magistério de João Ribeiro, que já havia destacado o 
papel do gado na colonização do sertão nordestino. Contrapõe a pecuária à colonização do 
litoral, às entradas e bandeiras, que teriam deixado “nas crônicas de nossa vida colonial tão 
negras páginas de crimes”. Abdias associa a colonização piauiense às entradas que partiram 
do curso médio e  inferior  do rio  São Francisco rumo ao  norte e noroeste, em  busca  de 
“campos apropriados à criação de gado”, traço que segundo ele tornaria o Piauí diferente dos 
demais estados do Brasil. O autor se filia à historiografia que critica a colonização portuguesa, 
que teria privilegiado o  litoral e  depois a  procura de metais preciosos, citando  ainda o 
historiador  João  Ribeiro  quanto  ao  papel  preponderante  do  sertanejo  na  formação  da 
nacionalidade  brasileira:  “ainda  hoje  se  conserva,  nas  estâncias  sertanejas, o  verdadeiro 
caráter da vida colonial”.
164
 
Abdias utiliza  basicamente a História da América Portuguesa, de  Rocha Pita, e a 
Memória  cronológica,  histórica  e  corográfica  da  Província  do  Piauí,  de  Alencastre,  
ratificando essas narrativas quanto ao papel do português Domingos Afonso Mafrense e do 
paulista Domingos Jorge Velho, na colonização do território que seria depois o Piauí. Como 
Clodoaldo  Freitas  e  Higino  Cunha,  atribui  à  suposta  rapidez  da  ocupação  dos  sertões 
piauienses  às notícias que se espalharam sobre as suas magníficas pastagens. “As fazendas 
estendiam-se de sul a norte dando lugar à formação de núcleos populosos que seriam muitas 
das cidades e vilas do futuro”. Abdias não faz qualquer menção às guerras de extermínio, à 
expulsão e à aculturação dos índios no processo de ocupação das terras piauienses, resumindo 
a questão da colonização às disputas entre a “
grossa corrente de aventureiros e indivíduos que 
procuravam viver em terras próprias”,  e  os descobridores  do Piauí  (que ainda não existia), que 
sentindo-se ameaçados pela invasão (sic!) requereram ao governador de Pernambuco, a concessão de 
sesmarias.
165
  Sobre essas 
disputas por terras protagonizadas por sesmeiros e posseiros, Abdias 
            
164
 NEVES, 1901. 
165
 NEVES, 1901. 
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recorre à Memória cronológica que já havia identificado a falta de escrúpulos na concessão de 
sesmarias pelos governadores. “Ignorando tanto os peticionários, como os concessionários a 
topografia do lugar, eram concedidas sesmarias em terrenos já ocupados, donde a série de 
contendas que aparecem nessa época.”
166
  
Seguindo o viés historiográfico republicano e anti-lusitano, Abdias ressalta a inação e a 
demora da  regulamentação  das doações  em  sesmarias  pela  Metrópole:  “Foram precisos 
setenta  anos  para  que  a  dádiva  de  terras  se  regulamentasse”.  Recorrendo  à  linguagem 
cientificista  tão  em voga na época,  usa expressões  da  biologia para  explicar a  realidade 
passada  e  presente:  “Os  vícios  que  contaminam  o  exercício  da  posse  no  Estado,  são 
encontrados, portanto, desde os protoplasmas de sua colonização no século XVII”. 
No seu escorço histórico sobre a introdução do gado no território que depois seria o 
Piauí, Abdias evocaria ainda a retórica do abandono para ressaltar que as fazendas legadas aos 
jesuítas por Domingos Afonso Mafrense e  daqueles  confiscadas “ficaram completamente 
esquecidas pelo governo da metrópole, que não as modificou nem lhes introduziu nenhuma 
raça nova”. Tal abandono explicaria o atraso da pecuária piauiense que não teria evoluído em 
duzentos e vinte e sete anos, desde a instalação da primeira fazenda de gado: 
 
a  indústria  pecuária  conservou-se  refratária  à  evolução,  empregando  os 
processos de dois séculos atrás. Não deu um passo para a frente, não fez uma 
conquista, nada obteve. Entregou-se em  absoluto à fatalidade das forças 
mecânicas da natureza, impulsionada, se o inverno era favorável, sem nada 
tentar que diminuísse os ataques das secas periódicas.
167
 
 
Abdias usa fontes oficiais, como os relatórios de alguns Presidentes da Província, para 
comprovar  a  decadência  da  pecuária  piauiense,  consistente  na  diminuição  e  na 
degenerescência da produção de gado, atribuídas às secas, à falta de cruzamento e seleção, à 
exportação de quase todo gado masculino, às doenças e ao espírito de rotina do piauiense. O 
autor usa então causas deterministas, científicas, históricas e psicológicas para fundamentar 
seus  argumentos:  “Já  no  século  XVII as  secas impeliam os  criadores  das  margens  do  S. 
Francisco  para  o  norte  e  noroeste  como  sucedeu  com  Domingos  Afonso  Mafrense”. 
Analogicamente,  teses  raciológicas  aplicadas  aos  humanos  explicam,  por  sua  vez,  a 
degenerescência do gado: 
 
O organismo precisa ter suas forças renovadas por uma difusão de sangue 
novo sob pena dos mais tristes resultados patológicos ou teratológicos. 
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O que  origina a proverbial degenerescência física, intelectual  e moral dos 
membros  dinásticos?  O  consórcio  entre  parentes.  Há  famílias  que,  por 
prejuízos de nobreza ou interesse pecuniário, não admitem a introdução de 
pessoas estranhas em seu grêmio. 
Também,  a sua  degenerescência é  composta de indivíduos  de  uma altura 
abaixo da mediana, uns corcundas, outros cambaios. Não é raro encontrar-se 
entre eles epiléticos, paralíticos, surdos, cretinos e idiotas.
168
 
 
Retomando a explicação histórica das causas do atraso econômico do Piauí, Abdias vê, 
além da passividade atávica do povo, fatores externos, como a falta de apoio do Império e a 
incompetência  dos  governantes,  que  justificaria  a  decadência  da  sua  indústria  pecuária, 
adequando-se assim aos interesses da elite dirigente local. O autor culpa os Presidentes da 
Província  nascidos  em  outras  províncias, os quais  não teriam  conhecimento profundo  da 
indústria  pecuária,  pela  ineficácia  das  medidas  governamentais  no  enfrentamento  dos 
problemas relativos à criação de gado. Essas mesmas fontes oficiais, por sua vez, também 
citadas pelo autor, culpariam os habitantes da  província que  não faziam  nenhum “esforço 
fazem  para  desenvolver  seus  elementos  de riqueza”.  Abdias  recorre também o discurso 
médico-sanitário, para denunciar a ausência de legislação de polícia sanitária animal. 
A história de Abdias em Indústria Pecuária é, assim, uma narrativa de fracassos. Ele 
incorpora  o discurso  da elite local,  utilizando-se da  retórica do  abandono,  para culpar  o 
Império pela decadência da principal atividade  econômica do Piauí:  “No primeiro reinado 
coisa alguma se fez em benefício dos criadores e só em 1866, em diante, os administradores 
que tivemos foram coagidos a lançar os olhos para a fonte principal das rendas da província”. 
Segundo Abdias, o Império foi forçado a dar atenção à pecuária piauiense em razão do déficit 
financeiro da  Província,  quando então  resolveram explorar  as antigas  fazendas  de  gado 
deixadas por Mafrense aos jesuítas e confiscadas a estes no reinado de D. José, em 1759. A 
idéia constava  o  uso de  técnicas 
mais  aperfeiçoadas  e  do  emprego de  colonos  estrangeiros, no 
fabrico  do queijo, da manteiga e do curtume de couros.
  A  narrativa  transporta o leitor  a  um 
passado cheio de expectativas com os projetos estatais para revolucionar o campo piauiense. 
“O estrompido das máquinas e o  furor negro das fábricas  quebraria a  paz  bucólica dos 
municípios, trazendo uma palpitação de vida aonde agora só se escuta o mugido sonoroso das 
vacas tresmalhadas”
169
. Como o Brasil estava em  guerra com o Paraguai, mais uma vez o 
Piauí teria sido preterido. Outro fracasso estatal no campo piauiense, que levaria  nome de 
Colônia de São Pedro de Alcântara, em homenagem ao Imperador é narrado pelo autor.  Este 
seria explicado pela escolha errada do local e ao Presidente da Província Viveiros de Castro, 
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“um presidente  que era  maranhense que  não  devia  olhar com  bons olhos o progresso  do 
Piauí”, ao propor a extinção do estabelecimento e apoiar o estabelecimento de uma fábrica de 
fiação e tecidos.  
Uma outra  tentativa do Império  seria  implementada  em 1886 para desenvolver as 
fazendas nacionais, as antigas fazendas de Mafrense, legadas aos jesuítas e confiscadas em 
1759, com o seu arrendamento ao engenheiro e empresário piauiense Dr. Antônio José de 
Sampaio
170
. Abdias analisa as causas dos fracassos  deste empreendimento que incluía a 
imigração  de  italianos,  culpando  o  “egoísmo dos  sulistas”,  que teria levado à rescisão  do 
contrato  de  arrendamento entre  o  Governo  do  Império  e o  Dr.  Antônio  Sampaio
171
.  Para 
Abdias, as exigências dos prazos contratuais matou o espírito de iniciativa do arrendatário 
piauiense.  “Se o contrato em todas as suas dependências tivesse sido cumprido, haveria no 
Piauí um estabelecimento zootécnico de primeira ordem, e a agricultura não estaria mais no 
período rudimentar que atravessava”. Mais uma vez seria obstaculizado o desenvolvimento do 
Piauí. 
Abdias discorda das razões oficiais do para a rescisão contratual, que se concretizou já 
na República, e defende o arrendatário, que teria se esforçado para cumprir as obrigações a 
que  se  subordinou.  Segundo  Abdias  Dr.  Antônio  Sampaio  contratou  diversas  famílias 
italianas para constituir o núcleo colonial, escolhendo camponeses já afeitos aos serviços da 
lavoura, mas emissários paulistas agenciavam na mesma ocasião colonos para o seu Estado, 
arrolando  indivíduos  da  pior  espécie  apanhados  pelas  calçadas,  que  no  momento  do 
embarque, por um engano lastimável, as famílias que deviam seguir para São Paulo vieram 
para o Piauí e vice-versa. O resultado da experiência do uso de imigrantes italianos no Piauí 
também foi lamentável, tendo eles  sublevado e abandonado a colônia, diante da recusa de 
suas reivindicações.  Para  Abdias,  os  Estados do Sul não viam com bons  olhos  a corrente 
emigratória para o Norte, realizando até uma campanha “de misérias e inverdades contra nós e 
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 Ver: PONTE, Marcos Aurélio Gonçalves de Vilhena. Vôo de Ícaro: tensões e drama de um industrial no 
sertão. Teresina, 2006. 
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O autor usa como fonte o relatório do Delegado Fiscal do Tesouro Federal no Estado, Luís Lucas Castelo 
Branco
,
 dirigido  ao Ministro da Fazenda,  Joaquim Murtinho. Segundo  Abdias,  no contrato Dr. Sampaio se 
comprometeu  a  fundar  nas  Fazendas  Nacionais  um  ou  mais  núcleos  coloniais  formados  de  nacionais  e 
estrangeiros e a  manter o estabelecimento rural de S. Pedro de Alcântara, fornecendo instrução  primária, 
artística, industrial e zootécnica; a criar e manter à sua custa uma estação  meteorológica para as respectivas 
observações naquelas zonas; a  desenvolver a criação  do gado langero em grande escala; a introduzir nas 
referidas  fazendas  tipos  especiais  das  melhores  raças  de  gado  vacum,  langero,  cavalar  e  muar,  para 
melhoramento das ali existentes; a  montar em tempo o  maquinismo necessário para o fabrico do queijo, 
manteiga, leite condensado e outros produtos pelos processos modernos e aperfeiçoados; a mandar vir da Europa 
pessoal habilitado para o preparo dos produtos de lacticínios; a montar um estabelecimento para abater o gado e 
preparar a carne seca e mais produtos congêneres logo que as fazendas tenham suficiente quantidade de gado e 
que convenha explorar semelhante indústria; 
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a  nossa  tentativa”.  Faz  referência ao  artigo  Escravos  brancos,  publicado  no  Jornal  do 
Comércio, que denunciou a situação dos colonos italianos no Piauí, cujo impacto na Europa 
foi extremamente negativo para o Brasil. Segundo ainda Abdias, o Presidente da República, 
Prudente de Morais, patrocinou o regresso dos colonos à Itália, fato que teria confirmado a 
acusação do Jornal do Comércio de que os colonos eram escravos brancos, prejudicando para 
sempre toda tentativa de imigração para o território piauiense. Abdias diz que Prudente de 
Morais, “o fazendeiro de Piracicaba”, teria patrocinado levianamente a revolta dos colonos 
italianos no Piauí: 
 
Sou  dos  que  vêem  no  ato  do dr.  Prudente de  Morais  a  manifestação  do 
egoísmo  de  todo  sulista.  Até  agora  o  Brasil tem sido  o sul;  para  eles  as 
subvenções,  os  auxílios,  os  Bancos  etc;  o  norte  fica  distanciado,  quase 
desmembrado. 
[...] 
O sr. Prudente  de Morais, portanto, de  uma cajadada matou dois coelhos, 
tornou-se  simpático  à  Itália  iludida  e  desacreditou  a  empresa,  tornando 
impossível a repetição da tentativa para a introdução de novos colonos. A 
ele, pois, devemos não possuir o Estado um núcleo de estrangeiros, não ao 
dr. Sampaio.
172
 
 
 
A guerra do Fidié (1907) 
A narrativa quase  romanceada de Abdias Neves em A guerra do Fidié  reorganiza 
antigas  representações  e  formula  outras,  fundindo-as  em  torno  do  evento  sócio-político 
considerado  pela  historiografia  local  como  o  mais  significativo  da  história  piauiense:  a 
Batalha do Jenipapo. É lugar comum na tradição historiográfica local, que esse episódio foi 
responsável pela unidade  nacional,  um  dos  poucos  que  ocorreram  pela Independência  do 
Brasil que verteu sangue de patriotas. A batalha, ou combate do Jenipapo, ocorreu no norte do 
Piauí, às margens do rio Jenipapo, e foi travada entre tropas brasileiras e portuguesas, estas 
sob o comando do Sargento-Mor português João José da Cunha Fidié, que teria lutado contra 
Napoleão nas “Guerras Peninsulares”. O encontro das tropas, tradicionalmente considerado  
uma  sangrenta  batalha  foi  transformada  em  mito  político  fundador  da  piauiensidade. 
Enquanto a Batalha do Jenipapo foi cantada em verso e prosa, a Balaiada, ocorrida dezesseis 
anos depois no Piauí e Maranhão, foi quase  um tema  proscrito na história local, sendo 
explorado no séc. XIX apenas por Alencastre, que formulou uma versão oficial da revolta 
regencial. Consta que Clodoaldo Freitas escreveu o romance Os dramas da Balaiada, sobre o 
qual Matias Olímpio publicou no jornal Diário do Piauí, em 1911, uma resenha. Teresinha 
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Queiroz  arrola  esse texto  não publicado  e perdido
173
. Em 1922, Anísio  Brito publicou  na 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Piauí o artigo histórico Os Balaios no Piauí, 
uma pequena contribuição ao estudo do tema, onde o autor tenta explicar as causas da revolta. 
A Balaiada,  a guerra  civil piauiense,  só  foi  encarada com  rigor  metodológico  a partir  de 
Odilon  Nunes
174
,  sendo  objeto  de  pesquisas de  mestrado  das  professoras  da  UFPI  Maria 
Amélia Freitas
175
 e Claudete Dias
176
.  
A guerra do Fidié é uma narrativa histórica bem elaborada e de fácil assimilação, até 
então inexistente, que restou transformada em versão oficial sobre a Independência no Piauí. 
A rigor, Abdias segue o ponto de vista da  Junta de  Governo Provisório, criada em 24 de 
janeiro de 1823, por ocasião da Adesão da Capitania à causa da Independência Nacional, cujo 
Presidente foi  o Brigadeiro Manuel  de Sousa  Martins. A  narrativa  constitui, assim, uma 
história das “graves e complexas medidas tomadas pela Junta de Governo” nas lutas contra 
um inimigo externo, Fidié, e um inimigo interno, a própria Província convulsionada, que, ao 
final confunde-se com a gênese histórica do Piauí como comunidade sócio-política. 
O autor usa como roteiro as comunicações oficiais entre a Junta Governativa e os chefes 
militares, resultando daí uma narrativa direcionada para ressaltar o papel do centro decisório 
em Oeiras em relação às lutas verificadas nos campos. É uma escrita histórica feita com tintas 
literárias e cientificistas onde estão descritos negativamente a paisagem física do território e o 
caráter do povo  formador da comunidade imaginada,  aspecto  narrativista tributário de sua 
visão cientificista da sociedade. A história é usada pelo autor para expressar um ponto de vista 
pretensamente científico, daí, talvez, não causar estranheza as caracterizações extremamente 
negativas  do  ser  e  do  meio  piauienses.  Por outro  lado,  Abdias imagina  a  comunidade 
piauiense  de forma homogênea,  sem diferenças  ou  dissensões, representada  na figura do 
bravo do Jenipapo, o herói anônimo, mítico, portanto, que morreu pelo “supremo ideal de ver 
a pátria independente”. Na Batalha do Jenipapo lutaram piauienses e cearenses, e índios que 
ainda viviam na serra da Ibiapaba. No texto são construídas as tipologias do “cearense” e do 
“piauiense”,  atribuindo  àquele  toda  sorte  de  tropelias,  assassínios,  roubos  e  violências 
verificados nas  lutas,  e  as  impulsividades  guerreiras  e aventureiras,  e caracterizando este 
como um ser passivo, moldado e amolentado pelo meio. Nesse sentido, A guerra do Fidié é 
uma memória histórica identitária baseada que é em tipos idéias antitéticos e naturalizados.  
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A posição social do autor é clara. Ele fala de um lugar que associa as instâncias do saber 
científico às esferas de poder político e social. A mesma utensilagem de conceitos e visões de 
mundo  verificadas  no romance  Um manicaca – considerado pelos  analistas  literários uma 
crítica aos costumes da sociedade teresinense de final de século XIX – podem ser vistas em A 
guerra do Fidié. Em um e outro razões científicas fundamentam o seu discurso tendo em vista 
a reforma e direção da sociedade, segundo ele incapaz de progredir caso mantivesse antigas 
tradições  e comportamentos ultrapassados.  No discurso historiográfico  de Abdias Neves o 
homem piauiense aparece como um ser indolente, pacato, passivo, acomodado, obediente e 
que  nunca  se  revolta,  enquanto  no  discurso  literário  o  homem  aparece  excessivamente 
beatífico e/ou amoral. 
Em A guerra do Fidié
,
 Abdias se filia a uma tradição historiográfica da Independência 
brasileira  que  privilegia  a  dicotomia  entre  portugueses  e  brasileiros,  que  gozou  de  muita 
aceitação durante a segunda metade do século XIX e início do século XX,  por ser bem mais 
adaptada aos interesses das elites políticas nas províncias do Norte do país. Não é à toa que o 
autor fora acusado de plagiar
177
 A Independência da Província do Maranhão: 1822-1828, obra 
publicada em 1862, de autoria de Luís Antônio Vieira da Silva. Este historiador foi um dos 
mais legítimos representantes da elite dirigente maranhense no Segundo Império, descendente 
direto de políticos que dominaram a  vizinha Província desde a Independência. Seu  pai, o 
bacharel Joaquim Vieira da Silva e Sousa
178
, teve participação destacada no movimento da 
Independência no Maranhão, tendo sido depois Presidente do Rio Grande do Norte. Antes de 
ser Senador, Conselheiro e Ministro de Estado, o historiador Vieira da Silva foi Deputado 
Provincial e  Geral, Presidente de Província, inclusive do Piauí (1869-1870), e membro do 
IHGB.  Tem  um  perfil  parecido  com  o de  Alencastre, porquanto ambos na  qualidade  de 
Presidentes de Província e membros do IHGB cuidaram de escrever uma história provincial 
descentralizada, mas do ponto de vista do Império. 
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 Ver BRITO, Anísio. O dr. Abdias Neves é mero colaborador. O Piauí. Ano XXXIV, n. 681. Teresina, 9 de 
agosto de 1923. BRITO, Anísio. O dr. Abdias Neves compilou Vieira da Silva. O Piauí. Ano XXXIV, n. 683, 
Teresina, 16 de agosto de 1923. BRITO, Anísio. Abdias Neves incorrigível compilador de Vieira da Silva. O 
Piauí, ano XXXIV, n. 686, Teresina, 23 de agosto de 1923. BRITO, Anísio. Abdias Neves correndo com a sela. 
O Piauí, ano XXXIV, Teresina, 30 de agosto de 1923. Ver NAPOLEÃO, Martins. Evocação de Abdias Neves. 
In: NEVES, Abdias. A guerra do Fidié. Rio de Janeiro: Artenova, 1974. 
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 Nasceu em Rosário-MA (1800-1864). A crônica histórica maranhense o notabiliza como o juiz maranhense 
que enfrentou a cobiça do aventureiro Cochrane, recusando-se a entregar-lhe vultosa soma que o almirante inglês 
tentava saquear no Maranhão; foi presidente da Província do Rio Grande do Norte, deputado geral do Império, 
presidente da Província do Maranhão, senador do Império, três vezes ministro nas pastas do Império, Marinha e 
Exército, desembargador e presidente do Tribunal da Relação do Maranhão, e ministro do Supremo Tribunal de 
Justiça. 
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A acusação de plágio partida do historiador Anísio Brito e corroborada por Martins 
Napoleão
179
, trata-se de uma crítica superficial. A nosso ver, Abdias repetiu e adaptou uma 
tese historiográfica  ao caso  piauiense, sem  que  a  denúncia de  plágio  tenha  tido  qualquer 
conseqüência. Praticamente,a narrativa de A guerra do Fidié mantém-se até aqui incólume e 
incontrastável,  sem  enfrentar  crítica mais  profunda,  sendo  apenas  mitigada  um  pouco por 
Monsenhor Chaves
180
. Wilson Brandão, autor de outro clássico da historiografia tradicional 
local,  a  História  da  Independência  do  Piauí,  e um dos estudiosos  da historiografia local, 
assim se refere à A guerra do Fidié e ao seu autor: 
 
Muito bem realizada, quanto à forma e quanto ao fundo, sob a supervisão de 
uma inteligência em pleno domínio de si mesma, essa obra é um dos pontos 
mais  altos da historiografia piauiense.  Anísio Brito põe-lhe em  dúvida a 
originalidade da concepção,  e  conclui  que  Abdias Neves  teria plagiado  o 
historiador  maranhense  Vieira  da  Silva.  A  increpação,  motivada  por 
insuperáveis divergências políticas, é manifestamente injusta. E nem sequer 
deveria  ser lembrada se  outro luminar  das letras  piauienses  não a  tivesse 
endossada.  Desconhecem-se  as  razões  que levaram  Martins  Napoleão  a 
repetir Anísio Brito. Mas tudo faz crer que o velho mestre não tinha simpatia 
para  com  o  autor  da  A  guerra  do  Fidié,  cujo  “elogio”  na  Academia 
Piauienses de Letras se transmudou em crítica impiedosa
181
.  
 
Não interessa aqui reavivar a polêmica, mas destacar que aquelas duas obras têm uma 
mesma identidade historiográfica, importando verificar quais conseqüências tem isso para a 
compreensão da construção da identidade histórica do Piauí. É certo que as observações de 
Martins Napoleão, indicando visíveis contradições da narrativa de Abdias Neves
,
 não foram 
suficientes para fazer uma revisão da história da Independência no Piauí. Martins Napoleão 
questiona  a passividade atávica do  piauiense  frente ao  morticínio  glorioso  do Jenipapo;  o 
suposto caldeamento de  sangue que fizera  tão  diferentes o  piauiense  e  o  cearense;  e  a 
excessiva valorização às crises de coragem do piauiense que teriam levado Abdias a formular 
uma psicologia comprometedora. Além de  Anísio Brito  e Martins Napoleão,  Clodoaldo 
Freitas também foi um crítico de Abdias Neves, mas os  historiadores que os sucederam e 
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  Benedito  Martins  Napoleão  do  Rego,  poeta  e  intelectual  piauiense,  nascido  em  1903. A  crítica  literária 
enquadra-o na fase de transição entre o Simbolismo e o Modernismo. Advogado. Foi professor da Faculdade de 
Direito do Piauí, membro da Academia Piauiense de  Letras, na cadeira ocupada por Abdias Neves. Um dos 
ideólogos do Estado Novo no Piauí, tendo sido o primeiro intelectual a fazer conferência pública sobre o regime 
recém-implantado pela Revolução de 30. Tem um estudo de crítica literária que pode ser também classificado 
como história literária: O sentimento brasileiro na poesia de Bilac.  
180
Padre Chaves,  nos Apontamentos  biográficos,  faz  pouco  comentário  a respeito  de  A  guerra  do  Fidié, 
limitando-se a dizer  que  “É obra  clássica do gênero,  pela  correção da linguagem  com que  foi  escrita,  pela 
documentação em que se baseou, pelo engenho com que foram dispostos os fatos históricos”. 
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trataram do tema da Independência no Piauí no geral corroboram com a narrativa de A guerra 
do Fidié, desenvolvendo o roteiro ali traçado e explorando as suas lacunas. 
A  postura  de  Abdias  Neves  em  dicotomizar  os  conflitos  da  Independência  entre 
brasileiros e portugueses não o permitiu ver outras clivagens sociais envolvendo fazendeiros e 
as camadas sociais menos favorecidas, impedindo-o de perceber outros possíveis interesses ou 
sentidos em disputa, especialmente aquilo que chamou de “tropelias e violências” perpetradas 
pelas  massas  embrutecidas.  Assim  como  Vieira  da  Silva
,
  Abdias  Neves  atribui 
exclusivamente  às hostilidades  entre  brasileiros  e  portugueses  a  origem  da  nacionalidade. 
Atos de governo, assim como a imprensa e a crônica da época registram lutas simbólicas que 
continuariam no Maranhão, pós-independência, onde a presença de portugueses era também 
significativa como no Piauí. Eram comuns as denúncias tanto da participação de portugueses 
em postos da administração no Brasil independente, como as reivindicações de uma maior 
participação de portugueses que se abrasileiraram nos cargos públicos, em especial àqueles 
que prestaram serviço à causa da Independência. O maior líder político que surgiu das lutas da 
independência no Piauí, Manuel de Souza Martins, era filho de português, sendo fartos os 
exemplos de portugueses que mantiveram seus postos militares e obtiveram promoção de suas 
patentes.  O próprio autor cita, em nota no final do livro, documentos da Junta Governativa 
em  que  relaciona  vários  oficiais  militares  portugueses  que  receberam  promoções  por 
prestarem serviços nas lutas pela Independência no Piauí.
182
 
A escrita de A guerra do Fidié é entremeada de conceitos científicos (raciológicos e 
evolucionistas), descrição de fatos previamente configurados e imagens literárias descritivas 
da paisagem local, o sertão, tendo em vista a compreensão pelo grande público. A estrutura do 
texto  combina história,  literatura  e  ciência,  mesclando  narrativa  histórica,  visões  do  autor 
sobre a massa  popular e  os governantes, identificando comportamentos,  como “o  ódio a 
Portugal dispensado desde o simples vaqueiro ao fazendeiro, do caboclo ao comerciante, pela 
sanção à  tirania  de  seus  representantes nos vários departamentos da  administração”. São 
comuns no texto explicações dos fatos históricos como se fossem fenômenos psicossociais 
baseados na leitura de A psicologia das multidões, de Le Bon: 
 
As  multidões,  como os  oceanos,  têm dessas  agitações que  prenunciam o 
estalar próximo das borrascas. Ainda se não percebe a nuvem que traz no 
bojo clarim do trovão e gládio fulminador do raio e já a onda acusa a procela 
e treme chofrando. Entre os povos, também, ainda se não percebe, clara, a 
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revolução, e, no entanto, já espontam os rebentos que devem florir e desatar 
a sementeira da luta. 
183
    
  
E descrições naturalistas como a viagem de Fidié  de Oeiras a  Campo Maior, que 
lembram Euclides da Cunha em Os sertões: 
 
Estava-se em novembro e o inverno, que devia principiar, nem ao menos se 
anunciava. À frente do exército, abriam-se, desoladoras e nuas, várzeas sem 
fim,  vermelhas  e  negras,  tufadas  nuns  fiapos  de  agreste  imprestável  à 
alimentação do gado. Nem uma árvore, cuja sombra abrigasse, por instantes, 
os  soldados:  apenas  distanciadas  carnaubeiras  desatavam  os  leques 
sussurrantes  aos  ventos  abrasadores que  sopravam  dia  e  noite.  Nem  uma 
nuvem toldava o brilho do sol  e amortecia o ardor  da  canícula: o  céu 
acurvava-se,  como  uma  abóbada  queimada,  azul,  desse azul  metalescente 
que recorda porcelanas antigas, ou águas profundas de um rio.
184
  
 
A versão apresentada por Abdias Neves para os episódios das lutas da Independência no 
Piauí  em A  guerra  do  Fidié  atende  aos interesses  da  elite  política  do  Estado,  sendo seus 
principais elementos factuais e interpretativos diretamente retirados ou livremente adaptados 
da  História  da  Independência  na  Província  do  Maranhão,  de  Vieira  da  Silva.  São 
aproveitadas  desta  obra  várias  teses.  A  mais  importante  diz  respeito  à  da  derrota  dos 
independentes  piauienses  na  luta  ocorrida  no  rio  Jenipapo,  chamada  pelo  historiador 
maranhense de combate e pelo piauiense de guerra, que ficou conhecido como Batalha do 
Jenipapo. Na perspectiva da história construída por Vieira da Silva, a derrota no Jenipapo 
serviria  à  construção  da  memória  histórica  dos  maranhenses  porque  minimizaria  a 
importância de piauienses e de cearenses na libertação do Maranhão do jugo português. Em 
relação à narrativa de Vieira da Silva, a versão de Abdias Neves, tanto o combate vira uma 
guerra como o mais importante personagem desta é Fidié, que iria “escrever uma das maiores 
páginas de nossa história”, segundo o autor piauiense, daí o título grandíloquo de A guerra do 
Fidié.  Abdias  contrapõe  uma  “bem  aparelhada  tropa  e  uma  acertada  estratégia  militar 
portuguesa”, a uma “mal armada e desenfreada tropa brasileira”, para explicar derrota dos 
piauienses e cearenses. Essa estratégia narrativa cumpriu a função de criar a correspondente 
imagem de uma morte heróica da multidão sem comando. A tese da derrota no Jenipapo serve 
também à memória histórica da elite política piauiense, representada pela Junta de Governo 
Provisório, que em 24 de janeiro de 1823, proclamou oficialmente a adesão da Província à 
Independência  Nacional.  A  derrota  da  massa  popular amorfa,  desenfreada,  sem comando, 
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justificaria  assim  a  interferência  decisiva  da  Junta  Governativa,  segundo  a  narrativa  de 
Abdias, no comando dos movimentos dos independentes na Província.   
Uma  vez  pré-figurada  a  derrota  da  massa,  caracterizada  como  uma  “funesta 
conseqüência para as armas piauienses”, surgem as bem elaboradas explicações do suposto 
fracasso,  consistente  basicamente  em  quatro  fatores:  a)  a  multidão  mal  armada;  b)  a 
passividade natural dos piauienses; c) a ausência de comando superior; e d) a impulsividade 
dos cearenses. Segundo Abdias, todos esses fatores são referidos nos documentos oficiais, à 
exceção da passividade, cara somente a este. O aspecto  da  indisciplina e da desordem, 
caracterizado  no  desrespeito  ao  direito  à propriedade,  foi  também  muito  referenciado  nos 
documentos oficiais, bem como pelo narrador, sendo este aspecto agenciado para justificar o 
papel da Junta Governativa para pôr  termo à anarquia das hordas  assassinas e controlar a 
impulsividade dos cearenses. Essa impulsividade teria comprometido as operações de guerra, 
segundo  as fontes oficiais e  o próprio  narrador. Em nenhum momento  Abdias  duvida dos 
documentos oficiais, resumindo sua operação historiográfica em um simples aderimento dos 
documentos à história. Para o intelectual-historiador, os piauienses jamais teriam condições de 
expulsar Fidié do Piauí e rendê-lo no Maranhão, onde ocorreria a última batalha, que ficou 
conhecida como o Cerco do Morro das Tabocas, mas sim os cearenses. Abdias então recorre 
às  tipologias  criadas  por  ele  para  explicar  o  que  de  fato  aconteceu  nas  lutas  pela 
Independência no Piauí: 
 
Entusiasmo verdadeiro pela causa da separação não o tinham os piauienses. 
O piauiense não se entusiasma. Arroubos, impulsos apaixonados ele os não 
tem, máxime pelas idéias novas. O passado o absorve, as tradições e a rotina 
o manietam. Vinha alistar-se? Vinha arrastado pelo exemplo dos cearenses 
que, em bandos, chegavam de além-Serra Grande.
185
 
 
Somente em 1926, com a repercussão em torno da descoberta do livro Varia fortuna 
de um soldado português, de Fidié, e a conseqüente onda patriótica revisionista daí advinda, é 
que  Abdias Neves  vai  amenizar a  carga  negativa  das  fadigas  seculares  que  colocara  nos 
ombros  do elemento popular piauiense, ainda culpado pelo atraso do Piauí, no  artigo  A 
fisionomia histórica de Fidié: 
 
O  Piauí,  dessa  época,  [1823]  apenas  demonstrava  a  revivescência  de 
pendores seculares trazidos para aquele meio. Ninguém pode imaginar, pelo 
tipo de piauiense de hoje,  pacífico e  conformado, o espírito de outrora. 
Lembre-se da luta contra os índios, que se prolongou por mais de cem anos – 
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observando-se, certa vez, o levante geral de todas as tribos da Capitania. Não 
estava, ainda, amolecido pelos rústicos labores de vaqueiro. Era temerário, 
audaz, belicoso, de uma generosidade cavalheiresca de que oferece robustas 
provas  a  sua  conduta  com  os  vencidos  do  Morro  das  Tabocas  (depois 
chamado de Alecrim).
186
  
 
Ao melhorar a imagem do tipo piauiense a fim de atualizar o heroísmo do Jenipapo, a 
que o momento requeria, e que fora anteriormente explicado exclusivamente como loucura 
patriótica, Abdias Neves só faz aumentar as contradições de sua mitologia ao elaborar uma 
combinação  dos pólos  antitéticos  passividade-heroísmo.  Nessa ocasião,  em que publica A 
Fisionomia Histórica de Fidié, Abdias ratifica a falta de vontade política ou de organização 
própria das massas populares, evocando para tanto a tese do isolamento geográfico, existente 
ainda em 1823. Finalmente, mantém suas velhas teses, afirmando, com base nas teorias da 
psicologia  social de  Le Bon,  que  na luta  do  Jenipapo o  piauiense  “não  fora  movido pela 
atração de uma aspiração comum. O que o moveu não foi o ódio a Portugal – foi o espírito de 
aventura  –  que  é  individual,  jamais  foi  coletivo”.  Para  Abdias,  quem  demonstrou  ter 
organização e vontade política foi a nascente classe política local dirigente. 
Os relatos dos episódios de A guerra do Fidié, aproveitados da obra de Vieira da Silva, 
especialmente  os  relativos  ao  Combate do  Jenipapo
187
,  não  são  baseados  em  documentos 
escritos de campanha como diários, crônicas ou relatórios de militares oficiais. Provavelmente 
são oriundos da tradição oral, onde aparecem na narrativa como se fosse o próprio registro 
dos acontecimentos. As fontes orais  em que se baseou Vieira  da Silva  para construir  a 
narrativa do combate do Jenipapo são do ponto de vista militar português, que evidenciam os 
erros estratégicos dos independentes e acertos estratégicos de Fidié e, conseqüentemente, a 
vitória  deste.  Nessa perspectiva, os fatos são narrados  de modo a  não ensejar  dúvidas e 
dispostos numa seqüência que indica um excesso de sentido: 
 
1)  bifurcação  das tropas inimigas  em  duas  estradas  (acerto  estratégico  de 
Fidié); 
2) precipitação dos independentes ao  abandonarem a estrada da esquerda, 
após ouvirem tiros vindos da estrada da direita (primeiro erro estratégico dos 
piauienses); 
3) concentração da tropas  independentes  em um só local, na estrada  da 
esquerda (segundo erro estratégico dos piauienses); 
            
186
 NEVES, Abdias. A fisionomia histórica de Fidié. In: NEVES, Abdias. A guerra do Fidié. Teresina: Projeto 
Petrônio Portela, 1982. Esse texto foi publicado originariamente no jornal O Piauí, em 4 de setembro de 1926. 
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 No artigo O Fidié, Clodoaldo Freitas diverge das interpretações de Abdias em A guerra do Fidié, quanto à 
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4) roubo da bagagem de guerra de Fidié (fato que teria justificado a fuga do 
Sargento-Mor português para o Maranhão)
188
 
 
Entretanto, a simples leitura de A guerra do Fidié já indica a existência, à época, de uma 
disputa pelas glórias da “luta vitoriosa contra a escravização dos portugueses”, expressada nos 
documentos  oficiais.  São  evidentes  os  esforços  de Abdias  no  sentido de  construir  uma 
narrativa histórica repleta de sentido, induvidosa e coerente. Tratava-se, pois, de uma luta pela 
sobrevivência, a posteriori, das memórias das identidades regionais maranhense, piauiense e 
cearense envolvidas nas lutas pela Independência. Daí, por exemplo, as controvérsias quanto 
ao número de mortes no combate do Jenipapo, as caracterizações negativas das autoridades 
militares  piauienses  e  maranhenses  e  suas  respectivas  Juntas  Governativas,  de  que  os 
cearenses eram saqueadores das vilas, ladrões, assassinos. São comuns as queixas da Junta 
Governativa  do  Piauí  contra  supostas  contribuições  de  guerra  impostas  pelos  chefes 
cearenses, tidas como verdadeiras extorsões que teriam feito reféns piauienses e maranhenses. 
Várias desinteligências envolvendo o oficial cearense João da Costa Alecrim, conhecido pela 
sua  intrepidez, são  indícios  dessa disputa. Acusado  de indisciplina  e desobediência,  fora 
demitido do posto de chefe de uma das divisões pela Junta de Governo Provisório Piauiense, 
para logo em seguida ser restituído na chefia de sua divisão pelo Comandante das Tropas 
Auxiliares, o Coronel cearense Pereira Filgueiras. Foi João da Costa Alecrim que ocupou o 
morro das Tabocas, último reduto das tropas de Fidié, em Caxias-MA, razão pela qual aquele 
acidente geográfico ficou conhecido como Morro do Alecrim.
189
 Essas questões constituem 
interessante objeto de estudo, na medida em que cada uma das três Províncias/ Estados, o 
Piauí, o  Ceará e  o Maranhão, escreveram  suas  memórias históricas  relativas  às lutas  da 
Independência de forma bem unilateral. 
 
O Piauí na Confederação do Equador (1921) 
Até publicar a sua segunda obra histórica, a O Piauí na Confederação do Equador, em 
1921,  quando  era  senador  (1915-1924),  Abdias  Neves  escreveu  e  publicou  discursos, 
conferências e artigos em folhetos e jornais  e  nas revistas  Litericultura  e da Academia 
Piauiense de Letras. Abdias também publicou poesias e muitos estudos de crítica religiosa, 
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sendo o principal  Psicologia  do  cristianismo.
190
  O  Piauí  na  Confederação do  Equador 
constitui um  esforço  típico  de integração  do Piauí  na  história  nacional  e  responde  a uma 
exigência de construção de uma memória republicana local e nacional que caracterizou  as 
primeiras décadas do século XX. Diferentemente de A guerra do Fidié, nesta obra Abdias se 
preocupa em explicar o contexto dos fatos políticos, ampliando a perspectiva de análise ao 
estabelecer relações entre Europa, América e Brasil. Como Clodoaldo e Higino, Abdias 
caracteriza negativamente a administração colonial ao tempo de D. João VI, que, segundo ele, 
não mudaria em nada em relação às administrações anteriores, que só fez agravar os tributos 
para sustentar a opulência da Corte. Ressalta a dicotomia brasileiros-portugueses, cabendo a 
estes os melhores cargos da administração, enquanto “As províncias continuaram entregues 
aos próprios recursos – feudos de famílias poderosas que as exploravam, como propriedade 
sua, e dividiam  com a Corte os proventos dessa exploração”. O autor segue a corrente 
historiográfica que vê a administração D. João VI como a principal causa do movimento de 
1817,  que  teria  aumentado as  hostilidades  contra  os  portugueses.  Critica  a repressão  que 
“mandou à forca os mais inteligentes e decididos heróis prisioneiros”. Na visão de Abdias, os 
movimentos revolucionários que viriam explodir no ciclo 1817-1845, ocorreriam de qualquer 
forma, pois em “todas as províncias havia um substratum de tendências subversivas.”  O autor 
evoca a retórica do abandono para caracterizar a situação geral das capitanias: “Como nas 
demais províncias do Nordeste
191
, no Piauí as circunstâncias não eram outras. Desde 1808, a 
ordem interna vinha abalada. Sem justiça e sem polícia, o governo era antes uma ficção, do 
que uma autoridade”.
192
 
Se em A guerra do Fidié, o autor serviu-se da obra de Vieira da Silva, em O Piauí na 
Confederação do Equador vai utilizar o roteiro seguro de Pereira da Costa na sua Cronologia 
histórica do Estado do Piauí
193
. Encontrou ali referências às medidas tomadas do governo da 
Província para evitar a “invasão dos sediciosos de 1817 no território piauiense”. Abdias se 
inspira em Os sertões, fazendo uma longa descrição em cinco capítulos dos seus aspectos 
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físicos e humanos, “a terra” e “o homem”, incluindo ainda traços da formação de sua psique. 
O autor  naturaliza a configuração geográfica do Piauí,  desconsiderando  a historicidade da 
demarcação das fronteiras – as serras a leste e o rio Parnaíba a oeste – como se o território 
piauiense  já  estivesse  pré-definido
194
.  Para  Abdias,  em  razão  do  regime  das  cheias,  da 
inclinação e condições do terreno, os campos piauienses são ubérrimos, e que mesmo na seca 
eles pouco sofrem porque o raio de influência do  flagelo só alcança  as terras vizinhas da 
Ibiapaba
195
 e as que limitam com Pernambuco e Bahia. Fica claro aí seu objetivo de marcar 
com dados  naturais a  especificidade  do  território  piauiense  como  elemento  identitário  em 
relação aos outros estados nordestinos que ficaram estigmatizados como territórios da seca
196
. 
Mesmo  considerando  anormais os anos de seca  no  Piauí,  descreve  a  sucessão  entre  os 
períodos chuvosos e de estiagem um fator determinante da índole do sertanejo: 
 
Cai, no entanto, a primeira chuva e, dentro de poucos dias, a transformação é 
completa.  Ressurge  a  vida.  Vestem-se  as  matas  de  um  verde  escuro. 
Enfloram-se. Repovoam-se. E nessa ressurreição da natureza, a opulência é 
mais rica, empolgante e enganosa. 
De sua parte, esquece o homem os sofrimentos suportados e volta à rotina – 
descuidoso e fatalista, como dantes, não recordando mais, na abundância do 
presente, as torturas da miséria que sofreu.
197
 
 
Abdias explorou essas mesmas imagens em A guerra do Fidié, associando à seca toda 
uma imagética  negativa que coincidia  com o início das lutas da  Independência: “Cedo, 
contudo, um flagicídio maior veio aumentar os sofrimentos e os óbices da intérmina jornada 
pelos sertões: começou a faltar a água. Os rios, os córregos, os poços estavam esgotados”; e 
relacionando  o  inverno a imagens positivas que coincidia com o fim  das lutas: “Todas as 
energias da Província renasciam. Principiara o inverno. Os campos estavam novamente verdes 
e a alegria da terra se refletia na alma do povo. Não a alegrava: levantava-a, dando-lhe forças 
para recomeçar a luta pela vida”. Assim o autor naturalizava as relações sociais, silenciando 
sobre as relações homem-homem.  
Abdias ressalta a fertilidade dos campos e as condições favoráveis do clima como fator 
determinante da colonização do Piauí, como um espaço naturalmente destinado à criação do 
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As questões em torno da configuração original do território que corresponderia à Capitania do Piauí ainda hoje 
são  controversas. Historiadores como Pereira da Costa afirmam  categoricamente que  o  quinhão  de  terras 
concedidas a Antônio Cardoso de Barros, por Carta Real de D. João III, datada de 19 de novembro de 1535, é 
que estão compreendidas as que constituem do território do Piauí, baseado na Corografia Brasílica do geógrafo 
português Aires do Casal.  
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 Serra que separa os Estados do Piauí e do Ceará.  
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  Essa  caracterização  não  começa  com Abdias, mas remonta  a  Alencastre,  e  tem o mérito  de  amenizar a 
imagem negativa que Rocha Pita fez da região em 1730, na sua História da América Portuguesa.   
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gado que teria avançado do centro (interior) para a periferia, do alto sertão para o litoral. Essa 
idéia é cara aos intelectuais-historiadores por defender o protagonismo dos desbravadores das 
terras  piauienses,  desprezados  pela  política  colonizatória  da  Metrópole  portuguesa  que 
privilegiava a faixa litorânea. Ela também minimiza o papel dos jesuítas na colonização do 
norte do Piauí através de incursões entre a serra da Ibiapaba e o rio Parnaíba, que antecederam 
às entradas dos curraleiros provenientes do São Francisco. O autor vê as fazendas de gado não 
apenas  como  a  única  atividade  econômica,  mas  o  local  de  onde  originou  a  sociedade 
piauiense,  constituindo  os  “primeiros  marcos  de  cultura que  se  iam plantando  naquelas 
selvas”. Essa caracterização elimina o papel dos aldeamentos e dos arraiais, espaços  de 
segregação e de aculturação do índio na colonização e formação da sociedade piauiense. Em 
O  Piauí  na  Confederação  do Equador  é  retomada  a  idéia  de passividade do  sertanejo 
piauiense, já demonstrado em A guerra do Fidié, explicada em razão da abundância de meios 
de subsistência. 
 
E como eram satisfeitas, prontamente, as suas necessidades desde que tinha 
ao alcance das mãos, as frutas, o gado, a caça, a pesca, as féculas com que se 
alimentava;  como  se  vestia  de  couro,  ou  de  algodão  grosseiramente 
trabalhado em aparelhos rústicos de madeira; como de nada mais carecia, foi 
recuando, cada vez, os horizontes  da  ambição e perdendo o  espírito de 
iniciativa.
198
 
 
Abdias estabelece semelhanças entre o jagunço caracterizado por Euclides da Cunha e o 
matuto piauiense, que com a sua força e resistência e com pouca ou nenhuma alimentação 
enfrenta a seca. Às características de conservador, rotineiro e obediente Abdias junta outras 
opostas  a  estas,  externadas  diante  do  orgulho  ferido,  em  casos  de  amor  e  de  honra 
vilipendiados. “Aí vira uma fera. O que parecera atonia muscular, torna-se agilidade felina, 
flexibilidade,  vivacidade  nervosa.”  Se  em  textos  anteriores  o  caldeamento  do  sangue 
constituía elemento  negativo,  em  O  Piauí na  Confederação do  Equador torna-se fator de 
reconstituição das forças: “o rebento fraco das primeiras gerações se refez em dois séculos, 
com a  restrição de muitas de  suas virtudes negativas de  caráter e  a aquisição de aptidões 
novas”. Como em A guerra do Fidié, Abdias combina ciência e determinismo geográfico para 
explicar a história. “O meio quando faustoso imprime-lhe preguiça, quando hostil, restitui-lhe 
as forças”. Mas essas modificações biológicas e eugênicas que alterara a compleição física do 
homem  piauiense  não  foram  suficientes  para  mudar  seus  supostos  caracteres  psíquicos 
negativos, pois o sertanejo continuaria rotineiro e conservador, sem espírito de organização e 
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de iniciativa. Para fechar o perfil psicológico do tipo piauiense, Abdias destacaria o atributo 
da  desconfiança,  que  jamais  superaria  a  passividade,  posto  que  aquela,  instintiva  e 
conservativa,  se  operava  apenas  em  obediência  aos  poderosos  do  dia,  em  nome  da 
estabilidade do regime, da defesa das instituições, sem esboçar reação quando era espoliado 
através de impostos. Segundo Abdias, o  sertanejo vê essa situação como  uma fatalidade 
inevitável, escondendo os impulsos de revolta na obediência sem discutir as ordens. Se nas 
lutas da Independência o piauiense teria sido derrotado porque prescindiu da orientação da 
elite dirigente de Oeiras, se portando como uma multidão desenfreada e sem vontade política, 
sequer participaria da Confederação do Equador pois: 
 
[...] sem cultura para apreender o alcance de uma reforma política: cético por 
temperamento e por experiência própria, passivo por circunstâncias de raça e 
meio – o piauiense de 1824 não podia interessar-se pelo destino de crenças, 
princípios  e  opiniões.  Estaria,  em  qualquer  emergência,  com  o  poder 
constituído, incapaz de quebrar a linha em que morosamente se realizava a 
sua evolução histórica.
199
 
 
Mais uma vez o sertanejo, representando a comunidade imaginada, seria culpado pelo 
atraso político, desta feita por ser incapaz de ter opinião e idéias progressistas. Ora, como o 
próprio Abdias destacou, a Confederação do Equador foi um movimento pensado e executado 
por uma elite letrada, medrado nas lojas maçônicas, tendo como um dos líderes principais 
Manoel de Arruda Câmara, médico, botânico e naturalista, recém-chegado da Europa, “onde 
recebera,  anos  seguidos, a  sugestão  da propaganda  revolucionária”  e  fora  “iniciado  nos 
grandes e delicados mistérios da democracia”. Na sua análise, o autor não perceberia aquelas 
mesmas  limitações  na  elite  política  piauiense,  nem  diferenças  na  estrutura  social.  Nas 
explicações raciológicas – ainda comuns em 1921 – os índios não participam da identidade 
piauiense: “O Branco e o negro  ficavam diante do índio sem o assimilar, o que se explica 
pelo  isolamento  dos  primeiros  nas  fazendas,  onde  o  silvícola  era  considerado  inimigo 
perigoso que se devia aniquilar, sem piedade ou vacilação”. A idéia do extermínio total, físico 
e cultural ajusta-se ao  caráter  amolentado do piauiense  que só  se  revolta  em  situações 
extremas. “Hoje, nem um sobrevivente resta dessa raça viril e belicosa – que não desapareceu 
sem nos deixar, nas energias do caráter, um pouco de sua bravura serena”. Abdias não leva 
em  consideração  a Memória  Corográfica  da  Província do  Piauí, de  Alencastre,  obra que 
destacou a  diversidade  cultural  dos índios que  habitavam o território,  e  os  processos  de 
aculturação e de mestiçagem, daí as generalizações. A simples leitura de Alencastre quanto 
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aos índios, indica diferenças nas narrativas de Alencastre e de Abdias
200
. As teses deste último 
sobre a colonização piauiense se baseiam no extermínio indígena, na ausência de mestiçagem 
entre  brancos  e  índios,  no  isolamento  das  fazendas, e  no  deslocamento  da  população em 
direção ao norte, ao litoral, em razão da necessidade de se comunicar com o mundo: 
 
O sertão era degredo. As matas, as árvores sombrias, o horizonte verde das 
florestas escondiam o resto do mundo ao olhar das fazendas. Da capital, só 
vinham demoradas notícias. De além-mar, coisa alguma ecoava na quietude 
desses sertões ignotos. O  oceano,  nestas  condições,  era  uma  porta  aberta 
para esses pioneiros anônimos da civilização e do progresso.
201
 
 
O  autor  descreve  então  um  quadro  de  isolamento  do  Piauí,  caracterizado  pela 
precariedade das estradas, que chama de “caminhos irregulares”, e a inexistência de estaleiros 
permanentes  que  comprovaria  as  desanimadoras  relações  externas.  Utilizando-se  de 
parâmetros ideais de comparação, afirma que o serviço postal seria irregular e desacreditado, 
que o único meio de transporte era o burro, ou o cavalo, que as estradas não permitiam o uso 
de carro de bois, e que a navegação fluvial na Província só teria iniciado muito tempo depois. 
Diante de tais evidências o autor conclui que a situação econômica do Piauí não podia ser 
próspera em razão das dificuldades de circulação da riqueza, “que continham as  forças de 
produção,  sufocavam  a  agricultura,  embaraçavam  e  impediam  o  desenvolvimento  do 
comércio  e  o  povoamento  do  solo,  que  passava  a  produzir  apenas  o  indispensável  ao 
consumo”. As evidências do  isolamento  Abdias encontrou  nas reclamações de autoridades 
reinóis
202
. Associa as condições do meio – que não exigiria grandes esforços materiais – e a 
desnecessidade de se adotar processos racionais de cultura, ao nível cultural do sertanejo, que 
continuava  a  “acender  o  facho  das  queimas  como  instrumento  insubstituível  de 
desbravamento, amanho  e  adubo,  e  a  aguardar, com  fatalismo mulçumano, a  vinda das 
chuvas”. Por sua vez, a existência de grandes fortunas em dinheiro, ouro e prata entre algumas 
            
200
 Abdias Neves desconhecia a Descrição do Sertão do Piauí, do Pe. Miguel de Carvalho, de 1697, a Descrição 
da capitania de São José do Piauí, do Ouvidor Antônio José de Morais Durão, de 1762. Sobre os índios na 
colonização piauiense ver: Etnohistória do indígena piauiense, de João Gabriel Batista, Piauí colonial, de Luiz 
R. B. Mott, As trilhas da morte, de Paulo Machado e, A história negada, de Joina de Freitas Borges. Manuscrito 
ainda não compulsado por historiadores piauienses, atribuído ao Padre Capuchinho Bernard de Nantes, datado 
do final do século XVII ou início do séc. XVIII, recuperado por José Mindlin. Segundo esse bibliófilo, “É a 
catequese ao vivo, fala dos índios cariris arredios e até da passagem da Aldeia de Domingos Jorge Velho, o 
bandeirante que atendendo a Bernard de Nantes pressionou os cariris até a conversão. É um  manuscrito que 
contém rezas e canções da época em que essa tribo vivia sua plenitude”. Apud CAMILO FILHO, José. Notícias 
do Piauí. Teresina, 1988, p. 24. 
201
 NEVES, 1997. 
202
 As reiteradas queixas de ouvidores e de governadores que atuaram no Piauí à época da Capitania, bem como 
de Presidentes da Província sobre o estado das comunicações na Província, são usadas especialmente por Abdias 
Neves e Higino Cunha para caracterizar o isolamento do Piauí em relação ao mundo civilizado. 
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famílias tradicionais do  sertão, é explicada pela  dificuldade das estradas que limitava a 
circulação dos valores, a meios que cada vez se reduziam. Esse  quadro  de dificuldades 
materiais  que  asfixiava  o  desenvolvimento  da  Província,  na  ocasião  das  lutas  da 
Independência,  era  bastante  agravado  em  razão  da  falta  de  receitas  e  da  seca  que  se 
prolongaria até 1825
203
, fatores que impediriam a participação do Piauí na Confederação do 
Equador: “Ora, [...] após um ano de campanha em que os perigos passados não  foram 
menores que as fadigas e privações, o Piauí não estava em condições de recomeçar a aventura 
aderindo ao movimento que lá fora se tramava”
. Além disso, o Piauí não tinha cultura suficiente 
para compreender o movimento político. 
“Não tinha nem cultura política, nem cultura literária.
204
 
Segundo Abdias, a população rústica detinha apenas uma “inteligência natural” que lhe 
supriria apenas o lado material da vida, sem que fosse cultivado nenhum impulso em relação a 
preferências a idéias e opiniões. Por sua vez, a falta de meios de comunicação e transporte, a 
distribuição rarefeita da população, a precária situação econômica e financeira, a ignorância 
crassa do povo, a carência absoluta das noções mais elementares de liberdade e de direitos 
políticos  impediam a circulação  da propaganda democrática  nas Províncias.
 
O  quadro  da 
segurança e da justiça na Província também é negativo. Abdias evoca a retórica do abandono 
dos  poderes  públicos para  explicar  a  ausência de  justiça  e a  precariedade da organização 
judiciária na Província. 
Por destacar o papel da circulação das idéias no movimento, cria um cenário da vida 
urbana da Província, que se concentrava  nas vilas de Oeiras, Parnaíba e Campo Maior, as 
mesmas que teriam destaque no movimento da Independência. Em Oeiras, por ser capital e 
centro da administração, o movimento de idéias era apenas aparente, enquanto em Campo 
Maior “reuniam-se os elementos úteis de  maior atividade da  província” e  em “Parnaíba 
cooperavam os elementos mais representativos da cultura, da riqueza e do esforço inteligente 
da população”. Abdias identifica a existência de idéias republicanas nessas duas vilas, que 
teriam sido de 1821 a 1824 um núcleo forte de irradiação das aspirações liberais e de contágio 
das idéias de república e democracia, contra o absolutismo repressor e violento dos Bragança.
 
Assim como v
ê as diferenças de comportamento político e cultural entre o norte, representado 
por Campo Maior e Parnaíba, e o sul, por Oeiras, a capital, como resultado lógico e natural do 
modelo centrífugo de colonização do interior para o litoral. O interior, isolado e inculto, e o 
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 Clodoaldo Freitas,  no  artigo  O  Fidié, publicado na Revista da Academia  Piauiense de Letras, em  1923, 
discorda de Abdias, ao afirmar  que não existem provas de que  tivesse havido  seca à  época das lutas da 
Independência no Piauí. 
204
 NEVES, 1997. 
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litoral, Parnaíba, onde chegavam, freqüentes vezes, rumores da propaganda democrática
205
 e 
havia “um pouco de vida organizada”. Para corroborar essa visão, faz um perfil negativo de 
Manuel  de  Souza  Martins,  a  liderança  política  oeirense,  muito  semelhante  ao  que  fez 
Clodoaldo Freitas do chefe liberal José de Araújo Costa. 
 
 
Era Souza Martins um tipo interessante de volitivo. Formando o caráter no 
sertão,  em luta  com  a  natureza, em  uma situação quase selvagem, suas 
energias  morais tinham se  caldeado em um temperamento frio  e  cruel. O 
contato freqüente com o índio fizera-o desconfiado e vingativo. O comércio 
com os escravos tornara-o despótico. O fetichismo supersticioso e grosseiro, 
elemento  dinâmico  de  sua  consciência  religiosa,  fazia-o  gravitar  entre 
pavores infernais e vinganças perversas. Eram dois pólos – cabo do punhal e 
as contas do rosário.
206
  
 
São comuns citações de A guerra do Fidié em O Piauí na Confederação do Equador. 
Abdias  repete  interpretações  como  “a  vontade  fraca  e  vacilante”  do  último  governador 
português  na  Capitania,  as  sedições  verificadas  nas vilas  como reflexos da  Revolução do 
Porto. Manteve praticamente as mesmas idéias quanto à participação popular nos movimentos 
políticos: 
Fora inútil procurar fazer compreender à consciência rude daquela gente a 
significação e o alcance dos ideais visíveis nas palpitações da bandeira de 
combate  desfraldada  pela  revolução.  [...]  A  tradição,  as  tendências 
conservadoras  e  o  espírito  de  rotina  criavam  no  seu  ânimo inculto  um 
respeito supersticioso pelo soberano [...] 
 
A rudimentar consciência do povo não prescindia dessa figura dominadora. 
Não contribuiria para derribar o trono – que o seu respeito transformara em 
altar.  Era  sagrado o  imperador.  O  que  poderia  mover  as  multidões era a 
fascinação da luta.
207
 
 
As causas do movimento, Abdias vai buscar em Rocha Pombo
208
, para quem
 
a causa 
principal da Confederação do Equador foi a dissolução da Constituinte, que teria reacendido 
            
205
  O  autor  faz  referência a  dois documentos  da época das  lutas,  o avulso  e anônimo  “Reflexão política e 
miscelânea”, e “Exame e refutação dos erros contidos em uma Proclamação, Reflexão Política e Miscelânea”. 
Aquele teria supostamente aparecido na vila de Campo Maior, e este seria de autoria do juiz de fora Dr. João 
Cândido de Deus, informando em nota que teria sido impresso no Maranhão em 1822.  Não faz referência aos 
“pasquins sediciosos” aparecidos em Oeiras, de que trata em A guerra do Fidié. 
206
 NEVES, Abdias. O Piauí na Confederação do Equador. Teresina: EDUFPI/ Academia Piauiense de Letras, 
1997, p. 71. Observa-se que perfil semelhante é construído por Clodoaldo Freitas para caracterizar a figura do 
coronel José de Araújo Costa, chefe do Partido Liberal no Império. Ver FREITAS, Clodoaldo. Vultos piauienses: 
apontamentos biográficos. Teresina: Fundação Cultural Monsenhor Chaves, 1998.  
207
 NEVES, 1997. 
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 Esse historiador paranaense é muito citado por Abdias Neves, Higino Cunha e Anísio Brito. É considerado o 
historiador oficial da República Velha, com vasta produção sob encomenda de órgãos oficiais de instrução da 
emergente República brasileira, conforme BEGA, Maria Tarcisa Silva. No centro e na periferia: a obra histórica 
de Rocha Pombo. In: LOPES, Marcos Antônio (org). Grandes nomes da história intelectual. São Paulo: 
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velhos tremores e retrocessos dos costumes políticos. Para comprovar essa tese Abdias usa 
equivocadamente  um  manifesto  da  Câmara  de  Campo  Maior,  vila  homônima  cearense, 
atualmente Quixeramobim, uma das que estiveram mobilizadas em prol da Confederação do 
Equador.
209
: 
Historiando na perspectiva da Junta Governativa, Abdias ressalta a tolerância desta pela 
manifestação de opiniões políticas em choque, ao interpretar como benevolente o pedido de 
clemência ao  Imperador  a  dois europeus  presos em  Marvão,  vila  piauiense  fronteiriça  ao 
Ceará, que teriam insultado o Imperador. Mesmo submissa a Junta Governativa teria nesses 
tempos “tão críticos e calamitosos” sustentado a dignidade da Honra Nacional, salvando a 
Província de todos os horrores iminentes e males incalculáveis. Assim, o autor faz a defesa 
histórica  da  elite  política  oeirense,  concluindo  que  não  era  conveniente  assumir  a 
responsabilidade da  reação  contra  os  poderosos  promotores  do  movimento  no  norte  da 
Província e limitando-se a cumprir as ordens do Império.
 
Abdias valorizava o papel histórico 
da  Junta Governativa  e de Manuel de Souza Martins,
 
colocando a comunidade  imaginada 
num dilema: entre seguir ou não a revolução e ainda conservar a Independência, supostamente 
ameaçada pelos  portugueses  que nessa  época já  haviam  reconhecido a  Independência do 
Brasil.
 
 
Abdias busca as razões do  fracasso da Confederação do  Equador em Rocha  Pombo, 
concluindo que o movimento deixava “apenas uma dolorosa recordação – o sacrifício dos 
precursores da República, imolados no altar vacilante dos preconceitos dinásticos”. Segue a 
linha historiográfica que interpreta a Confederação do Equador como um evento histórico que 
marca  uma  diferenciação  entre o  Nordeste  e  o Sul  do  país,  neste  “dominando  o  espírito 
conservador, os sentimentos  de submissão, a obediência passiva,  o elemento estático do 
regime, naquele dominando o espírito novo e demolidor, o elemento dinâmico da Nação”
210
. 
O Piauí na Confederação do Equador faz parte  do  esforço de construção de um discurso 
instituidor do Nordeste como espaço regional naturalizado, para o qual contribuiu a chamada 
história regional
211
. Além de reivindicar a integração do Piauí na  história regional, o livro 
                                  
Contexto, 2003. Segundo a crítica da época, sua História do Brasil, publicada originariamente em fascículos e 
depois reunida em dez volumes, entre 1905 e 1917, contribuiu para ser chamado de “historiador de segunda”. É 
considerado pelos seus biógrafos como vulgarizador e divulgador da história pátria. 
209
 Abdias transcreve o documento, negando em nota que se tratasse de uma vila localizada no Ceará, sugerindo 
referir-se à vila de Campo Maior, no Piauí. “Não tenho notícia de que no Ceará houvesse ou haja localidade com 
a denominação de Campo Maior”.  
210
 NEVES, 1997. 
211
 Segundo  Durval Muniz de Albuquerque Júnior, “A história regional participa  a  construção  imagético-
discursiva do espaço regional, como continuidade histórica. Ela padece do que podemos chamar de uma ilusão 
referencial, por dar estatuto histórico a um recorte espacial fixo, estático. Mesmo quando historiciza esse espaço, 
valida-o como ponto de partida para recortar a historicidade. Ela faz uso de uma região geográfica para fundar 




[image: alt] 
 
193

reivindica também a necessidade histórica de adoção do que chama de medidas excepcionais 
compensadoras  para  restabelecer  os  elementos  constitutivos  da  nacionalidade  brasileira, 
definindo-se, portanto, como historiador da unidade nacional. Utilizando-se das formulações 
teóricas de Gustave Le Bon
212
, vê a Confederação do Equador como um elemento disruptivo 
da nacionalidade, identificando um descompasso nas tendências da evolução social e política 
do Nordeste, na medida em que as condições materiais da população não acompanhavam as 
conquistas políticas da época
.
 
Com base nas 
teorias da psicologia social de Gustave de Le Bon 
e 
nas ciências naturais
, Abdias buscava explicar a história, no caso a formação da nacionalidade 
brasileira. “O que constitui uma nacionalidade é a estratificação atávica de tradições e modos 
de pensar”. É, claro,  o uso  de conceitos da geologia e  da biologia para compreender a 
formação da cultura como se fossem camadas que com o passar do tempo se sobrepõem e 
estabilizam-se, numa analogia entre a “idade da Terra” e a “idade dos povos”. A formação de 
uma nacionalidade estaria ligada, assim, à experiência histórica no tempo, às transmissões dos 
legados,  à  sedimentação  do  conhecimento  sobre  si  mesmo  (autoconsciência)  e  sobre  a 
natureza e o meio. “Homens simples reunidos  para uma conquista violenta  formam um 
agregado transitório, facilmente dissolúvel, porque ainda não possuem alma nacional. E, 
enquanto não a possuírem, não passarão de uma poeira de bárbaros.
213
 Eis o caso do Brasil. 
Segundo Abdias Neves, a colonização brasileira foi, então, uma dessas circunstâncias 
eventuais que reuniu uma população de brancos – a raça invasora – que se deparou a outras, 
misturando vários idiomas e vários credos, o monoteísmo cristão, o animismo e fetichismo do 
silvícola e  do africano.  Esse entendimento é  um desdobramento (e ao  mesmo tempo uma 
negação) das idéias do naturalista alemão Von Martius expostas na monografia Como se deve 
escrever a história do Brasil, que venceu concurso promovido pelo IHGB, em 1838, onde 
propõe a inclusão na investigação histórica nacional das questões oriundas do encontro de 
culturas  heterogêneas,  ameríndia,  européia  e  africana,  na  formação  do  Brasil,  à  época 
                                 
 
uma  região  epistemológica  no  campo  historiográfico,  justificando-se  como  saber,  pela  necessidade  de 
estabelecer  uma  história  da  origem  regional,  afirmando  a  sua  individualidade  e  sua  homogeneidade”. 
ALBUQUERQUE JÚNIOR,  Durval Muniz de. A invenção do Nordeste e outras artes.  Recife: Fundação 
Joaquim Nabuco; Massangana; São Paulo: Cortez, 1999. 
212
 Um dos fundadores da psicologia social. Abdias faz referência ao texto Croyances et opinions, de Le Bon. 
Embora não faça referência, utilizou também as idéias deste autor no livro Psicologia das multidões, muito em 
voga no início do séc. XX, e bastante citado por outros intelectuais piauienses por toda a década de 1930, como 
Anísio Brito e Higino Cunha. Gabriel Tarde, outro fundador da psicologia social, era também muito citado pelos 
intelectuais-historiadores, especialmente Higino Cunha e Clodoaldo Freitas, que lhe traduziu e publicou texto 
daquele cientista social francês. 
213
 NEVES, 1997. 
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entendida como “miscigenação racial.”
214
 Abdias sentia influência, na expressão de Ronaldo 
Vainfas,  de uma  “raciologia cientificista”, oriunda  da  Europa e  assimilada  no Brasil  por 
intelectuais como Silvio Romero, Nina Rodrigues, Euclides da Cunha e Oliveira Viana
215
. 
Após defender a participação da comunidade imaginada na Confederação do Equador, 
chama a atenção  para a  omissão de  todos  os  historiadores  que escreveram a história  do 
movimento  e  não  se  referiram  ao  Piauí,  citando  expressamente  Pereira da  Costa e  Rocha 
Pombo.  Entretanto, Abdias  foi injusto com  Pereira da  Costa, já que este foi o primeiro 
historiador a reivindicar a participação do Piauí no movimento no artigo Piauí republicano: 
adesão à Confederação do Equador, publicado no jornal Nortista, em 24 de janeiro de 1901. 
Segundo Abdias, muito embora não tenha dado heróis e não tenha despertado interesse por 
ausência de lances trágicos, a discreta participação piauiense “se afirmou, positivamente, em 
atos e manifestações de rebeldia ao governo constitucional.
216
 
O objetivo de Abdias é claro: 
elevar o nome do Piauí. No seu relato fica evidente que o poder na Província não foi tomado 
pelos republicanos, como aconteceu em Pernambuco e no Ceará, limitando-se a proclamações 
de adesões de duas vilas, Parnaíba e Campo Maior. “O Piauí não foi uma província adesista”. 
Na narrativa de Abdias os vizinhos confederados aparecem como “infame corja cearense”, e 
Tristão Gonçalves, líder do movimento no Ceará, como o “intruso presidente”. 
A reivindicação  histórica  de Abdias é em  nome da comunidade imaginada. A sua 
iniciativa cumpre  eficiente  e  objetivamente esse  papel, diante do total esquecimento  do 
historiador Rocha Pombo ao Piauí quando procurou decifrar quais seriam as “seis províncias 
do norte” referidas no manifesto que o presidente de Pernambuco, Manoel de Carvalho Paes 
de  Andrade  lançou  ao  público  brasileiro.  Mas  a  revisão  historiográfica  se  esgota  aí, 
direcionada que foi ao objetivo de colocar o Piauí no mapa histórico nacional. As questões de 
disputas  políticas  locais e  as  relações  entre  as províncias  e  o  poder central,  que  tiveram 
continuidade após as lutas da Independência, foram colocadas de lado. Assim, poderia tentar 
esclarecer o papel da repressão à Confederação do Equador no quadro da institucionalização 
do poder político na Província, no contexto das disputas entre grupos pelo poder. Ao afirmar 
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 Para Ronaldo Vainfas, a proposta de Martius era tão inovadora que ninguém a seguiu durante todo o séc 
XIX.. “Martius, como  naturalista  ilustrado, pensava o  hibridismo racial  do mesmo modo como pensava o 
cruzamento de plantas ou animais, porém sua relativa sensibilidade etnológica fê-lo ao menos rascunhar o que se 
chamou  de  sincretismo  cultural  e  atualmente  se  formula  como  circularidades  ou  hibridismos  culturais”. 
VAINFAS,  Ronaldo.  Colonização,  miscigenação  e  questão  racial:  notas  sobre  equívocos  e  tabus  da 
historiografia brasileira. Tempo, n. 8, agosto de 1999.  
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 Para maiores detalhes ver SCHWARCZ, Lília. O espetáculo das raças: cientistas, instituições e questão racial 
no Brasil, 1870-1930. São Paulo: Companhia das Letras, 1995. 
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 NEVES, 1997. 
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que o movimento foi uma luta política de idéias entre o monarquismo e o republicanismo, 
obriga-se a relativizar a participação da comunidade imaginada piauiense: 
 
Convenho  que  o  concurso  do  Piauí  não  foi  ruidoso.  Faltou-lhe  o lado 
sugestivo das agitações das ruas – o fragor das refregas, a perturbação das 
derrotas, as surpresas alucinadoras do imprevisto. Não contribuiu, também, 
com  o tributo  de  sangue,  de  enforcados e  fuzilados.  Mas,  isto,  se não 
desperta  a  sentimentalidade  lírica  do  historiador, não  condena  a  realidade 
histórica do fato.
217
  
 
 
Estado do Piauí
218
(1922) 
Logo após publicar O Piauí na Confederação do Equador, ainda exercendo o mandato 
de senador, Abdias Neves redige dezesseis itens do verbete Estado do Piauí para o Dicionário 
histórico, geográfico e etnográfico do Brasil, publicado por ocasião das comemorações do 
centenário da Independência do Brasil. Os outros colaboradores foram Anísio Brito, com item 
Síntese  histórica
219
,  Francisco  Portela Parentes,  com  o  item  Entradas,  Fenelon  Castello 
Branco com os itens História administrativa e História judiciária, e Pe. Cícero Portela Nunes, 
com História religiosa. 
Abdias Neves descreve os seguintes aspectos do Estado: limites, superfície, população, 
orografia, hidrografia, clima, fauna, flora, constituição geológica e mineralógica, municípios e 
povoações  (privilegiando  Teresina),  organização  judiciária,  instrução,  aspecto  econômico 
(privilegiando as potencialidades, estatística, principais produtos, etc.), situação financeira e 
vias de comunicação e transporte. Finaliza o verbete com uma relação de “homens notáveis”, 
a  resenha  biográfica  de  vinte  e  quatro  personalidades  piauienses.  Não  deixa  de  fazer 
referências às suas principais teses históricas e sociológicas, expostas nas obras anteriores, 
sendo  as principais:  a  colonização  e  povoamento  piauiense  se  realizar  do interior  para  o 
litoral,  destacando  a especificidade do Piauí em relação aos  outros  estados, atribuindo-lhe 
“uma configuração geográfica única em todos os estados marítimos da União”. Faz o perfil do 
piauiense – resultado do caldeamento de brancos, índios e negros – secularmente abandonado 
pelos poderes públicos, sem instrução, sofrendo o flagelo periódico das secas, que habituou-se 
a confiar sem si que nos governos;  mal alimentado, malvestido, insensível à inclemência de 
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 NEVES, 1997. 
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 Verbete do Dicionário histórico, geográfico e etnográfico do Brasil. Rio de Janeiro: Kraus Reprint, 1922. 
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 Nesse item Anísio Brito trata dos seguintes temas: A quem pertence a prioridade histórica do descobrimento 
do Piauí; Piauí Capitania; Piauí Província, subdividido em Adesão do Piauí à Independência do Brasil,  Adesão 
do Piauí à Confederação do Equador e a Revolução dos Balaios e; Piauí Estado. O mesmo texto foi publicado na 
Revista do Instituto Geográfico e Histórico do Piauí, em 1920 e 1922. 
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clima exaustivo, mas que teria mantido um substrato poderoso de energias, afrontando sem 
reclamar a  fadiga  secular  que lhe é  imposta. Quanto à  psique,  o  homem  piauiense  seria 
concentrado e observador, que raramente se deixava iludir. 
Apresenta estatísticas populacionais por municípios, segundo o Censo de 1920, fazendo 
uma resenha  de  cada um.  Vê  Teresina  como uma  continuidade histórica  da  Vila do  Poti, 
elaborando uma descrição física da cidade à época (1922). Afirma, de modo geral, que as 
fazendas de gado originaram os núcleos de povoação, embora afirme que alguns surgiram de 
arraiais  e  aldeamentos  indígenas.  Faz  propaganda  das  potencialidades  mineralógicas  do 
Estado, tentando desfazer dúvida quanto à sua idade geológica, que considera importante para 
valorizá-lo economicamente; destaca ainda a paisagem natural, repercutindo as comparações 
de Spix e Martius, que teria cognominado o Piauí de Suíça brasileira, bem como de outros 
cientistas naturalistas como Arrojado Lisboa
220
, que afirmara ser o vale do Canindé as terras 
mais férteis da América do Sul, ou Gardner, para quem os campos piauienses no inverno dão 
a impressão de atravessar um jardim inglês.  
Quanto às fontes: usa predominantemente Alencastre, Pereira da Costa, Gardner, Spix e 
Martius,  Arrojado  Lisboa, bem  como  engenheiros peritos,  no  sentido  de demonstrar  os 
valores minerais, apontando possíveis fatores para o desenvolvimento do Estado. Fala como 
político, num esforço propagandístico. Indica os principais problemas do Estado e propõe os 
meios para a sua solução. Atribui o baixo grau de desenvolvimento da pecuária, considerada 
por ele a principal indústria do Estado, ao “espírito de rotina que rege todas as manifestações 
da atividade do sertanejo”, bem como às secas periódicas. O texto é cheio de explicações, 
citações e dados estatísticos, o que o torna enfadonho, sempre comparando a situação real a 
uma condição ideal, mas em algumas partes apresenta-se agradável e de uma leveza quase 
imperceptível, quando, por exemplo, relata a cultura material local, ao descrever como era 
feita a extração do látex da maniçoba e da cera da carnaúba ou a criação de cabras. 
Abdias Neves não deixa de fazer críticas ao Estado por tributar excessivamente a  
produção, impedindo o seu desenvolvimento. Demonstra a necessidade de um porto de mar 
para o  Piauí, que  deveria ser  na Amarração, defendendo a classe comercial e empresarial 
parnaibana que dependia do porto de Tutóia, no Maranhão. No final do verbete encontram-se 
as resenhas biográficas escritas por  Abdias  Neves, seguindo uma tradição  iniciada  com 
Miguel  de  Sousa  Borges Leal Castelo  Branco em  Apontamentos biográficos de alguns 
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 Miguel Arrojado Ribeiro Lisboa (1872-1932), engenheiro e geólogo. Publicou vários estudos sobre geologia, 
foi  o  primeiro  Inspetor  Geral  de  Obras  Contra as  Secas (1909-1912  e  1920-1927),  ocasião em  que  realiza  
pesquisas no Nordeste do Brasil. A descoberta da floresta fóssil de Teresina é atribuída a esse geólogo. 
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piauienses ilustres, e  continuada por  Clodoaldo Freitas em Vultos piauienses,  a  fim de 
divulgar os valores intelectuais locais.
221
 
 
Aspectos do Piauí (1926) 
Este livro constitui o ponto culminante da historiografia de Abdias Neves, onde estão 
reunidas déias e  esforços  investigativos  expostos  desde  seus  primeiros escritos  históricos, 
Indústria pecuária e A guerra do Fidié,  passando por O Piauí na Confederação do Equador 
e Estado do Piauí. Aspectos do Piauí, seu último livro, é publicado dois anos após o término 
de seu mandato como senador (1924) e a dois anos de sua morte (1928). Nesse intervalo não 
exerceu mais cargos eletivos ou qualquer influência partidária, voltando à magistratura como 
juiz de direito interino de Castelo do Piauí, “para onde o destino e a ingratidão dos homens 
me atiraram”
222
, ou desempenhando a função de Secretário da Assembléia Legislativa. O livro 
é dedicado ao governador Matias Olímpio, que autorizou a sua impressão, e tem muito de 
propaganda  das  supostas  potencialidades  econômicas  do  Estado,  constando,  inclusive, 
fotografias que registram ações governamentais  como abertura de estradas, o transporte de 
trabalhadores em uma colônia agrícola e o prédio sede do Governo do Estado, o Palácio de 
Karnak. Boa  parte  do conteúdo  deste  livro  está  diretamente  ligada  às  pesquisas feitas  (e 
coordenadas) por Abdias nos arquivos de Teresina e no Rio de Janeiro (Arquivo Nacional, 
Biblioteca Nacional, Senado e IHGB), para a elaboração do memorial (arrazoado histórico-
jurídico) piauiense no processo de demarcação dos limites com o Ceará. Em julho de 1920, o 
Governo Federal havia convocado a Conferência de Limites Interestaduais, no Rio de Janeiro, 
com  delegados  de  todos  os  estados  objetivando  solucionar  as  “irritantes  contendas  de 
fronteiras entre os Estados-irmãos”, tendo em vista as comemorações do primeiro Centenário 
da Independência Nacional
223
. Abdias Neves e Antonino Freire foram os indicados delegados 
representantes do Piauí em 1921 pelo Governador João Luiz Ferreira. 
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 Além de Rocha Pombo, Pereira da Costa e Alencastre, cita ou faz referência a Mario Melo (A Maçonaria e a 
revolução republicana de 1817, RIAGPE); Maximiano Machado (História da Revolução de 1817, RIAGPE); 
Oliveira Lima  J.  B.  Fernandes  Pinheiro,  Joaquim Dias Martins  (Os mártires  pernambucanos),  Souto-Maior,  
Euclides da Cunha; Francisco Xavier Machado (Memória sobre as capitanias do Maranhão e do Piauí, 1810, 
RIHGB, tomo  XVII, 1854); George  Gardner; Barão  de Studart (Datas  e  fatos  para a história  do Ceará); 
Gustave Le Bon (Croyances et opinions); João Brígido (Revista do Instituto do Ceará). 
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 In: carta de Abdias Neves ao amigo Leitão, apud PINHEIRO, Áurea da Paz. O desmoronar das utopias. Tese 
de doutoramento, Campinas-SP, novembro de 2003. Na carta, que escreve três anos de sua morte, Abdias revela-
se cansado e  desiludido, e embora se  sentindo descartado  dos centros de  poder político,  promete  “uma  vez 
firmada a minha independência relativa a governos, publicarei “Os bastidores da Política Piauiense’”. 
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 Os representantes piauienses na Conferência foram o deputado Armando César Burlamaqui e o dr. José Luiz 
Batista, que autorizados pelo Governo do Estado celebraram com os delegados dos estados do Maranhão e do 
Ceará acordos para reconhecimento de fixação de seus limites. 
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Seguindo seu estilo narrativo de buscar as origens, recua, à época da expansão colonial, 
no século XVI, quando discorre sobre o ambiente europeu durante a Renascença e na época 
dos  descobrimentos  marítimos,  segundo  ele,  forrado  de  cenários  faustosos,  caros  e 
impressionantes,  vendo  Portugal  uma  dessas  expressões  dos  esplendores  das  riquezas 
coloniais. Aparentemente, não discorda do modelo de colonização adotado por D. João III, 
segundo ele, feudal, baseado na doação de Capitanias, “deixando o interior aberto à conquista 
ou relegado ao abandono”. A partir dessa prefiguração vai explicar historicamente o abandono 
do Piauí e a colonização do interior para o litoral, segundo ele, caso único na Colônia, através 
dos curraleiros do médio São Francisco. Para tanto utiliza-se da crônica histórica de Aires do 
Casal e de Gabriel Soares, e das histórias de Varnhagem, de Alencastre e de Pereira da Costa, 
a respeito de explorações nos séculos XVI e XVII.  Para Abdias, a colonização do Piauí (que 
ainda não existia) não teve qualquer ligação com a história do descobrimento, porquanto  as 
primeiras viagens em terras que posteriormente fariam parte de seu território foram resultado 
da  política  de  expansão  portuguesa  pela  orla  marítima  que  consistiram  apenas  ao 
conhecimento da costa. 
 
O  simples  fato  da  passagem  por  terras  ainda  desconhecidas,  não  tem 
importância  de vulto.  Quando  muito, vale como indicação  para atuações 
posteriores  – como  se  deu  com  o Brasil,  donde  não  ser o  Piauí um  caso 
especial, mas uma expressão, sem importância, de acontecimento comum na 
história das descobertas.
224
 
 
Abdias é também um crítico contundente da colonização portuguesa, que para ele não 
passou de um ajuntamento dos refugos da Corte, de uma aristocracia falida com seus fatores 
negativos da produção e preconceitos de casta. “O Brasil não veio das indumentárias dos vice-
reis, mas das aventuras  sertanistas. Foi o  sertão que civilizou o Brasil”. Nesse  sentido, 
parecem evidentes as influências de pensadores brasileiros como João Ribeiro e Euclides da 
Cunha. A dicotomia litoral-interior, aquele negativo, este positivo, serve como elemento para 
compor a marca identitária ao Piauí, que ficava nesse tempo longe do litoral e seus “excessos 
de uma existência parasitária”. No sertão é que se fixava “a energia do aventureiro, caldeando 
o  tipo nas  hostilidades do  clima, na bruteza do ambiente, no esforço  muscular das  longas 
travessias e  na abstinência forçada”.  Em relação aos  seus  escritos anteriores,  A guerra do 
Fidié e O Piauí na  Confederação do Equador, a  imagem do sertanejo piauiense  é menos 
negativa, mas ainda naturalizada: 
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[...] honrado e valente, despreocupado de si mesmo e confiante na segurança 
da  sua  fortuna;  morrendo  de  sede  e  esperando  pelas  águas  do  céu; 
concentrado e observador, irônico  e repentista, arguto  e  solerte; com  ar 
taciturno de quem não ri, e, entretanto, boêmio e alegre; de uma humildade 
que, subitamente, quando o irritam, se transforma em fúria; de uma máscara 
de impassibilidade, não fingida; conservando o sentido animal da orientação; 
indiferente à desgraça e perseverante no trabalho;  levado pelo flagelo das 
secas  periódicas; com um respeito que  se mescla de  pavores diante  dos 
governos; e, sobretudo, de uma resignação que atinge as raias do abandono 
próprio.
225
  
  
Abdias  contrapõe o  homem  do  interior, o  sertanejo, desbravador  e realizador,  ao do 
litoral, o marinheiro, que seria apenas um ensaísta, sendo precursoras, portanto, as entradas 
que destruíram os Tremembés, habitantes da costa piauiense e inimigos dos portugueses, e as 
incursões de viajantes que arribaram na embocadura do Parnaíba. O valor desses precursores 
estaria  na  preparação do  terreno  para  as  realizações  que  viriam  depois,  a  efetiva  ação 
colonizadora,  concepção  também  presente  na  História  do  Piauí:  sinopse,  de  Clodoaldo 
Freitas, e na História das religiões no Piauí, de Higino Cunha: 
 
Os verdadeiros descobridores, os que não se limitaram a ver, foram os que 
vieram, viram e ficaram, povoaram a terra e estabeleceram culturas, tiveram 
o sentimento de a eleger para domicílio e trouxeram os seus rebanhos. Não 
foram os que cortaram a Serra Grande, várias vezes, vindos de Jaguaribe. 
Não foram os que, tais como o jesuíta Antonio Vieira, vieram do Maranhão 
rumo a Ibiapaba.
226
 
 
Repetindo cronistas coloniais, Abdias diz que as motivações para as entradas e incursões 
no norte, entre o Maranhão e a Ibiapaba, passando pelo território que seria depois o norte do 
Estado,  estaria no difícil  acesso  ao Maranhão através do oceano, daí  o “varar por terra 
afrontando malocas de gentio antropófagos”. Fundamenta-se em Pe. José de Moraes, também 
citado por Clodoaldo Freitas e Higino Cunha naquelas obras acima referidas. As fontes usadas 
por  Abdias  Neves  indicariam  circunstâncias  múltiplas  para  aquilo  que  chamou  de 
“movimentação no norte”, mas que segundo ele não teriam “nenhuma influência na formação 
do Piauí e nem com este se preocupou a Metrópole. Colonizados fomos, no século XVIII e, 
com a colonização, fazia-se o nosso descobrimento pela expansão do ciclo da Pecuária”
227
. 
Nesse sentido, repete pioneira interpretação de Alencastre, para quem a expansão e conquista 
dos  sertões  piauienses  não  teve  qualquer  participação  da  Metrópole,  sendo  iniciativa 
exclusivamente  de  particulares,  contestando  Aires  do  Casal,  que  teria  afirmado  na  sua 
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Corografia  brasílica que  a  conquista das  terras  piauienses  não  teria  importado  grandes 
dificuldades. Essa interpretação se alinha, portanto, ao viés discursivo historiográfico que vê 
na história da conquista e ocupação dos sertões o fator que mais caracteriza a nacionalidade, 
contrapondo-se  à  corrente  historiográfica  lusófila  –  que  tem  em  Varnhagem  seu  maior 
representante  – que  privilegia  a  ação  administrativa e política colonizadora com foco  na 
ocupação litorânea. Segundo Candice Vidal e Souza, a dicotomia sertão-litoral está presente 
em  muitas interpretações sobre  a  formação da nacionalidade com  base na ocupação do 
espaço, uma espécie de imaginação da nação como pátria geográfica: 
 
[...] esses textos constroem representações do espaço como sendo partição 
entre  lugares  chamados  de  sertão  e  litoral.  A  descrição  que  pretende 
informar  o  conteúdo  fisiográfico  e  humano  de  cada  uma  das  regiões 
distingue e qualifica o que há dentro do Brasil. Segue-se à enumeração dos 
componentes nacionais a opinião sobre a contribuição positiva e/ou negativa 
das coisas e dos modos de viver sertanejos e litorâneos para a construção de 
uma nacionalidade completa em civilização e segura em sua autenticidade
228
.  
 
Aspectos do Piauí integra um discurso historiográfico que valorizava o colono mestiço 
nativo, habitante dos sertões, vendo-o idealizado, assim como o índio o era pelos românticos, 
muito comum em boa parcela da corporação dos historiadores da República Velha
229
. Para 
compor a imagem-tipo do sertanejo piauiense, Abdias toma emprestado do historiador Rocha 
Pombo  a  idéia  de  decadência  da  pecuária  em  Portugal,  “um  povo  de  pastores  que 
transfigurava-se em nação de marinheiros”. Constrói uma narrativa poética para descrever as 
origens do Piauí: uma terra promissora descoberta por  criadores portugueses vindos do rio 
São Francisco que se transplantariam para céus mais amenos dos campos gerais, das várzeas, 
de que tiveram  notícia dos índios. Busca nas descrições  fisiográficas e humanas de Rocha 
Pombo  e de Oliveira  Martins a  prova final de  que  teria  sido o português alentejano  o 
colonizador do Estado: 
Aqui, nos campos mimosos, de extensas várzeas, por onde a vista se estende 
sem fim, deparavam os portugueses a reprodução das campinas de Alentejo, 
as mesmas “planícies onduladas” de que nos fala Oliveira Martins. Abertas, 
imensas,  banhadas  de  luz,  pontilhadas  pelos  leques  dos  carnaubais  em 
sussurro constante, a riqueza da pastagem não lhes escapara ao exame. Aqui 
reconquistariam a fortuna com a ajuda do clima e os favores da terra e para 
aqui  transportaram o gado,  o  guarda-mato de couro  –  gibão  – a  guitarra 
[...]
230
. 
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 Ao anti-lusitanismo antepôs-se outra corrente historiográfica, geralmente chamada de “monarquista”, que 
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Abdias prezava muito pela sua imagem de historiador criterioso que faz história baseada 
em  documentos  autênticos. No seu  primeiro  texto  histórico,  Indústria  pecuária,  de  1901, 
baseado  em  Alencastre,  afirmaria  que  o  Piauí  foi  descoberto 
em 
1674  pelo  português 
Domingos Afonso Mafrense, que teria instalado a primeira fazenda de gado e junto com seus 
companheiros de conquista Bernardo Pereira Gago e Francisco Dias de Ávila, trazido seus 
gados para  as  margens  dos  rios  Canindé,  Piauí  e  Gurguéia.  Ao  publicar  em  1909  sua 
Cronologia histórica  do  Estado  do  Piauí,  Pereira  da  Costa  iniciaria  a  maior  polêmica da 
historiografia piauiense ao contestar  a prioridade do descobrimento a Domingos Afonso 
Mafrense. Essa questão foi ponto obrigatório dos historiadores piauienses por todo o séc. XX, 
constituindo  no  próprio mito  de  origem  social e  étnica da  comunidade  imaginada
231
.  Em 
Aspectos do Piauí, Abdias Neves muda de posição na questão da prioridade do descobrimento 
do Piauí, repetindo a tese de Pereira da Costa que a atribuía ao bandeirante paulista Domingos 
Jorge Velho  após encontrar carta  de sesmaria concedida à viúva daquele bandeirante
232
. 
Entretanto,  Abdias não polemiza, prefere  enaltecer a figura de Francisco  Dias  de Ávila, 
nascido na colônia, mas de origem nobre, escolhido pelo governo português para comandar, 
em 1674, a primeira entrada contra índios
233
 que viviam em terras que corresponderia depois 
ao território piauiense, minimizando drasticamente o papel do português Domingos Afonso 
Mafrense na colonização do Piauí: 
 
A  maior  concessão que  se pode fazer a Mafrense,  é  aceitar  que se tenha 
associado ao fidalgo da Casa da Torre – para as empresas de ocupação das 
novas terras. E, acentuada a situação  de dependência  em que se deparou, 
            
231
 A questão da prioridade do descobrimento entre o paulista Domingos Jorge Velho e o português Domingos 
Afonso Mafrense foi bastante debatida entre o historiador Odilon Nunes e Barbosa Lima Sobrinho, depois deste 
publicar Devassamento do Piauí, São Paulo, Nacional, 1946. Foi retomada nas duas últimas décadas do séc.XX, 
pelo historiador Pe. Cláudio Melo. O mito de origem política refere-se a episódios das lutas da Independência no 
Piauí, especialmente a Batalha do Jenipapo e da adesão da Junta Governativa à Independência do Brasil.  
232
 Dizia Pereira da Costa: “Este fato é inteiramente desconhecido dos nossos historiadores, pelo que se contesta 
não  só  a  entrada  do capitão Domingos Afonso  Mafrense  em 1671,  de que  trata  Rocha Pita, como um  dos 
primeiros que penetraram aquele território, como, ainda por conseqüência, o seu encontro naquela entrada com o 
cabo dos  paulistas Domingos Jorge Velho. Um documento inédito importantíssimo,  porém, resolve todas as 
dúvidas, firma a  prioridade do ousado brasileiro Domingos  Jorge  no descobrimento  e conquista das  terras 
piauienses, e marca precisamente a época de 1662 ou 1663 em que teve lugar este acontecimento, inteiramente 
desconhecido. O documento em questão é uma carta de sesmaria concedida pelo governador de Pernambuco, 
Francisco de Castro Morais, em 3 de janeiro de 1705, pela qual fez doação de umas terras à margem dos rios Poti 
e Parnaíba, no Piauí, a dona Jerônima Cardim Fróis, viúva do mestre-de-campo Domingos Jorge Velho, e alguns 
oficiais do terço” [...]. PEREIRA DA COSTA. Francisco Augusto. Cronologia histórica do Estado do Piauí. Rio 
de Janeiro: Artenova, 1974. p. 36.  
233
 Trata-se dos índios Gurguas ou Gueguês, que habitavam os vales médios dos rios Uruçuí-Preto,  Gurguéia e 
Parnaíba,  conforme  BATISTA,  João  Gabriel.  Etnohistória  indígena  piauiense.  Teresina:  UFPI,  Academia 
Piauiense de Letras, 1994.  
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sempre, com Ávila,  é inútil insistir na afirmação  que  singulariza nele  o 
pioneiro da nossa integração à colônia.
234
 
 
Tudo  indica  que  o  julgamento  histórico  de  Abdias  esteja  ligado  às  relações  de 
Mafrense
235
 com os jesuítas da Bahia
236
. O autor liga, assim, a história da origem do Piauí ao 
fidalgo  Garcia  Ávila, considerado  pioneiro na criação  de  gado na  Colônia,  vindo com  o 
primeiro governador Tomé de  Sousa,  em 1549, e fundador  da Casa  da Torre, fortificação 
costeira nas proximidades da cidade de Salvador que se tornou o centro administrativo do 
potentado
237
. Garcia Ávila era trisavô de Francisco Dias de Ávila. Segundo Abdias, a este não 
faltavam favores reais e promoções, enquanto Mafrense não tinha titulo algum, pois não era 
“um tipo primacial na época e no meio”, que ia às entradas não como sargento-mor, mas 
simples capitão de ordenanças, “uma espécie de bandos de patriotas no modelo dos atuais dos 
sertões nordestinos”
238
. Para Abdias, Mafrense não tinha o merecimento que os historiadores 
lhe atribuíam, tendo crescido à sombra dos Ávila e roubado muitas terras destes. “Estamos 
inclinados a crer que a sua fortuna a deveu menos ao esforço e às prodigalidades da terra, que 
às apropriações indébitas, feitas no arrebanho das correrias periódicas”.
239
  
Contrapondo a imagem de Ávila à de Mafrense e desconsiderando o papel de Domingos 
Jorge Velho, Abdias quer uma origem nobre e culta para o Piauí, vendo em Ávila um típico 
remanescente  da  bravura  Ibérica.  Com  essa  construção  o  Piauí  integraria  o  mapa  da 
colonização nacional por obra de uma raça forte e progressista. É digno de nota, portanto, que, 
nessa disputa historiográfica para definição da origem do Piauí, entre as figuras do português 
de  Mafra  e  do  bandeirante  paulista,  Abdias  procure  uma  terceira  via  representada  por 
Francisco Dias de Ávila, descendente direto do primeiro Garcia Ávila, protegido de Tomé de 
Sousa. Ele faz, literalmente, coro ao discurso da época em torno do heroísmo bandeirante, 
referindo-se a uma evocação do então candidato à Presidente do Brasil Washington Luis
240
 
feita num discurso por ocasião de uma viagem à Bahia:  
            
234
 NEVES, 1926. 
235
 Mafrense não era sobrenome, mas o gentílico que identificava os nascidos em Mafra, Portugal. 
236
 Mafrense faleceu em 1711 e legou, em testamento, aos jesuítas as suas 32 fazendas localizadas em território 
que seria depois a Capitania de São José do Piauí.  Em 1759, as fazendas seriam confiscadas à Metrópole com a 
expulsão dos jesuítas da colônia.  
237
 Ver CALMON, Pedro. História da  Casa  da Torre. Rio de Janeiro: José Olímpio, 1939; GAIOSO, Jacob 
Manoel. O feudo da Casa da Torre no Piauí: povoamento, luta pela propriedade. Teresina, s. ed. 1953; SILVA, 
Josias Clarence  Carneiro  da.  Abelheiras:  último reduto  da Casa  da Torre no  Piauí. Teresina, s.  ed., 1991. 
DÓRIA, Francisco Antônio. Caramuru e Catarina: lendas e narrativas sobre a Casa da Torre de Garcia d’Ávila. 
São Paulo: SENAC, 2000. 
238
 O autor se refere aos bandos de cangaceiros que atuavam no Nordeste na década de 1920. 
239
 NEVES, 1926. 
240
 
Washington Luís foi o último presidente da República Velha (1926-1930). Apesar de ter nascido no Rio, teve 
sua vida pública toda em São Paulo, onde se formou em Direito, casando-se com a filha de um rico cafeicultor. 
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Sem o pensar e sem o querer, o paulista de hoje [Washington Luis], calmo e 
prudente, refletido e culto, fazia a justiça da História, na pessoa de Ávila, aos 
seus avós – os que promoveram a formação da nacionalidade, integrando-a, 
consolidando-a, imprimindo-lhe o impulso que adquiriu, e é o assombro dos 
que lhe acompanham a celeridade do progresso.
241
  
 
A  terceira  via  de  Abdias  não  colou,  bem  como  a  segunda  via  dos  historiadores 
“paulistas”. A comunidade imaginada  piauiense ainda hoje é  conhecida como  “Terra  de 
Mafrense”,  o português nascido  em Mafra. Nessa luta simbólica em torno das  origens do 
Piauí  estava  em  jogo  não  apenas o  campo  historiográfico.  Como  afirmou  José Murilo  de 
Carvalho: 
 
A criação de um mito de origem é fenômeno universal que se verifica não só 
em regimes políticos, mas também em nações, povos, tribos, cidades. Com 
freqüência disfarçado  de  historiografia,  ou talvez indissoluvelmente nela 
enredado, o mito de origem procura estabelecer uma versão dos fatos, real 
ou imaginada, que dará sentido e legitimidade à situação vencedora”.
242
  
 
O segundo capitulo de Aspecto do Piauí, denominado A Terra – o maior – é fruto de 
pesquisas coordenadas por Abdias Neves e  encarregadas pelo Governador do Estado João 
Luiz Ferreira,  em 1921, para  elaboração  de um memorial para  ser  apresentado  em  fórum 
nacional sobre as questões de limites entre os Estados brasileiros. O resultado daquela missão 
oficial legou uma história territorial do Piauí. Abdias parte do princípio de que o Piauí já era 
formado, constituído desde o século XVI, sem perceber que a tese da colonização pelo sul cria 
dificuldades para as questões de limites no norte e no litoral com aqueles mesmos Estados. 
Assim, faz uma história política e  reivindicativa  em  nome da  comunidade imaginada, que 
aparece como vítima de espoliação dos estados vizinhos e do abandono do poder público. A 
sua estratégia narrativa está em comparar a história da colonização do Piauí em relação a um 
modelo ideal de colonização, o litorâneo, para, no presente, convencer e justificar a situação 
em que se encontrava seu  Estado,  atrasado e  inferiorizado perante os  outros da federação 
                                 
 
Além de  político  era  historiador, tendo publicado  duas monografias  resultantes  de pesquisas  realizadas no 
Arquivo Público do Estado em 1902 e 1903: "Contribuição para a história da capitania de São Paulo. Governo 
Rodrigo César Meneses" (1904,  na Revista  do  IHGSP), e Testamento  de João Ramalho" (1905). Quando 
governador  de  São  Paulo  (1920-1924)  tomou  iniciativas  no  sentido  da  construção  da  história  patriótica 
paulistana. Fundou o Museu Histórico Republicano de Itu, apoiou projetos históricos comemorativos e editoriais 
do discurso do bandeirantismo, consistentes nos primeiros volumes da História geral das bandeiras, de Afonso 
de Taunay, na reimpressão da Nobiliarquia paulistana e na publicação dos primeiros números dos Anais do 
Museu Paulista.  
241
 NEVES, 1926. 
242
 CARVALHO,  José  Murilo de.  A  formação  das almas: o imaginário da República  no Brasil.  São  Paulo: 
Companhia das Letras, 1990. p. 13-14. 




[image: alt] 
 
204

brasileira. Contudo, é inegável a contribuição do autor para uma outra história territorial que 
enfoque,  por  exemplo,  as  clivagens  entre  o  papel  normatizador  da  Metrópole  e  ação  dos 
colonos na ocupação dos espaços, através de uma releitura dos documentos que transcreve no 
livro.  A  Terra  é  assim  uma  invenção  discursiva,  repleta  de  atributos  conferidores  de 
identidade, onde a territorialidade define a noção de pertencimento à comunidade imaginada. 
O tema dos limites serviu assim para a construção de uma história eminentemente patriótica 
do Piauí, esquecendo o autor que as questões de delimitação dos limites não era um problema 
específico  do  Piauí,  mas  de  todos  os  estados  brasileiros,  além  de  não  atentar  para  a 
historicidade e o caráter cultural da formação das fronteiras
243
. 
Abdias  faz  uma  história negativa  da  colonização  do Piauí,  elencando uma série  de 
fatores que explicariam o suposto  esbulho de seu  território,  ressaltando  como  causas  o 
isolamento  da  administração  centralizada  na  antiga  capital,  Oeiras,  a  procura  de  novos 
campos  de  criar  e  o  atraso  do  povoamento  do  Piauí  em  relação  ao  Ceará,  Bahia  e 
Pernambuco. O objetivo do autor é consolidar seu papel de defensor de um Estado, que teria 
sido espoliado pelos vizinhos e maltratado pela Metrópole, colocando-se como um dos que 
levantaram  a  questão dos limites, historiando sobre o  tema  desde  o passado remoto  até a 
contemporaneidade
244
. Além de redigir um longo arrazoado sobre os direitos territoriais do 
Piauí frente aos  Estados do  Maranhão e  do  Ceará,  o autor narra  ainda  como  ele  e seus 
parceiros de projeto político, Antonino Freire e Miguel Rosa, coordenaram uma campanha 
pela recuperação de  territórios supostamente usurpados  por  aqueles  estados vizinhos.  A 
campanha foi desenvolvida na imprensa e contou com uma subscrição popular para pagar 
pesquisa nos arquivos da Torre do Tombo,  em Portugal. Em contrapartida, a  campanha 
rendeu-lhes bastante visibilidade, sem entretanto resultar em solução favorável, como queriam 
seus pretendentes. 
Além de fazer um levantamento criterioso das áreas fronteiriças contestadas no Delta 
parnaibano, nas nascentes do Rio Parnaíba e na Serra da Ibiapaba, e suas respectivas razões 
históricas, Abdias historia o desempenho das autoridades piauienses e maranhenses, o debate 
na imprensa, os produtos intelectuais das disputas, como a publicação de livros, monografias, 
artigos,  etc.  Analisa  uma  série  de  documentos  oficiais  apresentados  por  piauienses  e 
           
 
243
A capitania de São José do Piauí foi criada por Carta Real, em 1718, mas só instalada em 1759, após mudar-se 
o sistema hereditário de colonização de extensas áreas coloniais. O território que constituiu a então Capitania de 
São José do Piauí era administrado por funcionários da própria Coroa. 
244
 Segundo Abdias Neves, quem primeiro denunciou a questão dos limites foi o jornal Estafeta, redigido por 
José Pereira Lopes, Abdias Neves e Laudelino Batista, em 1898. Depois o Nortista, de Parnaíba, redigido por 
Francisco Corrêa, com a colaboração de Antonino Freire e Pereira da Costa, pela Pátria, de Teresina, fundado 
por Abdias Neves, Antonino Freire e Miguel Rosa, “onde a discussão se faz mais viva, pela autoridade que essa 
folha conseguiu exercer na opinião pública”.   
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maranhenses,  para  finalmente  fazer  o  julgamento  dos  políticos  piauienses  no  Império, 
condenando-os  por  omissão,  identificada  de  “surdez  parlamentar  provinciana”.  Segundo 
Abdias, a questão de limites no sul com o Maranhão (nascentes do Parnaíba), só chegou no 
parlamento nacional porque feria interesses da família Lustosa Paranaguá, grande proprietária 
de terras no sul da Província, por um de seus maiores representantes, o deputado João Lustosa 
da Cunha Paranaguá
245
. Para Abdias Neves, o Império favoreceu o Maranhão, acusando o 
famoso engenheiro Gustavo Dodt de ser parcial na elaboração de parecer técnico.  
Sobre as questões de limites com o Ceará, parte delas solucionadas com a troca de áreas 
entre o Piauí e o Ceará assim afirma: “Fizemos a troca. Por um vale ubérrimo, com intensa 
criação, recebemos meia dúzia de léguas em praia de areais movediças, onde nada prospera”. 
Ao afirmar as razões de direito do Piauí em relação ao Ceará, Abdias entra em contradição 
com as suas interpretações que evidenciam a colonização do Piauí pelo sul. Segundo o autor, 
o  Ceará  teria  sido  ainda  favorecido  desde  o  século  XVII  por  condições  históricas  e 
corográficas em razão da catequese e incursões que se fazia pela serra Ibiapaba, que permitia 
a expansão rumo a oeste. Ao historiar a questão dos limites com o Ceará, Abdias retoma a sua 
tipologia do cearense – um ser dotado de prodigiosa força expansiva – apresentada em A 
guerra do Fidié como par antitético do piauiense, para explicar a invasão das terras piauienses 
via Serra da Ibiapaba: 
 
Carece de espaço. Herdou do português o amor às aventuras. Precisa andar. 
Precisa sair. Arrisca-se  às  longas  e  perigosas  idas  e  vindas  das jangadas, 
oceano afora. Atira-se para os seringais do Amazonas. Leva rebanhos, bens, 
família, à primeira ameaça de seca. É retirante, é jangadeiro, é paroara.
246
 
 
O  tipo  piauiense  ainda  seria  inferior  ao  cearense,  pois  esse  sempre  demonstrava 
interesse na defesa das coisas de sua terra, além de ter um número maior de representantes no 
Parlamento Nacional. Abdias culpa a ignorância dos representantes piauienses em relação à 
história de sua terra e tolerância dos Governos do Piauí que permitiram freqüentes invasões ao 
seu território para pilhar as riquezas. O discurso historiográfico de Abdias combate aquilo que 
chamou de alheamento à terra dos representantes do Estado, por ocasião das discussões sobre 
limites  territoriais. “Historiemos  isso,  para  a  edificação  dos  coevos”.  A  mesma estratégia 
narrativa de defesa dos interesses das comunidades imaginada é usada na demonstração dos 
           
 
245
 Foi senador vitalício pelo Piauí, marquês, conselheiro, amigo pessoal de D. Pedro II e um dos mais influentes 
políticos do Império, tendo sido, inclusive, Presidente do IHGB. 
246
 NEVES, 1926. 
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valores  econômicos da terra, em que  chama a atenção  para  a revisão das datações das 
formações geológicas do Estado, objetivando comprovar a existência de carvão mineral, uma 
das riquezas que poderia redimir o Piauí. Serve-se de pesquisas de campo e de relatórios de 
conceituados geólogos, que restabeleceriam a  verdade sobre a ocorrência  do mineral no 
Estado.  Bem  como  de  crônicas  históricas  ainda  da  época  da  Colônia  e  de  livros  de 
especialistas para demonstrar a possibilidade de existência de outros minerais. Ao descrever o 
relevo, atribui uma peculiar pobreza paisagística dos campos que refletiria no caráter rotineiro 
dos  sertanejos.  “As planícies  (várzeas)  sucedem-se, às  vezes,  indefinidas  de  Sul  a  Norte. 
Impõem-se,  na  fisionomia  das  terras,  constituindo  o  fácies  geral,  monótono,  em  seu 
desdobrar, quase o mesmo, de Norte a Sul”. Ao descrever os recursos hidrográficos, o autor 
vê possibilidades de desenvolvimento econômico do Estado, com a navegação, fazendo uso 
do  passado  para  criticar  o  presente:  “O  nosso  fim,  catalogando  esforços,  tentativas  e 
insucessos, é levar ao descaso das possibilidades atuais de iniciativas, a lição consoladora dos 
tentamens de outrora e da preocupação absorvente que estas coisas promoviam”.
247
 
 
 
Ao mesmo tempo, Abdias faz uma narrativa vitimológica, no sentido de apresentar o 
presente como resultado de um passado nada favorável aos piauienses, e ufanista, no sentido 
de fazer a propaganda da existência de supostas riquezas, que se bem exploradas poderiam 
constituir na redenção do Estado, considerado até então um dos mais pobres da federação. Em 
relação aos recursos vegetais, Abdias faz exaustivo levantamento daqueles que poderiam ser 
explorados  economicamente:  capim  de  pastagens,  plantas  frutíferas,  fibras,  oleaginosas, 
tinturas usadas na  indústria têxtil  e  alimentícia.  Trata-se de história  natural associada à 
história econômica do sertão, sob o ponto de vista do Estado e da classe proprietária rural, 
então detentora das reservas extrativistas. O autor apresenta dados estatísticos de produção e 
exportação de gêneros  do setor primário como borracha, cera de carnaúba, algodão  e  sal. 
Caracteriza  o  clima,  adicionando  informações  regulares  sobre  temperatura  e  índices 
pluviométricos, umidade, ventos, e suas relações com a salubridade, saneamento e condições 
sanitárias e de saúde da população. Incorpora o discurso médico-higienista, informando sobre 
atendimento de enfermos e  incidência de moléstias. Vê relações entre o comportamento 
indolente do índio e a preguiça do sertanejo e as condições sanitárias do meio, pela incidência 
de verminose que reduzia a capacidade de trabalho. 
Na  sua descrição, Abdias  trata  ainda  do reino animal,  fazendo referência às várias 
espécies  de cobras,  sapos e  peixes.  O  grau  de  detalhamento  chega  até  aos  insetos,  como 
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 NEVES, 1926. 
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caranguejeira, formigas, abelhas, fazendo declarações curiosíssimas: “O Piauí é paupérrimo 
em  borboletas”. Fala  ainda  de  algumas  aves,  ocasião  em  faz  uma belíssima  e  ontológica 
descrição da investida de um bando de acauãs contra uma cascavel: 
 
Enrodilha-se o réptil em instinto de defesa. No alto da rodilha, a cabeça gira 
rapidamente. Vibra o crotalo, sem interrupção, como para infundir o terror. 
Mas, reduz-se, pouco a pouco, o circuito. E o trilo seco, áspero, ameaçador, 
não cessa. 
De  repente,  uma  das  aves  atira-se  à  cobra  acompanhada  de  um  grito 
uníssono das  companheiras.  É instantâneo. Houve  um bote – perdido. No 
corpo  do  cascavel brotou  a  primeira  gota de  sangue.  Novo  vôo se  abate. 
Nova  ferida.  A  cobra  está  alucinada.  Já  não  cessam  os  botes.  A  dor 
desorienta-a. O sangue que lhe corre de todo o corpo, cega-a. Destende-se. 
Há um minuto de trégua no ataque. Um estremeção do réptil. Morreu.
248
 
 
Abdias disserta sobre a pecuária praticada no Estado, citando trabalho sobre as raças de 
gado  adequadas  ao  meio  piauiense,  do  agrônomo  Francisco  Iglesias
249
.  Fornece  dados 
estatísticos, citando Alencastre e Pereira da Costa em relação à evolução histórica da pecuária. 
Incorre em erro ao afirmar que as fazendas de  gado do Piauí “tinham vindo, quase todas, 
transmitidas em legado aos Jesuítas por Mafrense”. Embora não fosse conhecida à época a 
Descrição do  Sertão  do Piauí, de 1697, do  Pe. Miguel de Carvalho, onde há registros 
censitários de 129 fazendas, não era razoável exorbitar o legado de Mafrense, ao supor que a 
colonização do Piauí se resumiu à instalação das 39 fazendas por este sertanista português. 
No  último  capítulo  de  Aspectos  do  Piauí,  denominado  O  homem,  Abdias  trata 
superficialmente do processo de formação étnica do tipo piauiense, o que chamou de ciclo 
vermelho, ciclo  negro  e ciclo branco. Ele  repete  informações de  outros historiadores sem 
acrescentar  muito  ao  tema.  Critica  o  tratamento dispensado aos  índios na  historiografia 
brasileira. “O índio, teve, contra si, a ignorância e o preconceito dos historiadores. Para eles o 
extermínio: entendia Varnhagen”. O tema indígena é muito pouco tratado pelos historiadores 
piauienses, muito  embora a primeira obra histórica sobre o Piauí, a Memória cronológica, 
histórica  e  corográfica  da  Província  do  Piauí,  de  Alencastre,  o  tenha  explorado 
suficientemente  e  apontado  caminhos  para  novas  pesquisas.  Dos intelectuais-historiadores 
analisados neste trabalho, Abdias Neves é o que mais se alonga sobre o tema, escrevendo três 
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 NEVES, 1926. 
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 Esteve no Piauí em 1913 realizando  pesquisas de  campo para o Ministério da Agricultura em  virtude de 
programa de proteção à cultura da maniçoba. De suas viagens pelo interior no Piauí e Maranhão, resultou  o 
interessante livro Caatingas e chapadões, publicado pela Companhia Editora Nacional, Rio de Janeiro, 1951. 
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páginas a respeito
250
. O autor faz uso basicamente de informações constantes da Memória 
cronológica, de Alencastre, da Cronologia histórica do Estado do Piauí, de Pereira da Costa, 
da Corografia brasílica de Aires do Casal, da Introdução feita por Gonçalves Dias à edição 
de Anais históricos do Estado do Maranhão, de Bernardo Pereira de Berredo, e da Obras, de 
João  Lisboa.  Daqueles  primeiros  autores  retira  informações  sobre  denominações  e 
localizações das tribos e das nações indígenas que habitavam o território que seria depois o 
Estado do Piauí, da  guerra de extermínio  e  os  levantes  contra os  colonizadores. Indica 
possível origem dos índios piauienses, que teriam migrado do sul da Flórida. Questiona o 
caráter selvático do piauiense ao afirmar que existiam vários indícios e possíveis vestígios de 
que os Gueguês tinham cultura (sic!). Para valorizar culturalmente o índio, recoloca a questão 
da suposta existência de um dolmen
251
 no litoral do Piauí, na praia da Pedra do Sal, com base 
em  informações  de  David  Caldas
252
,  Pereira  da  Costa  e  Ludowico  Schwenhagen, 
transcrevendo deste último longa citação
253
. Em síntese, explora as contribuições dos autores 
citados interessando-se em fixar o início da luta contra os índios e a sua origem étnica. Não 
deixa  de  fazer  referência  ao  “estado  da  consciência  religiosa”  dos  índios,  indicando 
bibliografia  sobre o  assunto,  e  a  importância  do  estudo  dos  mitos  indígenas,  objetivando 
traçar um rápido perfil religioso. Para tanto, evoca o que escrevera sobre os mitos solares no 
seu livro Psicologia do cristianismo, assunto que explorou exaustivamente na primeira década 
do século XX. 
Abdias  na verdade  acaba  consolidando, como  os  demais  intelectuais-historiadores,  a 
retórica do extermínio dos índios, sem atentar para a aculturação e o legado cultural destes na 
formação de uma nova sociedade. A sua preocupação consistia apenas em definir o grau de 
evolução cultural dos índios enquanto seres isolados, generalizando comportamentos sociais e 
culturais onde havia uma rica diversidade, e criando uma espécie preexistente de índio padrão 
piauiense, que, segundo ele, à época dos primeiros contatos com os brancos, deixava a caça 
           
 
250
 Após a Memória cronológica, de Alencastre, publicada em 1857, os índios só terão vez na historiografia com 
o Pe. Chaves, com a sua monografia “O índio no solo piauiense”, de 1953. No prefácio da 3ª. edição, sob o título 
“Um diagnóstico precoce da farsa”, o escritor Paulo Machado afirma que essa obra desencadeou um processo de 
revisão  histórica  em  torno  do  extermínio  dos  índios  no  Piauí.  Cite-se  ainda  BAPTISTA,  João  Gabriel. 
Etnohistória indígena piauiense. Teresina: UFPI, APL, Convênio Plano Editorial Ciências e Letras, 1994. 
251
 Monumento pré-histórico, formado por uma grande pedra chata em cima de duas outras verticais, formando 
um desenho que parece com a letra grega π, pi. 
252
 Ver Relatório da viagem feita de Teresina até a cidade de Parnaíba, pelo rio de mesmo nome, inclusive todo o 
seu delta, por ordem do exmo. Sr. Dr. Adelino Antônio de Luna Freire. Anexo à Mensagem do Presidente da 
Província Adelino Freire à Assembléia Provincial, Teresina, 1867. 
253
 A Imprensa Oficial do Piauí publicou, em 1928, Fenícios no Brasil. Antiga história do Brasil. De 1100 AC a 
1500 DC, de Ludwig Schwenhagen,  que teria vindo ao Piauí  em pesquisas  e sido  professor no Colégio 
Diocesano.  Abdias  Neves  deve  ter  transcrito  Schwenhagen  de  um  texto  publicado  em  jornal  da  época, 
antecipando, portanto, a edição de 1928. 
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pela agricultura: “Assim era esse o seu estado: sociedade em embrião, agricultura incipiente, 
matriarcado, respeito aos mortos e culto lunar. A comunhão era o exército.
254
 
Se escreveu três páginas sobre o índio, menos ainda sobre o negro. Corrobora com o 
pensamento de Rocha Pombo, para quem o negro não estaria em situação inferior ao índio, 
“só  por  circunstâncias  excepcionais  do  seu  destino,  é  que  se  explica  a  situação  de 
inferioridade em que se encontra em relação a outras correntes humanas
”255
. De certa forma, 
Abdias acompanha um momento de valorização do negro na história do Brasil, mas a sua 
posição neste particular é feita em contraposição às concepções tradicionais que fizeram sobre 
o índio os  jesuítas  (Las  Casas  e  Vieira), que  defendiam  a escravidão negra  em  lugar  da 
escravidão índia. “Para o jesuíta iluminado da catequese, o negro e o macaco enfileiravam-se 
no mesmo plano da abjeção”. Especificamente sobre o negro na colonização do Piauí, o autor 
repete a tese da pequena presença dele na pecuária: 
 
“Trazido para o Piauí, aos rebanhos, foi acumulado em feitorias, sendo quase 
únicas  as  do  Poti,  Valença,  Oeiras  e  Parnaíba,  contribuindo  para  o 
aldeamento do nosso tipo com insignificante contingente de sangue. Maior 
foi o do Índio e esse mesmo inferior ao do branco”.
256
 
 
Sobre o branco que colonizou o Piauí, Abdias ratifica apenas sua a procedência remota, 
da região alentejana. Ao definir, em síntese, as participações das três raças na colonização do 
Piauí, Abdias confere papel mais saliente à raça branca européia, ibérica, em função de uma 
suposta adequação desta à empresa colonizadora através da criação de gado: 
 
O Índio e o negro não prestavam para isso, não só pelo desconhecimento da 
indústria, como pela indolência. O boi arrastou  das campinas do Alentejo 
para as várzeas piauienses, o vaqueiro. E este serviu de tronco, opulento de 
seiva, da árvore de nossa formação étnica. 
É bastante atentar nisso, para ver que, daí, proviemos. A crise da pecuária, 
na  Península,  forçou  a  transplantação do gado.  Com ele, veio  o colono. 
Estabeleceu no Piauí as fazendas. Importou o negro. Conquistou o índio, ao 
qual aldeou – sustentando a luta referida. 
Com esta, veio o contato e a penetração das duas raças, o conhecimento da 
terra e de seus recursos, a distribuição dos núcleos de população, a abertura 
das  estradas  reais,  o custeio  da  instrução  e  a  moldação de  um  arcabouço 
político. 
Foi essa a maneira por que se conglomerou a população.
257
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257
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À medida que se aproxima do final, o texto vai se tornando cada vez mais enfadonho, 
descritivo e detalhista ao extremo, apresentando estatísticas da  população, distribuídas por 
vilas e cidades, em classes de livres e escravos, brancos e negros; dados gerais sobre número 
de matrículas e freqüência média nas escolas públicas; sobre estradas de rodagens e ferrovia. 
Noticia  a  construção  da  estrada  de  ferro  Petrolina-Teresina  que,  segundo  ele,  uma  vez 
terminada reduziria a viagem de Teresina ao Rio em cinco dias. “Essa via férrea representa a 
corda do arco de todos os Estados do Nordeste. Está sendo construída por iniciativa nossa, 
quando senador federal pelo Piauí”. Apresenta até dados sobre a movimentação telegráfica, 
número de estações e de linhas, de telegramas transmitidos e renda do serviço em Parnaíba. O 
autor finaliza o livro prometendo complementar  as rápidas análises do último capítulo em 
uma futura História Geral do Piauí, ocasião em que apresentaria dados atuais sobre a infra-
estrutura e um balanço de suas potencialidades econômicas do Estado. Aspectos do Piauí foi 
publicado  dois  anos antes da morte  de  Abdias,  que  já vinha doente e  limitado em suas 
atividades, mas mantendo a utopia de um Piauí desenvolvido e culto. A dedicatória a Matias 
Olímpio  de  Melo,  Governador do  Piauí  à  época,  indica  o  financiamento  oficial, daí  o 
conteúdo propagandístico do livro. 
 
 
 
4.5 Higino Cunha: historiador orgânico e da cultura burguesa 
 
Os primeiros escritos de história do Piauí produzidos por Higino Cunha
258
 são do final 
da década de 1910, quando ele já contava com 60 anos de idade, tendo se interessado em 
escrever  a  história  local  depois  de  Abdias  Neves,  Antonino  Freire  e  Matias  Olímpio, 
historiadores da geração que lhe sucedeu. Dos três intelectuais-historiadores aqui analisados, 
Higino  Cunha  é  o  que  viveu mais (falecera  em  1943),  tendo  testemunhado a transição 
Império/República, passando por toda a República Velha, a Revolução de 30, chegando até 
quase o fim do Estado Novo. A análise da historiografia de Higino é importante entre outras 
razões por representar  a continuidade do pensamento  moderno  do séc.  XIX.  Praticamente 
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 Nas suas Memórias: traços autobiográficos (1939), Higino faz questão de esclarecer sua descendência  em 
razão de acusações que teria sofrido de que ele teria origem ignorada ou obscura. Segundo Higino, toda a família 
de seu pai “era de cor branca, de boa estirpe ou linhagem, e a maior parte descendente de titulares e fidalgos 
lusitanos, especialmente os Cunha”. O avô de seu pai, José Antônio da Cunha Rabelo, era primo de Fidié, e que 
teria rompido com este e aderido ao movimento da Independência, tendo ficado no Piauí e constituído tronco de 
numerosa descendência. Clodoaldo Freitas afirma, em O Fidié, que José Antônio da Cunha Rabelo era piauiense 
e militar de carreira, e que por ser “contrário ao movimento separatista não quis agir contra seus conterrâneos”. 
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manteve os seus aparatos explicativos e suas concepções de história durante as décadas de 
1920 e de 1930 até a sua morte. Nesta década inicia-se uma fase de revisão historiográfica 
com Caio Prado Júnior, Sérgio Buarque de  Holanda e Gilberto  Freire. Segundo  Maria de 
Lourdes Mônaco Janotti, a Revolução de 30 impôs uma nova reflexão no campo da história: 
 
Tratava-se  agora  de  entender  as  relações  do  Estado  centralizador  e 
autoritário com os interesses das classes sociais no Brasil. [...] Era necessário 
compreender os motivos do enfraquecimento do Estado Liberal, controlado 
pela burguesia agrária, e o surgimento de um Estado de compromisso entre 
as classes sociais.
259
 
 
Na área da história local, pelo menos quatro discursos, duas conferências e dois artigos 
este historiador produziu até publicar, em 1924, História das religiões do Piauí, considerada 
pelos contemporâneos e analistas a sua maior contribuição à historiografia piauiense. Entre os 
intelectuais-historiadores de seu tempo, Higino foi um dos que mais serviu a grupos políticos 
e  aos governantes. Em suas  Memórias: traços  autobiográficos afirma que  manteve  boas 
relações  com  os  governos  que  sucederam  a  Eurípides  Aguiar  (1916-1920),  bem  como 
correspondência  epistolar com João Luís Ferreira depois do término  de  seu mandato  de 
governador,  em  1924,  quando  foi  residir  no  Rio  de  Janeiro  para assumir  uma  cadeira  de 
deputado federal: 
Fui amigo político particular  dos governadores  Álvaro  Mendes,  Arlindo 
Nogueira, Areolino e Anísio de Abreu. Formei algumas vezes nas fileiras de 
Clodoaldo Freitas e Elias Martins desde os últimos anos da monarquia, e nas 
de  Antonino  Freire  desde  o  começo  do  século,  em  pleno  domínio 
republicano
260
. 
 
Higino construiu versões oficias de episódios históricos que tiveram muita repercussão 
na  sociedade local como a passagem da Coluna Prestes pelo Piauí e o assassinato do juiz 
federal Lucrécio Dantas Avelino. Higino desempenhou muitas vezes o papel de porta-voz da 
classe dirigente ao redigir e proferir discursos em solenidades do governo ou em eventos da 
sociedade civil, como nas posses dos dois primeiros bispos do Piauí. Padre Chaves afirma que 
ele “Como orador era mais brilhante que Clodoaldo Freitas e Abdias Neves, seus êmulos nas 
letras piauienses”
261
. Como Clodoaldo, reclama das dificuldades profissionais em virtude de 
suas ligações com o Partido Liberal, assim que volta do Recife: 
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Quando ia encetar a chamada vida prática ou pública, encontrei no poder a 
situação conservadora, inaugurada pelo barão de Cotegipe a 19 de agosto de 
1885.  Meu pai e  meus melhores amigos  eram figuras salientes  do partido 
liberal  decaído.  Tive,  pois,  que  começar  pelo  ostracismo,  que,  naquele 
tempo, era uma coisa séria, exigindo um tirocínio de duras provações. 
 
Foi, pois, à frente da oposição que comecei a minha via crucis depois 
de formado em direito na Faculdade do Recife.
 262
 
 
Foi juiz municipal e de direito (Picos-MA, Teresina-PI, Amarante-PI, Itamarati, atual 
Pedro II-PI),  mas, segundo  ele,  não  conseguiria  se firmar na magistratura  em  razão de 
injunções políticas, e ainda a interferências do sogro, comerciante e político influente, que 
teria exigido morasse em Teresina, situação que o teria levado a ser “prisioneiro e pensionista 
do Estado do Piauí”, como confessa. Suas andanças de comarca em comarca motivaram-no a 
escrever uma série de artigos sob o título Magistratura ambulante. Abandonou a magistratura 
para exercer  uma  série  de atividades  como  funcionário  público  e  profissional  liberal.  Foi 
procurador da Fazenda Estadual, professor do Liceu e da Escola Normal, jornalista e editor de 
jornais de grupos políticos locais, e ainda advogado, tendo se aposentado como procurador da 
fazenda estadual em julho de 1925.  
Higino foi também agitador cultural. Além de professor de línguas e de história no 
Liceu e na Escola Normal, e na Faculdade de Direito do Piauí, foi musicista, tendo promovido 
apresentações musicais e ensinado a música. Colaborou com o movimento teatral e literário, 
seja traduzindo e redigindo textos para representações teatrais ou escrevendo críticas e artigos 
na imprensa. Seus biógrafos o destacam como escritor e jornalista político, mas a sua atuação 
na área educacional e cultural foi inegavelmente importante para a sociedade teresinense
263
. 
Segundo Cristino Castelo  Branco a  sua pena jornalística “sustentou situações  e derribou 
governos. Polemista intrépido, audaz, desassombrado, valia por muitas metralhadoras. Suas 
melhores páginas, as de maior vibração e brilho, são as das campanhas políticas”
264
. Mas tais 
façanhas eram comuns à época, com seus verrinistas e suas possantes metralhadoras verbais. 
Muito  provavelmente  suas  melhores  páginas  não  são  relativas  ao  jornalismo  político-
partidário. Em função da inimizade política com o governador Miguel Rosa, Higino Cunha 
chegou a redigir o jornal católico O Apóstolo, de propriedade da Diocese de Teresina, que fez 
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 CUNHA, Higino. Memórias: traços autobiográficos. Teresina: Imprensa Oficial, 1939. p. 36. 
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campanha pelo partido católico União Popular, fato inusitado, considerando sua posição de 
livre-pensador  e  anticlerical.
265
  Além  de  ter vivido mais  que  Clodoaldo  Freitas  e Abdias 
Neves,  Higino  desempenhou  mais  atividades  educacionais e  culturais  que aqueles.  Antes 
mesmo da morte de Clodoaldo, em 1924, Higino Cunha já se destacava como líder cultural, 
assumindo a presidência da Academia Piauiense de Letras entre 1919 e 1924, e de 1929 a 
1943, tendo sido o segundo acadêmico que mais tempo exerceu aquele cargo.  
 
 
4.6 Os textos históricos de Higino Cunha 
 
A  produção historiográfica de  Higino relativa  ao  Piauí é  extensa, compreendendo 
livros, folhetos, conferências, discursos e artigos, tendo como temas preferenciais a cultura, a 
educação e a literatura, a crônica política, a religião e a história de vida de políticos e literatos. 
Esse intelectual-historiador produziu, ainda que em menor escala, por toda a década de 1930, 
quando publica o livro Memórias: traços autobiográficos  (1939), reunindo e  refundindo 
textos sobre a sua trajetória pública
266
. O primeiro texto de história local de Higino é o artigo 
Independência  do  Piauí
267
,  publicado  no  jornal  O  monitor,  em  1907,  sem  muitas 
conseqüências. É com o estudo histórico-sociológico A nudez e o vestuário, publicado  em 
1912 e 1913 na revista Litericultura, que Higino apresenta sua concepção do fazer histórico, 
onde critica o que chamou de “exclusivismo sectário do comtismo”, que segundo ele teria 
prejudicado em grande parte os estudos históricos por desprezar a lenda como uma fonte de 
conhecimento do passado. Higino discute o ponto de vista de Spencer
268
 em torno da relação 
realidade-verdade, vendo  aquela como um dado natural, objetivo, previamente existente,  e 
esta como a sua percepção. Daí retira a idéia de como as crenças e a ciência podem participar 
da elaboração do conhecimento histórico: se a lenda pode conter uma partícula de verdade, a 
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 Entre outras colaborações de Higino no jornal católico O Apóstolo, destacamos o artigo sob o titulo O Ideal 
cristão, publicado no nº 43, de 19 de março de 1909.   
266
 Antes da publicação em livro
,
 alguns capítulos de Memórias: traços autobiográficos foram publicados na 
Revista da Academia  Piauiense  de Letras,  onde também  publicaria uma  biografia de David Moreira  Caldas 
(1937). Na  década  de  1930,  Higino  publicou ainda  os estudos  A  Igreja católica  e  a nova  Constituição da 
República (1934); o  artigo  A influência  da imprensa no  meio piauiense  (1934);  a  Memória  histórica da 
Faculdade de Direito do Piauí, na Revista Acadêmica, do Diretório Acadêmico da Faculdade de Direito do 
Piauí, nº 1 (1935). 
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 CUNHA, Higino. Independência do Piauí. O monitor. Ano II, n. 13, Teresina, 24 de janeiro de 1907. Nos 
anos seguintes publicaria na imprensa local os artigos Confrontos históricos, no jornal O monitor, Ano III, n. 68, 
13 de fevereiro de 1908; Um estadista piauiense, no jornal O norte, Ano XII, s/n, 31 de maio de 1910. 
268
 Exposta, segundo o autor, no primeiro capítulo da sua obra Primeiros princípios. Para Spencer, até mesmo a 
narrativa mais  absurda pode ter a  sua origem num acontecimento  real, e que  embora  sendo uma  imagem 
deformada da realidade deve ser considerada como parte da realidade. 




[image: alt] 
 
214

ciência, por sua vez, pode ter conteúdo poético. Essa última questão, da incompatibilidade da 
ciência com a poesia, foi, inclusive, objeto de polêmica entre ele e Abdias Neves
269
. 
Os evolucionismos spenceriano e  darwiniano é  que vão  informar  a concepção  do 
processo  histórico  em  Higino,  mas  ele  destaca,  porém,  a  historicidade  das  concepções 
evolucionistas, chamando a atenção que teoria da evolução teria sua origem na antiguidade, 
sendo  apenas sistematizada  por  pensadores  do séc. XIX,  especialmente Darwin,  Spencer, 
Haeckel, Comte e Thomas Huxley. Em A  nudez e o vestuário Higino objetiva contestar a 
Bíblia, discutindo as relações entre religião (crenças) e ciência (conhecimento objetivo). O 
tema é, portanto, enfocado sob o ponto de vista anticlerical, muito comum à época. O autor 
apresenta, assim, controvérsias bíblico-científicas dissertando sobre o tema da nudez sob os 
aspectos religioso, científico, estético e moral. Entretanto, para o que nos interessa, o mais 
revelador de A nudez e o vestuário é o alinhamento de Higino à teoria cíclica da história, de 
Giambattista  Vico
270
, comprovando estar atualizado com as leituras  na área  da teoria  da 
história. Ao identificar suposta decadência das instituições e uma ruína total dos princípios, 
quando  trata  do  vestuário  na  sociedade  de  corte  com  seus  excessos  de  pompa  e  “em 
antagonismo com a grande maioria dos súditos”
271
, Higino revela-se viquiano: 
 
Mais uma vez havia de verificar a lei de Vico. Corsi e ricorsi, ação e reação, 
visível nos fenômenos mecânicos e também nos fenômenos da vida social. 
Ao despotismo sucedem as revoluções, aos períodos de reforma os períodos 
de conservantismo, aos séculos ascéticos os séculos dissolutos.
272
 
 
Além de Spencer e Vico, Higino tenta explicar o processo histórico brasileiro com 
base na psicologia social de Gabriel Tarde
273
, no artigo histórico A Independência do Brasil, 
publicado em 1922 na Revista do Instituto Geográfico e Histórico Piauiense. A referência a 
            
269
 Abdias Neves defendeu a idéia de que o desenvolvimento científico correspondia ao fim da poesia, no artigo 
O  ocaso  do  idealismo, publicado no  jornal Diário do  Piauí, em  1912, combatida  por  Higino no artigo O 
idealismo filosófico e o ideal artístico, publicado também naquele jornal e na Revista Litericultura, e em forma 
de livro, em 1913. Abdias e Higino eram concunhados. Segundo Teresinha Queiroz, os dois textos refletem não 
apenas uma discussão teórica mas uma velha disputa intelectual. 
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 VICO, Giambattista. A ciência nova. Rio de Janeiro: Record, 1999. REIS, José Carlos. Vico e a história nova. 
In LOPES, Marcos Antônio Lopes (org.) Grandes nomes da história intelectual. São Paulo: Contexto, 2003. 
SALIBA, Elias Tomé. Vico: clássico das antinomias interpretativas da história. In: LOPES, Marcos Antônio 
Lopes (org.) Grandes nomes da história intelectual. São Paulo: Contexto, 2003. 
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 Essa crítica à sociedade de corte e seus excessos é retomada no artigo A Independência nacional (1922) e em 
História das religiões do Piauí (1924), para caracterizar a decadência moral e cultural da corte portuguesa à 
época do descobrimento do Brasil, que segundo Higino, teria reflexos negativos na colonização do Brasil. 
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 CUNHA, Higino. A nudez e o vestuário. Litericultura, Ano I, Fascículo II, Teresina, 1º. De agosto de 1912. 
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 Gabriel Tarde (1843-1904) foi um dos fundadores da psicologia social. Higino Cunha deve ter entrado em 
contato com suas idéias quando estudante na Faculdade de Direito do Recife, já que aquele cientista social foi 
um  dos precursores do estudo da  criminalidade coletiva, tema  tradicional  nas faculdades de  direito. Higino, 
refere-se especialmente o conceito de imitação social de Gabriel Tarde, que teve muita influência, junto com Le 
Bon, no pensamento social brasileiro.  
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esse  texto  é  importante  por  constituir  uma  síntese  das  suas  concepções  evolucionista-
cientificista da história e da evolução do processo histórico brasileiro e piauiense. Trata-se de 
um esforço de construção, no Estado do Piauí, do sentimento de pertencimento nacional sob o 
ponto  de  vista  republicano.  Nesse  texto  estão  presentes  as  idéias  de  Higino  quanto  à 
colonização do Brasil e do Piauí. “No séc. XVI o Brasil era uma estreita faixa litorânea, onde 
o  português  escravizava  o  negro  e  o  índio,  e  lutava  contra  as  invasões  de  piratas 
estrangeiros”
274
. O autor usa argumentos raciológicos para explicar a formação histórica do 
povo brasileiro e a origem do sentimento nativista, segundo ele consistente na solidariedade 
das três raças no séc. XVII, com a aproximação do colono às duas raças inferiores (o negro e 
o índio) que teriam defendido o país sem a intervenção da metrópole. Identifica o nascimento 
da nação no nativismo literário, na colonização interior e no bandeirantismo paulista, no fim 
do séc. XVII, ocasião que, segundo ele, o Piauí tomaria parte no concerto da civilização. A 
história da Independência de Higino é republicana, por afastar os papéis pessoais de D. João 
VI e de D. Pedro, que teriam agido por interesses próprios, destacando José Bonifácio como 
legítimo  representante  das  aspirações  brasileiras.  Para  Higino,  a  Independência  foi  um 
fenômeno  coletivo,  uma  revolução,  “resultado  de  uma  longa  elaboração”  mas  que  não 
prescindiu  de homens superiores  que a  conceberam, de  outros  que a  amadureceram  e de 
outros que a executaram como em toda revolução.
275
 
Vista ainda pelo viés cientificista, essa 
revolução social seria na política “uma face do strugle for life [luta pela vida], erigida em lei 
biológica pelo maior naturalista do século XIX”. Assim como Abdias Neves, Higino utilizaria 
ainda o evolucionismo darwinista e spenceriano  para explicar a formação do povo (massa 
popular), como se fosse uma superposição de camadas a exemplo da constituição da crosta 
terrestre, fazendo analogia com a geologia: 
 
As  mais  profundas  representam  a  estratificação  dos  séculos  e  tem  a 
consistência do granito. É a grande maioria habituada às trevas subterrâneas, 
imóvel e estagnada por natureza. As camadas mais superficiais, expostas ao 
influxo imediato dos raios solares, têm a missão de criar e produzir; guardam 
o húmus fecundante como as margens do Nilo, o dom do Egito. É a maioria 
dos pensadores e  dos  gênios,  a  quem  compete, com  o aluvião  das  novas 
idéias, demolir o granito secular, arrancando-lhe a fagulha regeneradora.
276
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 CUNHA,  Higino. A Independência do Brasil. (Conferência realizada pelo dr.  Higino Cunha no Liceu 
Piauiense, numa festa cívica promovida por estudantes). Teresina: Revista do Instituto Geográfico e Histórico 
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Misturando concepções cientificista-evolucionista e  a teoria cíclica da  história de 
Vico,  Higino  concluiria  que  a  evolução  dos  povos  na  história  se  dá  através  dos maiores 
obstáculos e provações. “É o caminho fatal que todos os povos percorrem, da prepotência ao 
direito, do arbítrio à lei, da violência à liberdade, da guerra à paz, da confusão à ordem”.
277
 O 
autor utilizaria ainda a teoria da imitação social de Gabriel Tarde com base nas idéias dos 
naturalistas oitocentistas  sobre  o  comportamento  grupal verificado entre os  animais. “O 
instinto da imitação exerce considerável influência sobre todos os fenômenos de ordem social, 
desde a linguagem até à religião, desde a educação até às operações comerciais”.
278
 
A história do Brasil de Higino além de anti-portuguesa é anticlerical. 
 
Foi  uma  fatalidade  histórica  o  Brasil  ser  colônia  de  Portugal,  então 
decadente  e  entregado  ao  fanatismo  religioso  e  à  inquisição.  Fomos 
colonizados  pessimamente,  entregues  às  rapinas  e  às  extorsões,  ao 
isolamento  como  uma  feitoria  de  escravos.  Os  criminosos  banidos,  os 
jesuítas e os cativos foram os fatores do nosso atraso atual. Quase todos os 
melhoramentos que temos realizado foram obra  de brasileiros, pensadores 
livres contra os intuitos da mãe pátria e da cúria romana.
279
 
 
A crítica republicana de Higino à história do Brasil é ainda a da ausência de povo, que 
ficaria  clássica  na  frase  de  Aristides  Lobo.  Higino estende  a  ausência  aos  movimentos 
políticos  da  independência  e  da  abolição  que  também  teriam  sido  obras  de  uma  elite  de 
intelectuais. Se o povo foi ausente, a elite não tinha originalidade. “Limitamo-nos apenas a 
imitar mal o que nos vem do estrangeiro, desde a forma de governo, que macaqueamos, até a 
roupa,  que  trajamos.”
280
  Higino  prega  mudanças  sociais  no  presente,  a  partir  de  uma 
representação do passado sob a óptica republicana com seus mártires da inconfidência mineira 
e dos protagonistas da independência política, que para ele seriam os descendentes legítimos 
da Revolução Francesa. Segundo José Murilo de Carvalho
281
, a falta de envolvimento real do 
povo na implantação do regime levou a esforços de mobilização simbólica, tendo a escolha do 
mito recaído em Tiradentes (e José Bonifácio), como símbolo do novo regime, em razão do 
fracasso dos candidatos a heróis republicanos contemporâneos. 
 
No  caso  brasileiro,  foi grande o esforço  de  transformação  dos principais 
participantes do 15 de novembro em heróis do novo regime. As virtudes de 
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cada  um  foram  cantadas  em  prosa  e  verso,  em  livros  e  jornais,  em 
manifestações cívicas, em monumentos, em quadros, em leis da república. 
Seus nomes foram dados a instituições, a ruas e praças de cidades, a navios 
de guerra.
282
 
 
Segundo José  Murilo de Carvalho,  Deodoro tinha imagem de herói, mas não de 
republicano, ocorrendo o contrário com Benjamin Constant, que tinha imagem irretorquível 
de republicano, mas não de herói. Floriano Peixoto, que ganhou notoriedade após a Revolta 
da Armada e da Revolta Federalista, inspirando o jacobinismo republicano do Rio de Janeiro, 
não serviu à mitologia republicana. Diante das dificuldades, a figura de Tiradentes foi capaz 
de atender as exigências de mitificação, esforço que, segundo ainda José Murilo de Carvalho, 
desenvolve-se dentro de um campo de raciocínio que extravasa os limites e os cânones da 
historiografia. Higino repercute em A Independência do Brasil o republicanismo da época, 
entretanto,  é  preciso  destacar  que  nas comemorações  da  Independência  no  Piauí  foram 
inaugurados  em Teresina os bustos de Coelho Rodrigues,  D.  Pedro II e  do Barão de  Rio 
Branco, figuras representativas no Império e ligadas à monarquia. 
A produção de textos históricos locais de Higino intensifica-se após a fundação da 
Academia Piauiense  de  Letras,  em  30  de dezembro  de 1917, quando  passa a  escrever 
discursos de  recepção  aos  acadêmicos.  Nesses  textos,  além de aspectos  biográficos dos 
literatos, Higino trata  da  cultura  e da  política locais  em contextos mais  largos. Logo na 
primeira sessão pública da Academia, realizada em 24 de maio de 1918, Higino profere o 
discurso para receber o acadêmico Pedro Brito, onde aproveita o ensejo para fazer a crônica 
da sua fundação. Justifica o começo muito modesto da Academia, segundo ele, em virtude do 
acanhamento do meio social, ressaltando o caráter de independência da Academia, que seria 
obra de puro acaso, pois na sua formação não houve exclusivismo nem político nem literário, 
contando em seus quadros matizes de todos os partidos e talentos de modalidades diversas. O 
texto constitui, assim,  fonte  para a história cultural de  Teresina. No âmbito do presente 
trabalho, alguns discursos de Higino Cunha  são  considerados textos historiográficos assim 
como algumas conferências feitas pelo mesmo autor, porquanto escritos com a intenção de 
registrar  a história  de  vida,  da  cultura  e da  política locais.  Neste  item  vamos  analisar os 
textos
283
 relacionados na tabela abaixo que, por seus conteúdos, dizem respeito à temática da 
piauiensidade, da construção da identidade histórico-cultural da comunidade imaginada: 
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Recepção  do  Sr.  Matias  Olímpio, Teresina: Papelaria 
Piauiense, 1921; A Independência do Brasil. Teresina: Revista do IGHP, 1922. A educação feminina e o regime conjugal: 
Teresina, Revista da APL, 1924; No túmulo de Lucídio Freitas: Teresina: Revista da APL, 1924, Clodoaldo Freitas: sua vida 
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TAB 9 – Historiográfica de Higino Cunha analisada 
 
N  Título  Meio/Local  Ano de 
Publicação
 

1  Anísio de Abreu: sua obra, sua vida e sua morte (discurso)  Papelaria Piauiense 
Teresina 
1920 
2  O Teatro em Teresina (conferência)  Tipografia do Correio 
do Piauí. Teresina 
1922 
4  O ensino normal no Piauí (discurso)   Teresina   1923 
5  História das Religiões no Piauí (livro)  Papelaria Piauiense. 
Teresina. 
1924 
6  Os revolucionários do sul através dos sertões nordestinos (livro)  Oficinas de O Piauí 
Teresina. 
1926 
7  O assassínio do juiz federal Lucrécio Dantas Avelino (livro)  Imprensa Oficial 
Teresina 
1928 
 
 
Anísio de Abreu: sua obra, sua vida e sua morte (1920)   
Trata-se de um discurso escrito em razão da posse do autor na Academia Piauiense de 
Letras, realizado no salão nobre da Câmara Legislativa do Estado em 21 de junho de 1918. 
Higino escolheu Anísio de Abreu, amigo, contemporâneo e egresso da Faculdade de Direito 
do Recife, que havia falecido em 1909 no cargo de governador do Piauí, como patrono de sua 
cadeira  naquela  Academia.  Geralmente,  os  textos  produzidos  para  essas  ocasiões  são 
panegíricos  e  biográficos,  mas nesse caso só em parte podemos assim considerá-lo. Na 
verdade, constitui uma memória política  e cultural da  geração de Higino,  representada  na 
figura do letrado e político Anísio de Abreu. A pretexto de fazer a biografia de Anísio de 
Abreu, Higino faz a crônica política da última década do Império até o primeiro decênio do 
séc. XX, com suas lutas partidárias na imprensa e nos tribunais e seus personagens centrais, 
tendo como roteiro a trajetória pública do biografado. Segundo a imprensa da época, Anísio 
era uma das maiores promessas políticas piauienses, um jovem bacharel talentoso, literato, 
intelectual e hábil político, que se notabilizou como orador na Câmara dos Deputados, no Rio 
de Janeiro. Durante doze anos, representou o Piauí na Câmara Federal, sendo constantemente 
reeleito deputado entre 1894 até 1905, e eleito senador entre 1906 a 1908, quando deixa o 
cargo para assumir o governo de seu Estado, vindo a falecer em 1909. Segundo Padre Chaves, 
Anísio de Abreu “foi uma das maiores e mais agudas inteligências que o Piauí já possuiu. Seu 
                                 
 
e sua obra: Teresina: Revista da APL, 1924; A recepção de Leonardo Mota na Academia Piauiense de Letras: Teresina: 
Revista da APL, 1928. 
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QI elevadíssimo fazia-o palmilhar as imprecisas fronteiras da grande genialidade”
284
. Anísio 
foi, ininterruptamente, entre 1884 a 1909: promotor, juiz municipal, juiz de direito, deputado 
estadual constituinte, deputado federal por quatro legislaturas, senador e governador. 
A escolha  de Anísio para ser o patrono literário de Higino informa não apenas as 
afinidades intelectuais entre os  dois ou o  modelo de personalidade política  idealizado por 
Higino,  daquilo que  chamou de  “homem  repúblico”. Neste  caso, o  objetivo  do  autor foi 
imortalizar  a  memória de um literato e político  de sua  geração  que, segundo ele,  teria 
representado como mais ninguém a comunidade imaginada. É sintomático que Higino faça 
comparações  entre  Anísio  de  Abreu  e  Coelho  Rodrigues
285
,  “consagrado  jurisconsulto 
piauiense”, na expressão de Padre Chaves, catedrático da Faculdade de Direito do Recife e 
conselheiro do Imperador, que fez carreira política no Império, tendo influenciado a política 
local até os últimos anos do séc. XX, sendo conhecido nacionalmente por ser autor de um 
projeto  de Código Civil.  Para Higino,  ambos representaram a inteligência  piauiense que 
extrapolou  as  fronteiras locais.  Considerava-os,  portanto,  brasileiros  notáveis, devendo    o 
Piauí reverenciar as suas memórias. Segundo Higino, Anísio foi o político piauiense que mais 
teve destaque intelectual no cenário nacional entre 1895 e 1905, e reunia as qualidades do 
político  intelectual:  foi  abolicionista,  republicano  discreto,  spenceriano  e  poeta,  ficando 
conhecido na Capital da República pelos seus discursos na tribuna parlamentar, nos pareceres 
emitidos nas comissões e pelos debates e polêmicas, inclusive com Rui Barbosa.  
A idéia inicial de Higino é estabelecer a forma de como as novas idéias – vistas como 
extensão do pensamento europeu, especialmente as correntes do positivismo comtista, o 
transformismo darwinista, o evolucionismo spenceriano e o intelectualismo de Taine e Renan 
– chegaram ao Piauí. Para ele a renovação das idéias no Brasil partiu de Recife, tendo à frente 
Tobias Barreto e Silvio Romero e só irromperiam no Piauí através de Clodoaldo Freitas, em 
1881. Para tanto, faz uma digressão sobre  a política  no  Império e o papel do  republicano 
histórico David Caldas, segundo ele um livre-pensador voltaireano e único propagandista da 
República no Piauí, mas que nada fez na literatura, na filosofia ou na religião, permanecendo 
aferrado ao romantismo e sem ocupar-se da crítica religiosa. “É forçoso confessar que David 
Caldas não obedeceu na sua propaganda política às doutrinas filosóficas e à crítica religiosa 
do livre-pensamento, o que se explica pelas angusturas do meio”
286
. Como Abdias Neves e 
Clodoaldo Freitas, Higino tenta desqualificar a geração romântica no Piauí. Para Abdias, por 
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exemplo, os poetas piauienses da época de David Caldas não sofreram “o influxo das idéias 
novas e continuaram presos ao ramerrão choroso de Casimiro de Abreu”
287
. Para Higino, o 
espírito moderno e livre, crítico-filosófico-evolucionista só chegaria ao Piauí em 1881, com a 
volta do “intransigente propagandista” Clodoaldo Freitas à Teresina como bacharel recém-
formado em Recife. Os primeiros indícios das idéias novas no Piauí seriam, para Higino, o 
aparecimento  do  jornal  O  Reator  e  a  campanha  anticlerical  movida  contra  o  bispo do 
Maranhão, bem como o aparecimento de O Abolicionista, ambos em 1884. Entretanto, elogia 
David Caldas, para  ele, “a  mais  pujante organização jornalística  do Piauí,  dentre os  que 
ficaram aqui morejando”
288
, embora influenciado pelo  meio e  tendo  manejado  as mesmas 
armas  da  imprensa  à  época  que,  segundo Higino,  limitava-se à  defesa dos amigos  e  aos 
ataques pessoais aos adversários. Para Higino, David Caldas 
 
foi o único a se  elevar  às regiões dos princípios e  da arte desinteressada, 
pregando o credo republicano, cultivando a poesia, os estudos geográficos, 
históricos, astronômicos e pedagógicos, editando Impressões e gemidos de 
José Coriolano e incentivando os novos poetas que iam aparecendo. 
[...] 
Apesar de ter perdido a maior parte do seu espólio científico e literário, o 
que  nos  ficou basta  para  pôr em relevo  a  pujança  intelectual, a  erudição 
variada  de  caráter  do  seu  autor,  maior  vulto  das  nossas  letras  no  seu 
tempo.
289
 
 
Segundo Higino, nem mesmo Anísio de Abreu receberia o influxo das idéias novas 
quando de sua infância e juventude em Teresina, antes de ingressar na Faculdade de Direito 
do Recife em 1882, tendo demonstrado apenas as qualidades nativas do talento, as aptidões 
das  raças,  o  traquejo  nas  rodas  dos  intelectuais  e  dos  políticos,  e  deficientes  estudos 
preparatórios  feitos  no Liceu. Higino  valoriza  a fase jurídico-filosófica, ou  darwinista  da 
Escola de Recife, que teve  como marco a  admissão de Tobias Barreto como professor da 
Faculdade de Recife, em 1882, época em que ele e Anísio ali estudaram e que, segundo ele, 
coincidiu com o desenvolvimento das idéias filosóficas no Piauí. Para Higino, o qüinqüênio 
de Anísio na Faculdade foi o da maior agitação que houve nas letras brasileiras, momento em 
que o darwinismo, a filosofia de Spencer e a influência de Lombroso se fizeram hegemônicos, 
descartando o direito natural (o jusnaturalismo, a doutrina católica do direito).  Historia esse 
momento acadêmico da Faculdade, vivido por ele e Anísio, regado a conferências sobre as 
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teorias de Littré, de Darwin e a poesia de Victor Hugo. Dá uma rápida notícia dos escritos de 
Anísio nessa fase, um dos quais merecido elogio de Tobias Barreto, “conquistando a láurea de 
poeta lírico, social e filosófico”
290
. Segundo Higino, Anísio de Abreu foi abolicionista, mas 
reservado quanto a assumir o ideal republicano, “revelando-se mais prático e oportunista do 
que todos os seus companheiros de luta”
291
; quando estudante em Recife, se aproximou de 
José  Manoel de  Freitas,  então presidente  de  Pernambuco,  e  “fez-se  palaciano, íntimo  da 
família,  deixando a poesia em  segundo  plano, para  dar lugar  ao  político  de  vocação”
292
, 
dedicando-se exclusivamente aos estudos, comparecendo somente às rodas dos intelectuais e 
às festas, quando representava o papel de orador. Segundo ainda Higino, Anísio gostava de 
teatro lírico, não era notívago como os colegas de faculdade, não freqüentava os salões de 
dança, nem tinha vício de espécie alguma, se entregando a múltiplos afazeres. “A política o 
empolgou por completo, afastando-o quase do convívio acadêmico”
293
. 
De volta de Recife, já formado bacharel em direito, em 1885, Higino testemunhou a  
derrocada dos liberais, que no Piauí coincidiu com o governo de Raimundo Teodorico, cujas 
figuras principais, segundo Higino, eram Clodoaldo Freitas, João Freitas e Anísio de Abreu, 
(este ainda cursando a faculdade de Recife!). Tanto o presidente Teodorico, como Clodoaldo 
e Anísio eram protegidos de José Manoel de Freitas, então chefe liberal. Com a subida dos 
conservadores ao poder com  o  Gabinete  Cotegipe,  a carreira de Anísio,  assim  como a de 
Clodoaldo, “iniciada sob os mais fagueiros auspícios”, teria sido interrompida. “Foi um salve-
se quem  puder”.  Através  das  trajetórias de  Anísio e de  Clodoaldo, Higino  faz  a história 
política do período, onde se podem constatar as conseqüências das escolhas políticas pessoais 
no futuro de ambos. Anísio, mais aquinhoado com cargos do aparelho judiciário quando ainda 
era  estudante,  sendo  nomeado  promotor  público  da  comarca  de  Parnaíba  quando  ainda 
cursava o quarto ano de direito e juiz municipal de Piracuruca-PI no último ano do Império. 
“Enquanto Anísio recolheu-se ao silêncio, compondo com os conservadores, Clodoaldo ficou 
à frente do jornal A Imprensa [órgão liberal], combatendo a nova situação com a derrubada 
geral”
294
  
Quando se refere à produção poética de Anísio, faz considerações sobre os intelectuais 
piauienses e o meio cultural, destacando suas limitações, os talentos que morriam cedo ou não 
conseguiam conquistar fama fora do Piauí. Segundo Higino, muitos dos poemas de Anísio se 
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perderam inéditos, e se tivesse terminado o poema “O Escravo”, poderia figurar ao lado das 
obras-primas de Castro Alves. Destaca sua faceta de crítico literário, que se tivesse levado 
adiante  teria sido um  dos êmulos dos Sílvios,  Araripes e Veríssimos, bem como a sua 
eloqüência, habilidade de conversar conhecida à época pelo francesismo “causeur”. 
 Anísio de Abreu: sua obra, sua vida e sua morte é um retrato das relações entre a 
política, a magistratura, o jornalismo, a cultura e a intelectualidade ao revelar a trajetória e as 
ambições  de  um bacharel  na vida política  piauiense nos últimos anos da Monarquia e no 
início da República. Higino considerou que como promotor de Parnaíba e juiz municipal de 
Piracuruca, Anísio produziu pouco. “Como juiz o seu papel foi muito fugaz, senão apagado”. 
Isso vem corroborar afirmação de José Murilo de Carvalho, de que as funções da judicatura à 
época eram trampolim para a carreira  política. Anísio serviu tanto no Império como na 
República  a  grupos  políticos  locais  hegemônicos  que  recebiam  em  troca  poderes  para 
comandar a política no Estado. Por alinhar-se às lideranças que comandariam a política com a 
implantação  da  República,  tomando  parte  ativa  no  Partido  Republicano  Piauiense  e  na 
imprensa  partidária, exerceria  o  cargo de juiz dos  casamentos de Teresina  e seria  eleito 
deputado  estadual à  Constituinte de  1892,  sendo  um dos principais autores do projeto de 
constituição do Estado. Exerceria também cargos no executivo local, como chefe de polícia.  
Higino assim registra a hegemonia do grupo político, apelidado de Centro Onça, do qual fazia 
parte Anísio, que segundo ele exerceria grande influência nos últimos anos da Monarquia e 
durante a República Velha. 
 
Em torno desse centro é que se tem travado todas as lutas políticas do Piauí, 
desde a sua fundação, é que se tem vindo  esbarrar todas as ambições das 
grandes  famílias  poderosas  da  nossa  terra,  ansiosas  de  predomínio 
oligárquico, representadas no antigo regime pelos Cruzes e Castelo Branco 
e, na república pelos mesmos e mais os Pires.
295
 
 
Higino contextualiza o momento político que Anísio encontrou ao chegar ao Rio em 
1894,  para  exercer o mandato  de  deputado, ainda abalado  pela revolta  da armada (6  de 
setembro de 1893). “Os seus primeiros discursos lhe granjearam logo os aplausos de seus 
pares  que,  depressa  reconheceram  o  gigante  da  tribuna  parlamentar”
296
.  Além  do 
reconhecimento dos colegas deputados, a imprensa do Rio também lhe renderia referências 
elogiosas, tendo proferido discurso contundente contra as oligarquias estaduais com enorme 
repercussão  em todo  o país.  “Seus  discursos  eram  verdadeiros monumentos de  civismo  e 
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erudição, [...] e  seus  pareceres e  votos vencidos como  relator  em diversas  comissões  são 
vultosos e consideráveis”.
297
  
Para a classe letrada local, Anísio de Abreu representou a figura do homem público 
ideal  que  combinou  ação  política  e  ação  intelectual  ainda  numa  visão  oitocentista, 
especialmente daqueles que sucederam a chamada geração de 1870. Como todos os políticos 
intelectuais da República Velha que fizeram composição com as oligarquias estaduais, seu 
estilo  vai ter  continuidade no  séc. XX com os  novos  intelectuais  Antonino Freire,  Miguel 
Rosa,  Abdias  Neves,  João  Luís  Ferreira,  Eurípides  de  Aguiar  e  Matias  Olímpio,  que 
governaram o Estado até a Revolução de 1930. É significativo que esses novos intelectuais 
procurassem a proteção de Anísio e de seu grupo político. Do perfil construído por Higino, 
depreende-se um Anísio intelectual que atuava na política como advogado, jornalista, homem 
de partido, conselheiro de governantes, parlamentar e burocrata, tendo papel saliente nas lutas 
políticas  ocorridas no  Piauí, quando, por  exemplo,  impetrava habeas  corpus em  favor do 
governador  Coriolano  Carvalho,  condenado  pelo  juiz  federal  por  não  cumprir  sentença 
judicial.  “Foi  sempre  assim:  tanto  no  Rio  como  em  Teresina,  Anísio  tomou  parte 
preponderante em todas as grandes crises da política piauiense, não se poupando a incômodos 
e  a  sacrifícios  de  toda  ordem”.  Higino  foi  também  testemunho  dessas  crises,  tendo 
participação em muitas delas, seja ao lado de Anísio ou em parte contrária, porquanto atuantes 
no jornalismo político e como advogados que elaboravam defesas de políticos, especialmente 
em períodos eleitorais.  
Entretanto, consciente de seu papel de cronista político, Higino toma o cuidado de 
chamar a atenção para a proximidade dos fatos narrados bem como para a sua participação 
neles. Para ele, a narrativa sobre o governo do seu patrono literário foi a parte mais difícil e 
mais melindrosa, pois “nas suas variadas peripécias, com serem muito recentes, muitos dos 
que estamos presentes tomamos parte e fomos figurantes, mais ou menos, para o bem ou para 
o mal, sem distinção de cor partidária a princípio”
298
. Assim, por ser muito recente e efêmero 
o período  de governo de Anísio,  não poderia  ter avaliado com  imparcialidade e  justiça, 
preferindo  o  autor  ressaltar  as  habilidades  gerais,  sobretudo  de político, poeta  mimoso, 
causeur excelente, orador vibrante e jornalista emérito. 
Ao  traçar  o  perfil  de  Anísio,  Higino  faz  uma  imagem  comum  a  respeito  dos 
intelectuais que se tornaram políticos no Piauí. Segundo essa imagem, a política local usava e 
abusava  dos  intelectuais,  prejudicando  e  exaurindo  suas  vidas.  Sobre  Anísio  não  seria 
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diferente: “O governo que lhe impuseram foi um presente de grego, a rocha Trapéia, onde o 
precipitaram no abismo”
299
. Higino tenta, por isso, explicar a aparente contradição de Anísio, 
“um político elevado às culminâncias políticas do seu país e ao governo de seu estado pelos 
sufrágios unânimes dos seus conterrâneos”, que confessou sentir-se isolado do meio político 
local. Higino atribui ao fato uma questão puramente pessoal: ter sido Anísio infeliz no amor. 
Como  as  demais  biografias  de  intelectuais  piauienses,  também  nessa  seria  destacada  a 
trajetória agitada e tormentosa, os padecimentos em vida e na morte. No caso de Anísio, o 
martírio da doença que recrudesceu exatamente quando chega à governança de seu Estado, 
sendo visto como vítima da oligarquia e do próprio destino. Higino trata ainda de descolar da 
imagem de Anísio qualquer indício oligarca em seu currículo: 
 
[...]  os  laços de  sangue ou  a afinidade nunca lhe serviram aos  gloriosos 
triunfos, ao contrário lhe embaraçaram, algumas vezes, o vôo aquilino. Por 
isso  considerava-se  isolado,  sem  compromissos  de  parentesco,  podendo 
governar livremente o estado com a só mira no bem estar do povo que o 
elegeu.
300
 
 
Segundo Higino,  o  mesmo teria acontecido  com Félix Pacheco,  outro  intelectual e 
político  piauiense  que teria  ficado  isolado  entre as  ambiciosas facções  oligárquicas.  Às 
críticas da  oposição  de  que Anísio não se  dedicara aos  problemas  locais,  os intelectuais  
defendiam que a não poderia desmerecer a glória pelo fato de não viver a tratar de assuntos 
meramente regionais, já que teria como ninguém elevado o Piauí no cenário nacional. Higino 
compara Anísio de Abreu a Coelho Rodrigues, que pelos mesmos motivos não poderia deixar 
de ser digno da estima e do respeito dos piauienses, embora o seu nome não se achasse ligado 
ao desenvolvimento material do Estado. “E nem precisava. Bastava a confecção do projeto do 
Código  Civil  Brasileiro  para  torná-lo justamente  o  que  ele  é  – um  brasileiro  notável”
301
. 
Higino defende Anísio não apenas como pensador profundo e orador que recebeu a distinção 
da imprensa e do parlamento nacionais. “Ninguém mais do que Anísio de Abreu amou esta 
terra. As nossas festas populares, os nossos hábitos, os nossos costumes, as nossas tradições, 
ele os prezava com um carinho que tocava as raias do chauvinismo”
302
. Nas figuras de Coelho 
Rodrigues  e  de  Anísio de Abreu,  Higino  faz,  assim, a  defesa  dos  políticos intelectuais 
piauienses que são criticados localmente porque se interessavam mais por questões nacionais. 
Nessas  ocasiões  percebem-se  as  clivagens  entre  as  construções  de  memórias  locais  e 
           
 
299
 CUNHA, 1920. 
300
 CUNHA, 1920. 
301
 CUNHA, 1920. 
302
 CUNHA, 1920. 




[image: alt] 
 
225

nacionais e as questões de integração cultural do Estado à comunidade imaginada nacional, na 
medida em que localmente haviam divergências quanto às formas de integração. Segundo o 
discurso de alguns políticos da elite local, importava mais a ajuda material que o poder central 
deveria  dispensar  ao  Piauí,  Estado  sempre  visto  como  tradicionalmente  pobre  e 
desprestigiado. 
Como os demais biógrafos de intelectuais piauienses, Higino ressalta o talento nato de 
Anísio, que teria nascido  com “poderosas  faculdades  físicas,  intelectuais  e  emotivas:  um 
corpo  robusto,  um talento  superior  e um  grande  coração”
303
.  O  perfil  traçado  por  Higino 
representa  ainda  o  tipo  piauiense  ideal:  “Talentoso,  insinuante,  conversador,  expansivo, 
risonho,  esteta  bizarro,  adorador  da  beleza  feminina,  despreocupado  de  mesquinharias 
interesseiras [...]”
304
. Mas, a natureza também seria ingrata com Anísio, que herdaria também 
a tara, a moléstia que vitimou os pais e os irmãos, e ainda “uma sensibilidade muito delicada, 
esquisita mesmo, criadora de emoções impetuosas, exageradas e irrefletidas”
305
. Como Artur 
Passos em  relação  a  Abdias  Neves, Higino  coloca  o  talento  pessoal  versus  meio  físico  e 
social: 
 
A sua ânsia nativa  de sucesso político, de perfeição estética e de ideal 
amoroso  o  pôs  em  conflito  perene  com  a  dura  realidade  ambiente 
acarretando-lhe  desenganos e decepções  dolorosíssimas. Apesar  de tudo, 
lutando  contra  as  adversidades,  teve  forças  para  galgar  as  mais  altas 
posições,  com  que  às  vezes,  a  política  recompensa  os  seus  fervorosos 
adeptos.  Mas,  sereia  insidiosa  e  perversa,  guindou-o  às  nuvens  para 
precipitá-lo no vácuo.
306
 
 
Segundo Higino, Anísio sofria de psicostenia, uma doença genética, e que a política o 
teria impelido para a sua derrocada final, levando-o a um quadro de esgotamento crônico, 
físico e  nervoso. Além da atividade  política intensa e  trabalhosa, sem  tréguas, férias ou 
repouso, a vida no Rio com suas “avenidas, automóveis, bailes, teatros, companhias líricas e 
dramáticas, a febre, a jogatina, o delírio das grandezas, a embriaguez do luxo, a roubalheira 
mais infrene, os  assassínios,  os incêndios, os  suicídios,  os adultérios, o deslumbramento 
geral”
307
 teriam agravado seus problemas de saúde física e mental. Segundo Higino, o mesmo 
aconteceu  com  Álvaro  Mendes  e Areolino  de  Abreu, seu  irmão,  que lhe  antecederam  na 
governança do Estado, cujas ascensões ao poder foram apoiadas pela política local, mas sem 
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lhes dar tréguas para descanso, e quando conquistaram o mando já tinham seus organismos 
combalidos pela tuberculose. Higino conclui, assim, que o Piauí foi governado na primeira 
década do séc. XX “por três moribundos, obsessos da visão de uma fatalidade implacável, 
prestes a explodir”
308
. Para ele, os três governantes empregaram a sua vida em benefício da 
comunhão social (comunidade imaginada). 
 
Só os heróis sabem sacrificá-la  ao  cumprimento  do dever, lutando pela 
família, pela pátria e pela humanidade. Mas não são heróis somente os que 
tombam nos campos de batalha [...] Há muitas outras formas de heroísmo na 
faina cotidiana, que exaltam os seus autores à categoria de super-homens.
309
 
 
Essa  imagem  de  herói  mártir  para  representar  a  elite  letrada  e  política  local 
corresponde,  assim,  à  mesma  que  os  intelectuais-historiadores  fizeram  dos  piauienses 
anônimos que  morreram  nas  lutas  da Independência,  na  Batalha do  Jenipapo.  A  legenda 
“Impavidum feriant ruinae”, ou seja, “Forte mesmo ferido de morte”, que consta do Brasão do 
Estado, se adequa assim aos intelectuais políticos piauienses da República Velha, que também 
seriam mártires – como os heróis anônimos dos campos de batalha à época da Independência 
– por  sucumbirem esmagados na  tarefa ingente de  governar  a comunidade imaginada, a 
“tribo, de que foram chefes por direito de conquista democrática”, na expressão higiniana. 
 
 
O teatro em Teresina (1922) 
Originalmente uma conferência proferida no Theatro 4 de Setembro, em 1921
310
. É 
história social e cultural e reflete o interesse do autor pelas sociabilidades burguesas no campo 
artístico como a música e o cinema, tendo sido publicada depois em forma de folhetim e de 
folheto. O próprio autor considerou o texto uma memória histórica para ser lida em voz alta, 
prometendo ao público uma versão impressa corrigida e aumentada. Boa parte da narrativa 
refere-se a um período testemunhado pelo autor. Higino inicialmente é pedagógico, discorre 
sobre as acepções da palavra teatro e os gêneros teatrais à época
311
, lamentando que o texto de 
teatro (um gênero literário)  é pouco cultivado pelos escritores piauienses, mesmo entre os 
mais cultos. Para o autor, só seriam dignos de nota, além de “algumas tentativas malogradas” 
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de Licurgo de Paiva e de um drama religioso sobre o Natal, de Luiz Correia, somente as obras 
de Jônatas Batista (neto de David Caldas e genro de Higino Cunha). Mereceriam destaque 
apenas o drama Jovita, ou a heroína de 1865
312
, e O Bicho, uma revista de costumes. Segundo 
Higino, o teatro é contemporâneo da fundação de Teresina, vindo de Oeiras através de alguns 
“amadores do palco”, tendo os primeiros espetáculos sido encenados em casas particulares. 
Para fazer a história do teatro em Teresina, usa como fonte as mensagens de Presidentes das 
Províncias, que, segundo ele, tomaram a iniciativa de instalar e manter um teatro público na 
capital, por muito tempo a única opção de divertimento da nova capital. 
Como  cronista  da  nascente cultura urbana  teresinense,  recupera  fatos  interessantes 
como a proibição da apresentação dramática da poesia “Conseqüências do baile”, de Licurgo 
de Paiva, recitada pela atriz Maria Henriqueta, em 31 de outubro de 1869. O delegado a teria 
considerado imoral, tornando famosos o autor e a sua desabusada intérprete. Higino considera 
o  fato  “o  maior  triunfo do Teatro  Santa Teresa,  que daí em diante entrou  em  decadência 
irremediável”. Segundo Higino, em 1874, o prédio do teatro teria sido recuperado à custa de 
donativos particulares para funcionar uma escola pública e uma biblioteca, organizada pela 
Sociedade  Propagadora  da  Instrução  Pública.  “Era  o  fim  do  Santa  Teresa”.  O  autor 
testemunharia a volta do funcionamento do teatro em Teresina, “nas meias águas do quartel 
de polícia”, com o nome de Teatro Concórdia.  
O teatro  em Teresina é também uma crônica da sociedade, o relato dos fatos mais 
pitorescos que envolveram a arte dramática na nascente capital piauiense, como a passagem 
da atriz portuguesa Helena Balsemão, que teria causado grande sensação. “Foi a primeira vez 
que se exibiram, no palco teresinense, pernas e seios quase nus”. Ou as disputas entre uma 
atriz portuguesa  e  outra  brasileira  (provavelmente  uma estratégia  para  atrair  a  atenção do 
público). Segundo Higino, o público teresinense tomou a defesa da atriz brasileira, enquanto o 
juiz da comarca (que depois seria Presidente da Província) dava uma “esplêndida” recepção à 
atriz portuguesa em sua casa “especialmente para ter o gozo estético de exibir a formosa atriz 
num salão particular de Teresina”. Higino levanta dados sobre as apresentações teatrais e as 
poucas companhias que passavam na capital, cuja aparência e limitada estrutura urbana em 
toda a segunda metade do séc. XIX foi motivo de reiteradas queixas da intelectualidade local.  
Higino ratifica a tradição de que a construção de um teatro em Teresina ocorreu em 
virtude de pedido das senhoras da sociedade ao Presidente da Província, feito em audiência no 
Palácio de Governo, “trajando ricas toilletes”. A leitura atenta da narrativa revela aspectos 
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interessantes: a audiência ocorrer a onze dias da proclamação da República, em 4 de setembro 
de 1889; a sugestão do uso da verba do socorro público para construção do teatro; ter sido o 
Presidente avisado a tempo da visita das senhoras, sendo esta transformada em acontecimento 
social com direito a iluminação do Palácio, banda de música e discurso de boas-vindas por 
uma  comissão  formada  por  distintas  autoridades,  todas  elas  masculinas;  terem  sido  as 
distintas senhoras acompanhadas por dois políticos  influentes que  em  seus  nomes fizeram 
formalmente o pedido e agradeceram com estilo ao  Presidente; o pedido ter  sido deferido 
incontinenti, na audiência, sendo colocado logo à disposição do empreendimento a quantia de 
30 contos de réis. Esses detalhes não foram comentados por Higino, passando despercebido o 
caráter de mise-em-scène da visita das senhoras, usada como fato político social, orquestrado 
por políticos influentes (um seria, logo depois, governador). Higino narra os fatos em tom de 
glamour, sem questionar que a comissão encarregada das obras era formada só por homens, 
achando normal que os 30 contos de réis fossem conduzidos numa “carroça, em sacos de 
patacões [moedas de 2 mil reis], em pleno  dia”
313
, consistindo  numa  estratégia para atrair 
mais visibilidade política ao fato. Higino não explora o fato de os patacões virem das verbas 
do socorro público, preferindo dar um cunho saudosista ao evento: 
 
Bons tempos que lá se foram e que não voltaram mais, bons vieux temps, em 
que as senhoras mais  ilustres e os  homens mais eminentes se  punham à 
frente do movimento teatral da nossa terra e prestavam públicas homenagens 
aos artistas do palco.
314
 
 
Ao fazer referência a um importante grupo lírico-dramático que ficou em temporada 
no  Teatro  Concórdia  entre  setembro  a  dezembro  de  1889,  em  Teresina,  aproveita  para 
comentar o tradicional tema do atraso político do Piauí, evocando o momento da notícia sobre 
a Proclamação da República, dada ao povo no momento da encenação do espetáculo naquele 
teatro
315
: “É fácil imaginar o assombramento que se apossou dos políticos profissionais numa 
sociedade onde não havia nenhum republicano”.
316
 Já que não haveria republicanos, Higino, 
de passagem, aproveita ainda para construir uma memória positiva do partido liberal, de cujo 
jornal  foi  redator-chefe,  caracterizar de  improfícua  a  propaganda do republicano  histórico 
David Caldas que, segundo ele, teria morrido paupérrimo e louco.
 
Higino
 
justifica porque à 
época ele e Clodoaldo Freitas não levantaram a voz em favor da República, pois estariam sob 
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“censura  vigilante  de  prepostos  do Marquês  de  Paranaguá, chefe  liberal  que  não  deixava 
passar nenhum deslize da disciplina partidária e do conformismo oficial”
317
. O objetivo do 
autor (assim como Clodoaldo), quando  faz a crônica política do momento,  é  minimizar o 
máximo possível o movimento republicano no Piauí, já que eles não tiveram participação no 
movimento. “Se no Rio de Janeiro, no foco da revolução, o povo ficou bestificado, segundo a 
frase proverbial de Aristides Lobo, qual não foi a estupefação de Teresina, longínqua cidade 
sertaneja”
318
. Essa imagem restou consolidada, sintetizando a discussão sobre o movimento 
republicano no Piauí, que teria ficado, segundo as análises da época, fora das fermentações 
republicanas. 
 
Como  a  obra  do  teatro  era  pública,  Higino  destaca  o  papel  dos  governantes 
republicanos,  como  Taumaturgo  Azevedo,  que  mandou  recolher  o  dinheiro  em  espécie 
destinado à sua construção, e Raimundo Artur de Vasconcelos, que teria presidido o primeiro 
clube dramático, melhorado a estrutura do teatro e criado o Clube União 4 de Setembro, a fim 
de “proporcionar  a Teresina as  diversões teatrais”. Clodoaldo Freitas  na sua História  de 
Teresina (1911) destacaria o tema do teatro apenas do ponto de vista estatal, como obra dos 
governantes, assim como em relação à Escola Normal, tema tratado também por Higino. Mas 
este vai mais longe ao fazer a crônica histórica do teatro em Teresina. Segundo  Higino, o 
Theatro 4 de Setembro transformou-se na maior instituição cultural da capital, sendo local dos 
grandes eventos da sociedade, como a “imponente festa do primeiro dia do século XX”, as 
grandiosas comemorações do 1º. de Maio, os “deslumbrantes concertos musicais, congresso 
dos municípios, bailes e batalhas carnavalescas”, os grandes comícios populares; os lautos 
banquetes políticos e representado as Horas Artísticas Familiares. “Lá se alinhavaram muitos 
namoros interessantes, precursores da fundação de novos casais piauienses”. O Theatro 4 de 
Setembro teria sido até quartel para os “famanazes patriotas sertanejos, salvadores do Estado 
em perigo”, referindo-se aos batalhões patrióticos que se aquartelaram no prédio do teatro, 
quando da crise política da sucessão do governador Miguel Rosa. 
A crônica  histórica  realizada por Higino é  relevante  não apenas  por dar nomes de 
espetáculos, das companhias e dos atores e diretores, o que por si só ajudaria a compor o 
perfil cultural da cidade e o papel que o teatro tinha na vida social à época. Lá também está o 
frisson causado pelas atrizes e suas torcidas organizadas, a animação da cidade por ocasião 
das apresentações teatrais “na qual tomaram parte os homens mais sisudos, dando vivas e 
queimando foguetes”. Além de testemunho, Higino também participava com desenvoltura das 
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movimentações teatrais, escrevia crítica, dedicava soneto a atores, colaborava na tradução de 
textos de autores estrangeiros e na escritura de revista de costumes, como Teresina de relance 
que, segundo ele, levada à cena diversas vezes com aplausos gerais. Higino registra que em 
1902, no seu cinqüentenário, a cidade receberia a visita do primeiro cinematógrafo, trazido de 
São Luiz, pelo alemão Bernardt Bluhm, “ainda muito rudimentar, pois constava apenas de 
algumas vistas  móveis e fixas.” Dá notícia  de outros artistas populares como o mágico 
Vicente Teixeira, o transformista John Bridge, de grupos musicais estrangeiros e de alguns 
prestidigitadores. Descreve sobre o cinema e a sua relação com a cidade, a polêmica que teve 
com o fervoroso católico Elias Martins, para quem o cinema era responsável por todos os 
males  da civilização e uma  invenção  do diabo
319
.  Higino faz  uma  defesa  apaixonada  do 
cinema e da modernidade. 
  Se Abdias Neves se esforça para integrar o Piauí na história política nacional, Higino 
Cunha  se  empenha  para  criar  uma  memória  histórica  de  uma  Teresina  moderna  e 
culturalmente  burguesa,  especialmente  no campo  artístico. Além da sua produção como 
intelectual escrevendo textos para a imprensa e para encenação de peças teatrais e trabalhos 
cênicos e dramáticos, Higino notabilizou-se na organização de eventos artísticos. É provável 
que o seu interesse neste aspecto tenha decorrido do período como estudante em Recife, onde 
acompanhou a movimentação cultural da cidade. Pelo menos em dois artigos escritos no séc. 
XIX,  Higino  demonstrou  essa  preocupação  com  o  desenvolvimento  das  sociabilidades 
burguesas em Teresina, com A música
320
, publicado em 1887 na Revista mensal de literatura, 
ciências  e  artes,  e  o  artigo  O  salão  como  fator  cultural
321
, publicado em 1894  no  jornal 
Gazeta do comércio. 
 
 
 
O ensino normal no Piauí (1923) 
Trata-se do discurso de paraninfo de Higino Cunha proferido na cerimônia de colação 
de grau da turma de normalistas de 1922, da Escola Normal do Piauí, realizada no paço do 
Conselho  Municipal,  a  25  de  janeiro  de 1923.  O  evento  constituiu-se  de  caráter  solene  e 
cívico, porquanto fazia parte das comemorações do Centenário da Independência Nacional. O 
texto foi publicado em forma de folheto pela Sociedade Auxiliadora da Instrução no Piauí e 
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constitui uma ligeira resenha histórica da Escola Normal do Piauí, sob o ponto de vista estatal. 
Consta uma retrospectiva histórica das iniciativas do poder público, desde D. João VI, que, 
segundo Higino, teria se preocupado mais com o ensino secundário e o superior, relegando ao 
quase abandono o ensino primário. Para ele, o maior mal perpetrado contra a cultura literária 
do  povo  brasileiro  foi  a  entrega do  ensino  primário  às  províncias, em  1834, pelo  Ato 
Adicional, situação que teria continuado com a República. Na digressão que faz sobre o tema, 
destaca as iniciativas locais à época do Império. “Apesar do atraso lamentável do ensino, o 
Piauí  foi  uma das primeiras províncias a  adotar  o  instituto  para o preparo de professores 
primários, por ato do benemérito Franklin Dória, que instalou em  1866 a nossa Escola 
Normal.”
322
  Segundo  Higino,  os  governantes  provinciais  reconheciam  a  necessidade  do 
preparo  do  professorado  diante  da  falta  de  preceptores  idôneos,  vista  como  causa  do 
analfabetismo. Considera a existência de uma Escola Normal no Piauí, embora defeituosa e 
efêmera, muitos anos antes de se fundar um instituto similar no Rio, só foi instalada em 1880, 
como fato que abonaria o espírito progressista dos presidentes piauienses. 
Assim como Clodoaldo Freitas, na sua História de Teresina (1911), usa como fonte as 
mensagens  e  relatórios  dos  governantes  apresentados  ao  poder  legislativo  estadual. 
Entretanto, atribui  muito maior  cuidado  à pesquisa, alargando  a perspectiva  do enfoque 
histórico sobre o tema da participação da mulher na sociedade. Cita estudos locais como a 
Instrução pública no Piauí, de 1922, publicação da Sociedade Auxiliadora da Instrução no 
Piauí, e A instrução pública no Piauí, de Anísio Brito. Faz ainda referências a João Monteiro 
e  Rui  Barbosa,  estudiosos  do ensino primário  no Brasil.  Higino  faz, assim,  uma  história 
oficial, concluindo que os principais fundadores da Escola Normal foram Matias Olímpio e 
Antonino Freire, à época Secretário de Governo e Governador, respectivamente. Segundo ele, 
a Escola Normal do Piauí teve  origem na Escola Normal Livre, fundada em 1º de janeiro de 
1909, por iniciativa da Sociedade Auxiliadora da Instrução no Piauí, tendo à frente Matias 
Olímpio. Considera a criação da Escola Normal um grande melhoramento já consolidado na 
sociedade  piauiense,  que  teria  resistido às  intempéries e  às crises  políticas,  econômicas  e 
financeiras  que  afligiram  o  Estado à  época.  A  narrativa histórica  segue  o ponto  de  vista 
republicano,  vendo  na Escola Normal  como uma obra patriótica e um  empreendimento 
essencial ao progresso do Piauí. “Os nossos pósteros hão de reconhecer que fomos dignos de 
continuar a obra patriótica dos fautores da nossa independência política”.
323
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Além de afirmar a construção de um Piauí novo, republicano e instruído, por obra e 
graça de governantes progressistas, Higino coloca o Estado na modernidade por ter permitido 
a  emancipação  social  da  mulher  piauiense,  a  partir de  então  partícipe  da  educação  da 
sociedade. Assim, o Estado cumpria uma das grandes reivindicações liberais do século XIX 
contra antigos erros e idéias preconcebidas que consideravam a mulher incapaz. Coloca em 
discussão o problema da suposta inferioridade da mulher no campo intelectual, historiando a 
questão que teria começado a chamar a atenção do mundo culto na segunda metade do séc. 
XVIII. Segundo Higino, a superioridade da  mulher no magistério primário, defendida por 
todos os pedagogos modernos, era uma conquista do feminismo, e indicava uma mudança 
radical nos costumes sociais em razão de preconceitos religiosos antiqüíssimos, oriundos da 
doutrina cristã da  submissão  da  mulher que  se  alastrou por  todo o  Ocidente,  que  teria 
destinado à mulher a função reprodutiva humana.  
Discute também o acesso  à educação feminina no mundo e no  Brasil,  objetivando 
discorrer sobre o tema no Piauí. Aproveita a veia anticlerical para fazer crítica a ingerência da 
Igreja na  educação das meninas
 
no Brasil, levada a  efeito desde as primeiras escolas, nos 
conventos e casas religiosas. “Às mulheres bastavam o saber rezar!” Lamenta que a reforma 
tentada  pelo Marquês de Pombal, no fim do  século XVIII,  não tenha produzido no  Brasil 
nenhum efeito, em razão da “reação obscurantista do reinado de Maria I, a louca”. Afirma que 
a  educação  feminina  na  Europa  somente  tornou-se  objeto  de  sérias  cogitações  após  a 
Revolução  Francesa.  Culpa  a  precária  situação  educacional  do  Estado  à  colonização 
portuguesa.  “No  Piauí,  o  analfabetismo  tem  raízes  seculares,  imemoriais,  como  planta 
daninha, importada pelos primeiros portugueses e adubada no suor e no sangue dos negros e 
dos caboclos escravizados”
324
. Faz referência ao problema no vizinho Estado do Ceará, para 
quem  estaria  na  mesma  situação  do  Piauí.  A  rigor,  Higino  tem  a  mesma  opinião  dos 
reformistas sociais da época que culpavam os antepassados e a própria massa de analfabetos 
que  seriam  indiferentes  aos  estímulos  governamentais.  Esse  texto,  como  muitos  outros 
escritos dos intelectuais-historiadores, tem uma mesma estrutura, partem de um retrospectiva 
história para um diagnóstico atual, para enfim apontar as soluções dos erros do passado que 
continuariam no presente no Piauí. Nesse mesmo sentido é a Indústria pecuária (1901), de 
Abdias Neves. 
Daí, apontar os defeitos da Escola Normal que, segundo ele, deveria ter curso para 
homens, prédio adequado, biblioteca, museu escolar de história natural, ginásio de exercícios 
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físicos, pátio para brinquedos e jogos, jardim, e um método da pedagogia moderna, em lugar 
do antigo sistema de decorar pontos ou de aplicação mecânica da memória aos compêndios; e 
defender o sistema de educação adotado pelos ingleses, que explicaria a superioridade destes 
nos destinos do mundo, por preparar homens para a vida moderna. Segundo Higino, as causas 
do atraso piauiense estariam na preocupação sovina e mesquinha de reduzir ao mínimo as 
despesas com o ensino popular e na má remuneração dos professores. “As normalistas têm 
razão em não irem para longínquos municípios sertanejos”.
325
 Daí a solução: a contratação do 
professor masculino, pois o “homem tem mais facilidade e mais garantias para longas viagens 
pelo interior, onde o combate à ignorância é mais urgente e deve ser mais intenso.” O autor 
sempre  procura  fundamentar  suas  posições  em  estudos  de  especialistas,  geralmente 
associando  o  grau  de  desenvolvimento  e  progresso  dos  povos  à  instrução  escolar,  à 
democracia e à liberdade. Finaliza o  texto fazendo apologia à República ao afirmar que o 
direito  à educação  elementar é  apanágio  dos  governos  republicanos,  a  exemplo  de outros 
benefícios aos quais a população deveria ter acesso, consistindo a sua obrigação ao combate 
ao analfabetismo, às diferenças  e aos privilégios. “A obrigação  dos  governos é dar  uma 
instrução elementar igual a todos os homens. Quanto à instrução secundária e superior, que as 
recebam os que quiserem e puderem custeá-la.”
326
  
 
História das Religiões no Piauí (1924) 
Antes de iniciar a obra, Higino Cunha faz questão de esclarecer no “Aviso ao leitor”, a 
origem do livro, segundo ele, sua contribuição pessoal para O Livro do Centenário do Piauí, 
obra  coletiva  organizada  por  Matias  Olímpio  quando  das  comemorações  das  festas  do 
centenário da adesão do Piauí à Independência do Brasil. Nesse projeto editorial constava a 
publicação de quatro volumes, mas só o último foi publicado, no qual faziam  parte os 
escorços históricos dos  municípios piauienses existentes  à época. Segundo  ainda Higino, 
História das Religiões do Piauí foi composto em dois meses, de novembro a dezembro de 
1922, e que a escolha do seu nome para tratar da matéria teria sido impugnada por alguns 
católicos  que  não  o  consideravam  afeiçoados  à  igreja.  Assim  responde  às  críticas  dos 
católicos: 
 
Se se tratasse de um estudo sobre  uma seita ou religião particular, talvez 
tivessem razão. Mas, uma vez o assunto, como foi estabelecido no programa, 
tinha um caráter geral e superior  a  qualquer sectarismo,  não me julguei 
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suspeito para enfrentá-lo, antes pelo contrário
,
 pareceu-me azada a ocasião 
para versá-lo com imparcialidade e isenção de espírito, tendo unicamente em 
vista a verdade dos fatos históricos, baseados em documentos autênticos e na 
autoridade dos competentes.
327
 
 
Entretanto, História das Religiões do Piauí não é uma obra isenta ou imparcial nem 
seu  autor  faz  uso de documentos  autênticos. O  livro  é  uma  fusão  (re-escritura) de  vários 
artigos  seus  anteriores  publicados  na  imprensa  local,  somados  a  algumas  colaborações de 
outros  autores.  Nele  constam  muitas  citações  e  referências  a  escritores  estrangeiros  e 
nacionais, tendo em vista corroborar as visões de mundo do autor, onde seleciona, comenta e 
interpreta fatos históricos previamente configurados. Na primeira parte do livro, o autor trata 
das origens remotas da religião no Piauí que, segundo ele, estariam relacionadas aos reinados 
de  D. João II, D. Manoel, D. João  III,  D. Sebastião e D. José.  Higino busca as raízes da 
religião no Piauí naquilo que chamou de estado político, moral e religioso de Portugal à época 
dos  descobrimentos marítimos.  Todo  o argumento do  autor  decorre da  suposta influência 
negativa  que  a  religião  católica teria  exercido  nos  reis  portugueses,  obcecando  durante 
séculos
, 
“todos os espíritos empreendedores daquela gente  ousada,  [...] como Camões e 
Vieira, e que alçou Portugal ao zênite da maior grandeza para precipitá-lo, em seguida, no 
nadir da decadência mais completa”
328
. 
  Como Abdias Neves e Clodoaldo Freitas, Higino é um crítico ferrenho da colonização 
portuguesa, denunciando a existência faustosa das cortes, especialmente a de D. Manuel que, 
com a  sua política absoluta aliada  à “educação fradesca, converteram os portugueses num 
povo de aventureiros, de traficantes e de carolas fanáticos”
329
. A História das  religiões de 
Higino é uma história anticlerical, que via os reis como beatos e maus e as classes sociais 
medievalizadas,  identificando  ainda uma decomposição social causada  pela inquisição  e a 
Companhia  de  Jesus,  “duas  das  mais  nefastas  instituições  que  o  fanatismo  religioso  já 
inventou”
330
. Tudo é explicado  através do comportamento religioso, inclusive a política. 
Segundo  Higino,  a  colonização  do  Brasil  foi  feita  por  gente  da  pior  espécie:  piratas, 
sanguinários, depredadores, supersticiosos, fanáticos e cúpidos que se juntaram com animistas 
primitivos,  retardatários  na  evolução  mental  da  espécie,  que  por  serem  incapazes  de 
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compreender  os  mistérios  da  religião cristã,  foram  “vítimas incautas  da  torpe  cúbica  dos 
invasores intrépidos e implacáveis.
331
 
Eis a origem religiosa do Piauí para Higino Cunha. 
Além desse mau começo, o Piauí estaria distante, inacessível às autoridades, fato que 
explicaria, no presente, o atraso do Estado. Presente este marcado por lutas anticlericais cujos 
líderes intelectuais seriam Clodoaldo Freitas, Abdias Neves, Higino Cunha e Matias Olímpio. 
Higino combina, pois, a retórica do abandono-isolamento-atraso ao discurso anticlerical para 
caracterizar a origem histórica do Piauí. 
Na origem histórica idealizada por Higino estariam os “precursores do descobrimento” 
do Piauí (que ainda não existia), aqueles que teriam feito os primeiros contatos com os índios 
e  a  terra.  Com  a  expressão  “precursores  do  descobrimento”  Higino  quer  identificar  os 
exploradores  pioneiros  do Piauí, religiosos  e militares, que tiveram papel  secundário  por 
realizarem apenas expedições de conhecimento. Para o autor, os “verdadeiros descobridores” 
do  Piauí  foram  os  criadores  de  gado provenientes do  médio  São  Francisco  que teriam 
devassado e colonizado  suas terras. Assim, ratifica  as  posições de Clodoaldo Freitas e de 
Abdias Neves ao caracterizar as expedições militares portuguesas e de jesuítas entre São Luís 
e as capitanias de Pernambuco e do Ceará, passando por território que depois pertenceria ao 
Piauí, como resultado da expulsão de franceses do Maranhão
332
. (Consta da crônica histórica 
colonial brasileira que Pe. Antônio Vieira fez viagens de São Luís em demanda à serra da 
Ibiapaba, para  ali fundar  um  colégio jesuíta.) Sendo  anticlericais,  é  compreensível que  os 
intelectuais-historiadores Clodoaldo, Abdias e Higino, este menos que aqueles, minimizassem 
o papel de religiosos na colonização do Piauí, seja em relação aos jesuítas “maranhenses” no 
início  do  século  XVII,  seja  em  relação  aos  jesuítas  “baianos”,  que  acompanharam  os 
curraleiros  do  médio  São  Francisco e  que  depois herdaram de  Mafrense  as  trinta  e  nove 
fazendas do vale do Canindé, no Piauí. Assim refere-se Higino Cunha ao trabalho dos jesuítas 
no norte do Piauí, como  se este  e o  Ceará já existissem  previamente como identidades 
geográficas bem delimitadas: 
É de crer que o território piauiense, encravado entre aqueles dois extremos 
[Ceará e Amazonas]  e pertencente à  mesma  circunscrição  administrativa 
[Estado  do  Maranhão],  fosse  nessa  época  [século  XVII],  explorado  ou 
perlustrado pelos jesuítas em suas missões, e que eles estabelecessem alguns 
aldeiamentos.
333
 
            
331
 CUNHA, 1924. 
332
 Nas duas últimas décadas do séc. XX a tese da prioridade da colonização do Piauí pelo norte tem merecido 
atenção de vários historiadores. Entres os que tratam do tema constam: Cláudio Melo, com A prioridade do 
Norte no povoamento do Piauí (1985), Fé e Civilização (s/d), e Novas aventuras de uma sesmaria (1992); José 
da Guia Marques, com O Papel da Igreja na Colonização do Norte do Piauí (1987); Paulo Machado, com As 
Trilhas da Morte; e Joina de Freitas Borges, com a História negada: em busca de novos caminhos (2004). 
333
 CUNHA, 1924. 




[image: alt] 
 
236

Mas,  segundo  Higino,  todos  esses  empreendimentos  não  tinham  intenção  de 
permanência  fixa  e  duradoura,  eram  assim,  acontecimentos  efêmeros.  Todavia,  o  autor 
reconhece a importância histórica de tais expedições, associando a história do Piauí à figura 
do famoso jesuíta: 
No entanto, é força reconhecer o mérito extraordinário desses pioneiros da 
civilização  nas  plagas  piauienses,  que  afrontando  mil  perigos,  por  aqui 
transitaram  entre  brenhas  ínvias  e  selvagens  antropófagos.  Dentre  esses 
desbravadores  das  nossas selvas primitivas, o  maior  de todos  foi  o  padre 
Antônio Vieira.
334
 
 
 
Na verdade, ao ligar o nome de Pe. Antônio Vieira à origem histórica do Piauí, Higino 
confere também importância à comunidade imaginada, tendo até proposto a construção de 
uma estátua em homenagem ao “heróico missionário”, e “apóstolo do Norte”, que deveria ser 
erigida pelos Estados do Norte do Brasil, no lugar em que teria celebrado a primeira semana 
santa, no alto da Serra da Ibiapaba. Higino não economiza elogios e adjetivos à figura de 
Vieira: 
 
[...] diplomata provecto em diversas cortes européias; o orador eloqüente e 
de  reputação  mundial, que ilustrou os púlpitos de  S. Luiz, da  Bahia, de 
Lisboa e de Roma, com sermões que, ainda hoje, são admirados, e sê-los-ão 
por séculos futuros por todos os espíritos cultos; o estilista modelo da sua 
época  e  de  todos  os  tempos;  o  mestre  insigne  da  lídima  linguagem 
portuguesa,  em cujas  obras continuamos a  aprender;  o  caráter  imaculado 
[...]
335
 
 
Após discorrer sobre os “precursores”, Higino tratará dos “verdadeiros” descobridores 
e colonizadores do Piauí. Aqui  são  colocadas várias  idéias e conceitos correlatos:  o de 
“colonização permanente”, no Sul e no Centro, em contraposição à “colonização efêmera” no 
Norte;  a  “demora”  da  colonização  piauiense  em  relação  a  outras  partes  da  Colônia;  o 
“isolamento geográfico” e o “abandono” da Metrópole colonizadora. Todos consistindo em 
fatores que explicariam, no presente, o atraso da comunidade imaginada:  
 
O  Piauí  entrou  muito  tarde  para  o  convívio  da  civilização.  Grandes 
acontecimentos  já  se  tinham  desenrolado  no  cenário  da  nova  colônia 
portuguesa  sem repercussão  nas  terras piauienses,  [...] o Brasil já tinha 
passado à categoria de vice-reinado, os bispados e os colégios dos jesuítas 
floresciam  nas principais cidades,  enquanto  o  Piauí jazia,  na  sua máxima 
parte, incógnito e inacessível às conquistas da civilização.
336
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Segundo faz crer a narrativa de Higino, o Piauí já era isolado antes de nascer para a 
história. O destino teria determinado aos piauienses fatalidades geográficas e históricas que os 
condicionaram, comprimindo-os “entre montanhas abruptas e um litoral exíguo e cheio de 
acidentes perigosos, povoado de selvagens prevenidos e escarmentados contra os invasores 
europeus”
337
. Higino lança mão de vários autores europeus para provar as suas teses. Partindo 
de uma concepção do filósofo francês André Lefèvre
338
, afirma que a colonização piauiense 
foi resultante da interação entre o meio e os homens, de uma reação deste ao ambiente; de 
João Ribeiro, utiliza as concepções em torno da colonização interior do Brasil, atribuindo ao 
rio São Francisco  papel relevante na  criação e  na  descoberta  da minas como fatores  de 
povoamento;  baseado  no  geógrafo  alemão  Karl  Ritter
339
,  reitera  as  concepções  do 
determinismo  geográfico  condicionando  a  história,  ao  afirmar  que  a  colonização  do  Piauí 
obedeceu ao período oceânico da civilização,  realizada por europeus e seus descendentes que 
teriam invertido os termos da progressão histórica, por abandonarem o mar e seu litoral para 
povoar o interior, “vindo a enclausurar-se em sertões longínquos, afastados dos centros mais 
prósperos e adiantados”
340
. Se o Piauí estava distante da civilização, as maiores causas do seu 
atraso estariam, portanto, nas dificuldades de comunicação e transporte e na falta de um porto 
de mar, como afirmaria o próprio autor. 
Depois de ressaltar a figura de Pe. Vieira, Higino ratificaria que a integração do Piauí 
na história e na civilização do Brasil pouco ou nada deveu aos jesuítas, aos donatários ou ao 
governo português. Segundo o autor, o seu descobrimento e a sua conseqüente colonização 
foram obras de sertanistas criadores de gado, de caçadores de índios e de pedras e metais 
preciosos que transpuseram ínvios sertões, serras e rios caudalosos e escorraçaram os índios: 
 
Foi assim que a civilização penetrou nestas brenhas longínquas com o ânimo 
de aqui permanecer definitivamente e  de iniciar a vida  histórica do Piauí. 
Isto se deu lá pelos anos de 1662 e 1674. Os padres, quase todos seculares, 
vindo depois [...] limitavam-se a ensinar a doutrina cristã de viva voz, pela 
velha cartilha [...] Não cogitaram nunca fundar escolas ou colégios para o 
ensino das primeiras letras. Foi o pecado original da nascente colônia.
341
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Quanto ao perfil de Domingos Afonso Mafrense, Higino complementa as críticas de 
Abdias Neves,  ao afirmar  que o “Sertão [Domingos Afonso Mafrense] era  um espírito 
profundamente  religioso,  produto  legítimo  da  educação  dos  jesuítas”
342
.  Também  segue 
Alencastre e Pereira da Costa, historiadores que identificaram  a omissão dos jesuítas  na 
educação  dos colonos  piauienses. Em contraposição, enaltece Marquês de  Pombal como 
maior estadista e português de todos os tempos, por expulsar os jesuítas e ter criado duas 
escolas no Piauí, em pleno sertão brasileiro, ”num século ainda pleno de obscurantismo na 
península Ibérica e suas colônias”
343
. À situação lamentável da instrução pública no Piauí, 
identificada como causa do seu atraso, Higino atribui, assim como Clodoaldo e Abdias, aos 
governantes  portugueses  (faz  exceção  apenas  a Pereira  Caldas,  o primeiro  governador  da 
Capitania de São José do Piauí), bem como aos jesuítas, que teriam reduzido a “metrópole e 
as colônias ao mais trevoso despotismo clerical, durante mais de dois séculos”
344
. 
 Higino  exploraria  ainda  a  relação  atraso-ensino  religioso  fazendo  analogia  do 
analfabetismo brasileiro com o de Portugal, Espanha e Itália, países onde, segundo o autor, a 
Igreja  também  não  havia  se dedicado  ao  ensino,  como nos  países  do  norte da Europa. É 
evidente a  crítica  clerical  do autor, que  faz  ainda  comparações  entre  o  Brasil e  os  países 
protestantes e  os  Estado Unidos  da  América,  que  não teriam  seguido  a  orientação  papal, 
tolerando e respeitando o  estrangeiro, e permitindo a liberdade de culto. Bem se vê que o 
julgamento histórico dos jesuítas responde às intermináveis rusgas político-religiosas entre os 
intelectuais e o clero no Piauí, praticamente durante toda a República Velha. Além do anti-
clericalismo  do  autor,  a  História das  Religiões  no  Piauí  teve influência do  contexto  das 
comemorações do Centenário da Independência, época em que concorriam diversas memórias 
históricas: a  monarquista, a religiosa e  a republicana, com  suas respectivas diferenças em 
relação ao  papel  dos portugueses e da Igreja  na  colonização do Brasil. Não  surpreendem, 
portanto, as generalizações de Higino, ao comparar Portugal e Brasil, vendo-os como nações 
onde teriam imperado a “mais trevosa ignorância e o mais feroz fanatismo”, por obra e graça 
dos jesuítas e a religião católica.
345
 Sua narrativa,  bastante unilateral, objetivava, portanto, 
convencer os contemporâneos da existência de uma relação necessária entre analfabetismo e 
religião  católica,  aquilo  que  chama  de  idiossincrasia  da Igreja Romana  contra a  instrução 
popular, para, enfim, explicar o atraso do Piauí e do Brasil. 
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Na Parte IV do livro, Higino trata das religiões no Piauí durante o Império, dissertando 
sobre as origens raciais do piauiense para explicar o seu comportamento primitivo religioso, 
supersticioso. Dialoga com pensadores nacionais que enveredaram pela raciologia científica, 
como Sílvio Romero, Euclides da Cunha e João Ribeiro, na caracterização da nacionalidade. 
Recoloca  as  tradicionais  explicações  da  miscigenação racial na  constituição  da  sociedade 
piauiense, ressaltando que os portugueses já eram resultado da mistura de muitas raças, e que 
teriam atravessado o  oceano  para  formar uma nova raça  histórica  no  Brasil,  sem fazer 
qualquer referência à participação indígena. Nesse particular, difere de Abdias Neves, para 
quem o piauiense teria muito sangue indígena, se aproximando de Clodoaldo Freitas, ao não 
se alinhar ao indianismo romântico e privilegiar mais o negro na constituição do “verdadeiro” 
piauiense, que seria resultado de um branqueamento das raças mestiças: 
 
As raças principais  e  as  sub-raças  delas derivadas  foram operando  novos 
caldeamentos, diluindo cada vez mais os sangues primitivos para a formação 
do  futuro tipo do verdadeiro piauiense,  que já se vai distinguindo do seu 
legítimo irmão, o sertanejo de além Ibiapaba, no centro da zona das secas 
periódicas,  que  vai  do  rio  Itapicuru  na  Bahia  ao  rio  Itapicuru  no 
Maranhão.
346
 
 
 
A  identidade  piauiense  é  definida  a  partir  de  elementos  raciológicos,  esforço  já 
observado nas obras de Abdias Neves, especialmente em A guerra do Fidié e O Piauí na 
Confederação do Equador. O piauiense se distinguia, assim, do cearense, “seu legítimo irmão 
de além Ibiapaba”,  que inclusive habitava um outro meio, o “centro da zona das secas 
periódicas”. Higino discorda das generalizações de João Ribeiro, que não teria apanhado com 
fidelidade a cor do sertanejo nordestino: 
 
Em suma, os sertanejos piauienses apresentam variadas tonalidades de cor, 
desde  o preto  retinto,  o  amarelado  cobreado, o moreno  ajambado  até  ao 
branco aloirado  em  moças, que  são  verdadeiros cromos ou  espécimes de 
beleza  caucaseana. [...]  Jeca-Tatu  é exceção; pois o mestiço  piauiense é 
forte, valente e trabalhador na paz e na guerra, nos trabalhos da lavoura e do 
gado como nos campos de batalha, de que tem dado sobejas provas.
 347 
 
  N
o quadro da formação da nacionalidade, Higino assim descreve as contribuições das 
raças: 
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[...] devemos  aos portugueses a  contribuição  mais importante: a  língua, a 
indústria, a religião, a arte,  a poesia,  a literatura e todas as  manifestações 
espirituais, que os fazem co-partícipes da moderna cultura ocidental. Mas em 
tudo isso influíram os outros dois elementos étnicos: os índios com o seu 
valioso concurso nas lutas políticas, nas artes, na língua, na religião e nos 
costumes locais; os negros entraram com a maior parte no mestiçamento e 
no trabalho agrícola e  doméstico, abrindo caminhos,  desbravando terras, 
cultivando engenhos e fazendas, nas guerras e nas lutas em defesa de nossa 
pátria.
348
 
 
  O autor vê a dimensão cultural da experiência colonizadora exclusivamente como uma 
mestiçagem das crenças que teria resultado num cristianismo jesuítico enxertado de práticas 
pagãs  e  de  mil  abusões  supersticiosas  e  bárbaras,  feitiços,  benzimentos,  agouros, 
adivinhações, conjurações diabólicas, práticas absurdas que constituíram a religião popular.
 O 
autor 
não  se  interessa  pela cultura  popular local,  apenas  indica  em nota algumas  lendas  e 
referências aos estudiosos do folclore piauiense, como João Pinheiro, Leônidas e Sá, João 
Freitas, Joaquim Nogueira Paranaguá e Abdias Neves. Nesse caso, segue Euclides da Cunha 
nas caracterizações e interpretações em torno do comportamento religioso popular no Brasil. 
Como  na  “incomparável  palheta  euclidiana”,  os  missionários  de  Higino  aparecem 
estereotipados  com suas  “longas  e  espessas  barbas  com  seus  roupões  talares  e  sombrios, 
figura tétricas, em suas peregrinações pelo nosso hinterland”
349
. Higino faz duas exceções: o 
Frei Serafim de Catânia e o Padre Ibiapina que, segundo ele, prestaram importantes serviços 
ao povo do Piauí, como construtores de igrejas. A posição de Higino quanto ao catolicismo no 
Brasil é a mesma entre muitos escritores da época, que viam indiferença nas classes letradas e 
a superstição nas baixas, chamando a atenção para os “tenebrosos acessos de loucura religiosa 
coletiva  que se  deu  no  famoso reduto de  Antônio  Conselheiro”
350
  e as  romarias  ao  Olho 
d’Água dos Milagres (atualmente Sta. Cruz dos Milagres-PI) e a Juazeiro do Norte-CE. 
 
Higino  detém-se  muito pouco  em relação  à  religiosidade  popular.  Faz  referência  à 
desobriga,  visitas  que  os  vigários  faziam  pelo  interior  das  suas  freguesias,  ministrando 
casamentos, batizados e crismas nos povoados e fazendas mais afastadas dos centros urbanos. 
“Nestas tourneés periódicas, os  padres  avisam  previamente  os  fregueses ou  são  por  estes 
convidados. Fazem-se grandes preparativos para se receber o sr. Vigário, improvisa-se um 
altar na melhor sala da casa”.
351
 Retira de Rocha Pombo a relação das festas religiosas mais 
tradicionais  e    indica os  escritores que  têm se  ocupado  do tema  no  Piauí,  como  José 
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Coriolano e Hermínio Castelo Branco. Transcreve descrições e estudos de Matias Olímpio e 
Augusto Ewerton e Silva, bem como um ato de comédia de Jônatas Batista. 
Na  sua  História  das  religiões  Higino  privilegia,  assim,  as  relações  políticas 
envolvendo  o  Estado, a  sociedade civil  e a Igreja, como a  Questão  Religiosa e as lutas 
anticlericais nas quais figurou como partícipe. Nesse sentido, confundem-se as suas posições 
de historiador com as de personagem da história, constituindo-se num cronista parcial dos 
fatos.  Assim,  derrama  as  tintas  na  luta  dos  livre-pensadores  contra  a  Igreja  no  Piauí, 
delimitando em 1884 o seu início no Piauí, quando aparece o primeiro número de O Reactor, 
jornal dirigido contra o bispo do Maranhão, D. Antônio Cândido de Alvarenga, que estaria em 
visita pastoral a Teresina. Segundo Higino, antes daquela data as questões religiosas nacionais 
não  abalaram  a  “pacatez beatífica”  da sociedade piauiense, desconsiderando as questões 
envolvendo  o  jornalista  David  Caldas  e  a  Igreja  local e o  processo  de  secularização  dos 
cemitérios no Piauí, em especial em Teresina, onde  foi construído o primeiro cemitério 
público do Estado. Generaliza ao afirmar que as questões religiosas nacionais não tiveram 
reflexo no Estado, atribuindo a sua geração o privilégio de ter iniciado as lutas anticlericais. O 
autor afirma, sem comprovar, que as questões da separação do Estado da Igreja, a liberdade 
de culto, do casamento civil, do divórcio, da secularização dos cemitérios não chegaram ao 
Piauí: 
 
Travaram-se  polêmicas  apaixonadas  e  debates  incandescentes  entre  os 
campeões do liberalismo e os representantes da reação obscurantista. Mas 
nada disso transpôs adentro as fronteiras do Piauí, que continuava a fruir o 
dulce farniente das velharias clericais, sem  enxergar um palmo adiante do 
nariz, vestindo opas e acompanhando procissões, ou ajoelhando aos pés da 
cruz.
352
 
  
  Segundo o autor, além  das edições de  O Reator, apenas dois  fatos quebrariam  a 
monotonia religiosa de  Teresina: o  impedimento  canônico  oposto  pelo  cônego  Honório 
Saraiva ao  seu casamento e  a primeira visita  de um pastor protestante  à cidade,  ambos 
ocorridos em 1887.  Chega a transcrever artigo  seu  sob o título  O meu  casamento  e o sr. 
cônego Honório Saraiva, publicado no jornal A Imprensa, de 16 de julho de 1887.  O tema da 
criação do bispado do Piauí também foi tratado por Higino, mas de forma rápida, e ainda 
assim, para destacar os primeiros esforços que remontariam a 1822.  Higino vê a criação do 
bispado do Piauí, em 1901, como reflexo de um movimento nacional da própria Igreja, em 
virtude da separação do Estado, circunstância que fatalmente se estenderia ao Piauí. O autor 
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aproveita para transcrever seu discurso pronunciado em 12 de março de 1906, no porto de 
Teresina, em homenagem ao primeiro bispo do Piauí, onde minimiza o papel do clero local na 
criação  do  bispado.  Nessa  ocasião,  evoca  a  retórica  do  abandono-isolamento-atraso  da 
comunidade imaginada: 
 
O Piauí, em virtude de fatalidades geográficas e históricas, tarde entrou para 
o convívio da civilização, e tem sido pouco favorecido pelos seus vizinhos e 
pelo governo central. Quer reagir contra essa antiga injustiça e tratar de igual 
para igual com os outros Estados da Federação brasileira. 
[...] 
Doe-nos o descaso com que somos tratados. A imprensa periódica do Brasil, 
ocupando-se dos Estados, pouca ou nenhuma atenção presta ao Piauí, como 
coisa insignificante ou de existência apenas geográfica, para se deter mais ou 
menos retumbantemente em tudo o que diz respeito aos outros.
353
 
 
Boa parte de História das Religiões refere-se às lutas e polêmicas com o clero local na 
imprensa de Teresina, e às suas visões sobre religião e Igreja Católica.  A narrativa sobre a 
luta político-religiosa entre maçons da Loja Caridade II e o clero de Teresina, é parcialíssima, 
especialmente quanto aos perfis de Padre Lopes e o Bispo D. Joaquim de Almeida, de quem 
fez  uma antológica  descrição: “D.  Joaquim Almeida  era  um  tipo  moreno de mameluco 
nortista, legítimo representante do jagunço, alto, forte, com muito nervo e pouca carne, olhos 
vivos e cintilantes, palestra agradável, assaz ilustrado, mestre de seu ofício [...].
354
. Segundo 
Higino, essa  luta teve como conseqüência dois  fatos culturais merecedores de destaque: a 
criação da Escola Normal, em contraposição ao colégio do Sagrado Coração de Jesus, e a 
publicação de Psicologia do cristianismo, livro de Abdias Neves publicado em 1910, que não 
teria tido repercussão. Aproveita, mais uma vez para reclamar da falta de atenção para com o 
Piauí e a sua cultura: 
 
Esta obra não tem sido devidamente apreciada nos grandes centros de cultura 
intelectual do Brasil, onde talvez, nada exista a respeito que se lhe aproxime. 
Acreditamos,  não  obstante,  ser  ela  destinada a  longo  futuro.  Há  de  ficar 
como um monumento duradouro da literatura piauiense, senão da literatura 
nacional.
355
 
  
 
Ao  tratar do  segundo bispo  do  Piauí, Higino dedica-lhe apenas  um parágrafo  para 
dizer que fez diversas  visitas  pastorais e foi a  Roma reivindicar melhoramentos para  a 
diocese, e tratar da criação de uma prelazia para conter a expansão do protestantismo no sul 
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do Estado, e da construção do seminário e do colégio diocesano. Transcreve ainda o discurso 
que proferiu num banquete oferecido ao bispo no Teatro 4 de Setembro, ocasiões em que 
falava  em  nome  do  governo  e  da  intelectualidade  local.  O  autor  transcreve  texto  de 
Monsenhor Bezerra de Menezes sobre uma Prelazia criada no sul do Estado, como pretexto 
para discorrer sobre o divórcio e o celibato, temas prediletos. Informa, em nota, que Coelho 
Rodrigues pode ser considerado precursor da exegese religiosa e mesmo do livre-pensamento 
no Piauí, por ter sustentado polêmica com Manoel Rodrigues de Carvalho, ferrenho católico 
piauiense, e  por divulgar idéias contrárias a  alguns  dogmas  da  Igreja. Faz referência  a 
Demóstenes  Constâncio  Avelino, livre-pensador  radical mais  prático que  teórico, que  não 
teria deixado nenhum trabalho escrito, inédito ou  impresso. Essas considerações poderiam 
relativizar as suas concepções em torno da exclusividade de sua geração em matéria de anti-
clericalismo e crítica religiosa no Piauí. Higino transcreve mais outro extenso artigo de sua 
autoria, publicado em 1901, sob o título Deus e a Natureza, uma crítica a drama levado ao 
palco do Teatro 4 de Setembro, que teria merecido a sua atenção porque tinha o celibato como 
tema,  e que  embora não  fosse uma questão nova  nos  centros mais  adiantados,  “no Piauí, 
levantada no palco por artistas de  mérito, constitui um acontecimento extraordinário,  de 
imenso alcance”.
356
  
Higino  faria rápido  apanhado  sobre  as religiões acatólicas  no Piauí (evangélicos, 
presbiteriano e batista). Quanto ao espiritismo, refere-se  mais  aos sistematizadores desta 
doutrina, do que propriamente ao seu desenvolvimento  no Piauí. Insere  no livro textos de 
colaboradores como o juiz de direito Júlio Lustosa sobre Os Batistas no Piauí, de 1922, e 
outro publicado no Almanaque Hachette para 1923, sobre a ectoplasmia. Higino transcreve 
ainda outro artigo seu,  Evocações de fantasmas, publicado na Gazeta do Comércio, de 19 de 
setembro  de  1896. Faz  referência rápida  às  religiões ortodoxas  orientais.  Em matéria  de 
religião,  Higino se filia às idéias de  E. Tylor
357
, para quem o sentimento  religioso é  uma 
persistência atávica do ser humano, um legado infantil, uma ignorância dos ancestrais que 
sobrevive  aos tempos  e que  a  ciência não  pára de desfazer.  Segundo  Higino  Cunha,  a 
religiosidade seria um traço de involução da espécie humana. Dialoga com Tobias Barreto, 
Comte, Ramalho Urtigão e Gustave Le Bon, este muito em voga nas primeiras décadas do 
século XX entre os intelectuais piauienses, para ampliar o conceito de sentimento religioso e a 
concepção  de religião.  O  autor  faz  referência  ao  livre-pensamento  em  Portugal,  e  seus 
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principais representantes, Teófilo Braga, Heliodoro Salgado e Magalhães Lima, com quem 
mais manteve aproximações. Conclui, enfim, que  no Brasil  os  livre-pensadores,  apesar de 
formarem uma elite intelectual, não se associaram para a propaganda e defesa das conquistas 
liberais,  e  que o  positivismo,  que  se  constituiu  em igreja,  não  cresceu  no  Brasil,  nem  na 
França, sua pátria de origem. Dá notícia de um “único positivista sincero e puro” em Teresina, 
Adolfo  de Castro Santana, que  teria publicado  um  folheto  intitulado Ruínas  católicas,  em 
1910, e cometido suicídio. “Foi o tipo do malogrado incompreendido, vítima do seu ideal e da 
indiferença do  meio.”
358
 Quando  se refere à Maçonaria e ao livre-pensamento no Piauí, o 
autor privilegia seu testemunho e a sua geração: 
 
O livre-pensamento começou a penetrar no Piauí há coisa de quarenta anos 
[início da década de 1880], com os moços vindos das academias superiores. 
A sua ação  se tem feito sentir em palestras  literárias,  conferências,  e  em 
artigos de jornais e revistas. Não constitui ainda uma força social de primeira 
ordem, não por  falta de adeptos  convictos  e sinceros,  mas por falta de 
organização homogênea e solidária. A luta  religiosa  que se  travou nesta 
capital, de 1904 a 1912, foi obra de alguns maçons livre-pensadores. 
359
 
 
A referência ao seu grupo se completa quando o autor expressamente faz menção a 
Clodoaldo Freitas, “um dos principais cultores da crítica religiosa no Piauí”, a Abdias Neves, 
quando cita “sua obra fundamental”, Psicologia do cristianismo, a Matias Olímpio de Melo e 
seus estudos de crítica religiosa, lamentando que, bem como à sua própria produção de crítica 
religiosa,  consistindo  em  muitos  artigos  esparsos  e  uma conferência  na  Loja  Maçônica 
Caridade II, de Teresina, em 1914, sobre o Culto dos Mortos. Higino termina o livro com 
mais critica anticlerical, com o capitulo “Igreja Católica e a Companhia de Jesus em franco 
antagonismo com a civilização moderna”. Repete velhas acusações à Igreja e aos jesuítas, e 
vê a Primeira Guerra como uma disputa de países católicos e monarquistas contra aqueles que 
defendiam as idéias liberais, como a separação do Estado da Igreja e o fim do poder temporal 
do Papa. Transcreve, ao final trechos do romance Verité, de Émile Zola. 
Tirando a crítica religiosa e anticlerical, muito pouco sobra de História das religiões 
no  Piauí.  As  omissões  são  muitas.  Sequer  faz  referências  às  religiões  africanas  e  ao 
sincretismo religioso. Na verdade, não era projeto do autor fazer uma história das religiões no 
Piauí,  mas  ratificar  antigos  pontos  de  vista  adquiridos  ainda  no  século  XIX.  O  título 
ambicioso não corresponde à obra e só pode ser entendida no contexto intelectual piauiense 
da época. 
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Os revolucionários do sul através dos sertões nordestinos do Brasil (1926) 
Trata-se  da narrativa das incursões  da Coluna  Prestes no Piauí e das campanhas 
militares contra os colunistas, entre o final de 1925 e os primeiros meses de 1926, escrita, 
segundo o autor, em razão de ter “acompanhado com o máximo de interesse os fatos mais 
importantes  ocorridos  naquela  temporada  trágica”
360
.  A  passagem  da  Coluna pelo  Piauí 
rendeu muitas narrativas, desde as de caráter popular, repassadas oralmente, até as construídas 
na imprensa  e  pela  oficialidade
361
.  Foi  um  momento  de  crise  de  imagem  do  poder  local 
provocado  não  por  brigas  políticas  entre  grupos  rivais,  mas  em  razão  da  oposição  do 
movimento tenentista ao regime oligárquico. Na ocasião houve a união de todos os grupos 
políticos em torno do governador Matias Olímpio. Os intelectuais e a imprensa puseram-se a 
explicar a marcha da Coluna no Piauí sob o ponto de vista militar, contrastando erros dos 
comandantes do  Exército  e estratégias  acertadas dos  colunistas,  para justificar um suposto 
malogro das expedições  militares  que não  teriam  sufocado o que  chamavam de colunas 
rebeldes. O episódio da fuga das tropas piauienses comandadas por um militar da elite local, o 
tenente do Exército e secretário de segurança Gayoso e Almendra, e o pânico causado pela 
suposta possibilidade da ocupação de Teresina pelos colunistas deu muito que falar à época. 
Era questão de honra para a elite política local demonstrar controle e poder como resposta à 
opinião  pública,  impondo  uma derrota militar  à “coluna de  revoltosos”  e  prender  os  seus 
líderes.   A  narrativa  de  Higino não  seria  diferente,  no  sentido de  historiar  os fatos sob  a 
perspectiva do poder local. O título do livro já trata de estabelecer uma divisão identitária 
regional  no  Brasil:  o  “Sul”  e  os  “sertões  nordestinos”,  daquele  originando  os  rebeldes 
invasores, trazendo pânico e anarquia a um pacífico e pacato Piauí. 
Segundo o próprio autor, na sua escrita foram utilizados documentos oficiais, o que 
chamou de fontes autênticas e fidedignas, especialmente as partes de combate feitas pelos 
comandantes e a troca de correspondência entre as autoridades estaduais e federais, civis e 
militares, fornecidos pelo próprio governador do Estado, Matias Olímpio de Melo. Higino  
usa ainda um relatório do juiz de direito da capital encarregado de sindicar os danos causados 
pelos chamados revoltosos e matéria jornalística publicada no jornal oficial, O Piauí. Além de 
criar  uma  versão  oficial  dos  episódios em território piauiense,  Higino  Cunha ratifica  o 
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discurso da intelectualidade local da integridade política da União e pela solução pacífica dos 
conflitos sociais e políticos, combatendo o discurso separatista regional e o radicalismo das 
reivindicações dos movimentos  políticos: “O caso revolucionário do Brasil, nestes últimos 
anos, é mais para lamentar do que para invectivar. A solução que sempre me pareceu mais 
louvável  e  patriótica  é a  da reconciliação  e  do  restabelecimento  da  paz  entre todos os 
brasileiros.
362
 
Higino Cunha confere dimensão trágica aos acontecimentos. Para o autor, a situação 
social  que teria  levado à  marcha  dos  colunistas explicava-se pelo  anacronismo  da  norma 
jurídica nacional e a realidade que reclamava mudanças no regime constitucional do país e 
por uma reforma dos nossos costumes políticos. Higino vai buscar, assim, um sentido para a 
realidade no direito e na ciência política, vendo a questão social como uma disputa entre duas 
correntes políticas, os adeptos do espírito novo e a dos detentores do poder constituído, na 
qual  a  grande  massa  permanecia  passiva  como  bois pastando  tranqüilamente.  “A  turba 
representa  um ser amorfo que nada  pode e nada  quer sem uma ou mais cabeças  que a 
conduzam”
363
. Identifica no Piauí uma situação de paz política desde 1916, “fase de trabalho e 
reconstrução financeira, sob os auspícios de governos ordeiros e respeitadores das garantias 
constitucionais”
364
, numa clara alusão aos sucessores de seu principal inimigo político, o ex-
governador Miguel Rosa, enquanto o banditismo verificado no sul do Estado constituía um 
conflito localizado. 
O objetivo do autor é defender o governador Matias Olímpio, que não teria sofrido 
qualquer  “efervescência  oposicionista”  dos  militares  (tenentistas),  tendo  em  vista  suas 
supostas qualidades e antecedentes pessoais de homem público e particular, reconhecidos por 
todos e porque o seu governo trouxe esperança de melhores dias para todas as classes sociais, 
inclusive  para  os militares.  Lembra  ao  leitor  das festas  dos  centenários  da  independência 
política,  na qual teria tomado parte saliente o  governador, bem como a sua  postura  de 
conciliador da política local. Segundo Higino, no governo de Matias Olímpio as oposições se 
tranqüilizaram,  tendo o Estado  conhecido  melhoramentos  materiais como  a construção de 
estradas de rodagens, situação reconhecida até pelos camponeses do Piauí, constituindo uma 
surpresa para o Governo a invasão dos revolucionários no território piauiense. 
Na narrativa de Higino, os colunistas são vistos como invasores, enquanto o governo 
aparece como  defensor  da  integridade  do Estado, da comunidade imaginada, que corria 
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grande  perigo,  especialmente  o  “fértil  e  opulento  vale  parnaibano”.  Higino  reproduz  o 
discurso da  elite  política  piauiense  à  época,  considerando patriótica  a  proclamação  dos 
representantes piauienses no Congresso Nacional. No seu discurso, a pequena pátria, o Piauí, 
defende  a  grande  pátria,  que  também  corria  o  perigo de  soçobrar  na  indisciplina e  na 
desordem  dos  elementos  subversivos.  Foi  criada uma  força  militar legal  para  combater  e 
capturar os criminosos revoltosos, formada por contingentes da polícia militar do Piauí, das 
companhias  de  voluntários,  da  companhia  do  23º  Batalhão  de  Caçadores  e  da  polícia 
cearense. Assim descreveu o primeiro encontro dos rebeldes com as forças legais, na cidade 
de Benedito Leite-MA: 
 
O tiroteio era cerrado, com pequenos intervalos de tréguas, prolongando-se 
pela  noite adentro, noite  de  cerração, cobrindo a névoa, como um  véu 
espesso,  aquele  pedaço  de  solo  pátrio,  onde  irmãos  se  debatiam  por 
objetivos diferentes.  Apenas  o  clarão  das descargas rompia  o  nevoeiro 
denso.
365
 
 
A construção de uma memória histórica, a cargo de Higino Cunha, sobre os episódios 
da passagem da Coluna Prestes no Piauí, responde a um esforço de reconstrução da imagem 
do governo e das tropas, que teriam fugido logo após o primeiro encontro com os rebeldes. 
Higino também defende o comandante das tropas militares piauienses, que se deslocara até o 
sul do estado na fronteira com o Maranhão, que teria heroicamente passado por um chuveiro 
de balas para resgatar os seus soldados. Higino atribui à defecção humilhante das tropas legais 
não a questões estratégicas militares, mas a razões de caráter psicológico: 
 
[...] o prestígio dos revoltosos, esses guerreiros temerários e audaciosos; o 
sentimentalismo da raça para com os irmãos transviados da ordem legal e 
reduzidos à dura condição de silvícolas primitivos, alheios a todo o conforto 
da  família;  o  desconhecimento  dos  recursos  de  guerra  dos  revoltosos, 
ampliados  desmesuradamente  pela  imaginação  popular,  propensa  às 
majorações lendárias;  o espírito de  solidariedade  de  classe
,
  a aversão  ao 
regime, tudo isso influindo na moral de muitos combatentes, deprimindo-os 
e enfraquecendo-os.
366
 
 
Higino testemunha a situação na capital, Teresina, às voltas com as notícias em torno 
de uma suposta invasão pelos revoltosos:  
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Dentro de  poucos dias,  pode-se  dizer  sem exagero,  Teresina ficou  quase 
deserta,  com a sua  população  reduzida à  décima parte,  com ruas  inteiras 
desabitadas e as casas hermeticamente fechadas. Reinava por toda a parte 
um  silêncio  tumular,  somente  interrompido  pelos  exercícios  militares 
durante os  dias e pelo troar  das  trincheiras durante  as noites  trágicas  do 
cerco.
367
 
 
Reproduz  ainda  as  queixas  do  governador  quanto  às  desinteligências  e  entraves 
criados pelos militares maranhenses às forças legais do governo piauiense bem como à falta 
de contingente militar do Exército federal prometido ao governador. Do ponto de vista das 
autoridades locais, era necessário combater os rebeldes por uma questão de manutenção do 
moral e prestígio do poder local. Elas queriam a “vitória da legalidade”, enquanto os chefes 
do Exército  evitavam qualquer ofensiva aos rebeldes, colocando-se apenas  em  posição de 
defesa. Trata-se, portanto, de uma questão de honra patriótica local, de provar a soberania da 
comunidade imaginada. São significativas, nesse sentido, as avaliações críticas de Higino ao 
Exército e os elogios aos “batalhões de patriotas” formados para defender Teresina, um dos 
quais denominado “Matias Olímpio”, composto exclusivamente de operários, tendo o Theatro 
4  de  Setembro  como  seu  quartel.  Os  episódios  relativos  à  capital  ficaram  conhecidos 
oficialmente com o nome de “O cerco de Teresina”, assim narrados por Higino: 
 
Ninguém dormiu em Teresina na noite de 31 de dezembro para 1º de janeiro, 
e o fragor das armas se ouvia à distância de mais de dez léguas em redor, 
como nas grandes batalhas da última guerra mundial. Os disparos cerrados 
das metralhadoras e dos mosquetões pesados, juntos aos de todos os outros 
fuzis,  pareciam  descargas  de  grossa  artilharia  dos  poderosos  canhões 
modernos.
368
 
 
A imagem de um inverno rigoroso que se abateu sobre o Piauí à época é associada aos 
combates  entre  revoltosos  e  as  tropas  legais  que,  segundo  o  autor,  prejudicava  estes  e 
aumentava a audácia daqueles. 
 
Esta  circunstância,  que  costuma  entorpecer  e  às  vezes  paralisar  por 
completo a marcha e a ação dos exércitos regulares em campanha, servia, 
ao contrário, para aumentar a audácia e a fúria dos agressores desta capital. 
As nossas trincheiras, que  tão bem  abrigavam os  nossos bravos soldados 
das balas dos inimigos, não os defendiam das águas pluviais, de sorte que 
eles passavam as noites debaixo da chuva e dentro da lama, com água pelos 
joelhos e as cabeças expostas ao relento invernoso.
369
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A prisão  de Juarez Távora  nas imediações de Teresina  foi considerada por  Higino 
como  um  momento  de  indizível  exaltação  patriótica,  transcrevendo  frase  de  um oficial 
piauiense na imprensa de que a captura de Távora, um dos mais notáveis chefes rebeldes, teria 
sido um feito de grande valor que prestou ao Brasil um relevante serviço. Higino discorda da 
opinião de outro historiador oficial, o desembargador Pires de Castro
370
, segundo o qual o 
levantamento do cerco a Teresina deveu-se ao bispo do Piauí D. Severino Vieira de Melo, que 
teria negociado o fim de combates com Luís Carlos Prestes. O livro é, assim, resultado de 
uma guerra de sentidos. De um lado a imagem arranhada do governo diante de uma suposta 
invasão  da  capital do Estado.  Daí os  elogios  ao  governador  que durante  o  episódio  teria 
permanecido inabalável, apoiado de muito poucos amigos, mas decidido à resistência a todo o 
custo.  Na  verdade,  estava  em  jogo  o  prestígio  do  governador  diante  de  uma  crônica 
jornalística que explorava a derrota e a deserção dos soldados legalistas. Na narrativa, Higino 
Cunha adota o discurso governista sobre as ações dos colunistas: 
 
Todas  as  cidades,  vilas,  aldeias,  povoações  e  fazendas,  por  onde  iam 
passando, compreendidas na zona sita entre os rios Itapecuru e Parnaíba, até 
à cidade  de  Flores, fronteiriça a Teresina, foram invadidas, saqueadas  e 
depredadas.  [...]  arrebanhando  cavalos  e muares,  abatendo gado  grosso e 
miúdo para o consumo próprio e do populacho que os seguia, assaltando as 
repartições públicas  e as casas  particulares, extorquindo  jóias,  dinheiro e 
mercadorias  do  comércio  que  distribuíam  com  os  companheiros, 
militarizados ou não militarizados. 
[...] 
São incalculáveis os danos materiais que causaram nos municípios do Piauí, 
invadidos por eles.
371
 
 
Higino Cunha caracteriza as reações governamentais contra a Coluna como medidas 
cívicas,  associando  ao  que  chamou  de  contribuições  militares  do  Piauí  nas  guerras  e 
revoluções no Brasil desde a Independência. “Nas guerras civis, que rebentaram em muitas 
províncias do  Brasil,  nos primeiros anos da  nossa  independência como  nação  soberana, o 
Piauí  tomou  grande  parte,  representando papel saliente”
372
.  Higino  evoca  outra  retórica 
comum aos intelectuais-historiadores, a de que o Piauí foi um dos primeiros que lutaram pela 
unidade nacional, “defendendo a independência e a integridade nacionais, realizando feitos de 
civismo que  enalteceram as  páginas  da história  daquela  época  memorável, ilustradas  por 
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varões da mais alta benemerência”, se opondo à “re-colonização com sacrifícios inauditos”
373
. 
O autor faz analogia da Coluna Prestes com a Balaiada. Ambas teriam vindo do Maranhão, 
esta última “chefiada por um tal Raimundo Gomes [que] transpôs o rio Parnaíba trazendo o 
terror e a devastação às plagas piauienses como um tufão, do norte ao sul”
374
, tendo o governo 
e  a  população do  Piauí  pago “caríssimo tributo a essa incursão de  ferozes  bandoleiros”. 
Sempre narrando em nome da comunidade imaginada, Higino lembraria que o Piauí deu sua 
cota de sangue na Guerra do Paraguai, “desde as mais altas até as humildes classes sociais, 
especialmente a mocidade das escolas, que  formando  batalhões  de  voluntários seguiram 
pressurosamente  para  as  regiões  inóspitas,  assoladas  pelo  tirano  Solano  Lopes”
375
.  Em 
Canudos, um batalhão de soldados piauienses teria sido dizimado numa expedição contra o 
que chamou reduto de fanáticos. “Em todas essas guerras e revoluções, foram postos à prova 
o civismo e a bravura do povo piauiense, nunca jamais desmentidos, e sempre por motivos 
superiores e desinteressados, pela pátria e pela ordem pública.”
376
 
O discurso histórico de Higino é o discurso das elites políticas  locais, que viam as 
crises sócio-políticas fora das fronteiras do Estado. Segundo ainda esse discurso, nos conflitos 
armados ocorridos noutros estados o Estado do Piauí sempre deu seu tributos de sangue em 
prol da Federação, enquanto nos internos sempre se empenhara em resolvê-los sem a ajuda 
nem perturbação da vida dos vizinhos. Para Higino, no caso de conflitos originados em outros 
“centros mais felizes”, o Piauí tem levado sempre a pior, como ocorreu com as incursões da 
Coluna Prestes, do  sul do país, “atraídos  certamente pelos maus governos que  tem tido o 
Maranhão”.  A  narrativa  tenta,  assim,  justificar  que  as  crises  viriam  de  fora,  vendo  os 
problemas sociais  locais, como  a  violência  no  campo,  resultado de  uma contaminação de 
Estados vizinhos
377
. O Piauí aparece como uma vítima, cercado de maus governos vizinhos e 
de bandidos sociais importados. “Os chefes dos cangaceiros que têm assolado o extremo sul 
do nosso Estado não são filhos do solo piauiense, mas aventureiros indesejáveis, oriundos dos 
ínvios sertões de Goiás, da Bahia, do Ceará e de Pernambuco.”
378
 
Por outro lado, Higino apresenta ainda a situação política do Brasil como prejudicial 
ao Piauí. Para ele a época reclamava uma reforma política para acabar com os males que 
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perturbavam  o  funcionamento  normal  do  regime  republicano,  caracterizado  por  fraudes 
eleitorais e depuração e por uma justiça desonesta e dependente, o que refletia na ausência de 
uma representação política verdadeira e real. O problema da justiça estaria na dualidade do 
sistema jurisdicional brasileiro, dividido nas esferas de competência federal e estadual, que 
entregava  a  “justiça  dos Estados  a  interesses  regionais  e  campanários,  sempre  eivados de 
paixões mesquinhas e odientas”
379
. Quanto às eleições, estas não passariam de “reflexos da 
vontade dos governadores e do presidente da República, o supremo eleitor”
380
. Para Higino, a 
solução do  problema político brasileiro, e por conseqüência do Piauí,  dependia de uma 
reforma estrutural do aparato legal eleitoral e judiciário brasileiro. 
Com um discurso intelectual reformista, Higino transfere as soluções dos problemas 
locais para uma instância política nacional, identificando males  formais como  o sistema 
representativo e o desequilíbrio entre os poderes. “O executivo é, de fato, o único poder real e 
eficiente. Os outros passaram a meros figurantes ou comparsas nas representações eleitorais 
do regime.”
381
 Higino critica o poder das oligarquias, manifestamente impopulares, opressoras 
e gananciosas, e as salvações hermistas. Via na reforma radical, não só da Constituição como 
dos  costumes  políticos, o  único  meio de evitar a  revolução.  Diferentemente  da  Europa,  o 
Brasil não precisaria de remédios drásticos e revulsivos, cujas conseqüências ninguém poderia 
prever. “O nosso meio, as nossas tradições, as nossas aspirações, a nossa cultura – tudo está 
indicando  que  devemos  resolver  as  nossas  crises  de  modo  diferente,  colimando  novos 
ideais.”
382
 
 
 
O assassínio do juiz federal Dr. Lucrécio Dantas Avelino (1928) 
Este  livro  foi  publicado  sob  o  patrocínio  do  Partido  Republicano  Piauiense,  tendo 
como responsáveis legais dois senadores e dois deputados federais daquele mesmo partido. A 
autoria do texto foi atribuída a Higino Cunha, sem contestações. Segundo seus responsáveis 
legais, a confecção do livro teve como objetivo defender o senador Eurípides Clementino de 
Aguiar, acusado pelo delegado geral de polícia de ter sido o mandante do crime contra o juiz 
federal  Lucrécio  Dantas  Avelino,  e  restabelecer  a  verdade  dos  fatos,  “criminosamente 
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adulterados por aqueles a quem competia apurá-la”
383
. O juiz era influente no meio político 
local, tendo, inclusive, desempenhado o cargo de secretário estadual de fazenda. Sob pretexto 
de apresentar a versão do Partido Republicano Piauiense em torno daquele assassinato, o livro 
tomou forma de uma peça de propaganda política para conservação da imagem pública do 
chefe do partido no Estado, o Senador Eurípides, constando, inclusive, uma biografia sua, 
onde aparece como  
 
[...]  digno  descendente  de  famílias  ilustres  da  sociedade  piauiense, 
tradicionalmente  honradas  e  respeitadas  pelos  dotes  de  caráter  e  pelas 
posições  eminentes  que  têm  ocupado  desde  os  tempos  coloniais  até  o 
presente.  Os  seus troncos  são  os  Sousa  Martins, de  quem o  Visconde  da 
Parnaíba foi o vulto culminante, os Clementinos e os Carvalhos.
384
 
 
A sua publicação está ligada a disputas políticas entre facções partidárias hegemônicas 
que,  invariavelmente,  envolvia  a  produção  diária  de  muitos  textos  na  imprensa,  que 
posteriormente  eram  reunidos em  livro.  Para  Teresinha Queiroz,  em O  assassínio  do  juiz 
federal, “Higino mais uma vez escreve sistematizando o pensamento de um grupo, de que faz 
parte”
385
.  Este  livro, como  Os  revolucionários  do sul  através  dos  sertões  nordestinos  do 
Brasil
386
, é produto das relações entre o intelectual-historiador com o poder. São típicas no 
período as inversões partidárias, adversários passando a correligionários e estes passando a 
adversários,  como  aconteceu  em  1915  no  governo  Miguel  Rosa.  Esse  governador  teria 
rompido com as lideranças do Partido Republicano Conservador piauiense, o senador Pires 
Ferreira e  deputado  federal Antonino  Freire,  aliando-se  a antigos e  ferrenhos  inimigos  da 
União  Popular, o partido católico.  Uma polêmica,  como muitas outras, foi instalada na 
imprensa envolvendo  os  intelectuais-historiadores  numa  típica  disputa política  intra-elites, 
tendo Higino Cunha e Abdias Neves ficado em campos opostos. Nesse momento verificou-se  
uma  ruptura  no  grupo  situacionista  separando  os  políticos  intelectuais  Abdias  Neves  e 
Antonino Freire de Miguel Rosa. Evidentemente, em tais disputas, nas quais os intelectuais 
organizam o  pensamento  dos  grupos inimigos, as dissensões  são  motivadas  por  questões 
pessoais, de sobrevivência política e mando partidário. O mesmo Higino que dois anos antes 
havia escrito em apenas dois meses Os revolucionários do sul através dos sertões nordestinos 
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do Brasil, em defesa do governador Matias Olímpio, em O assassínio do juiz federal faz a 
defesa do grupo que no momento lhe fazia oposição no Estado, liderado por Eurípides de 
Aguiar e Antonino Freire. 
No  pensamento  dos  grupos da  elite  política  local,  organizado  pelos  intelectuais, 
estariam dispersos alguns aspectos do discurso da piauiensidade, sendo comum a retórica do 
abandono-isolamento-atraso e a vitimologia perante a federação e aos estados, “mais felizes”. 
O papel do intelectual-historiador ao construir a narrativa confunde os interesses partidários e 
políticos como  se fossem da comunidade imaginada.  Higino,  como outros intelectuais  e 
jornalistas que davam suporte às duas facções, já vinham publicando artigos na imprensa local 
acerca do episódio, explorado por ambas as facções, do governador e do senador, como crime 
político. Era muito comum, na República Velha, transformar crimes pessoais (homicídios) em 
crimes políticos. Cite-se o caso em torno do assassínio do major Gerson Figueiredo, em 1915, 
quando  foram  presos  de  uma  “cambulhada”,  na  expressão  de  Padre  Chaves,  antigos 
adversários do governador Miguel Rosa, como o padre Joaquim de Oliveira Lopes
387
. 
O caso do  assassinato do juiz Lucrécio Avelino  teve duas orientações diferentes 
quanto às investigações policiais, uma favorável ao governo Matias Olímpio, tendo durado até 
o  término de  seu  governo,  em  julho  de  1928,  e  a  outra, desfavorável, quando  assumiu o 
governo João de Deus Pires Leal, ao ser indicado um novo delegado encarregado de fazer um 
novo inquérito. O livro escrito por Higino usa como fonte peças desse segundo inquérito e do 
processo judicial, as quais  interessavam a seus patrocinadores. Antes de atacar o tema do 
livro, Higino  faz uma introdução sobre o perfil  identitário do piauiense, para ele pacato e 
hospitaleiro,  citando,  inclusive,  trecho  de  A  guerra  do  Fidié,  de  Abdias  Neves,  como 
estratégia  para evitar o debate  objetivo em torno da violência e criminalidade  no Piauí, 
incluindo  aí  a  violência  política,  tão  comum  na  República  Velha.  O  autor  faz  uma 
consideração sobre o crime de forma genérica, sob a luz do direito, atribuindo a violência 
social e a criminalidade a estados vizinhos: 
 
Basta notar que não temos banditismo crônico que assola o interior de outros 
estados  do  nordeste  brasileiro.  Quando  porventura  surgem  entre  nós 
conflitos armados e depredadores, são provocados por vizinhos e adventícios 
indesejáveis, como  se  deu  no  extremo  sul  do  estado durante  alguns  anos 
            
387
 O governador Miguel Rosa foi acusado de ter mandado prender e eliminar o padre Lopes, o que não teria sido 
comprovado,  segundo  padre Chaves.  Outro caso  lembrado  por Pe. Chaves,  ocorrido no tumultuado governo 
Miguel  Rosa,  foi  o do  assassinato  dos  ciganos no  povoado  Peixe,  atualmente a  cidade de  N.  Senhora  dos 
Remédios. 
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passados ou por invasões provenientes de longe como nas recentes incursões 
revolucionárias [Coluna Prestes], perseguidas pelos batalhões governistas.
388
 
 
Para atingir o governador Matias Olímpio, culpado por seus adversários políticos pelo 
assassinato do juiz federal, Higino usa, a princípio, o argumento jurídico da impunidade para 
explicar a violência e uma suposta escalada da criminalidade no Piauí, considerado por ele um 
problema de omissão do governo:  Os criminosos  mais  repugnantes  têm ficado  impunes, 
muitas  vezes  protegidos  pelas  autoridades  incumbidas  de  puni-los  para  segregá-los  do 
convívio social, a bem da segurança e da tranqüilidade públicas.
389
 O autor chega à conclusão 
de  que reina  no  Piauí uma insegurança  geral, em  contradição  ao  que anteriormente havia 
escrito sobre a passagem da Coluna Prestes, na época do governo Matias Olímpio: 
 
Parece que este estado de insegurança geral agravou-se e recrudesceu depois 
das passagens dos revolucionários da Coluna Prestes, devido à precipitação 
com que foram organizados os chamados batalhões patrióticos, compostos 
em parte de  gente desclassificada  e  mal intencionada. A nossa polícia foi 
também  contaminada  do  mesmo  mal.  A  “indústria  da  legalidade” 
enriqueceu, de um dia para o outro, muitos chefes militares e civis.
390
 
 
 
Se em Os revolucionários do sul através dos sertões nordestinos do Brasil o Piauí 
gozava de paz, quebrada por uma invasão de revoltosos, no Assassínio do juiz federal ocorria 
exatamente  o  contrário:  Em  quase  todos  os  municípios  do  Estado  se  tem  verificado 
assassínios, incêndios, saques e depredações, quase todos patrocinados por mandões locais e 
agentes do  governo.
391
 Após  pintar  um quadro de impunidade no  Piauí, Higino  explora  o 
crime como uma circunstância política, “uma atitude insólita do governador Matias Olímpio”, 
em virtude de ter perdido as eleições de fevereiro de 1827. O papel de Higino foi, assim, de 
construir uma memória convincente dos fatos e das pessoas envolvidas de forma a favorecer a 
imagem do grupo político que financiou a confecção do livro. Escusado dizer que a história 
surgida daí é parcial, cumprindo com os objetivos traçados pelos agenciadores da memória 
histórica a ser organizada em livro. O que importava, depois de colocadas premissas teóricas 
do texto, era dar uma resposta à altura da propaganda da facção contrária, apresentando o 
senador Eurípides como vítima de calúnia. 
Na realidade, além de expor o problema da criminalidade no Estado, que atingia uma 
alta  autoridade da justiça, o episódio do assassinato do  juiz federal expôs as limitações 
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institucionais da justiça e da polícia, ambas ligadas e dependentes do sistema político, a ele 
servindo. Provou também que a política estava acima das relações pessoais, já que Higino e 
Matias  eram  amigos, colegas  de academia. Antes visto como  baluarte  moral  no caso  da 
passagem da Coluna Prestes, no caso do assassinato do juiz federal Matias Olímpio é acusado 
de ser amigo dos criminosos, de encobrir a verdade e de atribuir ao seu maior inimigo político 
a autoria de um crime hediondo. “Tudo foi subvertido: o governo passou a ser o baluarte dos 
assassinos e ladrões e a cadeia pública o quartel-general das suas operações malfazejas.”
392
 
Higino constrói a narrativa de modo a configurar o caso como um crime movido à ambição 
política do próprio governador, que segundo ele não dispunha mais de prestígio junto ao chefe 
do partido no Rio de Janeiro. 
  O episódio do assassínio do juiz federal teve no mínimo duas versões. Em ambas, são 
expostos  e  revelados  os  métodos  e  a  prática  da  política  local  na  República  Velha, 
especialmente no que diz respeito às relações entre a política, a polícia e a magistratura. Como 
os esforços propagandísticos partiam de ambos os lados em franca luta simbólica, não tardou 
a sair  em  forma de  livro  a versão  do delegado  Giovani  Costa, nomeado pelo  governador 
Matias Olímpio para presidir o inquérito sobre o assassinato do juiz federal, sob o titulo O 
crime de Teresina
393
, segundo  ele, publicado para responder uma campanha difamatória 
movida contra a sua pessoa. Logo em seguida, apareceria O assassínio do juiz federal, escrito 
por Higino e publicado pelo Partido Republicano Piauiense, uma réplica àquele. Ainda uma 
tréplica seria publicada em 1929, com o título Como se desmascaram patifes, de autoria de 
Olímpio  Vaz  da  Costa,  pai  daquele  delegado. Nesse  folheto estão  reunidos  uma  série  de 
artigos escritos do Recife contra Antonino Freire, Eurípides de Aguiar e Higino Cunha
394
. 
Nele Higino aparece como “um cínico alcoólatra que em troca de gorjeta”, cumpria as ordens 
daqueles políticos chefes do Partido Republicano Piauiense, Antonino e Eurípides. Da série 
de artigos  de Olímpio Vaz da Costa,  oriundo de família de políticos  do  sul do Estado, 
interessa-nos os artigos “O livro do mestre” e “Um velho marafona por antonomásia Higino 
Cunha”. Na imagem de Olímpio Vaz da Costa, Higino é um bêbado e mercenário que tomou 
a “ingratíssima missão de insultar, agredir e denegrir a reputação de velhos  amigos  como 
Matias  Olímpio, Dr.  Pires de Castro  e  outros  de cuja  intimidade  gozava  carinhosamente 
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outrora”
395
. Olímpio Vaz da Costa acusa ainda Higino de ter sido contratado por dois contos 
de réis para escrever aquele livro. 
Em que pese os seus objetivos confessados, a memória histórica escrita por Higino, 
assim como as de seus adversários, é fonte para o estudo da política na República Velha no 
Piauí.  É  um  documento  de  época  que,  além  de  revelar  aspectos  da  violência  político- 
partidária do período, descreve o papel desempenhado por aqueles que ocupavam cargos no 
judiciário como braço do  poder político local, algo muito natural à época
396
. As graves 
acusações constantes em tais escritos sobre magistrados piauienses dão uma dimensão das 
relações entre política e justiça que, aliás, vinham do Império. O próprio Higino reclamou 
reiteradas vezes das interferências políticas quando tentava seguir a carreira de juiz, do que 
resultou a série de textos Magistratura Ambulante. 
Higino, porém, não percebe que a independência da magistratura piauiense era uma 
coisa improvável na República Velha, em razão das nomeações dos magistrados atenderem a 
interesses políticos, sejam situacionistas ou oposicionistas, circunstâncias que mudavam ao 
sabor do tempo e das disputas entre os grupos políticos locais. Eram comuns na imprensa as 
contestações em torno das nomeações de juízes, sejam municipais, estaduais ou federais, e 
também de promotores de justiça, sendo denunciadas geralmente qualidades indesejáveis dos 
nomeados  por  adversários  políticos.  Todos  os  grupos  políticos  que  estiveram  no  poder 
utilizavam como bem entendiam das nomeações de juízes, recaindo as escolhas em partidários 
e  correligionários  com  larga folha de  serviços  prestados.  Higino  inutilmente  apela  para 
brocardos jurídicos. Também não economiza no uso de teorias criminalistas como a famosa 
tese do criminoso nato,  de  Lombroso, para explicar  a  questão  apenas do ponto  de  vista 
jurídico:  “O  criminoso  é  considerado  um  corpo  estranho,  um  elemento  inadaptável  e 
prejudicial ao organismo social. Por isso é preciso ou extirpá-lo por completo, eliminando-o, 
ou afastá-lo pela clausura ou deportação [...]”
397
 
Embora sistematizando o pensamento de um grupo político, em nome dos chefes do 
Partido Republicano Piauiense, a narrativa de Higino em O assassínio do juiz federal é um 
discurso da piauiensidade, porquanto nele se fala em nome de uma elite política que dirigia o 
Estado, fazendo ver  ao público leitor  piauiense  que defendia os  interesses da comunidade 
imaginada. 
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5 CONCLUSÕES 
 
As interpretações que os intelectuais-historiadores Clodoaldo Freitas, Abdias Neves e 
Higino Cunha fizeram sobre as origens históricas e a colonização do Piauí, bem como as suas 
explicações quanto ao atraso material e intelectual do Estado, atravessaram décadas. Foram 
herdeiros de suas concepções e pensamento muitos letrados que fizeram e ainda fazem parte 
da Academia  Piauienses  de Letras,  que  levam adiante  os conceitos  da  piauiensidade. Na 
história e  na  literatura  locais  isso  é particularmente perceptível. A compulsão das revistas 
daquela Academia e os livros de história de alguns de seus membros, sejam publicados sob o 
selo daquela instituição ou patrocinados pelo Governo do Estado, comprovaram a hipótese 
dos usos dos conceitos  do abandono, do isolamento e do determinismo geográfico  para 
explicar o atraso material e cultural (que teria se prolongado no tempo), tal como formularam 
os intelectuais-historiadores. Para além das diferenças de estilo,  concepções literárias  e de 
escrita  entre  os  intelectuais-historiadores,  é  patente  e  duradoura  a  sua  importância  na 
construção  e  consolidação  de uma  identidade  cultural do  Piauí,  sendo  inegável  que a  sua 
historiografia exerceu  influência em vários dos historiadores contemporâneos e outros que 
lhes sucederam. 
Apesar de insistirem em seus escritos, não é verdade que buscavam a verdade histórica 
através da pesquisa em documentos históricos autênticos, constituindo tal ambição como mais 
uma faceta da sua retórica histórica ou uma homenagem ao cientificismo. É muito provável 
que tinham  consciência de suas limitações e que não era possível chegar tão longe assim. 
Entretanto, também sabiam como fazer uso pragmático do passado nas suas práticas social, 
cultural e  política.  Eram utópicos.  Tinham  uma noção de  tempo  linear  e progressivo  e 
acreditavam  na  história como mestra da  vida  e  também como  conhecimento verificável 
cientificamente. Os  intelectuais-historiadores trabalhavam com a  idéia de “fato histórico” 
como  dado objetivo,  não  construído, e  também  consideravam  a  existência  de  uma  supra-
objetividade do documento (documento monumento). Para eles o fato era a base positiva e 
parte essencial da objetividade histórica. Não eram profissionais da história. Nesse sentido, 
podemos  considerá-los, na  acepção de Le  Goff, como mediadores semiprofissionais  cuja 
importância é considerável como intérpretes da opinião coletiva e vulgarizadores da história. 
Suas  escritas  históricas  estão  impregnadas  de  paradigmas  científicos  e  de  modelos  da 
literatura e da história do séc. XIX. Não tinham pudores em aplicar aos estudos históricos as 
leis das ciências naturais e do repertório das ciências sociais da época como a antropologia, a 
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geografia e a psicologia  social, tendo em vista   um sentido e uma inteligibilidade sobre o 
passado.  Os  intelectuais-historiadores  apresentaram  um  espaço  geográfico  e  um  perfil 
humano piauienses como preexistentes,  uma  identidade  original naturalizada. Para eles a 
identidade  racial  piauiense  era  inconclusa,  tendente  ao  branqueamento,  a  um  tipo 
caracterizado, ideal. 
  A história do processo de construção desse discurso historiográfico identitário local 
revela as preocupações não apenas com a integração simbólica da pequena nação à grande 
nação. O sentimento de pertencimento nacional incluía uma origem e um destino comuns, 
tendo  em  vista o  desfrute pelos  piauienses  e  pela comunidade  imaginada  dos avanços  da 
ciência e do desenvolvimento material. Evidentemente nesse processo verificam-se as tensões 
existentes entre as expectativas e os resultados. Na visão dos intelectuais-historiadores e da 
elite  local  as  contribuições locais  em  prol da  comunhão  brasileira  tornaram-se  sacrifícios 
nunca compensados. 
  Os próprios intelectuais-historiadores,  bem como muitos  letrados, se  consideraram 
fracassados,  ressentidos  e  mal  sucedidos  no  esforço  de  reconhecimento  da  comunidade 
imaginada local como formadora da nacionalidade. Para  eles o  Brasil  não  dava  a  atenção 
devida  ao  Piauí  embora  este  já  tivesse  dado  provas  indeléveis  de  sua  solidariedade  à 
federação. Ao mesmo tempo em que lutavam para a integração da história local na história 
nacional  se  esforçavam para  serem  reconhecidos como  literatos  e  como  representantes da 
cultura local na capital da República. As queixas de que a imprensa nacional não olhava para 
o  Piauí  são  recorrentes,  correspondendo  a um abandono  simbólico,  afetivo.  Esse discurso 
historiográfico local foi e ainda é muito reproduzido, especialmente na imprensa e no meio 
governamental e político, como retórica ainda usada para justificar o secular atraso do Piauí, 
visto hoje como o estado mais pobre da federação. 
  Nesse trabalho ficou evidente que o uso da história na constituição de uma identidade 
local foi um processo relacional referenciado a uma identidade nacional preexistente. Nesse 
processo, agentes sociais como políticos, historiadores, burocratas e intelectuais fizeram uso 
de uma retórica da alteridade, apelando para marcos culturais de distinção e de origem. Por 
outro lado, a construção de uma consciência de pertencimento à comunidade política abstrata 
local coincidiu, no tempo com ao processo de integração econômica capitalista. Provou ainda 
que a  identidade  como  construção  cultural  é  variável e  instável  e ocorre na  história, num 
contexto  de disputas  simbólicas.  Esse processo  de diferenciação  discursivo  instaurador da 
comunidade imaginada local se dá num contexto de invenção de uma cultura nacional sob 
viés  republicano. A piauiensidade dos intelectuais-historiadores  baseou-se numa idéia de 
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identidade original, essencialista, que depende de outras alteridades, a união federativa e os 
demais estados. 
  A história dos intelectuais-historiadores é uma história dominada pelo passado. É o 
passado que explica o presente, e este é a prova, a evidência dos problemas que impediram o 
progresso  da  comunidade  imaginada,  daí  as  representações  que  fazem  da  história  local 
servirem  para  justificar  mudanças  sociais  e  políticas  no  presente.  Entretanto,  esses 
intelectuais-historiadores  mesmo  não  sendo  profissionais  da  história,  paulatinamente 
chegaram à condição de notáveis historiadores. Se a principio eram profissionais do direito, 
publicistas,  jornalistas,  literatos  e  homens de  partido,  a partir  da metade de  suas  vidas 
decidem-se, ou  melhor, assumem a função de historiadores da sociedade, da política  e da 
cultura local, mantendo estreitas relações com o poder civil. A historiografia dos intelectuais-
historiadores rompe com a historiografia praticada na segunda metade do séc. XIX. A história 
que escreveram não é positivista, mas retórica. Ela atende a questões pragmáticas, políticas e 
culturais, sendo por isso mesmo muito mais condicionada pelas necessidades de um grupo de 
elite que se distinguia desde a década de 1880. Instrumentalizando a história, visavam mais a 
direção de um espaço político-cultural e geográfico institucionalizado. 
  Os intelectuais-historiadores Clodoaldo Freitas, Abdias Neves e Higino Cunha, sabiam 
perfeitamente  que  a  história  era  um  meio  de  existir  simbólico.  A  história  local  que 
literalmente viriam a escrever é  também a história  de  si  mesmos. Sua ação literária  era 
mecanismo de conquista e preservação da imagem pública, a qual uma vez mantida poderia 
representar a própria sobrevivência tanto na política como na história. A ação política dos 
intelectuais-historiadores evidencia o uso de uma cultura intelectual que foi apropriada e que 
fundamentou  atitudes  concretas,  segundo  as necessidades  de  dar  respostas às  questões  da 
época. Isso quer dizer que eles não eram apenas historiadores e literatos. As suas atuações 
como historiadores constituíam também uma forma de alcançar prestígio social. Os escritos 
históricos de Clodoaldo, Abdias e Higino dizem muito das relações entre cultura e política na 
República Velha, refletindo muitas vezes uma prática social que se relaciona menos com a 
pesquisa histórica e mais com as trajetórias de vida e a inserção social de cada um deles no 
contexto político e social da época. 
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